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			Para Antônio Carlos Lessa,
professor, mentor e amigo.

		

		

		
			Quando escrevo neste diário, sempre 
espero nada ter que dizer no dia seguinte. 
Vejo que, apesar de tudo, continuo a ser um 
ingênuo.

			(Maurício Nabuco, 1924).
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			Prefácio

			A atualidade de Maurício Nabuco

			Neto do senador Nabuco de Araújo, um dos maiores estadistas do Império, e filho de Joaquim Nabuco, nome de relevo tanto no Itamaraty quanto no pensamento político brasileiro, a genealogia ilustre conferiu a Maurício Hilário Barreto Nabuco de Araújo (1891-1979) uma ampla e sólida base. Essa mesma base, porém, fez com que recaíssem sobre seus ombros enormes expectativas quanto a fazer seu nome tão conhecido quanto o do avô e do pai. Ao apresentar, de forma analítica, fontes primárias compostas por diários, cartas e fotografias, que o biografado nunca conseguiu publicar em vida, Rogério Farias recupera dois aspectos do personagem Maurício Nabuco. A do minucioso observador da cena política brasileira e internacional por mais de meio século e a do seu pragmatismo como reformador institucional. Nesse sentido, a obra investiga o rico arquivo pessoal encontrado e dá voz a um protagonista ainda pouco estudado da nossa história diplomática.

			Em sua bem-sucedida carreira diplomática, Maurício Nabuco ocupou importantes cargos no Brasil e no exterior, destacando-se o de secretário-geral do Ministério das Relações Exteriores (1939-1942) e o de embaixador em Washington (1948-1951). Sua trajetória no Serviço Exterior permitiu-lhe observar de perto episódios marcantes como a Paz de Versalhes e a participação da Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra Mundial. Seu lado pragmático reforçado pela experiência de gestor no Itamaraty encontrou vazão no desempenho  como um dos principais artífices do processo que criou e consolidou na primeira metade do século XX, durante o período Vargas,  uma burocracia  profissional no Brasil, amparada em mudanças nas rotinas de trabalho e na forma de recrutamento e que com isso buscava maiores transparência, previsibilidade e produtividade a exemplo do que ocorria no serviço público nos Estados Unidos e na Europa.  

			

			Ainda nos anos 1920, como oficial de gabinete do chanceler Octávio Mangabeira, colaborou na profunda reforma da estrutura organizacional do Itamaraty. Com a experiência administrativa adquirida, em 1935 relatou o projeto de reajuste dos quadros do serviço público civil brasileiro, um dos pilares do intenso processo de modernização pelo qual passou o Estado durante a Era Vargas na década de 1930 e que ensejou a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938, marco na cronologia da administração pública brasileira. Nabuco via no planejamento administrativo e na execução etapas indissociáveis do trabalho do servidor público.

			Observador engajado de eventos decisivos para a diplomacia brasileira, Nabuco adotou o formato de diário para, de forma metódica, exprimir-se, muitas vezes assumindo um tom confessional e manifestando notável franqueza em emitir opiniões pessoais sobre personagens e situações do seu tempo. 

			A reconstrução do pensamento de um personagem pode bem apro-fundar nossa compreensão acerca de um período, na medida em que, a partir da gênese e não apenas da visão dos resultados, tornam-se menos abstratas as tramas sociais que constituem o espírito de uma época, suas características e seus processos históricos – notadamente quando determinadas opiniões exprimidas vão além das limitações impostas pelas convenções sociais, como costuma ocorrer nos textos sob a forma de diários. 

			Mais que um trabalho que preenche uma lacuna biográfica sobre um dos diplomatas brasileiros mais influentes e representativos de sua época, Maurício Nabuco e o diário secreto da diplomacia brasileira (1919-1977) é um convite para o leitor do século XXI refletir sobre a formulação e a execução da política externa, e por extensão sobre as políticas públicas que derivam dos caminhos políticos percorridos, à luz dos desafios de uma execução eficaz e sobre a necessidade que as instituições têm de se adaptar a novos tempos, tendo em vista o fator humano.

			Nesta nova obra do historiador e especialista em gestão pública Rogério Farias, autor de Edmundo P. Barbosa da Silva e a construção da diplomacia econômica brasileira, biografia publicada em 2017 pela FUNAG, a contextualização do período histórico em que se dá a elaboração do diário de Maurício Nabuco é um elemento historiográfico que ao mesmo tempo agrega maior valor ao texto e facilita o entendimento dos desafios pessoais e profissionais vividos por Nabuco aos olhos dos leitores contemporâneos. 

			Almir Lima Nascimento

			Diretor do Instituto de Pesquisa de 
Relações Internacionais (IPRI/FUNAG)
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			O nascimento de Maurício Nabuco foi celebrado por D. Pedro II, 
pela princesa Isabel e pelo barão do Rio Branco. FUNDAJ CPp 29 doc. 698.
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			Em suas constantes viagens pela Europa, Joaquim Nabuco sempre enviava postais e fotos para seus filhos, cobrando deles dedicação nos estudos. O acervo de seu filho, Maurício, conta com muitos desses souvenirs, que ajudam a compreender o 
cotidiano da família. AMN.
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			A família morou em endereços luxuosos. Na foto da esquerda, a legação em Londres, 
em Cornwall Gardens (1901-5). Na direita, a embaixada do Brasil em Washington (1905-7) em Lafayette Square 14. AMN.

			
				[image: ]
			

			Maurício passou grande parte da infância na Europa. Na foto acima, de 1904, ele e seus irmãos Joaquim e Maria Anna divertem-se em um parque em Cannes. AMN.
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			Maurício Nabuco em Washington em 1908. Seu pai desejava que estudasse em Harvard, plano que malogrou após ter reprovado nos exames. AMN.
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			Entre 1907 e 1909, Maurício acompanhou as atividades profissionais de seu pai, auxiliando-o como uma espécie de adido de legação sem remuneração, inclusive em viagens ao exterior. A foto acima foi tirada em Palm Beach, Flórida, no trajeto 
da missão de Joaquim Nabuco em Cuba. Foi nessa ocasião que o jovem 
Nabuco conheceu o embaixador Edwin Morgan, que chefiaria a embaixada 
americana no Rio de Janeiro de 1912 a 1933. AMN.
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			Tanto em Londres como em Washington, inexistia distância entre a vida familiar 
e a profissional, o que possibilitou detido acompanhamento e supervisão paterna 
sobre a vida de seus cinco filhos. 

			Acima, Joaquim Nabuco e seus filhos em Manchester (1909). Maurício está em pé à esquerda. Abaixo, em 1908, a família comemorando os 59 anos de Joaquim Nabuco em Hamilton, Massachusetts, com outros diplomatas da embaixada. Foi nessas 
férias que Joaquim escreveu ao presidente de Harvard pedindo a aceitação de 
Maurício na instituição. AMN.
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			Maurício Nabuco (em pé, à esquerda) fez parte da delegação brasileira que atuou na Conferência de Paz de Paris (1919), que criou o ordenamento multilateral após a Primeira Guerra Mundial. O grupo foi chefiado por Epitácio Pessoa (sentado ao centro), eleito presidente da República durante o evento. Um dos cadernos de diários de Nabuco inicia com a reprodução de um diálogo com Pessoa, de ceroulas, no retorno da viagem à Europa e aos Estados Unidos. AMN.
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			Na década de 1920, Maurício organizou a recepção de vários visitantes ilustres ao Brasil, como a do presidente Hoover (de cartola, à esquerda), recebido por Washington Luís (de bigode, à direita). Maurício está no topo da escada, sorrindo, à esquerda. AMN.
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			Acima, o gabinete do ministro das Relações Exteriores, Octávio Mangabeira (ao centro). Maurício Nabuco está à esquerda dele. AMN. Abaixo, charges da revista 
O Malho de 20 de agosto de 1927 com os mesmos participantes. Maurício é o mais a direita. A publicação o define como “homem de poucas palavras e muita ação”.
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			Maurício Nabuco foi o responsável pela padronização do material utilizado na Secretaria de Estado e nos postos da diplomacia brasileira. Na foto acima, os modelos de móveis e utilitários para serem usados na Secretaria de Estado. AMN.
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			Foto tirada em 1930, quando Maurício Nabuco era diretor de seção e oficial de gabinete de Octávio Mangabeira. Acima de sua mesa de trabalho, a foto de seu pai, Joaquim Nabuco. AMN.
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			Maurício Nabuco foi o principal responsável pelas reformas da estrutura física e da rotina de trabalho do Itamaraty na segunda metade da década de 1920, inclusive pela construção do edifício da Biblioteca, ao fundo do Palácio. Na foto acima, ele acompanha o presidente Washington Luís (esquerda, cavanhaque) e o ministro Octávio Mangabeira na inauguração das novas instalações, em agosto de 1930. AMN.
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			Durante suas longas estadias no exterior, Maurício Nabuco escrevia cartas diariamente para sua família relatando seu cotidiano. Fazia questão de sempre ter a foto de seu pai, Joaquim Nabuco, de fardão diplomático, em suas mesas de trabalho, como essa, no Chile, em 1938. Após a morte de sua mãe e sua aposentadoria, começou a converter muitas dessas missivas em formato de diário. AMN.
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			Afrânio de Mello Franco (ao centro segurando o casaco) e Maurício Nabuco, em uma estação de trem no Chile, seriam grandes aliados dentro e fora do Itamaraty. As duas famílias ficariam para sempre unidas com o casamento de Maria do Carmo de Mello Franco, filha de Afrânio, com José Nabuco, irmão de Maurício. AMN.
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			Oswaldo Aranha (3º sentado, da esquerda para direita) foi um dos políticos que Maurício Nabuco mais admirava. Acima, os dois estão em um coquetel na residência de José Nabuco, irmão de Maurício, em 1938. AMN.
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			Oswaldo Aranha, ministro das Relações Exteriores, e Maurício Nabuco (de costas), secretário-geral do Itamaraty, em despacho com o presidente Getúlio Vargas em 1940. O diplomata estava no centro do poder no início da Segunda Guerra Mundial. Arquivo Nacional. BR RJANRIO EH.0.FOT, PRP.738.
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			No front de batalha junto aos pracinhas em 1945. Na foto acima, da esquerda para direita, estão Vasco Leitão da Cunha, Zenóbio da Costa, Maurício Nabuco, Cordeiro de Farias, um oficial americano, Nelson de Mello e o futuro presidente 
Humberto Castello Branco. AMN.
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			Passando em revista as tropas brasileira na Itália, tendo ao seu lado esquerdo 
Vasco Leitão da Cunha. AMN.
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			Audiência para despedir-se do papa em Roma, em março de 1948. O diplomata teve grande apreço pelo posto e não desejava ser removido para Washington. AMN.
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			Maurício Nabuco era extremamente detalhista, fazendo escola na diplomacia brasileira. Nessa charge do diplomata Landulpho Borges da Fonseca, ele passa em revista seus subordinados, na época em que chefiava a representação do Brasil junto ao 
Vaticano. AMN.
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			Maurício Nabuco e George Marshall, secretário do Departamento de Estado, assinam acordo para estabelecimento de uma missão militar norte-americana. 
29 de julho de 1948. AMN.
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			Maurício Nabuco organizou a visita do presidente Eurico Gaspar Dutra aos Estados Unidos em 1949, a primeira de um presidente brasileiro em exercício. Na foto acima, ele aparece ao lado dos presidentes Truman e Dutra com as respectivas esposas. Arquivo Nacional.
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			Passando em revista a guarda de honra de fuzileiros navais norte-americanos, por ocasião da transferência do novo cruzador da Marinha brasileira, “Almirante Barroso”, na base naval de Filadélfia. 25 de setembro de 1951. Arquivo Nacional.

			
				[image: ]
			

			

			Apesar de já estar aposentado, em 1954, Maurício Nabuco foi convocado para organizar a Conferência dos Ministros da Fazenda das Américas. Na foto acima, o ministro Eugênio Gudin prepara-se para fazer um pronunciamento ao lado do presidente Café Filho (esq.) e de Maurício Nabuco (dir.). AMN.
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			Durante as décadas de 1960 e 1970, Maurício e seus irmão manteriam uma ativa vida social. A foto acima apresenta o almoço oferecido pela Sociedade Americana do Rio de Janeiro aos filhos de Joaquim Nabuco. Da esquerda para direita, em pé, estão: William Mosceteli (presidente da sociedade), Joaquim Nabuco (monsenhor), Jack Cabot (embaixador americano), Maurício Nabuco e José Nabuco. Carolina Nabuco está sentada. 6 de abril de 1960. AMN.
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			Maurício Nabuco foi considerado por Luiz Simões Lopes como o verdadeiro pai das reformas do serviço público brasileiro. Aqui, os dois aparecem em eventos da Fundação Getúlio Vargas, instituição na qual os dois exerceram cargos. AMN.
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			Após a sua aposentadoria, Maurício Nabuco fez parte de um pequeno grupo de diplomatas cuja opinião era ocasionalmente procurada. Na foto acima, de 1961, ele participa de um almoço no Itamaraty com outros colegas que exerceram altos cargos na diplomacia. Da direita para esquerda: Camilo de Oliveira, Vasco Leitão da Cunha, Samuel Gracie, Maurício Nabuco, Horácio Lafer, San Tiago Dantas, Raul Fernandes, João Neves da Fontoura e Cyro de Freitas Valle. AMN.
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			Em 1968, Vasco Leitão da Cunha (esq.), na chefia da embaixada do Brasil em Washington, convidou Maurício Nabuco para o lançamento da pedra fundamental do prédio da nova chancelaria. AMN.
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			Maurício Nabuco era um correspondente compulsivo. Redigiu longas cartas, em forma de diário, para membros próximos da família. O objetivo era que fossem lidas em reuniões ou circuladas nesse íntimo círculo. Após retornar ao Brasil, converteu essa correspondência e outros documentos para o formato de diário. Faleceu antes de concluir a edição. AMN.

			

		

	
		

		
			Introdução

			O tesouro do Brejal

			Em 21 de junho de 1906, o abolicionista, político, jornalista e diplomata Joaquim Nabuco estava no meio do Atlântico, viajando no navio 
USS Celtic para a Europa em uma missão precursora para a Conferência da Haia, realizada no ano seguinte para discutir os desafios da manutenção da paz internacional. Nabuco saiu de seu camarote e entrou na biblioteca da embarcação. Mesmo com os olhos cansados, decidiu escrever a um de seus filhos, Maurício, admoestando-o: “Tu deves prestar muita atenção à escrita, deves querer escrever bem, e, se não bem, direito”. Sua receita era copiar trechos de livros e dedicar-se mais ao português do que ao francês e ao inglês. Recomendava o uso da máquina de datilografar, sem olvidar a caligrafia. Terminou a carta afirmando: “Não esqueças a natação, a dança, o tiro, e a equitação”1.

			Quando recebeu a missiva, Maurício Nabuco tinha pouco mais de quinze anos. Era um jovem sobrecarregado pelas expectativas paternas. Em sua longeva vida (faleceu aos 88 anos, em 1979), esteve à sombra do grande estadista. Diante de inevitáveis comparações, a maioria das pessoas o julgaram – e ainda o julgam – como personalidade inexpressiva. Ele próprio alimentou tal sentimento – tinha mais estima na capacidade de seus irmãos do que em si próprio. Seus livros e artigos, muitos examinando aspectos adjetivos da vida diplomática, também não cativaram gerações mais contemporâneas. 

			Esteve, no entanto, em posição privilegiada para acompanhar os grandes embates da inserção internacional do país por mais de meio século. Quando criança e adolescente, conviveu com Oliveira Lima, Graça Aranha, Domício da Gama e outros intelectuais. Logo após entrar na carreira diplomática, foi assessor do ministro Lauro Müller, o sucessor do Barão do Rio Branco no Ministério das Relações Exteriores (Itamaraty). Em 1919, participou da delegação brasileira que atuou na Conferência de Paz de Paris e assessorou Epitácio Pessoa em viagem à Europa e aos Estados Unidos – a primeira de um presidente eleito brasileiro. Na década de 1920, foi oficial de gabinete de Octávio Mangabeira, ministro das Relações Exteriores, posição na qual operou profunda reforma na estrutura física e administrativa do órgão. Em 1935, relatou o projeto sobre reajustamento dos quadros do serviço público civil, base da revolução que se operou no Estado brasileiro. 

			Após o interregno de junho de 1937 e julho de 1939, quando esteve à frente da embaixada do Brasil em Santiago, ocupou a Secretaria-
-Geral do Itamaraty, tornando-se o braço direito de Oswaldo Aranha e atuando diversas vezes como ministro interino no início da Segunda Guerra Mundial. Nesse conflito, foi um dos diplomatas mais próximos da Força Expedicionária Brasileira, pois chegou na embaixada do Brasil junto à Santa Sé em outubro de 1944, visitando diversas vezes a frente de batalha e recebendo oficiais e soldados em Roma. De lá, partiu, em maio de 1948, para Washington, onde chefiou o posto mais elevado da diplomacia brasileira. Ele acompanhou o início da Guerra Fria, a frustração brasileira na cooperação bilateral, a visita do presidente Eurico Gaspar Dutra ao país (o primeiro presidente em exercício a fazê-lo), a emergência da diplomacia econômica e o crescente antiamericanismo de parcelas da sociedade brasileira. 

			Para Alceu Amoroso Lima, Maurício foi o responsável por transformar a “futilidade social” da diplomacia do país para o “espírito democrático e técnico”2. Gilberto Freyre, sempre adepto a superlativos, outorgou-lhe o título de “maior exemplo de brasileiro”, ressaltando “a dedicação quase religiosa ao serviço público”, e concluindo: “Ninguém serviu ao Brasil com mais amor ou com maior correção”. Vasco Leitão da Cunha, um dos maiores discípulos de Maurício Nabuco, notou uma das características centrais de seu mentor: “Apesar de conservador, era também um grande reformista”3. O primeiro aspecto, infelizmente, sobrepujou o segundo. Hoje é praticamente esquecido o fato de Maurício ter sido a personalidade chave das reformas do Itamaraty e do serviço público e arguto analista dos problemas econômicos e políticos enfrentados pelo Brasil até a década de 1970. A manchete de O Globo no dia seguinte à sua morte foi: “Sepultado Maurício Nabuco, filho de Joaquim Nabuco”. A sombra do pai, que o acompanhara durante toda sua vida, lançou-se sobre sua memória.

			Este volume tem o objetivo de resgatar sua importância. Maurício avaliou quase tudo que escrevia como inacabado e longe da qualidade de seu pai4. Foi, no entanto, compulsivo em sempre registrar o que observava, especialmente para si e para os mais próximos, em particular sua mãe e seus irmãos – nunca casou e não teve filhos. Deixou, com isso, milhares de notas, diários e correspondência referentes aos bastidores de quase seis décadas da diplomacia brasileira – como ator ou observador5.

			Em 2015, tive a primeira desconfiança sobre a existência desse conjunto documental reunido por Maurício Nabuco ao visitar o Arquivo do Itamaraty no Rio de Janeiro. No maço pessoal do diplomata, estavam várias plaquetas com referências a uma exposição de 1984 sobre sua carreira. Os documentos, inclusive fotos, não estavam lá. Esgotadas as hipóteses de doação a instituições oficiais no Rio de Janeiro e em Recife, o segundo passo foi tentar contato direto com a família. Apoiado pelo embaixador Paulo Roberto de Almeida e com a inestimável assistência do embaixador Affonso Santos, consegui finalmente o contato do doutor José Nabuco Filho, neto de Joaquim Nabuco e sobrinho de Maurício Nabuco. Após consultas, ele descobriu que o acervo existia. Foi deixado em testamento para Maurício Hilário, sobrinho do diplomata, e estava guardado há décadas na fazenda de seu pai, Joaquim Aurélio Nabuco, no Brejal, distrito de Posse, Petrópolis. O material foi temporariamente deslocado para Botafogo, onde a família gentilmente possibilitou a consulta – 
mais de 30 mil fotos foram tiradas. Um verdadeiro tesouro.

			O acervo possui documento de três páginas datilografadas apresentando sua organização. Existe diferença entre esse arranjo e o acessado na garagem da família, mais de trinta anos após a morte do diplomata, em decorrência de três intervenções. A primeira veio em vida. Maurício Nabuco, em determinado momento, naturalmente em decorrência de sua avançada idade, não conseguia mais mantê-lo organizado. Sempre prestimoso para atender pesquisadores e amigos, pastas eram retiradas e depois não colocadas em seu devido lugar; documentos foram migrados de gavetas, com poucas anotações registrando mudanças. No final da década de 1960, ele afirmou que rasgava “papeis velhos”6. Há, portanto, muito material que se perdeu. A segunda fase veio logo após a sua morte. Seu arquivo foi revolvido para a realização da exposição de 1984. Por fim, o deslocamento do material e a deterioração natural das décadas seguintes ocasionaram novos problemas.

			Mesmo assim, ainda é possível discernir as 49 categorias nas quais o acervo foi inicialmente organizado. Em uma, sobre a reforma do serviço público, descreveu dezesseis pastas com recortes de jornal, artigos de sua autoria, estudos gráficos, correspondência (expedida e recebida) e relatórios. Ele repetidamente deixou notas para o pesquisador futuro7. Algumas são notáveis. Uma pasta, por exemplo, consolida parte de sua produção no jornalismo na década de 1960, mas conta com anexo denominado “nomes retidos”, em que apresenta as reais identidades de personagens de suas ácidas colunas.

			O material, contudo, vai muito além da sua vida, pois recolheu documentos pessoais de sua mãe, de seu pai e de seus irmãos. Pelo menos duas categorias são dedicadas aos seus progenitores – em especial como a viúva e seus filhos trabalharam para editar e divulgar a obra literária de Joaquim Nabuco. Esses documentos iluminam faceta pouco conhecida: a de Joaquim Nabuco como marido e pai. Dessa categoria, os mais singelos são os postais e as cartas que seu pai o enviou, de setembro de 1899 e junho de 1906. Por intermédio desse material, é possível perscrutar o relacionamento entre pai e filho e, principalmente, as expectativas do primeiro com relação ao segundo. 

			A principal fonte para este livro foi a categoria “Diário”. Antes da década de 1960, não havia evidência pública sobre a existência dessa fonte. A primeira referência veio em artigo no Jornal do Commercio de 1965, em que, relatando como recebeu a notícia da eclosão da Segunda Guerra Mundial, indicou: “segundo vejo no meu diário de 4 de setembro [de 1939]”8. No mesmo período, chegou a mostrar trechos para pelo menos um pesquisador interessado na história da Segunda Guerra Mundial9. Em seu acervo de correspondência, também é possível identificar que, após aposentar-se, deixou Vasco Leitão da Cunha ler parte do material. Na preparação dos textos datilografados, há carta de outro diplomata, de 1958, afirmando que o procurou para esclarecer um episódio, oferecendo para sua leitura algumas notas.

			O “diário” apresentado neste livro são documentos pulverizados em mais de cinquenta pastas com as mais variadas denominações e características. O primeiro núcleo constitui manuscritos bem organizados, datilografados e corrigidos pelo próprio diplomata – inicia com o denominado “Seis anos na vida do Itamaraty, 1919-1926” e segue com outros exemplares, como o “Diário do Itamaraty (1932-1945)”. 

			O segundo núcleo, o mais numeroso, são as impressões que deixou na correspondência ativa para sua mãe e para seus irmãos – como “Carta a José (12 de abril de 1924 a 3 de janeiro de 1925)” e “Cartas à minha mãe (1914-1940)”. Elas apresentam o seu cotidiano por intermédio de narrativas epistolares à família, principalmente quando esteve fora do Brasil – redigia pelo menos uma carta por dia. 
O interessante é que Maurício, em algum momento, recuperou as cartas enviadas (provavelmente após a sua aposentadoria), datilografou-as e editou várias dessas missivas para o formato de diário. Esse movimento de conversão de outros tipos de documentos para o formato de diário também abrangeu minutas de correspondência oficial (ofício e telegramas) e, principalmente, cartas e artigos redigidos originalmente para serem publicados em jornais do Rio de Janeiro, mas que por algum motivo – ou recusa do editor ou desistência do diplomata – permaneceram inéditos.

			O terceiro núcleo são amontoados de qualquer papel que encontrou à mão para escrever. Em vários casos, fez comentários à margem de notícias de jornal ou de correspondências de terceiros. Uma proporção elevada desses casos ocorreu em períodos turbulentos de sua carreira – como a atuação na Secretaria de Estado entre 1939 e 1942, ou sua chefia da embaixada do Brasil em Washington, entre 1948 e 1951. 

			Por fim, estão o que podemos denominar de documentos temáticos. Dois tipos destacam-se aqui. O primeiro são listas referentes a almoços, coquetéis e jantares que ofereceu nas chefias de postos que ocupou no exterior. O segundo são sete cadernos com comentários sobre os livros que leu entre 1969 e 1976. Há, ainda, material específico, como as listagens de viagens que realizou.

			O primeiro núcleo é mais importante. Nabuco foi cuidadoso em sempre redigir novas entradas, particularmente ao fim da década de 1950. Em 17 de maio de 1977, um ano antes do último registro, temos rara reflexão sobre a organização desse material, com o comentário de que a qualidade do conteúdo piorara consideravelmente. Nesse mesmo dia, há indicação de que trabalhou na edição para divulgação. Diante dessa atividade, que demonstra interesse em publicá-lo, o que o impediu de fazê-lo ainda em vida?

			Pode-se aventar várias hipóteses complementares. A primeira foi a ambivalência com relação ao texto. Ele retornou repetidamente aos seus papéis acumulados durante sua carreira diplomática. Reorganizou-os e até eliminou vários, trabalho incessante e, aparentemente, inconclusivo. A segunda foi a opinião que tinha com relação aos seus escritos. Somadas às suas críticas pessoais, Maurício ainda recebia as dos irmãos10. Em um caso, sua irmã Carolina vetou uma publicação de discursos que estava em estágio avançado de edição, por considerar que “não tinham valor literário”. Maurício assentiu, pois não desejava ousar “contrariar a opinião de tão grande crítica”11. A terceira hipótese decorre de sua avançada idade. Na década de 1970, ainda que se esforçasse para preparar os originais dos diários e de alguns volumes de correspondência ativa, estava cansado. Isso é sinalizado nos seus diários de leituras, como veremos. O acúmulo de material inviabilizou uma sistemática apreciação em um projeto de organização e publicação.

			*    *    *

			Este livro promove o resgate desse rico material. Como obra editada, privilegiou-se o material mais denso analiticamente. Tentou-se reduzir ao mínimo qualquer intervenção no texto. Algumas modificações, contudo, foram realizadas para atualizar a ortografia, corrigir termos claramente equivocados e retirar expressões redundantes. As interpolações são sempre caracterizadas respectivamente por três pontos entre colchetes.  

			A leitura do material original não é fácil em muitos trechos em decorrência de referências a pessoas, eventos e assuntos hoje pouco conhecidos. Para lidar com essa dificuldade, redigi centenas de notas de rodapé explicativas, sendo as de natureza biográfica retiradas principalmente do Dicionário Histórico-Biográfico brasileiro do CPDOC/FGV. Para facilitar a leitura, redigi uma biografia de Maurício Nabuco que precede o diário. Ela utiliza primordialmente o próprio acervo inédito do diplomata e, por isso, constitui contribuição aos interessados na história da política externa brasileira.

			Ao longo da pesquisa, da organização do material e da redação da biografia, contei com o auxílio de muitas pessoas. Gostaria de agradecer aos embaixadores Gelson Fonseca Jr., Paulo Roberto de Almeida e Luís Cláudio Villafañe G. Santos pelo estímulo e auxílio em todo o processo editorial. Outros colegas tiveram contato com o manuscrito e ofereceram motivação ou comentários pertinentes. Muitos tiveram de aturar minha incessante barragem de ansiosos planos sobre o projeto de publicação do volume. Agradeço, em especial, Henri Carrières, Vitor Bahia, Carlos Leal, embaixador Rubens Barbosa, Antônio Carlos Lessa, Letícia Pinheiro, Luiz Feldman, Eduardo Uziel, João Vargas e Fábio Koifman. Sou grato igualmente aos muitos colegas da Fundação Alexandre de Gusmão que sempre me estimularam: ministro Almir Nascimento, Henrique Sardinha, Rafael Pavão, Valeria Ramos, Annita Calmon, Dirceu Ceccatto e Higor Gomes. Por fim, devo registrar que esse livro se beneficiou da imensa generosidade da família Nabuco, em especial do doutor José Nabuco Filho, em cuja residência consultei a documentação, e Maurício Hilário Nabuco, herdeiro do embaixador Maurício Nabuco. A autorização para consultar e publicar esse rico material beneficiará certamente várias gerações de pesquisadores. Também acompanharam a pesquisa Joaquim Aurélio M. F. Nabuco de Araújo e Vivi Nabuco. André Luiz Ventura fez a digitação de quase todo o material.

			Rogério de Souza Farias
Lisboa, 10 de janeiro de 2022
Camberra, 21 de janeiro de 2024

			

			
				
						1	De Joaquim para Maurício Nabuco. SS Celtic, 21 de junho de 1906. Recebido da família. 1904-20. AMN. No original, grifo no local do itálico.


						2	ATHAYDE, Tristão de. Uma constelação. Jornal do Brasil, 6 set. 1979.


						3	O DIPLOMATA altaneiro, discreto e eficiente. Jornal do Brasil, 21 ago. 1979.


						4	“[S]empre me custou muito escrever”, afirmou certa vez. NABUCO, Maurício. Pontes que caem. Jornal do Commercio, 24 dez. 1967.


						5	Talvez só outro diplomata brasileiro no século XX tenha produzido material equivalente – Carlos Magalhães de Azeredo deixou doze tomos de documentos de diários, redigidos de 1886 a 1957.


						6	NABUCO, Maurício. Pontes que caem. Jornal do Commercio, 24 dez. 1967. 


						7	Sobre uma carta do diplomata Carlos Martins Pereira e Souza de 1928, na qual agradecia o “fidalgo acolhimento”, Nabuco anotou, em 1951, não ter sido tratado “na mesma moeda” quando Martins “requisitou funcionário de minha missão sem me avisar”. De Carlos Martins para Maurício Nabuco. Amsterdam, 10 de dezembro de 1928. AMN.


						8	NABUCO, Maurício. Bons ventos. Jornal do Commercio, 25 nov. 1965.


						9	Ver correspondência com Bryce Wood, por exemplo.


						10	Ver, por exemplo, de monsenhor Nabuco para Maurício. Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1945. Corr. Monsenhor. AMN. O volume “Drinkologia dos estrangeiros”, publicado em 1945, foi menos trabalhoso (Nabuco, 1945b).


						11	De Maurício Nabuco para Francisco Malgeri. Washington, maio de 1949. Recebida, 1949; Caderno de leituras n˚ 2. AMN.


				

			
		

	
		

		
			O diplomata pelo seu inédito arquivo

			Os Nabucos

			O diplomata Maurício Nabuco nasceu em berço de ouro, mas empobrecido. Seus antepassados foram personagens centrais da política nacional. Cabe destacar José Tomás Nabuco de Araújo Filho, seu avô paterno, um dos grandes políticos do Segundo Reinado, e seu pai, o político, jornalista, abolicionista e diplomata Joaquim Nabuco. Do lado materno, sua mãe, Evelina Torres Soares Ribeiro, era enteada de uma descendente de Antônio Vasconcelos de Drummond, que atuara na administração joanina no Rio de Janeiro, sendo um dos articuladores da Independência do Brasil, com passagens relevantes na diplomacia. 

			Os pais casaram-se em 1889, o annus horribilis de Joaquim Nabuco. Político monarquista em ascensão, a incompatibilidade com o regime republicano lançou-o em uma década de ostracismo. Esse aspecto não deve ser minimizado na formação intelectual de Maurício, cuja carreira diplomática seria caracterizada por equivalente postura, recusando-se a assumir e a permanecer em cargos quando mantinha discordâncias de princípios.

			Maurício nasceu em Londres em 10 de maio de 1891. A família morava em 16 Cheyne Gardens, endereço mais simples que a residência em Park Street, onde Joaquim Nabuco residira anteriormente. Havia razão para o ajuste. Joaquim viu fracassar o projeto de oferecer consultoria jurídica a empresas britânicas com interesses no Brasil. Isso somou--se à amargura financeira de perder quase todo o patrimônio do rico dote de Evelina em investimentos na Argentina. O nascimento de Maurício, portanto, coincidiu com uma fase de fracasso pessoal de seu pai12. Apesar da situação financeira, a família celebrou o evento – 
o cardápio do batizado foi cotelletes anglomaniaques com oeufs à la quotidienne. D. Pedro II, a princesa Isabel e o Barão do Rio Branco felicitaram o nascimento13. 

			A escolha do nome não fora fortuita. Joaquim adornava seus gabinetes de trabalho com uma bandeira da Confederação do Equador, com o objetivo de nunca esquecer suas raízes pernambucanas14. Ele incutiu uma devoção ao estado quase religiosa em seus filhos. O nome Maurício decorria desse esforço, pois a cidade de Recife foi chamada de Mauricéa pelos holandeses. Joaquim desejava, inclusive, que ele tivesse nascido ali, mas as circunstâncias não o permitiram. A família perdeu o paquete e eles partiram de Londres para o Brasil, pela primeira vez, quando o bebê tinha três semanas. 

			A chegada ao Rio de Janeiro coincidiu com a ascensão de Floriano Peixoto e o recrudescimento da perseguição aos monarquistas. A família residiu na rua Marquês de Olinda, 58, uma rua com muitos monarquistas15. Teria sido nessa propriedade que Nabuco escreveu Minha formação e Um estadista do Império16. Em Petrópolis, em Nova Friburgo, em Maricá e no Rio de Janeiro, Maurício fez longos passeios com seu pai. Em um deles, subiu um morro para assistir a um combate da Revolta da Armada. Seria um período idílico para Joaquim, que registraria muitas brincadeiras de seu filho – “Não incomoda a ninguém essa criança”, afirmou em novembro de 189317.

			O exílio doméstico não perdurou. Com a eleição de Campos Salles e a estabilização do regime republicano, Joaquim Nabuco acede às constantes demandas de amigos para aceitar uma posição no governo. Em março de 1899, concorda em ser o representante brasileiro na arbitragem do
contencioso com a Inglaterra sobre o território do Pirara18. 

			A família inicialmente residiu em um arrabalde de Paris19. Seu pai, nesse período, esteve relativamente ausente. Joaquim flana pela Europa, recolhendo documentos, conversando com especialistas e redigindo rascunhos das peças brasileiras na arbitragem. Os documentos mais singelos do arquivo pessoal de Maurício são os postais e as cartas que seu pai lhe enviou entre setembro de 1899 e junho de 1906. Por intermédio desses documentos, é possível perscrutar o relacionamento entre os dois – 
principalmente as expectativas de um pai carinhoso, mas extremamente rigoroso. 

			Em 1900, Maurício já lia e se sentia confortável para escrever, iniciando tensa correspondência com o seu pai, impaciente com seu progresso20. Em março de 1904, de Roma, é admoestado: “Tu não me escreves, mas quero ser mais generoso contigo”. Essa não foi uma carta atípica. Em uma sequência de três cartas entre 8 e 10 de maio do mesmo ano, Joaquim novamente reclamou da escrita de seu filho, demonstrando expectativa “que um dia farás com perfeição a das tuas [cartas sobre viagens]”21. Depois, considerou que deveria estudar “cada vez mais” e, por fim, perguntou: “Como vão as lições?”. Aparentemente, Maurício não foi correspondente ativo, levando o seu pai a brincar, em janeiro de 1905, de Roma: “Tuas cartas são tão raras como o sol em Londres”. Joaquim não deixava de introduzir certa competição entre seus filhos. Dois anos antes, também em Roma, afirmou, após receber uma carta: “[...] mas afinal me escreveste uma bonita carta, que começa a dar alguma esperança de que venhas ainda a gostar dos livros e também da pena, como Carolina”. A comparação com a irmã seria constante e Maurício alimentaria até o fim da vida admiração e sentimento de inferioridade com relação a ela22. A compulsão por escrever a familiares caracterizou todos os filhos do abolicionista – 
não custa lembrar que, mesmo na pesada rotina, Joaquim Nabuco redigia quase diariamente cartas à família23.

			Em decorrência da missão diplomática, a família estava sempre se deslocando pela Europa – muitas vezes se hospedando em endereços sofisticados. Em 1899, estavam no Hotel d’Anglaterre, em Genebra, e em Pougues-les-Eaux, na Borgonha; em 1900, em Biarritz e em Paris; em 1903, no Hotel du Chateau, em Challes Chambéry; em 1904, no Hotel Beau Sejour em Pau e no Palace Hotel, em Marselha. A vida nesse ambiente impactou a for-mação de todos os filhos. Maurício era chamado de Maurice e correspondia-se 
com seus familiares em francês e inglês. Os programas, principalmente na Itália e na França, envolviam sempre visitas a criptas e a igrejas. Maurício e Carolina, por exemplo, fizeram suas primeiras confissões na Basílica de Lourdes. Joaquim, nessa fase da vida, tornou-se católico devoto, característica de todos os seus filhos; um deles, seu homônimo, tornou-se padre. 

			A família ganhou estabilidade quando foi residir em Londres. Joaquim foi nomeado ministro plenipotenciário na corte de Saint James, sendo o último diplomata que apresentou credenciais à rainha Vitória24. Ao contrário de seus antecessores, que ocuparam residências em locais privilegiados, Joaquim, com sua numerosa família, abandonou a ideia de residir em Mayfair, alugando uma espaçosa casa no West End, em South Kensington. Instalados em 52 Cornwall Gardens, os Nabucos conviveram com um grupo talentoso – 
Silvino Gurgel do Amaral, Domício da Gama, Manuel de Oliveira Lima, Epaminondas Leite Chermont, José Cardoso de Oliveira e José Pereira Graça Aranha. 

			Em idade escolar, Maurício foi para o internato, frequentando a St. Philips School, em Lansdowne Road, Wimbledon. Ele escreveu cartas afetuosas para a mãe, em inglês, demonstrando uma vida feliz25. Preparando-se provavelmente para uma carreira na marinha, sua vida foi novamente desestabilizada pela notícia da nomeação de seu pai para ser o primeiro embaixador do Brasil em Washington26. 
O convite partira do Barão do Rio Branco, então ministro das Relações Exteriores, por muito tempo um dos mais próximos amigos de Joaquim Nabuco. A amizade, no entanto, estava estremecida. Antes de o Barão retornar ao Brasil para assumir o cargo de ministro, em Paris, os dois discutiram e a relação nunca mais seria a mesma27. 

			A família chegou em Washington no primeiro semestre de 1905 e foi residir em 14 Lafayette Square, na antiga residência de um famoso almirante28. Assim como em Londres, não havia divisão entre trabalho e lazer. Isso possibilitou aos filhos ter contato cotidiano com a atividade de negociação e representação. 

			As redes de conhecidos de seu pai era lembrete constante do Brasil. Isso incluía os americanos que frequentavam a casa29. Maurício, nas décadas seguintes, teria grande apreço em procurar vários desses interlocutores e registrar a impressão que estes tiveram de seu pai. Um desses testemunhos foi dado pelo jornalista John Callan O’Laughlin. Quase trinta anos após a morte de Joaquim Nabuco, indicou a profunda impressão que o brasileiro lhe causara. Joaquim fora gentil, “explicando questões complexas com claridade, de forma a permitir que eu escrevesse com inteligência”. Confessou, ademais, que conhecera muitos diplomatas, mas nenhum alcançava a estatura do grande Nabuco – “He was one of the world’s great men”30.

			Até hoje a avaliação permanece. Segundo Luís Cláudio Villafañe Gomes Santos, ele foi “o diplomata brasileiro de mais trânsito e melhores contatos com as autoridades estadunidenses”31. Parte desse trânsito decorreu da ativa participação em atividades sociais. Assim, o cotidiano da família era caracterizado por vários eventos que poderiam ser julgados, aos olhos de hoje, como frivolidades – chás beneficentes, jantares, musicais, almoços32. Foi por intermédio desses que os Nabucos estabeleceram laços íntimos com a elite da capital. O presidente Theodore Roosevelt tornou-se próximo, assim como seus familiares. Em 1905, Maurício e seus irmãos celebraram o Natal com os jovens do clã33. Alguns desses contatos teriam projeção décadas depois. Clochette Roosevelt, neta do presidente, seria uma correspondente até o final da década de 1970. Ela casaria com John Gorham Palfre, membro da Comissão de Energia Atômica. Já Theodore Roosevelt Jr. seria diligente amigo de Maurício, tendo até o convidado para escrever um livro sobre os Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial. Fora do círculo político, Maurício tornou-se amigo de Agnes E. Meyer, que se casou com o dono do Washington Post.

			Elihu Root, o secretário de Estado, foi a personalidade mais próxima de Joaquim Nabuco e o nome mais reverenciado na família. Foi por intermédio desse relacionamento que o representante brasileiro conseguiu várias vitórias em Washington34. 

			O lançamento da pedra fundamental do novo prédio da União Pan-
-Americana, em 11 de maio de 1908, foi evento significativo do americanismo de Joaquim Nabuco. O diplomata foi convidado de honra, discursando logo após o presidente americano. O teor do seu pronunciamento foi anódino e celebratório. Para muitos, contudo, teria apresentado admiração excessiva aos americanos. Isso decorria de certa visão idílica, pois, para o diplomata brasileiro, os Estados Unidos não permitiam diferença no tratamento entre nações poderosas e fracas. A referência ao presidente Theodore Roosevelt foi ainda mais elogiosa. Ao referir-se ao Canal do Panamá, disse: “Nenhum presidente dos Estados Unidos deixará na história do pan-americanismo marca maior”35. Nas décadas seguintes, o Canal do Panamá tornar-se-ia um dos grandes símbolos da intervenção de Washington na América Latina, sendo mais um sinal do fracasso do objetivo de Joaquim: o de fazer com que a Doutrina Monroe fosse convertida em um instrumento de política continental36.

			A ação e as ideias de Joaquim Nabuco no tema legariam profundo impacto em Maurício. Afastando-se do idealismo do pai, teria a percepção de que pequenos países raramente eram escutados por autoridades de Washington e que o pan-americanismo nada mais era do que uma máscara para esconder a preponderância da interferência americana na região. Porém, mesmo com esse juízo crítico, considerava o Brasil o único país que poderia se esquivar dessa hegemonia. Vários fatores explicariam essa diferenciação. Primeiro, a configuração geográfica e cultural para poder “ser amigo dos Estados Unidos sem perder sua dignidade ou prejudicar seus interesses”37. A segunda, o perfil autonomista brasileiro, de sempre buscar a cooperação americana, mas sem se colocar de forma subserviente, como outros países da região supostamente agiam. 

			Isso, contudo, estava no futuro. Quando era um jovem de dezesseis anos, Maurício manteve admiração irrestrita ao seu pai, a quem via como grande estadista e guia. A proximidade entre os dois era elevada no período, com Joaquim sempre preocupado com sua formação educacional. 

			Quando fez quinze anos, em 1906, Joaquim aproximou Maurício das atividades que desempenhava como diplomata, em uma espécie de adidância sem remuneração, levando-o praticamente a todas as suas viagens de serviço. Visitaram, por exemplo, Norfolk, Virgínia, para inspecionar material de guerra adquirido pela marinha brasileira38. Em 1907, sob o pretexto de ajudar Rui Barbosa na Segunda Conferência da Paz na Haia em missão precursora, Joaquim Nabuco excursionou à Europa com a família, levando Maurício para encontrar Rui Barbosa. Os dois passaram por Londres, onde a família residira, com a missão estendendo-se por locais mais bucólicos, como a Baviera e o Reno39. Além do aprendizado diplomático, Maurício recebeu de seu pai lições sobre etiqueta, comprando seus primeiros itens de toalete em Londres na New Bond Street. 

			No ano seguinte, os dois seguiriam para Nova York e para New Haven, onde Joaquim proferiu sua famosa palestra sobre Camões. Depois, os dois foram para Cuba. O país tornara-se independente em 1898, mas era mantido sob constante intervenção de Washington. Joaquim Nabuco foi ativo nos conciliábulos que levaram à restauração do governo cubano, sendo naturalmente um dos convidados de honra da cerimônia que inauguraria uma nova fase da ilha – a retirada das tropas americanas e as eleições gerais ocorreriam em 190840. Joaquim e Maurício foram recebidos em Havana pelo ministro dos Estados Unidos, Edwin Morgan. Com dezessete anos, Maurício impressionou-se com a proeminência de Morgan sobre o governo cubano e com o luxo em que o americano vivia. Em 1912, Morgan foi nomeado embaixador dos Estados Unidos no Brasil, cargo no qual permaneceu até 1933. Foi um dos grandes mentores e amigos de Maurício nesse período41.  

			Talvez o auge na preparação que o seu pai realizava para a sua entrada na vida da grande política tenha sido a participação no jantar em homenagem a Elihu Root, oferecido pela Peace Society de Nova York em 26 de fevereiro de 1909. O homenageado foi o primeiro a falar; Joaquim, o quarto, seguido de Charles E. Hughes, governador de Nova York, e William H. Taft, o presidente eleito. Em 1934, Maurício receberia a incumbência de buscar a correspondência trocada entre Root e seu pai para uma biografia organizada por Philip Jessup 42.

			Joaquim Nabuco foi perspicaz em identificar o papel que a rede de universidades americanas tinha na formação da elite do país43. Ao planejar o futuro de Maurício, trabalhou ativamente para que entrasse para a Universidade de Harvard. Em meados de 1908, em primeira tentativa, o jovem estudante fracassou, reprovando em inglês, latim e alemão. Em setembro do mesmo ano, reprovou novamente. O avaliador que o entrevistou informou que suas impressões foram positivas e observou o potencial de Maurício ser aprovado no ano seguinte44.

			Seu pai, então, escreveu para Charles William Eliot, que presidia Harvard desde 1869, para que reconsiderasse a matrícula. O atencioso pai apresentava várias justificativas: o candidato estava nervoso e cansado nas duas vezes que fez a prova; não havia lido o tratado de trigonometria uma vez antes dos exames; “deu branco” ao lembrar de versos de Shakespeare; o tutor de alemão havia garantido que o pupilo dominava a língua. Joaquim ainda afirmou que se sentia pessoalmente responsável pelo fracasso, pois a vida diplomática, com suas muitas mudanças, “fora a causa das dificuldades” que seu filho enfrentava: “Estou ansioso para vê-lo em Harvard”, concluiu45.

			A carta não surtiu efeito e a família voltou-se para o reforço escolar. Em novembro de 1908, Joaquim conseguiu junto ao presidente da Universidade George Washington que Maurício fizesse um curso de física elementar com trabalho de laboratório46. No verão de 1909, Maurício foi residir em Massachusetts para receber a tutoria do professor George Shannon Forbes, que viria a ser um renomado químico nas décadas seguintes. 
O objetivo era adquirir o nível de proficiência adequado em latim, alemão, física e trigonometria para os exames de acessão à universidade. Após a preparação, seu professor recomendou-o “sem hesitação”, indicando somente que seu pupilo desejava residir um ano na Alemanha para melhorar seu alemão antes de iniciar a universidade, mas desejava para isso assegurar sua vaga. Ao fazer os exames, no entanto, passou somente em metade47. A frustração da família não poderia ser maior.

			O fracasso abriu outra oportunidade, agora na Europa. Joaquim decidiu que seu filho estudaria na Alemanha. A escolha era característica da elite da época. Desde a primeira metade do século XIX, jovens americanos e ingleses seguiam para as várias cidades universitárias alemãs para aprender a língua e disciplinas como filosofia, engenharia e direito48. Maurício partiu dos Estados Unidos em 20 de novembro de 1909, quando a saúde do seu pai declinava rapidamente. Alceu Amoroso Lima, muitos anos depois, notou não ser fácil carregar sobre os ombros a grande árvore genealógica dos Nabuco49. Isso ficou claro para Maurício nos próximos meses. Vivera, até então, quarenta e seis meses nos Estados Unidos – de 1905 a 1909 – 
e partiria para uma nova fase da sua vida. Na época, não tinha certeza sobre qual rumo acadêmico seguir – tinha mais interesse em engenharia do que em direito, o curso que seu pai insistia que deveria seguir. No início, matriculou-se no primeiro; mas logo pediu transferência para o segundo. Não adiantaria de nada. Sua vida estudantil foi interrompida por um grave acontecimento, que mudaria para sempre sua vida. Em 17 de janeiro de 1910, seu pai faleceu em Washington. 

			Em maio de 1905, Joaquim Nabuco pedira a Maurício que sempre se mantivesse unido a seus irmãos, promessa que manteria até o fim da vida. A família constituiria verdadeiro clã e uma das formas que os vinculariam no cotidiano era a correspondência que trocavam. Isso já era perceptível naquele momento. Mesmo afastado de Washington, iniciando seus estudos na Alemanha, Maurício recebeu constantes mensagens sobre o cotidiano da família, especialmente sobre os problemas de saúde de seu pai. Em novembro de 1909, Joaquim declinou convites sociais e de trabalho, mas esforçou-se para ajudar na definição da agenda do próximo encontro pan--americano, que seria realizado em Buenos Aires, e na intermediação de um conflito diplomático entre o Chile e os Estados Unidos. Para enfrentar as constantes dores recebia massagens. Um dos seus últimos discursos foi no primeiro Dia de Ação de Graças da União Pan-Americana. O presidente Taft, na ocasião, acompanhou a missa seguindo os gestos de Evelina50. Em 11 de janeiro, Carolina comentou que a cidade parecia a Rússia51. 
O frio parecia pressagiar a desgraça que recairia sobre a família. Joaquim Nabuco sentia constantes dores de cabeça e vertigens. O embaixador solicitou ao Barão do Rio Branco que procurasse um substituto, pois não conseguia mais forças para desincumbir-se de seu dever. Aos 17 de janeiro, morreu de uma hemorragia cerebral52. Ao tomar conhecimento do fatídico acontecimento, Maurício Nabuco embarcou imediatamente para Washington, abandonando para sempre seus estudos universitários. A despeito de vários títulos honoríficos que ganharia no futuro, nunca completou o ensino superior. 

			Ele foi alçado à condição de auxiliar de sua mãe na chefia dos negócios da família. Teria sido de sua autoria uma nota enviada por telegrama a Rio Branco: “O Embaixador recomendou-me dizer a V. Excia. que ele lhe pedia mandar à sua viúva, além da ajuda de custo que lhe seja arbitrada para voltar ao Brasil com sua numerosa família, os vencimentos de um mês a contar da morte dele, para ela poder deixar Washington com dignidade”53. A preocupação com a precariedade financeira incomodaria a família por vários anos.

			Maurício acompanhou o traslado do corpo ao Brasil no cruzador North Caroline – sua mãe declinou a oferta de Taft de usar o iate presidencial americano para transportar o resto da família. Os detalhes da viagem e dos velórios, em Washington, no Rio de Janeiro e no Recife, são demasiado conhecidos. Foram noticiados de forma exaustiva na imprensa da época e em dezenas de livros e artigos desde então, constituindo o primeiro ato na construção da memória paterna. É necessário, contudo, mudar o foco para a perspectiva de Maurício.

			Ele partira criança do Brasil quase uma década antes. A despeito de o país ter sido presença constante no exterior, seria a primeira vez que voltaria ao convívio cotidiano com seus conterrâneos. Foi-lhe impactante a chegada a Pernambuco. O Diário de Pernambuco descreveu Maurício como “rapaz alto e magro, de feições distintas e aspecto simpático”, mas “pálido e abatido”54. Foi nessa ocasião que conheceu o jovem jornalista Assis Chateaubriand, então redator do Jornal de Recife. Este relatou anos depois o encontro. Maurício trajava um croisé preto, figurino que lhe dava uma gravidade contrastante com seus poucos anos de juventude. Na lancha, retirou um pequeno saco e ofereceu um brandy aos que o acompanhava – 
algo provavelmente atípico na época55. Ele permaneceu no estado por vários dias e pediu que as autoridades locais o levassem para o engenho de Massangana, local imortalizado pela autobiografia de seu pai.

			Ao retornar ao Rio de Janeiro, conheceu pessoalmente o Barão do Rio Branco, personalidade do cotidiano epistolar de seu pai e central nas discussões familiares. O evento foi registrado no seu livro de memórias. Pelo relato, teria sido sua mãe que o admoestou a visitar o Itamaraty para agradecer pessoalmente o Barão pelas homenagens dadas no velório. Na ocasião, usou como intermediário o seu tio e padrinho, o médico, diplomata e amigo íntimo do Barão, Hilário de Gouvêa. Rio Branco estava sentado em mesa provisória de tábuas armadas sobre cavaletes e barbeava-se, “salpicando espuma sobre papeis e documentos”56.

			A família teria uma relação desconfortável com a figura do Barão, algo que perduraria por décadas. Não se conformavam como recorrentemente Joaquim Nabuco permanecia na sua imponente sombra57. Maurício foi, todavia, um dos maiores defensores do legado do patrono da diplomacia brasileira, estudando cuidadosamente a ação do chanceler em domínio até hoje pouco conhecido: a administração do Ministério. Esse conhecimento foi muito útil. Na sua vida profissional, repetidamente seguiu a prática do Barão em assuntos de rotina58. O aspecto mais intrigante ao leitor do diário e da correspondência de Maurício é o fato de que, ao refletir sobre a política externa brasileira, ele ter feito mais referências a Rio Branco do que ao seu próprio pai. Essas ocasiões eram geralmente usadas para argumentar que o Itamaraty estava em franca decadência. Ele constantemente argumentaria que a memória do Barão era constantemente distorcida, não cansando de afirmar, nas décadas seguintes: “Quanto mais se elogia Rio Branco no Itamaraty, mais se desprezam os seus ensinamentos. Forma curiosa de idolatria”59.

			A despeito de contar com padrinho poderoso e momento auspicioso, Maurício não entrou para o Itamaraty nesse momento. Não se pode argumentar que faltavam vagas. Entre janeiro de 1910 a maio de 1913, foram contratados 58 servidores efetivos nas carreiras diplomática, consular e de Secretaria de Estado. Alguns tinham recomendações mais poderosas, como Alcebiabes Peçanha, irmão de Nilo Peçanha, que assumiu a Presidência da República em 14 de junho de 1909. Mas é pouco crível a hipótese de que Maurício seria preterido. Sua família tinha excelentes relações na imprensa, no parlamento, na intelectualidade e na própria diplomacia. 

			Se Maurício não entrou no órgão assim que retornou ao Brasil, foi provavelmente por desinteresse. Tudo indica que estava indeciso sobre o futuro, mantinha sentimento ambivalente com relação ao órgão e imaginava atuar no setor privado como forma de escapar da sombra de seu pai. O primeiro passo profissional, assim, foi traçado após conversa com José Carlos Rodrigues, o poderoso dono do Jornal do Commercio e um dos grandes amigos da família. Talvez lembrando os relacionamentos de seu pai com a comunidade financeira de Londres e Nova York, a primeira ideia de Maurício foi a de trabalhar em um banco. Foi demovido imediatamente da ideia pelo seu interlocutor. Ao final, acabou aceitando uma oferta para trabalhar na Companhia Nacional de Tecidos de Juta (CNTJ), em São Paulo. O processo de contratação demonstra sua timidez e retração no período – aceitou a proposta sem saber o que faria e tampouco o valor do salário60. Com a morte do pai, sentia ao mesmo tempo o fardo da responsabilidade e a dificuldade de impor-se em um mundo desconhecido. Como afirmou quase quatro décadas depois, “a natureza não me dotou com os privilegiados dons que prodigalizou a meu genitor”61. Adicionalmente, não tinha opções. 
A pensão de um conto de réis que se discutia no Congresso Nacional para Evelina viver era insuficiente para mantê-los no patamar social de outrora. Maurício teria de iniciar rapidamente a vida profissional.

			Ele chegou a São Paulo em julho de 1910. A cidade vivia um surto de crescimento econômico, alimentado pela exportação de café, pelo investimento estrangeiro, pela incipiente industrialização e pela corrente imigratória. A CNTJ ocupava papel central nesse ciclo. A exportação de café deveria ser padronizada e as sacas de juta da empresa serviam para esse propósito, ligando a nascente indústria paulista à economia já tradicional da cafeicultura do interior62. 

			Maurício inicialmente hospedou-se no melhor hotel da cidade, mas não demorou muito para se mudar para um quarto na sede social da empresa. Seu cotidiano era muito diferente de qualquer atividade que seu pai e seus antepassados enfrentaram. Atuava no chão de fábrica, montava equipamentos, fiscalizava materiais e supervisionava oficinas. Trabalhava doze horas por dia, algumas vezes ao domingo, e dormia em seu escuro, pequeno e triste quarto. Do ponto de vista intelectual, a descoberta mais impactante foi o livro The Principles of Scientific Management, de Frederick Winslow Taylor. Ele devorou o volume em 1911, que se tornou uma espécie de bíblia pessoal, obra que impactaria sua vida profissional futura, influindo em seu “modo de encarar qualquer problema, os sociais e os políticos, os econômicos e os administrativos”63. Foi a base do seu reformismo.

			Ainda que começassem uma nova vida no Brasil, a família não olvidou de celebrar a memória de Joaquim Nabuco. A atividade tornou-se uma obsessão e perdurou por mais de um século. A imagem que temos hoje do abolicionista e diplomata decorre, em larga medida, dos esforços da viúva, dos filhos e dos netos. A curadoria da memória política e literária paterna não foi tarefa fácil. Só em um depósito em Londres havia 48 volumes do arquivo particular. Eles foram encaminhados para o Brasil em junho de 1922. O material, consolidado com outros acervos, serviu para subsidiar várias publicações.

			Uma das atividades que mais deu prazer intelectual a Maurício foi a edição das obras completas de seu pai, tarefa que lhe ocupou vinte anos, conjuntamente com sua mãe e seus irmãos. Ele procurou a Garnier, que editou muitas obras de Joaquim Nabuco, apresentando o projeto; eles negaram-se a apoiar. Maurício, então, questionou se desejavam abrir mãos dos direitos dos títulos dos livros que tinham para que ele próprio o fizesse; recebeu, novamente, negativa. Foi nesse momento que iniciou a grande luta da família para reaver os direitos autorais, “a tarefa de minha vida à qual atribuo a maior importância”, afirmou anos depois64. O imbróglio foi fundamental na jurisprudência nacional sobre direitos dos autores, elevando a profissionalização do mercado editorial. Na fase seguinte, o gramático Celso Cunha teria grande papel na organização e na revisão das provas, assim como vários amigos, como Luiz Camillo, Alceu Amoroso Lima e Jackson de Figueiredo – em Balmaceda, obra dedicada ao presidente liberal chileno que reconheceu que a República destronara D. Pedro II, Figueiredo encontrou 316 erros em 66 páginas. Ao final da década de 1940, a editora Instituto Progresso Editorial publicou quatorze volumes das obras completas.

			A família era, naturalmente, zelosa da memória. Mas convém notar que, na medida do possível, Maurício corrigiu os excessos de muitos apologistas65. Sua principal atividade, contudo, foi nos bastidores. Na residência de Graça Aranha, a velha Casa Alemã, na Cinelândia, por exemplo, supervisionou o antigo assistente de seu pai redigir o prefácio para a obra “Correspondência de Machado de Assis com Joaquim Nabuco”66. Posteriormente, auxiliou sua irmã Carolina na pesquisa da biografia que ela redigiria sobre o pai, exercendo grande influência na redação do texto, algo perceptível pelos rascunhos depositados no seu acervo.

			Parte fundamental do esforço foi organizar, proteger e doar o monumental acervo que subsidiou as obras completas. Em 1936, deixaram consignado no Arquivo do Itamaraty parte do material. Em fevereiro de 1967, ele foi dividido. O referente à campanha pela abolição foi doado para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas, no Recife, instituição que a família ajudou a fundar, enquanto os documentos de temas diplomáticos permaneceram no Itamaraty. Outros materiais foram parar na Academia Brasileira de Letras e no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Mesmo assim, a família permaneceu com muitos documentos. Em 1964, Maurício ainda colocava em ordem os arquivos remanescentes do pai, contando com a colaboração de seus irmãos67. Parte foi doado entre 1971 e 1974. Os netos e os bisnetos também dariam contribuição. A última leva de documentos foi doada em 2018 ao Instituto Joaquim Nabuco, em Recife – 5.641, que se somam aos 15.411 doados anteriormente para esta instituição68. 

			Chegada na Rua Larga

			Quando ele, no Ministério, Carrancudo, 

			grave e sério Certo dia apareceu 

			Todos gritaram: que suco!  Viva o 

			Maurício Nabuco!

			Menos eu...

			(Carlos Ouro Preto, 1927)

			Não demorou muito para Maurício Nabuco perceber que sua experiência fabril chegara ao limite. O conhecimento detalhado sobre todos os processos administrativos da empresa não o levaria a nenhuma promoção significativa e, sem capital próprio, tampouco poderia almejar tornar-se um capitalista como os vários que conhecera nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Alemanha. Seu pai ensinou-lhe a máxima: “Nunca mudar senão na certeza de ser para melhor”69. Depois de muito refletir, decidiu retornar ao Rio de Janeiro.  

			Usando os relacionamentos familiares, conseguiu, em 16 de maio de 1913, a posição de adido à Secretaria de Estado do Itamaraty. Posição precária, abaixo até dos cargos de praticante e amanuense, era um pé dentro da instituição. Esse primeiro momento confunde-se com a primeira grande incumbência que teve no órgão: acompanhar o ministro Lauro Müller aos Estados Unidos. A visita fora planejada como uma retribuição àquela realizada por Elihu Root ao Brasil para a Conferência Pan-Americana de 1906.

			A presença de Maurício Nabuco revestia-se de grande simbolismo, pois seu pai criara grandes laços de amizade com Root. A presença de um Nabuco na delegação de Müller sinalizava a permanência dos grandes ideais de amizade entre os dois países. Do ponto de vista prático, Müller desconhecia o país e precisava de um guia confiável com contatos na sociedade americana e habilidoso na tradução do inglês para o português. Maurício encaixava-se nesse perfil. A entrada para o Itamaraty estaria sempre ligada em sua memória a esta primeira missão. Como falou anos depois, “subi eu pela linda escada de teca de boreste [do encouraçado Minas Gerais] e, pela mão direita de Lauro Müller, em plena baía da Guanabara, entrei simbolicamente para a Rua Larga”70.

			A viagem durou 124 dias e as atribuições eram predominantemente traduzir para o inglês os discursos do político catarinense71.  Ao retornar, o jovem assessor teve como principal função dar recados e almoçar diariamente com o ministro no restaurante Brahma72. Em 1º de julho de 1914, foi nomeado terceiro oficial da Secretaria de Estado – na época, além dessa carreira, havia a consular e a diplomática, bem mais prestigiadas. 
A vida no Rio de Janeiro era sem encantos e burocrática. Considerando as raízes familiares e a rede de relacionamentos de Maurício Nabuco, o que explica o fato de não ter entrado diretamente no serviço diplomático? 

			Vários fatores podem ter influído. Primeiro, não seria fácil na carreira consular ou diplomática estar próximo da sua família. Não passava pela sua cabeça abandonar a mãe e os irmãos naquele momento. Segundo, tinha a visão idílica de que poderia ajudar na construção de uma repartição “entregue a pessoas competentes e honestas”, algo que o frustraria repetidamente nos próximos anos. Terceiro, preocupava-se com a renda. Achava que “mesmo o regime do pistolão, todo poderoso na República”, não teria o suficiente para viver confortavelmente no exterior73.

			Maurício logo integrou-se no grupo de jovens da elite intelectual carioca. Alceu Amoroso Lima foi um dos que o conheceu em 1910. Era “descuidado e pretencioso”, mas promoveu uma revolução naquela mocidade, que usava ligas para esticar as meias, quando seu novo colega as deixava desmazeladamente cair sobre os sapatos – era um dos sinais da transição de costumes, onde abandonava-se o francofonismo pelo pragmatismo anglo-saxão74. 

			A documentação de seu acervo é, infelizmente, pobre no período que vai de 1910 a 1919. O material existente é sobretudo de reflexões posteriores. É possível identificar posições ousadas e certa dose de inconformismo. Na administração Hermes da Fonseca, Maurício relatou que Alexandrino de Alencar, então na pasta da Marinha, fora personalidade tão relevante na Primeira Guerra Mundial que o governo britânico desejava condecorá-lo com uma de suas maiores comendas. Maurício Nabuco, então trabalhando na Seção de Protocolo, recebeu a responsabilidade de minutar a resposta. Cioso das regras vigentes, recomendou que a honraria fosse educadamente rejeitada, pois a Constituição não permitia a aceitação de condecorações estrangeiras. Ele nunca pensou que a minuta fosse aprovada, pois tanto Rui Barbosa como Epitácio Pessoa, dois grandes juristas, aceitaram honrarias de governos estrangeiros. Foi com surpresa que sua proposta foi adotada75.

			Outro aspecto relevante é a percepção da grave dissonância existente entre os anseios da elite brasileira de apresentar-se a estrangeiros como civilizada e a dura realidade do país. Isso era observável em aspectos simples, como as carruagens usadas pelo Itamaraty em eventos cerimoniais (attelages à la daumont). Os cavalos alugados de empresas funerárias, naturalmente desproporcionais às carruagens, e os cocheiros, pessoas bisonhas e chucras, sem a estatura para usar as roupas compradas na Europa, constituíam conjunto grotesco que simbolizavam uma elite rastaquera76. Essa avaliação também se estendeu para outros aspectos do governo. Maurício foi entusiasta da iniciativa de modernização das forças armadas brasileiras e, em 1916, fez seu serviço militar como voluntário de manobras. Saiu com uma péssima impressão do exército – quepe impróprio para climas tropicais, vazamento no telhado do alojamento, feijão bichado e, mais relevante, o rudimentar preparo dos oficiais com os textos regulamentares77. 

			O aspecto mais saliente da nova fase da família no Brasil foi a reconstrução de elos sociais com a elite carioca. Nesse período, Petrópolis era a cidade que reunia políticos, empresários e o remanescente da elite imperial. Evelina alugou uma casa ao lado do Palácio Rio Negro, onde teria, como vizinhos, sucessivamente, cinco presidentes da República. Ela tinha, também, boas relações com todo o corpo diplomático e a elite econômica do Rio de Janeiro residente na cidade78.

			Na flor da juventude, Maurício Nabuco foi por muito tempo um diarista – vivia com sua família em Petrópolis, e descia todos os dias úteis para trabalhar no Rio de Janeiro, retornando para as montanhas após o fim do expediente. A cidade tinha grande relevância familiar. Joaquim Nabuco a frequentava nos 1890 com colegas como o visconde de Taunay, o conselheiro Dantas, o conde de Araguaia e outros. A mãe de Maurício, em 1939, ainda lembrava vividamente como, ao sair da Matriz de Petrópolis, Joaquim Nabuco, que passava, subiu os degraus e decidiu o futuro da vida de ambos79.

			A estabilidade financeira veio com o inventário de uma abastada tia, Maria Cândida Torres Carneiro Leão, casada com um filho do marquês de Paraná e falecida em 1918. Maurício Nabuco esteve em Paris para tratar da questão. Os recursos também possibilitaram a compra de uma casa em Petrópolis, na Avenida Piabanha, 720. A correspondência dessa época é interessante por demonstrar a preocupação de Maurício com as finanças do clã. Julgava o comportamento da família, até então, como excessivamente perdulário, orientando sua mãe a não gastar nada da herança e utilizar só o lucro do investimento do capital para despesas80.

			Um dos endereços favoritos de Maurício era a biblioteca local. Era, no entanto, a vida social e mundana o que mais o ocupou. Tornou-se íntimo da elite, o que o fez um dos mais bem informados servidores do Itamaraty. Talvez a amizade mais próxima tenha sido com Edwin Morgan. A casa do americano, o famoso palácio do Grão-Pará, era ponto de encontro obrigatório. Os dois trabalhariam em vários projetos juntos. Participaram da delegação da viagem de Lauro Müller aos Estados Unidos, em 1913, realizaram excursão ao interior de São Paulo, em 1915, e organizaram a visita de Hoover ao Brasil em 1928. Maurício seria também representante do Polo Club do Rio de Janeiro, tendo sido a primeira geração a introduzir o esporte no Brasil, jogando em Petrópolis até durante a década de 1920.

			A teia de relacionamento estendia-se a grandes personalidades. Sua irmã Carolina, por exemplo, jogava mixed doubles com Santos Dumont. Era a melhor tenista de Petrópolis. O grande aviador, inclusive, tornou-se amigo da família. Certa vez, disse a Maurício que nunca soube se Joaquim Nabuco havia recebido uma bengala que enviara ao pernambucano. Seu filho não soube responder na época, mas em junho de 1948, uma carta de agradecimento do acervo de Joaquim Nabuco foi finalmente resgatada81.

			A “estação” de verão em Petrópolis ia até abril, quando o clima mais ameno retornava ao Rio de Janeiro. A vida tornava-se pacata e a monotonia raramente era rompida. Foi por essa razão que Evelina, incentivada por suas duas filhas, começou a procurar uma residência no Rio de Janeiro. A família foi residir na rua Barão do Flamengo, 32 – transferindo-se para Petrópolis nos verões.

			Nessa época, Maurício tornou-se esportista. Escalou o Pico do Papagaio e a Pedra da Gávea; jogava regularmente tênis; nadava quase diariamente dois mil metros na praia do Flamengo; jogava polo com a oficialidade do 1˚ R. C. em São Cristovão; remava cotidianamente com seus irmãos82. Ele gostava de ir a pé, de sua casa, na praia do Flamengo, até o Itamaraty. Nos fins de semana, caminhava à beira-mar em Copacabana ou pela Estrada das Paineiras83.

			Assim como em Petrópolis, Maurício tornou-se personalidade ativa na cena social da elite carioca. Esteve nos funerais de Ernesto Senna e Sylvio Romero; em recepções promovidas por Hermes da Fonseca e sua esposa no Catete; em banquetes em honra a Epitácio Pessoa, Sylvio Romero Filho, Richard Strong e aos príncipes de Belford; no casamento de Alceu Amoroso Lima. 

			A Conferência de Paz

			Maurício continuou sua vida burocrática como terceiro oficial. As promoções eram raras em decorrência da perenidade dos servidores nos escalões superiores. Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, o secretário-geral do órgão às vésperas da Primeira Guerra Mundial, por exemplo, tinha quarenta e três anos de serviço. Maurício só foi promovido em abril de 1918, conjuntamente com o escritor Ronald de Carvalho e o jurista Hildebrando Accioly, um de seus amigos mais próximos.

			Silenciosa durante grande parte do conflito, a documentação de Maurício Nabuco retorna de forma significativa durante o período da Conferência de Paz de 1919. Não se faz necessário aqui examinar todo o drama da participação do Brasil na Primeira Guerra Mundial e no próprio evento diplomático, temas já tratados com muita competência por outros autores84.

			Na chefia da delegação estava Epitácio Pessoa, acompanhado pelos delegados Olyntho de Magalhães, João Pandiá Calógeras e Raul Fernandes. Rodrigo Octávio atuaria como consultor jurídico; Armando Burlamaqui, como consultor naval; Alfredo Malan d’Angrogne, como consultor militar; e Hélio Lobo secretariaria o chefe da delegação. Maurício era um dos sete assessores, aos quais ainda se somavam oito adidos. O famoso Salvador González, o velho funcionário do Palácio do Itamaraty, seria ajudante de ordens, carregador geral de valises e valet de chambre.

			Em 26 de dezembro, a maior parte do grupo foi ao Palácio do Catete encontrar-se com o presidente em exercício, Delfim Moreira. Pela noite, todo o gabinete ministerial reuniu-se com Epitácio Pessoa, ocasião na qual foram ultimadas as instruções para a delegação. Em 2 de janeiro, ela partiu no navio Curvello. Raphael de Hollanda, também embarcado, lembraria de Nabuco como “a mais policrômica cultura que eu até hoje conheci ao serviço de uma inteligência lúcida e de um extraordinário senso de medida”85. Seguia no mesmo navio Paulo Bittencourt. Filho de Edmundo Bittencourt, o poderoso dono do Correio da Manhã, tornou-se um dos mais próximos amigos do jovem diplomata nas décadas seguinte, compartilhando especialmente as críticas aos governos de Artur Bernardes e Getúlio Vargas e a defesa do liberalismo político e econômico.

			Os diários desse período são reconstituições da correspondência com a família. Percebe-se, nesses documentos, a dificuldade de Maurício interagir socialmente. Ele confessaria que sua irmã Carolina era a verdadeira herdeira dos dotes mundanos do pai; ela, por sua vez, argumentava que seu irmão era muito “britânico” em termos de cumprimentos86. Havia certa melancolia no ar. De Paris, em 1º de maio de 1919, Maurício afirmou para sua mãe: “o tempo aqui não poderia estar pior e estamos em maio. Faz muito frio, muita umidade e chuva constante”87. Ele esteve acometido de uma grave gripe. Mesmo assim, foi trabalhador assíduo. Segundo sua mãe, sempre bem-informada sobre as fofocas de bastidores, João Pandiá Calógeras escreveu ao Rio de Janeiro afirmando que Maurício “valia por todos os secretários reunidos”88.

			Em sua correspondência à família, Maurício pouco falou sobre a Conferência. Tampouco registros posteriores apresentam sua opinião sobre o evento. Os diários acabam tendo relevância para apresentar seu choque diante do contexto de devastação da Europa. O passeio que fez junto com parte da delegação ao front no final de março e no início de abril de 1919 deixou-o particularmente abalado. Eles percorreram todo o trecho entre Laon e Berry-au-Bae, visitaram Verdun e parte da Bélgica. Epitácio Pessoa aproveitou sua condição de presidente eleito para realizar um novo tour. A primeira parada foi Roma. O rei da Itália mandou buscar o grupo brasileiro em Paris com comboio real ferroviário completo, de meia dúzia de vagões e criados de calções de pelúcia vermelha, algo anacrônico mesmo para aquela época. 

			Em junho, o grupo partiu para Londres em vagão reservado ligado ao trem de carreira. Em Boulogne, embarcaram em um destroyer britânico. 
O tempo estava atroz, mas isso não impediu que utilizassem as armas para atirar contra as minas flutuantes que eventualmente surgiram – ainda infestavam o mar naquela região. Desembarcaram em Dover, e a comitiva seguiu para a estação de Vitória, engalanada especialmente para a ocasião. O então príncipe de Gales recebeu a delegação e, em procissão, seguiu até o Hotel Carlton, onde os brasileiros ficaram hospedados. A imagem permaneceria vívida para Nabuco por décadas: “Animais soberbos, com arreios de gala correspondentes, postilhões e lacaios de boa presença, vestidos com librés confeccionadas nos mesmos alfaiates que cosem para os seus senhores [...]”. Além de Epitácio Pessoa, Nabuco era o único de cartola. Em Londres, revisitou antigos locais frequentados na infância e encontrou amigos da família. Epitácio foi saudado em diversos eventos, inclusive em um jantar no palácio de Buckingham com o rei Jorge V. Na despedida, foi escoltado pelo príncipe de Gales até a estação da Vitória89. Em 7 de junho, a comitiva partiu para Lisboa, onde o presidente recebeu apoteótica acolhida.

			A última perna da viagem foi os Estados Unidos. Para Maurício foi uma volta ao lar da adolescência. Seu conhecimento da sociedade local certamente foi útil90. É a bordo do USS Idaho, no retorno ao Brasil, que o diário é retomado. Epitácio Pessoa, após ter-lhe prometido um cargo de oficial de gabinete, volta atrás e oferece-lhe a posição hierarquicamente inferior de auxiliar. Maurício, orgulhoso, não aceita, pois ficaria abaixo de pessoas que foram seus subordinados na Conferência em Paris. Acaba, então, nomeado auxiliar de gabinete de Azevedo Marques, o novo ministro das Relações Exteriores.

			

			A atribulada década de 1920

			The instinct of power seems to me to 
be the only human instinct stronger than the 
instinct of reproduction.

			(Maurício Nabuco)91

			No mundo diplomático, ninguém conhecia Azevedo Marques, o ministro das Relações Exteriores de Epitácio Pessoa. Tudo leva a crer que o presidente, após ter o gosto das negociações em Paris, desejava manter um ministro mais frágil para controlar pessoalmente a pasta. É por essa razão que Maurício avalia, nos diários, a gestão de seu superior no Ministério como de “pusilanimidade”, também o chamando de “medíocre”. 

			Acreditava, naquele momento, não poder existir pior liderança para o Itamaraty. Seria surpreendido, anos depois, com a gestão do jornalista Félix Pacheco, que teria desmoralizado a si “e ao Itamaraty mais rápido que o Azevedo Marques jamais ousou pensar em fazer”, como afirmou em 15 de agosto de 1923. Seria um mordaz crítico deste, que simbolizava todos os defeitos que observava em parte da elite brasileira – arrivista, ególatra, incompetente e corrupta. 

			Nessa gestão, segundo Maurício, não havia trabalho para ocupar os servidores nem duas horas das cinco do expediente. No jardim, corriam os filhos do porteiro jogando bola; serventes, desmazelados, quando não gritando uns com os outros pelos corredores, deitavam-se nos bancos; o lixo era atirado pelas janelas; sujeira e trapos estavam por todo o lado. Enquanto as chefias promoviam banquetes e jantares, faltava tinta na repartição e sabão nos banheiros. 

			A gestão de pessoas era uma das matérias prediletas de seus ácidos comentários, inclusive na correspondência pessoal. Em agosto de 1924, confessou a Cyro de Freitas Valle sua avaliação de que o critério para decisões administrativas era “defender os incompetentes, para não dizer os desonestos”92. Pacheco teria nomeado para o cargo de terceiro oficial, sem concurso, um irmão e uma cunhada; um terceiro parente, para uma posição de auxiliar de consulado; e um genro, segundo secretário de legação, meses depois promovendo-o a primeiro, preterindo todo o quadro de antiguidade, e removendo-o para Paris. O ministro conseguiu isso turbinando a prática de colocar em disponibilidade servidores da ativa para abrir vagas.

			Em aspectos substantivos, Pacheco desrespeitou o protocolo, proferiu publicamente declarações desastrosas, esbanjou inutilmente recursos públicos, reconheceu governos por engano, manteve relações pouco adequadas com a imprensa e chafurdou o prestígio internacional do Brasil para preservar ou avançar seus interesses pessoais. Maurício Nabuco admirava-se que ele e outros ministros do período sempre tentavam legitimar suas desastrosas ações e decisões citando o Barão do Rio Branco, considerado por ele o ápice da boa gestão no Itamaraty. Ainda que reconhecesse paralelos, Maurício sempre fazia questão de recordar que o Barão, quando agia de maneira heterodoxa, o fazia de forma oculta, nunca propalando publicamente essas ações. Seu sentimento, particularmente na década de 1920, era que o órgão caíra em franco declínio – “Nada há que mais tenha sofrido com a República do que a nossa diplomacia”, afirmou. 

			Interessante notar como o processo decisório, no período, era controlado no gabinete do ministro. Apesar de trabalhar em área central do órgão, Nabuco tomava conhecimento de muitas decisões pelos jornais ou por fofocas de colegas. O relacionamento do Brasil com os vizinhos e com a Liga das Nações é relatado dessa forma. O choque maior veio em meados de 1926, com a saída do organismo internacional. Havia ambiente de discórdia dentro do próprio Itamaraty e Nabuco divergia da atitude brasileira de rompimento93. Bernardes e Pacheco forçaram os servidores da pasta a uma manifestação de apoio à decisão. Poucas vezes a independência de consciência dos servidores públicos no Brasil foi tão aviltada. 

			

			Os comentários em seu diário sobre o episódio são importantes por apresentarem o sistema de crenças de Maurício Nabuco sobre o papel do Brasil no mundo. Quando jovem, ele acompanhou seu pai em missão preparatória para a atuação de Rui Barbosa na II Conferência da Haia. Um dos grandes debates na ocasião referia-se ao tribunal permanente de arbitragem, que no fundo trazia à tona a posição do Brasil com relação ao tema da igualdade dos Estados. Nas discussões sobre o relacionamento do Brasil com o Conselho Executivo da Liga das Nações, o tema novamente apareceu. Maurício Nabuco concordava com a divisão do mundo entre grandes e pequenas potências. Em sua opinião, isso era bom, pois o Brasil caminhava “para a situação de grande potência e a sua influência no mundo de então será para o bem nosso e de todos” – escreveu no diário em 25 de maio de 1926. 

			Nabuco estava mergulhado na política doméstica, como todos os seus colegas de geração. Discutia-se, em 1925, a necessidade de revisar a Constituição. Para ele, havia, no Brasil, o aparente paradoxo de necessitar de muitas constituições: “uma para preservar o presidente fraco das massas fortes; outra para defender o povo oprimido do presidente tirânico; outra para garantir o presidente cretino da plebe inteligente; outra para proteger o povo simples do presidente águia; e assim por diante”94. As discussões sobre a Constituição faziam parte do contexto mais amplo de insatisfação com o governo de Artur Bernardes, levando a várias revoltas. 

			Maurício Nabuco louvava os grandes estadistas do Segundo Reinado. Naturalmente, decepcionou-se com os quadros políticos da Primeira República – “A capacidade de imaginação dos nossos dirigentes para o ridículo em matéria internacional vai além do crédito que eu lhes dava”, disse em 192595. Isso era particularmente sentido no caso do governo Bernardes. Mas a despeito de sua completa ojeriza, não lhe aprazia apoiar movimentos revolucionários: “Um governo feito pelas armas só por elas se poderá manter”, afirmou. Sobre o levante de 1922, acreditava que os chefes deveriam ser fuzilados, pois seria um antecedente útil para diminuir o caos. Na sua visão, a estabilidade política, nesse contexto, era um dos principais ativos na projeção da imagem do país no exterior, algo que separaria o Brasil das “republiquetas” da região. Esse pensamento tinha repercussões objetivas na política externa brasileira, pois concebia o Brasil como apartado da América Latina, gozando de instituições distintas. 

			Por outro lado, sua repugnância com os atos autoritários do governo era elevada. Não deixou de demonstrar sua contrariedade em 1925, quando, com dois colegas, em protesto ao estado de sítio, iniciou o uso de uma faixa preta no braço direito96. Seu diário apresenta de forma detalhada as dificuldades que a censura à imprensa ocasionava para o serviço diplomático brasileiro. Ter como ministro um dono de meio de comunicação criou uma série de conflitos de interesses que levariam ao rompimento das relações com agências de notícias internacionais e a situações esdrúxulas, como a atuação de um jornalista no próprio gabinete do ministro. 

			O problema, no entanto, era mais grave. A relação entre os servidores do órgão e o jornalismo era complexa. Por razões salariais, pela falta de trabalho no expediente e por ausência de regulamento e punições, muitos diplomatas, inclusive Maurício Nabuco (ver abaixo), publicavam contribuições esporádicas ou cotidianas na imprensa. Pelo menos um (Jorge Latour) foi demitido pelo próprio presidente da República por atuar em veículo de oposição ao seu governo; outro foi dispensado do ponto para trabalhar de secretário do periódico A Notícia; um terceiro complementava a renda da repartição trabalhando como censor do governo Bernardes; já auxiliares do gabinete de Félix Pacheco escreviam notas em seu jornal. 
A consequência era a desordem e a indisciplina generalizada. Seria somente na década de 1960 que essa situação se tornaria incomum.

			Na administração Washington Luís, o Itamaraty foi liderado pelo político baiano Octávio Mangabeira. Infelizmente, não há diários organizados desse período. Isso decorre do volume de obrigações de Maurício Nabuco e do fato de o diário servir de válvula de escape para suas reclamações. Como foi um dos principais assessores do ministro e apreciava as diretrizes burocráticas e políticas da gestão, foi natural que não tenha deixado registros, que só retornariam de forma mais organizada na década seguinte.

			Nabuco foi nomeado oficial de gabinete de Mangabeira em 15 de novembro de 1926. Seu colega Pedro Leão Velloso era mais antigo na carreira e por isso coube-lhe o título de chefe de gabinete. Pedrito, como era chamado, tinha horror a mandar e coube a Maurício a ação executiva97. Uma boa descrição desse período de sua personalidade é dada por Carlos Magalhães de Azeredo, que o conhecia desde menino. Ele relatou que, a despeito de Nabuco ter “hábitos de certo retraimento”, tinha conversa “interessante e instrutiva”, especialmente em temas econômicos – “parece informado como poucos”. Sua única crítica seria um “pessimismo desolador”98. Com praticamente onze membros, o gabinete do novo ministro era o mais numeroso até então. Essa foi medida estratégica da nova liderança, pois colocou gente jovem em posição de responsabilidade na gestão de projetos de reforma, contornando as chefias mais conservadoras que lideravam as áreas do órgão. 

			O ambiente era mais aberto à inovação e o ministro devotou sua gestão a uma profunda reforma da estrutura física e das práticas burocráticas do Itamaraty. Esse é o tópico ao qual Nabuco mais se dedica em seu livro de memórias. Do ponto de vista da uniformização de material, na administração Azevedo Marques, Maurício já atuara para elevar o papel logístico da casa Harrison & Sons. Na época, sua ação foi revertida, mas em 1928 conseguiu contratá-la para fornecer vários materiais de escritório, como livros de escrituração consular, papel, carimbos, armários de aço e fórmulas imprensas. Tal solução perdurou por décadas. No período Mangabeira, foi o arquiteto de mais uma inovação – a padronização dos materiais da Secretaria de Estado utilizando fornecedores nacionais. 
O primeiro benefício era a diminuição dos custos; o segundo, o “estímulo à indústria brasileira”. Por fim, estava a potencial propaganda que tal mobiliário poderia fazer. “A boa qualidade depende de boas especificações e boa fiscalização. Ambas fáceis de obter”. Esse seria o modelo a ser transplantado para o resto do setor público na década de 193099. Até hoje, em Brasília, o Itamaraty ainda usa mesas, lixeiras, estantes e escaninhos desenhados ou produzidos nesse período.

			Em outras atividades, seu espírito de coordenação aliou-se ao conhecimento profundo de outras organizações. Esse foi o caso, por exemplo, do método de classificação decimal. Com base em seu conhecimento das chancelarias europeias e dos Estados Unidos, Maurício Nabuco entendia que o bom funcionamento da diplomacia dependia de um rápido fluxo de informações, particularmente na recuperação de documentos. Uma forma de lidar com esse desafio foi criar uma série documental nova: os maços de assuntos (ou, como seriam conhecidos posteriormente, temáticos). Acabou utilizando como inspiração o sistema Dewey, já utilizado em bibliotecas, criando-se não só um manual de classificação decimal como toda uma estrutura de trabalho nova100. O manual seria revisado várias vezes, e o método perduraria até a década de 1970, quando foi substituído pelo sistema Thesaurus.

			Antes, a documentação corrente do órgão era pulverizada em doze seções da Secretaria de Estado. Ao tramitar um documento pelo órgão, nunca se sabia onde ele estava. Com mudanças de pessoal, era praticamente impossível saber como foi conduzida uma determinada negociação. No novo sistema, primeiramente foi criado um Arquivo Central, e, adicionalmente, todo documento recebido ou expedido no Itamaraty seria duplicado e integrado em uma pasta que serviria de antecedente sobre um assunto delimitado. Ao assumir uma posição nova no órgão, o servidor tinha somente de requisitar os maços referentes aos assuntos no qual trabalharia para tomar conhecimento de suas novas responsabilidades e estar preparado para dar continuidade ao serviço. Isso foi uma revolução, que já preparava o terreno para o regime de constante fluxo de pessoal iniciado na década seguinte, quando as carreiras diplomática, consular e de Secretaria de Estado seriam unificadas. O Itamaraty seria progressivamente reconhecido como órgão de continuidade de princípios e ações. Poucas pessoas, no entanto, associam tal argumento ao regime de trabalho implementado na segunda metade da década de 1920.

			

			As reformas das práticas burocráticas estavam associadas à reorga-nização espacial do Itamaraty. Isso envolvia a reforma do Palácio e a construção de um novo prédio para abrigar o Arquivo e a Biblioteca. Maurício Nabuco foi a personalidade central desse processo. A primeira fase foi na preparação do projeto. A concorrência pública para projeto, organizada pelo Instituto Central de Arquitetos, foi vencida pelos arquitetos Robert Prentice e Anton Floreder, e a execução ficou a cargo da Construtora Pedro Latif e Cesar Mello e Cunha, com as atividades durando de 1928 a 1930. 

			Entre novembro de 1928 e junho de 1930, Maurício Nabuco supervisionou a celebração e a execução de vinte e seis contratos, das estantes de aço ao fornecimento de portas. Sua interferência no projeto e na execução era cotidiana. Observando os reparos no portão de acesso a veículos, perguntou aos responsáveis: “Já tomaram a medida da largura do carro de bombeiros, para saber se dá passagem?”. Ninguém tinha feito isso. Após solicitarem as informações do Corpo de Bombeiros, novos pilares, agora mais largos, foram erguidos. A atitude provavelmente salvou as novas instalações, pois pouco tempo depois ocorreu um incêndio em um dos elevadores dos fundos da ala direita, ocasião em que os bombeiros conseguiram rapidamente entrar pelo portão.

			Às dificuldades na execução se somaram o difícil processo de viabilização financeira da obra, em decorrência da ausência de orçamento para pagá-la. A Revolução de 1930 prejudicaria ainda mais, com a recalcitrância do novo governo em arcar com os compromissos financeiros de seus antecessores. Os problemas cambiais e a escalada inflacionária acabaram reduzindo significativamente a dívida, para o desespero dos credores101. A firma que executou a obra acabou dissolvida. Já Laubisch, um dos responsáveis pela decoração interna, até novembro de 1939 não recebera um vintém dos mil cento e dois contos que o Itamaraty lhe devia. Foi obrigado a vender a sua casa para pagar compromissos financeiros e, apesar de o débito ter sido reconhecido pela Comissão da Liquidação da Dívida Flutuante, o processo parou no gabinete do ministro da Fazenda sem despacho102. Isso levaria Nabuco a revisar significativamente sua opinião sobre o valor final e, mais ainda, afetou seu relacionamento com o novo governo. 
Ao ser convidado por Afrânio de Melo Franco para ser seu chefe de gabinete, recusou o convite por não concordar com o calote às empresas, problema mais grave pelo fato de o governo continuar a aproveitar-se das obras em eventos, coquetéis e jantares. 

			Mesmo com essa dificuldade, a segunda metade da década de 1920 trouxe a Nabuco resultados positivos em sua atividade reformista. Isso gerou incentivo para fazer voos mais altos. Em 1926, sugeriu tanto a Octávio Mangabeira como a Washington Luís uma rotina de definição dos pontos facultativos com antecedência, pois muitos servidores públicos não eram avisados das decisões de última hora e dirigiam-se inutilmente para as repartições. O objetivo era declarar os feriados e pontos facultativos ao final do ano anterior – sugestão que só teria sucesso décadas depois. Além disso, sugeriu que os feriados que caíssem no fim de semana fossem transferidos ou para a sexta ou para a segunda103.

			A atividade reformista mais relevante de Maurício Nabuco foi a referente ao setor de pessoal na administração pública. Seu sucesso decorreu de três atividades distintas. A primeira foi o estudo sobre o que ocorria no mundo, especialmente quais experiências poderiam ser aproveitadas com sucesso no Brasil. A segunda, a experimentação no Itamaraty de ideias que poderiam ganhar escala em toda a administração pública civil, fazendo os devidos ajustes. A terceira, a utilização de suas amizades junto aos políticos e jornalistas para ganhar legitimidade para suas ideias. 

			Nesse último aspecto, cabe destacar que se tornou colaborador de 
O Jornal, periódico liderado por Assis Chateubriand em 1924. Deixava sempre na portaria do estabelecimento suas contribuições, todas publicadas. Muitas vezes, mereciam a posição de primeiro editorial. Sua irmã Mariana, que pacientemente passava à máquina os rascunhos dos manuscritos, chamava de “facilidades anônimas” o regime de colaboração104. São amplas as considerações de Nabuco, sendo impossível apresentá-las todas neste trabalho. Deve-se, contudo, examinar alguns pontos. Para ele, o ambiente administrativo brasileiro era de centralização absoluta – algo que convinha aos portugueses na era colonial, mas que não fazia mais sentido105. 
A melhora dos serviços passava necessariamente maior responsabilização dos servidores. Para isso funcionar, no entanto, era necessário especificar requisitos e responsabilidades dos cargos, ter regulamentos claros, criar e implementar sistemas de recompensas e penalidades e, mais importante, melhorar o processo de recrutamento.

			Apesar de ter sido contratado no regime de patronagem típico da Primeira República, ele e vários de seus colegas do Itamaraty tornaram--se ardorosos defensores do concurso de provas como mecanismo de seleção no serviço público. Durante a década de 1920, foi examinador dos concursos executados no órgão em 1920, 1921 (março), 1921 (agosto), 1923 e 1927. Em 1929, defendeu que os certames fossem anuais, em data fixa para todas as três carreiras do Itamaraty106. Toda essa experiência foi utilizada na década de 1930, quando foi um dos maiores reformadores do serviço público civil.

			Como apontamos acima, os servidores da Secretaria de Estado do Itamaraty eram ativos na imprensa, muitos produzindo textos diretamente vinculados ao trabalho da repartição. Apesar de, nas décadas seguintes, ter sido crítico desse tipo de atividade, Maurício Nabuco não se furtou de utilizar suas “facilidades anônimas” para criticar superiores. Em novembro de 1926, por exemplo, fez pesado ataque ao serviço consular nas páginas de O Jornal. Comparando com dados da década anterior, apontou a explosão de gastos e os parcos resultados alcançados nesse setor. Uma das razões era a regulamentação, que permanecia essencialmente a mesma que a existente em 1847107. 

			Maurício, no início de 1929, estava esgotado e magoado. Dos seus colegas de geração que se voltaram predominantemente para atividades externas, Hélio Lobo assumira uma cadeira na Academia Brasileira de Letras em 1917; Ronald de Carvalho ganhou o prêmio de melhor livro do ano da mesma instituição dois anos depois. Nabuco não tinha autoconfiança em se lançar em uma vida literária e devotou sua energia ao Itamaraty. Ele acreditava que trabalhava muito, e que quase todos ganhavam mais que ele e alguns não faziam “coisa alguma”. Tinha particular inveja de Pedro Leão Velloso, seu colega de trabalho. Recebia todas as vantagens, honras e regalias do ministro, que, segundo Nabuco, teria criado a Legação em Praga para acomodá-lo, sob o gasto de um conto de réis por dia à nação, em promoção contrária à lei. Mesmo assim, não tinha nada a reclamar de Mangabeira em termos de apoio, que era completo, e era isso que o manteve nas suas funções, pois várias vezes quis pedir demissão108. 

			Reformas revolucionárias

			       O regime revolucionário existe para 
praticar reformas revolucionárias.109

			(Maurício Nabuco)

			Em 9 de novembro de 1889, foi realizada uma festa em homenagem aos oficiais de um navio chileno ancorado no Rio de Janeiro, na Ilha Fiscal. O baile simbolizou o último grande evento do Império. Bem menos conhecido, o baile de 15 de agosto de 1930, no Itamaraty, poderia ser considerado o seu equivalente para a Primeira República. Dez semanas antes do movimento que rompeu a ordem e alçou Getúlio Vargas ao poder, Washington Luís, Octávio Mangabeira e toda a elite política do regime anterior celebraram a inauguração das novas instalações do Itamaraty. 

			Durante o dia 14, Maurício Nabuco ciceroneou o presidente da República em uma longa visita às novas instalações do órgão. Na noite do dia 15, celebrou-se concorrido baile. Segundo o jornal A Noite, foi a festa “mais brilhante de todos os tempos no Rio”. O redator concluiu: “Sem exagero, não houve uma só grande figura do mundanismo carioca que não tivesse comparecido”.110 A presença do príncipe dom Pedro de Orleans, que retornara ao Brasil, e a valsa Danúbio Azul evocaram um tempo perdido. A festa, que terminou às três da manhã, foi o canto final da ordem oligárquica. Nabuco certamente via-se aliviado pelo fim desse grandioso projeto. Alguns dias depois, receberia singela carta do diplomata Graça Aranha, o escritor modernista assessor de seu pai, denominando-o representante do “novo Itamaraty”111. 

			Como não poderia deixar de ser, as obras e o evento foram severamente criticados pela imprensa de oposição. A Batalha acusou o novo lago de submergir dezenas de contos de réis e que Maurício teria usado fundos públicos para uma campanha de propaganda do órgão. As invectivas eram feitas em ambiente de tensão. Em 1o de março, ocorreram as eleições presidenciais. A campanha foi atípica pelo nível de conflito que gerou no Itamaraty. Pedro Leão Velloso, Maurício Nabuco e Hélio Lobo recusaram--se a assinar uma lista de adesões à candidatura governista. Mangabeira deu-lhes toda a liberdade, mas a pressão sobre o funcionalismo era grande. 
O resultado foi divulgado em 21 de maio, com a vitória do presidente do estado de São Paulo, Júlio Prestes. O candidato derrotado, Getúlio Vargas, inicialmente aceitou a derrota. Todavia, com o assassinato do político João Pessoa, candidato a vice-presidente de Vargas, em 26 de julho, foram retomadas as articulações para um movimento destinado a derrubar o governo e impedir a posse de Prestes.

			O levante iniciou em 24 de outubro de 1930, mas no dia anterior já circulavam boatos no Rio de Janeiro sobre uma sedição militar. Sabe-se que Octávio Mangabeira, na tarde do dia 23, arrumou seus papeis no gabinete e, desde então, não mais retornou para o órgão. No dia seguinte, seguiu para o Palácio Guanabara, passando todo o dia com o presidente Washington Luís112. O Itamaraty estava acéfalo.

			Às 7 da manhã de 24 de outubro, Samuel Gracie ligou para Maurício, informando-o sobre a ascensão da Junta Militar. Nabuco tentou inutilmente convencer o servidor mais antigo, Zacarias de Góes Carvalho, a assumir o ministério interinamente. Sem ter o ministro ou seu substituto ao leme, Nabuco assumiu a liderança. Uma das primeiras medidas que introduziu foi uma escala de plantões no Serviço de Comunicações. Além disso, havia uma rotação na atividade de supervisão do serviço. O grupo era extremamente unido e contou com Antônio Camillo de Oliveira, Cyro de Freitas Valle, Luiz de Faro Jr., Mário de St. Brisson Marques e Samuel de Souza Leão Gracie. Na tarde, diante da empolgação de muitos, Maurício foi ativo em conter a indisciplina na Secretaria de Estado. Um contínuo chegou a temer pela sua integridade física. Foi só após o fim do dia que o vetusto Góes de Carvalho apareceu. Décadas depois, Maurício lembraria “das hordas que desciam do Mangue” e enchiam a Rua Larga113.

			Na última semana de outubro, com o avanço revolucionário, o Rio de Janeiro progressivamente perdeu as comunicações com a região sul. Foi só com as informações passadas por suas amizades na comunidade diplomática, particularmente americanos e britânicos, que Maurício tomou conhecimento da situação. Nesse estágio, o entusiasmo era ainda maior no órgão. Ronald de Carvalho tentou convencer Maurício a assumir a pasta interinamente114. 

			As preocupações de Nabuco estavam, contudo, com Mangabeira. 
O ex-ministro foi convidado pela Junta Militar para continuar no órgão; proposta recusada imediatamente. Alguns dias depois, foi preso no 1º Regimento de Cavalaria. Nabuco visitou-o na prisão. Seu ex-chefe preparava um manuscrito, “Últimas horas da legalidade”, no qual registrava para a posteridade os últimos momentos do governo deposto. Maurício Nabuco foi um dos seus assessores mais próximos e feria seu sentimento de lealdade a possibilidade de aproveitar-se do momento para galgar posições no órgão. Decidiu, portanto, afastar-se do gabinete do ministro. Sua saída foi lamentada115.

			No final do ano, Nabuco temia a ação de uma Comissão de Sindicância. Não o incomodavam as descobertas de corrupção. Na verdade, esperava que fossem apuradas com o maior rigor possível. Sua preocupação estava com uma dimensão até hoje pouco conhecida da diplomacia do período – a relação com jornalistas. Havia uma verba confidencial utilizada para pagar agências de imprensa (U.P., Havas e outras). Para ele, não era adequado “lavar em público a nossa própria roupa suja”116. Em março de 1931, com denúncias cotidianamente surgindo na imprensa, Octávio Mangabeira defendeu-se junto a Maurício Nabuco: 

			Passagens gratuitas? Todos os governos as deram, e o atual as está dando. Concessões de dinheiro? As minhas são microscópicas, em comparação com as antigas, inclusive as dos tempos gloriosos, e há gente da ditadura que delas participou. Empréstimos ao Ministério? Pus-lhe, ao serviço das necessidades, o meu crédito pessoal, e sofri prejuízos.117

			Maurício Nabuco defendeu seu antigo chefe. Diante de uma acusação nas Varias do Jornal do Commercio, de que Mangabeira deixara cinco mil contos de dívida, anonimamente retorquiu que Félix Pacheco deixara soma cem vezes maior, sem deixar legado algum: “Sabe-se apenas que o Sr. Mangabeira saiu pobre, deixando o Ministério rico, e o Sr. Pacheco saiu rico, deixando o Itamaraty pobre”118. 

			Apesar de não ter assinado o manifesto a favor de Júlio Prestes, Maurício Nabuco foi crítico do movimento revolucionário de outubro de 1930. Era uma quebra da legalidade e dos ritos constitucionais. Sua avaliação, décadas depois, permaneceria crítica. Para ele, “quase todos índices vitais são negativos”. A população continuava analfabeta, a infraestrutura precária, e a dependência externa alta. O progresso fora escasso e as mudanças efetivas, em número ainda menor: 

			Conservamos insistentemente os mesmos homens, os mesmos processos políticos, a mesma corrupção administrativa, enquanto tentamos impressionar as massas incultas mediante obras espetaculares e festas espalhafatosas, ou criando embaixadas, pleiteando lugares ou presidências de quanto órgão internacional existe [...].119

			Mesmo crítico da ruptura institucional, Maurício Nabuco não queria “ver o Ministério deixar de aproveitar o momento para aperfeiçoar-se”120. Estava certo. A ruptura abriu uma rara oportunidade para reformas121. O servidor passara quase uma década refletindo sobre o tema, ajudando a implementar ajustes pontuais e, o que é mais importante, batalhando na imprensa para convencer políticos e o alto escalão do governo de suas ideias. Esses artigos, publicados durante mais de dez anos, eram lidos e comentados nas altas rodas políticas da capital, inclusive por Getúlio Vargas122.

			Nabuco apresentou sofisticada visão sobre o Estado brasileiro, em particular o tripé de assuntos que fundamentaria seu reformismo no serviço público civil em meados da década de 1930: orçamento, pessoal e material. Em 1921, por exemplo, propôs o “exame de habilitação” como pré-requisito para nomeação em cargos públicos123. Cinco anos depois, afirmou que a abertura de concursos para preenchimento de uma só vaga era grande prejuízo em decorrência do elevado custo dos certames. Como os requisitos para os cargos iniciais de todas as carreiras eram praticamente idênticos, propôs um sistema centralizado e regular (provavelmente anual e em mesma época) de concursos públicos, onde os candidatos poderiam ter previsibilidade para se prepararem, apresentando-se em maior número e em contexto em que a seleção fosse presidida “por pessoa inteiramente estranha à política” e especializada na atividade de seleção. Os aprovados por esse processo receberiam um certificado de habilitação com validade de dois anos e poderiam ocupar posições em qualquer área do governo. A nomeação, contudo, seria condicional a um estágio na repartição por um ou dois anos, onde seriam avaliados – em um regime semelhante ao que veio a ser denominado de estágio probatório. Ele gostaria que esse mecanismo fosse aplicado tanto para oficiais de secretaria como para áreas-meio: datilógrafos, arquivistas, serventes e outros. A atividade, de qualquer forma, deveria ser executada por um “aparelho” administrativo novo – era o embrião do que viria a ser o Departamento Administrativo do Serviço Público Civil (DASP)124.

			Se a reforma do serviço público era um sonho longínquo, a do Itamaraty parecia ser mais palpável, com desafios mais concretos e imediatos. 
As práticas administrativas não eram reguladas, os materiais careciam de administração, a aplicação dos concursos era incerta e a gestão de pessoas, casuística – o governo nunca demitia os péssimos diplomatas, geralmente utilizando a prática de removê-los para os postos mais distantes e com piores comunicações. Mesmo com esses problemas, Nabuco era descrente sobre a possibilidade de reformas. Em 1925, ironizou: 

			acho mais fácil consertar o jardim do que o ministério, por meio de reforma, e, por isso, lembro o seguinte: “Art .... Fica terminantemente proibido ao mato invadir os canteiros. 
É vedado à grama morrer por mais que se lhe pise em cima. As roseiras deverão florescer independentemente da poda, ceifação ou adubo”. Etc. etc. Assim, pelo menos, poucos seriam os ludibriados.125 

			Cinco anos depois, contudo, ele e seus colegas estavam envolvidos em uma iniciativa inédita. Se, antes, as reformas eram conduzidas pelo gabinete do ministro, no final de 1930 as discussões foram inicialmente articuladas por um grupo de jovens servidores, do qual fez parte Nabuco. Eles aproveitaram rascunhos antigos de projetos de lei e redigiram novos. Depois, esse material foi debatido com os chefes de serviço e os plenipotenciários que estavam no Rio de Janeiro. Ao todo, quinze pessoas espremeram-se na Sala Cotegipe, a portas abertas, e sempre presidida pelo ministro. Foram executadas várias revisões das minutas e, ao final, consolidou-
-se um projeto contendo os pontos de vistas vencedores – apresentado 
em uma reunião com a assinatura da totalidade dos chefes de serviço do MRE126. 

			Nabuco considerou a reforma o resultado do “grande desprendimento e clara visão dos problemas administrativos” da época, uma das “mais profundas e modernas [...] jamais feita em repartições públicas brasileiras”127. O rascunho deveria ser aprovado pelo presidente da República. Foi nesse contexto em que novamente atuou, agora na batalha da imprensa128. Nessa campanha, é possível observar sua visão sobre o assunto. Ele identificou, corretamente, uma “tendência geral da diplomacia moderna” de tornar o Ministério das Relações Exteriores o ator central da política externa, desequilibrando de vez a relevância dos postos no exterior. No Rio de Janeiro, contudo, a maioria dos servidores nunca saíra do país; no exterior, os diplomatas ficavam muitas vezes décadas sem retornar ao Rio de Janeiro129. Essa foi uma das justificativas para o início da integração das três carreiras existentes do órgão – diplomática, consular e Secretaria de Estado – em uma só. Além da unificação, defendeu a “rotatividade de postos”, principalmente nos escalões mais baixos, pois era falta de equidade deixar um grupo de servidores em locais de sacrifício, enquanto privilegiados deleitavam-se em centros cosmopolitas130.

			A proposta foi aprovada por Getúlio Vargas (Decreto nº 19.592, de 15 de janeiro de 1931), constituindo a primeira grande reforma do órgão no século XX. Anos depois, Vasco Leitão da Cunha afirmou: “A reforma do Itamaraty, conhecida com o nome de Reforma Melo Franco, levada a efeito pelo saudoso chanceler Afrânio de Melo Franco, foi preparada cuidadosamente por Maurício Nabuco”131. 

			O servidor, agora alçado à carreira diplomática, teve grande papel no complicado processo de implementação da reforma132. Uma das maiores inovações foi o processo de compilação de um volume inicialmente denominado de Ordens permanentes de serviço (futuramente Manual de Serviço), no qual se formalizaram todas as regras em vigor no órgão. Isso foi transformador, pois até então a estrutura legal estava fragmentada em circulares, textos legais, memorandos, telegramas ou regras não escritas133. Outra inovação foi a transmissão para os postos no exterior de todas as notas trocadas com os respectivos representantes diplomáticos no Rio de Janeiro. Assim, a embaixada em Londres teria um arquivo com a correspondência entre a Secretaria de Estado e a embaixada britânica no Rio de Janeiro134. Planejou-se a criação de um boletim para os postos no exterior tomarem conhecimento do cotidiano da política externa brasileira135. Antes mesmo da unificação promovida em 1938 entre os corpos consulares e diplomáticos, Nabuco conseguiu viabilizar a proposta de que os cônsules recém-nomeados fossem enviados pra missões diplomáticas como “secretários comerciais”136. Algumas mudanças foram continuidade de atividades que já conduzia na década de 1920, como a padronização de materiais em postos no exterior – livros de escrituração, carimbos, sinetes, lacres, máquinas de escrever, arquivos de aço, classificadores, lápis137.

			A reforma de 1931 também abriu espaço para a experimentação na gestão administrativa. Uma das preocupações da Primeira República era como a Secretaria de Estado poderia avaliar o trabalho de seus representantes no exterior, uma necessidade premente diante do ordenamento de promoções e remoções mais impessoal que se tentava implementar. Criou--se experimentalmente uma tabulação das estatísticas de telegramas por posto. Ao apresentar os resultados desse esforço, muitos julgaram que poderia ser usado como uma proxy para mensurar o volume de trabalho do chefe do posto. Muitos se insurgiram contra a iniciativa. Um deles foi Maurício Nabuco. Em sua opinião, a métrica não poderia ter “por finalidade provar a capacidade intelectual dos empregados”. Mesmo assim, julgava a comparação como inevitável, mas deveria ser acompanhada pela “comparação do valor moral das informações” para ter alguma utilidade138. Mário de Pimentel Brandão, o futuro arqui-inimigo de Maurício, era contra. Em sua opinião, “por mais que saiba e leia e ouça que a estatística é das ciências a mais amável, pois que se lhe faz dizer tudo quanto se quer, eu não concebo que se lhe possa recorrer à utilidade em questões que se prendem à atividade dos postos diplomáticos”. As atividades dessa profissão “não podem [...] nem medir nem aferir por meio de cifras ou algoritmos”. Ele apontou para a questão prática de que se a métrica de avaliação do trabalho dos chefes de postos fosse o número de telegramas enviados, o resultado inevitável seria “entulhar os arquivos do Itamaraty de papeis absolutamente inúteis”139. 

			A reforma não conseguiu implementar a tese do concurso de provas como único mecanismo de recrutamento, principal batalha de Maurício. Nos anos seguintes, muitas contratações diretas seriam criticadas pelo diplomata. Mesmo assim, alguns concursos foram realizados, mas não era fácil alcançar o padrão de imparcialidade e objetividade. Na seleção de 1934, ele recusou a recomendação do conde de Affonso Celso para designar um membro da banca, afirmando que a praxe era “o aproveitamento de funcionários diplomáticos e consulares para examinadores nos referidos concursos”140. O mesmo ocorria com os pedidos de emprego, que terminantemente recusava encaminhar. Essa era uma crença que não abria exceção nem aos colegas de carreira mais próximos. Em 1939, quando seu grande amigo Hildebrando Accioly lhe pediu para contratar um jovem da sua relação, Nabuco não teve menoscabo em afirmar que não poderia fazer nada: “continuo na minha doutrina de defender os que fizeram concurso”, disse141. Quando ocupou o cargo de secretário-geral, no segundo semestre de 1939, recebeu uma carta de Luiz Martins de Souza Dantas, o longevo representante do Brasil em Paris, na qual dava uma recomendação para um conhecido. Nabuco respondeu: “Há já dois anos que não ingressa ninguém, segundo me consta, nesta Secretaria, senão por concurso. Como, durante muitos anos, me bati por essa forma de recrutamento, sou o menos indicado para encaminhar por outra porta, por melhores que sejam os predicados dos candidatos”142. Sua posição inflexível nessa questão arregimentaria muitos críticos.

			Maurício nutria profunda admiração por Afrânio de Melo Franco, o ministro de 1930 a 1934. Os dois, oriundos de famílias tradicionais do Império, pertenciam a um núcleo crescentemente minoritário na política nacional – democratas, liberais, cosmopolitas e moderados. Assim que o político mineiro assumiu a pasta, Nabuco afirmou: “Sempre quis que o 
Dr. Mangabeira fosse substituído por um homem com a autoridade necessária para fazer esta reforma. Nunca imaginei, porém, que houvesse pessoa capaz de fazê-la com tanta facilidade, criando para o Ministério, e para si, imediato proveito dos erros alheios”143. Em 1934, liderou o esforço para a nomeação de Melo Franco ao Prêmio Nobel da Paz em decorrência da intermediação na questão de Letícia. Em maio, enviou telegrama para Frederico de Castello Branco Clark, em Estocolmo, solicitando conselhos sobre a viabilidade da candidatura e sobre como atuar para aumentar as chances de vitória144. No fim do ano, contatou o ancião estadista Elihu Root para conseguir uma carta de recomendação145. As famílias Nabuco e Melo Franco ficariam para sempre unidas após o casamento de José Nabuco, irmão de Maurício, com Maria do Carmo, filha de Afrânio. Desse relacionamento, haveria a única descendência de Joaquim Nabuco, pois os irmãos Maurício, Joaquim, Carolina e Mariana não tiveram filhos.

			Maurício foi alçado para a chefia dos Serviços Políticos e Diplomáticos em setembro de 1931, sendo designado substituto do secretário-geral do Itamaraty, posição que ocupou algumas vezes. Do ponto de vista do órgão, era o cargo mais alto para lidar com temas políticos. O principal documento para examinar sua ação no período é seu relatório redigido em janeiro de 1934. Ele identificou como vitórias a visita do presidente argentino ao Brasil em 1933 e a atuação brasileira em Montevidéu na questão de Letícia. Em sua documentação pessoal, era extremamente crítico do Itamaraty, que demorava meses para resolver problemas que em outras capitais ocupavam horas ou no máximo dias ou semanas. Apesar de ter exercido grande papel na administração, apontou a centralidade do setor político: 

			No fundo, este ministério só tem uma razão de ser: a de permitir que os serviços políticos, que hoje a tudo estão ligados, possam funcionar eficientemente. É para que esse órgão possa viver que existem os demais [...]. Assim sendo, é lógico que nele aspirem a servir os nossos melhores elementos, porque só aqui se podem familiarizar com os princípios dominantes, e provadamente imutáveis, que devem reger a política exterior do Brasil.146

			A despeito da mútua admiração no relacionamento entre Nabuco e Melo Franco, havia desavenças. A mais importante era sobre a questão do recrutamento de servidores. Em 1933, Nabuco escreveu: “O Melo Franco continua a nomear vagabundos e sem preparo para cônsules de 3ª [classe]. Já na Secretaria [de Estado] não temos elementos capazes em número suficiente e não sei onde iremos parar”147. Para ele, havia autointeresse na questão, pois o ministro tinha um irmão, dois filhos e dois genros na carreira. Todos entraram no órgão por intermédio de nomeações políticas.

			Um segundo conflito decorria da autoimagem de Nabuco e repetia críticas que fizera a Mangabeira: avaliou que seu chefe não lhe dava crédito, atenção e recompensa por seu trabalho. Em meados de 1933, por exemplo, Maurício sentiu-se magoado por não ter sido promovido, a despeito das inúmeras atividades que executara nos anos anteriores – como substituto do secretário-geral, membro da Comissão de Promoções e responsável pela preparação da recepção do general Agustín Justo, presidente da Argentina148. Melo Franco ficou surpreso com as críticas, indicando que seguiu o critério de antiguidade nas promoções e que ofertara a Nabuco a chefia da embaixada do Brasil em Assunção – “posto difícil e, neste momento, de grande importância para o Brasil”. Outra opção que lhe deu era enviá-lo a Cuba promovido, mas ao identificar que o subordinado não desejava sair do Brasil, deixou a situação como estava. Maurício consignou para si próprio que a praxe dos vinte anos anteriores era promover o substituto do secretário-geral, e que um concorrente era o quarto da lista de antiguidade e, mesmo assim, fora promovido, dando carona nos colegas149.

			Melo Franco saiu da chefia do Itamaraty no final de dezembro de 1933. Substituiu-o, de maneira interina, o diplomata de carreira Félix de Barros Cavalcanti de Lacerda, uma personalidade sem vivência na Secretaria de Estado e sem força política ou pessoal para a função. Finalmente promovido, Nabuco foi alçado dos Serviços Políticos para a Secretaria-Geral, de forma interina.

			Assim que assumiu, Cavalcanti de Lacerda chamou Nabuco em seu gabinete e informou-o que o presidente Getúlio Vargas lhe deu como missão restabelecer a disciplina e a moralidade no órgão. Nabuco aceitou colaborar com a tarefa, mas informou que não se sujeitaria a “castigar os pequenos enquanto os grandes fizessem o que bem entendessem”. Para o sucesso de uma política de faxina era importante demonstrar imparcialidade diante de casos afetos a servidores da alta hierarquia. Foi nesse contexto que sugeriu lidar com a situação de seu maior desafeto, Mário de Pimentel Brandão, acusado de várias faltas, entre elas a de abandono de posto. Lacerda era amigo do diplomata e adiou a punição; Vargas optou por removê-lo para a Bolívia. Nabuco acabou vencido no episódio – e mais uma vez decepcionado. 

			Atuando na Secretaria-Geral em 1933 e 1934, Maurício iniciou a redação de várias ordens de serviços para o Itamaraty. Eram comunicações com instruções específicas que inovariam em diversos aspectos a administração. Elas refletiam as condições da época, caracterizada pelo aumento exponencial de trabalho. Isso explica a delegação de responsabilidades que promoveu, autorizando chefias de serviço a assinar pelo secretário-geral vários expedientes. Também prescreveu o uso de rubricas, acompanhadas de datas, de redatores, de revisores e de chefes nas minutas de documentos, além do índice numérico dos assuntos tratados – prática que se tornou perene no órgão. 

			Outras ordens de serviço dirimiam conflitos de competência – como a existente entre o Protocolo e o Departamento Administrativo na atividade de confecção de lista de pessoal (Ordem N˚ 6) ou a entre a Biblioteca e a Secretaria-Geral sobre pedidos de publicações (Ordem N˚ 14). Esse tipo de caso específico era suplementado por orientações gerais: 

			Sempre que um assunto interessar mais de um Serviço, aquele que tiver a iniciativa do expediente dará, aos demais, conhecimento do assunto em questão. Neste caso, a minuta de resposta, antes de ir à datilografia, deverá ser visada pelos chefes dos serviços aos quais o assunto interessar150. 

			Ainda não existia manual de redação, tendo algumas das ordens servido para esse propósito, inclusive sobre fecho e assinaturas de correspondências. A Ordem N˚ 17 tratava de uma medida central ao processo decisório. Toda comunicação encaminhada ao chefe de governo seria expedida pelo gabinete do ministro, que faria o envio diário, pela manhã, da cópia dos telegramas recebidos e expedidos pelo Itamaraty. 
A Ordem N˚ 25 proibiu os servidores de receber visitas nas salas de trabalho, inclusive na Secretaria-Geral.

			Em julho de 1934, Lacerda foi substituído por José Carlos de Macedo Soares, que tratava Maurício com cortesia, mas, ciumento de um servidor capacitado e com grande prestígio, quis enviá-lo para La Paz. Nessa época, o cenário nacional agitava-se com as campanhas eleitorais. Pela Constituição de 1934, criou-se a figura do deputado classista, um parlamentar eleito por intermédio das corporações do setor público. Maurício criticou o Código Eleitoral e discordava da forma atabalhoada como se estavam conduzindo as eleições. Inicialmente, manteve-se alheio. 

			No dia 1˚ de novembro de 1934, contudo, recebeu a visita de colegas de trabalho em seu gabinete, que lhe informaram da introdução de seu nome entre os candidatos a deputado classista, mas que fora em seguida retirado “em virtude de ordem vinda de mais alto”. Para Nabuco, a interferência era um equívoco, pois o órgão tinha “o direito de ser representando por quem bem entender”, não cabendo interferência de terceiros. Outro fato a incomodá-lo foi a candidatura do diplomata Joaquim de Lima e Silva de Moniz Aragão, então ocupando a Secretaria-Geral. Ter o mais alto chefe hierárquico como postulante a cargo eletivo criava sérios constrangimentos para todos do órgão, arriscando o potencial uso da máquina pública para fins pessoais151. 

			Havia sentido para sua indignação. O Itamaraty era instituição onde o peso da vontade superior exercia grande influência sobre os subordinados. Os desagravos e os abaixo-assinados que repetidamente criticou na década de 1920 agora eram substituídos por algo pior. Seu irmão José concordou: “Em nenhum pleito é mais imoral do que no da escolha dos representantes dos funcionários públicos a intervenção do governo, porque sobre nenhuma outra classe tem ele os meios de expressão e sedução que tem sobre esta”152.

			A eleição deu-se em 5 de novembro de 1934, na Associação dos Funcionários do Ministério das Relações Exteriores. Maurício recebeu 59 votos contra 51 de Moniz Aragão, uma votação apertada, considerando que dois outros candidatos conseguiram onze votos153. Seu concorrente não lhe parabenizou e tampouco Macedo Soares. Circulou o boato que tentariam anular as eleições154. Nessa primeira fase do pleito, Maurício afirmou que havia “fatores estranhos aos legítimos interesses do Ministério” na campanha155. A sua impressão era correta. A bancada classista teria cerca de 50 votos – mais do que Minas Gerais e São Paulo juntos. Era o bloco que garantiria ao presidente folgada maioria no parlamento. Tudo dependeria da escolha de candidatos alinhados com o Catete – algo que o orgulho próprio de Maurício Nabuco nunca permitiria ser. 

			Foi natural, então, que na segunda fase da campanha, quando Nabuco disputava a vaga de deputado com servidores de outros órgãos, o governo o pressionasse a abandonar sua candidatura. Isso veio por intermédio de Macedo Soares, que lhe ofereceu a Legação em Viena. Com a negativa do servidor, tratou de minar a candidatura, aventando até ameaças de colocá--lo em disponibilidade. Por Assis Chateaubriand, o ministro afirmou que Vargas não tinha mais confiança nele – Nabuco não acreditou, pois logo após a morte de Ronald de Carvalho, foi o primeiro a ser convidado para atuar como seu secretário no Catete, convite que recusara156.

			Eram 177 delegados eleitores do grupo dos servidores públicos que votariam em 30 de janeiro de 1935. A campanha política é descrita em seu livro de memórias e no de sua irmã Carolina. Ao final, foi derrotado. No lugar de Nabuco, foi eleito um funcionário insignificante da prefeitura do Distrito Federal apoiado pelo ministro do Trabalho. Mas a derrota não foi só culpa da máquina governamental. Maurício não era espírito talhado para a urna. 

			Sua família ficou decepcionada. Seria a quinta geração a ocupar uma cadeira no parlamento. O sentimento de tristeza, nesse momento, era acompanhado pela preocupação. A candidatura e a vitória no primeiro escrutínio desafiaram a cúpula do órgão, inviabilizando sua situação no ministério. Seu irmão José concordou: “parece mesmo que terás que continuar no ostracismo”157. A expectativa de um ócio, no entanto, não se concretizaria, pois em breve foi lançado em uma das iniciativas mais relevantes de sua carreira: a reforma do serviço público civil no Brasil.

			Serviço público

			Não devemos esquecer que você é o pai 
da ideia [de reforma do serviço público] e que sem o seu esforço nada se teria feito.158 

			(Luiz Simões Lopes)

			A primeira fonte de inspiração de Maurício no tema de concursos públicos veio de seu pai, Joaquim Nabuco. Em artigo publicado após a abolição da escravidão, este criticou severamente o processo de recrutamento do Império, pelo qual os concursos eram comumente ignorados pelos ministros, que escolhiam os candidatos à revelia da classificação. 
O artigo foi redigido no contexto da preterição de um republicano em um concurso de conservador do museu de anatomia. Joaquim apontou que a exclusão de um candidato mais qualificado “somente pelo fato de ser republicano” denotaria “uma política de intolerância e exclusivismo, mesquinha demais para a monarquia popular de 13 de maio”. Ele indicou que muitos desejavam somente se servir da monarquia e não a servir. 
O “patronato político [...] arruína necessariamente a forma de governo que lhe empresta a vida oficial”159.

			Maurício Nabuco transformaria as premissas de seu pai em seu principal eixo de atuação na administração pública, em uma agenda ampla de moralização do Estado e aumento de eficiência do serviço público. Na década de 1920, contudo, estava desmotivado. Ele reclamou que, no Brasil, preferiam-se melhorias cosméticas às transformações necessárias160. Isso era particularmente grave na gestão da máquina pública. Era cético de, no curto prazo, ser conduzida reforma nesse setor – “só perto do ano dois mil teremos conseguido alguma coisa”161. 

			Esse sentimento mudou. A despeito de crítico da Revolução de 1930, logo apresentou otimismo com as transformações em curso. Ele viu a criação de uma Repartição Central de Compras, que centralizaria as aquisições governamentais, por exemplo, como uma ação em escala maior do que aquela conduzira no Itamaraty. Ele cogitava, inclusive, se não era possível expandir tal modelo para outras áreas, como a centralização das obras públicas162. Em outra contribuição, sugeriu a criação de uma garagem central para automóveis do Estado. Isso permitira ganhos de escala na aquisição, manutenção e uso163. Em 1931, aplaudiu a intenção de Oswaldo Aranha de padronizar ao máximo possível os vencimentos dos servidores públicos por um sistema de classificação. Em sua opinião, conjuntamente com a unificação do orçamento, era o problema mais sério, evidente, urgente e imediato a ser enfrentado164. Em maio de 1932, elogiou a criação da Comissão do Serviço Civil do estado de São Paulo, indicando que “decreto idêntico deveria ter sido dos primeiros atos do Governo Provisório”165. No mesmo ano, empolgado, já falava em “reformar mil métodos de trabalho, mil vícios burocráticos”166.

			Os principais veículos para seus comentários eram as seções de editoriais do Correio da Manhã e O Jornal, muitas vezes em colaboração com seu irmão José. As recomendações tinham influência. No primeiro semestre de 1931, no Palácio do Catete, Vargas perguntou a Assis Chateaubriand, dono de O Jornal, se era ele quem escrevera dois artigos sobre a reforma do serviço público. O jornalista revelou que Maurício Nabuco era o autor. Vargas teria sentado pachorrento e, com um lápis, anotado o nome do diplomata para compor uma futura comissão sobre o tema. O jornalista também foi o intermediário entre Nabuco e José Américo, que ocupava a chefia do Ministério da Viação e Obras Públicas, que o convidou para liderar o processo de fusão da Diretoria Geral dos Correios com a Repartição Geral dos Telégrafos167. 

			Apesar dos contratempos, a missão foi bem-sucedida e Maurício, em 1932, sentia-se plenamente confiante no tema da reforma administrativa do serviço público. Em abril, o jurista Levi Carneiro já tinha lhe feito um convite para participar de uma subcomissão para discutir um Código Administrativo. Ele recusou, mas já tinha a expectativa de um dia existir “órgão independente” para assegurar o cumprimento do estatuto do funcionário público e legislação correlata168. No mesmo mês, entregou ao presidente Getúlio Vargas um memorando confidencial com o título 
“O problema do serviço público no Brasil”. O parágrafo inicial é especialmente relevante: 

			A revolução de 1889 herdou do Império um serviço público competente e conservador, que lhe foi de grande auxílio, e legou à revolução de 1930 um serviço público incapaz e revolucionário, como já o é contra o atual e o será contra o próximo. Isso porque só é conservador quem tem o que conservar, e as vantagens que hoje oferece o serviço público não são de tal monta que por elas se lute. 

			Sua reação a esse diagnóstico era atacar dois problemas: a qualidade da mão de obra e aumentar os vencimentos para assegurar o tempo integral dos servidores. No primeiro caso, envolvia unificar a multiplicidade de cargos inferiores e criar condições uniformes de acesso, instituindo o concurso único e anual. O resultado seria a emissão de habilitações, tendo o Estado que obrigatoriamente contratar somente pessoas munidas de tais documentos.  Ele resumiu, então, sua agenda de reforma em cinco medidas: 1) Centralização do recrutamento em uma pessoa ou comissão; 2) Responsabilização de tal instância por todos os concursos de admissão aos cargos públicos iniciais; 3) Uniformizar as exigências de admissão e os respectivos vencimentos; 4) Abrir anualmente concurso para preencher quaisquer vagas nos cargos abertos nos doze meses anteriores; 5) Conceder atestados de habilitação para cada cargo ou grupo de cargos169.

			Em maio, foi mais incisivo, usando o Correio da Manhã: “Toda a atual organização dos serviços administrativos no Brasil precisa vir abaixo”. Era dispendiosa para o Estado, deprimente para o funcionário e irritante para o contribuinte. Os processos burocráticos eram “trama de dificuldades, uma fábrica de demoras, um museu de métodos velhos e condenados”. Ele reputava o Estatuto do Funcionário, ainda em discussão, insuficiente para lidar com essa situação170.

			No ano seguinte, Nabuco aproveitou sua proximidade com Afrânio de Melo Franco, então presidente da comissão elaboradora do anteprojeto de Constituição, para sugerir emendas no capítulo específico do serviço público. Seu foco era o sistema de promoções– -metade por antiguidade, metade por merecimento. Para ele, no Brasil vigorava o recrutamento “pelo critério do favoritismo político” e a promoção por antiguidade mataria “o pequeno estímulo que resta a um funcionalismo mal pago e de antemão desanimado”. 
O Estado moderno, em sua opinião, exigia o melhor talento e este não era selecionado pelo critério da idade. Ele concluiu: “A revolução vencedora, que tanto se apoiou nos moços de espírito e de idade, parece querer assentar o novo serviço público unicamente sobre cabelos brancos”171. Além da questão da promoção, preocupou-se também com o recrutamento. Sugeriu aproveitar a situação de exceção para abolir o “filhotismo” por intermédio da criação de um órgão superior, “comissão ou indivíduo responsável” pela realização de um concurso anual, de forma automática, dando o exemplo do Itamaraty nos últimos anos da década de 1920172.

			Maurício Nabuco ocupava, portanto, papel central no esforço de reflexão sobre a reforma do serviço público. Conhecido por toda cúpula do governo como especialista no tema, faltava-lhe a oportunidade para engajar na ação efetiva. Isso veio no início de 1935, quando representantes das várias áreas do serviço público civil demandavam reajustes salariais. Em decorrência dessa pressão, o governo criou, em maio, a Comissão Mista de Reforma Econômico-Financeira. Ela teria onze membros e o mandato para revisar a arrecadação tributária, sugerir medidas para reduzir as despesas públicas e formular uma revisão geral dos vencimentos dos servidores públicos. Instalada no Ministério da Fazenda em 29 de maio de 1935, foi liderada por Artur da Souza Costa, ministro da Fazenda173. Segundo Nabuco, a indicação de seu nome para a Comissão Econômica e Financeira veio por Simões Lopes. Ele aceitou a incumbência resignado – “Não posso recusar tudo quanto me oferecem”, afirmou para Cyro de Freitas Valle174.

			Na sessão de instalação, o trabalho foi dividido em três subcomissões. 1) De reforma tributária e administrativa (Cardoso de Mello Netto, José Bernardino, Afonso Penna Júnior e Paulo Ramos); 2) De reconstrução econômica (Eugênio Gudin, Arthur Neiva e Adolpho Celso); 3) De reajustamento de vencimentos (Maurício Nabuco, Henrique Dodsworth e Jayme Raulino). A primeira ficou responsável pelo tema da reforma administrativa, algo que criaria problemas futuros com as atividades da liderada por Nabuco175. 

			A Subcomissão de Reajustamento de Vencimentos, liderada por Maurício Nabuco, trabalhou, de maio a setembro, no próprio Palácio Itamaraty, usando seus servidores para secretariar os encontros e os estudos. O diplomata foi hábil em liderar uma equipe de 73 pessoas de vários órgãos176. O resultado final foi apresentado no Itamaraty ao ministro da Fazenda em 30 de setembro de 1935. O cerne do esforço foi a estruturação da grade de salários de todo o funcionalismo em uma escala nacional. 

			Havia, até então, “verdadeiro labirinto”. Não se sabia nem quanto se gastava em pessoal no serviço público, em decorrência de parte substantiva da despesa correr por outras rubricas, como as classificadas para arcar com sentenças judiciais. Seu primeiro passo foi adotar nomenclatura uniforme para todos os cargos. Depois, criar um padrão de escalonamento de salários mais racional – até então, existiam 394 modalidades, sem nenhuma lógica. Só para um cargo simples como de carpinteiro havia mais de trinta níveis salariais177. O resultado foi uma escala uniforme de vinte e três níveis.

			Concomitantemente, lidou-se com a péssima remuneração. Esse era um problema já identificado no Itamaraty. Em julho de 1933, Nabuco apelou a Afrânio de Melo Franco para cumprir o pagamento da tabela de representação, pois os servidores no exterior lidavam com “verdadeiro desafio do Estado à honestidade funcional”, em circunstância em que alguns já penhoravam seus bens para poder comer178. No Rio de Janeiro, a maioria do serviço público civil procurava trabalhos externos para suplementar o salário179. O aumento dos vencimentos, contudo, deveria ser privilégio dos servidores da cúpula, por terem mais responsabilidades e pelo impacto no orçamento ser baixo180. Essa visão era distinta do populismo mais disseminado que buscava menor desigualdade.

			Os aumentos salariais, ao longo da carreira, em sua opinião, deveriam resultar de comprovado aumento de produtividade e eficiência e não decorrer automaticamente da antiguidade. Em decorrência dessa premissa, na escala de promoções no serviço público, propôs que a primeira ascensão fosse de ¼ a ⅓ por merecimento, com a participação elevando-se para chegar até 100% por merecimento na última etapa.

			A sua sugestão mais relevante foi a criação de um método adequado para conduzir o recrutamento. Não era tarefa fácil. Havia, por exemplo, oito categorias distintas de primeiros escriturários, cada uma sujeita a requisitos diferentes de admissão181. No seu acervo, há um anteprojeto de lei para a criação de uma “Junta de Serviço Público”. O documento é um desdobramento, em linguagem legal, das proposições que lançara no jornalismo na década de 1920. Em sua opinião, a junta deveria ter três membros nomeados pelo presidente da República, recrutados entre cidadãos “alheios à política partidária e de reconhecida idoneidade” para mandatos de cinco anos. Essa instância teria o poder de requisitar até quarenta servidores para atuar na execução dos concursos. Seus poderes seriam extraordinários, cabendo até sustar o pagamento de qualquer pessoa nomeada por cargo público de qualquer órgão governamental do Executivo que não tenha passado por seus concursos. Nos seus dezenove artigos, há detalhado programa de reforma182.

			Inspirado nessa ideia, formalizou-se a sugestão de criação do “Conselho de Serviço Público”. Ele corresponderia exatamente ao que propusera na década de 1920: teria a responsabilidade de promover concursos, os candidatos habilitados ficariam esperando vagas para os cargos iniciais, e proibindo a posse sem concurso183. O Conselho seria a instância a quem competiria “deliberar sobre todos os assuntos relativos à admissão e promoção dos funcionários públicos civis”184. Essa foi sugestão revolucionária, primeiro por retirar do legislativo tema de alta relevância e, segundo, por diminuir, ao mesmo tempo, a discricionariedade do presidente da República. 

			A proposta de criação do Conselho, no âmbito dessa subcomissão, chocou-se com o mandato da outra subcomissão, da qual fazia parte o deputado José Bernardino. Para este, Nabuco extrapolara, pois deveria lidar somente com o projeto de revisão geral dos vencimentos dos servidores185. O diplomata, um ano depois, criticou o deputado por “arvorar-se em juiz do que nos competia ou não nos competia fazer”, concluindo: “A todos é livre sugerir. Foi o que fizemos”186.

			Havia, no seio da Comissão, uma batalha entre fiscalistas e admi-nistradores – com Nabuco liderando o segundo grupo. O diplomata tinha uma concepção sobre a relação entre o Estado e o cidadão que contrastava com a de seus contemporâneos. Deveria existir, no seu entendimento, uma visão jurídica de sempre confiar no indivíduo, até que se demonstrasse algum equívoco. Essa posição contrastava com a dos fiscalistas, que preferiam culpar e extrair recursos do cidadão, arcando este com a sua defesa posterior para corrigir o erro do Estado; para os membros desse grupo, a função primordial da Comissão era aplacar os ânimos dos servidores, evitando qualquer elevação de gastos187. Essa era premissa distinta do grupo de Nabuco, que defendeu aumento salarial proporcional na cadeia hierárquica do serviço público, algo que, no curto prazo, elevaria os gastos, mas seria dirimido no longo prazo com as disciplinas impostas pelo Conselho188.

			Os temores de Nabuco acabaram se concretizando. Nas penumbras do poder, o ministro da Fazenda atacou o relatório afirmando que gerava benefícios desmesurados aos “altos funcionários”. Tal invectiva, vazada para a imprensa, foi utilizada por inimigos de Nabuco na Comissão. O diplomata desconfiou que algo estava sendo articulado contra o seu relatório. Em 18 de outubro, tentou sem sucesso audiência com Vargas189. No dia seguinte, soube, pelo diretor da Imprensa Nacional, da decisão do ministro da Fazenda de sustar a entrega dos exemplares. O ministro, ao identificar que o relatório ocasionaria aumento de gastos governamentais, mandou recolher todos os exemplares da proposta e depois incinerou--os. Nabuco e mais dois colegas da subcomissão protestaram contra a medida190. Posteriormente, soube que membros da Comissão Mista não leram o projeto191.

			Foi criada, então, uma subcomissão revisora, sob a presidência do deputado José Bernardino, para reformular os trabalhos. Mesmo magoado, Nabuco inicialmente colaborou. Ele deixou no gabinete de Souza Costa meia dúzia de pastas grandes com todo o material do projeto sobre reajustamento para facilitar o trabalho da revisão – o deputado não utilizou a importante documentação192. Além disso, foi três vezes a reuniões da subcomissão revisora. Seu objetivo era explicar sua ação. Ficou enojado com o modo personalista com que se procediam os trabalhos, além de muitos membros desejarem trabalhar em segredo. Ele decidiu abandonar o exercício por não poder ser parte de iniciativa que claramente pioraria a estrutura da obra que ajudara a conceber193.

			No início de dezembro, o deputado Bernardino apresentou seu trabalho, seguindo posteriormente com um duro discurso na Câmara dos Deputados contra o relatório original. Os auxiliares Moacyr Briggs e Deusdedit Travassos, que trabalharam na subcomissão, acreditavam que Nabuco não deveria responder o deputado para evitar elevar a tensão com a ala fiscalista194.

			O diplomata não resistiu e redigiu panfleto respondendo o discurso. Ele, primeiro, reclamou que a revisão de seu trabalho foi feita a portas trancadas, só conseguindo ter acesso a um exemplar da obra por intermédio de terceiros. Na sua opinião, seu trabalho não fora escoimado de erros. Eram, contudo, poucos problemas, enquanto os do projeto substitutivo, coordenados pelo deputado Bernardino, só na parte de pessoal de portaria continha “quase tantos erros quantos são os funcionários; isto é, alguns milhares”, afirmou. Ele fez a relação de todos e enviou para os responsáveis, os quais não se deram ao trabalho de ler195. 

			Algumas de suas críticas decorriam das mudanças promovidas no Itamaraty, para ele um atestado de incompetência. A subcomissão revisora não só restabeleceu o cargo extinto de embaixador, como criou oito vagas, elevando em mais dois o número de ministros diplomáticos, quando o Brasil já tinha excesso de servidores em tal categoria. Além disso, reduziu ao nível de amanuense os cônsules de terceira classe. Sua raiva era ainda maior pela subcomissão ter posto em dúvida os dados que ele forneceu sobre o órgão196.

			A revisão, ademais, em sua opinião, carecia de “plano de conjunto”. Nessa situação, “perdeu o Brasil a oportunidade de dar o primeiro passo para pôr ordem no caos existente nos seus serviços públicos”197. O mais trágico é que a economia de recursos acabou não ocorrendo, pois a revisão liderada por José Bernardino custou mais do que o projeto inicial. 

			Nos anos seguintes, Nabuco continuou a crer na necessidade de reformas. Como afirmou para seu amigo Eugênio Gudin, em 1939, acreditava que novas políticas monetárias e bancárias no Brasil, base para o desenvolvimento, só funcionavam com “um serviço público forte e organizado”. Para ele, não era barato, mas a eficiência compensaria os custos198. O trabalho da Subcomissão foi uma das experiências mais traumáticas de sua vida profissional. Levou-o a acreditar que o grande problema brasileiro era político e não administrativo ou técnico199. Acima de tudo, a experiência de 1935 o convencera que a reforma não poderia vir de “comissões”200.

			Foi com surpresa, portanto, que, em 1936, acompanhou a criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil e, depois, do poderoso Departamento Administrativo do Serviço Público, que implementaram suas ideias – algo só possível em decorrência da ditadura do Estado Novo, em 1937. Simões Lopes, na chefia das duas instâncias, sempre reconheceu Maurício Nabuco como mentor intelectual das reformas, sentimento reverberado na opinião pública201. Nabuco, por sua vez, retribuía o elogio: “Não fosse sua visão dos problemas, sua fé, sua operosidade, sua tenacidade, sua constância e a confiança que inspiravam seus propósitos, nada se teria feito. Nisso tudo, portanto, fui simples operário; a vontade de fazer foi sua”202.

			Nabuco recusou-se a participar de bancas examinadoras de concursos, por julgar não ter conhecimento suficiente203. Mas ocasionalmente opinava, como no caso do projeto de Lúcio Costa e outros arquitetos para a construção da nova sede do Ministério da Educação204. Ele continuou recebendo insistentes convites de Simões Lopes e da cúpula do DASP para desempenhar tarefas na área de administração do serviço público. Durante o Estado Novo, declinou todos205. Seu retorno veio com a criação da Fundação Getúlio Vargas. Estava, na ocasião, na Itália, chefiando a embaixada do Brasil junto ao Vaticano, mas foi apoiador de Simões Lopes e um dos membros fundadores e, posteriormente, participante de seu Conselho.

			A experiência de afastamento do tema da reforma administrativa seria repetida várias vezes na vida profissional de Maurício Nabuco. Lançava-se avidamente em iniciativas, para depois afastar-se delas por “incompatibilidade moral”206. Seus brios e sensibilidades eram temidos. Avaliava que tinha nome e credibilidade a zelar e acabava não apresentando a flexibilidade de princípios necessária para a atuação na alta cúpula do serviço público.

			A primeira embaixada: Santiago

			O Brasil não está preparado
 para ter embaixadores.

			(Maurício Nabuco)

			Após a atuação na Comissão Mista, Nabuco iniciou seu segundo autoexílio em Petrópolis. As duas únicas atividades de relevo que desempenhou no Itamaraty foram chefiar a Comissão de Recepção ao presidente Franklin Roosevelt, em novembro de 1936; e atuar na Comissão de Eficiência do Itamaraty, de dezembro de 1936 até março do ano seguinte. A recepção do presidente americano foi tarefa prazerosa. A família Nabuco convivera com parte da família Roosevelt no início do século, mantendo Maurício correspondência com vários membros nas décadas seguintes. 
A rápida visita foi relevante para o processo de estreitamento de laços entre os dois países e o presidente americano posteriormente enviou-lhe carta informando ter apreciado seu esforço207.

			A ação na Comissão de Eficiência foi pura dor de cabeça. Enquanto o Itamaraty, representado por Nabuco, indicava que ela “não se adapta, absolutamente, às necessidades de nosso serviço diplomático e consular”, o DASP arguia ser desaconselhável estabelecer “distinção de tratamento entre os funcionários civis”. No caso das promoções, o Itamaraty propôs que o secretário-geral, o chefe do Departamento de Administração e o chefe da Divisão de Pessoal fossem membros obrigatórios; já que a regra geral do DASP proibia que servidores exercendo função de chefia tivessem assento nessas instâncias. Enquanto o método do DASP privilegiava a chefia direta para avaliar cada servidor em boletins de merecimento, o Itamaraty preferia o exame mais difuso das “chefias da casa”. No tópico dos boletins de merecimento, enquanto para o DASP era essencial que fossem quadrimestrais, o Itamaraty propunha periodicidade anual208.

			Maurício Nabuco, a despeito de ter defendido a centralização do processo de recrutamento no serviço público, considerava a carreira diplomática específica. Naturalmente, resistiu à intromissão de Simões Lopes sobre aspectos da cultura organizacional interna, como o mecanismo de promoções. Logo tornou-se crítico das Comissões de Eficiência. Em 1938, argumentou que fora um erro criar instância com mandato tão amplo209.

			No final de março de 1937, Getúlio Vargas convidou-o para uma conversa e informou-lhe do desejo de nomeá-lo embaixador do Brasil no Chile. Maurício tinha, então, 46 anos e nunca fora removido ou chefiara um posto. O convite era tentador. O último representante do país em Santiago, Gilberto Amado, saíra do país em desgraça após uma gestão que durou pouco mais de um ano. O penúltimo chefe efetivo, Artur Guimarães de Araújo Jorge, ficara somente quatro meses. Havia grande necessidade de reativar o relacionamento bilateral, normalizando o canal diplomático com uma personalidade de prestígio tanto no Brasil como na sociedade chilena – a família Nabuco era conhecida na elite local desde 1895, quando Joaquim Nabuco publicou um livro em homenagem a Balmaceda, ex-presidente chileno. Vargas oferecia-lhe toda a autoridade no posto e Maurício acabou aceitando o convite. Um dos maiores reconhecimentos veio por Oswaldo Aranha, então embaixador em Washington: “poucas vezes em minha vida aplaudi mais um ato governamental do que esse que o elevou à embaixada no Chile”210. 

			A remoção foi a segunda vez em sua vida que residiu por longo período longe de sua família. Ela, no entanto, sempre esteve presente, pois recebia mais de uma carta por dia – quando foi removido para o Vaticano, em menos de duas semanas, sua irmã Carolina já havia expedido oito cartas e sua mãe, sete. O tráfego também seguia no sentido inverso, com o diplomata escrevendo pelo menos uma carta por dia, na forma de um diário, para ser lida nas reuniões familiares em Botafogo. Maurício Nabuco em Santiago enfrentou o problema da estrutura física do posto. 
A embaixada teve seis endereços em cinco anos211. Ele escolheu sua residência e uma casa pequena para a chancelaria, mas era situação temporária. 
A busca por um endereço fixo ocuparia tempo significativo de sua gestão e acabaria envenenando seu relacionamento com a cúpula do governo brasileiro212. O aspecto positivo da estadia foi contar com a colaboração de seu dileto amigo, Vasco Leitão da Cunha, removido como seu secretário na embaixada. Maurício era íntimo da família Leitão da Cunha desde sua chegada ao Brasil em 1910. Jogava bridge com Olga e Elvira Leitão da Cunha. Conhecera Vasco, portanto, em Petrópolis e é crível que o tenha admoestado a prestar o concurso de 1927 para oficial da Secretaria de Estado do Itamaraty. A diferença de idade entre os dois era de pouco mais de uma década, mas Maurício seria seu mentor na carreira até a década de 1950. Já Vasco foi, para Maurício, “um filho de casa”213.

			A primeira tarefa encaminhada para Maurício Nabuco nasceu de um pedido do político e jurista Raul Fernandes. Iniciando sua carta com “Você que nada tem a fazer aí”, orientou-o a tratar de bens que estavam no inventário da investidora Eufrásia Teixeira Leite. Não seria nada demais, se não fosse simplesmente a ex-noiva de Joaquim Nabuco, pai de Maurício214. Ele achou engraçada a coincidência e, em pouco tempo, ultimou a tarefa. A facilidade com que se desincumbiu dessa e de outras atividades decorreu de seu bom trânsito na sociedade local e de suas habilidades negociadoras. Em pouco tempo, tornou-se membro de setes clubes sociais – fora os hípicos. Foi convidado a participar até de jurado de concurso de beleza. Seu espanhol com sotaque britânico dava-lhe uma aura de credibilidade e afabilidade que poucos de seus antecessores tiveram215.

			Para observadores externos, não poderia ser mais bem-sucedida sua missão de reaproximação entre o Chile e o Brasil. Nos bastidores, no entanto, sua situação no posto deteriorava-se progressivamente. 
O Itamaraty não lhe deu carro, como era costume para outros chefes de postos relevantes – teve que comprar um com os próprios recursos216. Depois, o Catete preparou uma missão chefiada por Pedro Aurélio Góes Monteiro ao Chile sem qualquer comunicação e participação de Maurício Nabuco217. Os dois maiores desgastes, no entanto, ainda estavam por vir. O primeiro foi o fato de, por intermédio de jornais publicados no Rio de Janeiro, ter tomado conhecimento que Vasco Leitão da Cunha seria removido para a Secretaria de Estado, com menos de dois anos no posto e sem que fosse consultado. O segundo foi a reação do governo brasileiro ao terremoto que sacudiu o Chile. 

			O mês de janeiro de 1939 já pressagiava turbulências na política brasileira e internacional – como a queda de Barcelona na Guerra Civil Espanhola e a prisão de Plínio Salgado. Na madrugada de 24 de janeiro, todos os membros da embaixada estavam na residência de Maurício Nabuco quando um tremor de 7,8 na escala Richter sacudiu o país, ocasionando a morte de dezenas de milhares de pessoas. Os primeiros momentos foram tensos para os brasileiros, mas logo a máquina diplomática voltou a operar. Havia três objetivos básicos: manter o governo brasileiro informado sobre o que se passava, conseguir do Palácio do Catete uma declaração sobre o assunto e enviar substancial ajuda para os necessitados.

			As três atividades estiveram envoltas em intrigas. Primeiro, Oswaldo Aranha achou que Maurício demorara a mandar notícia sobre o terremoto218. Isso deixou a pequena comunidade diplomática brasileira em Santiago incomodada, pois após os momentos iniciais e a despeito de toda a precariedade, o posto manteve o Rio de Janeiro atualizado. A questão da declaração também seria foco de conflito. Ela só foi divulgada nove dias após o terremoto, e em decorrência dos insistentes pedidos da embaixada. Para Maurício, a demora causava péssima e lamentável impressão: “Posição do Brasil aqui é de humilhação”219.

			A questão da ajuda humanitária foi o problema mais sério. Em desastres como esses, era já comum, naquela época, os governos vizinhos mobilizarem-se para enviar roupas, remédios e alimentos. Esse tipo de atividade tinha conotação diplomática, pois a velocidade no envio e o volume de recursos encaminhado ajudava a promover a imagem externa dos países.

			O governo brasileiro, primeiramente, relutou em oferecer ajuda. Depois, fez uma promessa de envio de recursos financeiros que não se concretizava; para completar, Oswaldo Aranha informou a imprensa internacional que o Brasil já havia enviado médicos e remédios – o que não era verdade. Nabuco envergonhava-se, pois até pequenas e pobres províncias argentinas realizavam generosas e rápidas doações. Tomou a decisão de ser estridente em suas reclamações. Em carta a Oswaldo Aranha, criticou o fato de Getúlio Vargas e Artur de Souza Costa, ministro da Fazenda, fazerem afirmações para diplomatas chilenos no Rio de Janeiro confirmando a compra da casa para a embaixada como o envio de ajuda em dinheiro e, depois, não cumprindo com nenhuma das duas promessas220.

			Seus amigos no Rio de Janeiro acharam que estava exagerando. Cyro de Freitas Valle, secretário-geral do Itamaraty, informou que o órgão fazia o possível221. Para Gustavo Capanema, o ministro da Educação, o “sentimento de solidariedade” no Brasil fora “unânime e profundo”, e todos ofereciam “dádivas generosas”. Em sua opinião, Nabuco deveria reconhecer que as dificuldades de transportes eram elevadas e limitavam a possibilidades de ação222. Pedro da Costa Rego, jornalista e político, indicou que a timidez brasileira decorreu da própria estrutura do governo. Em casos anteriores, repetidamente citados por Maurício como antecedentes, vivia-se em uma democracia e as ações não raro partiam do Congresso Nacional. A situação do Estado Novo era diversa: “Hoje, quando o chefe [Getúlio Vargas] não vibra – por omissão ou fadiga –, nada se ouve na orquestra”223.

			Se o relacionamento com o Rio de Janeiro azedava, a situação no posto também não era das melhores. Nas eleições presidenciais de 1938, o candidato do Frente Popular, Pedro Aguirre, sagrou-se vitorioso. A natureza do novo regime chocou Nabuco, que nunca vivenciara a tomada de poder por grupo tão heterodoxo. Muito vinculado a personalidades do regime anterior, os ministros do novo governo o evitavam. No ano seguinte, era convidado ocasionalmente para tomar chá no La Moneda, mas a relação e o bom trânsito do governo anterior não seriam repetidos224.

			Foi nesse contexto que saiu em longas férias. De navio, realizou seu sonho de atravessar o Canal do Panamá. Partiu, depois, para a Europa, quando teve a notícia que mudaria sua vida: fora nomeado secretário-
-geral do Itamaraty. A elite chilena lamentou sua saída. Em pouco tempo, Maurício logrou criar “vastas relações” no país, conseguindo “conquistar para o Brasil, sua pátria, simpatias extraordinárias”, como apontou um jornalista225. O Chile ocuparia para sempre um lugar especial em suas preocupações.

			O tormento da guerra – e da burocracia

			Às vezes, é preciso ter muito 
estômago para representar o Brasil no 
exterior.

			(Maurício Nabuco)

			Quando Maurício Nabuco partiu para o Chile, no início de 1937, o ambiente político brasileiro era de expectativa com relação às eleições. Em 10 de novembro de 1937, contudo, o Congresso Nacional foi fechado, uma nova Constituição outorgada e o Estado Novo proclamado. Maurício Nabuco, então no Chile, como outros diplomatas no exterior, defendeu por pressão e por conveniência a nova Constituição e o “regime de força” implantado226. Do ponto de vista do Itamaraty, a implementação do regime autoritário ocasionou maior centralização decisória no Palácio do Catete e menor tolerância com dissidentes na carreira diplomática – três diplomatas e quatro cônsules foram aposentados compulsoriamente quando Nabuco ainda estava no Chile227.

			O golpe do Estado Novo também reorganizou as chefias no órgão. 
O novo regime inviabilizou a permanência de Oswaldo Aranha em Washington e ele acabou, no início de 1939, assumindo o Itamaraty. Escolheu, como seu secretário-geral, Cyro de Freitas Valle. Aos poucos, a nova equipe que assumiu a Secretaria de Estado começou a planejar o “movimento diplomático” – troca das chefias de postos no exterior. 

			A relação entre Maurício Nabuco e Oswaldo Aranha era complexa. 
Os dois tinham apreço mútuo pela capacidade de execução e não conformismo com incompetência. A despeito de todas as rusgas que Nabuco colecionaria nos próximos dez anos, não deixaria de considerar Aranha grande homem de Estado e orador eminente – “qualidades essas que [...] seguramente me faltam”. O ministro, por sua vez, reconhecia em Nabuco grande conhecedor da máquina administrativa do Itamaraty228. Nesse contexto, foi natural a especulação sobre cargo de destaque na nova administração. O primeiro boato era que Nabuco ocuparia a embaixada do Brasil em Londres – rumor que ganharia força após ele visitar a Inglaterra em suas férias229.

			Os acontecimentos, no entanto, tomaram outro curso. Em junho de 1939, sua família no Rio de Janeiro já detectava sinais de que Oswaldo Aranha daria um posto de prestígio para Cyro de Freitas Valle, abrindo a vaga da Secretaria-Geral. Inicialmente, o mais cotado era Luiz Pereira de Faro Júnior, um competente administrador. Muitos na Secretaria de Estado, no entanto, mobilizavam-se por Nabuco – Faro era detestado por ser ríspido. Os Nabucos eram contra e mobilizaram suas redes de contatos para indicar que o único posto que interessava a Maurício era Londres – mas sua mãe pensava até em Buenos Aires como consolação. Havia rumores de que Aranha “guardaria” Nabuco no Chile até vagar Londres, com a expectativa que isso ocorresse em breve230.

			O que poucos sabiam no Rio de Janeiro é que, nesse mesmo mês de junho, Maurício fora notificado por Cyro de Freitas Valle de sua convocação para ser secretário-geral, algo que escondeu da própria família. O caso merece ser examinado de forma mais detida. A questão iniciou-se com a escolha do representante para ocupar a embaixada em Berlim em maio de 1939. Maurício Nabuco era um dos cotados para ocupar o cargo e, certamente, teria apreciado o convite – afinal, residira brevemente no país, tendo interrompido seus estudos universitários na Alemanha em decorrência da morte de seu pai. 
A carta de Freitas Valle, de 6 de junho, apresentava todo o desenrolar da trama. Primeiro, informou que, quando Vargas o escolhera, recusou com obstinação, no que foi apoiado por Aranha, que o desejava na Secretaria-Geral. Os dois teriam apresentado o nome de Nabuco para o Catete, mas o presidente teria insistido na escolha. Com isso, criou-se o problema da ocupação da Secretaria-Geral. Cyro indicou que Nabuco fora o candidato natural dele, de Aranha e de Faro. Em outra comunicação, insinuou que o convite partira do próprio presidente, que insistira na sua nomeação. Nabuco respondeu ao convite no dia 16 de junho. Afirmou estar perplexo, pois já considerava ter-se sacrificado anteriormente no mesmo cargo. O trabalho era extenuante e o salário, miserável. Muitos aceitavam a designação para serem promovidos a ministros de primeira classe e assumirem uma embaixada no exterior. Isso, para Nabuco, não era atrativo, pois já alcançara os dois objetivos. Para ele, que passara quase toda vida profissional no Rio de Janeiro, era “mais equitativo” escolher servidores que passaram toda a carreira no exterior ganhando em moeda forte, estando em melhores condições para lidar com o peso financeiro. Mesmo assim, considerou que “o desejo do presidente é uma ordem”231. Em 18 de julho de 1939, no dia que saiu do Chile, enviou carta a Vargas afirmando que só o desejo do presidente e seu “forte sentimento de espírito público” levaram-no a aceitar o “ingrato” cargo, que, no seu caso, “nem o interesse da novidade tem”232.

			Aos poucos, contudo, Maurício foi juntando um quebra-cabeça que iniciou suas rusgas com Freitas Valle, Aranha e o próprio presidente. Primeiro, sua família argumentou que Cyro, na verdade, apresentara uma lista com quase dez nomes para o posto em Berlim, inclusive o seu próprio, cavando a posição. Segundo, Aranha teria batalhado pela designação de Freitas Valle. Terceiro, Nabuco foi informado por Vargas que seu nome lhe fora indicado e ele simplesmente o aceitou – “nada mais”233.

			A Segunda Guerra Mundial estourou quando Maurício Nabuco estava retornando ao Brasil da Europa, perto de Las Palmas. O navio foi desviado para a África. Ele chegou ao Rio de Janeiro no início de setembro de 1939 de férias e foi empossado no fim do mês234. Na cerimônia de posse, Oswaldo Aranha salientou as “difíceis circunstâncias” do mundo, indicando ter sido acertada a posição do governo de escolher uma personalidade tão dinâmica e conhecedora dos meandros do órgão. Maurício Nabuco, em resposta ao ministro, salientou que, em vinte e cinco anos, nada fez que não fosse trabalhar no Itamaraty, com o Itamaraty e pelo Itamaraty – e era isso que continuaria a fazer235. 

			Uma das primeiras medidas de Maurício Nabuco foi formar sua equipe de assessores. Para chefiar o gabinete, não houve surpresa. Escolheu seu dileto amigo Vasco Leitão da Cunha, que retornara em abril de 1939 de Santiago e estava, desde então, sem lotação, aproveitando o tempo livre para tratar de sua saúde. A segunda escolha pode ser considerada atípica: manteve Dora Vasconcellos da Cruz Cordeiro como auxiliar na Secretaria--Geral. Ela entrara, por concurso, na carreira consular em fevereiro de 1938. Com a decretação do Estado Novo e a promulgação de um novo regulamento (reforma Oswaldo Aranha), as mulheres não mais poderiam entrar na carreira diplomática, mas as que já estavam no órgão puderam permanecer. É difícil saber a opinião de Nabuco sobre o tema. Por um lado, por seu conservadorismo, é provável que compartilhasse das opiniões de incompatibilidade da carreira diplomática para mulheres. Há, no entanto, razões para pensar o contrário. A primeira evidência era o grande apreço que tinha da sua irmã Carolina. Desde jovem, Maurício observava como ela era superior a todos os irmãos, inclusive a si próprio, em tarefas intelectuais não tão distintas daquelas exercidas por diplomatas. A segunda razão está na sua posição na remoção de Zorayma Rodrigues para Liverpool, a primeira da história do serviço exterior brasileiro. Ele não teve influência na designação, mas fez questão de ajudá-la236. A terceira razão está no próprio fato de não ter colocado outra pessoa no lugar de Dora Vasconcellos. 
O testemunho dela, anos depois, demonstra como foi bem acolhida: aprendera com Nabuco “o que é dignidade, lealdade, cumprimento do dever e todas as grandes qualidades que durante dois anos e meio observei e tentei adquirir”. O período da Secretaria-Geral, segundo seu testemunho, foi a “época mais feliz da minha vida”237. Por fim, cabe destacar a opinião que registrou no caso de Gabriela Mistral, poeta e feminista chilena. Quando o governo chileno sondou o Itamaraty sobre a nomeação dela para um cargo consular no Brasil, de acordo com Nabuco, o nome só foi aceito após sua insistência238.

			Leitão da Cunha foi igualmente elogioso. Quando assumiu a chefia do gabinete do Ministério da Justiça, em março de 1941, declarou que Nabuco foi seu maior mestre na vida e adicionou: 

			Servir sob as ordens de Maurício Nabuco é a melhor das escolas. A inteligência segura, longa, o bom-senso verda-
deiramente genial, a dignidade incomparável, o altíssimo espírito de justiça, a competência sem rival, o amor entranhado ao bem público, a capacidade infatigável de trabalho, a bondade constante e sem alardes, fazem dele o chefe que todos respeitamos, o amigo a quem todos queremos o diplomata-estadista que todos admiramos. Espírito prático e metódico, estende os limites do tempo e faz mais em um só dia de trabalho do que muitos numa semana. [...] Há, ainda, um aspecto, e este paradoxal, que desejo assinalar em nosso amigo. O maior inovador do nosso Ministério – posso afirmá-lo, pois 999/1000 dos melhoramentos introduzidos no Itamaraty desde 1914 o foram por ele, com aprovação dele, ou ainda por inspiração dele, tanto no que se refere ao pessoal quanto no que se refere ao material – este grande inovador é também um grande conservador, o mais conservador dos nossos funcionários. E, por conservador, entendo aquele que defende não a rotina, mas a tradição da nossa Casa.239

			A despeito da valiosa colaboração de Vasco e Dora, o desafio da guerra era significativo. Décadas depois, quando refletiu sobre a ação diplomática no conflito, Nabuco considerou que, enquanto na Primeira Guerra Mundial as recomendações do Itamaraty eram “respeitadas sem serem discutidas”, entre 1939 e 1945 havia repetitivas tentativas de minar o órgão e seus servidores, inclusive pelo presidente. As diferenças entre os ministros “eram públicas”240. A vigilância com relação aos desafios externos, portanto, era complementada por um combate doméstico. Isso exigia tato, vigilância e, acima de tudo, organização – tudo o que o diplomata poderia oferecer.

			Em seu acervo pessoal, a pasta de coleção de memorandos que expediu de outubro de 1939 a dezembro de 1940 é exemplificativa desse caráter. São 177 documentos que reproduzem a tensão de como o maior conflito internacional do século reverberou sobre o trabalho do Itamaraty. Alguns tinham tom mais pessoal. Em outubro de 1939, por exemplo, reclamou ao chefe do Departamento de Administração que, em 1926, durante a criação do espelho d’água, foi extremamente cauteloso para que as obras e a nova estrutura não prejudicassem as palmeiras. Com isso, decidiu criar uma pavimentação que permitisse a infiltração da água da chuva. Ao retornar ao Brasil, contudo, encontrou uma pavimentação impermeável que poderia ocasionar danos irreversíveis às árvores241. Foi prontamente atendido.

			Parte do trabalho de Nabuco era receber os embaixadores e encarregados de negócios da capital, apresentando opiniões e demandas brasileiras, recebendo gestões e atuando em eventos cerimoniais. Ele concordava com muitas das reclamações que recebeu do corpo diplomático. A principal delas foi a questão da liberdade de imprensa. Logo após a eclosão da guerra, recebeu o embaixador francês, que reclamou do fato de, na ocasião de um discurso de Hitler, a censura só permitir a publicação de texto favorável. Após escutar as reclamações, Nabuco ponderou para Oswaldo Aranha: “Sei quanto é difícil atingir a perfeição e agradar a todos, numa questão delicada como essa da censura, mas justamente porque é difícil, acho que talvez pudéssemos fazer um esforço cada vez maior para aperfeiçoá--lo”. Do ponto de vista prático, sua tese era que o governo não deveria censurar discursos de chefes de Estado, de governo, ministros do exterior e membros dos governos dos países em guerra242. Se, na maioria dos casos, o problema era a censura, em outros, havia a violação da praxe diplomática pela publicação da correspondência de Roosevelt com Vargas nos jornais cariocas243. Esses foram os primeiros de muitos embates com o poderoso Departamento de Imprensa e Propaganda, chefiado por Lourival Fontes. Os diários são recheados de críticas.

			Outra questão em que convergiam os interesses de Nabuco com os da comunidade diplomática era na questão da dívida externa. Tanto a França como a Alemanha enviaram, em 1939, delegações para discutir o tema com autoridades fazendárias brasileiras. Ficaram mais de dez semanas no Rio de Janeiro sem “entrar em ligação útil” com Souza Costa, o ministro da Fazenda. No Itamaraty, o embaixador inglês recebeu, em 19 de outubro de 1938, a comunicação de que Oswaldo Aranha examinaria um projeto tratando do funcionamento de bancos estrangeiros no Brasil. Em quase um ano, por duas ocasiões subsequentes, Aranha prometera realizar a tarefa, sem, no entanto, dar seguimento244.

			O cargo de secretário-geral, concebido por muitos como voltado “para dentro da cozinha” da diplomacia, em decorrência do conflito lidou cotidianamente com assuntos de impacto direto na inserção brasileira na guerra – como o idioma dos sermões dos padres no sul do Brasil, a tentativa argentina de promover uma conferência dos neutros, os incidentes com navios nas costas brasileiras, a instalação clandestina de um aparelho radiotransmissor no Rio Grande do Sul e a expulsão de um cônsul alemão. Uma das primeiras comunicações redigidas sobre Nabuco foi sobre o tráfego de navios do Lloyd Brasileiro e o planejamento para trazer carregamentos de armas adquiridas na Alemanha para o Brasil. Em janeiro de 1941, orientou Oswaldo Aranha a aceitar o convite britânico para enviar uma missão de militares para observarem a guerra e recomendou que tanto o governo inglês como o francês (Vichy) deveriam ser notificados por violarem águas territoriais brasileiras245. 

			Sua posição no órgão possibilitou conhecer muitas personalidades que passavam pelo Rio de Janeiro. Uma delas foi Rose Elizabeth Fitzgerald Kennedy, esposa do embaixador americano no Reino Unido de 1938 a 1940. Maurício a conheceu em um jantar na embaixada americana, sentando ao seu lado. Ao final, Rose apresentou um elegante rapaz de pouco mais de vinte anos – John F. Kennedy. Nabuco impressionou-se com a maturidade do jovem. Anos depois, quando já ocupava a embaixada do Brasil em Washington, encontrou-o como deputado pelo estado de Massachusetts em coquetel na casa de Hugo Gouthier. Maurício confessou que não o reconheceu e foi o americano que atravessou a sala para conversar com ele. Nos anos seguintes, trocaria cerimoniosa correspondência com a família246.

			Mas eram poucos os momentos de descontração. Em carta a seu amigo Hildebrando Accioly, em julho de 1941, Nabuco informou que a máquina administrativa do Itamaraty só conseguia “fazer o essencial”, pois o serviço de rotina do ministério dobrara de maio de 1939 a maio de 1941, sendo o pessoal quase o mesmo247. Os últimos dois anos foram particularmente penosos – em 1940, o Ministério expediu e recebeu 2.759 documentos; no ano seguinte, esse volume elevou-se 20%, para 3.435248. Em abril de 1941, Nabuco reclamou a Simões Lopes do fato de a datilografia estar doze dias atrasada com o serviço. Em junho, na Seção de Mecanografia, o acúmulo de serviço “encheu as gavetas e transbordou pelas cadeiras”249. 

			Havia, naturalmente, muitas falhas. Isso começava com a redundância nas informações produzidas pelos postos e pela Secretaria de Estado. Sobre qualquer assunto, primeiro recebia-se um telegrama; depois, um ofício; ao final do mês, o relatório mensal do posto; por fim, chegava o relatório da Divisão Política e Diplomática, também mensal250. Como bom administrador, tentou, em vão, mudar as práticas do cotidiano do órgão para evitar o desperdício de esforços. 

			Em outros casos, foi mais bem-sucedido. Nabuco defendia que o Itamaraty deveria estar permanentemente em estado de prontidão. Para ele, a solução seria que serviços como o de comunicações e arquivo funcionassem vinte e quatro horas por dia251. O segundo aspecto relevante era o expediente das áreas centrais do órgão. Até então, mesmo com a guerra, a regra geral era finalizar o expediente às 16 horas. Foi nesse contexto que obrigou as chefias do órgão a estenderem o expediente até as 17h e criou plantões nas áreas.

			Maurício Nabuco sempre foi chefe rigoroso e não transigia diante do que julgava serem falhas éticas de seus subordinados e até de amigos. Em 1933, solicitou a suspensão de um cônsul (Enéas Ferraz) por atacar outros países em artigo na imprensa e insultar colegas na repartição252. Em outubro de 1940, chamou o chefe interino da Divisão Consular, Raul Vachias, de pessoa “inteiramente inútil”. Nesse contexto, fez uma reflexão de como as reformas da década de 1930 mudaram o padrão do servidor do Itamaraty. No sistema anterior, servidores permaneciam no exterior sem que a incompetência fosse visível. Com a regra de rodízio, obrigando passagens obrigatórias pela Secretaria de Estado, agora era possível para a administração identificar tais casos. Para Maurício Nabuco, no caso específico de Vachias, sua recomendação era aposentá-lo253.

			É impossível examinar o período sem adentrar no complexo tópico das demissões de diplomatas perpetradas pelo Estado Novo. O artigo 177 da Constituição de 1937 e outros documentos legais permitiram a demissão, a juízo exclusivo do governo, no interesse do serviço público ou por conveniência do regime. Uma carta de Oswaldo Aranha de agosto de 1943 para Getúlio Vargas informa seu desejo de aposentar vinte e quatro diplomatas que não correspondiam “às crescentes exigências de suas funções”. A posição institucional ocupada por Nabuco e a coincidência entre a justificativa de pelo menos quatro casos e as anotações de seu arquivo indicam alta probabilidade de seu envolvimento – como o próprio caso Raul Vachias. Termos como “espírito de sacrifício”, “agilidade mental”, “elemento inútil”, “mediocridade” e “amigo e praticante de todos os vícios” não são distintos da avaliação que tinha de vários colegas de carreira254. Ao final, 14 servidores foram aposentados ou demitidos255.

			Sua ação não terminava quando saia do Palácio Itamaraty. Em eventos no Hotel Glória e em outros locais da cena noturna carioca, observava os servidores do órgão, tomando nota de suas deficiências no trato social. Também monitorava o que círculos diplomáticos estrangeiros comentavam sobre diplomatas brasileiros no exterior – nos seus diários, acusou vários colegas de alcoólatras e outros de corruptos, alguns injustamente. Para ele, o exercício da diplomacia não se limitava ao expediente na repartição. Havia, desde o século XIX, códigos formais e informais a governar a vida privada e pública da sociedade diplomática. Isso envolvia, inclusive, a vida matrimonial, havendo uma ojeriza generalizada ao divórcio. Nesse tópico, os diários são recheados de comentários críticos.  

			Na época, era necessária autorização do governo para que o servidor pudesse se casar, sob risco de perder o cargo. Nabuco era contra o casamento de diplomatas brasileiros com estrangeiras, e durante sua gestão na Secretaria-Geral muitos tiveram dificuldade para conseguir a devida autorização. Quando não era o desquite ou o casamento com estrangeiras, sua crítica recaía no fato de vários colegas casarem muito velhos – como o caso de Luiz Martins de Souza Dantas. 

			Maurício Nabuco não era flexível. Ganhava inimizades por motivos banais, como evitar receber audiências de pessoas que chegavam dez minutos atrasadas. Em outros casos, fazia vigilante campanha contra delitos considerados, na época, inofensivos – como o uso da mala diplomática para transportar encomendas destinada a políticos ou a demora excessiva de diplomatas em assumir seus postos no exterior. Era extremamente duro com seus subordinados, principalmente quando estes, além de terem errado, tentavam transferir a culpa para terceiros.  Não se pode questionar, no entanto, sua probidade. No meio da guerra, por exemplo, solicitou que todos os requerimentos fossem entregues no protocolo, chegando às divisões sem que as partes envolvidas entrassem em contato com o pessoal de serviço, havendo a posterior publicação do pedido e do despacho no Diário Oficial256.

			Era temido, mas admirado pela dedicação. Mesmo durante a Segunda Guerra Mundial, convocava jovens cônsules de terceira classe radicados nas profundezas da hierarquia para discutir os trabalhos que redigiam. Vicente Paulo Gatti relataria décadas depois que Maurício era “muito severo” e evocava “respeito e temor pela sua figura imponente, pela sua lendária dedicação e pela histórica memória de [...] Joaquim Nabuco”. Um dia, Gatti foi chamado à presença de Nabuco. Aterrorizado, passou momentos de tensão até sentar-se em frente ao secretário-geral e escutar dele que recebera uma minuta de nota diplomática de sua autoria e desejava “felicitá-lo pelo estilo esmerado e preciso, quase matemático, [...] [algo] sumamente importante neste tipo de correspondência”257.

			Muitos o ridicularizaram pelo apego à forma, como é o caso de Roberto Campos, colega de turma de Gatti, que o denominou de “perfeccionista do supérfluo”258. Como observaremos oportunamente, muitas dessas críticas estavam dentro do contexto de desconstrução da imagem de Maurício Nabuco, especialmente durante a Política Externa Independente e o regime militar. De qualquer forma, o diplomata provavelmente não se incomodaria com elas, pois argumentava que questões assessórias quase sempre tinham razão de existir e quem não conseguia fazer o básico não estava preparado para o mais sofisticado.

			Quando esteve na chefia da Secretaria-Geral, Maurício Nabuco ocupou interinamente a chefia do órgão por três vezes. Eram momentos particularmente difíceis, pois desgostava profundamente dos demais ministros, particularmente Souza Costa, da Fazenda. Muitos amigos esperavam que aproveitasse as interinidades para tomar decisões que, depois, pudessem ser fatos consumados. Ele, no entanto, era muito cioso da hierarquia, especialmente em questões de pessoal, e por princípio adiava as decisões por achar que não lhe cabia tal interferência – até por rotineiramente não ser consultado sobre a remoção de servidores259. Os desgastes dessas interinidades e outros problemas que se acumulavam levaram-no a pedir, já em maio de 1940, aposentadoria a Oswaldo Aranha260.

			Isso não diminuiu seu apreço pelo ministro. Em rascunho de carta que acabou não enviando a Cyro de Freitas Valle, afirmou que, se Aranha saísse do Itamaraty, não permaneceria por um dia a mais na Secretaria de Estado261. Há evidência de que Aranha tinha apreço equivalente. Uma das evidências foi ter nomeado Maurício Nabuco chefe da delegação que participou do Segunda Reunião de Consultas de Ministros das Relações Exteriores das Américas, em Havana, em julho de 1940. Para Nabuco, o evento tinha sentido especial. Afinal, seu pai firmara seu nome na região na III Conferência Pan-Americana, realizada no Rio de Janeiro em 1906. Em 1940, contudo, o ambiente era outro. A Alemanha nazista já ocupava vários países da Europa, havendo grande discussão sobre o que fazer com as colônias dos países invadidos. 

			Oswaldo Aranha, em carta, afirmou não ser preciso dar instruções ao seu representante, pois Maurício tinha experiência, responsabilidade, conhecimento e critério. Mesmo assim, redigiu dezessete páginas de recomendações. Ele apresentou um quadro de ceticismo com relação às democracias ocidentais: “A guerra veio demonstrar que as nações que quiseram preservar a liberdade irrestrita do indivíduo acabaram por perder a sua independência, derrotadas, ocupadas e humilhadas”262.

			O aspecto principal, em sua opinião, era a necessidade de contornar problemas sem procurar forçar soluções. O evento seria realizado ainda sob a neutralidade brasileira na Segunda Guerra Mundial, sendo um dos interesses brasileiros a adoção de um Código Continental de Neutralidade. Outro objetivo era a constituição de um arranjo comercial que privilegiasse, de maneira preferencial, produtos americanos no hemisfério. Com relação aos Estados Unidos, Aranha apontou que o Brasil necessitava ser armado para facilitar a cooperação regional263.

			A delegação tinha doze pessoas, entre elas João Neves da Fontoura e Marcos de Souza Dantas. Como assistentes mais próximos, Nabuco teve Antônio Camillo de Oliveira, Vasco Leitão da Cunha e Dora Cruz Cordeiro. Mesmo com esse numeroso grupo, Nabuco sentiu necessidade de mais mão de obra, sendo-lhe cedido um diplomata da embaixada em Washington. No seu relatório, indicou que a média de atividades da chancelaria era de vinte horas por dia.

			Assim que o grupo chegou a Havana, Maurício recebeu a visita de Cordell Hull, secretário do Departamento de Estado americano e chefe da delegação do país. Alguns dias depois, encontrou-se com o coronel Batista, presidente eleito de Cuba. Nabuco foi eleito presidente da Comissão de Coordenação, uma das mais relevantes; o americano ficou com a sobre a preservação da paz. O evento apreciou 44 projetos – dois de convenções, cinco de declarações, dois de recomendações e 35 de resoluções. Na discussão sobre a administração provisória de colônias europeias, Nabuco ofereceu o rascunho vitorioso. Cordell Hull abandonou seu próprio texto em apoio ao brasileiro, considerado mais objetivo e equilibrado.

			Na parte econômica, o pronunciamento de Hull decepcionou o representante brasileiro, sentimento que se repetiria na próxima década. Para Maurício, havia só retórica e nada de prático. Foi para lidar com esse problema que iniciou mobilização dos países da América Latina para redação de um projeto de amplo alcance, tratando tanto de ações emergenciais como de outras, de caráter mais permanente. Uma das principais sugestões era utilizar a formação de estoques de guerra nos Estados Unidos para aquisição da produção dos países da região. Outra foi recuperada de proposta de Oswaldo Aranha oferecida em Washington em 1939, na qual se sugeriu a constituição de sociedades de capital misto para fomentar a economia da América Latina, especialmente no setor de transportes. As propostas receberam grande apoio da Argentina, mas foram diluídas durante o processo negociador. Ao final da Conferência, as duas delegações publicaram declaração conjunta buscando aprofundar os princípios do desenvolvimento econômico e a esperança de celebração de acordos que concorressem para tal fim.

			Deve-se considerar que, nesse estágio do conflito, o governo americano migrava de uma neutralidade completa para uma posição mais flexível e favorável à Inglaterra. Foi nesse contexto que Hull buscou modular a ação regional, pois qualquer ativismo seria mais lesivo aos britânicos do que aos alemães.

			Ao final, foram aprovados 25 documentos. O Brasil propôs quatro: uma resolução sobre a sede das futuras reuniões, uma resolução sobre o Comitê Interamericano de Neutralidade, uma convenção com Estatuto sobre mandatos territoriais no hemisfério e uma resolução sobre cooperação econômica. O relatório final do encontro é oportuno pelo conjunto de sugestões que Maurício Nabuco ofereceu a Oswaldo Aranha. Considerando o número de conferências internacionais nas quais o Brasil seria chamado a comparecer nos próximos anos, o então secretário-geral do Itamaraty apontou a necessidade de criar um serviço de chancelaria adequado. Isso envolvia malas para transportar máquinas de escrever com teclado em português, estantes para organizar livros, além de pessoal administrativo de apoio (criptógrafos, datilógrafos e secretários)264. 

			Nabuco ganhou uma moção de aplauso e reconhecimento no Conselho Consultivo de Segurança Nacional e foi muito elogiado ao retornar ao Brasil. Um áspero embate que teve com Cordell Hull, no entanto, seria lembrado oito anos depois, utilizado por detratores para tentar impedir sua designação para a chefia da embaixada em Washington. Para o diplomata brasileiro, a questão deveria ter efeito oposto, pois demonstrou que, a despeito de todo o seu “americanismo”, muito mais antigo e enraizado “que o de outros”, não era servil, algo que constituiria “o maior perigo para o futuro da boa política americana”265.

			O duelo

			Não há, na história da diplomacia brasileira, embate pessoal equivalente ao travado entre Maurício Nabuco e Mário de Pimentel Brandão por quase duas décadas. O Itamaraty, o jornalismo, a alta sociedade carioca e os assessores presidenciais dividiram-se em dois grupos antagônicos, orbitando entre essas duas melindrosas e imponentes figuras. 

			Brandão entrara na Secretaria de Estado do Itamaraty um ano antes de Nabuco e, com seus contatos, logo passou para a carreira diplomática. Enquanto Nabuco mofava no Rio de Janeiro, ele ascendia em fulgurante carreira em postos como Assunção, Bruxelas, Genebra e Paris. Conheciam--se e, na década de 1920, trocaram pequenos favores. Nos anos 1930, pelo menos do lado de Pimentel Brandão, não havia prevenções contra Nabuco – “uma relação minha de longa data”, “admiração viva”, “reputação nacional de organizador” e “alta estima” eram adjetivos usados em uma correspondência266. Em 1932, tinha confiança suficiente em Nabuco para solicitar ajuda na remoção de um subordinado julgado inconveniente267. Quatro anos depois, quando atuava na chefia do Itamaraty e Maurício foi designado para acompanhar o presidente Roosevelt em sua estada no Rio de Janeiro, Brandão elogiou o serviço prestado: “O senhor ministro Nabuco tudo organizou nos mínimos detalhes com um zelo e uma competência inexcedíveis”268. 

			Do lado de Nabuco, contudo, as críticas acumulavam-se desde o início da década de 1930. O primeiro choque veio durante a gestão Cavalcanti de Lacerda, quando Nabuco detectou supostas irregularidades administrativas de Pimentel Brandão na chefia da legação do Brasil na Turquia – como ausência não autorizada do posto. Achava que ao seu desafeto faltava “compostura moral”. Pimentel Brandão foi removido para a Bolívia e não demitido. Para surpresa de Nabuco, logo depois foi escolhido por Macedo Soares para chefiar a Secretaria-Geral. Na remoção para Santiago, Pimentel Brandão deu o troco, não lhe pagando a ajuda de custo combinada269.

			A desforra veio em dezembro de 1939, quando Maurício Nabuco, ocupando a Secretaria-Geral, ordenou a retirada de uma placa de metal com os dizeres “Sala Pimentel Brandão” que encontrou afixada na parede do segundo andar do armazém do Arquivo, sob o argumento de que o homenageado fora o ministro que mais prejudicou o funcionamento do Arquivo. Se não bastasse isso, a iniciativa foi realizada quando Pimentel Brandão ainda era ministro270.

			O caso mais grave ocorreu durante a Segunda Guerra Mundial. Desde o início da Guerra Civil Espanhola, em 1936, o serviço exterior brasileiro sofria com as consequências de conflitos que grassavam a Europa. Chancelarias e residências foram bombardeadas; países, ocupados. Em alguns casos, os próprios governos mudavam suas capitais para outras cidades – ou simplesmente adquiriam existência fictícia no exílio, após serem ocupados por potências beligerantes. Esse tipo de situação criou uma série de problemas para a diplomacia profissional brasileira. Muitos servidores, diante das circunstâncias difíceis e de informações incompletas, fugiam de seus postos ou deslocavam-se sem a devida autorização.

			Maurício Nabuco, sempre preocupado com a moral e o protocolo, considerava a fuga de diplomatas dos respectivos postos como “quebra total da disciplina”. Em carta ao seu amigo Simões Lopes, afirmou que, enquanto no Departamento de Estado havia uma chapa de bronze com o nome de quase cinquenta servidores mortos em serviço, no Brasil, em breve, poderiam fazer chapa idêntica, mas com o nome de funcionários que fugiram de seus postos. Ele abominava tal atitude e desejava sanções pesadas para os casos271.

			O caso Pimentel Brandão seria o mais exemplar. Ele era embaixador do Brasil em Bruxelas quando, em maio de 1940, a Bélgica foi invadida por tropas nazistas. O que aconteceu depois ainda é fonte de controvérsia, mas o inegável é o fato de ele ter sido mais rápido que a Blitzkrieg alemã e ter aparecido na França em poucos dias. Nabuco, ao tomar conhecimento, redigiu memorando a Oswaldo Aranha criticando seu colega de carreira. Para ele, o caso criava perigoso precedente272. 

			Não ficou só nisso. Nabuco redigiu uma minuta de telegrama para a embaixada em Paris ordenando Pimentel Brandão a retornar ao seu posto, pois a Secretaria de Estado não considerava “a chancelaria da embaixada em Bruxelas como instalada em Paris”. Ele pressionou Oswaldo Aranha a enviar as instruções, mas o ministro relutou. Nabuco redigiu outras minutas visando criticar os argumentos do desafeto. Se não bastasse a primeira fuga, Pimentel Brandão abandonou Paris por Bordéus em maio de 1940 – a despeito de Aranha ter-lhe ordenado a não se deslocar novamente sem que fosse instruído273.

			Com a censura imposta pelo Estado Novo, poucas pessoas, mesmo no Itamaraty, sabiam do que ocorrera em Bruxelas. Isso mudou quando Nabuco e Aranha aprovaram o envio da circular postal n˚ 940, de 8 de julho de 1940. Ela apresentava o caso de Pimentel Brandão como uma fuga de posto, condenando a ação. Algumas semanas depois, removeram o diplomata para o Peru; mas apesar da designação, demorava-se na Europa. Em agosto, esteve em Genebra; em outubro, passava pela França. Nabuco, irritado, novamente provocou, transcrevendo em circular postal, no início de outubro, o relato de Waldemar Mendes de Almeida, do consulado em Boulougne-sur-Mer, que permaneceu no seu posto mesmo com a catástrofe do ataque alemão e sem comida, para atender “a toda hora, a quaisquer brasileiros que viessem fugindo da Bélgica”. Um deles foi Pimentel Brandão, cujo carro havia enguiçado a vinte quilômetros da cidade274.

			Pimentel Brandão, no exterior, estava encurralado. Solicitou a Oswaldo Aranha autorização para ir ao Rio de Janeiro antes de assumir o posto no Peru. O ministro, após conversar com Getúlio Vargas, negou a solicitação. Sem poder fazer sua defesa perante o governo, tomou uma decisão drástica: escrever uma carta aberta defendendo-se das acusações. A despeito de proibição do Itamaraty, enviou o documento por correio a funcionários, jornalistas e políticos. Aranha ficou furioso. Em correspondência com Vargas, denominou o ato como “fato sem precedentes na história do Itamaraty” pela quebra de hierarquia e por levar “à arena da discussão pública assuntos que devem ser tratados exclusivamente dentro da Secretaria de Estado”275. É inegável que o panfleto, reproduzido no diário de Maurício Nabuco, demonstra argumentos poderosos ao seu favor. 

			Ao chegar em Lima, Pimentel Brandão enfrentou situação que abalaria novamente sua posição na carreira. Ele apresentou-se com sua segunda esposa. Além disso, era peruana conhecida da alta sociedade. O embaixador do Peru no Rio de Janeiro questionou o Itamaraty sobre a estranha situação276. Maurício Nabuco usou tanto o caso de Bruxelas como a situação em Lima para forçar a aposentadoria compulsória277. Observamos pelo seu diário como ficou abalado pelo que julgou como caso grave de indisciplina. A inércia burocrática, contudo, acabou prevalecendo e Pimentel Brandão não receberia nenhuma punição. Maurício Nabuco viu nisso um ataque direto à sua autoridade na Secretaria-Geral. Deixou consignado tanto a Getúlio Vargas como a Oswaldo Aranha sua obstinada crítica e afirmou não ter mais credibilidade para atuar no cargo.

			Durante o primeiro semestre de 1941, os choques continuaram. 
O principal tema das reclamações de Nabuco, agora, era o relacionamento do Brasil com as grandes potências envolvidas na guerra. Era o maior anglófilo da diplomacia brasileira e chegou a considerar Oswaldo Aranha defensor da causa alemã, quando este estadista era reconhecidamente um dos mais pró-Aliados do governo. Incomodava-o, ademais, a forma subalterna como o Brasil portava-se diante do governo americano – para ele, as relações entre o Brasil e o Reino Unido serviam para contrabalançar o que era uma forte tendência de alinhamento a Washington. A embaixada britânica notou que, a despeito de muito sensível e fleumático, “permanecia fiel em muitos aspectos à sua educação britânica”, o que possibilitava as fortes simpatias que ele e outros membros de sua família demonstravam ao país278. 

			Os desencontros nessa questão só cessaram com o rompimento de relações diplomáticas com o Eixo, em 28 de janeiro de 1942. Se, do ponto de vista da substância da política externa, Aranha e Nabuco agora estavam de pleno acordo, na área administrativa surgiu sério conflito, que acabaria levando ao seu desligamento do cargo. O rival Mário de Pimentel Brandão foi nomeado para a embaixada do Brasil em Madri, em janeiro de 1944, sem que Nabuco pudesse opinar sobre o caso. Para ele, era uma humilhação ao Itamaraty e às tradições diplomáticas do país não só ter mantido tal diplomata na carreira como premiá-lo após fugir de seu posto em Bruxelas e manter relação conjugal criticada em Lima.

			Cansado, desmotivado e sentindo-se humilhado, Nabuco pediu exoneração. Não foi a novidade. Desde que assumiu a Secretaria-Geral, por várias vezes, solicitou sua aposentadoria, a despeito de seu nome ter sido aventado para chefiar o Conselho Federal de Comércio Exterior e até a embaixada em Washington. A notícia de seu novo pedido de exoneração vazou do gabinete do ministro e, em 28 de maio de 1942, em movimento inusitado e inédito da história diplomática brasileira, mais de quarenta diplomatas pediram para que permanecesse no cargo. Nabuco fez questão de anotar cuidadosamente as mensagens de afeto que recebera dos mais jovens. Em seu arquivo, há o registro de memorandos ditados até 2 de junho de 1942 e, três dias depois, deu-se a cerimônia de passagem do cargo, que ia para seu amigo Pedro Leão Velloso. Na ocasião, Oswaldo Aranha rendeu homenagens ao subordinado. Indicou que a saída ocorrera contra os desejos da Casa e “com a insistência de quase todos os funcionários”. Ele perdera um colaborador, a despeito de tudo ter feito para demovê-lo da decisão. Tinha a confiança, no entanto, que Nabuco, em breve, desempenharia outras funções, pois era “um modelo de servidor do Itamaraty”279. A saída foi lamentada por colegas em Havana, Assunção, Boston, Lisboa e outros postos ao redor do mundo. 

			Nabuco foi exonerado, mas não lhe concederam a aposentadoria. Foi residir em Petrópolis, onde recebia atores centrais e influentes da diplomacia – Jefferson Caffery, embaixador americano, Sumner Welles, um dos assessores de Roosevelt, e Afrânio de Melo Franco, ex-ministro das Relações Exteriores. Quando ia ao Rio de Janeiro, frequentava o Hotel dos Estrangeiros, onde encontrava amigos para um ocasional whisky. Nos momentos de tranquilidade, redigia dois livros que publicaria no futuro – 
um sobre diplomacia e um segundo de memórias280. Julgava sua vida pública como concluída. Tinha 52 anos.

			Do ponto de vista pessoal, avaliava que sua situação financeira estava em frangalhos. Confessou para seu amigo Luiz Faro que, há mais de trinta anos trabalhando para o Estado, ganhava menos do que quando ingressara na carreira, em termos de poder aquisitivo. Seu capital, naquele momento, era negativo. Temia, ao ser aposentado compulsoriamente, não ter recursos para viver. Teria de vender seus papeis particulares e fotografias de amigos, como naquele momento fazia Luiz Avelino Gurgel do Amaral, amigo de ambos281.

			A situação era ainda pior em decorrência do golpe que sofrera da empresa Sul América. Na fundação, ela previa em seu estatuto que os portadores de seus títulos, como Nabuco, teriam participação nos lucros. A empresa distribuiu lucros astronômicos aos seus cinco principais acionistas, mas interpretava não ter de pagar nada aos portadores dos títulos. Nabuco teria um grande prejuízo, o que o levou a iniciar uma batalha contra a companhia. Ele confessou a um amigo: “Não sei onde fui buscar esse meu espírito de lutador”282. 

			A Sul América seria, em sua opinião, “um Estado dentro do Estado”, operando com pelo menos oito companhias, duas das quais tendo como finalidade desviar rendas para disfarçar lucros. O grupo controlador empregava “centenas de personagens influentes em ramos diversos”, entranhando-se no âmago da burocracia civil e militar, inclusive no Palácio do Catete. Ela primeiro tentou obter do governo um decreto-lei que pudesse paralisar a ação judicial. Depois, pediu ao ministro do Trabalho a intervenção junto à Procuradoria da República “para desaforar a causa”. Concomitantemente, conseguiram do DIP “uma resolução que impossibilita qualquer comentário sobre a ação judicial em questão”283.

			Nabuco ganhou na primeira instância, mas ficou insatisfeito. Tanto ele como a Sul América recorreram, e, no agravo do Tribunal de Apelação, a decisão foi revertida. A documentação guardada por Maurício, com seus comentários nas margens, demonstra todo o compadrio e a patronagem existente no sistema judiciário de então, onde juízes, procuradores e advogados interagiam em ambiente eivado de personalismos e conflitos de interesse284.

			Na penúria financeira e desejando novos desafios profissionais, Nabuco tomou a decisão de mudar de rumos. Desde que entrara no Itamaraty, recebera muitos convites tentadores para deixar o órgão e ganhar dinheiro no setor privado. Recusara todas. Em junho de 1944, porém, decidiu aceitar a oferta de amigos americanos por acreditar que talvez não conseguisse proposta melhor no futuro285. Pediu sua exoneração do serviço público. Confessou a José, seu irmão: foi “o maior sacrifício que me lembro haver feito em minha vida”286.

			Roma e os pracinhas

			Maurício Nabuco teria de adiar seus planos de atuar no setor privado. Quase dois anos após iniciar seu exílio em Petrópolis e um mês de aceitar proposta de trabalho no setor privado nos Estados Unidos, foi forçado a repensar. A cúpula do governo tomou conhecimento da decisão e os colegas se mobilizaram, no espírito de que ele “não tinha direito de sacrificar o interesse público pelo particular”. Pedro Leão Velloso foi o intermediário de Oswaldo Aranha. Nabuco indicou que, “após longo afastamento do Itamaraty”, não estava se sentindo “com a autoridade nem o entusiasmo necessário para bem exercer função diplomática”. Pedrito apelou ao patriotismo do seu colega no momento de guerra e foi hábil em aplainar a sua vaidade, indicando que os serviços de Nabuco eram indispensáveis à causa pública. Maurício criticou a exploração sentimental. O argumento do patriotismo, em sua opinião, não tinha validade, pois do contrário o governo não o teria deixado mais de dois anos “com as mãos abanando”287. Negou, então, o convite.

			O Itamaraty não aceitou a recusa. Em 1˚ de agosto, após despachar com Getúlio Vargas, Oswaldo Aranha insistiu, e de forma bem característica: “Não preciso dizer a um homem da sua estirpe e da sua devoção ao Itamaraty e ao país que, neste momento, esta escolha é mais que uma ordem; é uma missão de alta relevância e de interesse particular para o Brasil”288. Era impossível dizer não a Aranha. O gaúcho o nomearia para o Vaticano.

			O momento era realmente de grandes desafios. Com a entrada dos Estados Unidos no conflito, em 1941, muitos no Itamaraty acreditavam que chegaria o momento de o Brasil colaborar nos campos de batalha. Maurício Nabuco, na época, conversou com o adido militar americano sobre o assunto. Este indicou-lhe que o Brasil deveria atuar para não reproduzir o que ocorrera com a força portuguesa enviada para a França na Primeira Guerra Mundial – ficou sob as ordens francesas e foi quase completamente aniquilada. Para evitar tal destino, o Brasil deveria buscar certa independência tática, algo que poderia ser alcançado com o envio de duas divisões289.

			No início do ano, o governo brasileiro aprofundou a colaboração militar com o governo americano e, em 22 de agosto de 1942, após vários ataques de submarinos alemães a navios brasileiros, declarou guerra à Alemanha e à Itália, lançando-se de vez no esforço de guerra. Um dos maiores símbolos desse ativismo foi a constituição de uma Força Expedicionária Brasileira (FEB) a ser enviada para lutar na Europa pela causa Aliada. 

			A diplomacia exerceria papel relevante no apoio ao esforço militar. Primeiro, pela ação do diplomata Vasco Leitão da Cunha, que acompanhava as operações militares no norte da África como representante brasileiro, já no início do segundo semestre de 1943. De lá, enviou informações cruciais para a organização do esforço de guerra brasileiro, em especial sobre a criação de um novo front de operações, no sul da Itália. Outro posto de grande relevância era a embaixada do Brasil junto ao Vaticano, pois, após a declaração de guerra, não havia mais representante do país junto ao governo fascista. A chefia do posto cabia, naquele momento, a Hildebrando Accioly, grande amigo de Maurício Nabuco. Accioly acompanhou a queda do regime de Mussolini em julho de 1943, a invasão da Itália continental, em setembro, o controle do território italiano por tropas nazistas, em outubro, a tomada de Roma por tropas americanas, em junho de 1944, e a chegada do primeiro escalão da FEB, em julho. Era nesse contexto que Maurício Nabuco preparava sua chegada no posto.

			Ele partiu de avião do Rio de Janeiro para Recife, onde passou alguns dias. Cidade de seus antepassados, fazia vinte e cinco anos que não a visitava. Hospedou-se no Grande Hotel e encontrou-se com a elite local. O almirante Jonas Ingram, comandante das Forças Aliadas no Atlântico Sul, mandou que fosse dispensado tratamento especial ao diplomata, oferecendo em plena via pública brasileira honras militares de força estrangeira290. Maurício continuou sua viagem em incômoda sequência de escalas – Natal, Port Lyautey, Casablanca, Túnis e Nápoles. Daí, observou a devastação total que a guerra aérea infligiu no trajeto que ia até Roma.

			A substituição de um chefe de posto muitas vezes gera problemas administrativos e pessoais, animosidades e vinganças. No caso de Nabuco, o caso era o oposto. Seu antecessor era considerado por ele “baluarte moral e intelectual” da diplomacia brasileira291. A felicidade do recém-chegado diplomata era maior por encontrar seu dileto amigo, Vasco Leitão da Cunha, que desde agosto de 1944 atuava como cônsul-geral em Roma.

			O posto junto ao Vaticano foi um dos primeiros a ser criado após a Independência do Brasil. A principal característica dos ocupantes era a religiosidade. Nabuco certamente encaixava-se no perfil – católico e conservador. Lamentava a expansão do protestantismo no Brasil e criticava certos aspectos da legislação social que chocava suas crenças religiosas, em especial no direito de família292. Na chegada, instalou-se em Via Sicilia, 136, em propriedade de quase três mil metros quadrados e quatro andares. Em frente à Igreja de São Patrício e a poucos passos da Villa Borghesi, perto das muralhas aurelianas, era um dos endereços de grande prestígio da cidade. 

			Em 22 de novembro de 1944, participou da cerimônia de apresentação de credenciais. Foi momento emotivo, pois transpunha os umbrais da mesma forma que o pai fizera, em 1887, ao ter longa entrevista com o Papa Leão XIII, algo que, para memória familiar, teve impacto relevante na abolição da escravatura no Brasil. Maurício conhecera o papa Pio XII quando este visitara o Brasil anos antes – sempre o julgou personalidade extraordinária293. Foi nessa ocasião que conheceu o monsenhor Montini – o futuro Paulo VI. Tornar-se-iam amigos, e a amizade foi tamanha que, no futuro, sempre que o italiano via um brasileiro, mandava lembranças para Maurício. 

			O requinte da cerimônia contrastava com o cotidiano do posto. A Roma que seu pai, Joaquim Nabuco, conhecera e descrevera não mais existia. As ruas, agora, eram escuras e sujas. Faltavam comida, energia elétrica e combustível. A cidade vivia de diferenças. Enquanto muitos desmaiavam na rua por falta de comida, a nobreza italiana ainda mantinha grandes palácios e riquezas294. Em seu diário, Maurício repetidamente registrou com desgosto suas avultadas despesas nesse período de carestia. Não podia se furtar desses gastos, pois, para o sucesso de sua missão, deveria criar laços sociais não só com a elite local, mas com autoridades americanas que controlavam parte substancial dos serviços públicos. Ele gastava mais de mil dólares por mês com refeições, sem contar o que despendia em jantares e almoços de trabalho295. Ele guardou, dessa época, alentado diário de hóspedes, almoços e jantares, no qual é possível vislumbrar a amplitude da incansável atividade social – só em 1947 recebeu 1.266 convidados296. Em todas essas empreitadas, era auxiliado pelo seu fiel funcionário – Fernando. Nascido em Portugal e vivendo desde menino no Brasil, tornou-se seu braço direito nas atividades mais ordinárias do cotidiano. Levava cartas ao correio, fazia compras e trabalhava como mordomo. Contaria, também, com a ajuda da irmã Carolina, quando ela residiu em sua residência e, do Rio de Janeiro, com os favores de sua irmã Maria do Carmo, que diligentemente montava caixotes de gêneros para abastecer a cozinha em Roma. 

			Assim como na remoção para o Chile, Maurício Nabuco perma-neceu redigindo o diário em forma de cartas, remetendo-as para o Rio de Janeiro. Endereçadas à sua mãe, eram lidas e debatidas nas reuniões familiares, as quais muitas vezes contavam com a presença ilustre de literatos (Alceu Amoroso Lima e Manuel Bandeira), diplomatas, políticos e empresários. 
O diálogo epistolar também serviu para Nabuco dar continuidade aos livros que redigia297. Destruiu a primeira versão do livro de memórias, mas, em Roma, retomou o texto, e as Reflexões chegaram ao Rio de Janeiro em meados de 1945. Maurício, no fundo, não queria colocá-lo no mercado298. 
A razão era a vinculação ao Itamaraty. Tinha escrúpulos em relatar certos fatos pitorescos do órgão. A família concordava. Como sempre, acharam vários erros de português e discutiram estilo e argumentos. Carolina, em particular, reclamou da excessiva concisão299. Joaquim defendeu não ser prudente divulgar tal volume naquele momento300. O segundo volume foi uma homenagem ao seu clube no Hotel dos Estrangeiros. Igualmente criticado pelos familiares, o Drinkologia dos Estrangeiros, o primeiro guia de coquetelaria nacional, foi impresso em 12 de outubro de 1945, no Instituto Romano de Artes Gráficas Tumminelli. A empreitada reuniu o pintor Giorgio De Chirico, o músico Goffredo Petrassi e a escritora Clarice Lispector e foi enviado aos antigos frequentadores do Hotel. Tornou-se volume raro, elogiado por todos que o leram. Seria só em 1982 que ganharia segunda edição, com prefácio de Antônio Houaiss.

			Eram poucos os momentos de lazer. O território italiano era uma das principais frentes de batalha do continente e palco da Força Expedicionária Brasileira. A tarefa primordial de Maurício Nabuco era apoiar diplomaticamente a ação militar, que acabou durando 239 dias, de 6 de setembro de 1944 a 2 de maio de 1945. Na campanha, 25.334 militares estiveram em ação, apesar de só 15.069 estarem em combate. 

			Como Nabuco temia, o Brasil enviou somente uma divisão ao teatro de batalha. Ela vinculou-se ao quinto exército americano, comandado pelo general Mark Clark. Com isso, o Brasil tinha escassa iniciativa nas operações – respondia a planos e manobras planejados por outros. Essa situação deixava a FEB em situação difícil. Com a experiência de quem esteve na Conferência de Paris de 1919, Nabuco também apontou em seus escritos da época que a decisão teria repercussões no futuro, pois o Brasil exerceria menos influência nos contornos gerais da paz.

			A Cidade Eterna constituiu refúgio natural para os pracinhas em licença, tendo Nabuco recebido e hospedado dezenas deles301. No início da gestão, conheceu o general Mascarenhas de Moraes, líder da FEB302. A altivez combinada com a modéstia de Moraes foram atributos que permitiram uma colaboração eficaz tanto com os americanos como com Maurício Nabuco303.

			Os pracinhas chegaram à Europa completamente despreparados para o combate. O frio fora rigoroso. Do ponto de vista tático, a FEB enfrentaria efetivos alemães bem mais treinados, em posição de combate superior, pois ocupavam o plano alto dos Apeninos. As comunicações brasileiras eram paralelas à frente de combate e quase toda movimentação era observada pelos alemães. A despeito de vitórias iniciais, o país fracassou nos combates de 24, 25 e 29 de novembro e de 12 de dezembro de 1944 no Monte Castelo.

			Nabuco fez o máximo para ajudar as tropas. Ele deixou um caderno de endereços de várias páginas com dados de soldados e oficiais da Força Expedicionária. Em algumas entradas, deixou consignada lembranças de favores e comentários. Alguns teriam papel relevante na história política brasileira, como Humberto Castelo Branco, Amaury Kruel e Zenóbio da Costa. Os membros da FEB nunca esqueceram seu ativismo. O general Olympio Falconieri da Cunha, comandante do 3º escalão dos expedicionários, falaria, em outubro de 1945, da “acolhida amiga e fidalga”, lembrando o título de “amigo da FEB”. Nero Moura, do 1º Grupo de Caça, afirmou que os atos de Nabuco “souberam tocar os nossos sentimentos mais elevados”304. Nos círculos militares, muitos cogitaram seu nome para futuramente ocupar a Presidência da República, algo que soube mais de uma década depois305.

			É importante notar que o diplomata não foi simples anfitrião de gabinete. Em colaboração com seu amigo Vasco Leitão da Cunha, esteve recorrentemente próximo das tropas. Uma dessas viagens deu-se entre 24 e 30 de janeiro de 1945. Na ida, foram a Livorno, Pisa e Porretta-
-Terme; na volta, passaram por Pistoia, Montecatini, Florença e Siena. No primeiro dia, o grupo visitou o hospital brasileiro em Livorno, na época com 800 internados. No segundo, estiveram na base aérea brasileira e, depois, no posto avançado em Porreta-Terme. Nabuco e Leitão da Cunha almoçaram com Mascarenhas de Moraes e receberam uma atualização da situação do front do então tenente coronel Humberto Castelo Branco. Pela noite, participaram de ataque real contra posições alemãs em um posto de observação em Casteluccio306. Os diplomatas ficaram positivamente surpresos com o estado sanitário e a adaptação dos brasileiros à neve. As queixas eram só sobre a falta de correspondência e de jornais brasileiros307. Cordeiro de Farias lembraria com carinho, anos depois, das várias visitas realizadas por Nabuco e Leitão da Cunha, “em situação precária”, ao teatro de guerra, salientando que os dois diplomatas não se limitavam aos postos de comando, enfrentando a lama no outono, a neve no inverno e os bombardeios a todo momento para encontrar e compreender as operações no front mais avançado308. Em 1968, no aniversário da tomada de Monte Castelo, Mascarenhas de Moraes afirmou em telegrama: “Vitória Monte Castelo lembra-me assistência [do] prezado amigo [nas] horas difíceis. Congratulações”309.

			A tomada desse importante ponto estratégico esteve longe de significar o fim da campanha brasileira. Na verdade, foram mais duros os combates de Montese, Montebufone e Montelo, de 14 a 18 de abril de 1945. Depois de vários embates, no final de abril, toda uma divisão alemã rendeu-se. As forças brasileiras aprisionaram dois generais, mais de 800 oficiais e 14.700 praças alemães310.

			Maurício, nesse contexto, observou como se lutava “pela nossa liberdade” e pelos “povos livres e independentes”311. Em março de 1945, afirmou a Paulo Filho, do jornal Correio da Manhã, o fato curioso de a liberdade de imprensa ter sido conquistada primeiramente na Itália, pelas tropas brasileiras, por intermédio dos periódicos Zé Carioca, o folhetim publicado pelos expedicionários, que “sempre desprezou as ordens do DIP”312. Essa era uma questão que movimentava sua família no Rio de Janeiro. Seus irmãos Carolina, Maria do Carmo e José atuavam na oposição a Vargas. Eles ofereceram recepção do Instituto Brasil-Estados Unidos, reunindo, ao final de 1944, mais de duzentas pessoas, quase todas partidárias do fim imediato da ditadura. Eles acreditavam, em janeiro de 1945, que a oposição ganharia uma vitória avassaladora em uma futura eleição e que Oswaldo Aranha seria o candidato à sucessão de Vargas, caso este não conseguisse se candidatar313. 

			O ativismo político da oposição sofreria bastante nessa fase de estertor do Estado Novo. Em janeiro, Virgílio de Melo Franco, cunhado de José Nabuco, foi preso. Na delegacia, o político mineiro afirmou que o país precisava de um exemplo e de um cadáver, estando disposto a dar os dois. A família Nabuco sofreria a agonia desses dias de tensão314. No segundo semestre, Vargas foi apeado do poder e, em 2 de dezembro, foram realizadas eleições. A família votou em bloco nos candidatos da União Democrática Nacional, com exceção de Afraninho, que votou em Eurico Gaspar Dutra, o candidato vitorioso, em oposição a todos os Melo Francos e Nabucos315. Iniciava-se nova fase para o Brasil e o nome de Maurício não foi esquecido nas rodas de apostas, tendo sido cotado, no final de 1945, para assumir a Marinha caso Dutra optasse por um nome civil316.

			Enquanto desenrolavam os lances eleitorais no Brasil, Maurício seguia na sua missão de apoio à desmobilização dos pracinhas. Não foi tarefa fácil, pois ligara-se emotivamente ao grupo, sempre elogiando a bravura de seus membros – ao relatar a Pedro Leão Velloso a partida do Primeiro Grupo de Caça da Força Aérea Brasileira, informou ter visto de perto “rapazes de vinte anos partindo para a morte com a maestria, a resistência e a coragem de homens”317.

			Após a Segunda Guerra Mundial, Maurício Nabuco acomodou-se em papel mais ortodoxo de chefe de posto. Foi nesse momento que refletiu sobre sua própria irrelevância como diplomata. Fazia seu trabalho de forma diligente, mas quase tudo parecia mexerico, sem importância para os interesses vitais do Brasil. Aproveitou o ambiente de calmaria e o fato de ter sido restabelecida a embaixada junto ao governo italiano para descansar. Viajou ao Brasil e realizou o sonho de visitar o Oriente Médio, a Grécia e a Turquia. Estava feliz quando surgiram boatos sobre novo movimento diplomático nas chefias de postos. Seu nome insistentemente era apresentado nas rodas de aposta para ocupar a principal embaixada do país: Washington. Não era a primeira vez. Um dos primeiros a aventar a possibilidade de sua nomeação para a capital americana foi Oswaldo Aranha, em 1937, que o via como seu substituto: “Todo meu desejo, agora, é vê-lo aqui em Washington, onde seus serviços, muito [em] breve, serão necessários”318. 

			Uma década depois, o governo preparava-se para substituir Carlos Martins Pereira e Souza. A hipótese de Nabuco substituí-lo foi aventada pelo ministro das Relações Exteriores, Raul Fernandes, e pelo próprio presidente da República, Eurico Gaspar Dutra, quando Maurício visitou o Brasil em dezembro de 1947. Ele tinha vários padrinhos, entre eles Eugênio Gudin, que tinha grande trânsito da cúpula governamental na área econômica, e Hélio Lobo, que, segundo as fontes de sua irmã, fora convidado para ocupar o posto, mas recusara por motivo de saúde e recomendara Nabuco. O diplomata Cyro de Freitas Valle, segundo fontes do Rio de Janeiro, seria seu concorrente – tendo Oswaldo Aranha como apoiador319. 

			As intrigas circuladas criaram animosidade. Segundo as fontes familiares, nem sempre precisas, Cyro teria espalhado o boato de que Maurício iria para Buenos Aires ou Londres320. Além disso, um choque entre Maurício Nabuco e Cordell Hull, na Conferência de Havana, impediria sua designação ao posto – Nabuco teria sido antiamericano no episódio. Para o diplomata brasileiro, uma das principais fontes da intriga era Oswaldo Aranha. A Cyro de Freitas Valle, confessou que considerava seu ex-chefe leviano no caso, apesar da admiração que tinha por ele e de saber das muitas referências elogiosas que recebia, testemunhadas por vários amigos em comum. Lamentava, particularmente, o questionamento sobre seu americanismo – era, afinal, uma pessoa “que, desde criança, lutou na medida de suas forças pelas boas relações brasileiro-americanas”. Informou, ademais, estar muito feliz em Roma e não desejar mudar: “Estou farto desta vida diplomática, pela qual tenho o mais profundo desprezo em algumas de suas facetas; não me interessa; conheço-a desde criança”. Adicionou que o trabalho em Washington seria “imenso e ingrato” (principalmente por ser solteiro), o clima no verão ser péssimo, não ter mais amigos na cidade, o Brasil não ter a posição de que gozava outrora, além da necessidade de realizar vários discursos, algo que detestava321.

			A despeito de sua resistência, foi nomeado em 9 de janeiro de 1948. O dia foi infeliz. Coincidiu com a preterição de seu irmão Joaquim para a diocese de Petrópolis como bispo, com o tifo que abalou José e, mais importante, com a morte da sua mãe. Evelina Nabuco, a chefe do clã, foi o centro de gravidade da família por quatro décadas. Nos últimos dias de vida, a perturbação cerebral afetou-lhe a fala. Agitava-se e exprimia-se confusamente e sem parar. Maria do Carmo, sua nora, esposa de José, informou-lhe que Maurício iria para Washington. Não se entusiasmou322.

			Washington

			Tudo me parece de louco, 
mas o louco deve ser eu, porque 
todos divergem de mim. 

			(Maurício Nabuco, 1949)

			Não se pode dizer que Maurício Nabuco ignorava os desafios da chefia da embaixada em Washington. Viveu nos primeiros anos da instalação do posto, após a elevação do status anterior de legação, em 1905. Sabia dos obstáculos logísticos e pessoais e, mais importante, das dificuldades existentes no relacionamento bilateral. O governo americano, durante a gestão Roosevelt, atuara no sentido de promover uma aproximação sem paralelos com a América Latina, em uma Política da Boa Vizinhança. Esse direcionamento atípico foi aprofundado durante a Segunda Guerra Mundial. Em troca do apoio brasileiro no conflito, foram generosos em oferecer um pacote de concessões que ia da construção de uma usina siderúrgica (Volta Redonda) à valorização de preços de produtos primários, como o café. Mesmo com o fim da guerra e a morte de Roosevelt, o governo brasileiro tinha a expectativa de que a prodigalidade americana não só permanecesse, mas fosse aprofundada, como reconhecimento dos esforços no combate ao nazifascismo na Itália. 

			Washington, contudo, tinha outras prioridades. A expansão da sua máquina militar por todos os continentes reforçou o caráter global de sua política externa. A ameaça, agora, era a União Soviética, e os embates com essa potência seriam travados principalmente na Europa e na Ásia. As Américas, condomínio natural da esfera de influência americana, teria escassa relevância naquele momento. Desde o fim da guerra, a missão primordial da embaixada do Brasil em Washington foi tentar reverter esse quadro, especialmente diante da insaciável demanda brasileira por reequipamento de suas forças armadas e por investimento em projetos de desenvolvimento nacional. Não era tarefa fácil.

			Maurício Nabuco chegou em Washington como um embaixador clássico. Levava cinco criados – motorista, cozinheiro, footman, arrumadeira e camareiro323. Durante sua gestão, a vida familiar foi enriquecida com a constante presença dos sobrinhos, Joaquim Aurélio e Vivi, além de sua irmã Carolina. Ele talvez fosse o brasileiro com mais amigos na elite americana. Vivera cerca de quatro anos nos Estados Unidos de 1905 a 1910. Em 1913, retornou para passar um mês em companhia de Lauro Müller. Em 1919 e 1940, realizou breves visitas. Alguns contatos cultivara desde sua infância, como a família Roosevelt324. Mesmo o desk do Brasil no Departamento de Estado, que cuidava do relacionamento bilateral e o recebera na estação de trem em Washington, o conhecia de longa data – era filho de Thomas Cleland, que controlava os assuntos de América Latina na mesma organização na época em que Joaquim Nabuco era embaixador325.

			Outros relacionamentos decorriam de sua atividade profissional. Por trinta anos, no Rio de Janeiro, recebeu dignatários e, muitas vezes, celebridades estrangeiras. Um dos casos foi o de John Kennedy. Ele visitou o Rio de Janeiro em 1941 e lembraria, como senador, em 1952, como Nabuco fora perspicaz em suas análises da política internacional326. Já Alfred A. Knopf, um dos maiores editores do mundo, seria um dileto correspondente mesmo após o fim de sua gestão em Washington. Sumner Welles, ao tomar conhecimento de sua chegada, ofereceu um jantar em sua residência, Oxon Hill Manor, afirmando que o nome de Maurício era muito lembrado na capital americana327. 

			A despeito desse ambiente, a chegada não foi nada auspiciosa. 
A embaixada situava-se em 3000 Massachusetts Avenue. Construída por Robert S. McCormick, um senador, em estilo renascentista italiano, por intermédio do arquiteto John Russell Pope, necessitava de reparos e móveis para receber adequadamente visitantes. A primeira tarefa de Nabuco, nesse contexto, foi conseguir recursos para reformas – “Ter uma embaixada e não lhe dar os elementos essenciais e preencher as suas funções será por dinheiro fora”328. Foi uma dor de cabeça. Com o tempo, gastaria do próprio bolso 
US$ 6.240, e o Ministério havia lhe dado somente US$ 2.600.

			Um segundo problema decorreu da carência de pessoal. Três semanas após assumir o posto, indicou a Raul Fernandes a dificuldade de trabalhar. Suas obrigações oficiais já estavam em mais de cem visitas a fazer e a receber. Tudo estava atrasado. Não tinha confiança, contudo, para delegar responsabilidades aos assessores – “os secretários são todos bons, mas quase todos jovens e naturalmente de pouca experiência”329. Maurício colecionaria, durante sua gestão, muitas críticas aos subordinados.

			O diplomata tinha a sorte de ter boas relações com o presidente Eurico Gaspar Dutra e, igualmente importante, com o diplomata Francisco d’Alamo Lousada – que trabalhava então no Catete. A comunicação era fluida e servia de reforço para chacoalhar o Itamaraty da inércia. Ele também tinha canal informal e paralelo de diálogo com Raul Fernandes, o ministro das Relações Exteriores. 

			Desde o início, Nabuco sinalizou aos superiores que resultados positivos da diplomacia brasileira em Washington dependiam de recursos. Isso demandava, em sua opinião, eventos sociais. Os números são impressionantes. Em junho de 1948, por exemplo, ofereceu 34 jantares e almoços para centenas de pessoas. Durante sua gestão, participou de 240 coquetéis e 2.036 refeições. Em 1951, recebeu 5.890 convidados330. Grande parte desse esforço foi realizado com recursos próprios, principalmente da poupança do período em que serviu na Itália. Em maio de 1950, por exemplo, deu um chá para 500 pessoas a pedido do presidente da Câmara de Comércio dos Estados Unidos (um dos mais poderosos lobbies da época) e, só nesse evento, consumiu ¼ do que ganhava – recebia 420 dólares como verba de representação331. Isso o levou a fazer constantes reclamações. Ele foi muito atento ao que denominou repetidamente como “discriminação” que sofria. Enquanto o Itamaraty cortara-lhe em 9% a verba de conservação da chancelaria, o mesmo órgão aumentou em até 19% as verbas de aluguel de outros postos nos Estados Unidos. Em determinado momento, após pessoalmente reclamar a Dutra, o Itamaraty aumentou-lhe cem dólares de suplementação da verba mensal. Em sua opinião, era “pilhéria”, pois não dava para pagar nem um ajudante de cozinha332.

			Os diários e a documentação de seu acervo são importantes para apresentar qual era o papel do país em Washington, um tema central das relações internacionais do Brasil após a Segunda Guerra Mundial. Na década de 1920, Maurício Nabuco já havia argumentado que o Brasil não conseguiria sobreviver sem um bom entendimento com o governo americano. Acreditava, contudo, que o relacionamento bilateral deveria ser conduzido em patamar acima do existente com outros países da região – 
“nada faz perigar tanto essa amizade como permitir que nos coloquem na classe de Honduras”. O governo no Rio de Janeiro conseguiu manter tal perfil diferenciado por nunca ter “sacrificado a dignidade nacional”333.  

			Para Nabuco, conquistar Washington demandava compreender que os Estados Unidos constituíam país diferenciado, no sentido de que os condados e as grandes metrópoles tinham grande impacto na política externa em decorrência do papel do Congresso. Na sua opinião, era inevitável lidar com esses atores para se alcançar uma boa gestão diplomática. Isso envolvia circular constantemente pelo país. Esta era, aliás, a política brasileira na época de seu pai, quando só em 1906 viajara três mil léguas (Nabuco, 1958, p. 419). Maurício Nabuco, assim, assemelhava-se ao pai na avaliação de que a cidade de Washington deixava os representantes diplomáticos longe do espírito e da sociedade americana. O diplomata deveria viajar se quisesse alcançar sucesso em suas demandas. Seu pai fora exímio na arte de levar os interesses brasileiros para o coração americano, das universidades do Meio-Oeste até os centros comerciais da costa oeste. Maurício demandava do Itamaraty passar dez dias por mês fora da capital334.

			Nesse espírito, de junho de 1948 a novembro de 1951 realizou quarenta e duas viagens, passando por quase todos os estados do país e dezessete vezes por Nova York, em verdadeiro movimento de interiorização da diplomacia. Uma das viagens mais relevantes foi para a Califórnia, em maio e junho de 1950. Acompanhado de sua irmã Carolina, proferiu em uma das paradas o discurso “The place of Brazil in peace and in war”. Foi uma síntese de seu pensamento sobre a necessidade de o Brasil atrair capital americano e como essa via era preferível à simples ajuda internacional – “a pior inversão de capital é superior à melhor caridade...”. O cônsul brasileiro em São Francisco ficou admirado com Maurício: “A naturalidade com que faz uso da tribuna, seu senso de humor e um absoluto domínio do idioma inglês davam a suas palavras especial relevo. Sem dúvida, é sua excelência, neste país, o tipo de orador que agrada aos ouvintes: claro, preciso, simples e espirituoso”335. Nabuco foi extremamente parcimonioso, gastando pouco mais de dois mil dólares; o Itamaraty pagou-lhe somente seiscentos.

			Uma das iniciativas foi ajudar a pequena cidade de Brazil, no estado de Indiana, a conseguir uma réplica do Chafariz dos Contos de Ouro Preto. O presidente Eurico Gaspar Dutra prometeu dar o presente, mas não tinha dinheiro para enviá-lo à cidade. A questão tomou o tempo de Maurício, que não se conformava: “Vergonha para o Brasil – tão pobre e tão pretencioso. Dá presentes sobre os quais não pode pagar o frete!”336. Mesmo assim, esforçou-se para conseguir levar os pesados granitos. Ficou tão famoso na região que foi homenageado com uma rua, “Nabuco Drive.”

			Mesmo em Washington, não descuidou dos eventos sociais, em especial os ambientes frequentados pela elite local. Em janeiro de 1949, ciceroneou Heitor Villa-Lobos na National Synphony Orchestra e esteve nas cerimônias de posse do presidente Truman; em abril, participou do 53o encontro da American Academy of Political and Social Science e esteve “presente na criação”, para usar a frase de Dean Acheson, na cerimônia de assinatura do Tratado do Atlântico Norte. No mês seguinte, participou do tradicional jantar dos correspondentes da Casa Branca.

			Todo seu ativismo buscava criar os elos sociais necessários para as prioridades diplomáticas do governo brasileiro, primordialmente a garantia de capital para o desenvolvimento. Existia, no entanto, situação estrutural na qual era impossível influir: a emergência da Guerra Fria e seus impactos sobre a América Latina. Nabuco concebia, no entanto, uma fonte mais profunda para a resistência americana. Para ele, o declínio do relacionamento bilateral decorria do “idealismo inato” americano, não desejoso de receber reclamações de países como Honduras sobre um tratamento melhor dado ao Brasil337. 

			Tal situação agravara-se com a posse de Dean Acheson no Departamento de Estado. Ele era abertamente hostil aos embaixadores da América Latina, não tendo pudores de disfarçar a sua crença de que a região era irrelevante. No ofício secreto “O senhor Dean Acheson e a América Latina”, de 2 de fevereiro de 1950, Nabuco foi delicado. Chamou sua contraparte de displicente, alheio, distante e abertamente “empenhado em demonstrar sua preocupação pessoal e exclusiva por questões mais graves em outras áreas do mundo”338. Em seu diário, seria bem mais crítico, relatando o desprezo cotidiano que sofria339. 

			O desafio para as autoridades brasileiras, nesse contexto, era formular uma estratégia que contornasse esse obstáculo estrutural. Não era tarefa fácil. Maurício Nabuco estava pessimista com relação ao futuro do Brasil. Em sua opinião, em termos relativos, o Brasil retroagia com relação a uma Argentina em ascensão: “Estamos como uma pedra que corre pelo precipício abaixo340. Em sua opinião, a percepção de divergência entre os dois países prejudicava qualquer tentativa de se buscar melhor tratamento no Departamento de Estado. Em 1958, confessaria a um militar americano: “O aliado natural dos Estados Unidos na América do Sul é o Brasil [...]. Você não pode tratar amigos e rivais da mesma forma”341. 

			Para muitos brasileiros, o estreitamento de laços com o governo americano era via essencial para superação do atraso econômico. Mas a aliança acabou, para muitos, tornando-se um fim em si mesmo. Segundo Nabuco, muitos brasileiros não tinham um mínimo de orgulho próprio, em clima de indisfarçável submissão aos EUA, não importando os custos e sacrificando a dignidade nacional342. Alguns anos após deixar o posto, afirmou não ser adequado “pensar que seguir [o governo americano] cegamente era o melhor serviço que poderíamos oferecer”343.

			A posição não deixa de ser intrigante, pois Maurício Nabuco pode ser considerado um dos mais americanistas da diplomacia profissional brasileira do período. Além dos brios sobre a honra brasileira e de seus representantes, sua opinião decorria de uma crença específica sobre as bases do desenvolvimento econômico do país, dependente não das relações econômicas internacionais, mas do que se fazia no plano doméstico: 
“O único prestígio permanente é o que provém do esforço íntimo, interior de cada um; o resto é passageiro”344. 

			A despeito dessa opinião, não olvidava das instruções do governo, apelando para a força oculta do comunismo. Na manhã de 30 de junho de 1949, por exemplo, encontrou-se com Edward J. Miller, que tomava posse no Departamento de América Latina do Departamento de Estado, e com John Snyder, Secretário do Tesouro. Na ocasião, apresentou o argumento de que a ausência da melhora das condições de vida da América Latina teria “resultados funestos”, podendo até irromper uma revolução. Para ele, as forças desestabilizadoras teriam “elementos de ideais contrários aos democráticos” e se alastrariam para as demais repúblicas do hemisfério345. Esse artifício retórico tinha efeitos limitados. Mais útil era a tese de que os empréstimos teriam impacto positivo na importação de produtos americanos por empresas brasileiras. Ele deu o exemplo da Usina em Volta Redonda. Em 1940, o Ex-Im Bank fez um empréstimo de 45 milhões de dólares para construí-la; até 1950, a empresa já importara 22 milhões de dólares em produtos americanos – carvão, material de escritório, peças de reposição, etc.346

			Seu diagnóstico sobre o fracasso brasileiro em convencer Washington é interessante e diverge da maioria da literatura. Ele defendia a necessidade de um mínimo de preparo técnico das autoridades brasileiras, pois do contrário seria muito difícil conseguir aprovação de pedidos de empréstimos. Assim, logo no início da gestão, informou ao presidente Eurico Gaspar Dutra que “conversações com banqueiros são sempre longas e difíceis”, e causava “má impressão [...] os pedidos vagos de empréstimos que fizemos duas ou três vezes”. Ele alertou: sem “planos precisos” vindos do Brasil, não haveria sucesso. Era uma tese importante, pois se o interesse americano pelas demandas do Rio de Janeiro era baixo, a falta de preparo inviabilizaria qualquer chance de sucesso347.

			Ele teve a oportunidade para aprofundar o diálogo com o presidente com a visita deste aos Estados Unidos, em maio de 1949 – a primeira de um presidente brasileiro em exercício. Dutra foi recebido no aeroporto pelo presidente Truman e hospedado na Blair House, encontrando-se com a cúpula política da cidade, inclusive Dean Acheson. É uma pena que, em seus diários e correspondência familiar, não há notações do período. A documentação do acervo pessoal, contudo, apresenta vários aspectos ligados ao evento, especialmente sobre a implementação das medidas acordadas na visita. A embaixada trabalhou, por exemplo, na negociação do Fundo de Garantia e do Acordo Tributário, pré-requisitos fundamentais para o investimento de capital privado no Brasil. Do ponto de vista de Washington, o obstáculo era a regulação da remessa de lucros – 
algo que criaria sérios problemas após a legislação aprovada no governo Vargas; do ponto de vista do Rio de Janeiro, o obstáculo era a legislação tributária de imposto de renda dos EUA, que penalizava investimentos externos.

			De maneira agregada, o desgastante trabalho lograria algumas vitórias, especialmente no caso do Ex-Im Bank – entre julho de 1948 e julho de 1950, foram concedidos oito empréstimos para o Brasil348. Outras demandas relevantes relacionavam-se à cessão e à venda de material de guerra. Nesse capítulo, a aquisição de navios pela marinha brasileira foi extremamente desgastante para o diplomata, particularmente a compra do cruzador Barroso. Os americanos desejaram introduzir uma série de restrições, como a proibição de repasse do armamento para outros governos, a manutenção de segredo industrial sobre o que era classificado como confidencial e a utilização dos navios somente para os propósitos de defesa previstos no Tratado do Rio. Nabuco concordou com as duas primeiras condições, mas discordou veementemente da terceira. 
A primeira crítica é que o governo americano não poderia impor novas condições após o Brasil ter feito o pedido. A segunda, que o país havia decidido adquiri-los com o propósito explícito de defesa, não havendo razão para limitar seu uso. A terceira, a mais importante, era a apresentação dos efeitos que teria a decisão americana, pois fortaleceria no Brasil forças autárquicas que buscariam fabricar no país tais navios, com custo altíssimo e com redução do comércio com os Estados Unidos349. 

			Convém notar que, assim como no caso dos financiamentos, Maurício duvidava do benefício de longo prazo dos gastos e dos esforços para aquisição de armamento – no plano inicial, 2 cruzadores, 4 porta-aviões, 5 destroyers líderes, 25 destroyers de combate e 3 submarinos. Ele notou: “Para fazer isso é preciso multiplicar o orçamento da marinha por 4!”350. Mesmo assim, seguiu as instruções e, em agosto de 1951, quando já tinha decidido se aposentar, liderou a cerimônia de incorporação do cruzador Barroso à frota brasileira. Ele não deixou de consignar publicamente, na ocasião, comentários velados ao fato de que a riqueza era pré-condição para o alcance de prestígio e a aquisição de armas. 

			Todo esse processo desenrolou-se no contexto da negociação e da assinatura do acordo militar Brasil-Estados Unidos, um foco permanente de críticas, que consideravam o arranjo o atestado da vassalagem brasileira com relação a Washington. Nesse ponto, porém, Maurício estava ao lado do governo, criticando o nacionalismo cego351. Nesse contexto, um de seus trabalhos foi convencer os próprios brasileiros da relevância do relacionamento bilateral. Em discurso de rádio na Voz da América, Nabuco apontou as razões históricas que aproximavam os dois países352. Esse sentimento de comunhão de valores estendia-se também para a região. Nabuco, assim que assumiu o posto, propôs o que denominou de “continentalismo”, harmonizando o nacionalismo ao americanismo, doutrina que resultara de muitos anos de reflexão353. Ele retornou ao tema em 12 de outubro de 1948, quando foi o convidado de honra para o lançamento da pedra fundamental do novo edifício da União Pan-Americana. Foi episódio sentimental, pois seu pai participara, em 1908, da cerimônia de início da construção do antigo prédio da instituição. Maurício, na época, era jovem, mas conheceu John Barrett, Leo S. Rowe e outros responsáveis pelos primeiros passos na construção do interamericanismo. Em 1913, quando retornou a Washington para acompanhar Lauro Müller, encontrou-se com o senador Elihu Root, grande amigo da América Latina, visitando o prédio já construído do organismo regional354. Seu discurso, mais de trinta anos depois, foi, naturalmente, eivado de palavras evocativas: 

			Aquilo que a meu pai se afigurava como sonho tornou-
-se hoje realidade. Tenho ainda em mente as ansiedades e as labutas que assediaram seus esforços ao tratar ele de converter a Doutrina de Monroe, que era de fato unilateral, em instrumento ativo da política continental.355

			A complexa relação dos Estados Unidos com a América Latina não ficaria só no plano doutrinário. Maurício Nabuco enfrentou um contencioso sobre o café. O produto era problema recorrente da diplomacia brasileira desde a Primeira República. Quando seu preço se elevava nos mercados internacionais, políticos norte-americanos engajavam-se na defesa dos consumidores. Quando Joaquim Nabuco era embaixador, por exemplo, o Brasil enfrentou a possibilidade de elevação dos impostos de importação sobre o produto. Nesse contexto, acionou suas redes sociais para defender a posição brasileira. Foi bem-sucedido (Nabuco, 1958, p. 452). Seu filho não contaria com a mesma facilidade.

			O café era a principal exportação brasileira; o mercado americano, por sua vez, era o maior consumidor e, naturalmente, os diplomatas brasileiros em Washington esforçavam-se na defesa do produto. Em 1950, uma crise acabou levando o tema para o centro da agenda bilateral e regional. 
O senador Guy M. Gillette iniciou, no Congresso, uma investigação sobre o seu preço, algo que poderia ter repercussões negativas caso fossem introduzidas leis que afetassem a comercialização do produto.

			Maurício Nabuco esteve na linha de frente do caso, lidando com quatro tabuleiros distintos. O primeiro era o ambiente político brasileiro, claramente envenenado por um nacionalismo exacerbado. O segundo, a cadeia produtiva e de comerciantes brasileiros e estrangeiros. O terceiro, as autoridades governamentais americanas. O quarto constituía o grupo de nações latino-americanas. Para o diplomata, o preço do café subiu muito, abrindo uma “oportunidade demagógica” para, no período eleitoral, ser explorada por políticos356.

			Diante desse quadro, sua estratégia foi acalmar os ânimos brasileiros, evitando que o choque em tema pontual envenenasse o relacionamento bilateral como um todo. Paralelamente, reuniu equipe que o ajudasse a obter informações relevantes e a produzir documentos de apoio na defesa da posição do país. Por intermédio de suas relações, aproximou-se de Paul Hadlick, membro do Comitê de Investigação, e convenceu o Pan-American Coffee Bureau a contratar um advogado. A medida buscava acobertar a ação diplomática e traduzia o tipo de ação usualmente feita na capital americana para casos semelhantes – a arma do lobby.

			O mais importante, no entanto, foi o esforço que realizou junto a outros embaixadores de países da América Latina para reclamarem ao Departamento de Estado americano sobre o relatório produzido pelo senador Gillette. A diplomacia brasileira e o próprio diplomata eram ambivalentes sobre o lugar da região na estratégia de interação do país com Washington. A despeito de desejar posição diferenciada para o Brasil junto às autoridades americanas, Nabuco foi perspicaz em compreender as mudanças do sistema internacional, pois o peso do país seria cada vez mais vinculado à capacidade de liderança e articulação da região. Apesar desse aprendizado, o país saiu derrotado e o café progressivamente reduziria sua relevância na pauta de exportação.

			Nessa fase de sua vida, não tinha dificuldade de compreender as transformações da diplomacia professional e, particularmente, do Itamaraty, mas via a nova realidade como desviando de um padrão que deveria ser restaurado. A atuação de Maurício na embaixada em Washington, portanto, é oportuna para demonstrar como se deu o choque entre modernização e tradição. 

			O posto foi, historicamente, a porta de entrada para as relações políticas entre os governos americano e brasileiro em decorrência das dificuldades de comunicações e transportes. No final da década de 1940, porém, os ministros não mais permaneciam fixos em suas capitais. Eles viajavam cada vez mais para encontrar as contrapartes no exterior. Com isso, o diplomata acreditado na capital perdeu parte do canal privilegiado de interação e de fonte de informação. Além dessa dimensão, era o constante tráfego de outras autoridades brasileiras na capital americana e suas ações junto ao governo local sem a devida coordenação com a embaixada. Em fevereiro de 1949, por exemplo, Nabuco foi informado com um dia de antecedência que o almirante Álvaro Alberto da Mota e Silva, o organizador do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, iria aos Estados Unidos para “entrar em contato com os centros americanos de estudos atômicos com o objetivo de estabelecer um intercâmbio permanente de informações e pesquisas”. A viagem não era oficial, mas contava com o apoio do presidente, que solicitava ao embaixador “facilitar a missão” – algo difícil em decorrência da ausência completa de tempo hábil para a devida preparação357. Em outubro de 1951, ele relatou que tanto Góes Monteiro como Horácio Lafer, ao visitarem Washington, negociaram acordos, mas a embaixada nada podia informar ao Itamaraty, pois os dois quase nada lhe comunicavam – “Aqui estranham isso; não é costume negociar assim, à revelia do chefe da missão diplomática”358. Ele não se conformava com a nova realidade. Em sua opinião, não se deveria “permitir que pessoas sem credenciais invadam o nosso campo de ação já bastante difícil”359. 

			Ele achava, no fundo, que isso decorria de um problema de organização, em especial da falta de pulso do presidente da República e do ministro das Relações Exteriores. O problema pioraria e ele sentia-se progressivamente impotente. Acreditava que sua ação não era útil ao país. Confidenciou a José, seu irmão: “Estou mais do que nunca convencido de que, em um país como o nosso, não basta que o embaixador neste posto tenha a confiança do presidente; é mister que seja nomeado, escolhido pelo presidente”360. Não era, no entanto, um problema de confiança presidencial. O mundo mudara. A embaixada não poderia ser a única janela do Estado brasileiro para a sociedade americana.

			A volta de Vargas

			A vida diplomática [...] torna-se uma mera 
rotina e o que predomina nela é a futilidade das 
obrigações sociais, jantares, bailes. Isso faz dela a 
carreira mais imprópria para o pensamento. Estou 
quase com sessenta anos, e nessa idade não se gosta de 
uma existência artificial como é a do diplomata.

			(Nabuco, 1958, p. 405).

			As eleições brasileiras de outubro de 1950 sagraram Getúlio Vargas como novo presidente do Brasil. O resultado foi um balde de água fria para a família Nabuco. Vinculados à candidatura de Eduardo Gomes, pela UDN, tinham verdadeira ojeriza ao político gaúcho. Como muitos udenistas, José Nabuco discordou da legitimidade do pleito. Em junho de 1950, publicou artigo no Correio da Manhã defendendo, do ponto de vista jurídico, a ilegalidade da posse pela falta de maioria absoluta. Além disso, avaliou como alto o risco de nova ditadura361. A posição, todavia, não era consensual na família. Carolina acreditava que a tentativa de impugnação era querer “fazer regras do jogo depois da partida perdida”362. 

			Em novembro, Maurício perguntou para o irmão José se deveria preparar sua mudança de retorno para o Brasil. Afinal, Vargas mantê-lo-ia no cargo? Seu irmão acreditava que sim. Apesar de ferrenhos udenistas, a família contava com muitos amigos nos círculos getulistas, inclusive João Neves da Fontoura, o futuro ministro das Relações Exteriores363. 
O intermediário mais importante, contudo, foi Luiz Simões Lopes, que leria para Vargas, no Rio Grande do Sul, logo após a vitória eleitoral, uma carta de Maurício. O diplomata iniciou a missiva parabenizando o gaúcho pela vitória eleitoral e, na segunda frase, já colocava seu cargo à disposição, indicando o desejo de retornar ao Brasil e aproveitar a aposentadoria, após trinta e sete anos de serviço público364. 

			Não era do estilo do presidente tomar medidas abruptas. Longe do poder, acompanhando pela imprensa a ação de Maurício Nabuco, agradou--lhe ver a atuação do diplomata no caso dos cruzadores365. Calculista, mesmo após sua posse, quando Nabuco escreveu-lhe novamente pedindo a aposentadoria, foi empurrando a questão. Nesse contexto de incerteza sobre sua situação, Maurício Nabuco foi ao Rio de Janeiro, para oficialmente consultar a nova administração e tratar da aposentadoria. Ao pedi-la pessoalmente ao presidente, em fevereiro de 1951, este solicitou-lhe o adiamento da medida e seu retorno ao posto em termos que, segundo o diplomata, não pôde recusar366. 

			

			Ao visitar grandes empreendimentos, como a siderúrgica de Volta Redonda, a empresa Vale do Rio Doce e a construção da usina de Paulo Afonso, impressionou-se com as consequências de sua atividade diplomática na infraestrutura produtiva do Brasil. Mas para o diplomata tudo era feito de forma amadora, sem estudo e planejamento. Resultavam da preferência por decretos, leis e discursos como forças catalizadoras da modernização do país, quando essa fúria bacharelesca era, no fundo, diversionismo de esforços. Para ele, 

			a reforma de que o Brasil carece não se faz com leis; antes de cuidar destas, precisamos tratar de enriquecer o país, reformulando, isto sim, a nossa filosofia política, o nosso modo de pensar: gastando o nosso dinheiro naquilo em que terceiros não estão dispostos a empregar o seu, em vez de desperdiçar o pouco que temos com aquilo que particulares, brasileiros ou estrangeiros, poderiam fazer, e fazer melhor que o Estado.367 

			Em seu diário, registrou a cômica e trágica situação da Fábrica Nacional de Motores, iniciativa exemplificativa do período. Retornaria para Washington, em março, preocupado.

			O que mais o assustou foi o voluntarismo nacionalista estatizante do governo que iniciava. Em sua opinião, a construção de uma comunidade de nações envolvia necessariamente a cessão da soberania nacional para um bem maior – “the more we progress towards a world community of nations, the more we lose our national powers”. O progresso era, portanto, em sua opinião, acompanhado de certa desnacionalização, no sentido de integrar o país a uma nova identidade368. Seu cosmopolitanismo desaprovava o fechamento do Brasil, opinião em contraste com a preponderante no Rio de Janeiro, especialmente no caso dos “minerais estratégicos”. 

			Durante a Segunda Guerra Mundial, o governo americano buscou no Brasil vários produtos primários considerados essenciais para a mobilização militar. Isso continuou após 1945, especialmente minerais com uso em tecnologia de ponta, como a nuclear. Para a ala nacionalista, a venda desse material era equivocada, pois além de ceder o que poderia ser útil ao Brasil, o país ainda deixava de receber compensações específicas no aporte de tecnologia para o beneficiamento desse mesmo material. Havia, nesse contexto, clima contrário à exportação. Atuando em Washington, na linha de frente do debate do tema, Nabuco considerava não haver problema algum em “repartir com outros povos, de preferência com os nossos amigos, as riquezas que a natureza nos deu em excesso”369. 

			Seu liberalismo poderia ser considerado por muitos como quixotesco. Não havia tópico em que isso fosse mais patente do que no da Vale do Rio Doce. A estatal fora criada em 1942, mas não conseguia explorar de forma significativa a riqueza mineral do país. Em Washington, Maurício apresentou a proposta de um grupo de capitalistas estrangeiros que solicitou uma concessão para exportar, com capitais privados, minério de ferro. O pedido foi rechaçado sob o argumento de que a defesa nacional brasileira não permitira tal concessão. Maurício ficou furioso: “[...] embora sem experiência e sem capitais, fazer tudo por conta própria, satisfazendo assim a nossa vaidade” por uma companhia nacional e estatal. Ele ridicularizou o fato de os nacionalistas brasileiros partirem, então, a mendigar a generosidade de governos estrangeiros para financiar as estatais, algo muito pior do que as obrigações com particulares, que o governo brasileiro teria mais flexibilidade na negociação de contratos. Os “perniciosos efeitos do nacionalismo” levaram a atrasos e desperdícios, inviabilizando a conclusão de obras. Em 1947, cinco anos após o início das operações da Vale do Rio Doce, tinha-se somente a cobrança de impostos “para pagar juros sobre o imenso capital imobilizados”. Ganharam os nacionalistas, mas não os brasileiros370. Esse não foi um caso único. No tema da exploração de fosfato, novamente Getúlio Vargas paralisou iniciativas de investimento privado de americanos, ao mesmo tempo em que buscou financiamento externo governamental para a Companhia Nacional de Álcalis, uma estatal371.

			Maurício Nabuco foi contra a criação do Banco Nacional de Desenvol-vimento Econômico, pois considerava a maioria dos pedidos da burocracia brasileira por financiamento “feitos com objetivos desonestos”. Em sua opinião, a criação do banco não mudaria essa realidade. Adicionalmente, faltava ao Brasil engenheiros e técnicos para formular e executar projetos. Inexistia “capacidade para empregar satisfatoriamente somas [de recursos] tão grandes”. A cúpula política só piorava a situação, a começar o presidente da República, “com os seus constantes pedidos de informação esdrúxulos”372.

			Nessa situação, apesar de ter prometido permanecer no posto, começou a indicar novamente a familiares a disposição para a aposentadoria: “Não concordo com a política dos Estados Unidos em relação a nós [...] e não concordo também com a política econômica do Brasil”373. Não foi surpreendente. O registro funcional de Maurício Nabuco é recheado de pedidos de afastamento e demissões. Quem mais compreendia esse aspecto da sua personalidade era sua irmã Mariana. Durante uma das crises de Maurício, na década de 1930, ela admoestou-o, denominando esse mal de “demissionite”. Na ocasião, pediu ao irmão simplesmente “fechar os olhos, ter paciência, deixar passar”374. O diplomata era, contudo, muito orgulhoso e pouco maleável. Não transigia de seus princípios.

			As fricções só aumentaram. Entre os fatos miúdos estava o salário – na sua opinião, inviável para viver em Washington. Mesmo se dobrasse, não seria suficiente375. As recusas e demoras em questões orçamentárias também o incomodavam. O diplomata desejava, por exemplo, indicar seus secretários para participar de determinados eventos. O Itamaraty informalmente concordava, mas não enviava os recursos ou alegava que não existiam. Ao mesmo tempo, a Secretaria de Estado desejava que Nabuco ou esses mesmos secretários fossem designados para outras atividades, consideradas irrelevantes pelos diplomatas que estavam em Washington, que despenderiam montante similar de recursos aos eventos propostos pelo próprio posto. Havia, aqui, portanto, problema que afligiria muitos dos chefes de postos nas décadas seguintes: a percepção de que a Secretaria de Estado, no Brasil, era incapaz de julgar as prioridades da embaixada376.

			Os ruídos entre o posto e o Rio de Janeiro seriam agravados com a eclosão da Guerra da Coreia em 25 de junho de 1950, na qual o Conselho de Segurança da ONU autorizou o envio de tropas, que, a despeito de lideradas pelo governo americano, compreenderiam mais de vinte países. Maurício Nabuco ficou surpreso com os erros de prognósticos de todos os interlocutores em Washington, que acreditavam em conflito de curta duração. O diplomata brasileiro questionava a própria competência ao ministro de Estado: “Tanto vale no caso a minha opinião, quanto a de qualquer pessoa aqui, mesmo a do homem da rua. Os elementos, que as agências telegráficas fornecem a vossa excelência, lhe permitem formar o seu próprio juízo, tão verdadeiro quanto qualquer outro”377. 

			Ele acreditava que o Brasil deveria atuar no conflito, inclusive com tropas, pois não fazia sentido o país posicionar-se em ambientes multilaterais como líder sem querer despender esforços na causa das Nações Unidas. 
O diplomata foi veemente na defesa da sua posição. Em outubro de 1950, por exemplo, argumentou que “a falta de colaboração” criava, nos Estados Unidos, “uma situação cada vez mais difícil”378. Essa avaliação também era sentida em Nova York. João Carlos Muniz, o representante brasileiro na ONU, relevou que o “prestígio internacional” brasileiro sofreria sem a colaboração adequada379. No Rio de Janeiro, inicialmente utilizou-se a campanha presidencial como desculpa para paralisar a decisão sobre o assunto. Logo após o pleito, contudo, Nabuco voltou à carga, mas Raul Fernandes permanecia cauteloso. O vitorioso, Getúlio Vargas, durante a campanha, pronunciou-se contra a ajuda. Era “prematuro” agir380.

			Com a mudança de governo, Maurício Nabuco ganhou um grande aliado em João Neves da Fontoura. Para ele, o envio de tropas era “uma prova de fidelidade aos nossos compromissos”381. Os dois ficaram profundamente decepcionados com a ala militar do governo e, particularmente, com o presidente, que buscou repetir a estratégia da década de 1930 de barganhar a participação brasileira em troca de financiamento para projetos de desenvolvimento e rearmamento. A verdadeira humilhação para Nabuco, e algo sobre o qual dedicaria ácidos comentários em seu diário, foi a decisão de Vargas de enviar o general Góes Monteiro, chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, para negociar diretamente com autoridades americanas Washington. 

			Além da Guerra da Coreia, dois eventos precipitariam a derradeira crise e ocasionaram a aposentadoria. A primeira foi a nomeação de Mario Pimentel Brandão, seu desafeto, para a Secretaria-Geral do Itamaraty. Maurício Nabuco, que passara os últimos quinze anos criticando severamente Brandão, considerou uma afronta pessoal. Ele ficou particularmente chateado com o fato de Pimentel Brandão ter sido definido pelo gaúcho, na cerimônia de posse, como tendo “desempenhado todos os seus cargos com brilho”. Em carta para seu irmão José, Maurício lembrou o histórico: “abandonou o seu posto, em Ancara; foi [...] enxotado de Washington; fugiu de Bruxelas; e foi expulso do Peru quarenta e oito horas depois de chegar a Lima como embaixador”382.

			Maurício, recebendo Neves da Fontoura em Washington, em abril de 1951, pediu-lhe a promessa de que seria finalmente aposentado; seu interlocutor insistiu para que “refletisse um pouco”. Encontraram-se novamente quase um mês depois e o pedido foi repetido. O argumento de Nabuco era que, se saísse naquele momento, o governo brasileiro ficaria bem; caso a saída se desse mais tarde, por outro motivo, talvez ocorresse repercussão negativa em Washington. Neves da Fontoura estava em posição delicada. Vargas já interviera escolhendo Batista Luzardo para chefiar a embaixada em Buenos Aires contra sua vontade. Com a saída de Maurício, abriria outro posto para o presidente nomear um apadrinhado. Mesmo assim, ao retornar ao Rio de Janeiro, o político gaúcho cumpriu sua promessa e encontrou Vargas. O presidente não desejava apreciar o pedido naquele momento. Neves da Fontoura solicitou mais tempo para realizar “deliberação definitiva”383.

			Seu irmão José acreditava que uma aposentadoria deveria “se apoiar em motivos maiores do que a simples insatisfação quanto às deferências devidas pela Secretaria [de Estado]”. Ele adicionou: “um homem só se rebaixa por seus próprios atos e não por aquilo que outros lhe possam fazer”. Maurício retorquia indicando que a decisão se baseou “exclusivamente em fundamento de ordem moral”, não podendo nada ser mais sério que isso384. Adicionou que, se quisesse motivos secundários, tinha dezenas. João Neves da Fontoura, por quem o diplomata tinha grande apreço, fez de tudo para não acatar o pedido, sob a justificativa de que as informações enviadas pela embaixada eram muito boas. Para Maurício, a justificativa demonstrava como o ministro se equivocava sobre o próprio ofício da diplomacia: 

			No teatro mundial, o Brasil é apenas espectador – para não dizer acompanhante. Nestas condições, informações políticas satisfazem nossa curiosidade e a vaidade de alguns dos que as enviam ou as recebem, nada mais. Não tem nenhum fim útil. Exceto em questões latinas deste continente, nunca vi deliberações tomadas pelo governo brasileiro em virtude de informações políticas dos seus agentes no exterior. Trabalhamos muito aqui, é verdade, mas é para obter facilidades de toda natureza para o Brasil, para que este não pare, para que progrida um pouco, se possível: esse é o nosso trabalho diário, incessante, que não aparece e que desgosta aqueles que a sorte nos impede de atender (os que são atendidos – e são inúmeros – acham a coisa mais natural do mundo).385

			No final de agosto, sem ter resposta, Maurício comentou com um colega de carreira: “É curioso ver quanto é difícil a gente se aposentar quando se quer!”386. Mesmo com todas as amabilidades da correspondência oficial entre Nabuco, Vargas e Neves da Fontoura, havia uma batalha oculta entre os três. Maurício desejava deixar claro que a incompatibilidade vinha com a nomeação de Pimentel Brandão; Neves da Fontoura preferia vinculá-la à posse de Vargas; e este, como sempre, atuou nos bastidores para arrefecer os ânimos de todos e extrair resultados políticos positivos.

			A gota d’água para inviabilizar a presença em Washington à frente da embaixada foi o envio da delegação brasileira para a Conferência de Paz com o Japão, em setembro de 1951, na cidade de São Francisco. O Palácio do Catete nomeou Carlos Martins, ex-embaixador em Washington e antecessor de Nabuco no posto, como chefe da delegação. Havia, primeiramente, o aspecto pouco usual, pois somente quatro das quarenta e oito delegações não eram chefiadas pelo embaixador em Washington. Segundo, a falta de coordenação do Palácio do Catete com o Itamaraty – Maurício não foi avisado. Terceiro, o desprestígio de terem, do Rio de Janeiro, convocado três diplomatas subordinados da embaixada de Washington, mas não o chefe. 

			Não era fortuita a crise. Maurício Nabuco invejava seu antecessor no cargo, que não só contou com muito mais recursos financeiros para desempenhar sua missão, como na época o Brasil tinha uma relevância maior para os americanos. A Conferência, em si, gerou mais conflito. Carlos Martins figurou como embaixador do Brasil nos Estados Unidos nas listas de delegados – todos perguntavam se Nabuco fora removido do posto. A atuação de Carlos Martins, ademais, seria reputada desastrada após ter sido publicado na imprensa americana (inclusive no Washington Post) que ele mostrou para Dean Acheson, chefe da delegação americana, suas instruções387. Em 11 de setembro, diante das protelações, Nabuco redigiu carta diretamente a Getúlio Vargas informando-o que, se não tivesse pedido a aposentadoria, o caso o obrigaria a fazê-lo388. Estava furioso. Seu irmão José pediu calma: “Be careful – 
where there is anger there is danger”. Com o seu conhecimento do caso, tentou convencê-lo do óbvio: Getúlio pediu ao Neves da Fontoura uma oportunidade para demonstrar apreço ao Martins, e a Conferência de São Francisco foi a oportunidade encontrada para atender o pedido389. 

			No final de setembro, ocorreu a crise final. Um servidor do Itamaraty, no Rio de Janeiro, vazou para o jornal O Globo o conteúdo de um ofício confidencial redigido por Maurício Nabuco por ocasião da posse do presidente Truman em 1949. No documento, o diplomata relatou que a cerimônia foi longa, mas ele e outros, como o embaixador inglês, estavam preparados – levaram “merenda”; o embaixador da Índia “não foi tão previdente, e teve que se retirar antes do fim, devido à fome”, concluindo: “Tive a impressão de que a Índia não está preparada para o self-government”390. O documento, distribuído fartamente no Rio de Janeiro, deixava Maurício em situação frágil. Era grave criticar um colega da comunidade diplomática em tom de pilhéria e de forma tão condescendente. Denotava amadorismo e incompetência para ocupar cargo tão proeminente. Para ele, o vazamento do documento para a imprensa estava associado à posse de seu desafeto, Pimentel Brandão, na Secretaria-Geral391. 

			Maurício Nabuco encerraria sua carreira e retornaria dos Estados Unidos em novembro. Ao final de sua gestão de 36 meses, deixou consignado uma longa lista de atividades. A maioria era de mobilização da opinião pública americana – conferências, jantares, reuniões e visitas. Como resultado concreto, destacavam-se a compra dos navios Tamandaré e Barroso e os empréstimos que beneficiaram Paulo Afonso, Volta Redonda, Light e outros empreendimentos. 

			O retorno para o Brasil e a aposentadoria configuraram episódio lamentável para muitos. Neves da Fontoura desejava fazer uma grande manifestação no Itamaraty para homenageá-lo. Maurício sinalizou que não seria adequado, pois nesse tipo de evento seria certamente instado a falar e, nessa situação, “não poderia deixar de dar os motivos de sua excepcional deliberação”392. Acabou, no entanto, derrotado. Na quarta-
-feira, 13 de fevereiro de 1952, ocorreu, no Palácio Itamaraty, almoço em sua homenagem com todas as chefias do órgão. O ministro proferiu longo discurso, no qual celebrou “uma escola fundamentada no conceito de que o rigor dinâmico da forma prestigia e propicia o valor final do conteúdo”393.

			A ideia de que formara uma “escola” na diplomacia brasileira é realmente correta. Isso fica claro pela correspondência de jovens servidores da carreira nesse período e nas décadas seguintes. Um deles foi Antônio Corrêa do Lago, que afirmou: “me honro em considerar-me um pouco seu discípulo”, adicionando: “Sua passagem pelo Itamaraty deixou uma impressão definitiva. O senhor o organizou em linhas modernas, formou gerações de funcionários, a todos deu seu exemplo de devoção ao trabalho e de patriotismo”394. Francisco D’Álamo Lousada, um dos fiéis seguidores, concordava: “Aos poucos o Itamaraty vai perdendo o que de melhor tem, como se alguma força terrível contra ele conspirasse, de forma a ver o seu tradicional e ilustre conceito desaparecer”395. As manifestações não eram meramente protocolares. Por muitos anos, Nabuco receberia manifestações semelhantes, como, por exemplo, a de Mario Gibson Barboza que, ao assumir a Secretaria-Geral, em 1969, afirmou ser “seu amigo, admirador e humilde discípulo”396.

			

			Crítico engajado

			Quanto mais se abrem os horizontes do 
Brasil, mais parece apertar-se o horizonte dos 
homens responsáveis pelo seu futuro. Estes só se 
interessam por medidas de emergência.

			(Maurício Nabuco)397

			Minha geração não deu nada; levou o 
Brasil ao ponto em que nem água para beber se 
tem; confio em que a nova geração, a dos moços, 
[...] tenha mais sorte. A dificuldade talvez reside 
em que a experiência dos velhos é de um mundo 
já inexistente enquanto que os moços nem aquela tem.

			(Maurício Nabuco)398

			Ao retornar dos Estados Unidos, Maurício Nabuco foi morar com as irmãs na antiga casa da rua Marquês de Olinda, 58, onde o pai escrevera o clássico Um estadista do Império. Foi uma volta às raízes familiares. 
O recém-aposentado diplomata manteve-se trabalhando em atividades culturais e sociais. Uma das mais importantes foi a participação na criação do Museu de Arte Moderna. Fundado em 19 de maio de 1948, atuou no seu planejamento, levado pelos amigos Paulo e Niomar Bittencourt. Nabuco presidiria a instituição de 1953 a 1961.

			Demonstrando toda sua força executiva, Maurício superintendeu o processo de construção da sede própria. Foi inaugurada com a presença do presidente Juscelino Kubitschek em 27 de janeiro de 1958, contando com uma exposição de artistas britânicos e a mostra permanente. Como presidente da instituição, Maurício estava emocionado. O diplomata aposentado reputava a vitória a Niomar Bittencourt, que atuava como diretora-executiva do Museu. Foi durante essa semana que afirmou: “Virtualmente todos os nossos problemas têm por base a falta ou a deficiência de nossa educação”399. 

			Muitos diplomatas e amigos não se conformaram com sua aposen-tadoria prematura. Na reunião dos ministros da Fazenda promovida pela Organização dos Estados Americanos no Hotel Quitandinha, de 22 de novembro a 2 de dezembro de 1954, Eugênio Gudin convidou Maurício para ser o secretário-geral do encontro. Faltava pouco mais de um mês para o encontro – como Nabuco notou, o Manual da Conferência Interamericana indicava que a escolha do secretário de encontros deveria ocorrer pelo menos um ano antes400. O trabalho foi hercúleo, mas o diplomata conseguiu organizar minimamente o evento. Não apreciou a experiência. Os servidores que requisitou para ajudar na organização só foram nomeados quatro dias antes da inauguração do encontro e, novamente, enfrentou a incompetência e as dificuldades típicas do governo401.

			Em 1955, surgiu outra oportunidade para colegas do Itamaraty tentarem remover Nabuco de seu alheamento: a sucessão de Carlos Dávila, secretário-geral da Organização dos Estados Americanos. A instituição vivia dilema existencial, sendo atacada por muitos na América Latina por ser ineficiente e indiferente aos anseios da região. Maurício seria opção ideal para reformá-la e, ao mesmo tempo, garantir o apoio de Washington para a nova agenda. Em uma nota de seu diário, reproduzindo carta a um interlocutor, Nabuco indicou que seria uma aventura viajar seis mil milhas para ganhar um salário que equivalia ao de um secretário de embaixada do Brasil. 

			Novamente havia problemas em seu caminho. O primeiro era conhecido. Pimentel Brandão desejava ser candidato, tendo o Itamaraty enviado telegrama para missão do Brasil junto à OEA para aventar a possibilidade. Maurício tinha, no entanto, fortes padrinhos – Cyro de Freitas Valle, Fernando Lobo, Paulo Hasslocher e o Departamento de Estado402. Ele reconhecia, no entanto, que seu nome fora lembrado tarde demais. Quando Freitas Valle foi instado a defender sua candidatura junto aos ministros das relações exteriores da região que estavam na Assembleia Geral da ONU, não havia mais nenhum em Nova York. Poderia arrebanhar, no máximo, três votos. Em uma nota em seu diário, Nabuco afirmou: “Se o Itamaraty quisesse verdadeiramente eleger-me o primeiro passo seria convocar-me para que auxiliasse na campanha”403. 

			Ao final a campanha fracassou, mas Maurício continuou sendo uma espécie de oráculo, particularmente para temas administrativos. Ele teria oportunidade de atuar de forma mais ativa no tema durante o governo Juscelino Kubitschek (JK). O Decreto n˚ 39.855, de 24 de agosto de 1956, criou a Comissão de Estudos e Projetos Administrativos (CEPA). A origem do decreto estava na percepção de que o programa de governo de JK exigia a aceleração da capacidade executiva da administração pública federal, reestruturando determinados órgãos e reduzindo o volume de trabalho repetitivo e secundário submetido à Presidência da República. O mandato da CEPA era coletar dados e realizar análises para identificar problemas urgentes da administração pública, sugerir medidas para eliminar práticas obsoletas e reexaminar projetos de reforma administrativa.

			A Fundação Getúlio Vargas responsabilizou-se pela organização dos trabalhos, tendo a CEPA doze membros. Nabuco lançou-se de forma ativa nos trabalhos da Comissão, tendo como aliados o colega de carreira Moacyr Ribeiro Briggs, Octavio Gouvea de Bulhões e Luiz Simões Lopes. Um dos temas que o ocupou foi a criação da Secretaria da Presidência da República. Discordava frontalmente da iniciativa. Seria prejudicial acrescentar mais uma engrenagem à Presidência, instância que não comportava a interferência de técnicos, que deveriam estar em esfera inferior. Mesmo se concordasse com o plano, não subscreveria à proposta, em decorrência dos gastos adicionais ao erário404. Nabuco acabou derrotado. Era irreversível a progressiva burocratização do órgão máximo do poder executivo. Ao final dos trabalhos, foram apresentadas várias sugestões, entre elas: 
a) Criação do Ministério de Minas e Energia; b) Reestruturação da Secretaria da Presidência da República; c) Descongestionamento da Presidência da República; d) Unificação das pastas militares em um Ministério das Forças Armadas; e) Separação das questões de trabalho e da previdência social em ministério separado da Indústria e Comércio405. Nem todas as recomendações foram implementadas imediatamente. 

			Maurício ainda era lembrado por muitos para iniciar uma carreira política. Ele, no entanto, era cético sobre seu potencial. Em carta ao irmão, elencou vários motivos: 1) Não era orador. Na tribuna popular, seria derrotado pelo candidato mais rasteiro de todos; 2) Suas teses não tinham glamour. Ficavam abaixo da terra e cansavam ouvintes; 3) Não tinha dinheiro para campanha de tal envergadura; 4) Não tinha equipe de apoio e estava cansado; 5) Mesmo se eleito, seu sucesso dependeria da sobra de votos de terceiro, algo que para ele lhe retiraria autoridade. No fundo, rondava-lhe o fantasma de 1934, quando, a despeito de seu grande ativismo, amargara uma derrota para o parlamento. Demorou anos para quitar as dívidas dessa fracassada batalha406.

			Seu novo campo de ação era a imprensa, utilizando tanto o Correio da Manhã como o Jornal do Commercio. Neste último, por exemplo, publicou 61 artigos de novembro de 1962 até julho de 1968. Em sua atividade epistolar, tornou-se crítico permanente da diplomacia brasileira. Isso, naturalmente, criou tensões com os ex-subordinados, particularmente aqueles comprometidos com uma agenda de reformas da diplomacia brasileira, iniciando com a eleições de Jânio Quadros.

			Durante a campanha presidencial, Maurício Nabuco, em carta ao americano Adolfo Berle, acreditava que a vitória do político paulista era aposta não muito arriscada, pois este aparentava ser pessoa sem muitas aventuras407. O diplomata aposentado votou nele, pensando nas reformas que prometia, mas, assim como muitos eleitores, logo arrependeu-se, como confessou ao também americano Robert Kennedy anos depois408. 

			O tema da política externa brasileira estava no centro desse arrependimento. Maurício Nabuco conhecia o novo ministro das Relações Exteriores, Afonso Arinos de Melo Franco, desde pelo menos a década de 1930, mas, a despeito de ter profunda admiração pela família Melo Franco, chocou-se com o discurso de posse do novo ministro. Em sua opinião, era subversiva a forma como se apropriava do passado para legitimar rupturas. Todavia, no primeiro momento, até por questões familiares (seu irmão José era casado com uma irmã de Afonso Arinos), foi comedido nas críticas públicas e privadas.

			A situação mudou com a posse de San Tiago Dantas, em setembro de 1961. O novo ministro tinha como um de seus principais objetivos a reforma institucional do Itamaraty. Maurício Nabuco inteirou-se tanto pela imprensa como por colegas sobre o que se estava planejando executar. Em artigo que não publicou, inicia com uma afirmação direta: “Está fadada ao fracasso a administração do Sr. San Tiago Dantas na pasta das Relações Exteriores”. Para o diplomata, a reforma empreendida pelo ministro era “irrefletida” e executada de forma açodada. Eram “alterações fundamentais e repentinas nas nossas tradições históricas e diplomáticas”, movimentava “quase a totalidade do funcionalismo” e demandava recursos em demasia. Os planos, considerados ambiciosos, abalavam a disciplina em uma tentativa de “mudar de chofre nossas bases política, econômica e financeira”. Era um “vaidoso vendaval” que buscava implementar “planos tão pretenciosos quanto levianos e impatrióticos”409.

			Após a promulgação da reforma, publicou o artigo “Velhos e moços” no Correio da Manhã. O título do artigo reproduzia o embate geracional entre o grupo de Nabuco, já aposentado, e “o espírito renovador, a chamada ala moça”. Para ele, a nova legislação que reorganizou o Itamaraty era “trabalho de amador”, um aglomerado “de artigos, em desordem, que temos diante dos olhos leva a crer que os seus autores não estudaram devidamente a legislação anterior, o que seria sem dúvida a mais sábia providência para quem vai inovar”. Foi particularmente crítico da possibilidade de pessoas com mais de trinta anos poderem ser integrados na carreira410. No artigo “Praxes e tradições diplomáticas”, novamente criticaria a reforma, lembrando a observação de Ernest Renan: “os verdadeiros progressistas são os que partem de um profundo respeito ao passado”411. Muitos dos colegas de carreira aposentados concordavam. Para Altamir de Moura, a tradição diplomática brasileira agonizava. A reforma, para ele “disforma [sic] a tradição”, sendo o Itamaraty “apenas uma peça secundária e enferrujada da desconjuntada máquina administrativa”412.

			Para Maurício, San Tiago Dantas era iconoclasta nos modos. Isso poderia ser observado no fato de, em regime parlamentarista, antes de prestar contas ao legislativo, ter promovido coletiva de imprensa para falar de sua posição quando o sistema interamericano apreciava a complexa reação para a situação cubana. A leitura dos discursos levou Nabuco a considerar o chanceler (título, aliás, abominado por Maurício) extremamente complacente com a realidade antidemocrática de Cuba413.

			Antes mesmo da troca de ministros, em carta ao político paulista Adhemar de Barros, Maurício ironizou o fato de, no Itamaraty, só se falar “em coragem, em soberania, em prestígio e coisas semelhantes”. Para ele, o Brasil sempre foi soberano, mas nunca sentiu necessidade de alardear o fato414. Não era a primeira vez que criticava o triunfalismo. Quase vinte anos antes, opinou que o Itamaraty deveria ser um dos órgãos do Estado mais ingratos, pois deveria ser funcionalmente o mais apagado. Enquanto os colegas na administração eram obrigados a abraçar o tom triunfalista, o sucessor do Barão, em sua opinião, deveria calar-se. Não podia falar em vitórias, tampouco em vantagens sobre terceiros. A sobeja melindrava aliados, arruinando a credencial negociadora externa: “Só os fracos falam em vitórias e, se continuarmos com as nossas, breve estaremos onde está o Haiti”415.

			As avaliações de Nabuco incomodavam a nova geração, pois tinha credibilidade e experiência. Para desqualificá-lo, era necessário conformar a visão de que era retrógrado, preocupado com detalhes irrelevantes. 
A avaliação era parcialmente correta. Suas críticas ao Itamaraty eram em sua maioria sobre questões formais, de protocolo, considerada por muitos como firulas. Ele, no entanto, sempre lembrou que tais procedimentos cumpriam funções essenciais para atividades substantivas, e que “quem não pode o menos, não poderá o mais”416. Mas é incorreto afirmar que ignorava o conteúdo da política externa. Em seu diário e na sua correspondência, são recorrentes os comentários nessa área. 

			Se na gestão San Tiago Dantas suas críticas eram veementes, a situação tornou-se mais radical, em agosto de 1963, com a posse de João Araújo Castro. Até o ano anterior, Maurício Nabuco tinha poderosa plataforma para apresentar suas críticas: o jornal Correio da Manhã, de propriedade de Niomar Muniz Sodré Bittencourt, que assumira o periódico após a morte de Paulo Bittencourt. O perfil editorial do periódico, contudo, cada vez mais apoiava a nova geração do Itamaraty. Maurício não se conformava com os elogios diários a Araújo Castro417. Daquele momento em diante, a poderosa Niomar recusaria suas contribuições, como ocorreu no fim de 1963, em artigo em que criticou Araújo Castro pela excessiva vaidade e falta de discrição – “Rio Branco passou dez anos em seu gabinete. Boa romaria faz quem em sua casa fica em paz”418.

			O tema que se transformou em seu cavalo de batalha contra o Itamaraty nesse período foi a condução do relacionamento bilateral com a França na “Guerra da Lagosta”, quando navios pesqueiros franceses foram apresados pelo governo brasileiro sob o argumento de pesca irregular em território nacional. O contencioso ocasionou conflito entre as duas chancelarias e muitas pessoas no Itamaraty julgavam que a questão poderia ser resolvida nomeando para a chefia da embaixada do Brasil em Paris Vasco Leitão da Cunha, amigo pessoal de De Gaulle. A iniciativa já demonstrava claro desconhecimento sobre a política francesa e, em particular, sobre De Gaulle419.

			Talvez por ter prejudicado Vasco Leitão da Cunha ou por ter resultado de violações de princípios básicos da atividade diplomática, Maurício esteve obcecado com a questão. Escreveu cartas a colegas influentes e minutou vários editoriais e artigos para jornais. Em carta a Vasco, foi direto em sua crítica: “O Castro é tagarela e esta questão, que nasceu de uma indiscrição, atingiu verdadeira orgia de indiscrições, tantas foram as declarações do Castro”. Em nota pessoal no mesmo dia, reafirmou: 
“O Itamaraty está conduzindo tudo na base da molecagem. [...] O Araújo Castro nunca trabalhou no Itamaraty. Nada sabe de prática diplomática – é leviano e tagarela”420. Sua avaliação mais contundente foi publicada no final de 1965, agora no Jornal do Commercio. Para ele, a atuação de Araújo Castro “porejava demagogia, sandice e até, em certo grau, boa intenção ingênua”. Vivia-se no “irrealismo infanto-juvenil” que “fechara ao Brasil muitas portas e não abrira nenhuma”. Elogiou, naturalmente, Leitão da Cunha, um “diplomata clássico”421. 

			Não há dúvidas de que Maurício Nabuco tinha inclinações conservadoras, mas até então era legalista. Nas décadas de 1920 e 1930, sempre foi crítico de violações da ordem constitucional, mesmo quando essas tinham como alvo governos péssimos – como o de Artur Bernardes. Em 1937, criticou a instauração do Estado Novo. Durante o governo Jango, com a radicalização política, o diplomata aposentado começou a mudar de posição. Em setembro de 1962, acreditou que a situação do Brasil era crítica e achava “difícil solução satisfatória enquanto Goulart estiver no poder”. Para ele, era praticamente impossível “qualquer solução branca, [sem sangue], como as [que] tivemos até agora”422. Dois anos depois, foi um dos apoiadores da ruptura institucional com a justificativa de proteger o país do populismo e da instabilidade econômica e política.

			Em abril de 1964, ele esteve no centro do processo de mudança de liderança do Itamaraty. Na cerimônia de passagem da chefia, Vasco Leitão da Cunha, o novo ministro, mencionou só um diplomata no discurso de posse: “Nos meus 37 anos de carreira diplomática [...] aprendi, servindo primeiro sob as ordens de outro grande brasileiro aqui presente, embaixador Maurício Nabuco, a trabalhar pelo Itamaraty, para o Itamaraty e pelos interesses do país”423. A expectativa de Maurício era que ocorresse uma moralização do serviço público e, sobretudo, a implementação de uma política econômica mais responsável. Com relação ao Itamaraty, esperava resgate dos valores e princípios da corporação. Sua decepção foi profunda. Soube pelo rádio, na manhã de 15 de junho de 1964, da demissão do amigo Hugo Gouthier, que esteve à frente do processo de aquisição e de reforma do Palácio Doria Pamphili, em Roma, feito muito admirado por Nabuco424. Este rapidamente enviou duas cartas de solidariedade. Em sua opinião, a decisão do governo foi uma “desmoralização” para o país425.

			Estava, nesse período, desanimado. Em novembro de 1964, confessou que, em setenta e cinco anos de República, o Brasil parecia ter estacionado “onde ela começou”. Com seu característico e mordaz senso de humor, afirmou a um conhecido: “A continuarmos assim, teremos de adotar a tartaruga como símbolo nacional”426. No seu pessimismo, poupou Leitão da Cunha em detrimento de diplomatas de segundo escalão. O pior deles, na sua opinião, era Antônio Azeredo da Silveira, que ocupava a chefia do poderoso Departamento de Administração. Nabuco considerava-o “ambicioso, [...] leviano e presunçoso” (adicionando em comunicação posterior “iconoclasta” e “sem cultura”)427. 

			Em 1966, por ocasião de uma reforma administrativa, Nabuco sistematizou várias de suas críticas, como a mudança do termo “corpo diplomático” para “serviço exterior brasileiro”, a criação da figura da agregação (para ele, os desinteressados pela carreira deveriam ou exonerar-se ou o próprio poder público demiti-los)428. As críticas eram especialmente duras sobre a expansão administrativa do órgão (contratação de arquitetos e engenheiros, por exemplo) e a ausência de mais classes para promoção429. No artigo “A embaixada do Brasil em Londres”, reclamou da rotatividade da chefia no posto – “o governo brasileiro passou [...] a tratar definitivamente a nobre capital como uma espécie de estação ferroviária de segunda classe, onde os trens pouco se demoram”430. Em outra contribuição, criticou do alto de sua experiência a extinção da Delegacia do Tesouro: “nem Rio Branco ousaria” revogar atos dessa instância, afirmou431.

			O magnum opus da gestão administrativa de Silveira foi um volume publicado em 1966 sob o título Lições de uma experiência. O trabalho foi demolido por Maurício Nabuco. O ancião diplomata apresentava reserva até com relação ao título, pois Silveira nunca chefiara uma embaixada e era um jovem ministro de primeira classe. A questão central, no entanto, era a percepção sobre o papel do Itamaraty. Maurício Nabuco criticou a tese de que ministérios das Relações Exteriores formulassem a política externa, enquanto essa hipótese era abraçada por Silveira e por numeroso grupo de jovens diplomatas432.

			Em janeiro de 1967, um ano após a saída do amigo Vasco Leitão da Cunha da chefia do Itamaraty, Nabuco rompeu publicamente com o regime militar em artigo de jornal. Um trecho merece ser transcrito: 

			Sempre fui um legalista. Pela primeira vez, já velho, em 30 de março de 1964, apoiei uma revolução. Não sei se valeu o sacrifício. Por pior que estivessem as coisas o outro nunca ousou tocar no Congresso, nem na Constituição, nem no Supremo Tribunal Federal, nem em tantas coisas nas quais vemos diariamente estabelecer-se a confusão.433 

			É um texto valioso. Primeiro, por sua profissão de fé conservadora. Segundo, por ser uma demonstração pública de arrependimento. Terceiro, por demonstrar que o regime militar, patrocinado para acabar com a julgada bagunça do regime janguista, acabou por ser um remédio muito mais amargo do que o problema existente.

			Nabuco progressivamente avaliou como perigoso o caminho trilhado pelo regime. Em fevereiro do mesmo ano, afirmou: “Estamos hoje em pleno nacionalismo misturado com socialismo, mescla que me parece extremamente perigosa”434. Em novembro, atacou a diplomacia: 

			Conservamos insistentemente os mesmos homens, os mesmos processos políticos, a mesma corrupção administrativa, enquanto tentamos impressionar as massas incultas mediante obras espetaculares e festas espalhafatosas, ou criando embaixadas, pleiteando lugares ou presidências de quanto órgão internacional existe, inaugurando obras públicas que não persistem ao tempo, construindo palácios e fazendo parques e jardins que não conservamos, o que tudo importa em despesas inflacionárias.435

			As críticas a festas eram direcionadas à própria posse do sucessor de Humberto Castelo Branco, o também general Artur da Costa e Silva. Para Maurício, vivia-se em situação extraordinária e em estado de exceção. Não se deveria admitir, nesse contexto, representações extraordinárias estrangeiras para uma posse. Dever-se-ia, no caso, realizar cerimônia discreta. Mas não foi isso que Costa e Silva quis e o Itamaraty fez. Nos cálculos de Nabuco, foram despendidos pelo menos duzentos mil dólares em uma “festança”. Para ele, teria sido melhor aplicar “essa imensa soma em hospitais e escolas”436.

			Ele passara a maior parte de sua vida pública no centro do poder. Com suas críticas ao regime militar e a saída de cena dos colegas da vida diplomática e da imprensa, acabaria marginalizado. Isso é observável em 1968, quando foi convidado para ser consultor do Vaticano. O papa Paulo VI aboliu a corte pontifícia, inclusive a chamada “nobreza negra”, mas nomeou vinte e oito assessores laicos. Somente seis eram estrangeiros. A ideia era que o grupo se reunisse a cada três meses para lidar com assuntos como medicina, leis, rádio e construção civil no Vaticano. 
A escolha recaíra por uma lembrança. O papa, antes monsenhor Montini, vinte anos atrás conhecera Nabuco e nunca esquecera o brasileiro. A casa n˚ 58 na rua Marquês de Olinda, onde Maurício vivia com suas irmãs, recebeu muitas visitas. O núncio apostólico entregou-lhe pessoalmente a comunicação papal pela qual Paulo VI o designou consultor honorário. No texto, destacava-se a avaliação da “prudência e clarividência” do agraciado. 

			A missão no Vaticano, como particular, em 1968, foi um dos temas de seu diário. A nova gestão do Itamaraty pouco apoiou-lhe. Estava marginalizado437. A única nota de felicidade no ano foi o convite para participar do lançamento da pedra fundamental da nova embaixada do Brasil em Washington, a convite pessoal de Vasco Leitão da Cunha, mais de sessenta anos após Maurício ter acompanhado o pai na abertura das instalações na cidade. O ano, no entanto, não terminou bem. Seu irmão, monsenhor Nabuco, faleceu em outubro de 1968.

			Na sua próxima década de vida, a última, enfrentaria mais perdas, não só humanas. O mundo ao seu redor estava se transformando em ritmo acelerado. Sentia-se deslocado e inconformado. Isso explica a razão de sua última grande causa, a ecológica. O Rio de Janeiro de sua juventude, com sua segurança, densas florestas e casarões imperiais dava lugar à violência e à construção desenfreada.

			O tema da urbanização e seus efeitos sobre a natureza eram preo-cupações desde o início de sua vida adulta. Em 1948, quando ocupava a embaixada do Brasil em Washington, participou da Conferência Interamericana sobre Conservação de Recursos Naturais Renováveis. Na ocasião, fez veemente defesa da preservação contra o desperdício. Sua posição no tema tinha fundo moral. Era contra os excessos do mundo capitalista, do consumo desenfreado; buscava a moderação, a frugalidade e a parcimônia438.

			Do ponto de vista prático, lutava contra a barafunda urbana no entorno. Quase denunciou na justiça um vizinho por conta de um vazamento d’água, denunciou ao prefeito outro por construção fora do alinhamento da rua, reclamou que sua casa quase ruíra com os efeitos da construção de um prédio439. Nada comparou-se, contudo, com a batalha pelo “pau ferro”, uma árvore na rua Marquês de Olinda. Ela fora plantada pelo bisavô de Maurício em 1864. O diplomata aposentado a conheceu quando chegou no Brasil, no final do século XIX. Enquanto brincava com seus irmãos na propriedade, seu pai escrevia o clássico Um estadista do Império. 

			Ao aposentar-se, sempre organizado, manteve relatórios sazonais do estado da árvore, acompanhando suas floradas e a coloração das folhas, admirando particularmente as diferenças de estações. Em 1971, foi surpreendido pela notícia de que seria derrubada para permitir a construção de um prédio. Para os Nabucos, o terreno era grande o suficiente para ser construído um pouco mais afastado da rua, possibilitando às famílias gozar da sombra e da beleza proporcionadas pela árvore440. 

			A família iniciou, então, uma campanha de repercussão internacional pela defesa da árvore e contra a “sofreguidão do interesse particular”441. Maurício distribuiu mudas, incentivando seus amigos a plantarem em locais públicos. De Luiz Viana a Gilberto Freyre, de José Sette Câmara a Rachel de Queiroz, todos receberam. O diplomata aposentado diligentemente anotou o local onde cada um informou onde plantou. A árvore, ao final, foi preservada e, em 1994, tombada por um decreto da prefeitura. 

			A luta pela simbólica árvore levantou o espírito de Maurício. Demonstrou sua capacidade de organização, a importância dos bons contatos na imprensa e a habilidade de converter questão pontual em narrativa com significado amplo para a sociedade – a ecologia. Seria sua última batalha. Em 1977, em decorrência de uma pneumonia, recolheu-se em casa, com as irmãs, recusando inúmeros convites442. Voltou-se com mais afinco para seus maiores prazeres – a leitura e o diálogo com pesquisadores interessados na história de sua família. 

			A despeito de muitos avaliarem Maurício como pouco afeito a reflexões literárias, o pai incutiu-lhe o gosto pela leitura desde cedo. Por muitos anos, trabalhou no esforço editorial para ajudar as publicações de familiares, como a irmã, e de amigos, como Hildebrando Accioly. Nas duas últimas décadas de vida, recebeu e ajudou brasilianistas que teriam grande impacto na disciplina de história do Brasil, como Bradford Burns, Leslie Bethell e Bryce Woods.

			Em maio de 1969, Nabuco iniciou um caderno para tomar nota dos títulos e autores dos livros que lia. A justificativa demonstra sua fragilidade naquele momento: “Minha memória vai [desaparecendo]. Lembro-me do que leio, mas não dos nomes dos autores, sobretudo sendo novos, mesmo ainda dos títulos”. Em dezembro, em decorrência da “péssima memória”, decidiu incluir os livros que recebia, mas não lia. Até o final de 1976, preencheu sete cadernos com centenas de comentários. Os registros demonstram o grande interesse pela vida do pai, por Pernambuco e pelo período que ia de 1889 a 1930. “Livro maravilhoso”, afirmou sobre o volume The proud tower, de Barbara Tuchman. Retratava a elite euro-americana de 1890 a 1914. Ocasionalmente, demonstrava lampejos do avaliador rigoroso que foi durante a vida adulta. Sobre as memórias de Ernest Hamblock (Here and there), notou vários erros443. 

			Ele seguiu com seu diário, registrando a lenta deterioração de sua mente. Ao comentar um livro de Câmara Cascudo, notou: “Curiosa esta vida. Está sendo difícil retomar estas leituras e notas – preguiça? Velhice? Doença?”. Uma de suas últimas anotações foi do livro Silent missions, de Vernon Walters. Com letra trêmula, elogiou, indicando que o volume “servia de aula para uma grande escola de diplomacia”444. Faleceu em 8 de agosto de 1979, após três dias no hospital. Foi velado na sua residência na rua Marquês de Olinda, onde recebeu as últimas homenagens de Afonso Arinos de Melo Franco, Vasco Leitão da Cunha, Otto Lara Resende, Pedro Nava, Austregésilo de Athayde, Josué Montello, Hugo Gouthier, Jacinto Thormes e outros. A manchete de O Globo no dia seguinte foi: “Sepultado Maurício Nabuco, filho de Joaquim Nabuco”. A sombra do pai, que o acompanhara durante toda sua vida, lançou-se sobre sua memória.
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			1919

			28 de janeiro – Hotel Plaza-Athénée, Paris. [...] Chegamos bem ontem. O mar não podia ter sido melhor. Desembarcamos no Havre em ambulância militar por falta de outra condução. O hotel é bom, mas o serviço por enquanto deixa muito a desejar445.

			O preço da vida está pela hora da morte. Não pude deixar de vir para este hotel, onde tenho menos independência, por me ter pedido o meu chefe que aqui ficasse para poder auxiliá-lo; tendo sido o único escolhido, não pude recusar. [...]

			O caixão que trouxe com os meus comestíveis e com o café de Ignacinha perdeu-se. Antes esse. Sou a pior pessoa para encomendas. Não há açúcar de espécie alguma. A cidade ainda está, por economia de carvão, quase às escuras. Está suja e maltratada. Já se nota em todos o efeito do bolchevismo. O modo de falar dos criados é outro. Os poucos chauffeurs de táxi precisam ser levados com jeito. As mulheres servem melhor do que os homens, são mais amáveis, talvez a concorrência melhore as coisas.

			9 de março –Parece agora que a Conferência acabará mais cedo. Alguns dizem em princípios de junho, outros em fins. Já é muita coisa. Há quinze dias era opinião unânime que havia de durar até novembro446.

			Tive um ligeiríssimo ataque de gripe, mas que me deixou de bastante mau humor. Sem ter sido sério atacou-me a garganta, o que me impediu de sair. Tenho visto muito pouca gente. Atacou-me também os olhos, mas, graças a Deus, já estou restabelecido. O Aragão esteve ontem novamente à morte, depois de ter escapado uma vez447. 

			Pretendo ir a Londres para a semana, passar uns oito dias, fazer roupa, etc. Em Paris tudo está pela hora da morte. Os sapateiros estão cobrando mais do que o próprio Thomas. Parece absurdo. [...]

			Depois do Aragão quem mais sofreu com a gripe foi o Hélio448, mas já está bom, se bem que um pouco abatido. Quanto a mim só passei um dia de cama, mas vários no quarto.

			7 de abril – Paris. Volto neste instante (10h15 da noite) da viagem mais interessante que, até hoje, tenho feito. Seria incapaz de descrever o que senti, quanto mais o que vi. Em todo caso darei o itinerário:

			Partimos (dez pessoas, sendo três com P grande) no sábado pela manhã de automóvel, almoçamos em Soisson e fomos ter a Reims, onde, jantamos e passamos a noite. Destruição que achei completa até ver, em Verdun449, destruição maior; mas é preciso lembrar-se que aqui não são cidades senão aldeias. Nestas últimas, não há uma pedra de pé. Em Reims, várias paredes e poucas casas, estas mesmas muito estragadas. Ocupei o único quarto na cidade que tinha vidraças, mas assim mesmo havia vários furos de bala. Todos os outros foram alojados no Hotel. E por isso tiveram de contentar-se com papel oleado nas janelas.

			No dia seguinte, acabamos em Verdun, jantando e dormindo na Citadelle, hóspedes do comandante Sarot, que a defende há três anos. Não pode haver maior título de glória. Dormimos e jantamos nas galerias-túneis 
que medem sete quilômetros, cobertos com nunca menos de quinze metros de terra e que nunca foram atingidos pelos obuzes. Hoje visitamos os célebres fortes que compunham a defesa daquela praça; não restam senão ruínas. O que mais impressiona é uma trincheira em Thiaumont, que era ocupada por um batalhão no momento do ataque alemão. Está cheia de terra e de água, mas veem-se muitas carabinas ainda de pé, e cada uma representa um homem que ali morreu subitamente quando se preparava para sair. São verdadeiras fileiras de carabinas e, portanto, de homens. Por toda parte, ossos humanos.

			Julho450 – Dizem que sou um homem difícil. Minhas dificuldades são desse gênero; vou contar a primeira de que me lembro: no dia em que chegamos ao Rio de Janeiro, em 1919, voltando da Conferência da Paz, a bordo do USS Idaho, o Epitácio Pessoa me chamou ao seu camarote. Recebeu-me de ceroulas; pediu-me desculpas e disse: “quero falar com o senhor antes de assumir o governo”. O senhor foi “o melhor dos meus auxiliares” (o Calógeras451 me disse que o Epitácio Pessoa lhe havia dito que eu valia todos os outros juntos). Não posso dispensar os seus serviços durante o meu governo. Pelo orçamento só tenho direito a dois oficiais de gabinete. É claro que não me posso conformar com isso. Injunções de família me obrigaram a dispor daqueles cargos, mas vou encontrar outra posição para o senhor. Agradeci e acrescentei que estaria às suas ordens. Não o vi mais até o dia da posse. Nesse dia, vi pelos jornais que os dois oficiais de gabinete eram um seu sobrinho e um protegido de dona Mary, sua esposa452. Eu seria auxiliar de gabinete. Compareci às cerimônias da posse e só pelas cinco horas da tarde consegui falar particularmente ao presidente.

			Disse-lhe que só pelos jornais soube da posição que me estava reservada. Ficava-lhe muito grato pela prova de confiança, mas não poderia aceitar essa inversão da minha posição hierárquica em relação a um adido à Delegação da Paz, da qual eu era segundo secretário.

			O presidente me disse que compreendia meu ponto de vista, e que resolveria o caso. Mandou que eu chamasse o Azevedo Marques, para falar com ele, o que fiz com dificuldade, posto que ninguém conhecia esse senhor453.

			Em seguida, sem ser consultado, vi-me nomeado auxiliar de gabinete do ministro das Relações Exteriores. Para não criar maiores dificuldades ao presidente, aceitei. É evidente que, só por espírito de disciplina aceitei ser auxiliar de gabinete de um ministro quando já havia recusado igual cargo na Presidência da República. É também claro que se houvesse sabido quem era o senhor Azevedo Marques, se lhe conhecesse a pusilanimidade, nunca o teria escolhido por chefe. No gabinete, tinha dois chefes, ambos medíocres454. Daí todas as dificuldades, que afinal vieram à tona [...].

			1920

			O meu primeiro desentendimento com o ministro Azevedo Marques foi logo depois da minha entrada para o gabinete, quando foi sancionado o crédito de 350 contos para obras no Palácio do Itamaraty.

			Fiz-lhe ver que esse dinheiro estava sendo muito mal-gasto, sem espírito de continuidade, sem plano, sem direção competente. O porteiro455 dizia sobre a necessidade ou não das obras. Tudo era feito ao acaso. Pedi-lhe que entregasse as obras a um arquiteto competente. Só muitos meses depois, por continuada insistência minha, consentiu; entregando então as obras aos Srs. F. Ramos de Azevedo e Cia. Mas era muito tarde, só restava pouco mais de cem contos e não foi suficiente para, sequer, acabar com o cupim.

			Em seguida, surgiu a questão das reformas. Ponderei que ele não conhecia suficientemente os serviços da casa para reformá-los, disse-lhe que ele se havia de arrepender. Concordou sempre comigo, dizendo, no entanto, que quem queria a reforma era o presidente.

			Reconheci que os diversos serviços precisavam ser modificados, sobretudo a Secretaria456, que é a alma dos demais. Mas essa reforma deveria ser uma reforma radical, verdadeira, a fundo, moral e material. Na minha opinião, a parte moral é mais importante do que a material, e mais difícil de realizar. No entanto, desta não se cuidou. Fez uma reforma da Secretaria que pouco mais foi do que uma mudança de nomes e nova distribuição dos serviços457.

			Era preciso uma redistribuição das responsabilidades, a efetivação dessas, a criação de estímulo e o preparo de futuros técnicos e dirigentes. De nada disso cuidou sua excelência. Pensava eu que a reforma deveria ter a forma de pequenas modificações no regulamento, então em vigor, por achar que tão contínuas mudanças desmoralizavam o pessoal (foram duas em um ano).

			Fiz-lhe ver que a criação do subsecretariado como o entendemos era impossível. Disse-lhe que seria infeliz com o subsecretário, cujo cargo comparei a de um vice-presidente com atribuições. Os nossos constituintes andaram mais acertadamente quando recusaram dar atribuições ao vice--presidente. No entanto, criou o subsecretário e arrependeu-se.

			As outras reformas pouco me interessaram por reconhecer o seu nenhum valor, quando a lei básica, a da Secretaria, era falha.

			Estamos em uma época de especialização, sua excelência não tomou isto em consideração. O estado de espírito que existe entre a Biblioteca, a Contabilidade e o resto da Secretaria é muito parecido com o existente na Marinha entre os oficiais maquinistas e os combatentes e não tem importância menor.

			A Secretaria precisa, a meu ver, de uma reforma mais elástica, menos rígida, dando ao ministro meios de administrar. Aliás, todo o estado em que se encontra o nosso país vem da ausência completa de qualquer ideia de administração e organização. Nada disso compreendeu sua excelência.

			

			Tudo isso disse-lhe eu muitas vezes com toda a minha força. Tudo ele fez só. Sem consultar ninguém. No dia em que entrou a reforma em vigor, 11 de fevereiro de 1920, pedi demissão do Gabinete.

			A propósito de novo cerimonial, perguntou-me a minha opinião458. Disse que o achava péssimo. Queria fazê-lo muito depressa. Ponderei que era melhor fazê-lo bem feito. Levou-o para casa e fê-lo só; depressa, mal.

			Na questão da expulsão dos anarquistas, também quase briguei com ele. Telegrafou, com o meu protesto, para Roma dizendo que chegaria a cortar relações com a Espanha, por não quererem receber anarquistas provadamente brasileiros. Disse-lhe que tomaríamos na cabeça. Foi exatamente o que se deu. Fomos obrigados a receber de volta os anarquistas deportados! Que humilhação para o Brasil, tão altivo com o pobre Benitez!459

			1923

			15 de agosto460 – Ontem à noite, vi o senhor Morgan461 jantando no Millard’s. Ele contou-me que havia marcado de encontrar Félix Pacheco462 na última segunda às 14h e o presidente às 15h para agradecê-los aos cumprimentos que deram à memória do presidente Harding463. Na manhã de segunda, sabendo como as coisas estão em estado lastimável no Itamaraty, telefonou ao órgão para confirmar o compromisso. Ele chegou pouco antes do horário marcado com toda sua equipe em uniforme, inclusive os adidos militares e naval. Esperaram até as 14h40 e Pacheco não chegou. Havia saído para almoçar.

			Isso não era tudo, pois no dia seguinte uma nota completa foi publicada, no Jornal do Commercio, informando que Morgan fora recebido pelo ministro e até relatando uma pretensa conversa!

			O Sr. Morgan foi então ao presidente. Perguntei a ele se informou Bernardes464 sobre o Pacheco. Ele disse-me que não, mas o próprio presidente solicitou de maneira firme que deveria o procurar sempre que quisesse e conversasse com ele com toda franqueza sobre todos os assuntos que o Itamaraty deixasse a desejar. Da forma como Morgan apresentou, concluí que o presidente pensa que o trabalho não está sendo executado a contento no Itamaraty, o que é um fato.

			O Pacheco conseguiu, de muitas formas, desmoralizar a si e ao Itamaraty mais rápido que o Azevedo Marques jamais ousou pensar em fazer.

			Socialmente, por exemplo, Pacheco e sua esposa são o alvo de todas as piadas do corps diplomatique. Ela, inclusive, almeja desesperadamente fazer parte de um grupo social do qual ela nunca foi membra, e vai a toda atividade pública, ficando até o fim, como o réveillon no Palace Hotel, em 14 de julho, no qual permaneceu até 4h30 da manhã, dançando com qualquer um que aparecesse, segundo Morgan informou-me.

			O corpo diplomático está muito insatisfeito, pois a não ser que sejam embaixadores ou hispano-americanos, não são convidados para nada.

			O Pacheco deu mais jantares e almoços desde que tomou posse do que todos os seus predecessores em seus respectivos quadriênios. Ele convida qualquer hispano-americano de menor importância que passe pelo Rio de Janeiro por algumas horas para um banquete com o vice-
-presidente, os diplomatas hispano-americanos no Rio de Janeiro, etc. Tudo isso é pago por fundos do governo, enquanto o presidente solicita diariamente economias.

			Nunca vi tanto dinheiro ser gasto no Itamaraty. O Pacheco está desperdiçando 200 contos para reformar o Palácio, de forma que possa residir nele. Pintando as paredes para imitar mármore de má qualidade. Construindo galinheiros. Colocando na parte de trás dos jardins pias de lavar roupas e linhas para pendurá-las, etc. etc.

			V: uma nota do Lucillo Bueno465, de uma página, com 23 erros de francês.

			1924

			7 de janeiro – No tempo do Sr. Azevedo Marques fiz um estudo sobre o serviço de telegramas do Ministério, mostrando como se poderiam economizar centenas de contos. O Sr. Azevedo Marques não o aceitou porque o Zacarias466, por preguiça, se opôs. Temia trabalho suplementar. Quando veio o Sr. Félix Pacheco, o Accioly467 pediu-me o projeto e deu-o ao Pacheco. Este também nada fez.

			10 de janeiro – Com a suspensão dos trabalhos do Congresso, pode--se dizer que morreu o célebre tratado de dupla nacionalidade, feito pelo Azevedo Marques. Fiz o Renato Lopes468 escrever artigos e movi, com os meus amigos, campanha contra o ato. Forneci dados ao Konder469 para combatê-lo na Câmara, etc. Havia, aliás, dito ao Tilley470 que nenhum congresso brasileiro o aprovaria. Estranhei ver o Pacheco, a pedido do Tilley, interessar-se pela aprovação do tratado, dizendo que não era tão prejudicial assim aos interesses nacionais. Foram, felizmente, derrotados. O Pacheco assegurou ao Tilley que o tratado passaria!

			18 de janeiro – O Faro471 esteve fazendo umas estatísticas e verifica--se que, em fim de novembro (29, creio) do ano passado, se achavam em Paris, irregularmente, quinze membros do corpo diplomático:

			Cinco Embaixadores: Gama, Teffé, Azevedo, Barros Moreira, Régis472.

			Seis Ministros: Duval, Melo Franco, B. Pimentel, L. Bueno, R. Lima e Silva, Clark473.

			Quatro Secretários: Melo Franco, Coelho de Almeida, Lyra, F. Hermes (e outros sobre os quais não conseguiu dados positivos)474.

			No Rio de Janeiro, havia, na mesma ocasião, 17 membros do corpo diplomático. Como este se compõe de umas noventa pessoas, ver-se-á que 32, mais de um terço, estava em Paris e no Rio de Janeiro! [...]

			21 de janeiro – Os inconvenientes de ter um jornalista, de ativa, no Ministério do Exterior são grandes. O Mayrinck475 contou-me que o ministro alemão procurou o Pacheco e pediu-lhe para publicar no Jornal do Commercio determinada notícia sobre a Alemanha. O Pacheco respondeu que não poderia publicá-la porque iria ofender à França. O ministro alemão tirou, então, do bolso um recorte do mesmo jornal contra a Alemanha, e perguntou por que se podia publicar este e não aquele. O Pacheco tinha “caído na ratoeira”, como disse o alemão.

			

			25 de janeiro – A lei do orçamento traz uma emenda, dizem que feita pelo presidente, proibindo os pagamentos em ouro ao pessoal do corpo diplomático e do corpo consular que se acha no Brasil. Não há lei que impeça o Pacheco de prejudicar os cofres públicos. Aliás, a lei tal qual estava era muitíssimo boa, tanto assim quanto, justiça lhe seja feita, o Azevedo Marques acabou por completo com essa imoralidade. O Pacheco, no entanto, logo depois de tomar posse, baixou uma portaria, que, na sua opinião, revogou a lei e passou a pagar todos em ouro. Fez, assim, com que o seu oficial de gabinete recebesse mais do que o presidente da República; que auxiliares de consulado (o posto mais baixo das três carreiras) ganhassem mais do que os diretores-gerais (o posto mais alto da Secretaria). Não há disciplina que resista a essas coisas. E dizem que o programa do Bernardes é fazer economias!

			31 de janeiro – O Braguinha476 é terceiro oficial e usa, por toda parte, farda de primeiro secretário. Ninguém lhe diz nada. Há, também, uma porção de segundos secretários que acham a respectiva farda demasiadamente simples e mandam acrescentar bordados.

			4 de fevereiro – Contou-me o Araújo Jorge477 que o Pacheco lhe havia dito que pretendia “reabrir” a questão de limites com a Grã Bretanha, invalidando, assim, a sentença do Rei da Itália!478

			6 de fevereiro – Para o Ministério do Exterior dever-se-ia, sempre, escolher um ministro entre gentlemen.

			8 de fevereiro – Um exemplo de progressão: o Nilo Peçanha479 gastou alguns contos de réis para morar no Itamaraty, arranjando as coisas a seu gosto. O Domício da Gama480 gastou muitos contos de réis, mandou fazer mobília para seu uso particular, etc., etc. O Pacheco gastou muitas dezenas de contos de réis, e afinal lá não foi morar; só escapou o Azevedo Marques, que quis gastar, mas o presidente não deixou.

			12 de fevereiro – O Pacheco foi muito bem recebido na Secretaria. Todos diziam que pior do que o Azevedo Marques não poderia haver. Hoje, poucos são os que não o acham moral, intelectual e socialmente abaixo do seu predecessor.

			16 de fevereiro – Passo dias e dias no Ministério sem fazer nada. 
O ministro prende todos os papéis que lhe mandamos. Desde que entrou o Pacheco, temos feito grandes esforços para liquidar as nossas questões com a Alemanha481, o que não parecia muito difícil. Mas o Pacheco não quer. Nada faz; nada permite que se faça.

			21 de fevereiro – O Diário Oficial do dia 16 trouxe a reforma consular. É uma vergonha. Embaralha serviço consular e serviço diplomático. Por motivos pessoais, para favorecer ao Sebastião Sampaio e outros, reduziram todos os cônsules gerais a uma única categoria, estabelecendo a desordem – que levará uma geração para corrigir – entre as três carreiras. Suprimiram e criaram consulados, de acordo com interesses políticos ocasionais etc. Faz pena. Melhor teria sido fazer logo o Sampaio embaixador482.

			26 de fevereiro – Há uns quatro anos, com autorização do Azevedo Marques, comecei a cuidar, no Ministério, da uniformização dos modelos de papel etc. Deu-me muito trabalho, mas, afinal, consegui. 
A embaixada em Londres contratou com a casa Harrison & Sons483, fornecedora do Itamaraty desde o tempo do Cabo Frio, a fabricação, em grande escala, de papel para o serviço diplomático, o consular e a Secretária de Estado. A economia chegou em certos casos a 90%. A ideia foi bem recebida, pelas grandes vantagens que traz.

			Simplifica o serviço, arquivos, etc. Os cônsules e chefes de missão não precisam mais se ocupar com esses mil e um detalhes. As representações do Brasil pelo mundo afora usam papel digno e decente. As numerosas variedades de dizeres: Brasil com S e com Z, armas e cores da República, tudo, enfim, foi uniformizado. O serviço, depois de muito esforço, entrou em vigor no dia 1o de janeiro de 1923.

			Pois bem, agora já não se faz mais assim! É de desanimar! O diretor da Contabilidade484, com autorização do Pacheco, começou de novo a comprar papel aqui, para favorecer importadores, retalhistas (cunhados de um seu grande amigo, creio que o Simonsen). O papel que nos é agora fornecido é de ínfima qualidade. Só pessoa muito baixa não teria vergonha de nele assinar o seu nome; além de ser ordinário, a própria qualidade e o formato variam de mês a mês; o que é natural, dados os pequenos recursos desta praça. Quando iniciei esse serviço, escolhi Londres por ser o melhor centro distribuidor, e por não haver no mundo senão três casas capazes de fazer com perfeição fornecimento tão complexo. É também preferível ter uma firma particular encarregada da distribuição, porque qualquer atraso em remessas dessa natureza prejudica o serviço, e a nossa organização burocrática ainda não está preparada para fazer o que fazem Harrison & Sons.

			

			O argumento que empregam contra esse sistema é que prejudica a indústria nacional. É falso; o papel que o Ministério emprega não se fabrica no Brasil, suprime-se, portanto, apenas, o lucro do intermediário, entidade improdutiva na economia nacional.

			10 de março – Havia muito abuso no ponto. Alguém queixou-se ao Pacheco. Este resolveu fechá-lo, ele mesmo às 11:30; fê-lo sem aviso prévio, o que não acho direito, apesar de não ter sido atingido. Nada adianta fechar o ponto àquela hora. Pelo contrário, o pessoal que não quer trabalhar, ou não tem trabalho, terá mais duas horas para queixar-se e criticar o governo, o que é contraproducente.

			Lutei muito com o Azevedo Marques para que ele não aumentasse de cinco para seis horas o prazo do expediente. Fui vencido. Naquele tempo, a média de trabalho por funcionário estava longe de duas horas por dia. Só depois de fazê-los trabalhar cinco, dever-se-ia estender para seis, e até mais, se fosse necessário. Do contrário, a ordem não seria cumprida e, portanto, serviria apenas para desmoralizar mais ainda os regulamentos em geral. Acrescentei que, a mim, me parecia mais conveniente agir no sentido inverso, isto é, dispensar cada funcionário logo que ele houvesse feito tudo quanto lhe competia, porque ficarem lá, a não fazer nada, só serve para criar descontentes. O senhor Azevedo Marques aumentou no papel o prazo do expediente, e logo depois verificou-se o que eu havia dito. O ponto caiu num relaxamento nunca dantes atingido, e que só com o Pacheco teria continuado. Quando o senhor Azevedo Marques deixou o Ministério, a média de trabalho não chegava, seguramente, a uma hora.

			15 de março – O Ministério vai em franca decomposição. Quando o Clark485 foi nomeado chefe do gabinete, disse-lhe que aquele estava como uma pedra a rolar pelo precipício em baixo. Se não a parassem, breve estaria tudo perdido. O Pacheco preferiu deixar a pedra correr. 
A atmosfera lá está desagradabilíssima. A imundície material que reina não pode ser senão reflexo da moral. O jardim sempre maltratado; os filhos do porteiro usam-no para campo de jogo, correndo de um lado para outro, gritando, cortando flores, etc. Os serventes e contínuos cada vez mais desmazelados; alguns já não usam farda, outros, calça de uma e dolmen de outra. Gravatas de cor e sapatos de fantasia. Fumam por toda parte. Conversam em alta voz. Chamam-se uns aos outros berrando pelas escadarias acima. As seções já não se limpam; nem sequer as fecham à noite. Alguns dos serventes chegam a ser repugnantes à vista, com a barba de uma semana por fazer, maltrapilhos, a assoviar e cantarolar pelos corredores, quando não se deitam pelos bancos. As janelas faz meses que não se lavam. O lixo é atirado pelas sacadas abaixo, deitado no jardim, etc., etc. Um negrinho, de pés no chão, serve café quando bem entende. Os móveis quebrados não se concertam. As esquadrias não funcionam. As campainhas ficam horas e horas sem serem atendidas.

			Vegetação já cresce na fachada principal do edifício. Todos andam sobre os gramados, quando o caminho parece mais curto. Os chauffeurs (que eram dois e agora passaram a ser quatro) ficam parados com os motores a funcionar e o escapamento aberto a furar os nossos tímpanos. Os copos que nos dão para beber água nunca são lavados, senão por quem é forçado a utilizá-los. Há vassouras e trapos por todos os cantos.

			24 de março – O Pacheco nomeou, há dias, meia dúzia de terceiros oficiais novos, contra todas as leis e regulamentos; não fizeram concurso; não eram adidos, que a lei manda aproveitar; alguns já passaram da idade regulamentar. Parece que um dos terceiros oficiais é irmão do Pacheco, apesar de não ter o mesmo nome; outro, cunhada, etc.

			11 de abril – Há uns três anos, vendo como calculava, na Secretaria, o tempo de serviço dos funcionários, ocorreu-me a ideia de fazer uma tabela decimal que muito simplificaria e maior exatidão daria àquele serviço, que os funcionários faziam contando nos dedos. Nos demais Ministérios, os processos eram os mesmos. Não levei a ideia adiante sabendo que, por melhor que fosse, não seria adotada. Em meados do ano passado, falei nisso a um amigo e ele tanto insistiu que completei o trabalho.

			Obtive do Zacarias486 autorização para imprimi-lo na Imprensa Nacional. Dei um exemplar ao Coelho Rodrigues487. Ele achou-o tão bom que mandou elaborar um parecer, ao qual acrescentou o seu próprio, muito lisonjeiro.

			Hoje, entregou-me o parecer dizendo que o Pacheco nada faria. Acrescentou que, na Comissão de Diretores de Contabilidade dos diversos ministérios, incumbidos do orçamento, a tabela causou sensação; e constantemente me tem pedido exemplares para satisfazer a outros que, por sua vez, recebem dos colegas!

			26 de abril – Breve não haverá mais arquivo na Secretaria. O gabinete do Pacheco não faz mais minutas. Adotou o sistema de escrever à máquina e guardar cópia a carbono.

			17 de maio – O Diário Oficial traz a demissão de Jorge Latour, do cargo de auxiliar de gabinete, para o qual havia sido nomeado dias antes. Deu-se o seguinte: O presidente mandou chamar o Pacheco e disse-lhe não poder permitir a nomeação por se tratar de niilista. O Pacheco chamou o Latour, contou-lhe a história, e mandou-o passear, sem pedir desculpas, sequer488.

			24 de maio – Noutro dia estávamos falando, na Secretaria, a respeito da abolição de exames para segundo secretário489. Nunca duvidamos de que este governo haveria de agir assim, e nesse sentido a nossa previsão foi ao ponto de, por sugestão minha, inserirmos na última ata alguma coisa sobre o assunto. Dito e feito. Só se tem nomeado protegidos do governo. Alguns péssimos, como o Mário de Lima Barbosa490, que anda sempre sujo, com o seu fou rire crônico.

			26 de maio – Exemplo de bolchevismo na Secretaria: o servente que serve café (quando quer e entende) aborreceu-se porque haviam posto pontas de cigarros em uma xícara suja. Com toda calma entornou a xícara no soalho encerado da seção.

			27 de maio – O Pacheco nem sabe copiar francês. Há, entre os papéis do meu pai, uma carta do Pacheco ao José Carlos Rodrigues491, com uma pequena transcrição que contém erros deste gênero: pleusieurs (sic).

			30 de maio – O Zacarias492 pouco melhor é, como diretor-geral, do que o Pacheco, como ministro. Sua filosofia inimitável em relação a tudo quanto é malfeito me assombra e me causa inveja. Passa os dias a olhar para o teto, quando não conversa com os serventes e contínuos, ou então a passar à máquina trabalhos dos seus filhos.

			1o de junho – Na embaixada do Brasil em Paris não há um ménage normal: Carlos do Ouro Preto – João Ruy Barbosa – Fonseca Hermes, todos casados em atraso.493 É lastimável que a mulher brasileira esteja representada assim, no exterior. E há outros casos piores! Tudo presidido pelo embaixador, Dantas494, que leva a vida que conhecemos.

			Que falta faz o Rio Branco; este, em carta a meu pai, dizia que a sua situação doméstica especial não lhe permitia aceitar postos diplomáticos! De fato, só aceitou quando a mulher morreu. A sua situação especial passou a ser quase normal no nosso corpo diplomático495.

			O João, quando voltou para Paris, foi obrigado a deixar Passy e mudar-se para outro quartier, por causa dos fornecedores, a quem não pagava e que o não deixavam em paz!

			3 de junho – O Coelho Rodrigues496, diretor da Contabilidade, disse ao Faro497, que me repetiu, que, há quase um ano, o Pacheco lhe pediu um adiantamento de quatrocentos contos, para pagar contas; que não pagou coisa alguma.

			5 de junho – Há mais de um ano que o Pacheco vem tramando um movimento diplomático. Disse a madame Benitez498 que mandaria o Amaral499 para Londres, por ser o nosso maior diplomata. A todos conta os seus planos. O Gama500 seria removido de Londres para Bruxelas! Os planos me parecem tão absurdos que nem o Pacheco conseguirá levá-los adiante501.

			6 de junho – O Coelho Rodrigues [...] é o homem de confiança do Pacheco. O guarda civil do ponto dos bondes já o tem em conta de ébrio profissional. Dona Laura Barros Pimentel502 disse-me que outro dia foi obrigada a recusar-se a falar com ele. Receio que essa reputação péssima que vão criando para o Ministério atinja a todos.

			7 de junho – Estou fazendo um estudo sobre as economias que se podem fazer no Ministério. Não me pediram nada, mas vou entregá-
-lo ao Geddes Committee503 que o Bernardes acaba de nomear. Faço-o, no entanto, sem esperanças. O presidente da Comissão tem um filho, empregado público, que nada faz. Entendo que quem não consegue pôr ordem em sua própria casa não o fará em casa alheia.

			11 de junho – No outro dia fui obrigado a chamar, à minha Seção, o Joaquim Eulálio504, oficial de gabinete do ministro, para mostrar-lhe o estado de imundície em que se achava e pedir providências.

			13 de junho – O Pacheco nomeou uma comissão para receber o príncipe herdeiro da Itália505. Fazem parte da mesma o Bastinhos e o Ronald506. Ambos incompetentes para trabalhos dessa natureza. O Ronald me disse que vai reformar a iluminação do parque do Guanabara, que não está de acordo com o estilo da casa! Enquanto a autoridade ocasional for suficiente para que qualquer pessoa possa modificar, à sua vontade, os próprios parques públicos, não haverá dinheiro que baste. [...]

			16 de junho – Há, na Secretaria, várias datilógrafas de quadro, que pouco fazem. A nossa, que é de muito a melhor, trabalha em média menos de meia hora por dia. Pois bem, o Pacheco contratou – hors quadres – mais duas que não prestam, uma delas parente dele! Onde está a política de economias507?

			21 de junho – O Raul Fernandes508 partiu há dias para a Europa. Leva credenciais para o rei da Inglaterra, da Bélgica e outros chefes de Estado. Vai, ao que dizem, pedir que o Brasil seja feito membro permanente do Conselho da Liga das Nações. O Pacheco nada faz pela Liga senão discursos. Quando chega a hora da assembleia, pede ao mundo todo que vote no Brasil.

			Na última assembleia, era opinião corrente, defendida pelo Cecil509, que o Brasil e a China deviam ser excluídos do Conselho por ineficiência. Era esta também a opinião do secretariado da Liga, apoiada pelo governo britânico. They gave us another chance. Nada fizemos. Veremos em 30 de setembro.

			Para dar uma ideia de como o Brasil trata a Liga basta dizer que, no Rio de Janeiro, não há distribuidor dos seus trabalhos, como há por toda parte, inclusive em Buenos Aires, apesar de a Argentina não ser membro da Liga510.

			A encarregada da Seção de Expedição da Liga disse ao Fernando Lobo511, quando este lá esteve, que o país mais organizado era o Japão e que o Brasil era dos mais desorganizados. Nem o regime material de passaportes, ao qual a Liga dá tanta importância, o Brasil quis adotar.

			24 de junho – [...] Mandei aos membros da Geddes Committee o trabalho [...] que fiz, com o Faro, sobre economias no Ministério. Importam elas em 12,2%, e o que há de mais curioso é que todas importariam, simultaneamente, em melhora dos respectivos serviços. 

			25 de junho – Breve poderemos suprimir todas as nossas missões no exterior. O costume, recente, de tudo fazermos por intermédio das missões aqui (mesmo quando o interesse é só nosso, obrigamos as missões estrangeiras a despesas com telegramas e outros), com evidente desprestígio das nossas, chegou a tal ponto que, há tempos, tendo eu feito expediente a uma embaixada nossa mandando submeter ao governo, junto ao qual estava acreditada, um projeto de tratado, o diretor-geral512, que, aliás, não conhece o seu ofício, me perguntou porque não me dirigia à embaixada aqui. Expliquei o motivo e ele disse: “Ah! É verdade!”.

			27 de junho – O Ronald de Carvalho dizia-me, outro dia, que o Pacheco “escorregou para cima”. Achei muito certo e muita graça, mas afirmaram-me hoje que o espírito era antigo e do Gastão da Cunha513. 

			28 de junho – O Alencar514, para justificar a má conta em que o tem o Pacheco, deu-me o seguinte exemplo de casos que motivaram as opiniões do Pacheco. Telegrafou ao [Alencar] dizendo-lhe que procurasse o Secretário de Estado e solicitasse a sua intervenção junto à Liga das Nações para (creio) a eleição do Epitácio Pessoa515.

			O Alencar respondeu dizendo que o Departamento nem respondia os ofícios da Liga, e que os Estados Unidos positivamente não se meteriam nos seus negócios. O Pacheco mandou que ele cumprisse as ordens recebidas. O Alencar cumpriu e transmitiu para cá a resposta que era de esperar. 
O Pacheco mandou então que ele pedisse audiência especial para manifestar o desagrado do governo brasileiro, tanto maior quanto ele Pacheco havia feito dias antes um discurso elogiando o Hughes516! Será verdade? 

			30 de junho – Mariana517 dizia que é muito curioso o sistema aqui adotado de elogiar os ministros do Exterior. Dizem, de todos, que estão seguindo a política de Rio Branco. Se fosse exato não excluiriam sempre os ministros mais recentes. Exemplo: “o Lauro Müller está seguindo a política de Rio Branco” – Quando o Nilo Peçanha foi ministro disseram “está seguindo a política de Rio Branco”, mas deveriam ter dito, para serem lógicos, de Rio Branco, Lauro Müller et ainsi de suite.

			4 de julho – Penso que este Ministério há de dar cabo de mim. Parece haver o deliberado propósito de tudo fazer mal, esbanjando-se, o mais possível, os dinheiros públicos. O Pacheco transportou para o campo internacional o sistema interno do pistolão, com humilhação e desmoralização correspondentes para a nação de tão aviltante sistema.

			E não contente com essa sua nova diplomacia, quer atribuí-la a outros, como o Rio Branco, que nunca usaram de tal meio senão ocultamente, e nunca o confessaram.

			O que se está passando na Itália é, de fato, vergonhoso, mas o ministro fez, há dias, um discurso, ao novo embaixador italiano, em que dizia ser o governo do Mussolini o único decente que a Itália teve até hoje. Que dirá se o Mussolini cair?

			5 de julho – Tristíssima data na história nacional518. Falta de um castigo exemplar aos chefes do movimento de 1922. Dever-se-ia, talvez, então, ter declarado lei marcial e fuzilado os cabeças. [...] O Brasil confirmado na classe das republiquetas! De preciso, não sei de nada. Nem qual os fins dos revoltosos, posto que para mim revoltas militares não podem ter ideais.

			Confio que o presidente possa subjugar o atual movimento apesar de toda sua impopularidade e do péssimo governo que tem feito, mas receio que, mais uma vez vitorioso, as qualidades que o caracterizam se evidenciem ainda mais. Será, em todo caso, sempre melhor que quebrar a continuidade dos períodos presidenciais, que é tudo quanto nos resta destes trinta anos de república. Não acredito em revoluções. Penso que só a evolução pode criar um bom governo (se é que os há). Para isso seria preciso uma longa campanha, não como as que se tem feito, mas uma que ensinasse a cada indivíduo a exigir, isoladamente, a cada contato com a autoridade money’s worth – pelo que paga de impostos. Só um povo individualmente exigente pode ser bem servido, em matéria de governo. [...]

			8 de julho – Fui procurado hoje pelo Kinsolving519, representante da United Press, que me disse que a censura não deixava passar seus telegramas, nem mesmo para desmentir que houvesse revolução na capital federal. O ministro dera ordem para ignorar-se a existência da United Press; isso desde o incidente por ele (ministro) provocado a respeito da encomenda de submarinos520. Dei ao Kinsolving uma carta para o Ferreira Braga, oficial de gabinete da Presidência521.

			9 de julho – Hoje à noite o Crosby522, e pouco depois o cônsul-geral dos Estados Unidos, telefonaram-me para dizer que o Kinsolving estava preso. Fui ao Catete informar-me e o Braguinha523 me disse: que o Kinsolving tinha sido preso por ordem do Pacheco, mas só para passar a noite! Que era um intrigante e que todas as más notícias espalhadas de Buenos Aires o eram pela United Press. O rapazinho prontificou-se a telegrafar diretamente para Nova York, nem assim. Nem quiseram censurar os seus despachos. Ontem partiu para Nova York no navio da Munson Line. Daqui a dez dias saberão desta prisão, a impressão será deplorável. Nesse ínterim, a Argentina vai conquistando as boas graças dessas agências todas.

			10 de julho – O Weekly Times de hoje traz um comunicado de cinco linhas com cinco mentiras, fornecido pela embaixada [do Brasil] em Londres! 

			11 de julho – José me escreve de Nova York: “Os jornais de hoje (21/06/1924) dão notícia da briga entre os delegados brasileiros e americanos na Conferência de Eletricidade no México”.

			O Crosby disse-me, há uns quinze dias, haver recebido ordem para procurar o Pacheco e dizer-lhe que o nosso delegado, Tobias Moscoso524, se recusara a cumprir o que, de antemão, fora estabelecido para aquela conferência, fazendo com que todas as republiquetas da América votassem com o Brasil. Só a Argentina, que não perde essas oportunidades, votou com os Estados Unidos. O Pacheco respondeu que ele nada tinha a ver com o Ministro da Viação! Dia a dia vamos perdendo caminho. Falando ao Faro sobre isso, este me declarou que tudo era de prever, dada a conduta do Tobias Moscoso na Conferência de Santiago, que tinha sido idêntica. Acrescentou que o Hélio Lobo pedira ao ministro para não mandar o Tobias Moscoso para o México; que, forçosamente, brigaria com os Americanos, etc., etc. 

			14 de julho – Chegaram ontem à Seção, por acaso, dois ofícios que estavam no Gabinete desde fevereiro. Um deles encaminhando uma carta rogatória, que a parte anda reclamando há muito tempo. Cito este caso para dar uma ideia vaga da desorganização reinante. São fatos como esse, em número infinito, que causam revoluções.

			15 de julho – Os jornais do Prata estão atacando o Pacheco por haver dito, em declaração oficial às missões brasileiras, que todas as más notícias sobre a revolução vinham do Rio da Prata. Não é de estranhar; aqui também, aliás, ele está sendo criticado como merece, por essa circular525. 

			16 de julho – Parece que o Amaral526 telegrafou de Santiago dizendo que os comunicados oficiais brasileiros estão sendo ridicularizados pelas contradições que contêm, etc., etc. Foram cassados, por ordem do Pacheco, as licenças concedidas a Associated Press e United Press para funcionar no Brasil.

			[...] Em 1922 a esperança de que fosse aquela a última revolta fez com que eu a suportasse bem527. Penso, agora, que nem a presente será a última. Para que fosse, seriam necessárias medidas que estão acima dos nossos governantes. O exército é um organismo seriamente doente. Precisa de um tratamento longo, cuidadoso, consciencioso. O general Pamplona, que tem um comando contra os revoltosos, serviu, segundo dizem, vinte anos como diretor dos Telégrafos. O general Sócrates, outro comandante, esteve no Congresso duas décadas; que confiança podem esses homens, que sempre viveram longe da tropa, inspirar aos seus comandados?

			Para excluir o exército da política será necessário excluir a política do exército. E isto creio que não terão coragem de fazer. A promoção por merecimento ainda está muito longe. Nas carreiras civis, sempre se pode protestar, mas o militar, vítima de uma preterição injusta, não pode desabafar. Seria necessário eliminar todos os oficiais já uma vez revoltosos, a começar pelos de 1889, que estão hoje a pregar disciplina. Seria preciso licenciar todos os soldados durante dois anos ou mais, e, nesse ínterim, empregar todos os esforços de uma missão militar prestigiada para instrução intensiva de quadros, e finalmente um ministro civil que estivesse disposto a formar um Estado-Maior de verdade. [...]

			17 de julho – Inaugurou-se, ontem, em Londres, a Conferência Interaliada528. O Pacheco telegrafou ao Gama para exigir que o Brasil fosse convidado em igualdade de condições com os demais aliados (nunca fomos aliados, só associados). A Inglaterra respondeu negando, como era natural, e dizendo que o Brasil estava em companhia da Polônia, Libéria e Cuba!

			18 de julho – Renato Lopes me declarou hoje que o Pacheco, na sua qualidade de ministro, quis por várias vezes forçar a United e a Associated Press a entrarem em acordos com a Agência Americana, para representá--las aqui. Atribui a isso o incidente com aquelas duas agências. 

			19 de julho – Que perigo o Pacheco ministro da Justiça! Um dos seus primeiros atos na Secretaria foi revogar uma lei por uma portaria.

			22 de julho – Há quinze dias que o Pacheco cá não vem. O embaixador britânico se queixava, ontem, de que ele não o queria receber. [...] 

			25 de julho – O Pacheco fez ontem um discurso de propaganda. 
[...] Ninguém tem feito tanto quanto ele para diminuir o prestígio do Brasil. Desde a sua derrota inicial na Conferência preliminar de Valparaíso, da sua afirmação categórica, logo em seguida, repetidas vezes, de que a próxima Conferência Pan-Americana seria em Montevidéu (e será em Cuba), não tem tido senão derrotas. Quando consegue alguma coisa (como a eleição do Epitácio Pessoa para a Corte Permanente de Justiça) apressa-se em declarar que é fruto de cavação, e não do prestígio do Brasil. 

			29 de julho – Ontem, na Secretaria, conversávamos sobre a decadência da influência política do Brasil no Paraguai e a consequente dominação comercial política, financeira e diplomática da Argentina. Disse-me o Faro, diretor dos negócios da América, que o Pacheco dera ordem para não se tomar conhecimento da última revolução naquele país. O Overstreet, da Missão Naval Americana, disse-me que, durante toda a revolução, os argentinos tiveram uma canhoneira em Assunção, para fazer respeitar seus direitos. Nós, nada... 

			Nada há que mais tenha sofrido com a República do que a nossa diplomacia.

			2 de agosto – Longa conversa com Mr. Morgan529 que acaba de chegar dos Estados Unidos. Muito me entristeceu. Acha a revolta o resultado natural do governo Bernardes. Não queremos aprender a lição da Rússia, vendo que o despotismo não pode vingar no século XX.

			Falou da nenhuma posição do Brasil nos Estados Unidos, para onde vai o Pacheco mandar agora o Amaral530, como embaixador. Foi germanófilo durante a guerra e os jornais de Nova York acabam de publicar a correspondência do capitão Butt, em que vem contado todo o escândalo do Amaral com Mrs. Butt no tempo de meu pai, que o fez remover a pedido de Mrs. Roosevelt. [...]

			7 de agosto – O Chateau531 me disse que recebeu agora os números atrasados da Nación, mas que as primeiras páginas foram cortadas pelo correio. O segundo oficial da minha seção é também suplente de polícia e censor (da Folha, creio)532. Pouco para na seção. E nada se lhe pode dizer; não só porque tem pouquíssimo trabalho, como também porque outros que são protegidos fazem o que bem entendem.

			8 de agosto – O encarregado de negócios em La Paz sacou dois meses adiantados e foi passear em Buenos Aires533. Nenhuma providência se tomou. É protegido, dizem, do João Luiz Alves534. Quando escrevo neste diário sempre espero nada ter que dizer no dia seguinte. Vejo que, apesar de tudo, continuo a ser um ingênuo.

			9 de agosto – O Diário Oficial traz emendas ao orçamento do Exterior pelo Sá Filho. Algumas são boas. Ataca a expulsão das agências telegráficas americanas, dizendo que um país que se pode permitir esse luxo não precisa de propaganda e sugere a supressão da verba.

			11 de agosto –  [...] Hoje faltou tinta na Secretaria.

			12 de agosto – Disse o Mayrinck saber, pelo ministro alemão, que o Pacheco está trabalhando contra a entrada da Alemanha para a Liga das Nações. Que inconsciência! Quanta falta de sentido das proporções, de que falava meu pai.

			O Pacheco tem agora no seu gabinete um senhor Mello (que todos os serventes tratam por você e Mello), da Agência Americana, que não tem cargo oficial, mas é quem abre todos os telegramas. Aliás, não conhece o serviço e deve ser incompetente, como todos aqueles de quem se cerca o Pacheco. Da capacidade administrativa do Clark535, basta ver o que ele fez aqui durante o Centenário. É, porém, preciso fazer-lhe justiça: reconheceu que não daria conta do cargo de chefe do Gabinete e pediu demissão. [...]

			14 de agosto – O Jorge536 (diretor-geral interino) estava se queixando de que vão mandar plenos poderes, ao Melo Franco, pelo telégrafo. Credenciais, pelo mesmo sistema, e que, ainda pela mesma via, iriam ratificar uma Convenção. Isso serve para dar uma ideia de como a imprevidência domina o Ministério e de quanto dinheiro se gasta inutilmente por simples relaxação.

			18 de agosto – Morgan disse-me que até taxas de seguro são afetadas pelo ato do Pacheco de fechar as agências de imprensa aqui. Ele mencionou o caso de alguns filmes que serão exibidos aqui em setembro por uma associação de senhoras537. Continua a falta de tinta e ninguém providencia. Chega a ser cômico ver-se os funcionários tirarem os tinteiros uns aos outros. 

			19 de agosto – O Jornal do Commercio dá a lista oficial da comissão de recepção do príncipe herdeiro da Itália. Compõe-se de quatro pessoas, além do presidente Régis de Oliveira; cinquenta por cento são parentes do Bernardes. Cyro e Ildeu Vaz de Mello (o primeiro mordomo do Catete)538.

			O senhor Moreira de Barros, da minha seção, foi dispensado do serviço, com vencimentos, durante um mês, para secretariar a A Notícia539. É o pior sistema de pagar jornalistas. 

			20 de agosto – A Liga das Nações mandou um representante à América do Sul informar-se sobre o tráfego das brancas. No Brasil, nem conseguiu que respondessem o questionário que trouxera. As autoridades argentinas e uruguaias responderam completissimamente. É de coisas deste gênero que a Liga se queixa. O Pacheco quer substituir o trabalho por missões de mendicância. 

			22 de agosto – Parece que o Times, de 25 de julho, deu longo editorial sobre os “comunicados” brasileiros. Não tenho mais oportunidade de ver essas coisas porque o Pacheco nada remete às seções, talvez por vergonha. 

			23 de agosto – Hoje faltou sabão para lavar as mãos. Alguém reclamou da portaria, que disse nada poder fazer. A Contabilidade, por sua vez, diz que os fornecedores não dão mais crédito à Secretaria, porque esta não paga as contas [...]. 

			24 de agosto – O Faro reclamou, ontem, do Coelho Rodrigues contra o fato de não lhe consertarem as máquinas de escrever e este declarou não ser culpa sua, posto que já por três vezes dera ao Sebastião Sampaio dinheiro para pagar as contas atrasadas e que este três vezes esbanjara aqueles dinheiros!

			[E]stou frequentando o curso do professor Truchy, da Faculdade de Direito de Paris, sobre os problemas econômicos posteriores à guerra. 
É de primeiríssima ordem, mas o Germain Martin, que inaugurou aqui o curso o ano passado, talvez lhe fosse superior, em alguns pontos540: era mais completo. Faz pena ver como esses cursos são pouco frequentados. Ontem não havia lá dez brasileiros e outros tantos franceses! O interesse pelos problemas práticos quase não existe, e a economia política não tem adeptos. 

			25 de agosto – Muita gente protesta contra o fato de os jornais argentinos comentarem a nossa situação. A crítica não procede: não só porque entre países vizinhos os interesses são sempre tão grandes que os comentários se tornam inevitáveis (França e Inglaterra). Além disso, a Argentina tem uma grande imprensa que não podemos querer reduzir ao nível da nossa.

			Acresce que o Pacheco (que representa o Brasil e não a opinião de um particular, como qualquer outro jornal) foi o primeiro a atacar aquele país, dizendo que de lá procediam todas as notícias tendenciosas. Além disso, ele, na sua qualidade de ministro, fez (em banquete aqui, creio que ao embaixador especial da Itália) observações sobre os governos italianos, que não têm paralelo na história diplomática. Disse, mais ou menos, que Mussolini era o único primeiro-ministro decente que a Itália tem tido.

			O Moreira de Barros voltou ontem para suas funções. Vai pedir nova dispensa de ponto. Que pelo mês que esteve fora do Ministério, escrevendo para A Notícia, recebeu, além dos seus vencimentos, três contos do Ministério da Guerra, viagens e todas as despesas até São Paulo etc.

			28 de agosto – O Ministro disse ao Jorge que as emendas do Sá Filho eram sandices. Bem sei que ele se recusa a fazer qualquer economia ou a diminuir verbas que se possam prestar a aumentar o suborno. E querem que eu, e outros, acreditem que o Bernardes, que se cerca de gente assim, pretende fazer economias.

			O Pacheco agora não vem mais à Secretaria, senão nos dias de audiência diplomática. Current History deste mês diz que até os despachos dos chefes de missão aqui acreditadas foram censurados! É falso, mas é a consequência lógica da política bárbara do Pacheco [de suprimir] agências telegráficas.

			31 de agosto – Dizia-me o Faro, há dias, que, além de Melo Franco541, só dois dos membros da delegação à Quinta Conferência Pan-Americana apresentaram relatório, e estes foram o Ipanema Moreira e o Hélio Lobo. Acontece que todos os outros foram nomeados para novas representações, Moscoso, Bandeira de Mello, Cunha, etc., e aqueles dois não o foram mais. 

			1o de setembro – Andam a roubar canetas na Secretaria. Hoje entrou na minha seção um servente que vinha tirar uma caneta para fazer serviço de terceiro oficial! Ontem, o governo fechou o Correio da Manhã, por se recusar a publicar elogios à polícia. Não acreditei, tive que verificar de visu. Não sei onde vamos parar.

			6 de setembro – O Alencar542 disse na Secretaria que muito antes de 5 de julho recebeu um telegrama do Pacheco dando-lhe ordem de procurar o diretor da Associated Press e pedir-lhe a demissão do seu representante aqui, visto como estava intimamente ligado com um jornal vermelho. 
O Alencar procurou o diretor e este, depois de algum tempo, respondeu-lhe por carta, dizendo que o referido representante era homem de bem, que nunca se tinha metido em política interna do Brasil, que as suas ligações maiores com o Correio proviam do fato de ser esse o único membro da Associated Press no Brasil e que não demitiria o seu representante.

			8 de setembro – Hoje partiu para a Bahia, a bordo do encouraçado São Paulo, o Pacheco. Imagino quantas cometerá. Dizem que ninguém será nomeado para substituí-lo, o que quer dizer que, segundo o nosso método administrativo, nem as coisas de rotina mais comesinhas se farão. A Sra. Pacheco foi despedir-se do marido. Deu um espetáculo. Beijou-o na boca e depois beijou-lhe as duas mãos, soluçou, etc. Todos se riram. 

			10 de setembro – O príncipe quis vir cá; disseram que não viesse543. Quis ir incógnito à Bahia, obrigam-no a ser recebido oficialmente. Boa política essa, de contrariar desejos alheios. 

			11 de setembro – Os telegramas dizem que o Dantas544 está mantendo uma polêmica com o Matin! Ele tem toda razão nos seus argumentos, mas um embaixador não escreve cartas a todo momento aos jornais. 

			15 de setembro – Vi uma ordem dada aos censores que diz textualmente o seguinte: “Não deixar falar da revolução na China, no Chile, no Paraguai, no Equador, em Portugal. Não permitir uma palavra sobre o assassinato de um deputado italiano. Não permitir que se fale no general Ribeiro da Costa, nem em uma carta que ele escreveu”.

			Pobre país! Nem do que se passa na China podemos saber! O censor que me mostrou essa nota mostrou-me ainda outras, dizendo que recebe diariamente coisas parecidas!

			Recebi uma carta do Pedro Nabuco de Abreu, auxiliar de consulado, que está dirigindo o consulado honorário em Colônia (ilegalidade)545.

			O Jornal de ontem trouxe o primeiro documento decente que tenho visto desde a revolta. Uma carta do general Ribeiro da Costa, comandante desta região. Carta muito bem-feita, em que ele se recusa a permitir que as tropas sob seu comando subscrevam dinheiro para uma manifestação ao ministro da Guerra. Diz que não permitirá manifestações nem contra nem a favor de ninguém e aponta todos os males decorrentes. É homem de princípios e de coragem. A carta deveria ser incluída na ordem do dia do exército. Mas não o será. Há muito tempo que na Secretaria sigo rumo idêntico. 
O direito de manifestar-se a favor implica no direito de manifestar-se contra, etc. [...]

			16 de setembro – Longa conversa com Mr. Morgan no Hotel Glória. Disse-me, de novo, tudo quanto já me havia dito sobre a situação; o Pacheco é inclassificável, sob todos os aspectos, descreveu alguns. Que o Pacheco pensa que tudo se faz com palavras. É o ponto de vista certo para um jornalista, mas não para um administrador. 

			17 de setembro – O Pacheco embarcou para a Bahia, para receber o príncipe herdeiro da Itália, sem nada comunicar aos chefes de missão aqui acreditados. Nem havia porquê. A esse respeito, contou-me o Saules546, diretor do Protocolo, que anteontem, na embaixada mexicana, o embaixador do Japão perguntou-lhe porque o Pacheco não estava presente. O Saules respondeu que ele estava na Bahia, dando assim ao japonês o prazer de dizer que o ignorava. O fato não tem importância, senão para mostrar que não gostam do Pacheco e que nada lhe perdoam. 

			18 de setembro – Faleceu o Bulhões, primeiro secretário, servindo, ilegalmente, como encarregado de negócios em Pequim, e acreditado cumulativamente no Japão. Ficamos, assim, sem representante diplomático algum na Ásia. Em compensação a embaixada em Paris está agora com seis secretários547.

			Hoje tive um grande prazer. Veio para cá o retrato do meu avô pelo Victor Meirelles, que, desde a nossa partida para a Europa em 1899, esteve na casa de minha tia548. Está em muito mau estado, e, logo que for possível, eu o mandarei consertar.

			25 de setembro – [CAJ] [...] Desci ontem de Petrópolis com o Alceu549. Acha que a obra do Império foi toda da unificação e que a da República tende para a desagregação do Brasil. Está muito desanimado.

			26 de setembro – O Pacheco disse ao seu amigo, Jackson de Figueiredo550, que o repetiu ao Alceu, que só havia um meio de governar os brasileiros: o chicote.

			28 de setembro – O jornal do Pacheco publicou hoje uma Varia, feita no Gabinete, pelo Joaquim Eulálio, anunciando a partida do ministro da Holanda. Mostra como tudo é feito, com pouco cuidado; queria referir-se ao ministro da Alemanha, que se chama Plehn, o da Holanda é Pleyte. Este foi ao Itamaraty saber “si on voulait le mettre à la porte?”.

			29 de setembro –  [...] O Ministro da Guerra, a propósito da carta do general Ribeiro da Costa, e portanto da manifestação que lhe iam fazer, baixou hoje uma ordem dizendo que as manifestações coletivas são legais e até louváveis. Isso num momento em que tudo indica se deva tirar a política do exército! Nunca, no Brasil, houve tanta falta de harmonia entre os governantes. Nada conheço de mais lastimável do que essas questões pessoais entre militares quando vêm a público. Não sei para onde caminhamos, só resta entregar a sorte do país a Deus Nosso Senhor, porque sós não poderemos. Se tivéssemos um Pombal551. Tenho a impressão de que isto está muito parecido com Portugal depois do terremoto.

			1o de outubro – Julgava que nada restasse para o Pacheco fazer, pura ilusão! Acaba de reconhecer o novo governo do Chile, por engano! É preciso ver os papéis para acreditar. O Amaral telegrafou perguntando se devia responder à nota do Governo provisório comunicando sua instalação. 
O Pacheco não sabe como se reconhecem governos, nem perguntou à Seção competente, como era sua obrigação, em vez disso passou longo telegrama ao Amaral, criticando as revoluções, a honestidade de sentimentos dos seus autores etc., e terminou mandando que o Amaral respondesse por escrito, dizendo que entraria em relações amistosas com o governo provisório! 
O Amaral, e eu o culpo por isso, não hesitou; cumpriu as ordens recebidas. O governo chileno ficou encantado e, no dia seguinte, os jornais deram a notícia em tipo garrafal. Logo que a notícia chega a Buenos Aires, o governo argentino, que tinha chegado a acordo com o Pacheco para reconhecermos juntos, quando se apresentasse a oportunidade, o novo governo, pede explicações ao embaixador do Brasil. Este responde que deve haver engano e tratar-se de notícia tendenciosa! Engano houve, mas não como pensava o Toledo552. Houve também erro de técnica por culpa do Pacheco, que depois telegrafou novamente ao Amaral para passar outra carta, alterando os termos da primeira.

			Acresce, e isto é grave, que o Amaral insistiu para se reconhecer o novo governo, alegando que, do contrário, sua posição lá ficaria difícil. O telegrama ao Amaral foi feito pelo presidente e o Pacheco o qualificou de lapidar. Nunca, exceto quando se é parte, se reconheceu um governo com tanta presteza. E se não se mantiver?

			2 de outubro – O Jornal do Commercio traz um discurso de três colunas de um senhor Benildo Neves, que deveria estar no hospício. Fala no renome universal do Pacheco, na sua grandeza incomparável, diante da qual desaparecem todas as glórias, apagam-se todas as realezas. 
E o Pacheco respondeu agradecendo. O Lauro Müller, por muito menos, comprou uma edição inteira de um livro do Braga Mello553.

			[...] Há muito que não me entusiasmo por um livro, como esses dias pelas Considérations sur la Revolution Française de Madame de Staël. [...] [S]obretudo o terceiro volume, em que ela trata das instituições inglesas, dos seus princípios liberais, do amor à lei, do respeito a si próprio, traço tão caracteristicamente inglês. Deu-me muito que pensar, mas dá também vontade de ser inglês, de afastar-se um pouco desse meio, onde nem educação existe, a não ser a do cumprimento, das reverências, tão pouco próprias de homens dignos, e a da lisonja, que explica a grande concorrência aos bota-fora, etc.

			Dizia-me o Hunt, há dias, que quando na Inglaterra se descobrir que tudo quanto o governo brasileiro disse sobre as suas intenções, em relação aos ensinamentos da Missão Montagu, era mentira, serão precisos dez anos para desfazer a impressão; tem razão.

			Assinei hoje a Nación por três meses, vou ver se me habituo a ler espanhol para poder acompanhar o que se passa pelo mundo! [...]

			4 de outubro – Estamos completamente sem material porque o Ministério não tem crédito com os seus fornecedores. Exemplo: mandaram consertar um automóvel, quando ficou pronto mandaram-no buscar. 
A garagem declarou que só entregaria depois de pago. O Sebastião Sampaio gritou, berrou, mas em vão; afinal, pagaram. 

			5 de outubro – O Brasil foi reeleito para o Conselho. É meia derrota e, portanto, meia vitória, mas, na minha opinião, os meios empregados não valeram os fins. Nunca vi cavação internacional tão porcamente feita. O Pacheco mandou pêsames ao Amaral pela saída do Alessandri e aquele retribuiu. 

			6 de outubro – A Revista da Semana traz fotografias impagáveis do Pacheco, que levou para a Bahia o fardão da Academia de Letras, e a usou a bordo, com condecorações. É de uma vaidade só comparável ao seu ridículo pachecal, como dizem todos.

			Falando em condecorações, realizou-se nesta casa, faz um ano, uma cerimônia grotesca. O ministro convocou todos os chefes de serviço para assistir à entrega de uma condecoração pelo ministro da Venezuela. Houve champagne no Salão de Honra. Ambos discursaram. Logo depois, o ministro declarou ao Mayrinck que nada havia, no seu longo discurso, por onde o pegassem. Não havia aceito a condecoração! É preciso lembrar-se de que o ministro é o mesmo, Félix Pacheco, que, se não me falha a memória, atirou sobre a mesa do Senado a condecoração que lhe dera o rei dos belgas! Recusou uma condecoração belga para aceitar uma da Venezuela. A esse propósito, o Ronald de Carvalho acaba de me contar que o Gastão da Cunha dizia que certas condecorações eram para casaca, outras, para jaquetão – e ainda outras, para pijama.

			Virá o senhor Félix Pacheco cá de pijama e condecorado? 

			7 de outubro – O Coelho Rodrigues e o Mauro Pontes554 foram expulsos [...] noutra noite, do restaurante Tavares. Gritaram que pertenciam ao Itamaraty e o proprietário lhes retrucou que então fossem para lá! Cito este caso como exemplo; outros, parecidos, reproduzem-se quase todas as noites. 

			8 de outubro – O Coelho Rodrigues fez hoje, às presas, um decreto regulando aposentadorias, a fim de permitir ao governo que faça o movimento diplomático, visando sempre pessoas e nunca o interesse do serviço!

			O Pacheco mandou ao Amaral uma nota, a ser transcrita ipsis verbis, à Junta Revolucionária Chilena, reconhecendo o novo governo, que é um primor no gênero. Até erros de ortografia do seu próprio punho contém, como sugestão com um só g555. 

			9 de outubro – Afinal, o Brasil reconheceu, a seu ver, oficialmente, o governo revolucionário do Chile. O Pacheco e o Amaral receavam ser maltratados pelo Chile se não o reconhecessem antes da Argentina. Se o Amaral se sentia mal lá, o remédio seria retirá-lo, e até a embaixada, se necessário fosse, e nunca sacrificar a dignidade do Brasil. [...] O secretário da A Notícia é funcionário da Seção dos Negócios Políticos da Europa, e o seu jornal publicou hoje, sem que nada lhe acontecesse, um artigo muito inconveniente sobre o embaixador português556.

			10 de outubro – O Ildeu Vaz de Mello557, secretário da legação, oficial de gabinete do presidente, procurou o Accioly e pediu-lhe que, com o Faro, preparasse um projeto de tratado de extradição para sediciosos militares, para ser apresentado a todas as nações sul-americanas.

			O Faro recusou-se dizendo, e não podia dizer outra coisa, que nenhuma potência aceitaria tal tratado, que repugna à consciência jurídica dos nossos dias. Aliás, o Brasil, que hoje tem a legislação mais liberal do mundo sobre extradição, retrogradaria de dezenas de anos. O fato de o presidente ter mandado pedir projeto ao Faro mostra a opinião que ele tem do seu Ministro, que não tem, aliás, coragem de despedir.

			12 de outubro – O Carlos Guinle me disse que o Pacheco lhe deu passaporte diplomático. É um abuso, mas o Pacheco dá constantemente a pessoas que merecem menos, e depois passa circulares às embaixadas e legações aqui, dizendo que não dará mais. Não há no Itamaraty serviço mais desorganizado. Os nossos passaportes já perderam todo prestígio no exterior. Há tempos, a propósito de uma bandalheira em matéria de passaportes, um jornal alemão dizia: “há de ser brasileiro”.

			14 de outubro – O Jornal do Commercio traz os discursos da festa da América no Itamaraty. O Morgan me disse que foram maçantíssimos e duraram duas horas. O Pacheco acabou brindando o senhor Rocha Lima, encarregado dos arquivos da legação da Venezuela, a quem chamou de chefe de missão. Disse que não faz senão continuar a obra de Rio Branco. É calúnia; ele não teria coragem de o dizer se o Rio Branco vivesse. Aliás, nem das nossas mais simples questões de limites, apesar da insistência do Araújo Jorge558, ele tem tratado. 

			15 de outubro –  [...] O Cruchaga559 disse ao Alberto de Faria, que me repetiu, que mandar o Roças para Santiago não lhe parecia boa nomeação, seria melhor um homem casado, de mais posição, etc. Tem razão. Foi repórter do Correio da Manhã, que o impôs ao Rio Branco, contra a vontade desse. Desde então, fez rapidíssima carreira, unicamente por pistolão560.

			16 de outubro – É repugnante ver como o Pacheco manda escrever sobre ele mesmo, no seu jornal. Hoje, vem longa Varia sobre o parecer do Gilberto Amado, que, infelizmente, como todos os relatores no nosso congresso, tem muita política, muita filosofia, muita literatura, alguma teoria e coisa alguma. É curioso esse sistema. Pede-se um trabalho sobre Deus, fazem sobre o diabo, e todos aplaudem.

			Ouvi dizer que o governo chileno não quis o Roças. Não sei se será verdade; em todo caso, seria o segundo removido do Peru para o Chile e os chilenos não gostam disso. Constou-me também que o Paraguai tinha recusado o Hélio, por causa da mulher, mas que alegaram outro motivo. Disseram-me também que pretendem nomear o Raul Fernandes para Bruxelas. É casado com divorciada, arriscam-se a mais uma recusa561. 

			17 de outubro – O Pacheco mandou o Toledo562 pedir ao governo argentino a prisão de um capitão Orestes, por ser revoltoso! O Toledo pediu. E o governo argentino deu a única resposta que se poderia esperar. O Pacheco mandou o Toledo dar ordem ao consulado para não visar manifestos da firma Siqueira Campos563! Desta vez, o Toledo protestou. 

			18 de outubro – Hoje A Pátria trouxe um telegrama, em cifra, do Toledo, sobre a revolta. Parece que confiscaram a edição toda. O Pacheco está furioso, mas não se pode queixar. As providências mais elementares, que se tomavam antigamente, já se não tomam mais. Nesse serviço trabalham agora pessoas estranhas. Não se queimam mais os papéis das cestas. É extraordinário que não haja maior número desses casos. 

			19 de outubro – Nunca vi nomeação tão mal recebida como a do Roças para Santiago. O embaixador chileno faz aqui sentir isto claramente. Ainda ontem dizia à condessa de Souza Dantas564 que era pena não deixarem lá o Amaral. 

			20 de outubro – O Pacheco mandou lavrar e o presidente assinou um decreto aposentando o Alencar, mas parece que não publicarão mais. O desconhecimento das menores regras administrativas é completo. Não se pode aposentar ninguém sem cumprir, antes, as formalidades da lei, como a inspeção de saúde e outras. O decreto é nulo. Digo isto apenas para mostrar como tudo é feito no ar.

			

			22 de outubro – O Jornal do Commercio traz hoje uma Varia, mal escrita, com erros de português e cheia de contradições, em que diz que o Bernardes é um grande presidente, entre outros motivos porque tem dado maior desenvolvimento à diplomacia. O Pacheco sabe perfeitamente bem que isso não é verdade, e dá, assim, prova de cinismo.

			23 de outubro – A Câmara aprovou o orçamento do Exterior de acordo com o parecer do senhor Gilberto Amado. É uma vergonha. Nem o primeiro secretário em Viena quiseram suprimir, e agora há vaga. Depois falam em economia.

			27 de outubro – Mr. Morgan disse “certamente Pacheco é o pior que já tivemos” e essa é a opinião geral do corpo diplomático565. Nem sequer o Jornal do Commercio fala mais no aumento da esquadra, promovido pelo Pacheco. Foi tudo fita, e custou um dinheirão de telegramas, etc. Não deixou de ter graça um acréscimo de poder militar, por campanha do ministro das Relações Exteriores pacifista. 

			28 de outubro – Há pouco tempo roubaram, no Ministério da Justiça, os documentos comprobatórios da extradição de um alemão rico, e ele foi solto. Disse-me ontem o Mayrinck que agora haviam desaparecido, na própria Secretaria, documentos justificativos da extradição de um espanhol! 

			30 de outubro – Faz hoje dezoito meses que elevamos a embaixada a nossa representação em Tóquio, e não há ninguém na nossa missão no Japão!566

			31 de outubro – Há muito contrabando pelas nossas malas diplomáticas. O Souza Dantas567, sobretudo, manda de Paris constantemente coisas pela mala para evitar direitos. 

			O Barros Moreira não vai mais para Tóquio. Já em 1913 consultaram para saber se era persona grata para enviado extraordinário e ministro plenipotenciário e ele não seguiu. 

			

			4 de novembro – O encouraçado São Paulo revoltou-se hoje. Se em vez de gastarem trinta mil contos por ano com automóveis, os oficiais gastassem esse dinheiro com combustível para movimentar a esquadra, esses fatos, que não posso qualificar, não se dariam.

			6 de novembro – Tenho passado estes dias a discutir com o Faro a situação do São Paulo, se, por acaso, entrar em Montevidéu. Não sei se o Pacheco terá pensado nisso, nem em mandar instruções ao Paranhos568, que as precisa exatíssimas. 

			7 de novembro – O balanço que o Pacheco mandou fazer para as suas filhas, com o dinheiro do Estado, foi agora parar no quintal do porteiro, cujos filhos o aproveitam.

			É bem possível que a viagem do Pacheco a bordo do São Paulo tenha sido em parte responsável pela revolta daquele navio. Mostraram, de perto, àqueles oficiais um dos melhores representantes dos homens que nos governam.

			8 de novembro –  [...] O Randulpho B. Cunha disse-me que o Pacheco irá para a pasta do seu sogro, que vai para o Supremo Tribunal, na vaga, já aberta, do Espírito Santo. Para a Rua Larga irá o Melo Franco. A quase totalidade da guarnição do São Paulo, a começar pelo comandante, estava em terra quando se deu a insubordinação. O almirante Penido, que deixou o seu navio fugir, não será, ao que parece, sequer submetido ao conselho de guerra. Lembra-me, durante muito tempo, uma das coisas que mais me impressionou foi um comandante do Minas Gerais, que morava em Petrópolis, e era diário comigo569. Escapa-me agora o seu nome. As revoltas são a consequência lógica de tudo isso, e é de estranhar que ainda surpreendam quem quer que seja. [...]

			9 de novembro – Vi ontem um ofício do Roças, em que ele diz: “Gosto de tratar os negócios do Estado in business line”. Isso não quer dizer nada. Não forma sentido. Assim emprega muitas citações inglesas, francesas, latinas. Conquistou o Pacheco.

			10 de novembro – Falei ao Faro, chefe do serviço político da América, sobre o caso da praticagem do rio Paraguai. Ele juntou o que pode e levou ao diretor geral. A questão ficará parada, entre outros motivos, porque o representante do Brasil em Assunção570 declarou que não se deveria protestar, porque o Paraguai poderia dar-se por ofendido! O fato é que os navios brasileiros, em águas brasileiras, agora só podem usar práticos paraguaios.

			Parece que o São Paulo chegou hoje a Montevidéu, onde se entregará ao Minas Gerais571. Se for verdade, espero que os seus oficiais sejam lá mesmo submetidos ao conselho de guerra e fuzilados para que no exterior se veja que brasileiros desta ordem não ficam impunes. Estou profundamente sucumbido com o que essas revoltas têm revelado de covardia e falta de caráter, juntados a uma leviandade incrível no exército e na marinha. O Bernardes deve sentir-se fortíssimo; creio até que poderá, se quiser, levantar o estado de sítio.

			11 de novembro – Bom artigo no O Jornal sobre o movimento diplomático, mas é injusto criticar o Amaral e deixar passar o Roças. 
O Saboia572 deu-me a explicação: há dias o Roças foi a O Jornal pedir que dessem longo artigo com fotografia a seu respeito. Não fizeram, mas deram algumas linhas favoráveis, sem conhecimento do Saboia. Isso tolheu-lhe a liberdade. 

			12 de novembro – Vão para dois meses, o Pacheco consultou o governo japonês, por intermédio do embaixador japonês aqui, sobre se era persona grata o novo embaixador, o Sr. Rinaldo de Lima e Silva573. Até hoje, não responderam, de propósito. É a terceira consulta que lhe fazemos. É falta de atenção. Querem tratar o Japão como tratam o Equador, que também, em tempo, protestou.

			Estão fazendo grandes festas ao Alexandrino574. É homem de imensa coragem. Foi para bordo do Minas Gerais depois de haver este hasteado a bandeira vermelha. Mas sempre foi mau ministro, e disso nenhum testemunho vale mais do que o seu próprio: depois de ocupar durante quase dez anos a pasta da Marinha, declarou, ao Brasil entrar na guerra, em 1917, que não havia um navio em condições de fazer-se ao largo. Se não bastasse esse depoimento, haveria ainda a epopeia da nossa divisão, quando, afinal, depois de um ano, se faz ao largo para auxiliar os Aliados575.

			Estive relendo, na vida do Gladstone, o incidente das cartas falsas publicadas pelo Times, e atribuídas ao líder irlandês Parnell. É muito curioso ver todas as complicações políticas e parlamentares que produziram. Até agora, essa revolução só trouxe, a meu ver, duas vantagens: impedir que o Bernardes reformasse a Constituição, e que fizesse empréstimo externo576.

			13 de novembro – O Jornal do Commercio traz, hoje, os decretos colocando em disponibilidade o senhor Domício da Gama577, embaixador em Londres, e Cockrane de Alencar, em Washington. Saíram, também, vários decretos removendo chefes de missão. O mais urgentemente esperado, porém, o da embaixada em Tóquio, vaga desde sua criação, há mais de um ano e meio, não apareceu.

			É a primeira vez, se não me engano, que publicam decretos que afetam chefes de missão antes de os submeterem ao Senado. Talvez seja um simples desafio àquela corporação para ver se ela ousa, como dizem, deixar de aprovar qualquer daqueles atos.

			O presidente da República começa assim a sua política de reconstrução do serviço diplomático. Segundo as vozes mais autorizadas, sua excelência é de opinião que os embaixadores do Brasil deveriam ser pessoas de maior prestígio e de sua confiança pessoal. Para justificar esse ponto de vista, citam o exemplo dos Estados Unidos da América, exemplo que vem em ocasião pouco oportuna porque lá estão, justamente, caminhando no sentido contrário e, pela primeira vez, há no seu serviço diplomático quatro embaixadores de carreira.

			A disponibilidade do senhor Gama é, por alguns amigos do presidente, atribuída ao seu estado de saúde e, por outros, à sua difícil situação doméstica, proveniente do seu casamento com Mrs. Hearn578, cujas amigas americanas, da sua mesma categoria pessoal, não consegue impor à sociedade londrina. Os filhos dessa senhora, pelo seu primeiro casamento, Maurice e Volck, também com os seus constantes escândalos, criam embaraços ao Gama em Londres, intrometendo-se, como fazem, até com os secretários e na vida da chancelaria.

			A hipótese de se tratar de doença pode, no entanto, ser desde já excluída, porque para isso haveria o meio legal da aposentadoria e não seria preciso submeter a primeira figura da diplomacia brasileira ao vexame de uma disponibilidade que de direito não existe no Brasil e que universalmente – exceto em casos de supressão de posto – representa verdadeiro castigo público.

			O senhor Gama foi durante muito tempo nosso único embaixador, foi ministro de Estado, e funcionou muitas vezes, com pleno êxito, em questões das mais melindrosas. O seu prestígio pessoal entre os seus colegas, em Londres, na Liga das Nações e, mais especialmente, em Washington, é grande.

			Mas, em virtude do princípio já exposto de que os embaixadores devem ser homens de grande situação política, ou outra qualquer, no seu próprio país, o senhor Gama é, em nome dos interesses nacionais, brutalmente retirado do quadro dos embaixadores, no qual é substituído pelo senhor Roças. É possível que o senhor Roças mereça a confiança pessoal do presidente, é possível que a mereça durante os dois anos que faltam de sua administração, mas, por outro lado, é muito provável que, passadas as eleições presidenciais, o senhor Bernardes não mereça mais a confiança do senhor Roças.

			

			Ora, só pela confiança pessoal do presidente é o senhor Roças promovido do Peru para o Chile (já o seu antecessor foi de Lima para Santiago, erro de técnica que não tem outro efeito senão o de irritar o governo chileno, se bem que, no presente caso, e o embaixador chileno não o esconda a ninguém, aquele seja o menor dos motivos de queixa do seu governo) porque o senhor Roças não tem, nesta terra, nem no exterior, situação política, nem situação social. Preparo técnico diplomático o senhor Roças não tem. Passou alguns anos em Londres, mas conhece menos dos costumes ingleses que qualquer pessoa medianamente lida. Nem serão os seus dezoito anos de carreira em postos onde nada fez senão brigar com os seus chefes, que o tenham feito merecer a confiança do presidente da República. Parece, portanto, que essa boa intenção de elevar a média dos nossos representantes diplomáticos não obedece senão aos primeiros impulsos de agradar aos amigos, competentes ou não. As demais remoções são no mesmo gênero e, por isso, deixo de comentá-las.

			14 de novembro – Em 7 de maio do ano passado, o embaixador francês passou nota ao Pacheco sobre o caso Salim. Depois escreveu mais três. Não teve resposta. Afinal, procurou o presidente e queixou-se. Hoje, um ano e meio depois, algumas das notas chegaram à seção. Estavam na gaveta do Sebastião Sampaio, que nada havia feito!

			15 de novembro – Em seu manifesto à nação, o presidente cita, entre outros serviços que prestou, as reformas dos serviços consular e diplomático e o “aumento do prestígio do Brasil na Liga das Nações”. Pobre Brasil! [...]

			16 de novembro – O Accioly parte no dia 21 para servir como primeiro secretário da Delegação em Genebra. O modo pelo qual o Pacheco agiu nesse caso é típico de sua intriga (disse ao Accioly que o Melo Franco não o queria, etc.), de seu desprezo pelos negócios públicos, de sua indecisão. Ontem, depois de seis meses de espera, ordens e contraordens, resolveu mandar o Accioly porque “o Vaz de Mello o autorizou”. 

			17 de novembro – Telegramas de Tóquio, para os jornais, dizem que o governo japonês alterou a lei no que se refere à dupla nacionalidade para os emigrantes japoneses no Brasil. Não sei de que se trata, apesar de ser assunto, talvez importante, da minha seção. Não temos ninguém em Tóquio para informar! 

			19 de novembro – O José Tomás Nabuco de Gouvêa parte em breve para Montevidéu como ministro (missão temporária). Consta que vai pedir ao governo uruguaio que entregue prisioneiros políticos. Pelo que sei, não duvido. Vai repetir o que fez o Victorino Monteiro no tempo de Floriano579. Este, aliás, menos violento do que o Nabuco de Gouvêa, não conseguiu nada. É o prazer de pedir para ser recusado. 

			20 de novembro – O presidente disse ao Rodrigues Alves580 que mandava o Nabuco de Gouvêa para Montevidéu “para que os revoltosos sentissem que tinham um inimigo pelas costas”. Acrescentou que havia melhorado muito o corpo diplomático com as recentes nomeações!

			22 de novembro – [...]. O senhor Campos581 foi procurado por agentes de companhias de navegação que se queixaram de que os consulados brasileiros se recusavam a visar passaportes de emigrantes para o Brasil. O senhor Campos foi saber do ministro, e este lhe disse que, de fato, havia expedido circular nesse sentido. Que para cá só vinha o rebotalho para bater-se com brasileiros, o que não valia a pena, mas que breve daria uma nota aos jornais! 

			23 de novembro – O encarregado de negócios em Lima582 pediu instruções sobre o tratado de limites entre o Peru e a Colômbia. O ministro copiou em um longo telegrama trechos de um ofício do Roças, quando ministro em Lima, metendo os pés pelas mãos, e mandou que o encarregado de negócios o apresentasse em forma de memorandum. O encarregado de negócios telegrafou ao Pacheco pedindo-lhe que “estudasse o assunto” e também a supressão de certas palavras. Com isso o Pacheco concordou, mas não estudou nem mandou estudar coisa alguma. É preciso notar que, das quatro pessoas que têm tratado da questão, foi justamente o Roças quem menos a compreendeu. 

			25 de novembro – O Amaral diz que a situação no Chile é pouco estável. A Argentina declarou que só manda embaixador para lá depois de ficar o governo legalmente constituído; o Pacheco mandou que o Roças partisse com credencial para a Junta Provisória!

			O presidente se queixa do mal que a revolução faz ao crédito do Brasil no exterior, mas, nesse sentido, ninguém tem feito mais mal do que o Pacheco, declarando, pelo mundo afora, que essa revolução foi só para saquear. 

			27 de novembro – No Senado, hoje, o senhor Azeredo e mais dois de Mato Grosso583 votaram contra a nomeação do Roças584, tudo por motivos pessoais! Ao todo, teve seis votos contra. Esse embaixador toma chá todas as tardes na Colombo, e depois anda de automóvel para baixo e para cima a fazer conquistas.

			28 de novembro – O senhor José Bonifácio disse, ontem, em Valparaíso: “O Sr. Pacheco é considerado na América e na Europa expoente brilhante da tradição diplomática brasileira, reflexo fiel do espírito do Rio Branco”. Lisonja tanto mais indecente quanto se aplica a um chefe. 

			30 de novembro – O Gustavo Souza Bandeira585 pediu para servir na Secretaria. Mandaram-no para o Protocolo. Compareceu no primeiro dia. Depois nunca mais. Isto há meses. Agora, porém, requereu os atrasados que lhe vão ser pagos em ouro. A mim, descontam-me cada dia que falto.

			3 de dezembro – Hoje foi à Secretaria um pobre alemão, recém--chegado, que gostou do Brasil e quer mandar vir a mãe e a irmã. 
O consulado em Hamburgo recusa-se a visar-lhes os passaportes, de acordo com as instruções do Pacheco, que diz não precisarmos mais de imigrantes! Fomos obrigados a mandar o pobre diabo embora!

			

			7 de dezembro – Voltei à Secretaria. Continua a rolar pelo precipício abaixo. Agora, os contínuos recebem suas visitas nos salões de recepção. Nos mesmos móveis de Aubusson em que recebemos os embaixadores. Hoje, na Secretaria, havia uma menina de uns sete ou oito anos escrevendo à máquina para divertir-se. Será filha do porteiro ou de outro empregado?

			Foi, ontem, nomeado segundo secretário de legação um senhor Alves de Souza. Não fez concurso, nem exame. Não era da Secretaria. Nem havia uma das costumadas leis de interesse pessoal para salvaguardar as aparências. Dizem que se vai casar com a filha do presidente586.

			8 de dezembro – O Nabuco de Gouvêa parte hoje para Montevidéu. Leva como secretário de legação o oficial da marinha nomeado anteontem587, e como secretário particular um senhor Thomé Reis, que, segundo me dizem, foi demitido a bem do serviço público pelo Epitácio Pessoa. 
O Paranhos sai de Montevidéu. Vê-se, assim, que ninguém conhece o ofício.

			9 de dezembro – [...] Recebi um convite do ministro do Peru, que em quatro linhas impressas traz oito erros de francês. É país digno do nosso. Não sei quando sairemos do rol das republiquetas para o qual tão bem nos vamos preparando. Meu pai é que tinha razão. Estive relendo os seus pequenos trabalhos monárquicos e são de uma atualidade impressionante.

			Li hoje, no Jornal do Commercio, tradução da carta do J. C. Moniz negando que houvesse revolução no Brasil. Não a achei boa. Em primeiro lugar, é demasiadamente longa, e trata de assuntos que nada têm a ver com o caso. Em segundo, é menos exata. O que temos aqui não é mais revolução, já é guerra civil, e quando mais de metade do país em superfície e em população está sob estado de sítio, não se deve dizer que há ordem.

			Nessa matéria de imprensa, penso de modo oposto aos nossos governantes. Acho que a propaganda do Brasil tem que ser feita aqui. 
A repercussão no estrangeiro virá sozinha. Por enquanto, quanto menos se falar melhor, até para desmentir. Ninguém lê desmentidos, e se os lessem só serviriam para chamar novamente a atenção para o verdadeiro estado de coisas. Quando acabarem as revoluções; quando o país for honestamente administrado; quando as mercadorias de exportação chegarem facilmente aos portos de embarque, a propaganda far-se-á sozinha e nada a prejudicará588.

			12 de dezembro – O Raul do Rio Branco casou-se com uma senhora francesa mais velha do que ele, que foi, ninguém o nega, amante do Álvaro de Carvalho589. Mais uma, menos uma, pouca diferença faz hoje no corpo diplomático brasileiro. É triste. Por essa e outras, chamam o corpo diplomático brasileiro: Asilo do Bom Pastor.

			15 de dezembro – Sei do que se passa no Brasil pela Nación, como nestes recortes, sobre emigração. Nunca foi um povo tratado com tão pouca consideração como o nosso, ao qual não comunicam decisões que afetam seus interesses mais vitais. É preciso recorrer ao estrangeiro! 
É humilhante. 

			16 de dezembro – O Jornal do Commercio traz hoje na Gazetilha um artigo sobre a Liga das Nações, que é positivamente roubado do da Nación do dia 3. O Pacheco é grande jornalista, como é grande ministro: em tudo rouba. 

			17 de dezembro – Mister Morgan queixou-se de que já três vezes seguidas o Pacheco não dá audiência; disse que o Peru não quer embaixada aqui, por enquanto. É um desaforo o Pacheco não receber os chefes de missão. Estão todos descontentes. Na certa, o Pacheco não sabe o que lhes dizer.

			18 de dezembro – Há três meses que o chefe do gabinete de Pacheco não vem à Secretaria. Está ganhando em ouro a gratificação de gabinete, usando automóveis, etc.590

			19 de dezembro – Parece que a legação na Colômbia foi apedrejada. Por contra, o ministro em Bogotá, senhor Belfort Ramos591, está trocando pernas pela Avenida, aqui, há mais de dois anos.

			

			22 de dezembro – O Pacheco designou o novo secretário para Montevidéu por portaria. Nem mais as pequenas coisas se fazem certas na Secretaria. 

			24 de dezembro – Há cinco dias, um cachorro sujou a escadaria principal do Ministério. Ainda lá está.

			O Zacarias592, quando estava no Gabinete, várias vezes pediu isenção de direitos para objetos que lhe eram destinados e aos seus amigos. Continua na Diretoria Geral.

			1925

			11 de março – [...] Os jornais daqui estão cheios da nossa vitória diplomática na questão Brasil-Colômbia-Peru593. Se vitória houve é dos Estados Unidos, como foi deles na questão russo-japonesa. Tenho para mim que fomos apenas convidados a ratificar, no Departamento de Estado, um termo de bem viver. Os Estados Unidos terão no Brasil amigos mais poderosos do que eu. [...] Penso que não podemos viver sem um bom entendimento com eles, mas acho que nada faz perigar tanto essa amizade como permitir que nos coloquem na classe de Honduras594.

			As boas relações entre o Brasil e os EUA, diferentes das que eles mantêm com as repúblicas hispano-americanas, provém do fato de nunca termos sacrificado a nossa dignidade nacional até hoje bem defendida pelos nossos homens públicos. Mais duas ou três vitórias dessa ordem e entrarei para o rol dos antiamericanistas, por isso digo livre-nos Deus das vitórias...

			

			13 de março – Uma explicação para a questão Colômbia-Brasil-
-Peru. Colômbia:
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							3 de dezembro de 1907

						
					

					
							
							Cockrane de Alencar

						
							
							22 de janeiro de 1910

						
					

					
							
							Epaminondas Leite Chermont

						
							
							16 de maio de 1913
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							Adalberto Guerra-Duval
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							Luiz de Lima e Silva
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							Abelardo Roças

						
							
							20 de julho de 1917

						
					

				
			

			Recapitulação: desses nove ministros, só o senhor Roças seguiu para o seu posto, onde esteve de 16 de outubro de 1917 a 4 de agosto de 1919, ou seja, 1,8 ano. De 15 de março de 1905 a 4 de agosto de 1919 (última informação do Almanaque), vão 14,4 anos. Donde se conclui que o posto só foi ocupado pelo competente chefe de missão 12,5% do tempo e que 87,5% do dinheiro dispendido foi em pura perda. 

			8 de abril – [...] A ação da maior parte das nossas missões diplomáticas neste últimos tempos tem sido contraproducente595. [...] Apesar disso, não penso em passar para o serviço diplomático. No estrangeiro, só pode haver uma garantia: ter uma Secretaria [de Estado] organizada, entregue a pessoas competentes e honestas. E caminhamos no sentido inverso; o substituto do Briggs596, por exemplo, tem revelado uma incapacidade intelectual e moral para o cargo, que faz corar a todo quantos [que] pensavam que ele o pudesse ocupar597. Mesmo o regime de pistolão, todo poderoso na República, não se garantirá suficiente para viver-se fora daqui. Varia de governo a governo, e muitas vezes os mais protegidos de um são os desenganados do dia seguinte.

			

			10 de abril – Se o recente convênio entre o Brasil e o Uruguai, sobre desordens, em cada um dos dois países, lograr obter a aprovação do Congresso Nacional, o Brasil, tido, durante quase um século, como modelo de ordem na América Latina, passará a si mesmo solene atestado de republiqueta turbulenta, dando assim ao mundo um exemplo sem paralelo de falta de pudor.

			Acresce que tal acordo nunca terá valor prático. Será naturalmente necessário, para produzir os seus efeitos, que em cada caso uma das partes contratantes faça à outra notificação oficial do “estado de revolta” ou coisa parecida, como fazem as nações cultas em se tratando de peste bubônica e outras epidemias. Não é provável que nenhum governo vença a repugnância de fazer semelhante notificação; mesmo o atual, autor do projeto, em período dificílimo, limitou-se a declarar que se tratava de simples motim.

			E no caso de uma revolução abertamente patrocinada pelo governo federal, como a recente no Rio Grande do Sul?598 Qual seria a situação do Brasil?

			3 de agosto – [...] Sou otimista o bastante para crer que [a reforma da Constituição] não passará. Estou convencido de que nenhum dos males de que sofremos proveu daquela carta. Disseram-me que, nas reuniões de congressistas convocadas pelo presidente da República para o auxiliarem a preparar o projeto de revisão, quando algum se opunha a certas disposições violentas, ele dizia: “São necessárias no caso de vir um presidente fraco”.

			De forma que eu chego à conclusão seguinte: precisamos de várias constituições. Uma para preservar o presidente fraco das massas fortes; outra para defender o povo oprimido do presidente tirânico; outra para garantir o presidente cretino da plebe inteligente; outra para proteger o povo simples do presidente águia; e assim por diante.

			É curioso ver como no Brasil até os predestinados seguem a lei do menor esforço. Fazer leis tais (como se fosse possível!) que tornem desnecessário escolher um homem capaz para ocupar o primeiro posto da nação. Reduzir este posto ao ponto em que possa ser preenchido por qualquer indivíduo medíocre que convenha à política do momento! [...]599

			1926

			25 de fevereiro – [...] Nunca me julguei com direito à subsecretaria. Contento-me com quanto Deus já me deu e acho que ele tem até sido generoso demais. Ainda não vi o Hélio600, teria muito prazer em cooperar com ele ou com qualquer outra pessoa em se tratando do interesse público, mas acho que ele está longe de estar à altura de ser ministro. As suas dificuldades domésticas impediram-no de estabelecer o prestígio social do cargo no mundo diplomático aqui. Fatos que se deram no consulado--geral de Nova York [...] restringiram sua força moral para pôr ordem no serviço consular. Falta-lhe pulso para restabelecer a disciplina. A falta de noção que tem do valor do dinheiro redundaria em desordem financeira na pasta. Acho que visão política ele terá bastante, mas no estado em que tudo isto se encontra só a largueza de vistas de um Rio Branco compensaria a falta de qualidades administrativas601.

			22 de março – Estive hoje na Secretaria pela primeira vez depois da manifestação. Doeu-me ver tantos espíritos humilhados. Se bem que eu não tocasse no assunto, nem os outros comigo, davam-me bom dia como um cão com o rabo entre as pernas. O aspecto de Ronald de Carvalho impressionou--me profundamente. Espero não ver outra manifestação deste gênero que, além do mais, nada adianta aos que a fizeram porque, sendo feita por unanimidade, por assim dizer, as recompensas não serão suficientemente numerosas e serão premiados os que o teriam sido sem esta humilhação. 
A manifestação ao presidente da República e ao ministro, pela nossa atitude em Genebra, custou para mais de quarenta e cinco contos de réis – 
disse-me o Faro.

			Do Ministério, apenas cinco não assinaram: eu; o Araújo Jorge, que, no entanto, ontem, tomou parte na manifestação, brindando o presidente em Petrópolis; o Hélio Lobo, que, no entanto, escreveu uma carta ao presidente; o Oswaldo de Moraes Corrêa e o Fernandes Pinheiro, por motivos de ordem pessoal! 

			Para mim, foi uma grande decepção ver o Fernando Lobo associar-se a tais manifestações, indo duas vezes a Petrópolis ver o presidente quando ele, pessoalmente, já me disse muitas vezes que fomos derrotados.

			O diretor-geral602 a princípio não quis tomar parte, mas depois assinou e mandou que todos os seus subordinados agissem da mesma forma. 

			8 de maio – [...] Todos com quem tenho conversado aqui (exceto o Ronald de Carvalho), dentro e fora da Secretaria, sobretudo fora, porque dentro quase só me resta o Faro603, divergem da atitude do Brasil, inclusive as duas maiores autoridades, a meu ver, em assuntos da Liga das Nações e muitos outros que estiveram nas manifestações! [...] Continuam a falar aqui no resto do movimento. O Hélio Lobo não irá mais para Cuba e sim para Montevidéu, etc. Não merece parabéns. Substituir o meu primo604 não há de ser tarefa fácil. Dizem aqui que este sempre dispôs de fundos ilimitados para conseguir os seus fins. Pessoalmente, sempre lastimei ver o representante de um país incumbido de colher informações de certa natureza e que não condizem com a dignidade do cargo. A Inglaterra nunca permitiria que suas malas diplomáticas transportassem colheita idêntica, ainda que feita por terceiras!605

			24 de maio – É dever primordial do poder executivo representar o país no exterior, zelar o seu renome, proteger seus interesses, defender sua honra. Foram estas as razões principais que impuseram a união ao grupo de Estados que hoje formam a grande República do Norte. Os crimes contra a nação no exterior são, por isso mesmo, reputados os mais graves e entre estes está, indubitavelmente, a recente atitude do poder executivo em Genebra606, sujeitando o país a uma campanha de injúrias no exterior como até então não conhecera, nem quando a revolução de 1889 transformou violentamente a sua forma de governo dando ao mundo a impressão de que o Brasil, esteio da ordem neste hemisfério, passava para o rol das republiquetas turbulentas; expondo em reunião internacional o nosso completo isolamento político e diplomático no continente; trazendo para a ordem do dia a discussão e consequente prova de que, apesar da nossa extensão, apesar da nossa população, apesar dos dinheiros gastos, apesar da nossa história, não estamos ainda em condições de ombrear com as grandes potências; tornando público a nenhuma continuidade da nossa ação diplomática e a leviandade com que são tratados os problemas mais sérios.

			Parece-me que o ministro de Exteriores deveria ser trazido à responsabilidade para explicar os motivos pelos quais foi levado a tomar uma atitude que, quanto mais é examinada, mais imperdoável se afigura.

			É bem difícil criticá-la, tantas são as portas por onde escapa à lógica; tantos os pontos só atingíveis pelo reducto ad absurdum, tantas as fases em que se veem o absoluto desconhecimento do mundo pelo senhor Félix Pacheco, tantos os gastos inexplicáveis, tantos os apertos em que colocou a nação.

			A própria discussão acadêmica da igualdade das nações perde sua razão de ser se nos lembrarmos de que o Brasil teve voz ativa na redação do pacto da Liga das Nações, no qual reconheceu que, por mais belo que seja, aquele princípio é, na prática, inaplicável. O Covenant mereceu, sem reservas, a aprovação do Congresso Nacional. Nessa forma, o ministro de Exteriores deu-lhe apoio constante, custasse o que custasse, até o dia em que, baseado na sua única e exclusiva opinião, julgou dever mudar de diretiva.

			Para o bem de todos, diferenças existem entre grandes e pequenas potências; é bom que existam, porque, apesar de todos os desmandos, o Brasil caminha para a situação de grande potência e a sua influência no mundo de então será para o bem nosso e de todos. Por isso reconhecemos tais diferenças e esperamos que continuem a existir. O senhor Félix Pacheco as despreza, apesar de haver lido, como seria de esperar, antes de publicar no Diário Oficial, a nota em que o governo alemão, mais modesto que o brasileiro, declara que, por motivos estranhos à sua vontade, não pode cumprir com as obrigações que reclama a sua qualidade de membro permanente.

			O Brasil também reconhece a sua falta de preparo para arcar com as responsabilidades do posto e por isso dispensa as honras, regalias e proveitos que só lhe seriam dados de favor. Quem não viu essas coisas foi o senhor Félix Pacheco, que fez com que o mundo inteiro se manifestasse sobre elas quando melhor teriam sido caladas.

			Ninguém desconhece que só há um meio de obter tais posições: a forma de que se serviram o Japão e os Estados Unidos. Como só há um meio de conquistar os mercados do mundo: é pôr a mercadoria boa e barata no cais. O senhor Félix Pacheco pensa que tudo isso se substitui por palavras! Se assim fosse, sua excelência seria um grande homem.

			E não é só isso que sua excelência desconhece. Toda a história diplomática lhe é estranha, senão saberia que só há dois países na América inteira aos quais os hispano-americanos nunca delegariam poderes para representá-los senão forçados. Sua excelência desconhece isto, o que equivale a ignorar toda a nossa tradição e o único rumo seguido pela nossa política externa desde a Independência. Desconhecendo sua excelência isso, tornou necessário que europeus no-lo dissessem às margens do lago Leman.

			Estaria sua excelência mal informado pelos nossos agentes no exterior? Parece difícil, depois de três anos de governo sua excelência os conhecia bem. Foi ele mesmo quem os designou ou antes retirou-os e conservou-
-os aqui recebendo ouro da nação anos a fio. É que o problema lhe era tão familiar que dispensava qualquer concurso.

			Nem propositadamente se teria escolhido melhor ocasião para expor o país ao ridículo. Nada faltava; os problemas eram de primeira magnitude; como expectadores, tínhamos o universo; se não nos contentássemos com o resultado de março, teríamos outra oportunidade, em maio e ainda outra, em setembro, sem que nem então nos restasse boa saída. A própria retirada da Liga deixa-nos mal. O Brasil é, infelizmente, a única nação que não se pode retirar da Sociedade das Nações, porque, em declarações oficiais, se tem comprometido a apoiá-la, como nenhuma outra. Nem o Império Britânico, cujos interesses na Liga equivalem provavelmente aos dos demais países ali reunidos, fez até hoje afirmações que se comparem com as do Brasil. Se não bastassem os discursos que nos ataram as mãos, temos toda a chamada Embaixada Permanente607 em Genebra. Como voltar atrás sobre tudo isso sem cair no grotesco.

			Mas o senhor Félix Pacheco fala em vitória. Que vitória foi essa que talvez nos obrigue a largar o terreno conquistado; Qual o nosso objetivo? Conseguimo-lo? Quem é o derrotado? A Alemanha? A Inglaterra? 
O mundo inteiro? Curiosa vitória esta recebida com sarcasmo pelos vencidos que, em seguida, nos aplicavam sanções de ordem financeira. O simples abandono forçado da praça de Londres e sua substituição pela de Nova York, onde o dinheiro é mais caro, o público comprador mais exigente quanto às garantias, fará com que as gerações vindouras paguem milhares de contos de diferença de tipo e de juros do empréstimo ontem concluído como resultado matematicamente mensurável do nosso veto em Genebra.

			Mas nessa história nem as palavras estão certas. Direito de veto não temos; este pressupõe um poder superior e o próprio abuso daquele termo basta para significar o espírito impertinente de toda a nossa ação. O que há é a exigência de unanimidade para qualquer resolução, mas ainda que veto houvesse, a nossa vitória dataria do dia de 1919 em que nos reconheceram tal direito. Já o possuíamos, do contrário não o poderíamos ter aplicado.

			Não há mais onde procurar o motivo da nossa atitude. Dizem as folhas oficiais que foi tão somente espírito de sacrifício e amor à paz no mundo. Não parece provável. Até a entrada da Alemanha, a Liga das Nações foi, por assim dizer, um instrumento de guerra, destinado a fazer cumprir um tratado imposto pelos vencedores de 1918. Até hoje, nas palavras duras de um grande órgão de imprensa mundial, o Brasil foi, no seu seio, o mais complacente membro. Com a entrada da Alemanha, a Sociedade de Genebra deixa de ser instrumento de guerra para passar a ser, na esperança de todos, poderoso fator de paz. É esta a ocasião que o senhor Félix Pacheco julgou indicada para lhe criar dificuldades.

			

			Interesse pela paz mundial, portanto, não houve. Teremos querido ver se a seis mil milhas do teatro das discussões tínhamos força suficiente para conflagrar o mundo, satisfazendo uma vaidade pessoal. Não se lhe faz tal injustiça, parece antes que se trata de uma repetição, em um meio mais vasto, da diplomacia pelo escândalo, que tão funestos resultados nos têm trazido desde que o atual ministro a iniciou, convocando a conferência preliminar de Valparaíso, que só nos perdura na memória pelo seu fracasso, previsto, ruidoso, completo.

			Se o senhor Félix Pacheco começou a sua carreira como ministro de Estado dando de presente ao país a humilhação de Valparaíso, progrediu e em três anos consegue completá-la com outra derrota no mesmo gênero, cuja única vantagem foram as proporções que, para sossego nosso, os seus sucessores dificilmente atingirão.

			Se motivos altos e nobres não aparecem em toda essa atitude, impõe--se procurá-los baixos e mesquinhos. Ocorre-nos a chegada a Londres de sir Austen Chamberlain, de volta de Locarno608, recebido como salvador da Europa, entre festas grandiosas e aclamações sinceras, recebendo até a Jarreteira, se bem que para lha darem fosse preciso romper tradições seculares. Nem Beaconsfield, recebido em triunfo na City depois do Congresso de Berlim, em 1878, teve glórias maiores. Terá o senhor Félix Pacheco, ao ler no silêncio do seu gabinete as brilhantes descrições que lhe hão de ter mandado os nossos agentes na Europa, esquecido que il y a des juges à Berlin, e dito consigo mesmo: “Tudo isso é prematuro, as glórias serão minhas, saberei fazer ruir esse castelo. Eu também terei manifestações”?! Teve-as, é verdade.

			4 de outubro – Hoje o ponto na Secretaria foi facultativo. Não avisaram, e como não há jornais todos os empregados foram lá ter. [...] Só serve para lhes dar mais um, e justo, motivo de queixa contra o governo. 

			1929

			2 de outubro –  [...] Acho que, apesar de tudo, o ministro tem feito muita coisa em matéria de pessoal. Reputo o concurso anual, em data fixa, para admissão às duas, e posteriormente às três carreiras, um grande passo. Não dou menor importância ao concurso para admissão de datilógrafas, arquivistas, etc., que serão o esteio de muitos dos nossos serviços administrativos [...] e que tem dado ótimo resultado. [...] Mas só poderemos ter serviço de pessoal permanente depois de organizado o nosso arquivo, que vai bem, como também vai o almanaque de pessoal. Só eu sei como custou arrancá-lo aos seus compiladores. É, nas primeiras edições, um trabalho formidável que, excetuados os que nele trabalharam, poucos poderão avaliar. 
É também elemento indispensável ao serviço de pessoal e contribuição do Mangabeira. [...]

			Acho que o ministro fez bem em dedicar seus quatro anos, em primeiro lugar, às reformas materiais, se bem que muito difíceis, são mais fáceis do que a de pessoal. É, também, obra mais palpável e não deixa de ter sua influência sobre [a de] pessoal. Há, naturalmente, muitos outros problemas e dos mais interessantes. Estimaria algum dia poder contribuir para a solução de alguns deles. Seriam quatro anos interessantes e em quatro anos far-se-ia muita coisa609.

			4 de outubro610 – [...] Há muito que ando descontente aqui. O meu esforço moral é constante, para poder continuar. Minha recompensa também só pode ser moral e esta eu não tenho. Materialmente, todos ganham mais do que eu. Sem falar nos que me cercam e ganham em ouro, para só citar pessoas da minha categoria o Luís de Andrade611 e o Henrique Pinheiro de Vasconcellos612 ambos ganham mais do que eu. E nenhum dos dois faz coisa alguma. A mim me cabe toda a parte trabalhosa. O meu é o único serviço que não se pode fazer au jour le jour. Sou obrigado a ter um goal e tentar alcancá-lo. Nenhum outro empregado do Ministério tem aqui semelhantes funções. O meu trabalho é, portanto, de maior responsabilidade. Enquanto outros fazem, à custa do Estado, amigos, eu sou forçado a seguir num traçado. Se do próprio Mangabeira por um lado não me tem faltado apoio, por outro ele me tem dificultado a vida. Só, por exemplo, uma vontade muito forte de acabar o que tenho em mão me tem impedido de pedir demissão várias vezes nas minhas constantes lutas com o senhor Reys613, a quem o ministro continua a animar em suas lacunas [...]

			Ele trata ao senhor Reys com a mesma, senão maior consideração do que a mim, quando a obrigação do ministro era sob todos os pontos de vista de submeter [o] senhor Reys a exame de saúde para aposentadoria forçada. Isto ele deveria ter feito há muito tempo, se não fosse por outro motivo em consideração a mim: mas o Mangabeira trata todos com o máximo de consideração, isto é, com igual consideração. 

			Não tenho coragem de largar meu trabalho, falta-me também ânimo para persegui-lo com a mesma fé. Ao meu lado trabalha o Velloso614, a quem o ministro dá todas as vantagens, honras e regalias de chefe de gabinete.

			Chefe é o próprio ministro. Durante dezoito meses, fui eu até que o ministro e o Velloso adquirissem a experiência necessária para poderem desempenhar pessoalmente as funções que ora desempenham. No entanto, para o Velloso o ministro criou a legação em Praga, que custa à nação um conto de réis por dia. Promovem-no contra a lei. Guardou-o aqui. Já o fizera antes enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial ao Paraguai, etc. E para mim? Não lhe tem faltado oportunidade de criar vagas na Secretaria. O Sylvio Romero615 quer ser cônsul. O ministro acha que lhe falta idoneidade, mas conserva, por que quer, gente pior, como o cônsul em Montevidéu, inferior ao Sylvio.

			Verdade é que o ministro reputou uma honra mandar-me representar o Ministério na recepção do Hoover aqui616. Mas isto ele fez a contragosto. Só me avisou disso quatro dias antes porque não julgou conveniente, à última hora, designar o seu próprio candidato.

			Falta-me, portanto, apoio e prestígio para continuar a minha obra no mesmo passo em que o levei por dezoito meses.

			1932

			10 de outubro – O doutor Melo Franco convidou-me hoje para ser chefe do seu gabinete, na vaga do Accioly617. Respondi-lhe que teria, por muitos motivos, grande prazer nisso, mas que não poderia aceitar o cargo porque: fui agente do senhor Octávio Mangabeira nas obras feitas durante sua administração, obras que a atual não quer pagar, apesar da segurança dada ao próprio doutor Melo Franco pelo doutor Getúlio Vargas quando esteve no Itamaraty em fevereiro deste ano, e que fez com que doutor Melo Franco lhe remetesse o respectivo decreto, até hoje não assinado. Sem as pagar, o governo continua a aproveitar-se daquelas obras, mostrando-as a quanto estrangeiro cá venha.

			Fui posto em causa pela Comissão de Sindicância, que ainda funciona no Itamaraty. Todas as contas, depois de esmiuçadas, foram aprovadas; no entanto, agora, o governo baixou um ato dando à Comissão incumbida de apurar a dívida da União poderes para rever e rejeitar aquelas contas! 
A impressão que tenho é que cada vez que aquelas contas se processam por um método, inventa-se outro, com fim protelatório. Se tivesse adivinhado que o governo pretendia agir assim, não teria – apesar do meu espírito construtivo – aceitado as várias comissões de confiança que me deu.

			1933

			Março – Conversa em Petrópolis com o Calderón, ministro do Peru (eu era então chefe do serviço político do Itamaraty).

			ELE: Por que não tive resposta ao meu telegrama, que mandei em duplicado?

			EU: Não sei. A palavra “escândalo” terá o mesmo sentido em castelhano que tem em português?

			ELE: Exatamente. Foi isso mesmo que eu quis dizer.

			EU: Talvez o senhor ministro tenha estranhado os termos do telegrama, como eu os estranhei, mas nós podemos arrumar isso.

			ELE: Não pode ter estranhado. Pelas muitas provas de amizade que me dá, tenho o direito de dirigir-me a ele naqueles termos. Aliás, só lhe dei o tratamento de excelência porque quis. É telegrama particular.

			EU: Se é telegrama particular, vou deixar que o ministro lhe dê resposta, também particular.

			ELE: O Brasil se está tornando grotesco perante o mundo, que está todo a rir-se dele.

			Disse ainda duas ou três coisas desagradáveis sobre a atitude do Brasil (por causa de Letícia?) que repeli, e saiu muito bem do meu gabinete.

			Três ou quatro dias depois, procurou o ministro para lhe dizer que me iria desafiar para um duelo. O ministro lhe respondeu que seria tolice. Então pediu ao ministro que me mandasse escrever uma carta pedindo--lhe desculpas. Também nada. O ministro lhe deveria ter devolvido os dois telegramas que estavam marcados: “Oficial, urgente, urgentíssimo” (só isto é de louco). Afinal, o ministro lhe disse que não havia respondido aos telegramas porque não estavam em termos.

			Esse incidente comigo foi mais grave do que o que se deu com o encarregado de negócios do Peru em 1905, e que o Barão do Rio Branco repeliu com energia (ver o folheto a respeito feito pelo próprio Rio Branco e as notas juntas). Eu era secretário-geral interino; o Calderón disse ao ministro que não trataria mais comigo e o ministro o autorizou a tratar com outros. O ministro do Peru foi malcriado comigo. Caiu em si, e, para defender-se, foi atacar-me junto ao Melo Franco. 

			1934

			21 de janeiro – Há muito vêm aparecendo no Jornal do Brasil, sob o pseudônimo “Um embaixador aposentado”, artigos não raro inconvenientes, e que se relacionam com o Ministério das Relações Exteriores, prejudicando--lhe as melhores tradições. É notório que esses artigos são da pena brilhante e fácil do senhor Ribeiro Couto, recentemente nomeado cônsul de terceira classe618.

			[...] Na hora em que chegaram aqui os revolucionários argentinos, o Cavalcanti619 estava despachando com o chefe do governo620. Telefonei--lhe para dizer o que pensava sobre o assunto, depois de já haver, sob minha própria responsabilidade, dito aos oficiais do Estado maior que me procuravam que deixassem os argentinos soltos, sob palavra. Não podia ir mais longe. O chefe do governo mandou-me dizer pelo comandante Machado que “amarrados, eles iriam” para Belo Horizonte. Depois o Cavalcanti, que ouviu a ordem do chefe do governo, me confirmou estes termos exatos.

			Não obstante, fui autorizado a procurar o embaixador argentino, o que fiz na mesma hora. Expus-lhe o meu ponto de vista. Ele me respondeu que achava que o chefe do governo “deveria cumprir com sua palavra”. Prometeu, no entanto, telefonar para Buenos Aires. Dois dias depois veio a resposta no mesmo sentido. E os homens foram presos para Minas Gerais.

			Nada mais me restava fazer. Depois disso, as ordens do chefe do governo foram todas transmitidas diretamente pelo Cavalcanti.

			

			19 de fevereiro – Data venia, penso que o Ministério das Relações Exteriores não pode contribuir direta nem mesmo indiretamente, para facilitar aos ministérios militares a obtenção de informações da natureza das de que trata o aviso que tenho presente (espionagem). Para bem exercerem as suas funções, as missões diplomáticas precisam estar acima de qualquer suspeita que as possa colocar em situação vexatória.

			Parte das dificuldades em que se viu envolvida a Alemanha durante a guerra de 1914-1918 proveio do fato de ter querido o governo germânico servir-se de seus agentes diplomáticos para exercer funções antagônicas com as de estreitar relações políticas. Haja vista o caso do ministro em Buenos Aires (Luxburg)621.

			A Inglaterra, ao contrário, sempre separou completamente uma coisa da outra; nem sequer permitia que tais informações, essenciais à sua segurança, transitassem em suas malas diplomáticas. Seguindo o exemplo deste último país, o Brasil conservar-se-á sempre fora do alcance de explorações prejudiciais. Posteriormente, em reunião conjunta dos chefes do Estado maior do Exército e da Marinha, o Góes Monteiro recusou-se a proibir que [...] adidos [...] exercessem a espionagem.

			26 de julho – A Constituição manda que todos façam concurso e o primeiro ato do Macedo Soares622 foi nomear para seu gabinete uma funcionária reprovada em concurso623.

			1o de agosto – “Vamos acabar com a oligarquia do Nabuco. É um reacionário; quando o Melo Franco deixou o Ministério, o Nabuco colocou todos os amigos do Mangabeira”. Palavras do José Eduardo Macedo Soares (quando o seu irmão José Carlos tomou posse) ao Virgílio de Melo Franco, que as repetiu a José624.

			24 de outubro – Quando o ministro quis mandar-me para a Legação na Bolívia, disse-me que seria somente para liquidar a questão do Chaco, o que não demoraria trinta dias. Eu não acreditei; agora está provado que a razão estava comigo. 

			Conversa do ministro com o Hildebrando Accioly:

			José Carlos Macedo Soares: “Este arquivo precisa ser melhorado, posto em dia, não tem nada. Não tem regras sobre o modo de deixar cartões de visita; os precedentes sobre as visitas de príncipes precisam ser organizados, e assim, nesse gênero, há muita coisa a fazer”.

			Accioly: “Está-se fazendo o básico em matéria de precedentes que é um índice dos Relatórios; estará pronto no fim do ano”.

			José Carlos Macedo Soares: “Mas quero qualquer coisa para já. Quero convidar uns príncipes para vir ao Brasil”. 

			2 de novembro – O Kelsch (ministro no Paraguai) foi chamado de Assunção ao Rio de Janeiro porque brigou com um seu secretário. Este seguiu para lá já disposto a brigar para ter posto melhor. Trata-se do Medeiros do Paço, que passou dez anos em Paris, tratado por todos como cachorro, sem se queixar, porque não queria perder o posto, foi agora removido para Buenos Aires. O chefe é que tem de prestar contas. Eu não me sujeitaria625.

			O cônsul recebeu ordem para tomar o depoimento dos criados da legação. O Pimentel Brandão brigou com o secretário Alencar em Ankara e nada lhe aconteceu626.

			15 de novembro – O porteiro Salgado me disse hoje que fazendo, há dias, um pedido ao Aragão627, este lhe retrucou: “Vá pedir ao ministro Nabuco”, o que demonstra o propósito em que estão de perseguir os meus amigos.

			[sem data] – Quando fui nomeado secretário-geral interino, o Cavalcanti me disse que o chefe do governo nos havia imposto, como programa, restabelecer a disciplina e a moralidade no MRE. Respondi que estava disposto a auxiliá-lo, mas que não me sujeitaria a castigar os pequenos enquanto os grandes fizessem tudo quanto bem entendessem; que, castigando-se um grande, tudo mais entraria logo nos eixos. Concordou.

			Logo em seguida surgiu o caso do Pimentel Brandão, que incorreu, entre outras, nas seguintes faltas: abandono de posto; mentiu ao MRE; comprometeu os seus subordinados e apropriou-se indebitamente de dinheiros públicos (sacou sempre aluguel da casa baseado em documentos falsos  – ele me confessou; pedia a um indivíduo que lhe passasse recibo da verba inteira, como sendo despendida com aluguel; mandou ofícios com data falsa  – exemplo: correspondência expedida em julho com data de fevereiro, etc.).

			O Cavalcanti levou tudo isso ao conhecimento do senhor Getúlio Vargas e este resolveu pôr o Pimentel Brandão em disponibilidade. 
A coisa demorou porque o senhor Getúlio Vargas queria a disponibilidade inativa, enquanto o Cavalcanti [...] pleiteava a ativa. Mais de uma vez o senhor Getúlio Vargas mandou reclamar do MRE o decreto.

			Como a sanção demorava, tudo chegou ao conhecimento do Pimentel Brandão, que [...] conseguiu que o Edmundo Bittencourt628 descesse de Teresópolis especialmente para pedir ao general Pantaleão Pessoa, chefe da casa militar do senhor Getúlio Vargas, que impedisse a disponibilidade. O senhor Getúlio Vargas nunca recusaria um pedido desses, mormente em véspera da eleição, e mandou que o senhor Ronald de Carvalho chamasse o senhor Pimentel Brandão e o intimasse a seguir para a Bolívia, o que ele fez.

			Fui contra a ida dele para La Paz. O momento era difícil e faltava ao Pimentel Brandão compostura moral. Além desse, já havia chegado ao conhecimento do governo boliviano que o novo ministro do Brasil era de opinião que se tratava de um posto próprio para Mr. Picard (estratosfera).

			Eu disse ao Cavalcanti que achava que, após haver mandado submeter o Pimentel Brandão ao exame médico, ele não deveria ser mandado para La Paz, porque se algo lhe acontecesse, ele, Cavalcanti, ficaria com a responsabilidade, quiçá de uma morte, sobre os ombros. Mas o Pimentel Brandão foi e deu-se muito bem. A disciplina ficou desmoralizada e ele voltou como secretário-geral efetivo, sendo o último de sua classe (caso virgem em todos os ministérios das Relações Exteriores que conheço).

			Dizem que o M. R. da C. influiu sobre o senhor Macedo Soares para a escolha de Pimentel Brandão – que será pessoa sua – e vai sendo. Disseram--me que se tratava “de reparar uma injustiça” e que eu seria mandado à Bolívia, naturalmente para ver o quanto era bom.

			[sem data] – Não há dúvida de que o Macedo Soares tem predileção pelos absorvimentos. As suas primeiras escolhas e remoções o provam: Mauro Pontes629 de Iquitos para Hamburgo! Deuses! (deu desfalque em Genova). Matheus de Albuquerque630 (idem) para a embaixada em Madri, mesmo sem completar tempo aqui. Clóvis substituído por Gilberto Amado631!

			6 de novembro – Quando o Cavalcanti mandou o célebre telegrama ao Pimentel Brandão, o mais duro de que tenho conhecimento no MRE, este respondeu-lhe com um telegrama humilde, que terminava assim: “amor, respeito, gratidão!” Ontem, estando agora por cima, tem a ousadia mesquinha de excluir o Cavalcanti. O discurso de posse na Secretaria-Geral do Pimentel Brandão começou com uma adulação ao Ronald de Carvalho e terminou com uma mesquinharia ao Cavalcanti – mesquinharia que só diminuiu o Pimentel Brandão. Para poder fazer essa mesquinharia foi preciso citar o nome de todos os ministros – presunção porque o Pimentel Brandão é apenas subsecretário. Ao fazer a citação excluiu o Nilo Peçanha – 
chefe honorário da revolução, etc. Valor literário do discurso: 0. 

			28 de novembro – O ministro do Equador, Robalino Dávila, parte amanhã para Quito. Foi convidado para ministro das Relações Exteriores, mas ainda não aceitou – espero que aceite. Telefonou-me hoje pedindo para ver-me antes de partir. Fui à Legação. Falamos hora e tanto. Resumo: declarou-me que no Brasil converteu-se à política panamericana diferenciando-a de hispano-americana e da iberamericana. Para tanto muito contribuíram: o trato diário conosco no MRE e o livro de Carolina632 [...] 

			1935

			24 de maio – Dr. Macedo Soares pagou a Spink & Sons £ 2.500, retiradas da verba para compra de livros para a biblioteca para as insígnias da ordem do mérito naval recém-criada. Em compensação foi feito grande oficial!!!! 

			26 de maio633 – Fui há dias padrinho de casamento do João Ruy Barbosa634. Só aceitei depois de saber que o ministro das Relações Exteriores também seria testemunha, porque este dispunha de todos os elementos [...] para se informar sobre os fatos. [...] [S]oube que, horas depois, o doutor Macedo Soares disse que se tivesse sabido de que se tratava não teria ido. Eu é que não podia negar fé ao decreto naturalizando a moça, nem ao despacho do ministro, em termos carinhosos, à petição de licença do João para casar-se! [...]

			O doutor Macedo Soares me trata apenas com cortesia. Armou-me uma cilada, no dia de sua posse, para poder dizer-me que não queria que ficasse na Secretaria-Geral nem durante cinco minutos; quis mandar-me para La Paz, com o intuito notório de diminuir-me; serviu-se de Viena como manobra eleitoral; trabalhou na eleição classista contra o único representante do seu Ministério (que lhe compete prestigiar) porque se tratava de mim; mandou-me ameaças de disponibilidade e disse-me, pelo Chateaubriand, que ele me considerava muito, mas que o presidente não tinha confiança em mim. Não acreditei nesta última informação, e logo em seguida tive prova porque fui a primeira pessoa que o presidente quis ter para secretário quando faleceu o [...] Ronald. Ainda agora o presidente acaba de nomear-me para a comissão mais importante que lhe tenha cabido nomear635. Bastaria essa comissão, que tem prazo de duração de quatro meses, para impedir-me de me ausentar do Brasil neste momento. Não posso recusar tudo quanto me oferecem. Na Câmara, ele não me quis636.

			É evidente que, em toda essa maçada do Ministério (que eu não provoquei e na qual timbrei em manter a atitude mais correta possível), quem se saiu mal não fui eu. Creio que agora gostariam de me fazer favores. Não posso, porém, aceitar sem ferir o meu único trunfo lá: a decência de minhas atitudes. O nosso ministro interino convidou-me para seu secretário-geral interino! Sugeri o Lago637, mas parece que não vai nomear ninguém. O ministro interino anda bem-intencionado: ontem convocou todos os chefes de serviço e disse-lhes que esperava de todos “a maior severidade”.

			Parece que para a conferência do Chaco irão o Raul Fernandes e o Hélio. O ministro da Bolívia aqui, homem agradável e muito inteligente, andou se interessando para que o delegado brasileiro fosse eu. Felizmente essa ideia não vingou. Digo felizmente porque não sei se, daqui, o problema vai ser atacado in the proper spirit. [...]

			24 de junho – Procurou-me aflitíssimo o Aramburo (conselheiro da embaixada) de parte do embaixador do Peru. O Ministério aqui lhe negou que o Brasil cogitasse de dar uma missão naval à Colômbia, neste momento (Letícia, etc.). Descansou, certo de que este ato que reputa inamistoso não se realizaria. A primeira coisa, porém, que o Macedo Soares fez ao ver o ministro das Relações Exteriores do Peru em Buenos Aires638 foi dizer-lhe, sem ser provocado, que o Brasil mandaria a missão à Colômbia.

			Dezembro – O ano de 1935 vai sendo bom para mim.

			Minha mãe completou [...] muito bem seus setenta anos.

			Acabamos de imprimir a nova edição do “Estadista do Império”.

			Tivemos sentenças finais no caso Garnier639.

			Mesmo se não passar no Congresso o Reajustamento, terei lançado as bases da reforma do serviço público no Brasil640.

			Recebi um LLD641.

			Fiz muitos amigos com minha candidatura a deputado classista, representando o funcionalismo.

			Gozei boa saúde.

			Finanças as piores que tenho conhecido.

			1936

			22 de abril – O ministro642 mandou retirar hoje, por despacho em requerimento do interessado, cento e onze (111) folhas do maço de fé de ofício de Floriano Nunes Pereira. Trata-se de documentos comprobatórios de falta de compostura e de idoneidade no desempenho oficial de suas funções.

			8 de julho – Hoje, no Conselho Geral da Prefeitura, o senhor Pires do Rio disse: “O que é preciso é que o público ache que nós estamos defendendo seus interesses”.

			10 de dezembro – Justo antes da conferência de Buenos Aires o Itamaraty: chamou ao Rio de Janeiro dois chefes de missão (efetivos, sempre), o Ipanema643 e o Carlos Lisboa644; mandou a Buenos Aires o Oswaldo Aranha645 (aliás, nomeação indicada). Retirou os dois ministros na Bolívia e no Paraguai. Deixou vago o posto na Colômbia (para onde não quis mandar secretário) com a morte do Guillobel646. Consta que deu férias ao Gilberto Amado647 (Total de postos vagos – seis).

			Deixou devidamente preenchidos apenas os seguintes quatro postos: Equador, Argentina, Venezuela e Uruguai. 

			1937

			22 de março – O presidente me disse hoje querer mandar-me para o Chile como uma “reparação” àquele país (com Gilberto Amado que abandonou o posto). Achou-me indicado pelo “grande conceito” de que gozo aqui, e pelo nome de meu pai no Chile. Irei com toda “autoridade”, escolhendo meus próprios auxiliares, e com “todo o apoio” do governo na política “de restabelecer as relações com o Chile no pé em que devem estar”.

			29 de maio – R. M. S. Alcântara – Mar de rosas. Acomodações ótimas. Ninguém enjoado. Antônio muito útil. Muita gente ao bota-fora. Enganei-me. Deveria ter dado duas horas para despedidas e marcado meu embarque para 3 horas, porque não pude ser amável, como quisera, com todos. Havia gente demais, talvez trezentas pessoas. Disseram-me que, no Itamaraty, só ficaram os cisnes.

			5 de junho – Santiago – Chegamos ontem. Esplêndida viagem conquanto Carola648 e Antônio enjoassem bastante depois da primeira metade, durante a qual portaram-se bem, almoçando, etc. Casa simpática, de Margot Edwards, de muito bom gosto; camas (uma linda que foi da Pauline Bonaparte...) feitas e jantar pronto para dez, mas convidados apenas o Lessa e o Teixeira Leite. Todos extremamente acolhedores, mas insistindo em falar no Gilberto Amado. É desagradável. Carola muito contente, muito ativa, incansável!649

			

			10 de julho – Aqui estou novamente com um roupão lindo e perfeito para este clima delicioso, 20 graus. O lugar, pelo que vejo de minha janela, parece ser muito bonito e é extraordinário ver o que este povo paupérrimo conseguiu fazer; tem muito mais visão a administração chilena que a nossa e muito poderíamos aprender com ela. Em estradas de ferro de Estado, por exemplo, a Central poderia mandar aqui uma missão de estudos.

			21 de agosto – Parece que o Ministério está fazendo dificuldades com a viagem do Alceu.650 Se assim for, acho que me aposentarei, porque é esforço perdido estar aqui se recusam tudo que peço; e tenho pedido muito pouco.

			25 de agosto – O Brasil distribui muito mal suas gentilezas internacionais. Tudo para a Argentina, nada para o Chile. Mando o Alceu a Buenos Aires, mas não quer mandá-lo aqui. Só queremos saber deste país quando as coisas encrencam. É uma vergonha.

			30 de novembro – Recebi hoje carta do Raul Fernandes agradecendo os serviços que prestei no espólio de dona Eufrásia Teixeira Leite651 aqui. [...] Como é pequeno o mundo! Quanto haveria eu de pensar em funcionar no inventário da ex-noiva do meu pai.

			1938

			10 de fevereiro – Fiz uma viagem de 2.500 quilômetros ao sul, com os 3.500 ou 4.000 do norte, perfaz mais de seis mil. Nunca um representante brasileiro percorreu o país como eu. E sei que isso causou grande prazer aqui. Agora já tenho ideia de que seja este país. E em toda parte tenho feito muita propaganda. Nunca havia estado nenhum brasileiro em muitos desses lugares.652

			Estou muito contente com a visita do Góes Monteiro653, mas muito aborrecido com o MRE, que tudo processou à minha revelia.

			

			26 de fevereiro – [...] Acho que o Oswaldo Aranha agiu muito acertadamente não retirando um embaixador do Chile depois de tão pouco tempo. Sempre sustentei no MRE que essas modificações eram prejudiciais ao interesse público, e tenho muito prazer em poder provar que defendo minhas doutrinas, mesmo com prejuízo do meu interesse pessoal.

			5 de março – [...] O general Góes Monteiro muito bem recebido aqui. Homem muito inteligente, muito amável, muito culto, tem agradado a todos. Ontem, jantamos dezoito brasileiros aqui. A senhora Góes Monteiro ainda incapaz de dominar o golpe da morte do filho, em serviço aéreo militar – isso há quase dois anos. Causou-me muita pena.

			19 de março – Vejo que os integralistas estão se movimentando. Parece-me esforço perdido. Eles poderiam ter tomado conta do país em novembro. Não tiveram a capacidade. Em política, essas oportunidades não se repetem. Ganhou o mais capaz, os outros estão perdidos para sempre.

			24 de dezembro – [...] Hoje fui à posse do presidente Pedro Aguirre654. Que desordem! Quando saí, a multidão que quase invadiu meu automóvel me perguntou de que país era. Deram vivas ao Brasil e um popular, pondo a cabeça dentro do carro, disse: “É preciso que vocês ajudem a Dom Tinto (o presidente) para que possamos sair disso”. O núncio foi bastante assoviado dentro do recinto da Câmara. Não sei por que. Governo novo é uma maçada; são novas amizades a fazer, etc., etc., tudo representa trabalho.

			1939

			19 de janeiro – [...] Tenho aqui vida muito modesta, muito mais modesta que a do meu pai, e mais modesta que qualquer das outras embaixadas aqui: Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha, etc.; e cada vez mais me convenço de que o Brasil não está preparado para ter embaixadas. O Antônio ainda tem muito que aprender. Tenho um maître d’hotel, dos mais mambembes – two housemaids that look more like charwomen. Um chauffeur que só toma banho for-çado – é o tipo do establishment modesto. Louça, prata, cristais, tudo alugado – 
em resumo, é uma vergonha, mas ganho $ 500 menos que meu predecessor e não posso fazer mais. [...] Vi nos jornais que o Vasco655 foi chamado à Secretaria antes de completar seu tempo aqui. É contra a lei e estou muito aborrecido. 

			24 de janeiro – Hoje é dia de anos do Lessa. Ele e o coronel Figueiredo vieram passá-lo comigo. Convidei para jantar com ele os Vascos, Rosalina e o James Miller. Estes dois últimos acabavam de sair quando houve o terremoto mais forte que senti desde que cheguei. Esta casa é uma fortaleza e, quando fomos para o jardim, sentimos o fenômeno com muito mais força. Nininha656 ficou bastante nervosa. Berta chorou muito. Houve de todo lado gritos e choros. Pouco tempo depois, Rosalina, que mora no quarto andar do Hotel O’Higgins, telefonou para dizer que tinha medo de continuar ali e que eles viriam passar a noite aqui porque desta casa era muito mais fácil sair. Antônio chegou pouco depois; havia estado em um dancing; as mesas caíram no ring; todos fugiram. Ele, de seu grupo, foi o único que voltou para pagar a conta. Entre outros prejuízos, o retrato de Chavela Edwards, no meu escritório, caiu e quebrou. 
O de Pio X caiu, mas ficou intacto. 

			27 de janeiro – O terremoto foi muito pior que se pensava. Eu disse, logo em seguida, um ato de ação de graças. Não há palavras para descrever o que foi a catástrofe. Às 11h35 estavam todos, ou quase, dormindo em Chillan – e na verdade só se salvaram os que, por acaso, estavam na rua, e nem todos estes, porque muitos foram mortos pelas paredes que ruíram. Parece que setenta por cento da população, de cinquenta mil, morreu. Levarão meses para remover os cadáveres.

			Havia planejado uma viagem nesta época a Concepción (também destruída), mas adiei, por não querer sair daqui enquanto não se resolve a questão da nomeação do embaixador no Rio de Janeiro. Assim escapamos. O terror se sente, mesmo aqui, a cada instante; pessoas que têm fazendas ou parentes, ou amigos; eu mesmo os tenho, na zona devastada. Essa tragédia foi de muito a pior por que passou este país; mais forte que a de Valparaíso, em 1906, que por haver sido de dia não fez tantas vítimas. Muitos chefes de Estado já mandaram pêsames. Os brasileiros serão, como de costume, os últimos. Que máquina administrativa lenta, a nossa!

			28 de janeiro – Estou profundamente acabrunhado, desmoralizado de ver tão de perto tanta miséria, a maior tragédia que já sofreu a América do Sul. Estou desapontado. Ainda não fizemos nada – e os outros fazem tudo. Já chegaram cinco aviões argentinos carregados de remédios, cobertores, etc.; na verdade, não podemos concorrer com eles. Tudo isso é muito humilhante para o Brasil – único país sobre o qual não falam os jornais neste momento, porque nada fizemos! [...] Os telegramas de pêsames do Hitler e do imperador do Japão, e todos os outros, chegaram antes do nosso. Quando fazemos as coisas, já não interessa a ninguém.

			29 de janeiro – Continuo sucumbido com as consequências do terremoto de Chillan, que abrangeu uma área de sessenta mil quilômetros quadrados. As vítimas devem ser entre sessenta e cem mil. Tenho sofrido muito com isso e talvez mais ainda com a atitude do Brasil que até agora nada fez. Não vale a pena ter o Brasil representante aqui se serve só para chamar a atenção sobre nossas falhas. O Japão já contribuiu – o Brasil nada, nada, nada.

			30 de janeiro – O dia inteiro, em todos os círculos, só se ouve falar em mortos e mais mortos, e contar dramas cada um mais impressionante. Mesmo estas famílias que conhecemos aqui têm no sul ou família, ou fundos, ou amigos; seus criados ali têm parentes. Enfim, a maior desgraça que presenciei em minha vida, com este agravante: não houve o habitual exagero nas primeiras notícias. Em geral, nestes casos, as segundas notícias trazem uma reação de calma. Aqui, tem sido o contrário: as notícias são cada vez piores. Tão ruins que a censura não as deixa passar.

			Nunca sofri tanto como nestes últimos dias. A diminuição por que temos passado é grande. Todos estranham nossa atitude e a comentam. 
O Itamaraty, nestes últimos vinte anos, não deu rata igual. Quando chegou aqui o telegrama de pêsames do presidente, já não mereceu interesse. Estava eu tão preocupado com tudo isso, que ontem esqueci um compromisso que tinha para almoçar! O presidente da Argentina tem telefonado todos os dias ao seu embaixador aqui para oferecer seus préstimos!

			31 de janeiro – Pela primeira vez em minha vida ando dobrando as esquinas, escondendo-me; com tanta vergonha ando de nossa atitude para com o Chile. Aqui, em Santiago, tenho almoçado e jantado na casa do Vasco, para não ver ninguém, para não ouvir comparações. Antônio me disse que todos os seus amigos lhe perguntam: “Como é que o seu país não faz nada pelo Chile?”.

			1o de fevereiro – Ontem fez uma semana da catástrofe e até hoje o Brasil não fez nada. Agora recebo telegrama do Cyro657 dizendo que hoje será aberto um crédito de mil contos, com várias restrições – dependendo de disponibilidades do Banco do Brasil, etc., etc.!

			4 de fevereiro – Às vezes é preciso ter muito estômago para representar o Brasil no exterior. A Argentina continua com centenas de gestos e de ajudas efetivos. Do Brasil, até agora, não chegou nada. Estamos muito por baixo.

			Em 1906, quando houve o terremoto de Valparaíso, o Rodrigues Alves658 mandou logo dois mil contos, e depois pediu autorização ao Congresso, a única vez no seu governo. Daí a melhor avenida da cidade chamar-se “Brasil”. Temos decaído muito. A Argentina cada vez com mais prestígio e autoridade. E os dois mil contos de então valem vinte mil nos dias de hoje. Dificilmente algum agente brasileiro terá passado momentos mais penosos que esses que eu e todos os meus patrícios aqui estamos passando.

			9 de fevereiro – Minha experiência no exterior veio confirmar tudo quanto eu já pensava sobre o assunto em 1910. Em resumo: o Brasil não está preparado para ter embaixadores. [...]

			

			Não sou candidato a Washington. Lá ou fora de lá, na situação atual, só o Oswaldo Aranha pode ser embaixador nos Estados Unidos de modo satisfatório. Não tenho a menor dúvida sobre isso. 

			Com todas essas encrencas aqui, escapou-me a nomeação do Caio659 para o cerimonial. Dá muita maçada, mas espero que ele esteja satisfeito.

			Pessoalmente, estou muito contente aqui e passando muitíssimo bem. Funcionalmente, ficará cada vez mais difícil minha tarefa. O Brasil tem levado muito contra no mundo. É natural da situação. To handle matters here I have found myself abler, on the whole, than I expected. O embaixador argentino, que está aqui há dez anos, era cordialmente detestado, vai ser festejado como um Deus, antes de sua partida, devido à atitude do seu país na desgraça do Chile.

			A situação de prestígio e respeito que a Argentina conquistou aqui, e em toda a América, com sua mobilização rápida e eficiente, e de forma tão humanitária, numa das maiores catástrofes que sofreu este continente, deve fazer os governantes brasileiros refletirem.

			10 de fevereiro – Os jornais publicam telegrama de Nova York com a seguinte declaração do Oswaldo Aranha: “Nossos aviões e todos os médicos disponíveis foram mandados ao Chile para prestar auxílio”! Não chegou até agora nem um médico, nem um avião! Nem chegarão! 

			14 de março – [...] Nunca compreendi como o rei da Inglaterra teve a coragem de apresentar-se no balcão de Buckingham Palace com o Chamberlain quando este voltou de Munique660. No mundo, são poucas as provas gráficas de regozijo (como foi a fotografia tirada então) por atos indignos.

			15 de março – Eu que nunca acreditei em Munique, estou justificado. Não compreendo como o Chamberlain tenha cara para apresentar-se em público. A aniquilação total da Tchecoslováquia é o resultado lógico de Munique.

			

			24 de abril – Estou muito desanimado com a Inglaterra. Em geral, neste mundo, cada homem só dá para uma coisa, para uma atitude; o Chamberlain dá para appeasements. Querem fazê-lo agir à la maniere forte, a muque: não dá resultado; só inspira pena ver homens em papéis para os quais não foram feitos. É forçar a natureza. Resultado péssimo.

			4 de junho – Hoje faz dois anos que cheguei aqui. O regulamento, então vigente, me obrigava a passar no Brasil quatro meses a partir de hoje, e me pagava as passagens. Essa lei me parecia muito sábia, e quando opinei sobre ela, não pensava servir no exterior. Minha opinião, portanto, nada tem a ver com o meu interesse. Recentemente, essa lei, feita pelo Azevedo Marques e melhorada pelo Melo Franco, foi mudada. Agora, só depois de quatro anos aqui terei direito a férias extraordinárias, com as vantagens às quais me referi. Irei evidentemente à minha custa, e só por um mês. Não sei por que se mudou a lei. Em geral, essas coisas são debatidas e os motivos para mudá-las tornados públicos para que pessoas, como eu, que se interessam pelo serviço, possam saber os motivos, naturalmente fortes, que impuseram as modificações. Na mudança de regulamento à que me refiro, não se justificou nada, e por mais que quebre minha cabeça procurando razões sábias, não encontro uma. Tenho a impressão de que foi tudo obra do acaso!

			5 de junho – Não me considero, de forma alguma, preterido pelo Cyro. Trata-se de designação, e não de promoção dentro de um quadro661. Ninguém pode queixar-se, nem muito menos reclamar. É coisa que deve ficar inteiramente a juízo do governo. O Cyro deve estar satisfeito, do contrário, não teria aceitado. Estou, portanto, satisfeito por ele, mas com muita pena do Itamaraty, que tem mudado de secretário-geral como mudamos de camisa, coisa prejudicial à boa administração. O prazer que me dará a designação do Faro não diminui a triste impressão que tenho, de tantas mudanças naquele alto cargo.

			22 de julho – Quando fui nomeado para o Chile, resolvi, nas minhas idas e vindas ao Brasil que imaginei se repetissem durante muitos anos, servir-me cada vez de caminho diferente. E assim tenho feito, mas esta parece ser a última, e não passarei pela Argentina. Quando, pela primeira vez, vim para o Chile, em 1937, José Bonifácio, então embaixador em Buenos Aires, ofereceu-me lauto jantar de uns trinta talheres. Depois disso, quando Carolina ou eu passamos por Buenos Aires, Rodrigues Alves, que havia substituído o Andrada, nem uma xícara de café nos proporcionou!662 Parece que ele sempre foi pão-duro assim.

			28 de julho – Hoje, atravessei o Canal do Panamá. Durante muitos anos, me lembrarei deste dia. Tudo exatamente como eu imaginava e havia previsto. Menos o Culebra Cut, que me decepcionou pelo tamanho, talvez porque este navio, tão alto (passei das 8h da manhã às 5h30 da tarde no passadiço de pé, com o comandante e os pilotos), o faça parecer menor. As autoridades da Zona do Canal, o cônsul-geral dos Estados Unidos, todos me procuraram e foram amabilíssimos. Em Cristóbal, desembarquei e fui ver a cidade com o general Moore, comandante das forças americanas no Atlântico, que me esperava no cais. Amanhã, pararemos na Jamaica, depois em Cuba, nas Bahamas e Bermuda. No Pacífico, tocamos em doze portos – muito cacete. Parece navio de cruzeiro, parando em tantos lugares e alguns tão agradáveis para um turista. A bordo só há comerciantes ingleses maçadores.

			24 de novembro – Disse-me ontem o senhor Laubisch663 que ainda não havia recebido nem um vintém dos mil cento e dois contos dos trezentos e dezesseis mil réis que lhe deve o Itamaraty dos serviços e fornecimentos feitos antes de 24 de outubro de 1930, quantia essa reconhecida pela Comissão de Liquidação da Dívida Flutuante. O senhor Laubisch foi esta semana obrigado a vender sua casa para fazer face a compromissos de juros sobre o que lhe devemos. O processo já aprovado pela Comissão, sob o nº 57.477 de 1938, está no gabinete do Ministro da Fazenda há vários meses sem despacho.

			1940

			7 de fevereiro – O Faro disse-me hoje que o Oswaldo me acha muito superior ao que esperava, etc. Mais uma prova de que não fui nomeado secretário-geral por minha capacidade, senão para que o Cyro pudesse ser embaixador em Berlim.

			7 de março – Hoje tive a surpresa de saber, por José, que o Código de Minas, de 29 de janeiro, foi publicado com minha assinatura, referendando-o. Nunca vi semelhante decreto. A assinatura é apócrifa.

			Quando o Oswaldo Aranha foi para o sul, vi-me forçado a dizer-lhe que não queria ser ministro interino, por não concordar com a política financeira do senhor Souza Costa, nem com a política do trigo do ministro da Agricultura, nem com a política siderúrgica do ministro da Viação; que eu não tinha relações com o do Trabalho porque havia feito campanha grotesca contra mim no Senado, quando foi de minha confirmação para embaixador no Chile. Não quis, é óbvio, dizer-lhe que minha responsabilidade pessoal não me permitia exercer o cargo que ele exerce. Ficou entendido que eu não assinaria decretos. Saíram dois ou três com meu nome, mas como não tinham importância, não me preocupei.

			18 de julho – Já estou de pé e vestido. Devido ao grande calor, não posso ficar na cama. Ontem em Trinidad, que não conhecia, achei interessante ver no porto petroleiros franceses com o tricolor e flutuando. Também navios noruegueses com as bandeiras inglesas e norueguesas e um sloop holandês, entrado ontem mesmo! Que vastíssimo butin de guerra que foi a França!

			20 de julho – Havana – Cheguei bem após o que foi, para mim, uma péssima viagem de avião. Um velho trimotor Ford, deve ter quinze anos, pelo menos. À última hora o João Neves e o Bueno do Prado deram o fora e viajamos dez pessoas, ficando dois lugares vazios.

			21 de julho – Ontem, pela primeira vez, vi raios do avião; não gostei. Achei, porém, interessante ver a chuva desde a nuvem até o chão, em largas faixas. A cadeira do avião era pequena demais para mim.

			Os argentinos chegam depois de amanhã. Hoje, tive que sair de um almoço do Rangel de Castro664 antes de acabado! Fui convidado para 13h20. Lá cheguei on the dot e disse que tinha um compromisso sério às 15h. Às 14h fomos para a mesa comer três pratos (comida simples, mas muito boa) e esperamos dez minutos entre cada um. Quem não tem competência não se estabelece. 

			26 de julho – Só hoje tenho um instante para pegar na caneta. Na segunda-feira, jantei com o presidente665. Cheguei às 9h30. Sopa às 11h10. Acabou a refeição às 1h15 am. Muito cansativo, mas não podemos reclamar, porque quando o Cordell Hull passou pelo Rio de Janeiro, houve coisa parecida, e como de costume não houve sanção666. Ainda não pude tomar um banho na piscina deste hotel, que é linda, e que, até agora, só vi de minha janela. 

			29 de julho – Desde que cheguei [em Havana], há nove dias, tenho trabalhado umas dezesseis horas por dia. Anteontem, só na Comissão das Colônias, tive onze horas; nove no subcomitê e duas no comitê. É um grande esforço, porque a tensão não diminui um instante. Hoje, pela primeira vez desde que cheguei, não tive compromisso às 8 da manhã! Mas agora parece que tudo vai bem. Não fosse minha atitude ontem, isolada, exceto pelo paraguaio, e tudo estaria perdido. Como eu não transigi, houve um país, e um assunto, em redor do qual foi possível reconstituir a coesão perdida. Dou graças a Deus.

			O Sylvio Rangel de Castro é uma besta, e chega sempre atrasado.

			Estou preocupado com meu pessoal, que, por insuficiente, tem trabalhado demais. Da Havana só vi, até agora, este hotel e o Capitólio, lindo, onde nos reunimos. 

			2 de agosto – Nunca senti tanto calor na minha vida. Estou coberto de brotoejas, coisa que nunca tive. Exceto ontem e anteontem, não dormi mais de quatro horas por noite. Vinte horas de trabalho por dia, incluindo almoço e jantar diários na forma de banquete, com muita bebida e comida complicada. Não sei como estou vivo.

			Aurora de Quesada falou muito de Joaquim e Mariana667. O Arostegui mostrou-me fotos minhas de 1908, com a filha dele, de quem me lembro bem668.

			Chegarei a Nova York num dia para partir no dia seguinte. E já estou com o programa cheio, inclusive [de] trabalho, pois há várias pessoas que têm interesse no Brasil às quais não pude recusar audiência. Não sei que será das encomendas.

			O presidente Roosevelt convidou-me para almoçar em Hyde Park. Depois, resolveu incluir todos os chefes das delegações e adiantou a data. Assim não me será possível comparecer.

			Suponho que o primeiro resultado dessa Conferência será fazer com que a França liquide a questão da Martinique para evitar uma intervenção. Antes assim.

			O governo chileno convidou-me para fazer uma visita a Santiago. Infelizmente, não posso por muitos motivos entre os quais falta de roupa de inverno.

			17 de setembro – No Chile, coube-me, primeiro, a sucessão do Gilberto Amado e companhia; depois, enfrentei os primórdios da Frente Popular, com o seu desprezo político-partidário pelo governo ditatorial no Brasil, etc. Não sei qual dos dois foi mais desagradável. Fui mandado para Havana, porque todos achavam que a conferência redundaria em fracasso.

			27 de novembro – Secretários-gerais do Ministério desde a ascensão ao poder do doutor Getúlio Vargas: 1) Cavalcanti de Lacerda era plenipo-tenciário, foi feito embaixador efetivo, que ainda é, isto é, muito mais do que eu; 2) Maurício Nabuco, exerceu o cargo interinamente, durante oito meses – ao deixá-lo, não recebeu sequer uma palavra de agradecimento; 
3) Interinamente, J. J. Moniz de Aragão, ao deixar o cargo foi feito ministro em Berlim com a promessa de se criar a embaixada para ele, o que foi logo feito; 4) Pimentel Brandão, foi feito embaixador em Washington, de onde fugiu, sendo como recompensa nomeado em Bruxelas, que era o que ele queria; 5) Carlos de Ouro Preto serviu interinamente durante alguns meses, sendo como recompensa promovido, antes do tempo, a ministro de primeira classe e mandado diretamente para a Europa, sem passar pela América; 6) Accioly, nomeado embaixador na Santa Sé, grande posto, que ele queria e sem passar pela América; 7) Cyro de Freitas Valle. O mais novo dos ministros de 1a classe serviu menos de seis meses como secretário-geral e foi em seguida nomeado embaixador em Berlim; 8) Maurício Nabuco. Foi o único secretário-geral que já era embaixador quando foi mandado servir na Secretaria-Geral – para um cargo que já ocupara durante oito meses. 

			19 de dezembro – A[o] doutor Oswaldo Aranha: “Hoje pela manhã esteve aqui o embaixador inglês.669 Disse-me que o senhor Lourival Fontes (chefe do DIP – Departamento de Propaganda que dirige a censura à imprensa)670, baixou, em 3 de dezembro, instruções à United Press, à Associated Press, e à Agência Reuters restringindo muito a distribuição de quaisquer notícias favoráveis à Inglaterra; três ordens, entre outras coisas, obriga aquelas agências a suprimir adjetivos, e lhes impunha, como sanção em caso de infração, o fechamento da agência. Acrescentou Sir Geoffrey Knox671 que tais instruções não haviam ainda sido revogadas.

			Eu, que ouvi a promessa que [Oswaldo Aranha] lhe fez, por ocasião da liquidação do caso do Siqueira Campos672, de que tais instruções seriam revogadas, não tive dúvida em responder-lhe que seguramente se tratava de equívoco e que hoje mesmo providenciaria sobre o assunto.

			Assim mandei o senhor Renato Almeida procurar o senhor Lourival Fontes e pedir-lhe a revogação das instruções em questão. O senhor Almeida acaba de informar-me que o chefe do DIP se recusou a agir na forma combinada. Nestas condições, desmoralizada a palavra do Itamaraty, [...] é inútil qualquer esforço meu para substituir [Aranha], mesmo por horas, nesta casa”.

			

			20 de dezembro – Eis o que me disse o Renato Almeida: “Entendi-me, ontem à tarde (16h30), com o senhor Lourival Fontes, a quem transmiti a solicitação de vossa excelência, no sentido de ser revogada a ordem dada a agências estrangeiras, relativamente ao noticiário inglês, isso em virtude dos entendimentos havidos com a embaixada britânica, no atinente à solução do caso Siqueira Campos. O diretor do DIP começou por me dizer que tudo já se havia abrandado muito. Depois, que havia estado com o senhor presidente da República e as instruções eram ainda de reserva. Tudo isso sem me afirmar se ia ou não revogar a ordem. Quando lhe perguntei, de modo definitivo, se podia dizer que a ordem seria revogada, respondeu-
-me: ‘Diga ao Embaixador Nabuco que conversarei pessoalmente com ele sobre o assunto’”. Não disse nada.

			[sem data] – O Arquivo do Itamaraty, anterior a 1930, estava arrumado de um modo singelo e tradicional. Dessa organização existia um catálogo topográfico, que é, aliás, o suficiente para papéis daquela natureza. Quando o Pimentel Brandão foi ministro, mandou o Henrique Pinheiro de Vasconcelos desarrumar tudo e repô-lo a seu jeito. Dessa modificação, não ficou nem sequer o catálogo topográfico. Aliás, quando aquele iconoclasta quis proceder à dita mudança, o contínuo Miranda não o permitiu. Tal era a falta de autoridade moral do então diretor da Biblioteca que ele esperou que o senhor Miranda entrasse em férias para praticar aquele ato de sabotagem. Para celebrar toda essa demolição o senhor Pimentel Brandão mandou dar o seu próprio nome a um andar do Arquivo.

			Moniz de Aragão, expulso de Berlim, é feito embaixador em Londres.

			Gilberto Amado, fugido da Finlândia, recebe quatro anos de férias, com vencimentos em ouro, e passa a fazer turismo na Europa.

			1941

			27 de fevereiro – Disse-me hoje o Oswaldo Aranha que havia pedido ao presidente a demissão no interesse do serviço do Mário Pimentel Brandão. Acrescentou que se o presidente não a concedesse ele “a arrancará dele”. Isso despertou minhas dúvidas e ele me disse, então, que, no caso de o presidente recusar, ele “deixaria de colaborar com ele”. O Oswaldo acrescentou que o presidente havia concordado em que se pusesse o Pimentel Brandão no artigo 177673.

			O Mário de Saint Brisson674, interinamente chefe do Departamento de Administração, disse-me hoje que, procurando no arquivo o maço do Pimentel Brandão, não o encontrou. Estava, irregularmente, nas mãos da senhorita Pecegueiro do Amaral e do filho do dito Pimentel Brandão675 – estavam, seguramente, retirando documentos do mesmo como costumava fazer o Mário de Pimentel Brandão. Disse-me que a Pecegueiro do Amaral era parente do Mário de Pimentel Brandão. Pela crônica do Itamaraty, os Pecegueiro do Amaral são o que de pior por lá tem passado676.

			28 de fevereiro – Mais ou menos um mês antes de ser distribuída aqui a carta aberta de Mário de Pimentel Brandão, o Oswaldo Aranha me disse que se aquele o distribuísse, ele, Oswaldo, o desmentiria por circular imediatamente. Hoje, dez dias depois de haver sido largamente distribuído aquele papel infecto, o Oswaldo ainda não o desmentiu.

			7 de março – Quando soube da carta aberta do Pimentel Brandão pensei que o ministro me visitasse ou me escrevesse uma carta pedindo desculpas, posto que foi tudo provocado por ele. A reação dele foi muito violenta no começo – disse que ia dar-me uma prova pública de desagravo, etc. Mas a reação vai diminuindo dia a dia e breve não pensará mais nisso. Engolirá tudo. O ministro me disse várias vezes que o Roças é um desclassificado. No entanto, manteve a autoridade dele e não parece querer manter a minha.

			

			Antes de ontem, quando subi com o José Roberto de Macedo Soares, logo ao entrar ele no automóvel no Itamaraty, me disse: “O ministro mandou-lhe dizer que expediu hoje a circular e que o fez de seu próprio punho”. Hoje, o Vasco mandou-me dizer que o ministro ainda não a expediu. Que não foi feito do seu próprio punho eu sei porque o Faro mandou-me dizer que ele mesmo a havia redigido. [...]

			13 de março – No dia 18 de fevereiro, há quase um mês, foi distribuída no Rio a carta aberta do Pimentel Brandão. Hoje, quase um mês depois (!), o ministro chamou-me para me mostrar uma circular que ele pretende distribuir às nossas missões sobre o assunto! Disse-me, verbalmente, que demitiria o Pimentel Brandão quando ele chegasse aqui – se chegar, não sei quando! Pedi licença para só voltar depois de completamente resolvido o assunto.

			23 de março – Hoje, Faro telefonou-me e disse: “Quero preveni-lo que chegou o Pimentel Brandão”. Entendi, ele anda dizendo que vai me agredir. Defender-me-ei.

			1o de abril – Veio aqui dizer-me, muito ressentido, o almirante Castro e Silva677 que o ministro Oswaldo havia mandado dar passe de saída ontem ao Babitonga. Deu-lhe a ordem pelo telefone. Na véspera, tivemos aqui uma reunião, com aquele almirante, o Rego Barros (consultor jurídico) o Camillo de Oliveira (chefe do serviço político) e chegamos à conclusão de que não se deveria dar o passe. Depois da guerra, teremos que pagar forte indenização. 

			2 de abril – A partir dos últimos dias (ontem o caso do Babitonga), tudo indica que o Brasil deixou sua neutralidade para adotar uma neutralidade benevolente em relação à Alemanha.

			A imprensa continua com ordem de atacar a Inglaterra e proibida de atacar a Alemanha, apesar da agressão desta contra o Taubaté;

			Tudo quanto a Alemanha pede, por absurdo que seja, concede-se-lhe. Tudo quanto a Inglaterra pede, por mínimo que seja, nega-se-lhe (vistos em passaportes, etc.);

			

			Ontem, disse ao ministro que as coisas iam se precipitando no mundo e que não concordaria com a política de isolamento que o Brasil queria seguir no continente.

			Apesar de quarta-feira, hoje, vou ao Rio de Janeiro dizer-lhe que não posso mais cooperar com ele nestas condições. Estou cansado de mentiras e de tapeações. Imagino como estarão os embaixadores inglês e americano.

			3 de abril – Qualquer coisa que a embaixada alemã queira ela a pede por intermédio do Exército, pistolão que faz com que tudo lhe seja concedido, por mais absurdo que seja. Por outro lado, a embaixada inglesa, muito corretamente, só se dirige ao Itamaraty, não invoca influências estranhas, e nem mesmo o que é justo consegue. Esse tratamento desigual faz com que nossa atitude neste momento seja a de “neutralidade benevolente” em relação à Alemanha. Foi o que disse ao ministro, e hoje vou pedir-lhe que passe nota à embaixada alemã, pedindo-lhe não se intrometer em outros órgãos do governo brasileiro. 

			O carrasco é misericordioso, trata de cumprir com sua triste missão o mais rapidamente possível, a fim de evitar sofrimento desnecessário à sua vítima. O chefe do Departamento de Imprensa e Propaganda678 exerce profissão, que por ser novíssima, ainda não foi classificada pelo DASP; assim, e até que venha a qualificação oficial, poderemos adotar o termo deturpador, para indicar a linha de carreira, (segundo o DASP) incipiente. A primeira função da nova carreira é, de fato, deturpar a verdade. Temos exemplos diários: um indivíduo suicida-se porque um dos numerosos cassinos, que por aí andam, lhe roubou o último tostão – o DIP manda noticiar que o senhor F. morreu de fome. É deturpar a verdade. É confundir causa com efeito: a causa é o cassino, o efeito é a morte, nada de mais claro.

			Assim, enquanto o carrasco trabalha o mais rapidamente possível para evitar sofrimento inútil, o deturpador gaba-se em trabalhar lentamente alegando que suas vítimas não se apercebem do roubo que aos poucos lhes vai sendo infligido. Uma das formas de torturar sempre foi essa: espremer devagar e cada vez mais. Mas ninguém, até hoje, alegou que o propósito fosse o de aliviar o sofrimento.

			

			O deturpador começa deturpando a verdade, para, mais tarde, deturpar o espírito e dominá-lo quando já enfraquecido. Inicia, por exemplo, o deturpador proibindo que se noticie a falta de água; agrava-se a falta do precioso líquido, recrudesce o mal-estar e o deturpador já não se contenta em vedar que se toque no assunto, a atitude vai deixando de ser passiva para ser ativa, e logo o deturpador manda afirmar que há água em quantidade; os que reclamam laboram em erro; a falta d’água é apenas ilusória. Em sua última fase, o deturpador taxa de mau brasileiro a todo indivíduo que, ao abrir, pela manhã, a torneira, não sentir jorrar água.

			Estamos vendo como a profissão torna o deturpador mais audacioso e mais valente, à medida que sua vítima se torna mais fraca; é, portanto, boa profissão para covardes.

			Só se pode controlar aquilo que a natureza quis que se controlasse: a eletricidade, as quedas da água, e assim por diante; não se pode controlar aquilo que a natureza não quis que se controlasse: o mar, os terremotos, a liberdade de pensar.

			7 de abril – O senhor Cesar Garcez telefonou-me hoje e disse que para mim “não havia restrições”. Posso andar armado.

			17 de abril – O Oswaldo Aranha disse-me hoje que o Pimentel Brandão o procurou e lhe disse que eu o havia provocado no cais do porto (no dia da chegada de José), mas que ele não quer brigar comigo. Assim, está resolvida a questão.

			18 de abril – O Oswaldo Aranha entrou hoje em férias e eu assumi a direção do Itamaraty.

			23 de abril (Li ao senhor Presidente em 02/05/1941) – Esteve aqui o senhor embaixador da Itália. Disse-me que o senhor Oswaldo Aranha lhe havia assegurado categoricamente, em nome do chefe do governo, que o Brasil não se apoderaria dos navios italianos. Baseado nessa informação, o senhor Sola679 não somente reteve aqui os navios que já cá estavam, mas fez vir outros. Mostrou-se muito preocupado com as negociações ora em curso, em Washington, sobre um acordo continental para utilização dos navios. Respondi que, pelo que eu sabia, o acordo em discussão não seria taxativo, deixando a cada governo americano o direito de requisitar, ou não, os vapores.

			Fez umas considerações de ordem geral, alegando que a utilização dos navios visaria exclusivamente a Itália, porquanto cada tonelada a mais a serviço dos países neutros importaria em uma tonelada a mais, indiretamente que fosse, a serviço da Inglaterra. Ponderou ainda que não temos necessidade de utilizar navios estrangeiros, porquanto aqueles de que dispomos são suficientes para nosso comércio. Respondi-lhe que não estava habilitado a discutir esse lado do assunto, que dependia de outros, mas que eu por mim seguiria exclusivamente a orientação do chefe do governo e que não tinha recebido instrução nenhuma que me fizesse pôr em dúvida declarações anteriores do ministro das Relações Exteriores. Acrescentando que a situação pessoal dele se tornaria insustentável. O alemão fez-me declarações parecidas, mas mais sensatas. Assim, foi confirmada a ordem à Capitania do Porto de Santos para dar saída ao Babitonga.

			29 de abril – Não quero mais saber de: 1) Octávio Mangabeira; 
2) Ruy Bandeira. Desconfio que foi o Mangabeira que animou o Pimentel Brandão a escrever tal carta. O inverso: o Virgílio Melo Franco deixou de cumprimentar o Pimentel Brandão.

			6 de maio – Hoje, fui com o Oswaldo Aranha despachar com o presidente. Muito impressionado sobre como ele tenta seguir os caprichos do chefe. Mesmo em coisas relacionadas às relações bilaterais entre o Brasil e os Estados Unidos680. Não tinha ideia de que a influência do poder fosse forte a tal ponto. Oswaldo não ousa manifestar-se. Só faltou o Oswaldo aconselhar declaração de guerra aos Estados Unidos.

			7 de maio – Hoje, na comissão de estudos do Conselho da Defesa Nacional, o Góes Monteiro, que a devia presidir, chegou com uma hora de atraso! E depois ainda andou monologando sobre assuntos estranhos à ordem do dia. Lá não voltarei tão cedo. Pobre país!

			

			5 de junho – Os Estados Unidos podem ganhar esta guerra sem a América do Sul. E, talvez, tenham que ganhá-la sem nós, devido às dificuldades de transporte. 

			6 de junho – O Oswaldo Aranha mandou fazer o seu retrato a óleo pelo pintor português Ricardo Bensaúde. Encomendou-lhe também um meu, para pendurar no Itamaraty. Recusei; ele não aceitou a recusa. Resolvi não me deixar pintar e tenho adiado sempre conversar com o pintor, que já me procurou várias vezes. Depois, em vez do meu, concordou em mandar fazer um do meu pai para a União Pan-Americana, que o vem pedindo há muitos anos. Assim, o artista não será prejudicado.

			20 de julho – Há dias, perguntei ao Oswaldo Aranha se ele não ficava com remorso ao ver, nos jornais do mundo, notícias de navios afundados, mulheres e crianças sacrificadas, com cooperação e apoio nosso. Com repetidos protestos meus, deixamos sair do Brasil navios alemães preparados para o corso e agora estão vindo a público os resultados esperados.

			Life deu a rota de um desses navios, cuja base foi aqui. E nós havíamos sido avisados com grande antecedência e repetidas vezes681. 

			De qualquer forma, apesar de todo meu esforço para melhorar as coisas, estarei com o meu nome ligado a dois anos dos mais vergonhosos por que tem passado o Itamaraty; estes dois anos em que servimos à Alemanha, como se já houvéssemos sido conquistados por ela. Não compreendo como depois do exemplo de Mussolini ainda se encontre no mundo chefe de Estado que esteja disposto a sujeitar o seu país ao ridículo por que passou e está passando a Itália. 

			25 de julho – Constou-me hoje que o senhor Rego Barros682 é de opinião que se deve denunciar, in totum, o acordo sobre ships warrants. Se me lembro bem, tal acordo foi adotado em virtude de compromisso com a Inglaterra, por ocasião da questão do Siqueira Campos, o que talvez o senhor Rego Barros não saiba, e muda fundamentalmente o aspecto da questão. Salvo melhor juízo.

			O Exército, para salvar a dignidade do Brasil representada por meia dúzia de canhões imprestáveis, comprados à Alemanha, achou conveniente permitir à Inglaterra fiscalizar o transporte de cabotagem brasileiro. Que troca! 

			3 de agosto – Assim se escreve a história! O Mangabeira foi o autor do Tratado de Natal que deu os meios para a construção da estrada de ferro, e o seu nome nem é citado683. O Pimentel Brandão fez apenas o acordo administrativo para a construção da estrada e fica com todo o mérito! 
O senhor Getúlio Vargas não quis dar andamento ao Tratado de Natal, por haver sido feito pelo Mangabeira! A Bolívia, afinal, instada, mandou aqui o Ostura Gutierrez [e] exigiu que o Brasil cumprisse com sua palavra – e assim se fez. A recusa durante tantos anos de pagar o que devia é uma das vergonhas da nossa diplomacia.

			25 de agosto – Hoje disse ao Oswaldo Aranha que dentro de um mês terei completado dois anos no cargo que ocupo e que gostaria que ele pensasse em alguém para substituir-me, aposentando-me. Não concordo, disse, com a política do governo em relação à guerra. Estou cansado de tapear ingleses e alemães. Não me conformo em que façamos, como estamos fazendo, política com os EUA. Devido à pressão destes. Acho que, no mundo atual, não há lugar para neutros, e que se o Brasil não quer acompanhar os EUA, de boa-fé, que se aliste do lado alemão. Veremos as consequências. Acho preferível.

			8 de setembro – Não é esta a primeira vez que, com motivo de visitas oficiais, o Ministério da Guerra falta em cortesia ao Itamaraty. Quando esteve no Brasil (em 1940, creio) o chefe do Estado maior chileno, não constava do programa hora para a indispensável visita ao Ministério das Relações Exteriores. O próprio estrangeiro estranhou e remediou a falta. Segundo me informaram, repetiu-se desta vez o erro que, infelizmente, só por iniciativa de oficiais estrangeiros foi sanado, mais uma vez. 

			9 de setembro – Hoje mandei pedir o maço 511.10 (33), Acordo Brasil--Colômbia sobre passaportes (Comércio ambulante na zona fronteiriça), para ver que andamento estava tendo o assunto. Descobri que faltavam no maço dois avisos feitos por mim [SP/421/511.10 (33), de 30 de junho de 1941, ao Ministério da Justiça e SP/400/511.10 (33), também daquela data, ao Ministério da Fazenda]. Mandei dar busca no Arquivo, mas nada encontraram. Ouvi dizer que o senhor Fonseca Hermes684 havia prendido o expediente. Chamei-o. Confessou que, de fato, havia retido um dos dois documentos. Insisti. Foi buscar o segundo e me restituiu. Pediu desculpas, alegando que está para trazer os citados documentos todos os dias. Disse-
-lhe que era a segunda vez que ele retinha um documento por não concordar com a orientação da casa e que me seria difícil não lhe aplicar uma sanção. Dispensei-o do serviço na mesma hora; perguntou se poderia ficar até à tarde. Recusei. As duas minutas haviam sido propositadamente feitas no meu gabinete por haver eu notado que o senhor Fonseca Hermes estava retardando o expediente combinado. 

			20 de setembro – Prefiro um rufião ao senhor Lourival Fontes; o primeiro de alguma forma contribui para a estabilidade da família. 
O segundo negocia com a mentira; tem por profissão abafar a verdade; roubar os criadores do direito que lhes assiste de ver divulgadas suas ideias; organiza a lisonja e dela recebe seus vastos vencimentos. Hoje a censura cortou uma folha inteira do Time. 

			7 de outubro – Há dias o Cyro de Freitas Valle mandou um telegrama oficial pedindo demissão e depois mandou outro particular ao Faro e ao Fraga dizendo que não queria ser transferido de Berlim685.

			A denominação que o ministro da Guerra está querendo dar ao novo edifício do seu Ministério (o terceiro que conheço no mesmo local na minha curta vida) de Palácio da Guerra é absurda, mas bem demonstra a mentalidade governamental. Palácio do Exército seria preferível – o termo palácio condiz com paz e prosperidade, nunca com guerra e destruição686. 

			30 de outubro – Minha conversa com o ministro: 1) Pessoa para substituir-me; 2) Não há direito dar a ninguém o volume de trabalho que me dão; 3) O convite da Inglaterra para um brasileiro eminente visitá-la está preso há mais de um mês; 4) A questão dos cabos submarinos; 5) Com cada concessão que se faz aos Estados Unidos, faz-se alguma imposição à Inglaterra – é como com os reféns; 6) Falta de água – Há três dias que não tomo banho; ninguém pode trabalhar assim. 

			2 de novembro – Espero nunca mais ser ministro de Estado interino, nem mesmo por quinze dias. O presidente trata diretamente de assuntos com o embaixador dos Estados Unidos – manda instruções em cifra ao Carlos Martins687 (embaixador em Washington). Ministros de Estado da Itália escrevem ao Sparano688 (encarregado de negócios em Berna) sobre questões que estão sendo tratados pela embaixada em Roma. 
O senhor Sparano trata diretamente daqueles assuntos com o presidente. A desorganização e indisciplina são gerais. O Ministro da Aeronáutica (senhor Salgado Filho)689 mente em avisos urgentes e importantes. 

			5 de novembro – Contou-me hoje o Caffery690 (embaixador americano) que o presidente lhe disse que não gosta da Inglaterra e, por isso, nada quer fazer por ela, senão por intermédio dos Estados Unidos! Já havia ouvido esta história! Um país de perto de cinquenta milhões que fica a mercê das opiniões e gostos pessoais de um homem! 

			8 de dezembro – Hoje o Oswaldo Aranha insistiu comigo para que não saísse mais sem guarda-costas, ou pelo menos com dois chauffeurs. 

			1942

			[sem data] Só devo favores ao Oswaldo Aranha e só tenho motivos para lhe querer bem. Por isso ficarei neste lugar enquanto ele quiser e enquanto ele for ministro. Depois, nem mais um dia. Vou me aposentar. Não gosto de tapeações e estou cansado de favoritismos. [...]691

			12 de janeiro – Hoje disse ao Oswaldo Aranha que era muito importante que não formássemos aqui novo “Munique” em relação à questão Peru-Equador692. Curioso ver no Brasil política de appeasement. Letícia, que deveríamos ter evitado (ou parado) etc. 

			19 de janeiro – Às vezes penso que o Oswaldo Aranha é mais germanófilo que o Getúlio Vargas; este parece-me mais anti-inglês. Há dias os embaixadores da Alemanha e da Itália estiveram aqui para dizer--lhe que haviam sabotado o Winduck e o Conte Grande. E ele, Oswaldo, ouviu. Os dois governos tinham acordo com o Brasil para não sabotarem aqueles vapores e, por isso, disse-me o Oswaldo Aranha, na ocasião, ele permitiu a saída do Dresden em condições excepcionais, carregado com tambores de óleo diesel para submarinos, etc., o que constitui verdadeiro auxílio de guerra à Alemanha. Anteontem os embaixadores da Alemanha, Itália e Japão escreveram-lhe cartas ameaçando o Brasil com guerra, caso rompessem relações com eles. O Getúlio Vargas quis romper logo – como seria mais digno – o Oswaldo Aranha não quis!

			24 de janeiro – Fiat-voluntas693 Argentina! E agora a do Chile!

			5 de abril – Bruno Affonso Campos, durante muitos anos datilógrafo da legação do Brasil em Assunção, hoje é chefe dos serviços políticos do Ministério das Relações Exteriores (do Paraguai). 

			10 de abril – É de entristecer o resultado da classificação numérica dos funcionários deste Ministério para as próximas promoções da classe L para M. Um regime de promoção que despreza a vida toda funcional de um empregado para se basear em notas de apenas um ano parece ser regime prejudicial ao fim que todos procuramos.

			Notas dadas por chefes que desconhecem a fé de ofício anterior, e que não podem levar em conta fato algum anterior, por mais grave ou meritório que seja, são notas que enfraquecem a autoridade e animam os faltosos. O número de chefes em relação aos subordinados na organização toda especial deste Ministério agrava muito os defeitos do sistema.

			20 de abril – Na semana passada, fui ver o Capanema694 e falar-lhe sobre a questão da concorrência para o fornecimento de água ao Rio. Disse--lhe que o procurava apenas na qualidade de cidadão carioca e amigo dele. Fiz-lhe ver os inconvenientes de dar a concessão a gente desmoralizada como o é a da Sul-América695.

			23 de abril – Minha posição na Secretaria-Geral é:

			Aflitiva, por ganhar pouco (o Cyro de Freitas Valle quando substituía o Ministro recebia mais). Pecuniariamente: humilhante, por haver lá quem ganhe mais do que eu (chefe [do] Pessoal e outros). Materialmente: dificuldade material em ver o ministro; difícil, porque os arquivos, etc. só funcionam seis horas por dia, o que num momento como este importa em grandes atrasos e perda de tempo. Cansativo, porque os chefes de serviço, em geral, não prestam. A fusão se processa sem método, etc. Sacrifício pessoal. [...] Politicamente: ingrata, falta de orientação e decisão no governo, até hoje; falta de articulação no governo; extenuante, devido à verdadeira guerra de nervos que movem contra nós; falta de unidade no governo. Pessoalmente: difícil, devido à irregularidade de contatos com o Oswaldo Aranha, passo dias sem vê-lo. Estonteante, devido às suas constantes mudanças de orientação. 

			25 de abril – Estou perto de completar três anos na Secretaria-Geral – 
em condições muito difíceis – com um substituto (o José Roberto)696 que não me merece confiança (nem a de ninguém).

			Já duas vezes, Washington, o nosso posto mais importante, foi preenchido tendo-se unicamente em vista compor situações internas nossas. Assim foi o Pimentel Brandão para lá; assim foi o Carlos Martins [...]. Ouvi dizer pelo Oswaldo que o governo está pensando em mandar--me para lá (não acredito), mas em todo caso mais uma vez surgiu um nome (o meu) unicamente para acomodar-se uma situação interna do Itamaraty! Ir nestas condições seria ir sem autoridade, porque o governo dos Estados Unidos será o primeiro a saber que só se levaram em conta interesses pessoais secundários! 

			Maio – No passo em que vamos, matando a agricultura a pretexto de substituí-la pela indústria, não teremos, depois da guerra, nem uma coisa nem outra e o Brasil será, desconfio, o país mais pobre do mundo, e o de maior miséria; ultrapassará a Índia. 

			16 de junho – O ministro deu ontem um almoço de despedida ao embaixador do Chile. Como é de praxe, convidou todos os funcionários que haviam servido em Santiago: Figueira de Mello, Lessa, Afrânio de Melo Franco Filho, Orlando Leite Ribeiro. A mim me excluiu. Tampouco convidou Carolina, que é membro da diretoria da Comissão Chileno-
-Brasileira de Cultura. Falta de atenção para com o embaixador do Chile. 

			25 de setembro – De hoje em diante será crime criticar o jogo no Brasil. Os jornais receberam ordem do DIP de não se referirem ao jogo. Os cassinos, naturalmente, terão direito de continuar a fazer sua reclame. Quanta degradação! Deus proteja o Brasil.

			31 de dezembro – Não acredito mais em recados do presidente. Basta-me o que recebi em Santiago. Tenho um nome a zelar e não posso correr o risco de ver o governo tentar desmoralizar-me mais uma vez. Não estou esperando posto algum no exterior697.

			1943

			1º de agosto – Henrique Bernstein, primeiro secretário da embaixada do Chile, informou-me hoje sobre o grande conforto e motivo de confiança que fora para o governo chileno estar eu em Santiago na ocasião em que se agravaram as suas relações diplomáticas com a Espanha. O ministro de Exteriores, segundo disse, depois de conversar comigo, ficou aliviadíssimo e procurou, incontinenti, comunicar minha opinião ao presidente, don Pedro Aguirre, falecido pouco depois, suas impressões da audiência comigo. A atmosfera em todo o governo serenou logo, assegurou-me o meu informante698.

			20 de setembro – Quando se tratou de nomear um delegado para o Comitê de Defesa Política do Continente699, eu disse ao Oswaldo Aranha que achava conveniente nomear-se para aquele cargo um indivíduo notoriamente venal, capaz de vender o Brasil para qualquer dez réis mel coado [sic]. O sujeito foi nomeado. Não pensei, porém, que a infidelidade se reproduzisse tão prontamente.

			Contou-me o Mário Castello Branco que, estando na polícia com o coronel Olinto Denys, irmão do comandante da Polícia Militar Odílio Denys, este mostrou-lhe um laissez passer feito e assinado pelo próprio punho do Pimentel Brandão nos seguintes termos: “Eu, delegado do Brasil e vice-
-presidente do Comitê ..., declaro que o portador é empregado do mesmo Comitê e vai ao Brasil como correio diplomático, podendo transportar correspondência...”.

			Acrescentou o coronel Denys que se tratava de um manifesto conhecido da polícia que vinha do Uruguai colher informações; que o mandara prender e remeteria o documento para o Itamaraty. O documento, segundo me disse o Afrânio de Melo Franco Filho, foi-lhe entregue por um oficial. 
O Pedrito700, quando viu o documento nas mãos do Afrânio, disse: “deixe ficar comigo”. Não está mais nos arquivos. Talvez o Pedrito o tenha destruído.

			5 de novembro – Hoje, em casa de João Pedro, ouvindo falar o Eugênio Gudin, tive vontade de lembrar-lhe os tempos em que trabalhamos juntos no Ministério da Fazenda, em 1935, creio. Não consegui, porém, oportunidade de abrir a boca. Depois de despedir-me, ainda voltei, mas não houve meio. Lembro-me do bom juízo que ele formava do Souza Costa701, e do péssimo que eu formei. Monologava, este ministro, horas a fio sobre os assuntos que não tinha elementos para resolver, e não permitia o debate sobre os assuntos que tínhamos possibilidade de solucionar. Falta absoluta de visão, de senso prático, de sentido político. Não pensei, então, [que] lhe concedessem oito anos para conduzir o país à fome. 

			31 de dezembro – Se o presidente pretende mandar tropa para a Europa com o mesmo espírito com que age no Itamaraty, isto é, de compensar os diplomatas que fogem dos seus postos, ou os abandonam, estamos perdidos (no discurso de hoje o doutor Getúlio Vargas anunciou que ia mandar tropas para a Europa). 

			1944

			Janeiro – Vida estranha a minha. Trabalhei 30 anos, trabalhei bem, cheguei ao fim de minha carreira e ganho menos, em poder aquisitivo, do que ganhava quando entrei para o Ministério. [...] Cheguei a ter uma posição de destaque, mas nunca consegui ter um canto onde pudesse receber meus amigos. Quando quero conversar com alguém em sossego, sou obrigado a ir aos Estrangeiros702. Não tenho dinheiro para convidar um amigo a almoçar. Eu que recusei muita coisa, e nunca abandonei ou me saí mal de qualquer tarefa, acabo minha vida em disponibilidade703. Tudo isso me parece muito curioso.

			26 de fevereiro – O Itamaraty hoje deu uma nota lastimável mostrando (e querendo valorizar) os esforços que fez junto ao governo de Portugal para que o senhor Pimentel Brandão não fosse obrigado a respeitar a lei portuguesa – note-se que ele não é embaixador em Lisboa, e portanto não teria de forma alguma privilégios. O Itamaraty não deveria dar nota alguma sobre o assunto. Obrigado a dar, só poderia dizer o seguinte: 
“O Itamaraty repreendeu o funcionário que tentou burlar as leis sanitárias portuguesas e espera que o governo português não seja mais molestado com casos idênticos!”

			3 de março – Sei que há quem critique estar eu a receber meus vencimentos sem trabalhar. Conquanto não seja agradável, minha consciência está tranquila pelo seguinte: 1°) Pedi minha aposentadoria, o governo não m’a deu porque não quis; 2°) se não receber meus vencimentos, o Tesouro não me contará tempo de serviço e nunca me poderei aposentar; 3°) recebo o que receberia se já houvesse sido aposentado, apenas por outra verba; 4°) estou ganhando menos, em poder aquisitivo, do que ganhava quando entrei para o Ministério; 5°) sou, de minha classe, o funcionário que, em conjunto, menos recebeu do Estado; 6°) há aqui funcionários recebendo em ouro sem nada fazer. 

			[sem data] – Nunca deixei minha amizade pelos Estados Unidos e minha fé na política pan-americana se sobreporem à minha noção da dignidade do governo brasileiro. Assim, foi exclusivamente por influência minha que o Mangabeira não aderiu ao Pacto Briand-Kellogg704, de cuja negociação o Brasil nem sequer fora avisado quando outros, menos interessados, foram postos a par do que se passava. Mind: minha luta contra tarifa preferencial ao tempo do Azevedo Marques. 

			Abril – Parada do Corpo Expedicionário. Ao lado do ministro da Guerra, o adido militar americano, fardado. No povo, à paisana, o adido militar inglês. Na verdade, isto é apenas uma entre muitas manifestações de falta de educação, mas deveria bastar para a Inglaterra não mandar tão cedo embaixador para cá.

			Essas coisas vêm aos poucos. Aliás, minha opinião é conhecida – a família diplomática é uma só, indivisível – quando, naturalmente depois da morte do Rio Branco, começaram a dividir em dois o corpo diplomático, e no tempo do Oswaldo Aranha começaram a dar maiores números de cigarros a uns do que a outros (o que eles chamam reciprocidade, provocado pelos jovens no Itamaraty, que não importavam bastante perfumes), tudo estava perdido. Tenho a consciência tranquila. Sempre me bati contra essas tolices.

			Quando, através de muitos anos, quis moralizar o serviço das malas diplomáticas, nunca me deixaram. É uma das maiores fontes de contrabando, dos presidentes da República para baixo. Serve para levar moeda (câmbio negro, etc.). Agora, não podemos protestar quando a Inglaterra nega fé às nossas malas: temos de engolir. 

			7 de maio – Morreu o Juquinha Rodrigues Alves705, embaixador na Argentina. O seu sucessor terá de ser pessoa do agrado da Sul-América. É posto por demais importante para eles, para que permitam a nomeação de quem lhes seja infenso. A candidatura do Pedrito, por exemplo, eles não vetariam. Já há quase dois anos que ele serve como secretário-geral e é natural que o Oswaldo lhe dê um grande posto, como fez, aliás, com todos os seus predecessores, exceto um706. 

			5 de julho – Achei curiosa a questão surgida com o discurso junto do Oliver Lyttelton. Há muito tempo que digo a mesma coisa, de modo diferente. Tenho dito:

			“Desde criança, há mais de trinta anos, que vejo o Japão provocar os Estados Unidos à guerra. E sempre vi o Pacífico, isto é, a Califórnia, querer a luta. Foi sempre o governo de Washington que contemporizou. Até na questão do Panay707. É para mim motivo de tranquilidade sentir isso. Em qualquer momento em que os Estados Unidos acharem necessário à sua defesa (o que quer dizer também à da Inglaterra) aceitar o desafio, eles o aceitarão e entrarão na guerra. O Pacífico está sempre pronto para a guerra e o Atlântico o acompanhará. O inverso não seria verdadeiro.”

			Disse isso muitas vezes, mesmo a militares aqui, quando a situação parecia ruim. E foi o que se deu.

			[sem data] – Conversa com Paulo708 O cidadão alemão que expede do Brasil notícias sobre a partida de navios é espião. O cidadão brasileiro que lhe dá o aviso correspondente é traidor. Ambos os crime estão capitulados nos códigos militares e não devem ser confundidos com o quinta-colunismo. Tratar de quinta-colunista um traidor ou um espião é ato de quinta-colunismo, posto que estabelece a confusão, base, juntamente com a desmoralização, da quinta-coluna. Os japoneses, quando utilizam a arma da quinta-coluna, propagam entre os seus inimigos o uso da cocaína e de outras drogas nocivas, com o objetivo de diminuir a resistência do país que pretendem subjugar. Em tempo de guerra, os que exploram o jogo, os proprietários de cassinos, são quinta-colunas porque estão ajudando a enfraquecer as forças vitais da nação, a dissolver a família, a facilitar o assalto. Quinta-colunas são todos aqueles que corrompem ou tentam corromper os órgãos do poder reduzindo-lhe a capacidade de tomar decisões consoantes o bem público. O Brasil está em guerra. Nosso primeiro dever é acabar com a quinta-coluna pondo em campos de concentração todos aqueles cujas opiniões no assunto são conhecidas.

			7 de junho – A impressão que se tem da leitura dos atos oficiais é que o Brasil não está na guerra como parte integrante das Nações Unidas, mas simplesmente para servir os Estados Unidos. Ontem, o doutor Getúlio Vargas mandou um telegrama de congratulações ao Roosevelt e outro ao Eisenhower. A Inglaterra e o Império Britânico não existem para o governo brasileiro. No entanto, a frente italiana, onde imagino devam estar os aviadores brasileiros, é comandada por um general inglês. É assim tudo; timbra-se em fazer as demais nações do mundo saberem que nosso único propósito é acompanhar a grande República do Norte. Não estamos lutando nem pela democracia, nem pela liberdade, como tanto se diz, nem mesmo pelo Brasil. Estamos tão somente cumprindo ordens. Disseram--me hoje que o embaixador do Brasil em Madri709 se está interessando junto ao Itamaraty para que este faça frais ao Badoglio710, o coming man da Itália. Falta de senso político: nem o Badoglio nem nenhum facista tem o menor futuro na Itália. 

			7 de julho –  [...] Hoje o Paulo Bittencourt711 me disse que o Oswaldo Aranha lhe havia dito que o Hull tinha alguma queixa minha. Deve ser o incidente712 [...] pelo qual, aliás, ele713 só me deveria ser grato: primeiro, porque restabeleci o ponto de vista americano, e, segundo, porque impedi que ele fizesse um papelão. Pelo menos há de respeitar-me. Quando ele passou pelo Rio de Janeiro, creio que em 1934, disse-me, dando-me grande prova de confiança: “Para o senhor não temos segredos, vou contar-lhe uma coisa que nunca dissemos a ninguém” e explicou-me por que os Estados Unidos sempre se oporiam à entrada do Canadá para a União Pan-Americana. 

			8 de julho – Nunca pensei que Guatemala tivesse para o Brasil a importância que tem; que nos servisse de modelo. Parece que há três dias foi deposto o ditador na Guatemala, e aqui não foi permitido divulgar a notícia! 

			18 de setembro – [...] Há mais de trinta anos trabalho para o Estado714. Ganho hoje menos, em poder aquisitivo, do que ganhava quando ingressei na carreira e tenho obrigações, responsabilidades e necessidades que não tinha então (paguei um conto de réis de óculos recentemente). Meu capital é hoje negativo. Um dia desses serei aposentado compulsoriamente, e não terei de que viver; venderei até meus papéis particulares e fotografias de amigos, como o está fazendo o pobre Amaral715. Que miséria!

			Desde que entrei para o Itamaraty, tenho tido muitas propostas para deixar o serviço público e ganhar dinheiro. Até agora eu as havia recusado todas. Há, porém, uns três meses, ofereceram-me lugares e ocupação muito do meu agrado e que me dariam situação mais folgada do que vou gozar em Roma. Acresce que a oferta me veio de velhos amigos dos Estados Unidos, gente da mais idônea na finança e indústria mundiais. Aceitei-a por dois motivos: era boa e será a última. Talvez fosse essa. É possível que não me venham outras.

			Nesta altura, o governo ofereceu-me a Santa Sé. Recusei; pedi exoneração da carreira e dei tudo por resolvido. Por intermédio de amigos, reabriram a questão, frisando que eu não tinha o direito de sacrificar interesse público pelo particular, num momento desses. Ver amigos meus encararem o assunto sob esse aspecto me perturbou. Conformei-me. Pedi apenas tempo para desfazer os compromissos que havia assumido, após madura reflexão. Creio agora que fiz uma tolice. O argumento do patriotismo não procede, do contrário o governo não me teria deixado mais de dois anos com as mãos abanando.

			E já, mesmo antes de embarcar, recomeçou o meu caminho da cruz que sempre foi o Itamaraty. Deram-me 1.800 dólares para transportar-me para Roma e lá instalar-me. Não há casa, não há nada. Um automóvel de segunda mão em Roma está custando mais de três mil dólares. Despesa que serei obrigado a fazer em pura perda. Dentro de um ano ou dois, sairão os novos modelos e ficarei como prejuízo total e inevitável. 1.800 dólares são 36 contos. Só de excesso de bagagem (roupa de inverno, não há aquecimento em Roma, um pouco de sabão, etc.) vou pagar uns quinze contos. Que me adiantam 1.800 dólares? Ao Accioly, que vem para o Brasil, viagem idêntica, viver a vida que entender, dão 5.200 dólares – quase o triplo. É um disparate. E há outros. E todos provêm do fato de o legislador confundir representação com subsistência.

			Outro absurdo é este: paga-se a passagem de um criado ao cônsul--geral em Roma. Na quase totalidade dos casos, estes agentes não têm criado. [...] Em centenas de casos, pessoas que viajam sem criado têm embolsado a quantia correspondente. Ao embaixador no Vaticano, por ser solteiro, a lei não dá criado. [...] [N]ão fica bem a um embaixador estar na alfândega a correr atrás de malas. Por isso, nunca viajei sem criado. O meu criado de quarto há de falar português. Estou velho demais para começar a pedir cuecas em idiomas estranhos. Pois bem, a mim que os uso, não m’os pagam. Por contra os oferecem a quem não os tem. Pode ser que esteja certo, mas não entra na minha cabeça.

			As ideias mais benéficas, como essa do aumento familiar, mal aplicadas, podem ser prejudiciais. O secretário que vai comigo recebe mais do que eu. São coisas que invertem a ordem hierárquica. Está claro que não me posso conformar com semelhante absurdo. Não vou contrair dívidas para ir para Roma. [...]

			7 de outubro – Grande Hotel, Recife Estive no cemitério. Encontrei o túmulo todo florido716. Indaguei. Disse-me o encarregado que a senhora do doutor Novaes Filho, prefeito, havia estado lá pessoalmente, para adorná-lo. Vou vê-la para agradecer. [...]

			Hoje fui visitar o general Ralph Wooten e o almirante Jones Ingram que me haviam ido buscar ontem no aeroporto. Recebido com honras militares por tropas americanas no centro de Recife. Emoção curiosa. E, sobretudo, muita cordialidade. Como sempre. [...]

			23 de outubro – 136 Via Sicília, Roma Afinal, fiz a viagem toda, isto é, até Nápoles, de avião. [...] De Natal a Port Lyautey717 levamos vinte e quatro horas de avião, um clipper da Panamerican, com um intervalo de pouco mais de uma hora, em Bathurst718, às 4 da manhã, onde tomei um chuveiro e fiz a barba; fui o único.

			No ar, nunca consigo relaxar, e por isto me cansa muito. Naquelas vinte e quatro horas não dormi, tudo junto, uma hora, e perdi, com a transpiração, um calor louco, seguramente mais de um quilo. O avião, pelos horários, a falta de bagagem, o barulho, etc., não é forma civilizada de viajar. Em Port Lyautey, deram-me um avião especial que me levou a Casablanca, onde ficamos quatro dias; só no quarto dia estava descansado! Não recomendarei a viagem a nenhum amigo meu. De Casablanca fomos a Tunis, e no dia seguinte chegamos a Nápoles. Em toda a viagem, o avião esteve estável como uma rocha. Nunca fiz viagem tão estável. Já estou na casa da embaixada. Muito confortável. Tem luz e água, coisa privilegiada nesta cidade. Os preços é que estão loucos, nunca vi coisa igual. [...]

			Em Casablanca, dei duas roupas de linho, velhas e sujas, ao marido de Sylvia Azevedo, ex-governador de estados franceses – digo isso apenas para dar uma ideia da miséria reinante na África e por toda parte. Ela me deu um sinete de marfim. Quando se sai do campo americano, nesses lugares, não há comida, água, remédio, nem nada. A devastação de Nápoles até Roma (vim ontem pela estrada de rodagem) é total. Creio que em uma geração não se refará.

			25 de outubro – [...] A vida aqui está pior do que esperava. Disseram-
-me que havia vinho e peixe. Nem um nem o outro. Penso que só uns quinze meses depois da vitória esta cidade começará a se refazer. Em Nápoles, fiz as últimas vacinas – sem reação. 

			A casa aqui é muito boa e ricamente mobiliada. Não há uma cadeira que não seja confortável.

			Ontem vi o Pincio, a via delle Terme, o Grand-Hotel e acabei em São Pedro. A impressão ali é por tal forma profana que nem me ocorreu dizer uma Ave Maria! Não sei que teria sido de mim sem os Accioly. Já com minha chegada, acalmara, mas ainda não partiram devido ao mau tempo; e por isso não assumi. Achei o Vasco magro, cansado, desanimado, como é natural após estes dois anos em zona de guerra com dificuldades de toda ordem e longe da família. Deveriam dar-lhe um posto de descanso719.

			O Azeredo720 muito bem – com os cabelos brancos (já não os pinta mais). [...] Pediu-me nova cópia das cartas do meu pai porque lhe daria muito trabalho encontrar as anteriores e está escrevendo suas memórias! [...] Ainda não tive notícia de casa, nem de minha mãe.

			27 de outubro – [...] O Labienno721 deixou as Comunicações. Lá está o Furst.722 Ouvi dizer que a censura do Ministério abre as cartas dos outros chefes de missão. Não posso admitir que abram cartas para minha família. [...]

			29 de outubro –  [...] Ontem fui despedir-me dos Accioly. Ele enjoou e ficaram em Nápoles. No aeroporto, havia a despedir-se dele uma senhora com um filhinho de três anos. Despreocupou-se do filho e quando o procurou não o encontrou. Ficou louca a gritar Carlo, Carlo naquele campo imenso. Nunca vi mulher naquele estado. As autoridades o procuraram sem resultado. Então, alguém disse que havia visto duas crianças entrarem em um aeroplano. Depois de algumas horas, radiotelegrafaram para o avião [e] descobriu-se o menino. Havia embarcado com outra criança, com a qual brincava, em avião italiano, nos quais, ao que parece, a fiscalização é falha. Hoje deverá voltar aos seus pais.

			Tenho de fronte a igreja de São Patrício, onde fui à missa no domingo. A vida até agora tem sido muito triste, e creio que continuará a sê-lo. É desagradável sair à noite sem uma luz nas ruas de Roma. Escuridão completa e perigosa.

			

			[...] Ontem, enquanto esperava no aeroporto a chegada do avião, palestrei durante perto de uma hora com um GI, apelido dado ao soldado razo americano. Quando o deixei, despedindo-me, surpreendeu-me ele com o que me parece excessiva expressão de gratidão. Fora a primeira hora agradável, assegurou-me, que passara desde que deixou sua cidadezinha natal. De lá até cá não fizera outra coisa senão ir do seu serviço para a caserna e vice-versa e talk shop; pela primeira vez esquecera a rotina. Comigo mesmo matutei: “se posso ser útil assim a um estrangeiro devo poder sê-lo também aos pracinhas meus patrícios”. É o que tentarei fazer. 

			19 de novembro – [...] Há dez dias que não temos água quente. Acabou-se o carvão e o que me haviam prometido não veio. Ontem comprei no mercado negro, paguei perto de mil dólares – espero que dê para seis semanas. O Accioly, quando foi morar no Vaticano, onde não tinha quase despesa, pediu do Itamaraty que reduzisse a verba de aluguel da casa. Não tornaram a restabelecê-la e daí o absurdo de receber eu menos do que o meu predecessor. E ele esteve aqui quase todo o tempo com vida barata. Desde que cheguei, tem subido dia a dia. [...] Se o ministério não remediar esta situação, terei de pedir para voltar para o Brasil.

			22 de novembro – Acabo de voltar da apresentação de credenciais, com a pompa habitual, já tantas vezes descrita. Na audiência privada, Sebastião Sampaio723 sorriu o tempo todo. [...] O Santo Padre deu-me a benção para “tous ceux qui vous sont au coeur”! Tem muito sense of humour, no seu sorriso. Estou começando a ser convidado demais – só aceito almoços – mas vou ter que desistir. Não tenho meios para retribuir. Não sei como se faz para parar uma bola dessas. Não aprendi com meu pai. Tenho um estabelecimento muito modesto. [...]

			27 de novembro – Há um empregado na chancelaria, o Carmine, que está aqui há trinta anos e não compreende uma palavra de português! Nunca subi tanta escada na minha vida. Não funcionam os elevadores, devido à falta de corrente, e o pé direito é sempre imenso. Nem nos hotéis há elevador.

			6 de dezembro – [...] Todo o mundo aqui tem me tratado muito bem. Mas não tenho meios de corresponder. Tudo isso me lembra tempo idos, Washington, Londres, a Conferência da Paz; nada mudou no mundo. 
O Brasil continua a ser país de interesses restritos. O resto, é não querer ver.

			15 de dezembro – [...] O Salgado Filho724 passou uma hora com nossa tropa na frente. Não quer saber disso; só quer ir para Paris, e no avião do Wooten725. Perguntei-lhe (ao Salgado Filho) se queria ver alguma coisa de Roma; respondeu negativamente; só queria ver lojas. Tive a impressão de que não conhecia Roma, nem de nome.

			Ao passar por São Pedro depois de ver o Santo Padre condescendeu em visitar a basílica. No pórtico, comecei a explicar que era a Porta Santa, que se abre todos os vinte e cinco anos, mas um ajudante de ordens, interrompendo, contradisse-me: “Esta porta é aberta de seis em seis anos; nos anos bissextos” [sic]. Depois disso, calei-me.

			Pediu-me que falasse ao Wooten sobre a necessidade de aviões brasileiros para fazer o serviço do Brasil aqui. Ralph respondeu-me que o espaço reservado para o Brasil em Natal ainda não estava sendo utilizado [e] que, enquanto não fosse, não poderiam cogitar de nos dar mais aviões. Em cada viagem, em Natal, enchem o espaço reservado à nossa correspondência com outra coisa, porque aquela não chega.

			17 de dezembro – O livro do Sumner Welles726, Time for decision, está cheio de coisas aplicáveis à situação argentina e que coincidem com o meu modo de ver, como isto: “It is far easier to maintain understanding between peoples when governments remain on speaking terms”! 
E isto: “Nevertheless had the American government seized upon these legitimate grounds for breaking with general Franco, we would have greatly handicapped our war effort […]”. Defende a doutrina Estrada727. Enfim, nisso tudo, pensamos da mesma forma. [...] Ontem, a cozinheira deu um talho profundo no dedo. Foi à farmácia para um curativo. Não o puderam fazer – não havia nem álcool, nem gaze, nem iodo, nem nada! Eis o resultado do fascismo. Com violência foi possível fazer trens chegar na hora, até o momento em que deixam de chegar de todo. 

			26 de dezembro – A mensagem do papa, pelo rádio, me encheu as medidas. É a peça mais importante que tenho lido dele. Não sei como consegue trabalhar tanto. É imenso o que produz. Notei que, na missa do galo, o seu médico estava muito perto de Sua Santidade, de quem não tirava os olhos.

			27 de dezembro – Amanhã pela manhã vou à audiência de natal do papa. Ele recebe, em dias sucessivos, cada missão separadamente. Depois pretendo partir para o norte [para] fazer uma visita às nossas tropas, passando com elas o ano bom. Vou levar o Vasco e todos os da minha missão, para ver se alegramos, um pouco, aquela gente que tem sempre prazer em conversar com os de fora. [...] 

			1945

			8 de janeiro – Ontem na igreja desmaiou de fome uma senhora. É o segundo caso que vejo aqui na missa – nas ruas vê-se mais a miúdo. Tenho passado muito mal de boca, apesar de gastar dois terços do que ganho com comida. Ainda não pude retribuir um convite de gente tão amável. Enfim, veremos em que vai dar isso tudo.

			12 de janeiro – [...] Ando mais preocupado do que nunca com a questão da Argentina. Não comparecerá mais (para mim com razão) às reuniões da União Pan-Americana. São cinquenta anos de panamericanismo perdidos. Não consigo compreender como se meteram nisso. Minha consciência está tranquila, porque desde o primeiro dia sempre disse o que pensava.

			15 de janeiro – [...] A guerra vista daqui ainda parece ser de longa duração. Os alemães conseguiram seus objetivos na última contraofensiva na Bélgica, que era o de desmantelar os preparativos Aliados para a ofensiva que se deveria processar conjuntamente com o ataque russo de inverno, iniciado há dois dias. Não sei quanto tempo levaremos para preparar outra ofensiva na frente belgo-francesa. Os Aliados, ao que parece por motivos de política interna dos [EUA], cometeram o erro que os alemães tanto temiam. Estão lutando em duas frentes ao mesmo tempo – aqui e na Ásia – e estão, por conseguinte, fracos em ambas. Penso naturalmente somente em decisão militar; a política não pode ser prevista.

			31 de janeiro – Acabo de voltar da frente, onde passei sete dias com nossas tropas. Volto muito grato pela generosa acolhida que recebi de todos, a começar pelo general Mascarenhas de Moraes728. Achei o moral alto e os homens dispostos a acompanhar os seus chefes em qualquer eventualidade.

			As condições de clima e de terreno são das mais duras. A posição, que recebemos dos americanos, é muito exposta. Chegamos a trezentos metros da frente, e estivemos em zona que estava sendo bombardeada pelo[s] tedescos, como diz nosso pracinha, mas felizmente voltamos sãos e salvos. Na hora do almoço, duas granadas de 155 rebentaram perto 
(250 metros) e quebraram uns vidros da sala onde almoçávamos. O almoço foi excelente [e] dado pelo general Cordeiro de Farias729.

			Fui, com o Vasco, visitar o general Clark em seu quartel general. Muito amável – levou-nos à sala dos mapas e expôs a situação geral da frente toda, para que compreendêssemos, e da frente brasileira, que explicou com os maiores detalhes. Reconheceu que a posição era difícil e que precisava melhorá-la antes de empreender o avanço geral. Disse que não queria que os brasileiros atacassem enquanto não estivessem mais habituados a vitórias. Acrescentou que, para tomar o Belvedere, o pior ponto, mandaria tropas americanas, assim encurtaria nossa frente, muito sobrecarregada. De nossa tropa, disse: “They will do it”. [...]

			O Salgado Filho esteve só uma hora na frente e outra com a Aviação! Tinha pressa, segundo disse, em chegar a Paris, onde passou alguns dias. Isso causou péssima impressão aqui. O general americano veio aqui queixar-se de que lhe haviam dado um avião para fim oficial, não para passear em Paris. [...]

			5 de fevereiro – Ontem, esteve aqui o general Mascarenhas, homem muito simpático. Disse-me que pertenço à FEB, e que posso pedir o que quiser. [...]

			8 de fevereiro – [...] Verifiquei que aqui só estou conhecendo gente velha, nos club; na sociedade, só me convidam com gente importante. Preciso defender-me contra isso. Mas os meus colegas, alguns aqui há cinco anos, não conhecem nem a sociedade romana. 

			Não sei como caí em suas boas graças. No Chile, andava muito mais com gente jovem. É preciso. Ela vê com mais clareza, e com mais otimismo a vida. Aqui os que vejo estão todos descrentes, desanimados. Há ainda, ao que dizem, mais de um milhão de prisioneiros italianos. Naturalmente toda a juventude, gente moça gosta de música, de drinks, de tudo quanto não lhes posso oferecer. Enfim veremos, e irei com cuidado. [...]

			Almoçou aqui o general Mascarenhas, que chegou ontem. Já havia convidado os Cerruti e outros, mas foi muito bem. Ele é muito simpático. É muito amável e educado. Todos apreciaram o que reputam o sacrifício de minha visita à frente, quando não houve sacrifício algum. Ontem, o general Mascarenhas mandou um tel[egrama] para o coronel Bina Machado730 pedindo-lhe se interessasse pelo embarque dos meus volumes dizendo: “O embaixador Nabuco, nosso grande amigo”. 

			16 de fevereiro – Fui com o encarregado de negócios de Portugal visitar a igreja portuguesa. Bem bonita. Lá estão enterrados os ministros do Brasil que morreram aqui. Que boa hospitalidade! Vários imóveis, em redor, pertencem ao governo português. 

			O Brasil é mesmo um país infeliz. O governo brasileiro legalizou, para os seus diplomatas, o câmbio negro. O dinheiro para o pessoal em Paris, por exemplo, é mandado oficialmente para Lisboa. Cada mês vai um membro da embaixada a Lisboa fazer o câmbio em moeda ouro para os demais. Assim, com o que ganham em três meses vivem o ano inteiro. Foi por coisa parecida que pessoas que conhecemos foram expulsas da Alemanha, há alguns anos. O embaixador da Espanha me disse que, quando secretário-geral do Ministério, expulsou em vinte e quatro horas dois diplomatas hispano-americanos da Espanha, por coisa assim. E não é só: Madri, e provavelmente outros, fazem a mesma coisa.

			Isso me coloca em posição muito difícil em relação ao meu pessoal, que não faz disso. Aliás, disse mal, não se trata de câmbio negro, senão de tráfico de divisas, verdadeiro contrabando, em prejuízo do estado junto aos quais estão acreditados. Que violação da dignidade do Estado, da representação, do respeito devido ao correio diplomático, que assim avilta as suas funções. E que autoridade terão tais agentes? Os governos, inclusive o americano, sabem tudo isso muito bem, com o nome de cada um. Como se consertará tudo, quando falta, além do senso moral, o critério em tod[a]s as suas fases?

			17 de fevereiro – [...] Hoje fui à ópera, ver bailados. [...] Faz pena ver soldados e oficiais brasileiros com uniformes americanos porque os que lhes fornecemos não prestam. Idem com calçados. Os cigarros que mandam para a tropa são tão ordinários que não os fumam. E as indústrias do calçado, do fumo e a têxtil são das que mais nos gabamos. Precisamos falar menos e trabalhar mais.

			20 de fevereiro – [...] Agora restabeleceram um trem diário para Nápoles. Leva doze horas em vez de duas, devido às más condições do leito provenientes dos bombardeios, etc. Todos protestam. Pensar que no Brasil o estado semelhante é o normal, e que ninguém protesta! Se pudesse fazer uma revolução no Brasil só para destruir pelo bombardeio aéreo todas as nossas estradas de ferro, penso que o faria. Só assim, creio, seriam devidamente reconstruídas.

			21 de fevereiro – 10 pm. Acabo de saber pelo rádio que o 5º Exército tomou o monte Belvedere. Terá sido com tropas americanas que substituíram as nossas? O Vasco e eu estamos preocupadíssimos, até saber o que houve. Que agonia!

			25 de fevereiro – Aqui os particulares só têm direito a quatro chamadas telefônicas por dia, e, creio, que a dez quilowatts de eletricidade por mês. No entanto, nas altas esferas, o cinismo é completo. Gabam-se de que subornam empregados da companhia para ter um número maior de telefonemas e encontram meios, que não escondem, para burlar a contagem da luz. Evidentemente, não estão preparados para governar. 
É com essas coisas que se provoca a revolução e o comunismo, que talvez venha aqui.

			Consta aqui que Dutra731 deu um golpe de estado. Os ministros teriam intimado o doutor Getúlio Vargas a não esperar o fim da guerra para as eleições e o Salgado Filho se teria demitido. [...]

			Agora estão fazendo a repressão ao mercado negro e tudo subiu de preço e ficou mais difícil. Não é com força que se resolvem esses problemas. A mentalidade aqui é muito parecida com a nossa. Tudo isso é, em grande parte, falta de cultura política. Essa gente aqui continua sendo muito amável comigo. É uma encrenca, mas minha vida sempre foi assim. Sempre recebi mais do que dei, e mais do que mereço. Fica para o juízo final.

			6 de março – [...] Aqui estamos todos radiantes com o feito dos brasileiros tomando o morro do Castelo. Posição difícil, da qual tínhamos péssima recordação, dos insucessos de dezembro732. Felizmente, desta vez, correu tudo bem, com poucas baixas e mantivemos as novas posições. Foi ótimo para o moral de todos.

			7 de março – [...] As coisas da nossa força aqui vão bem. Graças a Deus. Toda a semana almoçam ou jantam aqui alguns oficiais. Esta semana já mais de dez. Assim, mudam um pouco de comida. Eles vêm de longe em longe, passar três dias aqui, no rest camp. [...]

			14 de março – Que hora imprópria, logo depois de haver apoiado os EUA no México, para pedir aumento de preço do café, que eles não podem, aliás, creio, conceder733. A Argentina saiu afinal por cima [...] Pediram-lhe que voltasse, com o mesmo governo, etc. Quanta incompetência! Quanta falta de visão! Mais uma vez o continente curvou-se ante a Argentina. Senti ver o Brasil mandar o seu ministro de Exteriores a Washington para encontrar-se com o embaixador soviético. É diminuição desnecessária, nem tanto nem tão pouco.

			Sob o ponto de vista histórico, será curioso observar que a liberdade de imprensa no Brasil renasceu primeiramente na Força Expedicionária Brasileira. Na verdade, foram estes pequenos jornais os primeiros a desprezar as ordens do DIP e dizerem tudo quanto queriam734.

			22 de março – Esteve hoje aqui o coronel Walter E. Lenvell, oficial de ligação com nossas forças. Veio evidentemente mandado. Falou-me no general Chidlan, com quem acabava de falar, commanding general 22 TAC (tactical and command). Pediu-me para mandar um telegrama ao Rio sobre a situação do pessoal da força aérea aqui: sobrecarregada – 60 missões em média, 22 pilotos, quando a unidade americana correspondente [tem] 45 – o reforço de 5 para semana prometido não chega, etc.

			4 de abril – [...] Nossos aviadores são uns heróis. Mandaram-nos para cá e esqueceram-se de que existem. Nem substitutos têm. É criminoso. Vi nossas novas linhas, o morro do Castelo e o Belvedere, que passarão para a história do Brasil. Faz pena ver todo o nosso pessoal usando uniforme americano, como lacaios, porque nada mandam do Brasil. Esperava que a nova tropa viesse equipada, pelo menos com fardamento, mas não veio.

			Aqui não há nada sem que se peça aos americanos. Estou andando a pé, até que cheguem os pneus; é desagradável em certos casos. Mandei vir um carro dos EUA, mas não chega. Não sei o que fazer. [...] Não tenho bastante humildade para representar o Brasil. É preciso uma grande dose. Estamos todos abandonados. Força Expedicionária, Força Aérea, diplomatas. [...]

			Passei dois dias em casa do general Falconieri da Cunha735, em Montecatini. Clima muito bom. Ar leve, lugar pitoresco. No domingo, assisti à missa no depósito do pessoal recém-chegado do Brasil – muitas comunhões. Estão todos ganhando muito peso e saúde. Vivem acampados entre lindos pinheiros. Não me importaria passar quinze dias ali. [...]

			7 de abril – General Mascarenhas. “Se não ocupar Bolonha, marcharei sobre Roma” – desapontamento justificado.

			10 de abril – O Taylor736 sabe mais do que se passa no Brasil, ou se passou na Conferência do México, do que eu. O dinheiro gasto com o DIP daria de sobra para nos informar [...].

			12 de abril – [...] Afinal, o Brasil reconheceu a Rússia737. Aqui, já há sinais do que venho dizendo há muito tempo: a Rússia será a grande força conservadora do mundo. Não compreendo por que o Brasil não fez há mais tempo; esperou ser mandado; não quis agir por conta própria. Essa falta de confiança em si mesmo, que o Brasil revela constantemente nas suas relações internacionais, é coisa que me preocupa muito. Talvez a causa esteja, como dizia meu pai, na escravidão. A raça tornou-se apática. Vai levar muitos anos para consertar.

			13 de abril – Fernando738 hoje me acordou dizendo: “Tenho uma má notícia para o senhor”. E foi mesmo péssima. Pobre mundo. Nem sabe a falta que lhe vai fazer o Roosevelt. Desmanchei um almoço grande que tinha aqui hoje, e todos os meus outros compromissos, por uma semana. Pode-se falar quanto se quiser do comercialismo americano, mas ninguém poderá negar que dois dos seus maiores presidentes deram a vida pela paz do mundo. Wilson e Roosevelt morreram nos seus postos de batalha.

			Caso o Truman consiga manter-se limpo (ele é produto da máquina Pendergast739, a pior de todas), não tenho dúvida de que será reeleito740.

			14 de abril – Afinal, o Brasil declarou guerra ao Japão. Não quis tomar a iniciativa. Esperou que a Argentina o fizesse primeiro. Cada vez tenho maior dificuldade em compreender essas atitudes, sempre tardias. Aliás, nunca compreendi como se declarou guerra à Itália sem declará-la ao Japão. E sei porque foi. Nem sei que ato novo terá praticado o Japão para que lhe declarássemos guerra agora. Como vai se justificar isso no decreto? Dizer que fomos mandados? Dizer que o deixamos de fazer na ocasião própria para não desagradar o Salgado Filho, que foi o pistolão do Japão? [...]741

			Estranhei o Brasil só tomar luto por três dias pelo Roosevelt. 
O mesmo que tomava pelo imperador do Japão e pelo presidente da Costa Rica. Acho pouco. Pelo Julio Roca, presidente da Argentina, tivemos uma semana de nojo. [...]

			29 de abril – Sempre que se resolve alguma coisa pelo raciocínio e pela inteligência, e se contraria essa decisão, agindo pelo arbítrio, há, ou deve haver, arrependimento. Foi pena o Brasil não ter mandado para cá, conforme o plano anterior, uma força com independência tática. Um corpo, isto é, três divisões. O efeito teria sido outro, mesmo se tivesse vindo apenas mais uma divisão.

			2 de maio – [...] Ando muito preocupado com a situação do Brasil. Uma situação econômica como a que temos, feita, aliás, por nós mesmos, e prevista por muita gente, não pode deixar de trazer uma revolução, esteja quem estiver no poder. Que contraste com a Argentina, que será próspera no após-guerra. Não creio que eles tenham emitido milhões de contos para mudar o nome da moeda, a ortografia, a geografia do país, nem para fazer estações de estradas de ferro ou estradas de rodagem que não prestam. Eles não têm jogo, nem Sulaméricas, organizados, na proporção dos nossos. Não fazem despesas improdutivas, nem criaram órgãos para sugar o dinheiro do povo e concentrá-lo em poucas mãos, como o Instituto do Açúcar e outros. Não adianta dizermos que o nosso prestígio externo nunca foi tão grande. É preciso que os outros o digam. [...]

			7 de maio – [...] Precisando ir a Florença, despedir-me de nossas tropas, que devem voltar dentro de seis semanas, fui obrigado a ir de avião. Os americanos ofereceram-me um especial. Foi um bombardeiro rapidíssimo, no qual haviam arranjado, na cauda, um camarote com cinco lugares. Levou só três quartos de hora, mas jogou muito. O Vasco e eu enjoamos; Fernando gostou. O piloto disse que sempre enjoava naquele lugar, que parece cabrito.

			Passei dois dias em Montecatini. O hotel dos americanos estava vazio no primeiro dia, mas no dia seguinte encheu-se (oitenta famílias de diplomatas e cônsules alemães presos na Itália; havia também alguns generais). O hotel ficou muito desagradável, não se podia chegar à janela sem ser tomado por alemão. Um barulho louco. Durante a noite, os italianos vieram cantar a Marselhesa, em frente do hotel, que está sobre a rua. Não se podia dormir. Voltei hoje em outro avião muito mais estável, mas levou quase o dobro do tempo. [...]

			8 de maio – [...] A Cruz Vermelha brasileira fez muita falta aqui. Foi pena, e falta de critério, não a mandarem. A volta da FEB, antes de qualquer outra força, quando foi a última a chegar, está dando lugar a reparos. É lastimável sob todos os aspectos que não a mandem ocupar a Alemanha, em vez da Itália, até a sua partida. Mesmo os problemas de disciplina seriam mais fáceis lá, em território inimigo, etc.

			13 de maio – [...] Cada vez mais me convenço de que o Brasil só deveria ter missões diplomáticas na América. Estas aqui não prestam serviço nenhum; nem prestarão tão cedo. Deveríamos fechar o Brasil, trabalhar dentro das nossas fronteiras, como faz a Rússia. Toda a nossa organização externa, adidos comerciais, etc., exceto alguns consulados, é inteiramente inútil. Não funcionam e assim não podem contribuir para o nosso prestígio. Este tem de vir de lá para cá, não pode ir daqui para lá. 

			

			14 de maio – O exército inglês está todo de shorts em Roma. Isso é que é inteligência. E no Brasil continuam a usar a canela preta, a perneira de couro, cara, incomoda e [é] pouco higiênica. 

			16 de maio – [...] É curioso ver, mais uma vez, que procedemos nós, em nosso próprio país, como o inimigo em país ocupado. Há bastante tempo, creio até que escrevi sobre isso, falando da questão russa, disse que pela sua política ferroviária conheceríamos os seus planos políticos. Lembro-me de que, quando a Rússia pela primeira vez atravessou a fronteira alemã, tratei de descobrir que havia feito em matéria ferroviária. Agora leio, em Newsweek de 14 corrente, que a Rússia está alargando a bitola da parte da Alemanha que vai ocupar, para torná-la igual à sua. Isso é que é humilhação. A Rússia fará com a parte da Alemanha que ocupar uma aliança, esta sim, de aço, verdadeiro pacto de aço. Já se escreveu muita coisa 
(o Sumner Welles um livro) sobre a melhor forma de dividir a Alemanha.

			Dividi-la em três, em quatro, fazer da Bavária um estado autônomo, etc. A Rússia, que nada discutiu, divide assim, de forma efetiva e permanente, a Alemanha. Divide-a de forma irremediável. Se ela continuar por esse caminho, e não compreendo como ela possa dividir a Alemanha sem entendimento com os seus aliados, não estranharia que ela alargasse a bitola até Trieste. Estariam os Bálcãs completamente em suas mãos. Mas que visão! Que compreensão dos seus problemas. Devem conhecer bem o Harriman.742 Mais valeria a mesma bitola ferroviária, entre o Brasil e o Uruguai, por exemplo, do que todos os embaixadores, adidos comerciais, culturais e outros, juntos.

			18 de maio – [...] Fui almoçar com os portugueses. Chama-se Carneiro Pacheco – ele foi ministro da Instrução Pública do Salazar, e há dias, quis endoutrinar-me. Quatorze pessoas, o que chamariam, creio, um banquete – 
seis vinhos, quase todos bons; menu impresso, primeiro que veio em Roma, muita gente: Leonora e outros. Duas vezes o menino travesso, de sete anos, entrou na sala, para distrair-se, deixando a porta aberta.

			

			Achei graça no ministro do Holanda, Weede, muito agradáveis ambos, que disse, para arrumar a situação: “Nous obligeons toujours notre enfant, qui a dix ans, a venir saluer nos invités. Il se plaint toujours”. Não se tratava disso.

			Ainda temos muito de Portugal. Sem casa própria aqui, judeus errantes como nós, o Estado possui móveis e pratas! Até quadros dos museus portugueses! Que falta de equilíbrio! Aqui também temos uma coleção de coisinhas, que o Estado não deveria possuir por compra. Quem sabe aos seus...

			20 de maio – [...] Recebemos telegrama dizendo que o Itamaraty restabeleceu o uniforme743. Parece terra de loucos. Tira e põe. E cada vez custa dinheiro. Só a circular telegráfica! Faz pena, com tanta coisa séria de que tratar fazer quatro leis sobre uniformes diplomáticos. Poderíamos pelo menos ter esperado o fim da guerra. De avião não se pode transportar uniforme. [...]

			O Peró744 ficou furioso porque o Vasco não lhe preparou elogios na imprensa antes de sua chegada. O Vasco falou com alguns amigos e ontem a imprensa saiu cheia! Como é fácil. Mas que valor tem? [...]

			22 de maio – Noutro dia conversei longamente com o português sobre sistemas políticos, inclusive sobre a constituição portuguesa, citada por ele. Depois ele me disse: “Vou mandar-lhe um exemplar para que me diga qual o artigo que é preciso acrescentar, para que possa substituí-lo. Vou mandá-lo ao Salazar”. Pobre país!

			30 de maio – A partir de ontem os navios de comércio, os ingleses pelo menos, acenderam as luzes e largaram os comboios. Não sei por que motivo, isso me dá mais a impressão de cessação de hostilidades do que a suspensão da guerra terrestre. Talvez por ser essa sempre mais restrita, em relação à imensidade dos oceanos.

			Roma está muito lentamente desvendando os seus tesouros. Hoje fui à Galeria Borghese ver a pintura. Juntaram quadros de Nápoles, Milão e Veneza. Um esplendor. É riqueza demais para digerir de uma só vez.

			

			Com todo esse progresso, acho que ainda vamos ter muita perda de vidas aqui. E também nos mares. As minas magnéticas, plantadas pelos próprios ingleses, são difíceis de varrer. E os Alemães não sabem varrer as que colocaram. E assim por diante. Lembra-me que sete meses após o fim da última guerra, em junho de 1919, ainda encontramos minas no canal da Mancha, sobre as quais atuei.

			Tive uma conversa interessante com o almirante Cunningham745. Nasceu na Guiana. O pai foi o primeiro explorador de Roraima, etc.

			2 de junho – [...] Só imprimi cem exemplares das Reflexões746, que não posso publicar enquanto não deixar o Itamaraty. Até lá vou ver se as melhoro. Relendo-as, depois de impressas, achei bem ruins. Veremos. 
A questão da ortografia é que é de pôr a gente louca. Fato curioso: o Vaticano deu-me o imprimatur, que agradeci e dispensei.

			11 de junho – [...] Enquanto a FEB lutava, não havia ali preocupação política. Agora, estão sem ter que fazer. Não foram ocupar território inimigo, e as questões políticas surgiram. Tenho a impressão de que os que na FEB não são francamente contra o ministro da Guerra (e constituem a grande maioria) são, pelo menos, contra a sua candidatura à Presidência da República. Parece-me que o fim das hostilidades na Europa mudou todo o problema eleitoral no Brasil. Agora que volta ao Brasil um general vitorioso (o primeiro em setenta e cinco anos) não se pode mais dizer que o ministro da Guerra seja o mais legítimo representante da classe. E o Dutra só pode ter sido escolhido por isso, porque, mesmo entre os militares, não seria o melhor candidato, o mais fácil de eleger-se.

			Não creio que o Mascarenhas tenha ambições políticas, mas também não sei se aceitará ser ministro da Guerra somente para eleger o Dutra. Imagino que ele sentirá sempre uma certa responsabilidade em relação ao Corpo Expedicionário. Mesmo depois de debandado, uma certa unidade, e afinidade, existirá entre esses homens. E um desses motivos de solidariedade é o fato de terem vindo cá lutar pela liberdade. Ao que se sente aqui, ficariam desapontados se o seu chefe usasse do prestígio que adquiriu à custa do sangue e do sofrimento dos seus comandados para consolidar, mesmo com aparência legal, o regime atual nos seus homens e nas suas coisas.

			Como candidato, sobre o aspecto externo, o Mascarenhas teria grandes vantagens sobre o Dutra; não seria, no sentido hispano-americano das coisas, propriamente um candidato militar. Seria mais um candidato no gênero do Grant; como poderia ter sido o Pershing e quiçá futuramente o MacArthur ou o Eisenhower, nos Estados Unidos. Mesmo para os civilistas intransigentes, não haveria de que se envergonhar, desanimar. Por tudo isso, acho muito difícil a eleição definitiva do ministro da Guerra, sobretudo depois de se haver desincompatibilizado e coincidindo este ato com a volta do Mascarenhas. Enfim veremos.

			Para o Eduardo Gomes, está claro, um adversário como o ministro da Guerra (indicado por um preposto do seu próprio chefe) é muito melhor do que um, como o Mascarenhas, que teria o apoio espontâneo do povo.

			19 de junho – Genebra – Acabo de chegar ao Hotel Beaurivage, onde morei há trinta anos. Tudo igual. Passamos a noite em Lucerna, no Schweitzerhof, em frente ao lago dos Quatro Cantões. Que coisa linda! – 
E que conforto estar em um hotel decente. Na Itália, não os há, estão todos requisitados, e, pessoalmente, acho desagradável a estada neles. A vida monacal que levam as forças americanas me interessa e me inspira imenso respeito, sobretudo em uma tropa vencedora, mas o serviço é péssimo; na verdade, inexistente. Ontem, em Lucerna, a profusão de luz, os lençóis de linho, e tudo mais, me fez pensar em tempos idos. Deve impressionar todos os que vêm de países em guerra, ou saídos da guerra.

			Neste país, privilegiado pela natureza, e mais ainda pelos seus habitantes, tudo está normal, e em perfeito estado. Só me dão a comer com cartões, mas as refeições são suficientes. Não se compra um pau de chocolate sem coupon. Hoje, em Lucerna, o café era bem melhor do que o café puro dos americanos. Como estes conseguem estragar o melhor café do mundo, ainda não compreendi. O Brasil esteve em situação bem menos difícil de que a Suíça, como resultado da guerra, mas aqui tudo parece normal, os transportes, a conservação das estradas, das estradas de ferro, e de tudo mais. Que lição para o mundo! E para nós, que, no mundo, é a única porção que verdadeiramente me interessa.

			De Roma fui a Livorno. Ao longo da estrada, já não havia os automóveis virados, os tanques queimados, os canhões arrebentados que, em número incontável, ladeavam o caminho. Já retiraram tudo. Em Livorno, estranhei a ausência dos balões captivos que protegiam a zona onde morei; estranhei ver os navios com luzes acesas – são tantos sinais, digamos, de paz.

			De Livorno fomos a Gênova – almoçamos no Excelsior em Rapallo, lugar lindo, como tantos da Riviera, e pouco destruído. De Rapallo a Gênova a viagem levou mais de uma hora, mais do dobro do tempo normal, tal é a destruição. Às 10h da noite chegamos a Alexandria, quartel-general do Mascarenhas. A cidade e as vizinhanças todas ocupadas por brasileiros. São muito queridos. Parece que alguns se estão casando. Ainda não havia visto o general depois da vitória: deu-me uma fotografia, e outra ao Vasco, “como recordação dos nossos sofrimentos e dos nossos triunfos”. Tenho muita honra nisso. Ele, na verdade, sofreu muito aqui, mais, talvez, de lá do que de cá, mas o seu espírito de disciplina e o seu amor ao Brasil permitiram-lhe levar a bom cabo a sua missão.

			Achei curiosa sua modéstia, dele, quando me disse que aspirava a voltar à outra comissão no Brasil, para descansar. Não há, na minha opinião, nenhuma comissão, ou posto que lhe possam dar. Não sei que recompensa lhe darão; o Caxias foi feito duque. É o nosso último exemplo. Os EUA deram graduações especiais ao Dewey e ao Pershing – não sei o que farão desta vez, depois de finda a guerra com o Japão. Na Primeira Guerra Mundial, a Inglaterra deu títulos e prêmios em dinheiro aos seus generais vencedores, de terra e de mar.

			De Alexandria, fomos a Milão – atravessamos o Pó em ponte militar de pontões. A viagem foi muito dura – etapas longas e quentes; horários ruins. Por isso pretendia ficar aqui no lago Leman uns vinte dias gozando minhas férias todas, mas vou voltar a Roma para despedir-me do Mascarenhas, cujo primeiro escalão de tropa embarca em Nápoles no dia 5 de julho. Não sei qual terá sido o propósito do ministro da Guerra, escolhendo esse dia. Talvez seja uma homenagem ao Eduardo Gomes, ou prenúncio de uma grande recepção.

			

			O Mascarenhas deu-me, além do retrato, também, um cinzeiro de porcelana com os distintivos da FEB, do IV Corpo, do V Exército e da célebre Divisão Americana de Montanha, que esteve ao nosso lado. Além disso, prometeu-me um pequeno automóvel, dos muitos que conquistou aos tedescos – ótimo.

			A Suíça era o único lugar onde poderia gozar uns dias de descanso. Assim mesmo, não aconselho ninguém a vir cá. Tão cedo não será agradável viajar.

			Esqueci-me de dizer que o Mascarenhas me deu também uma garrafa de whisky, e não é a primeira!

			Os pintores de letras na Itália devem ter ganhado um dinheirão. 
A Itália inteira está coberta de dizeres neste gênero: “A Itália tem, afinal, o seu Império”. Sem o querer, leio sempre “o seu inferno”. [...]

			Além do Vasco, que trouxe para cá durante a viagem no norte da Itália, dei lift a várias pessoas. Faz pena ver o pessoal esperando na estrada, e creio que o sistema se está estabelecendo, com protestos de muita gente que conheço e que não se conforma com isso, tem pavor dos bandidos.

			Soube, em Alexandria, que um pracinha havia chegado a Berlim, 
a dedo, como dizem, isto é, pedindo caronas, com o polegar. Acho que fez muito bem, era o seu destino natural. Os russos o mandaram de volta; gostaria de conhecê-lo. A Paris têm ido muitos oficiais, e outros.

			21 de junho – Passei a manhã visitando o edifício da Sociedade das Nações, cujo concurso e construção acompanhei com tanto interesse. Passei muito tempo na biblioteca, com um bibliotecário simpatiquíssimo.

			22 de junho – [...] O que acho cada dia mais certo é que toda a tendência brasileira sempre foi para a esquerda. É o que se vê na história. Provavelmente continuará. O país que teve a monarquia que tivemos, que hoje seria taxada de esquerdista; o país que aboliu os morgados (e quando?); que fez a abolição sem indenização; que esteve sempre na vanguarda na concessão de direitos cívicos à mulher; que nunca teve preconceito de classe ou cores; que foi dos primeiros a legislar liberalmente em matéria de pena de morte, prescrição, usucapião e, que sei, que foi o iniciador em grande escala (com o café) da economia dirigida; que aboliu a guerra de conquista em sua Constituição, que confunde taxas com impostos; é evidentemente um país que vai continuar a evoluir.

			Gostei muito do manifesto, de 22 de maio, de dom Jaime ao episcopado brasileiro, sobretudo quando ele fala do problema agrário. Como ali se vê, não soubemos organizar nossa indústria agrícola e agora só pensamos na indústria manufatureira. É o caso do Washington Luís com a estrada de rodagem Rio-São Paulo. A Central não prestava; em vez de recondicioná--la, fez uma estrada de rodagem que também não presta. Não temos nem uma nem a outra!

			7 de julho – Nápoles – [...] Cheguei anteontem à noite para o bota--fora do general Mascarenhas. Logo que ele soube que havia chegado, convidou-me para assistir a uma cerimônia de despedida dos americanos. Ontem pela manhã, fui ao aeroporto, bela cerimônia militar, depois ao Consulado, depois ao Hotel Brasileiro almoçar uma ótima feijoada, depois ao cais e a bordo do transporte americano, o general Meiggs, que leva mais de cinco mil homens, do primeiro escalão, para o Brasil. O general Zenóbio da Costa747 reuniu os oficiais na sala de estar e ali despedi-me deles. Pretendia mandar um abraço ao Virgílio748 pelo coronel Nelson de Mello749, mas a última hora, na afobação da partida, não o tornei a ver.

			Depois vim para a casa, descansar um pouco, pela primeira vez em mais de dez dias, e ler as quatro ótimas malas de casa, que não consegui ler em Roma – letra boa de minha mãe; cartas das crianças; discurso de José sobre o Roosevelt, recortes interessantíssimos, e Deus sabe de mais, de que sou tão pouco merecedor.

			Amanhã, pretendo partir às dez horas, almoçar com o general Cordeiro de Farias em Francolise, acampamento onde o segundo escalão aguarda o embarque, e seguir dali para Roma.

			Que lei esta sobre os trusts! Sobretudo para quem sempre os favoreceu! As bases do programa da UDN750 precisariam ser revistas. Não se trata de eletrificar as estradas de ferro, isto é uma questão apenas de tração. O que precisa é recondicioná-los, refazer os leitos, as linhas. Não adianta comprar material para as linhas fluviais, se não se fazem antes oficinas, para o conservar. Vi isso no rio Paraguai. 
O material fora comprado e inutilizado. Comprar material, qualquer um compra, é fácil. Sempre se fez. O resto é o difícil, por isso não se o faz, e nem sequer se o recomenda. 

			17 de julho – [...] Não me conformo com a espécie de soit disant diplomacia que fazemos na Europa. Acho vexatório estar procurando saber coisas que não nos comunicam de direito e que produzem ofícios deste gênero: “Devido à minha excepcional posição nesta corte, foi-me possível descobrir que o rei é pequeno”, ou “consegui, a muito custo, averiguar que o futuro presidente de Cochinchina só usa gravatas chinesas”. Se tais informações fossem necessárias para as deliberações do governo brasileiro, compreende que nos prestássemos a procurá-las, mas colecioná-las unicamente por curiosidade, ou por diletantismo, por assim dizer, não vai com o meu modo de ser. No tempo do Império, tivemos interesses na Europa, mas agora não influímos em nada que seja europeu. Essa chamada diplomacia, unilateral, do palavreado e da agitação, parece-me inútil e vieux-jeu. Na América, nossa situação é diferente. Sabemos das coisas porque temos o direito de sabê-las, não por favor ou por indiscrições. Lá os ofícios políticos podem ser úteis, isto é, quando se os lê, ou se os considera. Neste continente todo este esforço nosso não passa de literatice. Tem, ademais, o inconveniente de dar aos autores dos despachos resultantes uma impressão falsa de sua própria importância. Reputo tudo isso prejudicial. É desperdício de dinheiro do Estado; nada produz de prático, de construtivo.

			As grandes potências têm verdadeiro interesse em saber que vai ser da Hungria, por exemplo; precisam saber para agir para deliberar. Na nossa vida, porém, nada disso influi. São apenas bisbilhotices, mexericos.

			

			A ânsia em prever os acontecimentos com dados incertos é leviandade, é prever no vácuo. Querer profetizar as ações dos homens antes que estes formem eles próprios os seus planos ou a ação dos povos e das massas europeias, tudo baseado em fatos esparsos, me parece pretensioso, perda de tempo; desvirtua o espírito crítico e deforma a mentalidade. Cada vez mais me convenço de que, por muito tempo ainda, todo nosso esforço deverá ser interior, fronteiras a dentro, fronteiras continentais, quando muito.

			Ninguém terá, porém, coragem de tomar uma decisão destas. Os interesses pessoais em jogo são por demais grandes e é fácil ludibriar a opinião pública, e mesmo muita gente culta, com esta farofada.

			24 de julho – [...] O Azeredo751 pediu-me que o levasse para ver o Carvalho de Tasso, perto do Convento de Santo Onofre. Lá fomos hoje. 
O Carvalho foi derrubado por um raio, faz anos; agora, da raiz, está nascendo outro tronco, porém pequeno. É muito fatigante a companhia do Azeredo porque quando se fala com ele é preciso gritar, e quando ele fala, só o faz na primeira pessoa.

			26 de julho – O Peró, furioso, contou-me ontem que convidado (com a mulher e a filha) a almoçar com o Kirk752, embaixador dos EUA, chegou um quarto de hora atrasado e já estavam à mesa. Deve na verdade ser muito desagradável. Nunca me aconteceu, porque quando chego atrasado mando avisar e pedir que não me esperem (parece que o atraso foi de meia hora). Agora, em casa, pelo menos, só ando de shorts e de polo shirt. Mesmo assim, não se aguenta o calor. Pretendia ir, agora, passar uns dias fora, mas fui obrigado a ficar aqui para a cerimônia de ontem e agora, na próxima semana, para despedir-me do general Cordeiro, que vem, por sua vez, despedir-se do Papa. Assim, não sei ainda quando terei uns dias de fresco ou de coisa parecida.

			7 de agosto – Se for verdadeira a declaração do presidente Truman, a notícia do emprego da bomba atômica merece uma página inteira. Parece, porém, tão difícil. Há anos que laboratórios imensos só conseguem resultados minúsculos. Será possível que se tenha repentinamente resolvido o problema? É notícia mais revolucionária [que] a descoberta da pólvora.

			12 de agosto – [...] Fui despedir-me do Cordeiro de Farias. Houve uma cerimônia com a qual não contava. Guarda de honra, com bandeira e música, e desfile. Discurso muito carinhoso do general. E um excelente almoço a bordo do transporte de guerra Mariposa, que leva seis mil e duzentos homens. Fiquei pago e sensibilizado, mas senti a ausência do Peró.

			Na verdade, a vida aqui ainda é bastante difícil. Acho graça nos brasileiros que chegam a Nápoles e estranham não encontrar carregadores no cais, táxis, etc. Não há nada disso. Aqui temos vivido em grande parte por favor da FEB. À tarde voltei ao cais para a saída do navio. Iam todos encantados, gritando para um cais no qual só havia três pessoas.

			13 de agosto – [...] Acabei de ler Rio Branco, do Álvaro Lins753. Já conhecia o seu talento e a sua capacidade de trabalho, mas o livro foi para mim uma revelação. Só conhecia o Álvaro Lins tratando, por assim dizer, de literatura pura. Vejo agora que tem uma visão de estadista dos problemas nacionais que consegue facilmente reduzir à sua expressão mais simples. Um livro destes lhe dá o direito de exercer funções políticas. O equilíbrio que domina todo o livro não é só o equilíbrio do biografado, talvez o seu traço mais característico, senão também o equilíbrio do biógrafo. 
O estudo da vida do Rio Branco cônsul é típica. Todos haviam desprezado este aspecto. Alguns quase o escondiam; no entanto, é coisa que muito honra o Rio Branco.

			As descrições da Europa e dos seus homens naquele tempo são excelentes, curtas, precisas e revelam, além de estudos, uma capacidade de adaptação intelectual pouco comum. O paralelo entre Gladstone e Disraeli é uma joia. O Brasil inteiro está de parabéns com a publicação. [...] Excedeu ele a minha expectativa. E votos para que ele continue a estudar problemas nacionais. O nosso problema básico é a falta de cultura. Precisamos da ação de homens como o Álvaro Lins.

			

			15 de agosto – [...] Quando disse que senti a ausência do Peró no cais, disse pouco. Senti imenso. Afinal, não sou embaixador na Itália e, ao próprio público, parece fora de propósito minha presença nessas cerimônias, em vez da do Peró, mas a culpa não é minha.

			Quando fui despedir-me do Mascarenhas, não podia contar com aquela cerimônia, e ainda menos quando fui ao bota-fora do Cordeiro. Também não poderia deixar de ir, apenas por ocupar este posto, quando me considero amigos deles. E tudo isso deve naturalmente trazer desgostos ao Peró. A culpa não foi toda dele. Ele não teve sorte: quando chegou, e cumpriu suas obrigações em Roma, já não havia frente aqui, nem grande interesse de ninguém, senão por ver um pouco a Itália e esquecer os sofrimentos. Assim, ele não pode fazer a visita que eu fiz, e que foi o início de minha ligação com a FEB. Depois houve mal-entendidos e desinteligências, que pequenas coisas agravaram. Ele não teve sorte, e esteve sempre disposto a mais do que cumprir com o seu dever. Sinto por ele e pela família. Por estranho que pareça, parte de tudo isso provém das dificuldades materiais que temos aqui. No caso em questão, da falta de automóvel do Peró, que o impediu de locomover-se como queria, e que o deixou na dependência de favores de terceiros para fazer as visitas que queria aos nossos estabelecimentos militares. [...]

			17 de agosto – Faz pena ver a tropa brasileira em Francolise, deserto, lugar de castigo, sem ocupação, sem distração, quando poderiam e deveriam estar na Áustria ou na Alemanha, em clima bom, instruindo-se e aperfeiçoando-se. Da Europa, só viram a Itália. É o modelo que levarão de volta. E quando se vê o esforço que os Estados Unidos estão fazendo para mostrar as suas tropas o máximo possível da Europa, fica-se ainda com mais pena. Será que aí haja quem pense que nossas tropas são mais educadas, mais instruídas que as americanas, e que nada tem a aprender fora da Itália? Que oportunidade posta fora!

			Disse-me hoje o Peró que os grandes argumentos do ministro da Guerra, com quem conversou e concorda, para não permitir que nossas tropas fossem à Alemanha são os seguintes: 1º) “Não devemos nos indispor com os alemães”. Argumento que não procede, posto que estamos em guerra com eles, e não pode, parece-me, haver indisposição maior. Vê-se que ele continua germanófilo; 2º) “Nossas tropas, pela sua falta de educação, iriam causar péssima impressão”! Não compreendo que um ministro da Guerra fale assim. Se é verdade, e se os alemães são tão educados quanto ele pensa, o contato só poderia beneficiar nossa gente. Que pena! E que insulto gratuito à Itália!

			20 de agosto – [...] Aqui todos acham que o Brasil é um dos países mais ricos do mundo, onde há abundância de tudo. Não sabem que nossa situação econômica e social é muito parecida com esta daqui, após o fascismo, a ocupação alemã e a destruição feita pela guerra, em grande parte completa, no que se refere a transportes. Não sabem que no Brasil, como aqui, não há mais moeda divisionária metálica, etc. E o mais curioso é que todos sabem que o peso argentino é procuradíssimo, vale uma fortuna, e que o mil-réis não é cotado. E não sabem tirar as conclusões correspondentes. Não sou eu que os vou esclarecer, mas escangalharam os dois países.

			23 de agosto – No dia 27, parte para o Brasil via Lisboa o transporte brasileiro Duque de Caxias. Vão 2.400 homens, que desembarcarão e desfilarão em Portugal sob o comando do meu amigo coronel Mário Travassos754. A ideia nasceu de alguns oficiais brasileiros, que, aliás, já seguiram e não se poderão aproveitar dela. Teve logo todo o meu apoio e entusiasmo. Os do meu colega de Portugal aqui, o Carneiro Pacheco, não foram menores. Telegrafou logo ao Salazar e tudo se arranjou e espero que corra bem.

			Creio que nossas tropas terão lá recepção imensa e útil. Fui convidado a acompanhá-los. Ontem, à última hora, fui obrigado a desistir, por falta de meios. Os americanos bloquearam, sem dizer nada, sem aviso prévio, todas as contas bancárias nos Estados Unidos. Inclusive a minha. Soube, por acaso, porque recusaram um cheque meu de 25 dólares para comprar livros. E estou sem um tostão. São, financeiramente, uns indecentes, e, com esses processos insólitos, perderão seguramente o controle financeiro do mundo, que voltará à Inglaterra, logo que se restabeleça o equilíbrio. Ninguém mais vai deixar um tostão nos Estados Unidos. É a mesma atitude que tiveram com o ouro argentino. De toda forma, estou tristíssimo, porque antevia com imenso prazer e interesse a viagem, a pequena estada em Portugal, etc.

			2 de setembro – O Peró havia se indisposto com todos da FEB que para arrumar a coisa pedi a Aldo755 que fosse a Francolise. [...] Tenho muita satisfação em ter contribuído para restabelecer a harmonia entre os brasileiros na Itália. Espero que o Peró, que anda muito nervoso, mude de atitude. Hoje, fui a Francolise despedir-me do coronel Delmiro756.

			A libra esterlina se chama Pound, porque, antigamente, correspondia a uma libra de prata. Hoje, não corresponde mais, mas não passa pela cabeça de ninguém mudar-lhe o nome. Só ao Souza Costa ocorreria mudar o mil-réis para cruzeiro.

			9 de setembro – [...] Há tempos, o Peró perguntou-me se queria ir a Pistoia com ele no dia 7, colocar uma coroa no cemitério dos brasileiros. Suponho que ele quis sair de Roma para não ter que dar recepção aqui. Acho que tem razão. Em setembro, aqui não há um gato. Concordei. Pediu-me que arranjasse a cerimônia com os militares, com os quais tinha péssimas relações e aos quais não se podia dirigir. Não quis fazer isso; não queria pedir guarda de honra, etc., para o Peró e para mim, nem, confesso, achava necessário. Já fui lá várias vezes sem guarda de honra. Preferi arrumar a situação dele com o que resta da FEB, e ele mesmo cuidou de tudo.

			Em Aliano, na fattoria do Sparano757, onde passamos duas noites, sugeri que ele marcasse a cerimônia para as 11 horas (de Aliano a Pistoia são quase duas horas). Não quis – marcou para as 10. A partida de Aliano estava fixada para 8 horas. Eu, pronto, esperando; chegou às 8h35; vinha no meu carro; tive de esperá-lo. Chegamos a Florença e ali esperou vinte minutos por Belita758, que não poderia absolutamente estar ali. Tanto fazia esperá-la mais um pouco em Aliano. Afinal, saímos de Florença. Aí disse: “Esqueci a coroa!” Mais um pequeno atraso. Eu não sabia que teríamos de passar para buscar a coroa. Enfim, chegamos no cemitério às 11 horas. O pobre padre, velhinho, que ia dizer a missa, ficou esperando uma hora no altar, com um sol tremendo. O mais curioso é que Peró não liga a mínima. Em caminho eu lhe disse – “Vamos chegar atrasados, não se deve fazer a tropa esperar”. Respondeu – “Não tem importância; são só doze homens”. Tentei por outra forma apressá-lo “Missa não espera por ninguém”. “Esta é para mim, tem de esperar”. Não pediu desculpas a ninguém. Nem a mim. Ao capitão, no cemitério, disse que havia perdido o caminho em Pistoia – Não é verdade, nem possível. Lá todos sabem onde é o cemitério brasileiro.

			16 de setembro – O que resta da FEB vai no dia 18. Ontem, deram--me muitos presentes, sacos de arroz, açúcar, café, 240 quilos de banha. Assim, estaremos bem. Também deram-me calçado, cuecas e camisetas para o pessoal. Foi tudo muito bem recebido, mas faz pena ver tudo trazer selos de imposto de consumo. Não condiz com a tão falada industrialização do Brasil, nem com a conquista de mercados, mesmo sul-americanos. 
[...]

			21 de setembro – Foi-se a FEB. Ontem embarcou o último escalão. Agora só ficam aqui o general Falconieri e meia dúzia de oficiais, alguns dias, para wind up. Fora os que ficam no cemitério, meio milhar. Na expedição idiota da borracha no Amazonas, organizada, como tudo quanto faz, com tão pouco bom senso, pelo Souza Costa, de doze perdemos seis mil homens; segundo ouvi dizer. E sem que houvesse um inquérito sequer. Ainda damos muito pouco valor à vida humana nacional. Preferimos, como vamos fazer agora, desenvolver e pagar a imigração. Pode ser que esteja certo, mas não compreendo. Com a FEB, desaparecem nossas comunicações com Nápoles e Livorno. Tudo será muito mais difícil.

			8 de novembro – [...] Hoje recebi um telegrama cheio de amabilidade (deve ser circular) dizendo que tinha sido reconduzido no cargo de embaixador. Tudo isso prova que eu tinha razão quando dizia que foi tolice abolir o cargo efetivo759. Ter-se-ia economizado todo o dinheiro desta circular, as respectivas respostas e o trabalho, inclusive o do Pedrito e o do presidente, que se poderiam ocupar de coisas mais sérias. A ideia foi, creio, do Oswaldo. Somente serviu para um pouco de propaganda nos jornais, e essa mesma só para os incautos. Com essa solução, que acho boa, o Pedrito matou a lei. [...] Eu, aliás, nunca tinha cogitado de pedir demissão. Não me parece o momento. E estou com um trabalho aqui que não ousaria interromper, conquanto não tenha grandes esperanças no fruto dos meus esforços. 

			2 de dezembro – [...] Estava me lembrando de quando dizia o que achava do Souza Costa, em 1934/5 que todos divergiam de mim. No entanto, está provado, pelo próprio Souza Costa, que a razão estava comigo. Todos achavam que, por ser Souza Costa banqueiro, podia ser estadista, ministro da Fazenda. Nada mais longe da verdade. Ele nem banqueiro era. Os gerentes dos nossos bancos não passam de caixas. Não há banqueiros no Brasil, no sentido universal da palavra, e, mesmo entre os nossos, o Souza Costa nunca sobressaiu. Ainda que tivesse visão, que não tem, sua indolência nunca lhe permitiria tirar partido de sua visão. Não há, que saiba, na história da nossa finança, homem mais nefasto.

			3 de dezembro – [...] Para mim, The Road to Serfdom, do Hayek760, vale todos os livros que tenho lido nestes últimos anos. É uma pena que o momento requeira que se gaste tanto talento e tanta sabedoria, tanto esforço e tanta erudição, para combater, para destruir, e não para criar. Contudo, creio que é a maior defesa que já se fez até hoje do liberalismo. É verdade que os autores anteriores não dispunham do mesmo material.

			8 de dezembro – A Associated Press acaba de telefonar para dizer que o Dutra está com 1.100.000 e o Gomes com 612.000. Parece que o Dutra ganhou. Ele terá sido eleito pela máquina política, pelo que o país tem de pior. Com os que agora vão aderir, ele ficará com a quase unanimidade numérica do país. Voltaremos ao regime anterior a 1930. O regime, por assim dizer, do partido único, com oposições esporádicas e divididas. Contudo, o que melhor se pode desejar para o país é que o Dutra termine o seu período presidencial sem maiores alterações. Se continuar a liberdade de imprensa e acabarem as leis elaboradas em segredo, já teremos muita coisa. Mas a probabilidade de o Brasil se poder reconstituir economicamente, e ocupar o lugar que lhe deveria caber no mundo, ainda parece muito distante. Os processos e os homens continuarão os mesmos, agora apoiados pelo voto. [...]

			9 de dezembro – Hoje em dia não se pode ser liberal sem ser, ao mesmo tempo, conservador. Daí talvez muitas das dificuldades do mundo moderno político. Os ingleses e americanos são mesmo uns santos. Não há, na história das conquistas, tropas vitoriosas humildes e self-sacrificing, como estas. Agora, passaram para os italianos o controle da eletricidade em Roma, e sujeitaram-se ao racionamento comum! Assim, eu, que tinha, até agora, eletricidade fornecida por uma linha que fornecia um estabelecimento militar inglês vizinho, entrei no racionamento comum – 
agora só chega três vezes por semana – nos outros dias não posso nem aquecer a casa porque a bomba de óleo da caldeira tem motor elétrico. [...]

			1946

			2 de janeiro – Estive lendo o livro de registro de telegramas da chancelaria de 1928 a 1935. Vê-se claramente que, durante o período Mangabeira, a Secretaria funcionava muito melhor. Mas o livro todo poderia ser destruído. Nem dez por cento é de assuntos que interessem o Estado. O resto são coisas pessoais, condecorações, etc., ou, em questões de Estado, promessas vagas, baseadas em um prestígio individual não existente, e nunca mantidas. É triste.

			12 de janeiro – O Alexandre, chauffeur da embaixada (russo, parece que foi oficial do exército), deu-me para natal um belo ícone. Hesitei em aceitar, mas afinal não tive outro remédio. O Deoclécio achou-o lindo; gostou mesmo muito. [...]761

			14 de janeiro – Ontem, fez três semanas da criação dos novos cardeais e ainda não consegui autorização do Itamaraty para providenciar o necessário para o seu alojamento, nem para as vestes, que o Brasil sempre ofereceu. A atitude do Itamaraty contrasta com a que teve em 1930, quando foi nomeado dom Sebastião, caso, aliás, bem mais simples. Não sei de nada que se passou no Brasil depois das eleições. Os jornais não dizem nada. Nada sei sobre a composição das novas câmaras, e assim por diante. Como será o novo Ministério? [...] Recebi apenas um telegrama do Itamaraty dizendo que havia sido reconhecido o “novo presidente eleito”. Suponho que seja o general Dutra, mas, oficialmente, não sei. [...]

			17 de janeiro – [...] Nova reforma do Itamaraty – e por um governo provisório, feito tão somente para presidir eleições! O país não tem mesmo juízo. Nem sei como o Pedrito762 foi meter-se nessas coisas. [...]

			20 de janeiro – Nápoles – Tenho escrito pouco ultimamente. Vários serão os motivos. Tenho feito coisas de pouco interesse, e, desde 23 de dezembro, andado preocupado com o Itamaraty e com o Pedrito, que me não responde os telegramas. Os nossos cardeais correm o risco de não ter o que vestir para o consistório, porque nada se encomendou. “Quem não tem competência não se estabelece”, dizem os portugueses. Quando pleiteamos estes cardeais, sabíamos que custaria dinheiro. E eu só trabalhei para isso por dever de ofício, não por convicção. Acho que o verdadeiro sistema de obter cardeais e outras honrarias é trabalhar em casa, ficar forte, fortalecer o país, como fizeram os Estados Unidos, e os cardeais virão sozinhos. Penso assim, aliás, a respeito de tudo. [...]

			O Linhares763, presidente por dois meses para fazer uma eleição – 
situação de sede vacante, – andou fazendo reformas que vão custar uma fortuna. Não se diga, portanto, que não há dinheiro. Creio que ficamos com um corpo diplomático mais numeroso do que o inglês! 
E os interesses que temos a defender no mundo são um pouco menores que os do Império Britânico.

			

			Também recebemos ordem de provocar manifestações, embaixadas especiais e outras, etc. para a posse do general Dutra. Dias depois, recebemos circular para dizer que o governo brasileiro limitar-se-ia a pagar a hospedagem do chefe da missão. É coisa indecorosa, que se não compreende. Melhor não convidar. Não transmiti, está claro, semelhante informação, também porque sei que acabarão pagando tudo e mais alguma coisa. Não temos juízo.

			Estou aqui na casa do Narbal764 em Nápoles, esperando meus irmãos que chegam depois de amanhã. Levei mais de seis horas de Roma, sem parar, exceto uma vez, para comer uns sanduíches. O tempo estava péssimo. Russo, chuva torrencial, estradas escorregadiças. Mas hoje o dia está lindo e espero que continue o tempo bom até voltarmos a Roma. [...]

			Acabo de saber do movimento de embaixadores. O Linhares, presidente interiníssimo, acaba de nomear uma porção de embaixadores que, por lei, por ele mesmo feita, perdem automaticamente os seus lugares no dia da posse do novo presidente da República, sem precisarem, sequer, pedir demissão. Em um país organizado, bastaria para derrubar o Ministério. 
O Sebastião Sampaio ainda não faz um ano que foi para Quito já é removido para o México. O Cyro pouco mais ficou, ou não ficou, no Canadá, e vai para a Espanha. Ele tem muita sorte, cada ano muda uma ou duas vezes de posto. 
É preciso que o Brasil se considere um país riquíssimo para permitir--se esse luxo, que os Estados Unidos e a Inglaterra não se permitem. 
O embaixador do Canadá, que está no Rio de Janeiro há pouco tempo, já viu o seu contrapeso em Ottawa mudado três vezes, e o Canadá é infinitamente mais rico do que o Brasil. Enfim, devo ser eu o idiota, posto que não compreendo nada disso. E o pobre Gordilho765 fica na Colômbia, por quê? Nada disso forma sentido.

			4 de fevereiro – Nunca vi serviço do Itamaraty mais mal feito do que este sobre os cardeais. Desconfio que deva estar a cargo do Guerreiro de Castro. Apesar de repetidos telegramas, ainda não conseguimos saber hoje se o Duque de Caxias partiu, nem quando chega! É tudo assim. Recebi, há tempo, um telegrama dizendo que havia sido reconhecido o novo presidente da República, sem dizer quem era. Dias depois, outro – parece que houve dois reconhecimentos. Não compreendo. O Pedrito não me respondeu o telegrama que lhe mandei no dia dos seus anos, nem outros telegramas particulares meus. Não sei que haverá.

			5 de fevereiro – Gabriela Mistral está em Roma. Ontem veio ver-
-me. Irá para Los Angeles; não volta para o Brasil. Daqui irá a Londres a convite do British Council. Hoje, o Papa a recebeu. Quando me lembro que o Brasil não a quis aceitar como cônsul. Só o fez por insistência minha; parece tudo tão ridículo!

			10 de fevereiro – [...] Soube ontem (pelo embaixador de Portugal – 
que humilhação!) que o Duque irá a Lisboa e depois voltará a Nápoles para pegar de novo os cardeais, etc. etc.

			José telefonou-me de Paris, e dois minutos depois, Vasco, de Genebra. As coisas estão se normalizando. Vasco vem para cá. Estou contente, egoisticamente, porque para ele era muito melhor ficar em Genebra, mas imagino que querem o posto para outro. Que país rico o Brasil!

			23 de fevereiro – [...] Estou com muita pena do Samuel766 – encontra o Ministério completamente parado – e já agora, penso, impossível de consertar-se. Levaria anos.

			2 de março – [...] [N]unca tive dias mais difíceis, nem tão cheios. Difíceis pela falta de comodidade de trabalho, telefone, transportes, luz; difíceis porque tudo era novo e ninguém conhecia os precedentes, nem mesmo, por assim dizer, no Vaticano. Já organizei no Brasil muita coisa, inclusive recepções a chefes de Estado, mas nada se compara ao que tive de fazer aqui, em trabalho e complicação. [...]

			3 de março – O novo adido militar junto à embaixada do Quirinal ganha mais do que o Moraes Barros (o embaixador) e muito mais do que eu. [...]

			7 de março – [...] Os americanos estão se preparando para abandonar Nápoles. Já agora cortaram nossas facilidades telefônicas e hoje não consigo falar para Roma. Joaquim767 ficou lá. Aproveitará estes dias em que estou fora para descansar. E ele precisa. Tem levado uma vida muito agitada, comprando livros, etc.

			Talvez o problema do Brasil provenha do fato de que são agora os ricos, os simplesmente ricos, que mandam no país. Mesmo daqui, sente-se que os Matarazzos fazem o que querem. Agora, um indivíduo chamado Ceglia768, creio, conseguiu mandar desembarcar dezenove miseráveis do Duque de Caxias, para que os lugares fossem ocupados pelos parentes dele. Esta gente de dinheiro fácil e recente não tem noção de responsabilidade, nem de moral. 

			23 de março – [...] Vi o Hugh Gibson, que aqui está com o ex-
-presidente Hoover769. Vieram tratar de amenizar a fome na Europa. Irão daqui para a Tchecoslováquia, Polônia, etc. caso Tio Jô770 o permita; ainda não veio a licença de Moscou. Hugh disse que ouvira dizer que José iria a Nova York. Nesse caso, queria hospedá-lo com Maria do Carmo. Tem dois quartos de hóspedes. Ficou triste de saber que as crianças já haviam estado e partido. O Hugh convidou-me para jantar hoje com o Hoover, mas eu infelizmente não pude.

			26 de março – Aqui ainda há muitos warmongers. É pena e de louco. Querem sobretudo a guerra (entre os outros) – com a Rússia. Espero ainda que se convertam e fiquem com o espírito um pouco mais cristão.

			30 de março – Hoje, telegramas da imprensa do Rio de Janeiro dizendo que as padarias fecharam por falta de trigo; que pedimos socorro à Argentina. Pobre Brasil. Aqui, a fome é fruto da guerra; no Brasil, da imprevidência. E dizem que Deus é brasileiro!

			1o de abril – […] Só agora acabei de ler o livrinho do Hans Morgenthau Jr. sobre o problema alemão de após-guerra771. É a melhor coisa que vi até hoje. Talvez, por isso mesmo, não se o queira o seguir. É homem de muito talento; aliás, é grande credencial ter sido ministro do Tesouro de Roosevelt durante doze anos. Que diferença do nosso pobre Souza Costa!

			2 de abril – Nossa situação na Europa tem mudado muito pouco desde que eu era menino. Ainda recentemente, o senhor De Gaspari, presidente do Conselho e ministro do Exterior da Itália, disse em discurso que este país não era país balcânico nem república sul-americana. Desaforo! [...]

			18 de abril – [...] Os jornais estão cheios de telegramas dos Estados Unidos com louvores à Argentina. Telegramas de parabéns ao presidente e ao coronel Perón etc., pelo trigo que está despachando para a Europa. Do Brasil, só dois telegramas: um dizendo que os cassinos, fechados durante uma semana, vão ser reabertos; e o segundo sobre a regulamentação de lucros (confisco) de firmas comerciais, confisco destinado à nacionalização. Não sei bem que seja. Esquecia-me. Há um outro telegrama do Rio de Janeiro, dizendo que a safra de algodão, que foi de um milhão e meio de fardos no ano passado, será de um milhão neste.

			Monsenhor me disse que o Clark772, embaixador em Paris, vai ser terceiro delegado na Conferência de Paris, devendo o Dantas773, que é adido à embaixada, ser o segundo. Que situação ridícula!

			Hoje foi criado o bispado de Petrópolis. Ando preocupado por Joaquim. Será uma grande decepção para ele, caso não seja o eleito. Não quis de modo nenhum intervir nisso. Nem indiretamente disse uma palavra a ninguém.

			24 de abril – Os jornais italianos continuam cheios com o trigo e o milho que a Argentina está mandando para a Europa. O Brasil é um dos maiores produtores de milho do mundo e não exporta uma tonelada devido à falta de transportes internos! Falta de visão!

			

			Para mim, a pior notícia política recente é a da nova constituição francesa, que corresponde ao governo pela massa! Será a ditadura irresponsável com todos os seus ódios e paixões. E receio que se reflita sobre outros países, inclusive o nosso.

			15 de outubro – Navio-Motor Sagoland – Pelos Abrolhos. [...] Amanhã estaremos na Bahia. É a primeira vez que viajo em cargueiro. Não fosse o convés carregado com madeira para o Oriente Próximo e seria ótimo porque teríamos onde caminhar. Como está, estamos presos em uma gaiola.

			O jantar é às 5h30! Deitei-me às 8h30 e às 6h esta manhã já estava lendo Gustavo Corção. [...] Que grande escritor! E que grande homem! Teve o critério de não querer dar um livro cedo na vida. E quando nasceu (como escritor), nasceu grande.

			23 de outubro – Cabo Verde – [...] Agora estamos com Santo Antônio, das ilhas de Cabo Verde, a boreste. Na melhor das hipóteses, entraremos no Mediterrâneo no domingo. O calor tem estado atroz. Esta noite dormi muito mal, apesar de haver dormido a primeira parte no sofá por ser mais duro e, portanto, mais fresco. Li com esforço o livro de Clarice Lispector, mas devorei, se assim posso dizer, de uma só vez, a conferência do Accioly sobre o Rio Branco e a segunda Conferência de Haia. Isso não significa que a Clarice não tenha talento, apenas que não dou para aquela classe de leitura. Hoje, em carta ao Accioly, lembrei a hipótese de ele ser ministro do Supremo Tribunal. Não sei se gostaria. Carola poderia lembrar o caso ao Samuel. O governo sempre precisa de vagas no Itamaraty.

			1947

			5 de janeiro – [...] Esteve aqui agora Augusto Frederico Schmidt. Há dias estiveram Sílvia (do Alceu)774 com o marido e o San Tiago Dantas. Roma está eternamente cheia de brasileiros. O Narbal voltou hoje para Nápoles. O Aldo e a Dora chegaram hoje muito bem de um pequeno descanso de Natal, que foram gozar na Riviera italiana. Acabo de receber carta de Annah775, datada de 25, dizendo que não vem mais [a] Roma. Estou desconsolado.

			11 de janeiro – Há muito tempo que acho (mesmo antes de vir a Roma) que o Brasil deveria ter aqui uma academia de arte e arqueologia, e tenho sempre feito muita propaganda na esperança de que um dia caia em campo bom. Ontem, o Peró me disse que já havia feito tudo; não preciso mais falar. Que bom! 

			A Itália já reformou setenta por cento dos seus transportes. Que felicidade se pudéssemos dizer o mesmo! Ontem, fui ao aeroporto ver o Constelation brasileiro. Fiquei desapontado por ver que o piloto é americano. Espero que a linha vença e que não tenhamos sido ambiciosos demais, mas quando me lembro de que, durante a guerra, não conseguimos mandar cinco pilotos substitutos aqui por mês, acho que o problema é muito difícil. Não é à toa que há uma lei que reserva a brasileiros natos os cargos de carregadores na Central do Brasil.

			O papa, há dias, no discurso ao patriciado romano, recomendou-lhe lealdade e cooperação à República. Todos aqui dizem que a monarquia na Itália não poderia ter recebido pior oração fúnebre.

			14 de janeiro – [...] Parece-me absurdo pensar-se que se possa consertar a situação econômica do Brasil com reformas bancárias, com leis. É a eterna ilusão gráfica de que falava Eduardo Prado776. O que é preciso é visão, cultura, ordem e trabalho; tudo do ponto de vista prático. Teorias nada adiantam.

			18 de janeiro – Hoje, os jornais trazem duas notícias sobre o Brasil, das que me dão prazer: 1o) a nota brasileira à Comissão do tratado de paz com a Alemanha, dizendo que o Brasil não mandará delegados, porque nas condições em que fomos convidados, seriam eles pouco úteis; 2o) a escolha do Oscar Niemeyer para integrar a comissão de três arquitetos que vão orientar a construção da sede da ONU. [...]

			19 de janeiro – Pobre Pedrito; só hoje pelos jornais brasileiros soubemos que ele havia morrido777. Para ele foi melhor assim, porque iria ter um grande desgosto com a aposentadoria. Vamos mandar dizer uma missa por ele. Há poucos dias, no dia 13, dia do seu aniversário, mandei--lhe um telegrama endereçado à ONU. Espero que o tenha recebido.

			24 de janeiro – A semana passada estivemos com este quarteirão isolado por tropa e pela polícia, porque haviam ameaçado de fazer ir pelos ares o edifício, em frente ao nosso, do Teatro Delle Arti, onde funciona o Intelligence Service inglês. É coisa dos terroristas judeus. Afinal não aconteceu nada.

			Esteve hoje aqui o Aluísio Lima Campos778, do Banco do Brasil. Falou, como todos (é lastimável), com grande entusiasmo da compra de caminhões pelo Brasil. Essa política de transportes por caminhões trará necessariamente uma política protecionista alta. Pobreza e custo de vida insuportáveis. Tudo isso é falta de cultura.

			28 de janeiro – [...] Curioso o resultado das eleições, que, aliás, ainda não conheço completamente. Acho que o Dutra está de parabéns. No fundo, era tudo muito difícil e ele agiu bem e honestamente. Agora resta a saber como a Constituição vai ser executada. Isso depende um pouco de sorte. [...]

			22 de fevereiro – A Argentina assinou ontem o acordo sobre imigração. Teve tudo quanto queria. Liberdade absoluta. Também eles nunca fizeram economia dirigida, e enriqueceram, enquanto nós empobrecemos. Nós, nada. Não é à toa que digo que só acredito em economia. [...] Achei péssima a resposta do ministro da Fazenda à crítica de um jornalista americano. Não é por falta de material que nossas estradas de ferro não funcionam. É mesmo por excesso de material: linhas compridas demais; desvios (páteos) curtos demais.

			25 de fevereiro – [...] Ontem esteve aqui o novo ministro da China, senhor João Wu. É católico, educado nos Estados Unidos, simpático. Conversamos longamente sobre quanta coisa há. Para mim, um dos problemas do mundo atual é a falta de experiência. As coisas mudaram tanto, a revolução foi tão grande, que um rapaz de 25 anos e um homem de 50 têm, cada um, dois anos de experiência do novo mundo, que começou em 1945.

			11 de março – [...] Estou voltando da Villa Elia, agora Villa Lusa, embaixada de Portugal junto à Santa Sé. Por estranho que pareça, nunca tinha estado lá, na casa do meu primo. Portugal faz as coisas direito. Uma imensa e luxuosíssima casa moderna, de mau gosto, com objetos riquíssimos, em meio de um parque esplêndido. O Pedro tem sorte. E a chancelaria continua no centro da cidade na rua dos Portugueses, em prédio de propriedade secular do governo. Que dignidade!

			A Argentina enriqueceu, tornou-se poderosa sob o regime liberal. Ela agora está gastando, com armamentos e outras coisas improdutivas, todas as suas economias destes muitos anos e, simultaneamente, abandonando o regime liberal pelo da economia dirigida. O Estado é o único comprador e vendedor de trigo, etc. Receio que acabe empobrecendo, e com isso desapareceria o seu verdadeiro prestígio, baseado na riqueza. Aí ela talvez procurasse fazer valer outro, artificial, que viria estabelecer a desordem no continente. Veremos.

			20 de março – [...] Vejo pelo Diário de Notícias que o Pinna repetiu na Quitandinha as suas proezas de Moscou, e que o gerente do hotel, em vez de amarrá-lo, limitou-se a prendê-lo em um quarto779. Tudo isso cria uma situação bastante má para o Brasil. Aliás, quem criou a situação foi quem o mandou para a Rússia.

			25 de março – Interessante a mensagem do Dutra de 19 [de março]! Diz que não temos carne, açúcar, etc., devido à falta de transportes. Está certo. E que não temos trigo porque não plantamos. Aí está o erro. Plantar trigo antes de organizar os transportes nada adiantará. Com as restrições de um espírito essencialmente prático, como é o meu, acho a mensagem o melhor documento no gênero que vi apresentar ao Congresso.

			1o de abril – Achei muito justos os artigos no Correio [da Manhã] sobre o Virgílio. Agora que tenho lido os jornais brasileiros com regularidade, daqui de longe, vejo a revolução que se processa no Brasil. Bastam tantos nomes novos para constituir uma revolução. Espero que essa mocidade veja com maior clareza os problemas do Brasil. Mas ainda há muito a andar. O que nos preocupa é sempre o lado secundário da questão. A Central do Brasil não funciona, faz-se uma estação nova, coisa secundária, antes de reformar as linhas, coisa principal. A Escola Naval é colocada na Ilha das Enxadas por conveniência dos professores, fato secundário e não dos alunos, o principal. E assim é tudo. Vi uma nota dos jornais paulistas cheia de regozijo, porque a Paulista comprou a Estrada de Ferro de Goiás e vai reformar o material rodante, coisa secundária (a Paulista, tenho certeza, começará pelas linhas). O Dutra, vetando um pedido de crédito para a construção de um novo edifício para o Ministério da Justiça, alegou economia; a razão principal deveria ser a imposição de ordem constitucional, a mudança do capital, onde ele mesmo disse que pretende assinar ali o seu último ato, e assim por diante. [...]

			6 de abril – [...] O Ramadier, indo ver o de Gaulle, demonstrou, parece-me, fraqueza absoluta. Imagine o Wenceslau sair do Catete para pedir ao Rui que suspendesse os seus ataques!

			Vi com pesar que o Brasil agora exige licença de importação para quase tudo. Mas não compreendo porque o ministro das Relações Exteriores também foi parte na deliberação. Em um boletim do Itamaraty, vejo que é propósito do ministro da Fazenda abolir a Delegacia do Tesouro em Nova York. A mim parece-me asneira. Sempre pensei, pelo contrário, que suas funções deveriam ser ampliadas de forma a incluir o pagamento dos pensionistas no exterior e a compra de tudo quanto o Brasil adquire cá fora, carvão, máquinas de escrever, etc., etc. Isso acabaria com o intermediário no Brasil e teria outras numerosas vantagens. É curioso, é desanimador, ver como sempre penso o inverso dos outros. Nem se diga que sou interessado no caso, porque muito antes de vir para o exterior defendi a ideia. [...]

			12 de abril – Nápoles – [...] Vejo pelos jornais que a Fábrica Nacional de Motores não vai fabricar motores. Lembro-me bem de como fiquei perplexo quando fui visitá-la em 1942, creio. Nem ligação ferroviária havia; todo o maquinismo, pesadíssimo, transportado, por assim dizer, a lombo de burro, em caminhões, numa ocasião em que havia falta de gasolina para tudo mais. Está provado que não havia interesse em apressar a instalação daquela fábrica. Mas a minha perplexidade provinha do seguinte: o esforço e o entusiasmo individuais do diretor da fábrica, o brigadeiro Muniz780, mereciam-me todo o respeito; a fábrica dentro da economia brasileira parecia-me uma asneira e por isso tive dificuldade em escolher umas palavras para escrever no livro dos visitantes.

			Perguntei-lhe como se havia resolvido fazer aquela fábrica, respondeu: “Conversando com o ministro da Viação, perguntei-lhe porque não fazia motores de avião no Brasil. Dez dias depois, o doutor Getúlio Vargas me chamou e perguntou-me se era verdade que eu tinha dito que se poderiam fabricar motores no Brasil. Sim – respondi-lhe – Então o senhor faça. E deu--me carta branca!” [...] Perguntei-lhe porque havia escolhido aquele lugar. Disse-me que só depois de iniciado o trabalho encontrou outro, melhor! Perguntei-lhe se era verdade que os motores que pretendia fabricar não serviam para os aviões da fábrica do Ministério da Aeronáutica: “Sim, mas venderemos estes na Argentina”. Não compreendi bem como poderíamos vender motores americanos, feitos no Brasil, na Argentina, mas não quis insistir. [...]

			20 de abril – [...] O José Américo disse no Senado que o problema do Brasil é um problema de transportes; mas quando, em 1931, lhe sugeri que uniformasse os gabaritos das nossas ferrovias e que amalgamasse a São Paulo Railway com a Paulista, achou que tudo era criançada! [...]

			Vejo que vão tentar novamente plantar trigo no Brasil. O governo providenciou máquinas, peritos, etc., para Goiás; só falta o transporte. O resultado será contraproducente, como os anteriores. Já deixamos de exportar níquel de Goiás por falta de transporte. O ministro da Agricultura pediu que se fizesse um ramal para Patos; são os afluentes sem os rios, como disse o Landulpho.

			

			27 de abril – [...] Qualquer reforma, grande ou pequena, exige muito tempo de adaptação. Todas as medidas necessárias à sua plena execução não ocorrem de início. Anteontem, dia da libertação, até os bondes que passavam em frente a esta casa estavam embandeirados e nós não tínhamos içado a bandeira. Parece-me falta de atenção com a Itália, e explicaria que qualquer popular, sem maior exame, nos atirasse alguma pedra. Isso tudo são costumes, anteriores ao Tratado do Latrão, que precisam ser mudados. Há muitas capitais nas quais as missões diplomáticas içam a bandeira nas festas nacionais das demais. Além disso, parece-me tratar-se de simples questão de cortesia. Em Roma, fazer como fazem os Romanos. O argumento que empregam para explicar essa situação é que nossas casas gozam do privilégio de extraterritorialidade. Se o pau da bandeira fosse dentro do jardim, talvez o argumento se aplicasse, mas é sobre a calçada. Além disso, não existe extraterritorialidade mais segura do que a dos vasos de guerra e esses, nos portos, sempre acompanham os seus vizinhos, creio que mesmo quando inimigos. Mal ou bem, aceitamos a hospitalidade dos romanos e não devemos, parece-me, ofendê-los, revigorando costumes do tempo em que a Santa Sé não tinha relações com o governo italiano. Tudo isso porque pretendo, para o futuro, salvo melhor juízo, içar a bandeira no dia em que meu vizinho a içar. [...]

			2 de maio – O Oswado Aranha meteu-se em boa... os debates sobre a questão da Palestina781.

			10 de maio – Lembro-me que, há mais de trinta anos, viajava ao meu lado do Rio de Janeiro para Petrópolis um engenheiro ao qual eu falei sobre o absurdo do muro de pedra que  que estavam fazendo ali para isolar as linhas da Central. Seria mais barato por uma cerca de aço que se poderia deslocar quando se tornasse necessário, disse eu. “O orçamento do muro foi muito mais baixo do que o de uma cerca metálica”, respondeu-me. Conquanto, mesmo visualmente sem maiores estudos, isso me parecesse impossível, calei-me. Tempos depois o mesmo profissional me dizia: “O muro saiu muito mais caro do que o orçado e mais caro do que teria custado a cerca de aço”. E era natural; aquela muralha chinesa foi uma idiotice. Ontem vi nos jornais do Rio de Janeiro que, por causa dela, os novos trens não poderão correr na linha principal! Foi uma das coisas que mais me escandalizou na minha juventude no Brasil porque indicava a incapacidade, hoje provada, dos nossos homens públicos, sobre a qual refletia diariamente no trem de Petrópolis quando via aquele paredão monstruoso. Isso explica porque nunca tive ocasião de prestar serviços ao meu país. Ainda não pensam como eu pensava em menino.

			19 de maio – [...] Agora que a Argentina está exigindo “receber para mandar”, tenho pensado no que ouvi de meu pai tantas vezes há quarenta anos! “A Argentina produz o essencial e o Brasil a sobremesa”, ou coisa parecida. Ele sempre viu longe. Pena é que outros não tenham visto os nossos problemas com a mesma clareza. E assim vai a Argentina ditando a sua vontade ao mundo, enquanto nós nos gabamos oficialmente, e constantemente, de dependermos da caridade dos Estados Unidos. Veremos quanto tempo ainda tudo isso vai durar.

			18 de junho – Quando estive no Cairo, o rei Farouk mandou imensos recados para o Santo Padre. Tive a impressão de que queria a troca de missões diplomáticas. Na ocasião, dei todos os recados; hoje, perguntei ao Santo Padre como iam as coisas. Disse que o Egito vai criar uma legação aqui. Muito bom. [...]

			25 de junho – Ontem, fomos jantar com os Perós, convidados para as 9h, chegamos e esperamos por eles meia hora; depois aguardamos outra meia hora pelo jantar às 10h! Da próxima vez, não esperarei. E que miséria! Uma garrafa de champagne para dez pessoas, e serviram com tanta parcimônia que ainda conservaram um pouco para usar no dia seguinte. Durante a espera de uma hora, metade da qual sem os donos da casa (só estava Isabel) e apesar de oferecimento de whisky, que eu aceitei, só consegui uma vez. Que avareza! E com dinheiro que não é deles – no fundo é do Estado. [...]

			11 de julho – [...] Quando o Hitler exigiu do Chamberlain que demitisse o Eden, aquele recusou-se; agora, a Argentina consegue a demissão do Braden. Pode ser que esteja certo!

			

			13 de julho – [...] A Rússia vai alargar a bitola das estradas de ferro dos países satélites, para conformá-las com a sua. O mundo está definitivamente dividido em dois. Quando se dará a explosão? O Brasil, infeliz, vive assim, há muitos anos. Temos resistido à desagregação normal resultante de tal estado de coisas. Apesar da nossa política ferroviária, que tudo faz para desmembrar o país (em oposição ao que se pregou durante a ditadura), temos nos mantido. Oxalá se dê o mesmo na Europa, mas não creio. Agora, sim, estou pessimista.

			16 de setembro – Acabou-se, hoje, o regime do armistício. Estamos em plena paz de jure; e para muitos, do coração. A situação interna, porém, está cada vez menos pacífica. Veremos em que dá; os comunistas começaram a gritar. Será que cão que late não morde? Em todo caso, ficarei aliviado quando Carola partir.

			17 de setembro – [...] Breve ninguém mais quererá ser embaixador no Rio de Janeiro. Dar um jantar ao Truman e excluir os chefes de missão – romper todas as tradições – e convidar delegados à Conferência, parece-me insulto gratuito. A mim me pareceria melhor dar uma recepção. Bastava o jantar no Catete782. Ontem veio visitar-me, não sei por que, a Edda Mussolini; não me pretendo aproveitar da relação. [...]

			21 de setembro – Pobre Cidade Maravilhosa: não tem comida, não tem água, não tem transporte, não tem esgotos, e vai gastar seiscentos mil contos (provavelmente mais) com estádios! Com essa quantia, se poderia alojar as sessenta mil pessoas das favelas! Que tristeza! E ainda mendigam as vantagens do Plano Marshall. Para gastar assim, ou para suprir despesas de aparata, os americanos não terão vontade de dar nada. [...]

			4 de outubro – Foi o Brasil substituído pela Argentina no Conselho de Segurança! A mim não surpreende.

			17 de outubro – Com tanta coisa séria a fazer, a Câmara dos Deputados concede urgência para reformar o corpo diplomático. Pobre Brasil! Quanta falta de senso de realidade!

			22 de outubro – Afinal, rompemos relações com a Rússia, mas até agora nem uma palavra, nem uma circular do Ministério justificando o ato783. Não compreendo. Estou inteiramente no escuro. E estranhei tanto mais quanto houve tempo de sobra para nos esclarecer. A própria Rússia já deu uma nota e nós nada. Dizer que o Dutra foi decorado pelo Hitler é citar um fato; não há ofensa. Mas isso tudo prova que quando mudamos de política, abandonando a Alemanha, deveríamos ter mudado de homens. E o Fernandes é um espírito lúcido! Quanto às críticas feitas ao Aranha, na sua qualidade de presidente da ONU, todos os cidadãos de países pertencentes à mesma têm, parece-me, o direito de criticá-lo; não como brasileiro, posto que naquela posição ele se despe dessa qualidade. É mais uma dificuldade para a ONU, que já tem tantas. Não compreendo nada. Nem acredito que isso reforce nossa situação para combater o comunismo. O Pimentel Brandão é que nunca levou uma missão a bom termo784. Estou ansioso por ver a nota que, só neste momento, soube que nos foi devolvida. [...]

			24 de outubro – Vi a nota oficial sobre a Rússia no Correio, mas está truncada (acaba na primeira pessoa, etc.). E não dá os textos considerados ofensivos, nem a nota completa que apresentamos em Moscou, e assim é difícil formar juízo. O pior desta questão nossa com a Rússia é que na Europa não lhe dão a menor importância; nem os jornais da direita, nem os da esquerda, nem os estrangeiros neutros.

			A Argentina ganhou outro prêmio Nobel, de medicina, para o 
Dr. Houssaye.

			25 de outubro – [...] Não me surpreende o Pimentel Brandão haja declarado que o embaixador da Argentina tinha mais prestígio do que ele. Quando o Brasil mandou para Moscou um embaixador desmoralizado, sabia que teria de colher o que plantou. Acho uma injustiça para com a Rússia, ou para com qualquer outro país, mandar-se-lhe um agente desclassificado. Que súcia o Brasil mandou para lá; andou, não há dúvida, à procura de encrencas. 
A nota sobre a Rússia está truncada em todos os jornais. Isso significa que o erro foi do Itamaraty. As aspas estão erradas e não se sabe onde começa, nem onde acaba.

			20 de dezembro – [...] Antes de minha partida785, já o Raul Fernandes me disse que não poderia mandar o Cyro senão para Washington – o próprio Rubens786, disse ele, depois de Buenos Aires só poderá ir para Washington. Aliás, o Cyro foi infeliz em sua missão e o propósito do governo é prestigiá-lo e é um propósito louvável que já se vai tornando praxe no Ministério desde a ditadura. O doutor Getúlio Vargas me disse que mandaria o Aragão787 para Londres porque se havia desmoralizado em Berlim – e assim fez.

			29 de dezembro – Afinal, no Jornal do Commercio do Recife de ontem, vi a nota da embaixada do Brasil que o governo russo devolveu. E acho que fez muito bem. A nota não está em termos; confusa, pouco clara, prejulga a resposta russa. “Aguardando-se ... eu quero”, não forma sentido. [...] Que péssima escola para os nossos jovens diplomatas. Pobres rapazes e pobre Brasil! Como bem diz a resposta russa, a nossa nota não está redigida em estilo oficial, que é justamente o que os jovens devem aprender. [...]

			31 de dezembro – Hoje, às 10h, o Santo Padre recebeu o corpo diplomático em audiência coletiva pela primeira vez; até agora, sempre recebia os chefes de missão, e o respectivo pessoal, em audiência privada. Mas, como tem estado gripado, este ano mudou de sistema. Em algumas palavras encantadoras, disse que não constituiria precedente; mas duvido; o corpo diplomático está ficando grande demais; já são quarenta e duas missões. O encarregado de negócios da Argentina chegou depois do Santo Padre haver acabado o seu discurso – já estava fazendo a tournée. [...] O Maritain me disse que o Carlos Chagas e o Paulo Carneiro foram as grandes figuras da conferência do Unesco no México, da qual acaba de voltar. Foi delegado da França.

			1948

			3 de janeiro – [...] Estou começando a achar graça na importância que está assumindo o meu incidente (que não o foi) com o Cordell Hull, que se deu há oito anos (como o tempo passa!). Não guardo rancor nenhum dele, se ele o tem de mim mostra que quem se saiu bem foi eu. Não tenho desejo nem ambição de ser embaixador em Washington. Mas no Departamento [de Estado] nem todos pensam como o Brito788 parece crer, porque ainda recentemente vários me têm escrito dizendo que esperam que seja eu embaixador lá. Que Deus me proteja! [...] Acho que o Nabuco “casado com uma senhora Melo Franco, de grande projeção na sociedade”789, daria muito melhor embaixador em Washington do que eu. E espero que ele arrume suas finanças para poder aceitar. Estou falando seriamente. [...]

			O Hull não é nenhum Deus nos Estados Unidos. E o Rui com o Choate em Haia?790 Era no caso um brasileiro, como qualquer outro, e não passou pela cabeça de ninguém dizer que devesse se submeter ao americano, somente porque era americano. Que decadência esta nossa brasileira! Se divergir dos delegados americanos, sendo-se brasileiro, é privilégio dos homens geniais como o Rui, então será melhor suspender nossas relações diplomáticas, como fizemos com a Rússia. O russo nos trata de resto, rompemos relações; o americano nos trata da mesma forma, devemos engolir. Por quê?

			4 de janeiro – [...] Falando da academia brasileira que desejávamos ver fundada aqui, disse o Peró: “quando fizerem aqui o imposto único [sic, referia-se ao imposto sobre o capital] será o momento de comprar a casa, e então poderemos ter aqui estudantes das três artes gráficas” [sic]. 
E depois: “não há ninguém no corpo diplomático que possa fazer um acordo de emigração como eu, porque sou filho de jurista e irmão de agricultor”.

			

			Gosto muito do Oswaldo e tenho-lhe dado provas desta amizade, que perdura, mas ele é por vezes leviano, fala irrefletidamente, e isso me obriga a pôr os pontos nos ii. Há alguns anos, quatro pelo menos, vem ele dizendo, e recentemente tem voltado à carga, que eu não posso ser embaixador em Washington, devido a um “incidente” que tive em Havana, há oito anos, com o Hull. O Oswaldo já não se lembra bem do que foi aquele “incidente”, mas continua falando (se alguém lhe pedir que lh’o relate, provavelmente não o poderá fazer). Como patrício e brasileiro, deveria deixar isso para americanos dizerem, e deveria, pelo contrário, defender-me. Não somente por coerência, porque naquela ocasião eu era agente dele, e ele aprovou a minha atitude, mas também pelo respeito devido à tradição do Itamaraty, da qual, na ocasião, era o guardião. O Rio Branco uma vez publicou oficialmente um folheto defendendo um oficial de gabinete seu ao qual o ministro do Peru havia faltado à consideração, e deixou o governo peruano mal. E porque a razão haveria de estar com o Hull neste caso. Somente porque quis sujeitar o delegado do Brasil a uma diminuição? Desde que o Rio Branco morreu tem se dado sempre razão aos estrangeiros. Por quê?

			De qualquer forma, na minha opinião, aquele “incidente” seria motivo para um governo cônscio da dignidade nacional pensar em mim em caso de vaga. Já se ouviu algum argentino falar assim dos seus agentes, dizer que não podem exercer cargo público por excesso de brio na defesa dos interesses nacionais? O “incidente” serviu pelo menos para provar, e tenho muita honra nisso, que não sou subserviente aos dirigentes passageiros da política americana. É exatamente na subserviência e no servilismo que reside o maior perigo para o futuro da nossa política americana, a favor da qual, dentro dos meus modestos meios, trabalhei desde tempos em que o Oswaldo nem sequer cogitava dessas coisas.

			Aliás, “incidente” por incidente, prefiro o meu com o Hull ao do Oswaldo com os destroyers, que na opinião de muita gente ponderada deveria ter importado na sua retirada de Washington em 1937. E o mais curioso é que todo esse trabalho do Oswaldo é inútil. Estou muito contente onde estou. Disse isto mesmo ao presidente da República e ao ministro das Relações Exteriores, quando estive no Rio de Janeiro, há um mês. Há apenas três anos que estou aqui. Acho que seria falta de consideração para com o Santo Padre mudar um embaixador após tão pouco tempo. E tenho recebido tantos favores de sua santidade que não quisera ser parte em uma indelicadeza. Só tive dois postos no exterior: o Chile, no qual não me deixaram completar o meu tempo, e este; seria motivo, parece-me, para permitir que eu completasse o meu estágio em Roma. Não sou candidato a posto algum. Estou farto desta vida diplomática, pela qual tenho o mais profundo desprezo em algumas de suas facetas; não me interessa; conheço-a desde criança. Minha grande ambição é aposentar-me logo que me for possível, e voltar para o Brasil, que é a única coisa, essa sim, que me interessa e cada vez mais me empolga.

			Além disso, faltam-me muitas qualidades, que nenhum esforço meu supriria, para desempenhar aquele cargo como acho que deva ser desempenhado. O trabalho é imenso e ingrato – e a vida social toma tanto tempo, que só um homem casado a pode acompanhar sem desconforto. 
O clima no verão é insuportável, e agora há quase a obrigação de permanecer na capital durante longos meses tórridos. Os amigos que lá tinha já desapareceram ou morreram quase todos. Aquele corpo diplomático imenso é horroroso, sem falar na necessidade dos constantes discursos que detesto. O meu pai foi para lá com cinquenta e cinco anos, e já era velho demais para o posto. Eu vou fazer cinquenta e sete. Washington é posto para um homem de trinta a quarenta anos, que seja bom orador e que comungue com as ideias econômicas do governo brasileiro.

			Tudo isso me apavora. Ninguém poderá prestar-me maior desserviço do que este de me mandar para Washington. É natural que o Oswaldo Aranha tenha o seu candidato. Estimaria que o fizesse, mas para isso basta enaltecê-lo, não é preciso agredir-me, eu que estou nisso como o Pilatus no Credo. É ato pouco generoso de uma natureza habitualmente generosa. Ele poderia, quando muito, atacar os que são candidatos e que ele não quer, mas pôr-me no mesmo plano do Pimentel Brandão para aquele cargo é criancice, é desaforo gratuito, que só não levo a sério porque creio que o Oswaldo não o escreveria. Eu estou sossegado; que necessidade tem o Oswaldo de provocar-me?

			5 de janeiro – [...] Ando muito atrasado quanto ao Brasil: só hoje soube pelo Jornal do Commercio que as Usinas Nacionais, fábrica de açúcar, pertencem ao Instituto do Açúcar e do Álcool, isto é, ao governo. Que absurdo! É por isso que falta tudo. [...]

			13 de janeiro – Há trinta anos, senão mais, que todo inglês que conheço, da rainha Mary para baixo, me diz que eu deveria ser embaixador em Londres. Desde jovem, ouço dos americanos que deveria ser embaixador em Washington, e mesmo de brasileiros, muitos, entre outros o Oswaldo Aranha, que, em 1937, me escreveu dizendo que deveria ser eu o seu sucessor ali.

			No entanto, nunca acreditei nessas coisas nem lhes dei um minuto do meu pensamento, o que não quer dizer que não me tenham causado transtornos. Em 1939, por exemplo, havia arranjado passar quatro dias em Londres, onde tinha estado pela última vez, também por poucos dias, vinte anos antes. Fui obrigado a desistir porque o Régis, muito amável, sabedor de minha viagem, convidou várias pessoas, entre outros, Lord Halifax, ministro de Estrangeiros, para um jantar em minha honra. 
O Régis lhes havia dito que eu o sucederia brevemente em Londres. O único meio que tive de evitar situação tão grotesca quanto incômoda foi desistir de minha viagem, o que fiz com grande pesar. Sabia que provavelmente não teria na vida outra ocasião de lá voltar. Isso tudo para explicar que as coisas que a gente quer, ou que outros querem para a gente, nesta vida, ou não vêm, ou vêm tarde quando não mais interessam. [...]

			18 de janeiro – Ontem jantou comigo o Walter Walmsley791, que é conselheiro aqui. Disse-me que quando o Dunn soube de minha ida para Washington exclamou “É a melhor coisa que poderia acontecer para o Brasil e os Estados Unidos”, ou coisa parecida. Achei interessante porque desde a conferência econômica de Londres, que coube ao Hull sabotar, até este deixar o Departamento de Estado, foi o Dunn o seu homem de confiança. Conheci-o no Rio de Janeiro com o Hull em 1934, creio. Hoje é embaixador na Itália. 

			19 de fevereiro – [...] Recebi telegrama particular do Accioly dizendo que foi assinado o decreto nomeando-me embaixador em Washington. Que Deus me dê forças. Até agora tudo aqui ficou em suspenso, e os quinze dias, ou pouco mais, que me restam mal darão para o muito que tenho de fazer. [...]

			21 de fevereiro – Ontem chegou o Vasco – quelle joie. Fica dois dias. Vejo que tive quatro votos contra no Senado. Não me surpreende, mas a maioria é suficiente para me dar autoridade para exercer o novo posto. 
O que não compreendo foi o verdadeiro voto de censura que teve o Carlos Martins. A sua nomeação só passou por dois votos! Teria sido melhor ele aposentar-se. Mas tudo isso não quer dizer nada porque o Gilberto Amado teve a sua nomeação para o Chile (que não o queria, com ou sem razão) aprovada senão por unanimidade por grande maioria.

			27 de fevereiro – Até hoje não recebi comunicação oficial de minha nomeação para Washington e assim não pude nem mandar um telegrama de agradecimento ao Dutra, etc.; que serviço lento!

			Esteve aqui o Azeredo. Falou longamente, sobretudo de si mesmo. Disse-me que via muito o Mussolini e que este o considerava homem de gênio, tendo uma vez chegado ao ponto de saudá-lo dizendo: “Ah, voici le poête”. Dissertou sobre Vitória Colonna, cujo livro viu sobre a minha mesa; rompeu, porém, relações com ela, por não lhe haver pago a visita. Nunca me deu a impressão de mundano. Estranhei assim ouvi-lo dizer que, até recentemente, vestia smoking para jantar todas as noites. Como as aparências enganam! [...] 
A atmosfera política aqui anda muito pesada; e é natural, depois do que se passou na Tchecoslováquia, pobre e desgraçado país. Sold down the river pelas direitas e conquistado pelas esquerdas! Que destino!

			3 de março – Meu dia de ontem: Pela manhã trabalhei – muita coisa para liquidar minha missão, etc., etc. Fui fazer o tratamento de ondas curtas na minha perna; voltei; trabalhei; fui almoçar com a duquesa Sforza; voltei, encontrei o Carlos Lacerda, que por uma boa sugestão do Caio veio morar aqui; conversei com ele; saí a fazer visitas em seguida; passei uma hora despedindo-me no Círculo da Caça; voltei, encontrei o Keeling aqui com alguns amigos dele, mandei a todos embora às 8h30; jantei em casa pela primeira vez na semana, creio, com o Carlos Lacerda. Fui deitar-me à meia-noite. Nem um segundo para mim. [...]

			23 de março – [...] Vejo pelos jornais estrangeiros de domingo (os gráficos aqui estão em greve) que o Truman voltou atrás sobre a questão da Palestina. Creio que se eu estivesse em Washington, talvez o Brasil e alguns outros países sul-americanos tivessem votado contra a divisão, porque, para mim, aquilo não formava sentido. Como disse ao encarregado de negócios americano, na ocasião, muitas vezes ajuda-se melhor um amigo não atendendo aos seus desejos. Era o caso. Os Estados Unidos só fizeram aquela tolice por motivos de política interna, que não nos interessavam.

			26 de março – [...] Em Time, de 8 do corrente mês, há uma carta de Havana, de um senhor Alberto J. Garcia, na qual ele demonstra que Cuba poderia, com vantagem, colaborar com os Estados Unidos no estabelecimento de sua política externa. É, em parte, porque o Brasil não cumpriu, nestes últimos anos, o seu dever naquele sentido, preferindo obedecer cegamente às ordens americanas (o caso da Argentina; o da Palestina e outros), que o mundo chegou onde está. A verdadeira volúpia com que o Brasil tem se curvado perante os Estados Unidos desde a segunda fase do regime Vargas é coisa que não pode deixar de entristecer todos os verdadeiros americanistas. [...]

			17 de maio – Washington – Cheguei hoje. A casa está em péssimo estado. Cadeiras furadas, estojos gastos, cortinas rasgadas, paredes esburacadas, etc., etc. Não sei quando poderei receber uma pessoa aqui. Não me acostumo ao pé direito baixíssimo. Retiraram todas as campainhas. Não há uma mesa de escrever, nem uma estante para livros. Aqui não há onde pôr o retrato do Joaquim Nabuco; e não quero gastar mais dinheiro. Estou péssimo de finanças. [...]

			21 de maio – Toda a gente está sendo muito amável, mas estou desanimado com esta casa. Está em estado deplorável. A verdade é que o Brasil ainda não tem bastante educação política para ter casas no exterior. Está imunda; as paredes, todas cheias de buracos. No meu escritório, o que me salvou foram duas mesas de bridge e umas cadeiras do servants’ hall que trouxe de Roma. Falando em servants’ hall, o desta casa foi suprimido e virado em vestiário; terei de fazer outro. Em Roma, foi a mesma coisa. Não sei onde estaria se não houvesse trazido meu pessoal da Itália; creio que me suicidaria. [...]

			22 de maio – [...] Peguei aqui um rabo de foguete. Para o Carlos Martins792 foi tudo muito fácil. Davam-lhe tudo. Não havia, por assim dizer, fiscalização do Congresso. Agora, tudo mudou. Almoçaram os jovens Kermit Roosevelt793; muito simpáticos, ambos. [...]

			25 de maio – Ontem fui jantar no Alibi Club com o Almirante Bastedo794. São somente cinquenta sócios. O Armour, o Grew e gente assim. O Bastedo havia convidado umas vinte pessoas da velha guarda de Washington. À minha direita, Mrs. Glover (Marian Wise), além disso muita gente que se lembra de meu pai e algumas que dizem que se lembram de mim. Deve ser exagero. Hoje, Mrs. Grew deu um coquetel em minha honra, mas como ela não me havia dito nada, só cheguei às 7h20. Para perdoar-me será preciso um coração imenso, que acho que ela tem795.

			Ontem, na casa de Sumner Welles796, só havia homens, dos quais ouvi muita coisa interessante sobre a situação aqui; mas para fazer o que quisera fazer, e talvez com grande esforço pudesse fazer, seriam precisos cinco ou seis anos que não sei se Deus e o governo me darão. Não é fácil vender a esta gente o que acho que deveriam ser as relações brasileiro-americanas.

			26 de maio – [...] A vida está caríssima. Dois fotógrafos, que não pude recusar de receber para fazerem fotos para os jornais, me cobraram, cada um, cento e vinte dólares pela meia dúzia que encomendei; são quatro contos e oitocentos. Não sei o que fazer. O Martins chegou a ganhar quatro mil dólares quando a vida era barata. Subiu 70% e eu ganho 2.500!

			1o de junho – Afinal, hoje, entreguei minhas credenciais. Houve três feriados juntos e, com a ausência do presidente Truman, quando cheguei, tive que esperar quinze dias. Achei-o muito melhor do que as fotos indicam, e pareceu-me de ótima saúde. Conversamos muito sobre política; gostei. Creio que ele também.

			6 de junho – Tenho a impressão de que se me derem tempo e meios poderei fazer alguma coisa aqui; inclusive arranjar dinheiro para coisas úteis. E não sei se terei nem um nem o outro. Tendo de contar cada tostão, cada viagem a Nova York, não será certamente possível. Já por três vezes deixei de ir a funções em Nova York, às quais deveria ter assistido. Até agora houve a desculpa de minhas credenciais, etc. E depois? Com preocupações financeiras é difícil trabalhar.

			Neste momento, o interesse aqui é todo pelas eleições e pela Palestina. Para o Brasil sobra pouco. Já senti aqui a falta de alguém da imprensa, algum public relations officer. A República Dominicana tem dois: o Homer Cummings e o J. W. Davies! Quisera também um consultor jurídico, como o Bassett Moore797, no tempo de meu pai, e pensei no Fenwick, mas tudo isto custa dinheiro, de que não disponho. Preciso também muito de uma social secretary, para evitar-me amolações. As minhas poucas conversas com gente do governo foram até agora as mais successful possible; deram-me as maiores seguranças sobre tudo quanto nos interessa. Daí à ação? [...]

			O balanço de minhas primeiras três semanas é ruim. Estou em atraso com tudo. Não consegui nem expedir a nota circular aos meus colegas (são setenta) comunicando a posse, por falta de datilógrafas, etc. Não tenho adido comercial: os rapazes, secretários, são bons, mas jovens, inexperientes, tenho de rever tudo, mesmo, às vezes quanto a fatos, e o tempo não dá. Vou esperar completar um mês para escrever ao ministro, mas não creio que adiante e me repugna passar por cima dele. O Afrânio798, que não sei quando vem, me ajudará muito, mas não creio que baste, devido ao volume de trabalho. O Brito799 não tem a menor ideia de como se trabalha, mas tem revelado grande boa vontade. O rendimento dele é que é pequeno; mas a culpa não é dele. Enfim, veremos!

			8 de junho – O Raul Fernandes deve estar ramoli. Mandou-me um telegrama impertinente afirmando que um telegrama meu estava ininteligível. Não retruquei porque não quero começar brigando. Ele havia esquecido um assunto do qual tratara. No dia seguinte, compreendeu e respondeu.

			3 de julho – Manchester, Massachusetts – Aqui estou de novo após quarenta anos! E o mais curioso é que não me lembro de nada, nem reconheço nada, nem mesmo a praia. Talvez seja porque as coisas mudaram, talvez porque passei quase todo aquele verão em Roxbury, na casa do meu tutor: Jorge Shannon Forbes, hoje professor de química em Harvard. 
A paisagem de rochedos é inteiramente diferente do que esperava. Os meus anfitriões, os Grews, têm sido de uma bondade inexcedível, mas a maior coisa é a mudança de ar. [...]

			Ontem, no almoço na União Pan-Americana em honra ao presidente da Venezuela, esse não correspondeu ao brinde ao presidente da República, coisa curiosa. Estava eu entre um congressman e um rapaz do Departamento [de Estado]. O primeiro me disse que o embaixador argentino (creio que o Oscar Ivanissevich, que já se foi) viajava muito, que o retrato dele estava sempre nos jornais de seu estado e aconselhou-me a fazer a mesma coisa. 
O outro vizinho disse: “perhaps the Argentine has a bigger travelling allowance”.

			8 de julho – Nunca poderei ter aqui a posição que teve o Carlos Martins, feita em situação parecida com a minha em Roma. A concorrência era mínima durante a guerra; com a depreciação da moeda, ele ganhava quatro vezes o que ganho; não havia embaixada da Itália, etc.; a inglesa e a francesa estavam impedidas de receber, bem assim os particulares. 
O Brasil estava em evidência; foi fácil. Agora, tudo mudou. [...]

			10 de julho – Há dias, um senhor me dizia que o Oswaldo Aranha teve, e tem, um tipo de posição aqui que só cabe aos embaixadores ingleses. E é verdade. Mais curioso ainda é que ele tenha atingido essa posição quando quase não falava inglês. Ele viajou muito e gastou imensas somas, contudo, não foi tarefa fácil, mas é sobretudo devido ao Estado de Israel. [...]

			18 de julho – A situação com a Rússia parece cada vez mais difícil de se resolver; aqui, muita gente acredita em guerra antes do fim do ano. Há dias, pessoa de toda responsabilidade me dizia lhe haver constado que, em caso de guerra, os Estados Unidos fariam um corredor radioativo de quarenta ou cinquenta milhas de largura, a leste da Europa, isolando assim a Rússia por terra. Não me disseram até que altura funcionaria o corredor, ou biombo. [...]

			Cheguei muito bem disposto em relação ao Octávio Dias Carneiro800. Sou obrigado a mudar de opinião. Fala muito no ar. [...] Já me deixou três ou quatro vezes em posição difícil. Quando fui fazer minha primeira visita ao Export-Import Bank, todo o Board me aguardava. Cheguei com quinze minutos de atraso. O Carneiro havia feito o appointment, e me havia dado por escrito o endereço e o número do andar. Ambos errados. E tem sempre uma desculpa inventada no momento e péssima. Além disso, não parece provir de meio muito educado. Deixei de pedir a sua retirada, mas não lhe poderei dar trabalho de responsabilidade.

			3 de agosto – Ontem, dei um jantar-despedida ao Brito. Brindou-me dizendo que quem chega à minha idade com o entusiasmo com que cheguei deve naturalmente vencer. Os seus votos eram para que eu vencesse com o menor número de aborrecimentos possível. Achei muito amável, posto que ele já assistiu a dois ou três.

			8 de agosto – Poughkeepsie, NY – Quinta-feira dei um coquetel para os cadetes americanos que vão ao Brasil e tomei o Federal para Boston. Cheguei às 7h em Boston, onde me recebeu na estação de Back-Bay o cônsul Jayme de Azevedo Rodrigues, que conhecia vagamente do MRE, mas de quem gostei muito. [...] Depois, fui a Cambridge ver o professor George Shannon Forbes, que foi meu tutor e em cuja casa, em Roxbury, morei. Reconheci-o logo pela voz muito característica; ele olhou para mim alguns segundos e disse: “Nabuco”. Hoje é professor e chefe de laboratório em Harvard. Disse-me que o velho Shannon, que foi amigo de meu pai, morreu há uns quinze anos.

			Daí fui de automóvel a Hancock, na casa dos Lyons. Nunca em minha vida vi paisagem que me agradasse mais. Foi aquele meio que fez este país; não poderia senão produzir uma raça de elite. Dormi, muito bem, com dois cobertores! Mas não descansei um instante. Ontem à noite fomos ao teatro em Peterborough. [...]

			11 de agosto – Rumson, New Jersey – Anteontem, pela manhã, fui a Hyde Park visitar o túmulo de Franklin Delano Roosevelt; depois, percorri a biblioteca, o museu e a casa onde morava. À noite fui jantar com Mrs. Roosevelt. Lá estavam somente o filho, Elliot, e alguns dos netos. [...]

			12 de agosto – Ontem, fomos jantar na casa de Amory Haskell801, master of fox hounds aqui e homem de muito dinheiro. Esteve no Brasil em 1923 para instalar a Assembly Plant da General Motors, companhia que deixou há vários anos para viver apenas dos seus rendimentos.

			A vida aqui é, por vezes, penosa. Aquele homem, capitalista dos mais extremados, que trata o Franklin Delano Roosevelt como não se trata um cachorro, disse coisas bem desagradáveis sobre o Brasil, às quais respondi. Falou das imensas quantias que aí pagou de graft. “Aqui também houve muito, há livros inteiros sobre isso” – disse eu, e assim por diante; falou da Estrada de Ferro Central do Brasil com suas imundices. Ficamos até 11 horas na sala de fumar, depois do jantar, com essa conversa longa e desagradável. É a segunda vez que me acontece aqui com gente que esteve [no Brasil]. A primeira foi há umas seis semanas, na Virgínia. Pensei que o homem fosse ter um ataque (e não falo de modo figurado) quando se referiu ao Franklin Delano Roosevelt, sobre cujo túmulo achava que “não se podia nem cuspir”, porque este lhe havia tirado o dinheiro para dar a outros países (inclusive o Brasil). Quando vejo essas manifestações que excedem em violência (e são inúmeras) tudo quanto se poderia esperar, tenho muitas dúvidas sobre a capacidade do regime capitalista, de extrema direita, para sobreviver. [...]

			De qualquer forma, aprendi uma lição. Os americanos que estiveram no Brasil e não me falam disso é porque têm qualquer coisa de desagradável a dizer. Assim, esperarei sempre que me falem em primeiro lugar. Não perguntarei mais. But it is all in the day’s work. [...]

			

			28 de agosto – Hoje falei meia hora no rádio – para os Estados Unidos inteiro – em um programa de café. Depois, ouvi o record, e achei minha voz muito triste, mas o homem me disse que é das melhores que eles têm tido. [...]

			9 de setembro – Denver, Colorado – Estive aqui com o Lauro Müller em 1913, há trinta e cinco anos! Voltei agora para dizer umas palavras na Inter-American Conference on Conservation of Renewable Resources. Acho que faltará água no mundo antes de faltar comida. Falarei naturalmente do Brasil. Mas essas viagens têm o seu lado cacete: até agora – hoje cheguei pela manhã – já [dei] duas entrevistas. A viagem foi longa porque fomos obrigados a fazer um détour – um trem de carga de Pensilvânia de cento e setenta vagões teve dezoito descarrilhados na nossa frente. Levamos quarenta horas, mas a noite de ontem foi esplêndida, em um trem de primeira ordem, com uma cama superior à da embaixada em Washington. [...]

			14 de setembro – Detroit – [...] Pela manhã, percorri a planta da Ford, depois almocei com Henry Ford II e com George Fink, que tem sido amabilíssimo. À tarde, percorri a Great Lakes Steel Corporation, da qual o dito Fink é presidente. Caminhei milhas. Mas esta cidade, arsenal dos arsenais do mundo, impressiona, com os seus cinemas abertos a noite inteira; deve ser para o operariado que trabalha em três turnos.

			O trem em que vim de Denver a Chicago – o City of Denver – teve de retroceder e fazer um détour por causa de um descarrilhamento na nossa frente; e chegamos com seis horas de atraso em Chicago. No Brasil, não teríamos chegado de todo, devido à multiplicidade de nossas bitolas. Mas é o melhor trem em que tenho viajado nesta terra. Em Chicago, perdi a conexão e vim em outro trem.

			15 de setembro – Tive larga conversa com Mr. Keller e Mr. Charles Wilson, presidentes da Chrysler e da General Motors, respectivamente. Ambos muito interessantes para mim. Todos clamam por aço e lastimam que o Brasil não queira nem exportar ferro gusa. Mr. Keller sugeriu que puséssemos um conveyor belt, de Itabira a Vitória, em vez de estrada de ferro. Não haveria carros vazios a voltar. A solução me é muito simpática. Parece-me ser a mais simples. Com minério de ferro, hoje em dia, poderíamos comprar qualquer coisa aqui. É pena que tenhamos dado tão pouca importância ao assunto. Poderíamos ter carvão a valer. Gostei muito desta minha visita. Hoje, às 5h30, parto para São Petersburgo pelo Red Arrow. Parece que não presta.

			16 de setembro – Duquesne Club – São Petersburgo – Estou acabando minha vida como a comecei. Há quarenta anos, meu pai mandou-me passar uma semana vendo estas fábricas, entre as quais a Homestead, acompanhando o coronel Aquiles Pederneiras. E agora voltei! Mas estas viagens me têm sido muito proveitosas para fazer amigos e conhecer gente que nos será útil. Em um improviso, na Homestead, disse isso mesmo: estou acabando minha vida como comecei.

			Neste Club, o melhor que conheço fora de Nova York, havia uma suíte reservada para mim e um quarto para o Augusto. Trocaram as chaves; eu fui para o quarto e o meu criado para um apartamento imenso. Hoje à tarde quiseram me obrigar a trocar, mas por uma noite não valia a pena; e este quarto é estupendo.

			Cheguei à 1h30 da madrugada, daí a confusão; o pessoal da noite não estava devidamente informado. Hoje fui à Westinghouse Air Brake Corporation e à Union Switch and Signal. Nesta fábrica de sinais ferroviários, mostraram-me os novíssimos processos para o controle centralizado do movimento de trens. Não conhecia; achei interessante e disse de brincadeira: “Não mostrem isso aos meus patrícios; provocará muitos desastres”. O presidente da Companhia – um homem agradável, chamado Herbert May – sorriu.

			Mais tarde, tive a explicação: o que eu quis evitar já havia acontecido. A Central do Brasil já havia instalado o sistema em certo trecho de suas linhas, e em escala igual à empregada para controlar o tráfego pesadíssimo entre Nova York e Chicago.

			O novo invento permite que os trens trafeguem sem diminuir a velocidade nas estações e outros pontos chave. Como as linhas da Central não prestam, o primeiro resultado do processo foi duas estações derrubadas; os trens descarrilharam justamente nos lugares onde deveriam andar mais depressa. Achei graça na minha previsão. Parecem crianças.

			Amanhã, irei à United States Steel. Todos muito amáveis. E, para mim, tudo muito instrutivo. Este país está com uma sede imensa de aço, de minério. Vi em Detroit e aqui vários homens que me impressionaram, mas o herdeiro do Ford não foi um deles. Também, que responsabilidade! E quantos anos resistirá?

			27 de setembro – Recebo neste instante um cartão de Alberto Lleras, secretário-geral da Organização dos Estados Americanos, convidando-me para ser o orador na colocação da pedra fundamental do anexo ao edifício da União Pan-Americana. Há quarenta anos e mais, em 11 de maio de 1908, meu pai pronunciou o discurso em cerimônia semelhante. É uma grande honra para mim, mas não sei se estarei à altura.

			8 de outubro – [...] Sou muito grato aos meus amigos que indicaram o meu nome para falar na colocação da pedra fundamental da União Pan-Americana, mas não me acho à altura. É, sem dúvida, grande honra, mas já estou fazendo dois outros discursos e não tenho tempo para isso.

			Vai para cinco meses que estou aqui e somente hoje acabaram a limpeza (pintura, consertos e raspagem do soalho) do andar em que moro; faltam móveis, cortinas, tapetes, mas terei sossego – que não conheço há cinco meses. Já verifiquei que não posso viver nesta grande casa com seis criados. Estão sobrecarregados. Preciso de outros tantos. Meu pai, em casa menor, tinha doze. E naquele tempo cada um trabalhava mais. Não sei o que fazer, mas, se continuar assim, um dia desses tudo aqui arrebentará. [...]

			Pobre Cyro! Não me parece que se deva pedir demissão no momento em que se foi infeliz em uma missão. Depois, a gente se arrependeria. É erro esperar encontrar-se em posição de inferioridade para pedir demissão802.

			30 de outubro – Hoje, dava uma recepção aos brasileiros quando recebi o telegrama horrível sobre o grande Virgílio. Pensei em esperar o fim da recepção para avisar o Afrânio, mas todos viram na minha expressão, que estava transtornada. E logo alguém me deu a notícia já ouvida pelo rádio. Levei o Afrânio para o meu escritório e dei-lhe a notícia. Deixei-o com o Celso Garcia e voltei à sala, onde pedi à dona Anita Carpenter, mulher do brigadeiro, adido do Ar, e que é uma santa, que acompanhasse Gemina803. Logo que chegou a Zazi Aranha, também pedi-lhe que fizesse o mesmo. E tudo isso justamente no dia 29 de outubro para o qual o Virgílio tanto concorreu. [...]

			6 de novembro – Hot Springs, Virginia – Vim descansar dois dias. Em casa de amigos, não se descansa porque fazem programas, muitas vezes úteis, mas também cacetes. É o meu primeiro descanso em seis meses – e ando precisado. A verdade é que, com essas saídas de Washington – sem as quais nada se pode fazer aqui –, tenho de fazer o trabalho de um mês em Washington em dezoito dias. É demais. 
O lugar aqui é lindo, mas está chovendo e a viagem de automóvel foi longa. Além disso, não dormi esta noite com o barulho das janelas, devido ao vento fortíssimo; levantei-me para calçá-las, mas não foi bastante. Hoje vou dar outras providências.

			Mandei em separado o texto em inglês do discurso na União Pan-
-Americana. Não vi a tradução portuguesa feita por eles; não tive tempo. Não sei como saiu. Em março, vou falar em Boston, na Pan American Society of New England. Já me aconselharam a dizer sempre a mesma coisa, mas não pretendo. [...]

			Creio que gostaram do meu discurso na colocação da pedra fundamental. Os outros oradores falaram do custo do edifício, etc., coisas que não interessam tanto o público. Havia muita gente na União Pan-Americana, mas não gente da sociedade, como no tempo de Root804; várias pessoas, como Mrs. Brannan805, me disseram que foram só por minha causa. [...]

			7 de novembro – [...] Jay Franklin (vide Time) procurou-me, há seis semanas, e me garantiu, com dados na mão, que o Truman ganharia. Tímido, como sou, não ousei contrariar a opinião reinante de que não havia possibilidade de ele ganhar. Sou um idiota. [...]

			

			15 de novembro – Hoje, salvo o plantão, não há ninguém na chancelaria. Fui lá e adiantei bem meu trabalho; depois, fui deixar um cartão de parabéns na embaixada inglesa, pelo nascimento do príncipe de Gales, e levar Kim a passear. Bem bom. Ontem, domingo, meu dia foi ruim, porque tive trabalho, mas a noite foi boa. Jantei só em casa e deitei-me às 9h, li até às 10h30 – dormi sete horas e meia –, bem gostoso. Fui a um chá, na casa de Mrs. Sweeney, uma das velhas casas pequenas, típicas do Washington antigo, e a primeira na qual entro desde que cheguei. São destes chás onde cada pessoa fica cinco minutos, tive a impressão de que algumas nem isso. Fiquei meia hora. É gente agradável. Ela me disse: 
“I feel as though I had been decorated, with your coming here”, muito amável.

			19 de novembro – Hoje inauguramos o novo mastro com a cerimônia do Dia da Bandeira; é um grande progresso.

			Almoçou aqui monsenhor Fulton Shean. Homem extraordinário, que convidei para que o Carlos Lacerda o conhecesse. Tem dos olhos mais fundos e mais notáveis que tenho visto. Disse-me que, nos últimos sete anos, só almoçou fora três vezes. “But you are a wonderful man”, acrescentou, não sei porquê.

			Estou bem contente porque os Afrânios voltaram hoje de Nova York. Ele me estava fazendo muita falta, sobretudo agora que o Gouthier806 está ausente.

			Recusei três convites em Nova York este mês que teria tido prazer em aceitar – almoçar com o general Eisenhower, assistir à distribuição do prêmio Moors-Cabot e jantar e ir à primeira noite da ópera com os Gerards. Mas o dinheiro não dá, nem tampouco o tempo, para tantas viagens.

			Essa gente aqui tem memória extraordinária, sempre dizem (ainda ontem) “twenty years ago you said this” ou “ten years ago you said this”. São deveras notáveis.

			Ando com sorte: no Colorado fiz boa amizade com os Brannan, ministro da Agricultura, e agora, devido ao seu trabalho na eleição, ele é o membro mais influente do gabinete. É pura sorte.

			29 de novembro – Meu pai dizia que o Penedo (Cortais)807 desprezaria a comida de nossa mesa; meu pai, se vivesse, estranharia a forma mambembe em que vivo. Que decadência de geração em geração. A vida aqui mudou muito; no tempo de meu pai, vinham dois ou três brasileiros por ano; agora vêm outros tantos por dia. Lembro-me tão bem de meu pai trabalhando, pela manhã, até a hora do almoço, no seu gabinete, com proibição a todos de interrompê-lo! Antes do almoço, todos os dias, vejo muita gente. Os secretários não iam à chancelaria senão à tarde – horário de 2h às 5h. Agora começam às 10h, algumas às 9h30, e fica um de plantão até meia--noite. Creio que meu pai não gostaria. Nem sei se teria aguentado. [...]

			30 de novembro – Cada vez que vejo o monumento a Lincoln mais me agrada, tal sua força e simplicidade. Um corpo forte, vestido com uma saia, ou cinta, de colunas gregas.

			Fui visitar a Biblioteca Oliveira Lima, na Universidade Católica, com o senhor Cardoso808. Vi o reitor e vice-reitor, sobretudo este, muito simpáticos. Há muitas cartas de meu pai ao Oliveira Lima e algumas ao Corrêa que hão de interessar Carola quando vier. Está modesta, mas bem instalada, o que entre nós se chamaria uma instalação acima do normal. [...]

			2 de dezembro – Afinal, fui ver o coronel O’Laughlin809. Tratou-me com imenso carinho. Falou de meu pai aos presentes com admiração sem limites, dizendo que meu pai fora seu professor. Era muito moço; não sabia nada sobre política ou direito internacional e recorria sempre a Joaquim Nabuco. Tratou-me como um filho. Estou muito grato. Contou-me muita coisa interessante. Que grande vantagem. Falou também do Amaral810, de quem não gostava.

			[...] Hoje recebi carta muito simpática de Belle Roosevelt, pedindo-me que procure aqui a filha: Clochette. Outra carta de Hugh Gibson dizendo que Eleanor Roosevelt parte para a Europa sem que eu a veja; outra dos Goodhues dizendo que convidaram os Derby para jantar comigo, e enfim um agradecimento de pêsames muito afetuoso assinado por uma Roosevelt que não sei quem é. [...]

			11 de dezembro – Washington – [...] Estou voltando do Gridiron dinner811. É mais cansativo do que as cerimônias no Vaticano. Começa às 6h, às 7h vamos para a mesa, onde ficamos até quase meia-noite! Entre cada prato há um número, aliás, todos muito bem feitos. No jantar, seis pratos, terrapin, etc., como não vejo há muitos anos. A sala cheia, não caberia mais um palito. Um dos coros estava de cuecas e de casaca, feito o Barreto Pinto, como sinal de humilhação pelas previsões erradas. 
O Dewey812 fez um discurso que foi uma perfeição no fundo, na forma e no delivery: mandou muitas lembranças para o Oswaldo Aranha, de quem é admirador.

			Estou com a impressão de que as coisas no Brasil não vão bem. Há meses, houve uma greve na Leopoldina; aumentaram os ordenados, mas não deram nenhuma providência para remediar o mal. Agora, outra; parece que, como satisfação aos grevistas, vão encampar a estrada, o que naturalmente não melhorará nada – e assim por diante. Tenho medo de meu programa nos próximos dias. Creio que não terei tempo nem para respirar.

			14 de dezembro – As dáctilos brasileiras aqui foram aumentadas tanto quanto eu; hoje ganham mais do que o dobro das americanas. Lei de última hora; péssimo; estabelece a desordem. Eu recebi seiscentos dólares – correspondentes ao meu aumento desde agosto. O brigadeiro recebeu, pelo mesmo motivo, seis mil – não há erro.

			17 de dezembro – Estou trabalhando sem parar desde as 7 e 40 da manhã813; doze horas. E quase tudo cacete. Só hoje, quando o Banco de Exportação e Importação o recusou, soube que lhe haviam pedido um empréstimo para o oleoduto de São Paulo; coisa, aliás, que não me parece razoável. Trata-se de um problema de transporte que foi resolvido (?) pelo Conselho Nacional de Petróleo – e tudo mais do mesmo gênero –, mas o dia acabou bem, com uma mudança de orientação deste governo em relação a certos problemas americanos. E no dia houve uma coisa ótima, que foi a carta de Carola, aprovando o discurso que fiz na Pan American Society. [...]

			23 de dezembro – [...] Ontem estive falando com um grande pintor aqui sobre as mãos de meu pai. E há uma coisa sobre a qual nunca havia pensado e só então me ocorreu; ele era poeta, literato, esteta e tinha as mãos, os dedos, de um homem prático. Não tinha os dedos finos e compridos do artista, que, no entanto, era. Como se explica isso? Uma dose grande de equilíbrio? Não será? [...] As festas e despesas de Natal me custaram este mês quase cinquenta por cento do meu ordenado. Penso que será assim com todos, ou quase.

			1949

			5 de abril – Ontem fui assistir à cerimônia do North Atlantic Treaty. Foi interessante ouvir tantos homens eminentes falar. O maior deles parece indiscutivelmente ser o Spaak. O Bevin falou mal, evidentemente porque não está acostumado a ler, senão a improvisar814.

			8 de dezembro – Ouvi dizer que segunda-feira, por sugestão [do] Paranaguá815, irá ele depor perante uma Comissão americana, como representante do Conselho Interamericano Econômico e Social, sobre a elevação dos preços do café. Nada tenho a ver com esse Conselho, mas parece-me inconveniente que um representante do Brasil, ainda que no momento representando órgãos soi-disant independentes, preste tais depoimentos. O senhor Paranaguá não me consultou, nem sequer me informou de nada disso.

			10 de dezembro – O Miller816 telefonou-me para dizer que o delegado americano vai discordar do brasileiro na reunião da segunda-feira. Somente pelo Departamento de Estado tenho tido conhecimento dos documentos redigidos pelo senhor Paranaguá.

			Falei ao Accioly817 sobre o caso do Paranaguá. Aquele me disse que não fora ouvido, que apenas lhe manda cópias dos seus discursos e documentos, etc. – a mim nem isso mandou.

			Disse eu ao Accioly que achava que a atitude do Paranaguá era apenas para propaganda de sua pessoa. O Accioly concordou. Disse também ao Accioly que me sentia obrigado a telegrafar ao ministério, com o que ele também concordou.

			11 de dezembro – O Wayne Clark818 me disse, há um mês, que o Paranaguá lhe dissera que, quando começassem a discutir os tratados, ele queria ser chamado – indiscrição. Disse-lhe que não o fizesse. É tudo vaidade. Dá a todos a entender que será ministro da Fazenda.

			12 de dezembro – O Miller me disse que o Paranaguá está se gabando de fazer propaganda antiamericana no Conselho. Demoveu o nicaraguense dos seus propósitos de votar com os EUA. Não há interesse em ter outro Oliveira Lima819 aqui.

			13 de dezembro – Já é suficiente que a questão do preço do café seja discutida em um fórum, o Congresso; não há vantagem alguma em que seja discutido em outro, sobretudo quando o nosso representante ali é conhecido pelos seus sentimentos antiamericanos, o que lhe trará muita autoridade.

			A alta do café no Brasil não poderia jamais se refletir tão subitamente aqui, se não fosse pelos especuladores, que querem vender a preços de hoje o que compraram a preços de ontem. E é este o aspecto interno da questão que interessa o Congresso. Não há vantagem em levá-lo para outro campo. Há quarenta e tanto anos que acompanho esse assunto aqui e o que se dá agora é exatamente o que ocorreu em 1908820.

			14 de dezembro – Esteve hoje, aqui, o senhor Paranaguá. Declarou-
-me, sem que nada lhe perguntasse, que não quer aparecer; não é candidato a ministro de Estado, e que a atitude que assumiu foi, unicamente, para que os seus patrícios e colegas plantadores de café não pudessem pensar que ele os havia abandonado em um momento desses. [...] 

			1950

			[sem data]821 – Certa vez, tentava eu convencer o Lauro Müller, que foi meu primeiro chefe no Itamaraty, de que deveria tomar uma medida qualquer de interesse público. Como último argumento, afirmei: “O senhor fará meia dúzia de inimigos, mas fará milhares de amigos”. Ele retorquiu logo – “amigos passivos e inimigos ativos”. Desisti.

			25 de janeiro – [...] Veio ver-me pela manhã o George Kennan, autor do célebre artigo de Foreign Affairs sobre a Rússia e um dos principais – senão o principal – policy maker do Departamento de Estado. Foi amabilíssimo, demorou-se mais de três quartos de hora. Falei-lhe da situação do Brasil na América e da necessidade que, a meu ver, têm os Estados Unidos de manter e fortalecer a sua amizade conosco; das grandes vantagens que poderiam advir – mesmo para o mundo, na opinião de Jefferson – do entendimento entre os nossos respectivos países.

			Acompanhou, chegou a fazê-lo com entusiasmo, tudo quanto lhe disse; desenvolveu com brilho alguns pontos, e animou-se bastante. Quando terminamos a conversa, porém, observou: “É verdade. Tudo quanto dissemos é muito interessante, mas representa tão pouco em relação aos nossos outros problemas de hoje”. Que decepção inesperada!... Nada há mesmo a fazer822.

			26 de janeiro – O Nelson Rockfeller disse a José823 recentemente que o maior obstáculo que ele encontrou para fazer política sul-americana no Departamento de Estado foi o Dean Acheson, hoje Secretário de Estado e então Assistant Secretary824. William D. Pawley, que foi embaixador no Brasil, disse, também ao meu referido irmão, que na recepção que o general Dutra ofereceu em Washington, ele, Pawley, perguntou ao Acheson se havia estado na América do Sul. A resposta foi: “Não. Não quero ir, não me interessa”.

			23 de março – [...] Hoje fui ver o Cordell Hull, para receber, simbolicamente, um puro sangue, um Tennessee walking horse, que mandaram de presente para o presidente Dutra. [...]

			1o de abril – Estou muito aborrecido com um telegrama que acabo de receber mandando, sem aviso prévio, suprimir o Boletim da embaixada, que tanta saudade mata aqui e tanto consolo traz a centenas de pessoas. Ninguém acreditará no motivo alegado: o de economia. Parece pilhéria no momento em que o Brasil cria cinco novas missões diplomáticas. Telegrafei contrariado; não sei se reconsiderarão a decisão.

			No mês de março, em que comemos tanto, Camillo825 serviu 324 refeições nossas, 660 aos empregados e 80 chás (bolos, etc.).

			8 de abril – [...] Amanhã, vou a Atlanta, falar na Câmara de Comércio. É a primeira vez que deixo Washington desde 4 de janeiro. São três meses. Nunca passei tanto tempo seguido aqui. É de matar, sem exagero. E vou somente por um dia – duas noites de trem e uma lá! [...]

			

			23 de abril – Amanhã vou [a] Williamsburg, levando o Freligh, para trabalhar nos dez discursos que tenho de fazer na Califórnia, e para os quais não encontro aqui um minuto. Como Carola vai na terça para Nova York, ficar até sexta, posso ausentar-me sem inconveniente.

			29 de abril – Voltei ontem de Williamsburg, onde passei três dias completos, trabalhando. Preparei três discursos – das 9 da manhã às 7 da noite – um por dia. Fiquei cansado, porque não estou habituado a concentrar o dia inteiro em um mesmo assunto. O Williamsburg Inn é excelente, como tudo quanto é dos Rockefeller, mas os preços são os das torres do Waldorf. Vi, na Virgínia, o que me pareceu o extremo de segregation. Nos cinemas ao ar livre, onde os espectadores permanecem nos seus automóveis, os carros dos pretos ficam de um lado, e os dos brancos, do outro. [...]

			3 de maio – No dia 1o de maio, pela manhã, telefonou-me o senhor Jorge de Godoy826 dizendo que estava em Washington e queria ver-me. Convidei-o para almoçar, mas não pôde vir. Pedi-lhe que viesse às 18h30 para tomar um coquetel; veio com a senhora. Não sabia de sua vinda, perguntei-lhe se estava passeando. Disse-me que não; tinha vindo tratar do caso do Rio Doce no Export-Import Bank, onde já havia estado, a mando do ministro da Fazenda.

			Contou-me sua conversa no Banco, onde teria dito, entre outras coisas, o seguinte: quando representante do Banco, pediu no Brasil vista do projeto de reforma dos estatutos, isto lhe foi negado; mas lhe disseram na mesma ocasião que, logo depois de modificados os estatutos, ele os poderia ver, e se o Banco quisesse fazer qualquer modificação seria esta examinada com simpatia. Isso me parece uma farsa, uma perda de tempo e de dinheiro.

			Se o governo está disposto a ir ao encontro dos desejos do Banco, interessado na Rio Doce, porque não fazer logo? Por que criar uma situação dessas, desagradável, azeda? Por que tornar público que estamos atendendo a imposições? E por que não me disse o governo, quando telegrafei, que estava disposto a chegar a acordo com o Banco? Por que mandar uma pessoa aqui dizer coisas que eu ignorava e não tinha sido autorizado a dizer? Por que fazer a diretoria do Banco perder tanto tempo com coisas resolvidas[?]

			A primeira reação disso tudo no Banco será de que existe desordem na administração brasileira. Quando, havendo um embaixador aqui, sem conhecimento desse o governo manda terceiros bater diretamente à porta do Banco para fazer propostas que deveriam ter vindo por outro caminho, só pode desprestigiar o seu agente.

			Ontem, às 11 horas, vieram ver-me o senhor Alves de Souza e o coronel Berenhauser, diretores da Rio Doce. Informaram-me que o senhor Jorge de Godoy assinaria, em nome do governo brasileiro, o acordo de garantia do empréstimo do Rio Doce. 

			Disso também o Ministério não me deu nenhum conhecimento. Nem creio que, havendo um embaixador, o Banco goste que venha um funcionário de fora para assinar o acordo. Eu assinei o da Light, no ano passado.

			O importante, no caso do Rio Doce, é terminar urgentemente a obra. Nada mais tem importância. Levando dez anos para fazê-la, em vez dos dois em que teria sido possível fazê-la, perdemos cerca de duzentos milhões de dólares. O ministro da Fazenda está preocupado com o secundário e desprezando o principal.

			5 de maio – Partiram o Castello e o Jorge827. Fico reduzido a cinco secretários – quando cheguei aqui, eram dez. O Accioly tem dois e eu cinco. Não forma sentido a falta da proporção.

			16 de junho – Rudy Schoenfeld contou-me que pessoa importante (que não sabia que ele era amigo meu) lhe havia dito que o embaixador da Holanda e eu éramos os dois embaixadores de maior projeção nos Estados Unidos. O dos Países baixos, Van Rayen, é de fato eminente.

			19 de junho – Hoje, no discurso que fez recebendo a estátua de Artigas, oferecida pelo governo do Uruguai, o Acheson respondeu ao meu discurso do Commonwealth Club, em São Francisco. Disse que, conquanto os Estados Unidos estivessem preocupados com a Europa, não dariam menos atenção à América do Sul. É o que eu queria. Por aí se vê que não preciso de lição de ninguém sobre como defender os interesses brasileiros. Para mim, aquele foi o trecho mais importante do meu discurso, e justamente o que [no Brasil] passou em branca nuvem. Meus colegas aqui ficaram muito impressionados com a minha coragem em dizer aquilo numa tribuna daquelas.

			21 de junho – [...] Estão todos aqui a dar-me parabéns pelo que chamam minha vitória e dizendo que deveria ir ao Brasil para ser recebido com flores! Quanta ilusão! Do Itamaraty, nem um obrigado! [...]

			22 de junho – A edição americana de Time traz um artigo em que me trata de sage e diz que fui eu que liquidei (ou antes foi na embaixada do Brasil) a questão do café. E é exato. Na verdade, o resultado foi maravilhoso, e isso porque não segui as instruções do Itamaraty. No meio das negociações com os demais países produtores de café, o governo brasileiro afobou e mandou que eu as interrompesse e formulasse um protesto isolado. Teríamos ficado completamente desmoralizados.

			Procurado pela imprensa, abstive-me de comentar as declarações do senhor Edward Miller, da Comissão de Agricultura do Senado, sobre o projeto Gillette828. Recusei-me a comentá-las porque, nas ditas declarações, há coisas que se referem exclusivamente às relações entre o Congresso e o executivo americano, sobre as quais achei que não me devia manifestar e, nesse sentido, receio que a declaração pública do senhor Raul Fernandes, elogiando sem reservas aquele documento, seja mal interpretada aqui. Acho que as coisas estão indo bem e, quanto menos se falar neste assunto, melhor. Particularmente, já havia felicitado o senhor Miller.

			25 de junho – Ontem foi o 24 de junho mais quente desde 1908 – insuportável. Apesar de ser sábado, tive longa conferência com o embaixador da Colômbia, que aqui veio tomar conselho comigo. Ninguém é profeta em sua terra – e outra conferência, muito útil, durante o almoço com o novo conselheiro no Rio de Janeiro. À tarde fui à embaixada do Sião e a um housewarming na casa dos Krocks829, ao qual não pude faltar.

			Recebi hoje “efusivos parabéns” de Raul Fernandes. Os meus colegas, que participaram do protesto, estão todos radiantes porque estão sendo endeusados em seus respectivos países. O mais curioso é observar os que estavam receosos, e agora estão contentes. Antes assim. [...]

			29 de junho – [...] Hoje conversei longamente com o João Carlos Muniz830; há muito que precisava fazer isso. A Argentina já pagou parte do combinado para a consolidação de suas dívidas: a ratificação do Tratado do Rio de Janeiro831.

			30 de junho – Pleasantville – Readers’ Digest Guest House – 
Vim aqui conversar um pouco com esta gente tão bem informada e saber como vão as coisas. E amanhã, se tudo correr bem, sigo para a casa dos Berle832. O Barclay Acheson fez imensos elogios à Carolina, a quem manda lembranças. O Marvin Lowes está lendo a Vida de Joaquim Nabuco. 
O Barclay me disse que qualquer coisa que eu quisesse do Dean Acheson, era só falar-lhe, que ele iria ver o primo, do qual não parece gostar, mas sobre quem tem imensa influência. Não achei o Barclay muito bem. [...]

			10 de julho – [...] Almocei hoje com o [embaixador] iugoslavo. Tenho a impressão de que ficarão do nosso lado, caso a Rússia os ataque. Seria bem bom. No dia da invasão da Coreia do Sul, todos aqui pensavam que o assunto se liquidaria em três dias: que com a repulsa americana, os coreanos do Norte se retirariam. Não aconteceu nada disso. Os pessimistas davam uma semana. Que diferença da realidade! [...]

			13 de julho – [...] O ambiente aqui vai ficando cada vez mais desanimado, mas os nossos adidos militares, que são briefed uma vez por semana no Pentágono, acham que as coisas estão indo muito melhor do que se poderia esperar, dadas as condições. Ontem, o Acheson falou em bomba atômica, sem, contudo, empregar as palavras.

			20 de julho – Estou muito desapontado. O Itamaraty mandou chamar cinco moças brasileiras que trabalham na chancelaria. Terei de substituí-las por outras contratadas aqui – é difícil. Trata-se de arquivistas e criptógrafas (uma). Isso vai desorganizar todo o meu serviço. Estou mudando, em três meses, cinco secretários. Ninguém sabe nada, ninguém pode encontrar um papel. É infernal. Vou ver se posso colocar a amiga de Maria do Carmo, do Canadá – mas nem verba me deram, por enquanto. [...]

			22 de julho – Quarta-feira devemos assinar o contrato do empréstimo de 25 milhões de dólares para Volta Redonda. O Brasil havia pedido inicialmente 16 milhões. Grande parte da demora na concessão desse empréstimo foi nossa; só a mudança de planos, do de 16 para o de 25, levou seis meses. A mim me parece que vale a pena esperar um pouco para receber quase o dobro do que se ambicionava. [...] Agora vamos ver o de Minas Gerais, que começou tão mal; planos imperfeitos, etc., etc. 
O Nelson Rockefeller tem trabalhado muito para ajudar Minas Gerais nisso.

			Almoçou o Valentim Bouças. Disse-me que o Getúlio Vargas terá 40% da votação; o Cristiano Machado e o Brigadeiro833, 30% cada um. Pessoalmente, creio que o Brigadeiro terá menos do que o Cristiano Machado, porque este tem o governo consigo.

			Desde que cheguei, o Brasil já recebeu dos dois Bancos: Light – 75 milhões; Volta Redonda – 25 milhões; São Francisco – 15 milhões; Paulista – 
8 milhões; Empresas elétricas – 8 milhões (creio); Cimento da Bahia (Aratu) – 2 milhões; e outros menores, total, quase 140 milhões. E não recebeu mais porque não quis; não pediu, etc. [...]

			24 de julho – [...] Estes dois dias tenho-me rido muito com o Paulo Hasslocher, que está aqui. É divertidíssimo. Vale a pena ouvi-lo contar a história dos seus quatro secretários: um contrabandista, um ébrio (deveríamos romper relações com Panamá porque lá ele foi muito mais maltratado do que na Rússia), um maluco, um henpecked. É de se morrer de rir. Dois foram candidatos a vir para cá. [...] O número de patrícios que vem a Washington nesta época é impressionante. Hoje está aqui o Álvaro Nina Ribeiro, com quatro membros de sua família e amigos. São treze pessoas! Onde arranjam tanto dinheiro?

			26 de julho – [...] O Raul Fernandes, no discurso aos jornalistas que foram na viagem inaugural do novo avião da Pan-Air, disse que o Brasil precisava de transportes e energia. O New York Times de hoje diz que o Cristiano Machado tomou como programa político o plano Salte, sobretudo a parte de transportes. Assim talvez o Brasil progrida. [...]

			No fundo, minha função aqui é apenas pedir dinheiro. E não é nada agradável. Agora estou às voltas com o empréstimo de Minas Gerais. Difícil de roer. [...]

			5 de agosto – Ontem à noite fui ao novo Rock Creek Amphitheater. Muito bonito; deram um drama sinfônico, The Faith of our Fathers. 
O presidente Truman, que achei muito bem, estava lá, com mais quatro mil pessoas. A vida de Washington, como ali se apresentou, parece haver sido escrita para Harry S. Truman, e houve muitas reações que o devem ter impressionado, como, por exemplo, Jefferson e Hamilton, quando secretários do gabinete de Washington, brigaram em momento difícil. Lembra o caso presente do Johnson, secretário da Defesa, com o Acheson, secretário de Estado. A estatura dos homens é diferente, mas o problema psicológico é o mesmo; e o dos presidentes é idêntico. [...]

			Estou com quatro secretários novos: Navarro da Costa (filho do pintor), Cadaxa – que me causa excelente impressão, bem como o Hélio Bittencourt, e um filho do Berenguer, o Octávio. Para a semana chega mais um, de Vincenzi. É muita mudança em pouco tempo. [...]

			Aqui, nesta embaixada grande, vejo pouco (fora do expediente) os meus colaboradores. Não os convido para jantar, como fazia em Santiago e em Roma, porque só aceitam por cerimônia. Como eles não têm criados (e todos têm filhos pequenos), não podem deixar as crianças, senão com aviso prévio, para poder chamar uma baby sitter etc. A vida de trabalho tanto quanto a doméstica é dura para eles. Ganham pouco e vivem tão modestamente que não podem fazer vida social alguma. [...]

			22 de agosto – [...] Hoje, o relatório Gillette foi aprovado em sessão secreta e inesperada do Committee. Manobra política que não conseguimos, nem ninguém conseguiria evitar, tão grandes são os interesses em jogo. Amanhã pela manhã, o secretário de Estado fará uma declaração sobre o assunto, expondo a posição do Executivo. [...]

			23 de agosto – Terminou, creio, de vez, a questão do Comitê Gillette. Hoje, dei uma entrevista à imprensa, dizendo o que pensava. [...] Sinto muito ver o governo do general Dutra levar tanto pau por causa disso, mas não havia nada a fazer. Lembra-me o caso do Oswaldo com os destroyers, mas acho que aquele foi pior. Comigo e conosco, o poder executivo aqui também tomou na cabeça porque empregara todos os esforços para impedir a aprovação do relatório Gillette, mesmo modificado como foi. A verdade é que o Congresso está contra o Acheson e o contrariou onde pôde, isto é, em um assunto que reputam sem importância. [...]

			30 de agosto – [...] O primeiro-ministro da Austrália esteve aqui e, em vinte dias, conseguiu um grande empréstimo. Mas a Austrália nunca teve ditaduras, nunca confiscou propriedades sem pagamento; quando da guerra da Coreia, foi o primeiro país a dar auxílio efetivo. Além disso, mandou uns planos extraordinariamente bem feitos para o Banco. Não me surpreende porque achei, há dois anos, o plano deles para unificação de bitolas ferroviárias tão bom que mandei buscar dez exemplares para distribuir no Brasil. Além do mais, mandou para cá uma equipe de técnicos de toda espécie, com elementos para fornecer as informações suplementares, que se tornassem necessárias. Quando estaremos em tais condições?

			1o de setembro – [...] Estou começando a perder a paciência, e depois de Labor Day, vou mudar de atitude. Ontem, deram 150 milhões ao México – e a Minas Gerais nada. Abriram um crédito para quando os planos mexicanos estiverem prontos (até agora eles não têm nenhum). Estou começando a pensar que há má vontade no Ex-Im Bank contra o Brasil, talvez pela forma indecente por que foi tratado pelo governo no caso da Companhia do Vale do Rio Doce. O Banco Mundial disse-me ontem que a França e a Bélgica protestaram, desta vez com violência, contra a concessão de qualquer facilidade ao Brasil enquanto não liquidarmos a questão da Port of Pará, confiscada há dez anos – até agora não pagamos um tostão834.

			2 de setembro – [...] Havia eu gravado um discurso na “Voz da América” para o dia 7 de setembro, no qual, entre outras coisas, enumerava os empréstimos que obtive, desde que cheguei, para coisas construtivas. Agora que deram 150 milhões ao México, de olhos fechados, ficaria ridículo nos gabarmos de 140. Por isso cancelei o meu discurso, e ando tão ocupado que não terei tempo de preparar outro. Falar, só para dizer lugares comuns, não farei. O mais curioso é que, no Departamento de Estado, estavam encantados com o meu discurso, e pediram licença para traduzi-lo para o inglês e divulgá-lo. Estão desapontados.

			5 de setembro – A verdade verdadeira sobre o café é que o preço deste subiu tanto aqui, oferecendo oportunidade demagógica tão boa em momento de eleição, que nenhuma força humana teria impedido que alguém a aproveitasse.

			O especialista em transportes do Banco Mundial recomendou à Irlanda, ilha pequena, a supressão das estradas de ferro, que seriam substituídas por rodovias. Para a Índia, aconselhou a padronização de todas as vias férreas pela bitola mais larga, 1,67m, devido à grande extensão e imenso volume de tráfego, situação parecida com a do Brasil. É curioso ver que estamos adotando uma solução indicada para a Irlanda. Isto mostra que não temos confiança no nosso futuro; falta-nos visão. [...]

			9 de setembro – [...] [F]ico desanimado lendo os nossos jornais; legislaturas que nada fazem senão favores pessoais e tomar medidas de emergência: nada de construtivo; nada de permanente; nada de previsão. Enfim, não demonstram nenhuma fé nos destinos do Brasil, e, a cada passo, revelam falta de cultura. Isso é o pior porque não tem remédio, e é, também, a principal fonte dos demais males.

			21 de setembro – [CMF] Há muito tempo que o Itamaraty vem aumentando o número de suas missões sem fazer as modificações correspondentes na Secretaria e no orçamento. Cada vez que se cria uma missão nova, seria preciso aumentar as verbas todas: telegramas, material de expediente, remoções, e quantas mais, e o próprio pessoal na Secretaria. Ora, isso não se tem feito; tem-se, ao contrário, aumentado o número de serviços na Secretaria, o que significa menos pessoal para cada um. Um resultado, entre outros, é que malas aéreas nossas esperam no Itamaraty uma semana, e mais, para serem abertas. [...]

			28 de setembro – Hoje em dia é impossível ser embaixador aqui sem se ter um pied à terre em Nova York, ou pelo menos facilidades para ir lá. Este ano só fui lá uma vez, para levar Carola. E há muita gente que eu preciso ver, sobretudo nas finanças, com os quais preciso ter contato, e não posso, por falta de dinheiro. Parece absurdo. [...]

			9 de outubro – Hoje fui ver o presidente; tive longa conversa com ele na presença do Acheson. Concordou com tudo quanto lhe disse e pedi. Conversamos durante meia hora. Aqui só não teremos o que não quisermos. Faz pena. Pediu-me que voltasse; disse-me que eu o deveria ter procurado faz muito tempo. Esgotei minha paciência funcional; não minha paciência pessoal, que esta não tem limites, ou, por vezes, a tem muito mais curtos. Demorei todo este tempo porque não quis que parecesse queixa contra o Departamento do Estado, que, no fundo, foi. Espero que agora obtenhamos o empréstimo para Minas Gerais.

			Achei interessante a informação que o Edward Miller fez a meu respeito para uso do presidente, que reconheci sobre sua mesa, quando entrei835. Dizia o memorandum que eu não me conformava em ver o Brasil tratado como país de segunda ordem, e que estava aborrecido porque o empréstimo para Minas Gerais “no qual o embaixador tem interesse político” não progredia. Meu interesse no empréstimo de Minas Gerais é funcional, não político. Mas o documento continha muita coisa exata. 
É curioso que o próprio Miller mo haja mostrado.

			14 de outubro – [...] Vejo pelo jornal que o doutor Getúlio Vargas teria dito que vai fazer um governo socialista à moda inglesa. Mas o Attlee declarou, há tempos, que a Inglaterra só pode fazer a experiência socialista que está fazendo, devido ao alto grau de desenvolvimento a que a levou o capitalismo. Não atingimos ainda o grau inglês. O Chateau836 disse-me que o plano do governo era nacionalizar os bancos e as companhias de seguro, para obter dinheiro. Dinheiro, durante algum tempo pelo menos, se obterá por essa forma, mas isso em nada aumentará a riqueza nacional, e é disso que precisamos.

			Maria Martins837, segundo me consta, disse aqui que se o doutor Getúlio Vargas vencesse, eles voltariam para Washington. Acredito. Estou pensando em levar tudo quanto tenho aqui comigo em dezembro, e liquidar meu establishment aqui. [...]

			15 de outubro – [...] Se o novo governo socializar o rádio e a televisão, como pretende, segundo me disse o Chateau, terá um novo DIP nas mãos. Receio que a socialização levada ao extremo dificulte qualquer programa de financiamento aqui.

			19 de outubro – Esta semana tem sido, como disse, de matar: 
1) O Colóquio838, que tem sido um sucesso. O Pedro Calmon me disse que se não fosse eu, não teria vindo ninguém, teria sido um fiasco ao qual eu não poderia assistir; 2) Assinei o tratado cultural: o Acheson deu grande relevo ao ato. Acho que agora vai tudo muito bem. Os problemas brasileiros não são mais resolvidos no mesmo nível que os da Nicarágua; 3) Umas festas em honra da Inter-American Press Conference; 4) Uma recepção de quatrocentas pessoas que dei aqui para os participantes do Colóquio; 5) Um discurso meu hoje, que fez sucesso, no National Council for Historic Sites & Buildings, jantar no qual tomou parte o que este país tem de melhor [...].

			23 de outubro – [...] Na última sessão do Colóquio, a de encerramento, o Sergio Corrêa da Costa839 fez uma intervenção imprópria e idiota; pura vaidade, mania de aparecer. Creio que se arrependeu.

			15 de novembro – [...] Todos queriam mesmo é o doutor Getúlio Vargas; do contrário, ter-se-iam unido. Não vejo vantagem em impedir sua posse, seria a guerra civil no Brasil, e o mundo todo do lado do Getúlio. 
O importante, para mim, é que os partidos se unam e se fortaleçam para o próximo embate. Não creio que ele possa restabelecer a ditadura. Se ele mandar o exército fechar o Congresso, por exemplo, não creio que obedeça. Em 1937, foi o Góes, o exército, que suprimiu o Congresso. Nenhum paisano tem força para isso. Na semana passada, escrevi ao doutor Getúlio Vargas pedindo-lhe que dispusesse deste posto. Prefiro ficar no Brasil, para o que der e vier. A inelegibilidade dele deveria ter sido declarada antes da eleição; depois, causará péssima impressão. [...] Se o doutor Getúlio Vargas fizer alguma violência, ficará com o mundo todo contra ele; se nós praticarmos alguma, teremos o mundo inteiro contra nós. A mim me parece que, se houver novas eleições, todos os que votaram no doutor Getúlio Vargas confirmarão seus votos. E ele ainda terá mais alguns.

			20 de novembro – Vem almoçar o senhor Curan, do Ministério do Comércio, que trata com o Pinheiro840 de quotas para o Brasil. Na verdade, estes contatos, esta hospitalidade, deveria ser feita pelo próprio Pinheiro, mas como os secretários aqui não têm meios para fazer a vida social pura, nem mesmo para a vida social profissional, cai tudo nas minhas costas. São os próprios secretários que me pedem que os auxilie. Faço-o com prazer, mas sobrecarrega muito, em tempo, dinheiro, esforço. [...]

			24 de novembro – [...] Não estou na situação do Cyro, porque não sou candidato a nada. E conheço bem o juízo que o doutor Getúlio Vargas forma de mim. Não preciso cavar nada. Mas um terceiro inverno seguido aqui me mataria. [...]

			30 de novembro – Fui falar no National War College – cinquenta minutos – cinco de repouso, e em seguida quarenta respondendo perguntas, e só reconheceram metade dos que pediram. Tudo off the record. Os oradores anteriores e vindouros: Baruch, sir Oliver Franks, Eisenhower, Acheson, A. Harriman e outros. [...]

			2 de dezembro – Na União Pan-Americana, inauguraram uma placa a Joaquim Nabuco, réplica da [placa] da União Cultural Brasil-Estados Unidos de São Paulo, e oferecida por esta. Falaram o Accioly e o Lleras.  [...] Comprei uma attaché case nova. Com grande pesar. A que foi de meu pai, que está nas mãos do Chermont na fotografia em frente ao Hotel dos Estrangeiros, em 1906, já não aguenta mais consertos. Nunca viajei sem levá-la. Deve ser de 1900; cinquenta anos. Quanto durará a atual?

			11 de dezembro – Nova York – Não tenho tido um minuto de sossego; não sei como descobrem que estou aqui. Dez minutos após minha chegada ontem, apareceu aqui o coronel Gabriel Fonseca841. Veio, com recomendação do presidente, tratar de um empréstimo para explorar xisto betuminoso. Não compreendo por que, quando há um processo simples (no caso do petróleo de poço) de fazer as coisas, o Brasil quer sempre fazê-lo pelo modo complicado. Não compreendo por que queremos sempre gastar dinheiro naquilo que os outros estão dispostos a fazer para nós, em vez de guardá-lo para gastar no que precisamos e os outros não querem fazer. Ninguém me explica isso.

			Vou fazer amanhã na Brazilian American Society um discurso que preparei, há cinco meses, no qual revia meus quase três anos aqui e fazia uma espécie de despedida. Por isso há seis meses marquei o jantar para a véspera de minha partida. E agora não sei quando poderei seguir. 

			Almocei no Brook, do qual é presidente o filho de Charles H. Marshall, amigo do meu pai, e irmão de Evelyn. Tratam-me lá sempre com imenso carinho. Vou jantar com Belle R. Tenho levado o Raul de Vincenzi por toda parte para que se habitue ao meio.

			20 de dezembro – [...] É curioso ver o número de coisas de primeira importância para o Brasil, das quais tenho de me ocupar simultaneamente, sem falar nas coisas menores: 1) Compra de cruzadores; 2) empréstimo para Minas Gerais; 3) quotas e prioridades para coisas essenciais à vida nacional; 4) fábrica de álcalis; 5) xisto betuminoso; 6) point four; 
7) preços teto para o café; 8) material para a Central do Brasil etc. Tudo isso enquanto a situação aqui está feito uma ventoinha, cada um quer uma coisa, ninguém sabe para onde vamos, nem durante quanto tempo seguiremos uma linha, um mesmo rumo.

			

			21 de dezembro – Desde que cheguei a este país, já falei (discursos e conferências) a dez mil trezentas e setenta pessoas (cálculo conservador), fora improvisos em pequenas reuniões. E isso sem contar rádio, televisão etc. Para dois anos e meio parece bom trabalho. [...]

			28 de dezembro –  [...] Vi, transmitida d’aí, uma entrevista do Dean Ackerman com o presidente eleito, na qual aquele disse que o Brasil nunca esteve tão em evidência nos Estados Unidos quanto no tempo do doutor Getúlio Vargas. É verdade. E quem o pôs em foco, em grande parte, com suas críticas à ditadura, foi o próprio Dean. Depois houve a participação do Brasil na guerra. Na questão da Coreia, ficamos de fora e isso nos fez mal imenso. [...]

			30 de dezembro – Este mês, espero que seja o último, passei oito dias fora, recusei vinte e três convites para jantar, assim mesmo fiz vinte e uma refeições fora e recebi em casa, incluindo o staff dance, quatrocentas e quarenta pessoas. Isso não é vida para quem ganha o que eu ganho. [...]

			1951

			1o de janeiro – Washington [CMF] [...] Até 31 de dezembro último, passei exatamente seis anos e oito meses de minha vida nos Estados Unidos. Tive um dia pesadíssimo ontem, que terminou com o costumeiro baile na casa de Pauline Davis842, onde, como sempre, estava toda a administração, como hei de dizer, grã-fina: Acheson, Lovette & Co. Depois, estive um quarto de hora na dança dos Clagetts e só voltei à casa às 2h20. Não dou mais para esta vida. E hoje tenho outro dia cheio. Isto é bom para o novo embaixador holandês que tem quarenta e cinco anos, e que por sinal não estava em lugar nenhum. [...]

			4 de janeiro – Hoje, carta de casa ótima. É verdade que o doutor Getúlio Vargas respondeu-me com uma cartinha muito amável, mas nada há nela sobre este posto.

			

			[...] Hoje assinei o acordo para a compra dos cruzadores. Não gostei nada; cada vez me convenço mais de que o Brasil precisa de uma só política: a de enriquecer. Tudo mais é pôr a carroça antes dos bois. Um higienista americano dizia-me, faz poucos dias: “Vocês têm monumentos, não hospitais; neles falta tudo: remédios, roupa, enfermeiras”. E é verdade. 
É fácil fazer um hospital, difícil é mantê-lo, quando se é pobre. O mesmo se aplica a tudo. Uma Marinha com cláusulas não é Marinha, mesmo quando são cláusulas que proíbem guerras de agressão e condizem com nossa constituição. Marinha em doses iguais também não é Marinha. Porque havemos de ter exatamente a mesma coisa que a Argentina e o Chile. Mas ninguém tira isto da cabeça do Miller, nem da do Acheson.

			15 de janeiro – [...] Tudo vem donde menos se espera. Hoje, foi-me concedida a ordem do mérito naval. Aqui nada fiz, além do meu dever, pela Marinha. Na Itália, sim, fiz muito mais, aliás com prazer, do que minha obrigação pelas tropas brasileiras, e não tive uma palavra sequer de agradecimento. No fim, como dizia meu pai, o balanço fecha certo. Sempre acolhi os pracinhas que a embaixada, junto ao governo italiano, expelia – se alguém mereceu o mérito militar fui eu – e Fernando843, que se deu imenso trabalho com nossos soldados, deverá ter recebido a Medalha de Guerra. Pedi para ele, recusaram.

			Gostei muito da carta de José que recebi hoje. O cálculo dos cruzadores foi feito assim mesmo: três para o Brasil e o Chile e dois para a Argentina. Não gostei destes dois últimos, mas essa é a política de quem manda nas coisas da América Latina no Departamento de Estado. E eu não a posso mudar.

			20 de janeiro – [...] Almocei com os Krock. Lá estava o Bill Bullitt844. Disse ele ao Krock, na minha presença, que havia dito ao Auriol, presidente da França, e ao ministro de Estrangeiros da Inglaterra, que a situação atual em Washington era anormal, sendo o Nabuco, embaixador do Brasil, o embaixador de maior influência nos Estados Unidos. Que era preciso que a França e a Inglaterra, respectivamente, mandassem homens melhores para cá; que desde o Lothian845, nenhum embaixador aqui tinha minha posição. Tudo isto me dá mais vontade ainda de voltar para o Brasil. Talvez nunca mais possa sair tão bem e, de qualquer forma, corro o risco de ficar bobo, com tantas impressões falsas. O que sinto é tão diferente do que ouço.

			25 de janeiro – SS Brazil – Afinal, embarquei846. Tenho a impressão de que, caso não houvesse vindo para este navio, teria ido para o cemitério.

			[sem data] – Petrópolis – Falei ao presidente sobre a fábrica de álcalis em Cabo Frio; disse-lhe o que pensava. Idem sobre o xisto betuminoso; ouviu isso com interesse e chamou o chefe de sua casa militar – general Espírito Santo847 – quando este entrou, disse-me o presidente: “Repita ao general o que o senhor acaba de me dizer”. Repeti que não me parecia razoável processar o xisto betuminoso quando existia petróleo de poço, que não faltava quem quisesse explorar, etc., etc.

			Falei-lhe do rio São Francisco, da instalação de Paulo Afonso. Acho eu que há luxo demasiado nas instalações: por exemplo, casas para engenheiros com soleiras de cantaria lavrada, que aliás não condizem com as plantas das residências. Parecia-me que tudo isso se deveria fazer quando a companhia começasse a render. Repeti-lhe minha conversa com o Dutra – achava que as obras deveriam ser executadas por uma firma particular ou grupo de firmas, estranhas à diretoria da companhia que havia concebido e planejado as obras. Pelo sistema que estavam empregando, não haveria quem fiscalizasse a contratação; os diretores ficavam absorvidos com as obras e não lhes restava tempo para mais nada; em caso de fracasso, não haveria a quem responsabilizar – não me parece possível a mesma pessoa conceber, planejar, executar as obras e dirigir a companhia satisfatoriamente. Insisti nisso, acrescentando que, desde o começo do século, não se usava mais nos EUA o processo de diretores fazerem obras – e que, em Volta Redonda, já haviam abandonado o sistema. Falei da falta de estrada de ferro e da subrecapitalização que isso provocaria.

			

			19 de março – Embaixada do Brasil, Caracas [...] Fui ao Brasil e volto, como de costume, à minha própria custa. Ao meu predecessor, cada vez que ia davam-lhe viagem, diárias (cinquenta dólares por dia) e automóvel enquanto no Rio de Janeiro. Para mim, nada; como sempre, dois pesos e duas medidas. E não pode haver viagem mais oficial ou mais necessária do que esta minha, para entender-me com o novo governo!

			23 de março – 3000 Massachusetts Avenue – Não me conformo com o barulho, a promiscuidade das viagens aéreas, nem com as refeições sobre os joelhos. Para jantar, deram-nos o que sobrou do almoço, e apesar do tempo decorrido, aquele não estava mais frio do que este. Do aeroporto, fui diretamente à Pennsylvania Station, onde tomei o noturno para Washington. [...] Ao meio-dia chegou o João Neves da Fontoura com toda sua delegação. O avião Presidente teve apenas quatro horas de atraso. Prazer enorme em ver o general Figueiredo.

			Péssima impressão do João Neves848. Fala muito e, portanto, faz pouco. [...] Encara todos os assuntos exclusivamente sob o aspecto do seu interesse – não no do Brasil. Preocupação absoluta da impressão causada, de preferência dos resultados obtidos.

			O João Neves da Fontoura, sempre que fala às autoridades americanas sobre a questão das areias monazita849, refere-se aos ataques de que tem sido vítima na imprensa – isso dá uma impressão de fraqueza, diminui a força da nossa argumentação.

			25 de março – O João Neves é homem honesto, mas está aqui pleiteando de boa-fé prioridade número um para refinarias de petróleo, incluindo a Ipiranga, da qual é acionista.

			O Augusto Frederico Schmidt850 foi incluído na missão para defender interesses particulares.

			

			O Departamento de Estado sabe disso tudo e isso nos tira toda autoridade. Esses dois assuntos estão com prioridades sobre os demais; representam, no entanto, parcela mínima para o progresso da nossa economia. Outros projetos deveriam ter preferência.

			[...] Que bomba a comunicação do Perón dizendo que a Argentina descobriu um sistema mais simples de produzir energia atômica! É possível. Há anos atrás custava tanto produzir alumínio; hoje não custa quase nada.

			Ando muito preocupado com a política econômica brasileira. Estamos querendo fazer um vasto museu para as gerações vindouras: passada a era do aço, poderemos expor ao mundo montanhas intactas de ferro e de manganês: quando não se usar mais petróleo, poderemos afirmar que, por baixo dos nossos desertos, produtos da devastação das nossas matas, há estoques inesgotáveis, e inúteis, de petróleo. E assim por diante. É de desanimar.

			27 de março – Ontem foi a inauguração da quarta reunião de consulta, no Constitution Hall. Discurso do João Neves. Achei bom – classificado de stiff, pelo Washington Post desta manhã. É o que ele queria. Tenho convidado diariamente o pessoal da delegação para almoçar. A desordem tem sido imensa; nunca se sabe quem vem. Hoje, de dez passamos a dezoito, depois a quinze. Enfim, os empregados têm boa vontade.

			Estava de automóvel com o João Neves, no centro da cidade. Pediu--me para abrir as janelas, que não sabia fazer funcionar. Pensei que fosse por causa do calor. Abri. Atirou pela janela uns papeis que acaba de ler e rasgar. Aqui não se faz isso.

			Ele tem um carro fornecido pelo governo americano. O seu chauffeur se queixou de que não lhe dá sequer tempo para comer, mesmo quando não se serve o dia inteiro do veículo como ontem. Encomendado para as 10 da manhã, esperou até às 10h40 da noite, quando o João Neves saiu comigo.

			O João Neves requisitou para trabalhar com ele dois dos secretários menos capazes que tenho: o Lauro Escorel e o Rio Branco851; ambos são imprecisos, sendo que o primeiro é pouco inteligente. Nenhum dos dois sabe trabalhar. O João Paulo nem sequer respondeu o convite do presidente Truman ao João Neves para jantar. Ontem, telefonaram da Casa Branca para saber a resposta. O Rio Branco alegou falta de papel.

			2 de abril – Quando o Raul Fernandes esteve aqui, o senhor Dean Acheson852 não o quis recebê-lo por se tratar de sul americano – afinal, recebeu-o e o despediu após três minutos. Na ocasião, estava ausente.

			Ao chegar aqui o João Neves, telefonaram do Departamento de Estado para saber se ele não queria ir ver o Miller. Respondi que o ministro do Exterior do Brasil somente iria ao Departamento para ver o secretário de Estado, ou o Neves se despediria – o que este fez após dez ou doze minutos. Agora, a parte curiosa. O Neves, que sabia da recepção pouco cordial que teve o Raul Fernandes, escreveu a este, segundo me disse, informando que havia sido muito bem recebido. [...]

			3 de abril – João Neves tem um bom apartamento no Shoreham – mas não tem criado – a desordem sempre imensa, copos sujos, garrafas, embrulhos, papéis. Quando está no seu quarto, não ouve a companhia, que se pode tocar indefinidamente. Hoje, durante a conferência com o Averell Harriman853, todas as portas estavam abertas – passava gente de um lado para o outro. Não é modo de ministro de Estrangeiros viver no exterior – se não tem criado próprio, poderia haver trazido um contínuo do Ministério como já fizeram tantas vezes seus predecessores.

			[...] Dizem que um especialista é um indivíduo que entende cada vez mais de menos. Um diplomata moderno deve ser um homem que entenda cada vez menos de mais.

			Estive lendo Seven decisions that shaped history, do Sumner Welles, que acaba de sair. No capítulo IV, a história está mal contada. Quando recebemos notas idênticas da Itália, da Alemanha (e do Japão?) ameaçando--nos caso rompêssemos relações com eles, o doutor Getúlio Vargas mandou imediatamente rompê-las. Foi o Oswaldo Aranha que tardou em fazê-lo – 
talvez para obter um efeito mais dramático na Conferência, talvez por outro motivo.

			

			4 de abril –  [...] Vejo que o Pimentel Brandão foi nomeado secretário--geral do Itamaraty. [...] O presidente deve ter algum plano sinistro em relação ao MRE. O novo secretário-geral foi enxotado daqui e assim falta--lhe autoridade para falar ao governo americano. Estou pessimista sobre o que vem por aí. [...]

			6 de abril – [...] Terminaram os trabalhos da Conferência de Ministros, com grande êxito para os países hispano-americanos, considerando o alvo que tinham em vista. O delegado argentino, depois de um discurso cujas conclusões não concordavam com as premissas, acabou assinando tudo, e assim houve unanimidade. A situação desagradável em que a Argentina se acha, devido ao fechamento de La Prensa, não lhe permitiu isolar-se na conferência, deixando de assinar as recomendações, como havia ameaçado fazer854.

			Quando embarquei, não pensava voltar para o Brasil definitivamente tão cedo, nem pensava demorar-me tanto em Marquês de Olinda855. Agora que as coisas mudaram, telegrafei ao Carlos Silva Costa para que ponha um banheiro no quarto sobre o puxado. Isso aumentará bastante o meu conforto. [...]

			8 de abril – Levei Raymundo Castro Maya à missa, e depois de deixá-lo no hotel, fui almoçar com os Fergusons. Em seguida ao almoço, o senador me pediu que ficasse lá conversando com ele sobre a situação do mundo. No fundo, a doença internacional dos americanos é excesso de humildade. Os ingleses, quando dominavam o mundo, nunca consultavam ninguém antes de agir. É verdade que o mundo é outro. [...] Tenho visto e conversado estes dias sobretudo com políticos – e o tema é sempre o mesmo. Neste momento, andam mais preocupados aqui com a situação do que quando os americanos faziam a imensa retirada na Coreia, pouco tempo antes do meu embarque para o Brasil.

			8 de abril – Ontem, telegrama do Lourival Fontes856 ao João Neves, mandando que a embaixada obtivesse do Departamento de Estado relação de todos os brasileiros que têm contas nos bancos americanos! Coisa absurda. Primeiro, o Departamento não se prestaria. Segundo, os bancos, com o grande respeito que há aqui pelo segredo comercial, não forneceriam tais dados. O João Neves deu o [telegrama] ao Walter Moreira Salles857 e assim eu não tomei conhecimento oficial do assunto. Coisa ridícula. Comparável à supressão de La Prensa como ato totalitário.

			9 de abril – Acho a nomeação do Pimentel Brandão uma falta de respeito para o Itamaraty.858 Disse ao João Neves que não pretendia assistir à decomposição do Ministério e à corrupção dos jovens funcionários que para lá entraram.

			10 de maio – [CMF] [...] A vida aqui continua sem modificação – a monotonia da variedade, que não é senão outra forma de monotonia.

			15 de maio – [CMF] [...] A partir da semana passada, a Colômbia tem assento no Conselho, presidido pelo Secretário de Estado, que trata de assuntos da Coreia. Portugal tem assento em Conselho idêntico para a OTAN, Pacto do Atlântico. Nós estamos fora de tudo.

			22 de maio – [...] Estou muito contente porque hoje foi concedida licença de exportação e fabricação para todo o material destinado à usina de Paulo Afonso. Será uma coisa imensa para todo o Nordeste, e sobretudo para Pernambuco, que tanto me interessa e preocupa.

			31 de maio – No dia 23 do corrente, procurou-me o embaixador da Bolívia e me declarou que, no sábado, 19, às 11 horas da manhã, o embaixador do Brasil em La Paz entregou ao ministro das Relações Exteriores a nota no 45, que trazia o reconhecimento expresso do novo governo, e que agora o governo brasileiro negava o haver reconhecido. Acrescentou que o chefe do atual governo, general Hugo Balivián, era homem respeitável e que ele, embaixador, o tinha em muito boa conta.

			Estão todos perplexos porque o João Neves desmentiu que houvesse reconhecido o governo revolucionário. Para mim, houve reconhecimento por engano. O Demoro repetiu o erro do Kelsch na China em 1910859. 
O engano deste meu amigo deu resultados muito felizes. Mas naquela ocasião, o governo brasileiro não desaforou o seu agente. O que me confirma na convicção de que houve inépcia é o fato de o Itamaraty não me responder o telegrama que lhe mandei sobre o assunto, a pedido do Martinez Vargas, que está aflitíssimo com a situação por nós criada860.

			12 de julho – Acabei de ler Epitácio Pessoa, por Laurita Raja Gabaglia. É moça de coragem. Vai indispor-se com imensa gente por muita coisa que diz. Vê-se, aliás, que ela tem preparo, mas não tem opiniões próprias, espírito crítico. Ela diz que um dos últimos pareceres do Epitácio foi dado a José (p. 886). A última vez que me lembro de tê-lo visto ainda bem foi em Barão do Flamengo, quando me foi visitar. Depois, quando o vi em sua casa, achei-o muito mal. Li, também, A King’s Story. Faz-me muita pena um homem deixar o trono da Inglaterra para procurar sua felicidade doméstica, e nem sequer ter filhos. Por menos que houvesse feito no trono, teria sempre produzido mais.

			25 de julho – Chegou hoje o general Góes Monteiro. Ninguém sabe o que veio fazer; dizem que veio apenas ver a filha e o genro, que estão na Filadélfia – este embarcado no Tamandaré. Está avelhantado, sem dentes, só pode falar sentado861.

			27 de julho – Acompanhei [o Góes Monteiro] ontem a jantar com o general Marshall. Não se deve exportar um homem naquelas condições. 
E veio, ao que parece agora, dizer que não mandaremos tropa à Coreia. Não valia a pena. Viaja com seis pessoas e ganha o dobro do que ganho eu. O Brasil francamente não está em condições de dirigir-se a si próprio. No jantar no Pentágono, só meia dúzia de pessoas – o Lovett e o Bradley862. O general Marshall e os seus convidados ficaram impressionados com os conhecimentos que o Góes Monteiro revelou das batalhas da Guerra de Secessão. Aproveitei a oportunidade para dizer que o que mais me impressiona na Guerra Civil foi o fato de nenhum oficial do exército federal se haver juntado às tropas do Sul sem pedir previamente renúncia à patente militar – 
a começar pelo general Lee. Falei em inglês; o Marshall disse ao tradutor: “translate that for the general”. Achei graça. Para nós, sul-americanos, aquela deve ser a lição preponderante da guerra entre os Estados; não houve traidores. Quando nos despedimos, o general Marshall me disse: “You were the life of the party”.

			7 de agosto – [...] Cada vez compreendo menos a política internacional brasileira. Pleiteamos lugar permanente no Conselho de Segurança; não conseguimos. Pleiteamos lugar provisório. Na última eleição, fomos eleitos para o Conselho. Naquele posto de responsabilidade recomendaram a todos os membros que enviassem tropas à Coreia – e nós nada enviamos. Que autoridade temos?

			Extrato de uma carta ao Márcio Alves:

			Quanto à minha permanência aqui, parece-me impossível, desde a semana passada. Recebi um telegrama do Ministério que não está em termos. Nunca vi igual em todo o tempo em que ali servi. Só não larguei tudo isso e embarquei imediatamente devido a um alto sentido de responsabilidade. Fosse eu embarcar alegando que havia recebido telegramas desaforados do Itamaraty, o Brasil ficaria mal aqui. Espero agora que não me deixem esperar demasiadamente. Quero estar de volta aí, de vez, antes do fim do ano. O governo tem tempo de sobra para escolher com vagar um substituto.

			Não vi o artigo do [Samuel] Wainer. Não me ausentei de Washington; fiz o contrário – desisti de uma viagem ao norte e tomei uma casa (a uma hora daqui, por quatro semanas), da qual, infelizmente, me aproveitei bem pouco, pois estive em Washington quase todo o tempo, por causa do Góes, etc. Creio que [o] Última Hora perten[ça] ao governo e, por isso, parece-me estranho que ande atacando um seu agente.

			

			[...] O Perón irá seguramente receber o Luzardo na estação. Não sei como esta nomeação será interpretada aqui, mas espero que o novo embaixador se utilize do seu prestígio sem igual a favor do Brasil.

			11 de agosto – A missão do Góes está sendo, como não poderia deixar de ser, um fracasso. Há dias, demorou-se duas horas e meia em uma audiência com o general Bolte863, para a qual este havia reservado meia hora. Aqui, os homens importantes não são prolixos – não perdem tempo.

			13 de agosto – Levei o Góes Monteiro ao Departamento de Estado, ver o Tom Cabot, irmão do Jack, chairman do Security Council864. Demorou--se hora e meia, com tradutor – muito cansativo. O general é loquaz e redundante. Achei pouco eloquente o apelo.

			Para mim, há contradição em queixar-se o Brasil de não haver sido feito membro permanente do Conselho de Segurança e sustentar simultaneamente que não estamos em condições de cumprir com nossas obrigações. É por isso mesmo que não somos membro permanente.

			Os americanos sabem que não temos petróleo porque não queremos. Já nos ofereceram várias vezes meios para extraí-lo. A queixa fica, portanto, sem fundamento. Não sei ainda a que veio o general fazer aqui. De qualquer forma, o Góes declarou ao Cabot que, em caso de terceira guerra mundial, o Brasil entraria ao lado dos Estados Unidos.

			15 de agosto – A missão do Góes está indo mal. Hoje falei seriamente ao Ed Miller a respeito865. Ficou de nomear uma comissão para ocupar-se do assunto. Espero que as coisas melhorem. Disse-lhe que o Góes Monteiro não poderia estar contente. Da última vez que esteve aqui, tratou com o presidente Roosevelt – desta vez só consegue tratar no 4o e 5o degrau. O Roosevelt convidou-o para almoçar, etc. Disse-me o Bradley que, caso se suspendam as negociações na Coreia, os Estados Unidos usarão “the A bomb” – destruirão instalações hidroelétricas, etc. Perguntou-me qual seria a reação do mundo ao emprego da bomba atômica.

			

			20 de agosto – Nunca sei falar pelo telefone, mas pelo que entendi ontem acho que o João Neves está enganado. Em 9 de abril, pedi-lhe minha aposentadoria. Ele insistiu para que eu refletisse um pouco, até a sua partida. E quando fui a Nova York, despedir-me, disse-lhe que queria voltar para o Brasil “o mais tardar em setembro”. Como se está aproximando esse mês e ele nada tenha feito, mandei-lhe o meu requerimento de aposentadoria. Em carta, disse-lhe que, para facilitar-lhe a vida, estaria disposto a ficar aqui até 1o de novembro e embarcar de volta no Argentina. Parece-me tudo muito simples.

			Sei que a situação dele [...] é difícil por causa da nomeação do Batista Luzardo para Buenos Aires, feita contra a vontade dele. Se a minha saída daqui coincidisse com a escolha do Luzardo, naturalmente viria para cá pessoa da exclusiva confiança do presidente e seria mais um golpe para o nosso amigo. Quero ajudar o João Neves em tudo quando puder, mas, conforme lhe disse, não pretendo trabalhar, em hipótese alguma, debaixo das ordens do atual secretário-geral do ministério866 e, quanto mais cedo deixar o Itamaraty, melhor será para mim e, creio, para todos.

			Tenho muitos outros motivos para não querer ficar aqui, mas oficialmente, limito-me ao referido. Há sete anos que estou fora do Brasil e quero voltar para o meu país. Já passei por três vezes o Natal aqui e não quero passar um quarto. Preciso de um descanso após esse tempo todo e acho que tenho direito a ele. Escasseiam os elementos de trabalho, em pessoal e material.

			Não concordo com a política dos Estados Unidos em relação ao Brasil e minha retirada seria a expressão clara do meu desprazer. E não concordo também com a nossa política econômica. Terei passado aqui quatro anos dos mais difíceis das nossas relações políticas e não se pode esperar mais de ninguém.

			Acredito que seja difícil, como dizem todos, preencher este posto, mas dando ao governo seis meses, como dei, parece-me prova de consideração e amplo tempo para escolher o meu substituto.

			

			22 de agosto – Fui hoje convocado, com os demais chefes de missão da América Latina, para uma reunião no Departamento de Estado, presidida pelo John Foster Dulles, para nos comunicar o texto do Tratado de Paz com o Japão. Tem letra de maluco e creio que o seja. Ele entrou, deu suas ordens, saiu, tudo sem cumprimentar ninguém. Não se age assim (falou comigo por ser o único que ele conhecia e por estar eu perto da porta – não falou com mais ninguém). Acho que Moscou trata melhor os seus satélites. A única reação foi de um dos meus colegas, que perguntou que deveria fazer para a reserva de quartos no Hotel em São Francisco. Eu não iria àquela encantadora cidade assinar tratado nem que me dessem um milhão de dólares. Não sugeri ao Itamaraty que mandasse o cônsul geral lá representar o Brasil porque não me atenderiam. Mas é o que o Rio Branco teria feito, espero eu.

			25 de agosto – [...] O João Neves me oferece 100% do seu apoio – considerando sua força atual isso vale exatamente zero. Monsenhor diz que eu devo atender porque o João Neves subiu a ladeira da rua Icatu867. Não me parece que seja motivo suficiente para sacrificar princípios e voltar atrás sobre o que havia combinado com ele. [...] Estou perdendo o meu tempo aqui; já perdi um ano inteiro, deixando de falar, de fazer novos amigos, de percorrer este país e de tornar o Brasil mais conhecido. 
O João Neves diz-me que não tem dinheiro para viagens, mas para terceiros tem passado fortunas pelas minhas mãos. Só não há para a embaixada em Washington.

			26 de agosto – Consta-me, e circula por toda parte, que o Carlos Martins irá do Rio de Janeiro a São Francisco via Nova York (dinheiro haja!) para assinar, no dotted line, o Tratado de Paz com o Japão, mas até agora nenhuma comunicação oficial recebi, apesar de o convite haver sido feito pelo meu intermédio. Acho isso uma indecência – grande falta de ética. E onde está o apoio do João Neves, que ele me oferece? [...]

			28 de agosto – O Guilherme Araújo foi nomeado conselheiro comercial868. Não está, intelectualmente, em condições de exercer o cargo; o serviço é todo feito pelos secretários, que do dia para a noite passaram a ser subordinados ao seu antigo escriturário. Não dá resultado, não é sério. E ontem eu o encontrei dormindo no sofá do seu escritório na chancelaria!

			Não pedi minha aposentadoria por coisinhas – estão desvirtuando o que eu disse. Pedi exclusivamente por um motivo de ordem moral, qual seja, o de não pretender jamais, por um instante, receber ordens de um indivíduo desclassificado869. Parece-me tudo muito simples – o resto é querer complicar as coisas. Como embaixador de carreira, nunca poderia pedir demissão por divergências políticas com o governo, por mais fortes que fossem. Isso seria contra tudo quanto tenho pregado e escrito em muitos anos.

			29 de agosto – [...] Não é exato que o meu pedido de aposentadoria se baseie em motivos secundários. Baseia-se, exclusivamente, em fundamento de ordem moral e não pode haver nada de mais sério, de mais importante, de mais respeitável do que isto. Motivos secundários eu os tenho às dezenas e, ultimamente, parecem surgir diariamente, o que estou achando muito cacete. Hoje veio mais um: o modo pelo qual retiraram o Freligh870 daqui, para dá-lo ao Carlos Martins.

			É extremamente amável do João Neves dizer [...] que não me tiraria daqui – como já me disse – porque as informações desta embaixada são boas. Confesso que, para mim, tais informações não têm importância alguma. No teatro mundial, o Brasil é apenas espectador – para não dizer acompanhador. Nestas condições, as informações políticas satisfazem nossa curiosidade e a vaidade de alguns dos que as enviam ou as recebem, nada mais. Não têm nenhum fim útil. Exceto em questões latinas deste continente, nunca vi deliberações tomadas pelo governo brasileiro em virtude de informações políticas dos seus agentes no exterior.

			Trabalhamos muito aqui, é verdade, mas é para obter facilidades de toda natureza para o Brasil, para que este não pare, para que progrida um pouco, se possível. Este é o nosso trabalho diário, incessante, que não aparece e que desgosta aqueles que a sorte nos impede de atender; os que são atendidos – e são inúmeros – acham a coisa mais natural do mundo.

			Não compreendo como o Neves possa guardar segredo do presidente para o meu pedido de aposentadoria, mesmo porque, em uma carta que me escreveu em 16 de maio, diz: “Ontem é que falei com ele (presidente) demoradamente sobre o assunto”. Não há diferença, para mim, entre a minha palavra escrita e a falada. [...]

			No Rio de Janeiro, em março deste ano, o chefe do DA871 prometeu-me liquidar parte daqueles meus problemas a partir de 1o de abril; afirmou--me dispor de verbas provenientes de contratos findos. Esperei meses, mandei um telegrama ao chefe do Pessoal: nenhuma resposta. Deixei passar o tempo, e mandei outro ao chefe do DA – nenhuma resposta. Fiz um ofício ao ministro – nada. Cinco meses depois, quando verifiquei que havia verba proveniente do saldo deixado pelo Araújo, fiquei sabendo que não era por falta de verba que não me atendiam e, para tirar isso a limpo, telegrafei ao ministro dizendo que havia mandado lavrar os novos contratos e que esperava que merecessem sua aprovação. Não mereceram e, como ele mesmo [...] disse, não foi por falta de verba.

			Há pouco tempo, pedi dinheiro para mandar um representante à Colgate University, a uma reunião importante. Responderam-me que não havia verba para isso, mas que se quisesse mandar um determinado funcionário a outro lugar (no momento, menos urgente) haveria verba. Vê-se, portanto, que não é verba, senão critério, que falta. O Itamaraty, de longe, não está em condições de julgar quais as conferências às quais esta embaixada deva comparecer. [...]

			Estou mais do que nunca convencido de que, em um país como o nosso, não basta que o embaixador neste posto tenha a confiança do presidente; é mister seja nomeado, escolhido, pelo presidente. A ratificação de confiança é coisa muito relativa. [...]

			30 de agosto – Há seis meses que, por assim dizer, não saio de Washington. Não me pagam mais minhas viagens, nem quando vou em missões oficiais. No ano passado, fui à Califórnia, levei Carolina, que fez boa propaganda do Brasil, e um secretário, fiz vinte discursos, levei três semanas. Agora, o Freligh, escriturário da embaixada, vai a São Francisco, passa uma semana como intérprete do Carlos Martins872 e recebe mais do que eu! Há evidente propósito de diminuir-me. Este me disse que pagou agora no St. Regis 42 dólares pelo apartamento que lhe custava doze quando estava aqui. Como posso eu viver?

			31 de agosto – [...] Aqui comenta-se muito o fato de o Carlos Martins ir a São Francisco e não eu. Para mim está certo que não seja eu. O que acho indecente é terem feito segredo disso comigo. Só soube de sua escolha depois da chegada dele aqui, e assim mesmo porque perguntei. Acho isto o cúmulo de falta de atenção do Itamaraty para com esta embaixada. [...]

			12 de setembro – Afinal, chegou o telegrama do João Neves concordando com minha aposentadoria. Era a única solução. Se continuasse aqui, cada dia abusariam mais de mim. O telegrama cruzou com o que enviei a José.

			Acho que as coisas na Argentina vão mal para o Perón desde que Evita renunciou espontaneamente à vice-presidência; adjetivo revelador.

			Hoje, há um editorial no New York Times: “A visitor from Brazil”, de que não gostei, e não achei agradável para o Lafer873. Dá-me a impressão de haver sido escrito unicamente para encaixar a parte final criticando o governo brasileiro pela nomeação do Batista Luzardo para Buenos Aires. Vou falar ao Arthur (Krock).

			15 de setembro – Ontem terminou a reunião do Banco Internacional e do Fundo Monetário com a eleição de Horácio Lafer e de Eugênio Gudin para chairmen dos respectivos boards, em substituição do Ministério da Fazenda do Canadá, que ocupava os dois postos.

			Além disso, a próxima reunião será no México, e não no Rio de Janeiro, e nem tão cedo será novamente em país latino-americano, e assim foi-nos dada a consolação das presidências acima referidas. Não creio que o Lafer possa estar contente, porque aqui sua passagem passou despercebida na imprensa, apesar de ele haver mandado dizer ao João Neves que todos os setores da imprensa lhe dispensaram distinção. Apenas o New York Times, em 12 do corrente mês, deu-lhe um editorial de boas vindas, de que já falei e que achei de mau gosto. Mas o noticiário nunca, nem a propósito de sua eleição ontem, falou no Lafer. [...] “Não sei por que”, perguntou--me várias vezes, “o Snyder (Secretário do Tesouro) me põe sempre à sua direita antes dos ministros da Fazenda da França e da Inglaterra”. Na terceira vez, perguntei-lhe: “Não será devido à ordem alfabética?” Respondeu: “Não, é exclusivamente simpatia pessoal. O Snyder gostou muito de mim; declarou-me que o meu plano foi o melhor apresentado à Conferência até agora”. “Meus parabéns!”, disse-lhe eu. “E planos para quê?” “Planos gerais”, explicou. Lembra-me o Ataulfo de Paiva: “Parabéns!” Por quê? “Por tudo, por tudo”.

			O Lafer não viu o Acheson senão uns minutos socialmente, mas mandou dizer ao Itamaraty que com ele resolveria tudo. [...] Quis utilizar--se do Carlos Martins como intermediário com o governo americano, e descuidando-se, disse ao Carlos em minha presença: “Se não conseguir o que quero, deveremos procurar o (Averell) Harriman”. E logo caiu em si. [...]

			Nada explica a volta do Martins de São Francisco a Nova York, via Washington, senão para encontrar-se aqui com o Lafer. Este tem-se esquivado de mostrar-me o que vem fazendo, o que, além do mais, é tolice, porque o Departamento de Estado me mostra tudo. Hoje foi visitar a chancelaria e deixou sobre minha mesa uma sobrecarta contendo uma declaração a ser tornada pública quando eu receber ordem do Ministério. Só quando ele se retirou, verifiquei que o invólucro estava fechado. É uma desconsideração, ou pelo menos, falta de educação. Ele, na verdade, não tem nenhuma.

			16 de setembro – Hoje, ao despedir-me do Lafer, na estação, disse--lhe que só após sua saída ontem havia verificado que o envelope estava fechado. Supunha, acrescentei, tratar-se de engano. Deu-me, então, todas as explicações – que eu abrisse, que de Nova York me mandaria cópia de tudo, que não teve tempo de tirar aqui, etc., etc. Partiu às 12h para Nova York.

			Creio, contudo, que o Lafer volta convencido do desejo dos bancos e dos americanos de nos ajudar. É o mais importante. Não quis visitar o Miller, nem o Gaston, presidente do Export-Import Bank. [...]

			

			19 de setembro – Hoje, o Arthur Krock perguntou-me: “What did Carlos Martins come to do here?” O meu barbeiro disse-me: “Eu sei por que o senhor se vai; não deveriam ter feito isso com o senhor”. Foi pena não ter eu partido em março, como quis. Não teria ido desprestigiado, como vou agora, depois desta coisa de São Francisco, onde o Martins, não por culpa dele, figurou como Brazilian Ambassador. Deveria haver dito former. Ninguém, por mais que eu diga, acredita não ser esse caso de São Francisco o motivo de minha partida. Se o governo tivesse criado um incidente de encomenda para que eu saísse, não teria feito melhor.

			20 de setembro – Desde o tempo do Rio Branco, o Ministério, antes de nomear delegações a conferências internacionais, sempre informou-se sobre como seriam constituídas as demais. Os homens conscientes que dominam o Ministério hoje dispensam tais providências. Vê-se um dos resultados dos novos processos na constituição da delegação do Brasil à Conferência de São Francisco. Desde que mudou a administração, o Itamaraty não me informa sobre nada. Nem da vinda do Horácio Lafer me informou. Há muito que só me mandam telegrama dizendo: não. 
E alguns desagradáveis.

			E para São Francisco, se houvessem mandado qualquer outro, o Barros Pimentel, por exemplo, ou o Magalhães Azeredo, a situação teria sido menos grave e não teria renascido o boato que a presença do Carlos Martins aqui provocou. Estou com sincera pena do João Neves, mas não vejo que possa fazer. Quando lhe pedi aposentadoria, no começo desse ano, em Washington, ele relutou, mas me disse que m’a concederia para evitar que acontecesse alguma coisa de desagradável e que eu lhe atribuísse a culpa. Ele, portanto, viu claro, mas não deu providência alguma. Daí haver quem diga que ele queria que eu lhe guardasse o cargo.

			Aqui todos atribuem minha partida ao caso de São Francisco. Estão convencidos de que o Carlos Martins veio a Washington exclusivamente para desautorizar-me, e o Lafer contribuiu muito para isso. Não creio que haja sido esse o propósito do doutor Getúlio Vargas. Minha saída, coincidindo com a nomeação do Lusardo para Buenos Aires874, não pode deixar de ser mal interpretada. Sinto ver o governo e o Neves metidos nisso, mas a culpa não é minha. Nas condições em que me queriam colocar aqui, e que eu previ, não podia continuar.

			[sem data] – De 1948 a 1951 passei efetivamente 36 meses (líquidos) nos EUA. Neste período:

			1)	Recebi o presidente Dutra, etc.;

			2)	Consertei a casa – telhado, caldeiras, elevadores, porão inundado;

			3)	Fiz o Colóquio e a conferência de Universidade de Stanford sobre o Brasil;

			4)	Recebi dois graus de LLD com os respectivos discursos;

			5)	Participei dos jantares do [...] Club e demais sociedades de imprensa; falei em vários;

			6)	Compareci a numerosas reuniões culturais, econômicas, financeiras, à Escola Superior de Guerra [...];

			7)	Visitei 22 estados, fábricas, indústrias, universidades, etc;

			8)	Negociei a compra do Tamandaré e do Barroso;

			9)	Negociei empréstimos Paulo Afonso, aumento Volta Redonda – 
para a Light e outros;

			10) Recebi em minha casa umas dez mil pessoas para refeições;

			11) Fiz-me sócio de vários clubs e os frequentei;

			12) Coloquei a pedra angular do novo edifício da União Pan-Americana;

			13) Recebi, orientei, encaminhei centenas de brasileiros;

			14) Concedi decorações, dei entrevistas, falei no rádio e na televisão;

			15) Recebi o presidente do Chile para um baile;

			16) Participei de numerosas funções cívicas, enterros, etc.; fui padrinho em batizados e casamentos;

			17) Contribuí direta e indiretamente para numerosas caridades.

			6 de outubro – [...] Suspender um inquérito – como suspenderam o do Itamaraty sobre a publicação de documentos confidenciais – dá lugar a muita indagação875. Além disso, tem-se o direito de concluir, por exemplo, que foi o Lourival Fontes, secretário da Presidência (em conchavo com o secretário-geral do Ministério) quem fez publicar o documento, com o propósito de desmoralizar um embaixador (e justamente o de Washington) que o presidente da República tudo fazia para manter no seu posto! Quanta indecência! Não é possível trabalhar com gente assim. [...]

			12 de outubro – O general Góes Monteiro anda dizendo que suas negociações falharam devido à falta de apoio da embaixada. É história. Nunca me disse a que veio nem o que queria. No fundo, as negociações falharam antes de ele embarcar; veio dizer que não mandaríamos tropas para a Coreia – e sem isso nada obteremos. O New York Times de hoje diz que o Brasil nada fez: foi preciso que a Colômbia, sob uma ditadura, mandasse tropas. Esta é a verdade. 

			19 de outubro – O presidente Truman anunciou que resolveu nomear o general Mark Clark para primeiro embaixador dos Estados Unidos no Vaticano. Tanto a decisão de criar uma representação permanente junto à Santa Sé quanto a escolha do general causaram grande surpresa e, segundo me informou Bob Lovett, secretário da Defesa, nem ele nem o secretário de Estado haviam sido consultados pelo presidente. Embora se trate de uma antiga aspiração do governo deste país, a criação de uma embaixada no Vaticano tem sido obstada pela pressão anticatólica, natural num país onde predomina o protestantismo. Para não contrariar a opinião pública, o presidente Roosevelt contornou a questão enviando a Roma um representante pessoal876.

			22 de outubro – Das numerosas manifestações de apreço que tenho recebido, por motivo da minha próxima partida, poucas me terão sido tão gratas como o almoço que me foi oferecido hoje pelo embaixador do Peru, Fernando Berckemeyer, com a presença dos demais chefes de missão latino-americanos e dos embaixadores da Espanha e de Portugal. Ao responder ao brinde do dono da casa, salientei a demonstração de pacifismo exemplificado pelas nações deste continente, e louvei a presença dos embaixadores da Espanha e de Portugal, como representativa da presença da mãe pátria no espírito de cada um de nós. O embaixador do Chile, Félix Nieto del Río, disse também algumas palavras amáveis.

			24 de outubro – Desde que o senhor Dean Acheson foi nomeado secretário de Estado, vai para dois anos, só pedi para vê-lo duas vezes – a primeira foi em julho de 1949; fazia seis meses que assumira o cargo e quis fazer-lhe uma visita de cortesia antes de embarcar para o Brasil, onde ia assistir às celebrações do centenário de Joaquim Nabuco. O O’Toole, do Brazil Desk, telefonou para a chancelaria e nos disse que o secretário de Estado estava too busy para receber-me, e perguntando se queria insistir no pedido!

			Para evitar dúvidas, a segunda vez que aspirei vê-lo, fui eu pessoalmente ao Departamento de Estado. Falei ao Fletcher Warren, embaixador, substituto do Miller; mesmo assim, nem resposta obtive. Pedi então para ver o presidente Truman, que me recebeu imediatamente.

			Quando fui ver o Miller, para despedir-me, este perguntou-me se eu não iria ver o Secretário de Estado; respondi-lhe que não poderia correr o risco de pedir uma terceira vez audiência para ser recusada, por estar o ministro muito ocupado. “He is not that busy”, disse-me o Miller. Mais tarde, recebi um recado dizendo que o senhor Acheson me receberia ontem às 16h15. À tarde, telefonaram adiando a entrevista para hoje, às 9 horas. Lá fui; demorei menos de dez minutos; assim mesmo, mal saía do gabinete do secretário de Estado, cuja porta ainda estava entreaberta, ouvi uma secretária gritar: “Is the Ambassador gone?” “No, but he is just going”, disse eu, em voz alta. Snobbery in foreign relations is Acheson’s creation. Que grandes limitações têm as grandes inteligências!

			25 de outubro – Ontem, fui despedir-me do presidente Truman. Acompanhou-me até à porta, e disse-me: “You have done a splendid job here. Keep me informed about anything that interests you in Brazil and let me know if I can be of any use”. Falamos longamente de problemas brasileiros. Hoje, tomei chá com Mrs. Truman; disse-me que o presidente lhe havia contado a conversa que tivera comigo, e que tudo vinha do coração. Achei curioso ele dispor de tempo para contar à esposa uma conversa comigo. Mostra que foi sincero. Ele, aliás, sempre me tratou com muito carinho. Depois da entrevista ontem com o presidente, fui ao almoço da Cruz Vermelha, para celebrar a colocação da pedra angular do novo edifício do Washington Chapter. E era o único estrangeiro; reputei grande a honra.

			1952

			18 de abril – Em seu artigo de hoje, intitulado “Ordem na ação criadora”, diz o senhor Augusto Frederico Schmidt877 que devemos “animar os passos do Brasil em sua fuga da miséria asiática”. Há, aí, como em tanta coisa mais hoje em dia, apenas uma grande ilusão.

			Desde menino que a miséria da Índia, por exemplo, me impressiona e me amedronta. Quando eu era menino, a nossa não se comparava à da Índia; andamos, porém, a passos agigantados querendo encontrá-la, e sobrepassá-la.

			19 de dezembro – Conversa com Milo Perkins878 sobre republicanos e o Brasil. O receio de que o governo republicano em Washington venha a ser menos favorável aos nossos interesses do que o democr[ata] pode ser posto em dúvida. A “política da América Latina”, da qual se ufanam os democratas americanos, consiste em tratar igualmente quantidades desiguais. De qualquer forma, o uso do termo Latin America neste sentido é recente, mas vai se alargando cada vez mais; ultimamente, vi as Ilhas Virgens incluídas na América Latina em Foreign Affairs. Os republicanos sempre pensaram em termos de Brasil e não da América Latina. Lincoln convidou o Brasil a ser árbitro na questão do Alabama, a mais importante até então julgada por arbitramento.

			

			Na América, eram três os fatores continentais: Estados Unidos, a América espanhola e o Brasil; sistema triangular de equilíbrio. A supressão de um dos fatores pode suscitar desentendimentos. Quando se pensa ou age em função de bloco, tem-se o bloco todo, a favor ou contra. Se os Estados Unidos conseguirem, com esta sua política, unificar a América espanhola com a portuguesa em um só conjunto, correrão o risco de vê-la voltar-se contra eles. Já o Brasil, na Conferência Econômica de 1951, em Washington, assumiu a liderança da América Latina, liderança claramente contra os Estados Unidos; isso prejudicou nossos interesses, e parece haver prejudicado também os dos Estados Unidos. Parodiando: All animals are equal, but some are more equal than others. George Orwell. Animal farm.

			Com os meus artigos sobre a marinha tive a esperança de que a aeronáutica refletisse sobre a encomenda dos setenta aviões a jato. Vi hoje pelos jornais que o ministro Nero Moura vai mandar vinte e tantos oficiais e mecânicos à Inglaterra receber os ditos aviões. Pelo que me disse o air marshall que esteve aqui em [...] outubro conduzindo dois jet planes da Royal Air Force, cada avião precisa de dez mecânicos – portanto, os setenta aviões necessitarão setecentos mecânicos. Não aprendem com experiência; estão fazendo coisa muito parecida com o que se deu com o Minas [Gerais] e o São Paulo em 1908879.

			1953

			25 de fevereiro – “A caridade começa em casa”, assim também deve ser com a propaganda. Quase no mesmo dia em que criávamos com imensa despesa em dólares um novo serviço de propaganda no exterior, chegaram a Gênova 150 emigrantes italianos que abandonaram o Brasil. Não há serviço de propaganda que compense isso. 

			1954

			2 de maio – O discurso do presidente, ontem, pareceu-me pura demagogia, e da pior, concitando os trabalhadores à revolta. O Oswaldo Aranha não cumpriu sua promessa de demitir-se caso o presidente estabelecesse o salário mínimo de dois contos e quatrocentos880.

			1957

			23 de julho – Estive de cama com gripe – ouvi a Rádio Nacional; ontem, JK ratificou seu slogan. Afirmou que o progresso seria mesmo de cinquenta anos em cinco, como o provava a exposição de automóveis que acabava de inaugurar. Dentro de três anos estaríamos fabricando 150 mil carros! Não é, no entanto, por falta de carros que o Brasil não anda: o cais do porto está repleto de carros; a estrada Rio-Bahia, cheia de caminhões atolados. Logo em seguida, a mesma rádio transmitiu um aviso da Central do Brasil pedindo paciência aos passageiros “ordeiros” dos subúrbios; durante três semanas, enquanto conserta estações transformadoras, seriam utilizados os antigos trens a vapor e outros – só falta a Light utilizar bondes a burro, enquanto repara transformadores.

			1958

			20 de janeiro – O Carlos Delgado de Carvalho881, hoje, no próprio dia em que fez as suas bodas de ouro, dia em que deveria estar justificadamente otimista, taxou-me de pessimista. Não é essa a primeira vez que ele me diz isto e como, por natureza, sempre fui entusiasta – o que não comporta pessimismo – refleti sobre o assunto e cheguei à conclusão de que, em relação ao Brasil, e era disso de que se tratava, a realidade sempre estava aquém da minha expectativa – e não haveria prova melhor do meu otimismo.

			Faz cinquenta anos que ouço falar no futuro do Brasil sem que este futuro apareça. Pelo contrário, então vejamos: tomemos por base 1918, que marcou o fim da Primeira Guerra; muita gente, como eu, se convenceu de que aquele ano traria grande mudança nos rumos nacionais e nos levaria mesmo a ocupar um lugar entre as grandes potências.

			Em 1918, já era homem feito e havia quase vinte anos que refletia sobre as coisas de nosso país882. Pois bem, então, em 1918, nunca pensei que em 1958, isto é, quarenta anos depois, presenciaria esta vergonhosa falta d’água no Rio, e o que é maior, estaríamos sem planos (e mesmo sem o propósito) para fornecer a esta cidade um serviço contínuo de água limpa [...].

			Não me passou pela cabeça que a Avenida Rio Branco, já tão estreita, seria estreitada ainda mais [...].

			Não pensei ver, em 1957, mais uma bitola ferroviária introduzida no país, aumentando a imensa desordem existente no assunto, quando o bom senso manda unificar.

			Jamais me passou pela mente que deixaríamos de produzir borracha, e isso logo depois de aqui implantar a respectiva indústria.

			Tampouco passou-me pela cabeça, em 1918, que viéssemos a perder nossos mercados de cacau. E era preciso ter sido muito pessimista para prever uma lei Cadillas. Não a previ, confesso.

			Terá sido pessimismo haver visto que iríamos deitar fora nosso monopólio sobre o café, enquanto financiamos a produção em proveito de terceiros, com repetidas valorizações? Só muita fé me impediu de ver tão próxima a degringolada.

			Em 1918, nunca pensei ver o nosso câmbio chegar a perto de quatrocentos em relação ao dólar, como na verdade está.

			Nos dias mais negros, nunca previ a inclusão da palavra capitalização na nossa constituição. É palavra que só figura no código penal.

			Jamais contei ver desaparecer a carreira diplomática, desmontada que foi em 1934883.

			Nunca pensei ver-me submetido a quatro Constituições diferentes antes de atingir os setenta anos.

			

			Desprezei a ideia de ver tornada obrigatória a desordem na ciclagem da energia elétrica que as empresas particulares tentavam conseguir e que tanto nos vem prejudicando.

			Não me passou pela cabeça que por simples vaidade se deixasse de reformar e renovar o contrato com a exemplar companhia City. Imprevidentemente, deixamos esta cidade sem serviços de esgotos. Serviços de esgotos nunca mais terá, ainda que venha a ter canalizações.

			Nunca me ocorreu que a incúria governamental nos deixasse sem cemitérios – como estamos – com túmulos invadindo as alamedas dos campos santos. [...]

			Vemos pelo Brasil afora, fruto do esbulho político, hospitais inacabados, deteriorando-se, e outros que são apenas monumentos. A estes, falta tudo; médicos, enfermeiros, remédios, material, água, energia elétrica, esgoto.

			Só um pessimista teria previsto e eu não previ – que os empregados e militares inativos chegariam a perceber mais do [que] aqueles em plena atividade.

			Logo depois da derrota dos Impérios Centrais, não me veio o pesadelo de ver uma ditadura implantada no Brasil.

			Jamais cogitei de assistir, após a Primeira Guerra, ao espetáculo de ver o Brasil renegar repetidamente suas dívidas, com esquemas Aranha e outros disfarces.

			Quem haveria de pensar ver, em 1958, a Estrada de Ferro São Paulo-Jundiaí continuar a usar o mesmo sistema obsoleto de tração com cabos, que adotou quando foi fundada vai para um século? Eu não; não era pessimista.

			Só um pessimista teria acreditado que o Brasil fosse, de caso pensado, adotar um plano para destruir suas florestas; e tornar madeiras de lei em carvão de lenha e deixar desertos em seu lugar. Eu, otimista que era, bati-me contra.

			Vemos os índices vitais comparativos piorarem. Em 1913, a mortalidade no Rio era igual à de Nova York; esta desceu, aquela subiu.

			

			Vemos mudada a introdução do Código Civil; ver a lei de pessoal, o regime dos países que têm fé aos seus destinos, como têm os Estados Unidos e tinha o Brasil, substituindo pelo sistema da lei nacional, que o Brasil desprezou durante um século. Alteração feita durante a ditadura, alegando-se a falta de preparo da magistratura para aplicar o sistema mais civilizado.

			Não me passou pela cabeça que a cidade de São Sebastião, limpa que foi, varrida e lavada com regularidade, se cobre de imundície, com bueiros entupidos.

			Nunca disse, nem pensei acontecer, que a Marinha Mercante nacional fosse ultrapassada pela argentina, e que o monopólio da cabotagem fosse praticamente abolido.

			Contei ver o sistema métrico fortalecido, nunca pensei vê-lo substituído, em tanta coisa, pelo sistema duodecimal de pesos e medidas. Vejo em pleno 1958, pelo rádio, companhias estrangeiras oferecerem seus produtos em novas embalagens de galão e de meio galão. Desordem tal no sistema de pesos e medida nunca entrou no meu espírito. Contava ver o sistema métrico progredir, jamais vê-lo regressar.

			Sempre fui otimista e a prova está nisto: se não o houvesse presenciado, custar-me-ia crer que o imenso progresso material do exército fosse usado para operações militares contra delegacia de polícia civil em pleno centro urbano, e isso com o aplauso de superiores chefes militares, dos quais nem um se demitiu. [...]

			Pelo menos desde 1922, fui otimista porque supus que aquela fosse nossa última revolta. Nunca pensei então que haveria de passar pela vergonha de novas revoluções e golpes de Estado. [...]

			1959

			19 de janeiro – O governo vem gastando imenso esforço e somas consideráveis para lançar a OPA (Operação Pan-Americana)884, vendê-la ao público incauto, como diriam, e talvez digam, aos americanos. Destina--se a OPA a acabar com o subdesenvolvimento econômico da América Latina. Tarefa de alcance quase divino à qual o Brasil se entrega de olhos abertos; arregalados mesmo, pelo menos os daqueles que têm refletido sobre a tarefa bem menor de reduzir o subdesenvolvimento econômico tão somente no nosso país.

			Proclamamos o nosso subdesenvolvimento econômico e queremos que terceiros o corrijam. O raciocínio que levou o governo a tão vasto quanto precário empreendimento deve contar com abundantes folgas, porque simultaneamente estamos fazendo campanha, igualmente inédita, para dar ao mundo uma amostra de nosso subdesenvolvimento moral, cultural, político e financeiro, e para sanar esta segunda situação já advertimos que desprezamos o concurso de terceiros.

			Na verdade, a espantosa campanha que fazem, no momento, o executivo, o parlamento e a imprensa para descobrir o modo mais eficaz de explorar nosso vizinho andino885 é, creio, sem precedente no mundo; a Inglaterra e os Estados Unidos terão, quiçá, explorado países subdesenvolvidos, mas, que se saiba, nunca fizeram alarde disso. A repercussão destes debates nos meios políticos e econômicos mundiais não será seguramente de natureza a fortalecer o nosso crédito e nem a elevar nosso prestígio; e talvez baste para dar o tiro de misericórdia na OPA. Como poderá a Bolívia conciliar os propósitos da OPA com os desta última operação, até agora sem sigla?

			[17 de] agosto886 – Gafes protocolares (do Lafer)887. Já se disse que há serviços diplomáticos bem educados como os há mal educados; a corrida do Brasil para colocar-se definitivamente entre estes últimos vai a passo de gigante.

			O primeiro ato do nosso ministro das Relações Exteriores, ao chegar a Santiago do Chile para participar da reunião de consulta, que ora se realiza naquela capital888, foi despejar sobre o presidente Alessandri e o chanceler Vergara a ordem do Cruzeiro do Sul; gesto que revela falta de elegância. [...]

			Logo em seguida, declarou o nosso bisonho representante que o Brasil iria apresentar uma “Declaração de Santiago”. Outra grosseria, e esta atinge todos os seus colegas. Ao que parece, alguém ouvia cantar o galo... Em linguagem diplomática, “declaração” é o fruto final, jamais o inicial, de alguma conferência; é o resultado de debates, de esforços e de transigências comuns. Toma muitas vezes o nome da cidade onde foi negociada. Uma das mais notáveis e recentes, a “Declaração do Rio de Janeiro”, recebeu naturalmente este apelido. O Brasil não teve então a pretensão de declarar-se autor da mesma e é difícil atinar com sua impaciência atual, no país amigo.

			E agora chegam a cada instante telegramas de Santiago nos quais se revela que o titular do Itamaraty tem tratado longamente com o secretário de Estado americano sobre problemas de interesse exclusivamente brasileiros. A indiscrição só pode ser nossa. Qualquer agente brasileiro age bem aproveitando todas as oportunidades que se lhe apresentam, para cuidar dos nossos interesses, mas deve fazê-lo discretamente; não convém gabar-se, dar impressão de estar cuidando mais dos seus próprios interesses do que dos que motivaram a convocação do conclave; a indiscrição se agrava quando provém de um país que tem como principal plataforma de política internacional a Operação Pan-Americana. 

			1960

			12 de fevereiro889 – Recebi carta do Carleton Sprague Smith890, com itinerário completo de viagem, e pedindo-me que me ocupasse do governador [Adlai Stevenson]. Respondi no mesmo dia e disse que teria muito prazer em receber o senhor Stevenson para jantar891.

			17 de fevereiro – Vieram almoçar o Pio Corrêa892, chefe do Departamento Político do Itamaraty, e o Américo Lacombe893, a quem o mesmo Sprague Smith pedira, em Nova York, para cuidar da agenda. (Mostrou desinteresse; compromisso não havia, afirmou, e tentou passar-me a tarefa, que recusei).

			Disse eu ao Pio que gostaria de marcar um dia para um jantar; não o queria, porém, fazer sem que o presidente da República e o ministro o fizessem para não me ver obrigado a desmanchar. Mostrei-lhe o itinerário e o Pio assegurou-me poder eu convidar o Stevenson, com toda segurança, para o sábado 26 – o Itamaraty nunca programa festas para os sábados, acrescentou. Lembrei o Lauro Escorel de Moraes894 para acompanhar o Adlai. Respondeu-me o Pio que já havia designado o David Silveira da Mota895, que reputava superior.

			22 de fevereiro – Telefonou o Celso de Souza e Silva, chefe do gabinete do ministro, para avisar-me que o Silveira da Mota, com hora marcada comigo, não poderia vir, pois o ministro o retinha. Aproveitei a ocasião para fazer sentir ao Celso que tinha a impressão de que o Itamaraty não estava dando a devida atenção à visita de um americano tão eminente. Afirmou nada saber, mas disse que providenciaria o necessário.

			21 de março – Telefonou-me Jack Cabot896. Informou-me que o Itamaraty havia marcado dois jantares para a mesma noite, quarta-feira, 30 – um para o Stevenson e outro para o qual aliás havia recebido convite com o vice-presidente do Conselho de Ministros da Áustria e que o Ministério resolvera mudar um dos jantares para sábado, 26. Nestas circunstâncias e por injunção do Itamaraty, o Stevenson mandava perguntar-me se eu poderia mudar o meu jantar para um almoço no mesmo dia. Preferi desistir.

			23 de março – Hoje, recebi convite do Itamaraty para jantar no sábado 26! Nem uma explicação me deram. Sou nacionalista, não me conformo em saber por estrangeiros de decisões, como foi esta, do nosso governo. Que decadência no Ministério das Relações Exteriores – dois jantares na mesma noite! [...]

			1961

			4 de julho – Disse-me hoje o Luís Lins de Barros, cônsul-geral em Assunção, que o general Zenóbio da Costa897 lá está como embaixador desde novembro de 1958. Ganha por mês US$ 6.600! Além de ajudas de custo etc.; não gasta US$ 500 por mês. Em fevereiro [de] 1961 foram-lhe diminuindo um pouco os vencimentos, mas apenas em dois anos recebeu e guardou US$ 144 mil dólares ao câmbio de 250 = 360 mil contos! Que Deus nos proteja.

			Novembro898 – Dois chanceleres? Há quem diga que não temos nenhum. De qualquer forma, o nosso ilustre primeiro ministro899 faria bem em voltar suas vistas para o seu colega das Relações Exteriores900 que, esquecendo-se do regime parlamentar, lhe usurpa o tratamento de chanceler.

			Entre nós, esta honorificência, de origem germânica, foi dada espontaneamente ao Barão do Rio Branco, cuja simpatia pela mentalidade alemã era notória, quando a sua supremacia no ministério Rodrigues Alves era inconteste.901 Com manifestações de arrogância, o senhor San Tiago Dantas nos está indispondo com as nações irmãs das Américas.

			Ontem, deu a entender em Buenos Aires que, como resultado de sua recente visita, a liderança americana caberia ao Brasil e à Argentina: afirmação oca, que desagradou os nossos vizinhos, e talvez não tenha impressionado os Estados Unidos.

			Hoje, em instruções públicas, emprega linguagem imperialista para com o próprio Conselho da Organização dos Estados Americanos. Confia em que os Estados componentes da OEA cumpram com o seu dever! São termos de chefe militar em campanha. Fraseologia paternalista, e que importa em desrespeito à mesma organização; portanto, a nós mesmos.

			Não fosse a indiscrição de publicarem-se instruções que a mais elementar polidez manda manter secretas, o prejuízo não seria grande, porque nenhum diplomata experimentado transmitiria, naquele[s] idênticos termos, ordens levianamente redigidas. Deixe o senhor San Tiago Dantas aos outros dizerem que somos líderes e ele gênio.

			17 de novembro902 – Está fadada ao fracasso a administração do senhor San Tiago Dantas na pasta das Relações Exteriores903. Pretende sua excelência, simultânea e açodadamente, pôr em vigor imensas modificações, à guisa de reformas, também irrefletidas e apressadas, em cuja tão alardoada base geográfica ficou mutilada a própria geografia. Concomitantemente, vamos desdobrar missões diplomáticas, em zonas para nós desconhecidas, tudo seguido de alterações fundamentais e repentinas nas nossas tradições históricas e diplomáticas.

			Quanto à reforma, que movimenta de um só golpe a quase totalidade do funcionalismo, o Itamaraty nem fisicamente a comporta: não tem os cômodos necessários. Não a comporta financeiramente, pois, por si, só a missão em Moscou deve custar cerca de um milhão de dólares anuais. Expandem-se certos setores sem o acompanhamento indispensável em outros, o que provoca atrofia; finalmente, a disciplina reinante não comporta a execução harmoniosa e sem violência de tão ambiciosos planos. Pretendemos mudar de chofre nossas bases política, econômica e financeira, e executar essa mudança com pessoal recrutado às pressas em momento em que nem o Brasil nem o mundo respiram ambiente de calma904.

			Ninguém seria capaz de executar tão desconcertante tarefa, de qual só sobreviverá o aumento de despesa e o pessoal recém-promovido, descontente, porém sem um núcleo em redor do qual possa se reagrupar quando passar o vaidoso vendaval, deixando por terra planos tão pretenciosos quanto levianos e impatrióticos.

			Esquece-se o senhor San Tiago Dantas de que exerce função política. Compete-lhe falar aqui em termos políticos. Não o faz, tenta deixar a impressão de que conhece a técnica diplomática, mas a própria terminologia empregada lembra constantemente o amador, o curioso, o exibicionista. 

			1962

			14 de janeiro – O San Tiago vai cada vez pior, em diplomacia – não faz outra coisa senão falar e assim não pode deixar de dizer muita asneira. Dá a impressão de amador, curioso e exibicionista. É de chorar.

			23 de outubro – [...] Hoje publiquei no Correio um artigo assinado, criticando a reforma do Itamaraty905. Hesitei em fazê-lo, mas achei que era do meu dever, e assim fiz. Estou satisfeito com o bloqueio de Cuba pelo Kennedy. O que ele estava fazendo, pedindo a países estranhos que o ajudassem na aplicação da doutrina de Monroe, não formava sentido. Veremos se a Rússia reage e desaparece nossa civilização. Não creio.

			

			28 de outubro – [...] O embaixador americano, Lincoln Gordon, nunca me reconhece, e assim resolvi não o cumprimentar mais, mas logo que soube da declaração do bloqueio de Cuba, telefonei para o Niles Bond, o ministro, e o felicitei vivamente. Agora sim, temos ação em vez de passividade e os amantes da liberdade terão em torno de que se congregarem. O Brasil é que está fazendo um papelão. Homens pobres de imaginação, os nossos dirigentes. Viva o Adhemar de Barros! [...]

			16 de novembro – Ontem fui ver o marechal Mascarenhas de Moraes. Disse-me que o Getúlio nunca lhe mandou uma palavra de elogio ou de agradecimento pela sua campanha na Itália. O Agamenon de Magalhães, interventor em Pernambuco, contou-lhe que o Getúlio receava que o marechal quisesse lhe tomar o lugar. [...]

			1963

			5 de fevereiro906 – Ordem [do] Rio Branco. Com patrícios sofrendo fome e o Brasil em mora no exterior, o momento não parece oportuno para aumentar a inflação com despesas suntuosas. A nova ordem constitui mais um motivo de discórdia, intrigas e rivalidades prejudiciais à harmonia que deve reinar no Itamaraty. É notório que algumas das ordens já existentes têm sido desviadas de suas finalidades para fins político-partidários. Para o Itamaraty, que não consegue ter em dia o expediente da Cruzeiro do Sul, a nova ordem aumentará a balbúrdia. A melhor homenagem ao Barão do Rio Branco é seguir-lhe os exemplos, desprezados diariamente na Rua Larga, até na rotina mais elementar.

			Com a concessão inicial de tão numerosas grã-cruzes, a faixa nasce desprestigiada. No Brasil, as condecorações produzem estagnação cultural: a oficina do Itamaraty dá preferência ao preparo de estojos para crachás sobre a encadernação de livros!

			Para se ter uma ideia do desprezo com que a administração está tratando a nova ordem, basta fixar-se no seguinte: o primeiro telegrama, assinado pelo chanceler, falava em Ordem Rio Branco e convidava para 11 horas. O segundo telegrama mudava para 4 da tarde e o nome para Ordem de Rio Branco. Telefonema posterior remudava a hora e mandava usar roupa de passeio, traje que não condiz com grã-cruz. O Barão ficaria com os cabelos arrepiados. Há coisas mais urgentes a fazer no Itamaraty. 
O instante político e moral indica medida inversa: a necessidade de trancar durante alguns anos o ingresso nas ordens existentes.

			4 de outubro – [...] Hoje não saí de casa, abatido, traumatizado, com o pedido de estado de sítio. Quando, no Rio Grande, o atual ministro da Guerra disse que, sem plebiscito, não poderia manter a ordem; agora alega que não o pode fazer sem sítio – pobre Brasil. [...] Se o Goulart fez o que fez sem estado de sítio, será difícil imaginar o que fará com o sítio.

			6 de outubro – Pedir trinta dias de estado de sítio para consertar a inflação parece pilhéria. Falta de respeito ao povo brasileiro. Estou traumatizado com the whole thing.

			8 de outubro – Graças a Deus, não vem mais estado de sítio – e era para o país inteiro, coisa absurda. As alegações do ministro da Justiça são todas idiotas: “O Adhemar está conspirando porque disse que dispõe de setenta mil homens” – quem conspira não divulga sua força. A entrevista – infeliz – do Carlos Lacerda ao Los Angeles Times é justificativa ridícula para a medida de exceção. Parece certo que um grupo de militares, chefiado por pessoal da Presidência, tentou matar, ou aprisionar, o Carlos Lacerda; coisa parecida, mas de escalão mais alto, com a que se deu no governo Getúlio Vargas em 1954. Enfim, creio, que tão cedo ninguém pedirá sítio para a totalidade do país. Espero, também, que os partidos se definam melhor e que o Congresso aproveite o entusiasmo para trabalhar. O Juscelino custou a definir-se; fê-lo afinal acossado, a favor do estado de sítio. A esta hora deve estar arrependido. Ainda não teve as contas do seu quadriênio aprovadas e já se candidatou para 1965.

			A frase é do Afonso Arinos: “É melhor um Congresso aberto fechado do que um Congresso fechado aberto” – estou com ele. A impressão que tenho é que quem conspira é o governo, porque para fazer coisas às claras não se precisa de estado de sítio.

			15 de outubro – [...] Ouvi dizer que o Gouthier907 não deixa mais Roma, até candidatar-se senador pelo Distrito Federal. Acredito, se chegarmos lá.

			O embaixador da Holanda, Aduard, de volta de férias, disse-me que a rainha lhe fez imensas perguntas sobre o Brasil; não consegue compreender como este país, tão rico, se possa encontrar em condições tão miseráveis.

			Os “transatlânticos” que, por negociata, encomendamos quando precisávamos de cargueiros continuam com desastres e dando prejuízos; melhor seria vendê-los. A desculpa para adquiri-los foi que a Argentina os tem, e bons. Mas o nosso vizinho tem condições para isso, que nós não temos.

			18 de outubro – [...] Hoje, recebi carta com impressos do Afrânio908, de Berna, de 5 de junho – mais de quatro meses leva uma mala do Itamaraty e o atraso geral é maior; que decadência! Faz anos que o Itamaraty vem falando demais e agindo de menos.

			21 de outubro – O Alves de Souza chegou hoje de Paris. Puro desperdício de tempo e dinheiro. Quando Nininha909 me disse que o Vasco iria para Paris, disse-lhe eu: “querem queimá-lo”. Agora vai o mesmo Alves de Souza para Londres passar menos de dois anos até à aposentadoria. O atual embaixador, Cockrane de Alencar, terá ficado pouco menos de dois anos. Não é modo de tratar nem nossas finanças nem a rainha. [...]

			9 de novembro – Ontem, fui com Carola à Academia para o enterro do Magalhães de Azeredo. Não sei, aliás, por que o trouxeram para cá. Ele nunca quis saber do Brasil. Jamais passou aqui um dia além do inevitável para cuidar dos seus interesses. Fora acadêmicos, poucos, só vi o Camillo de Oliveira, o Régis Bittencourt e o João Hermes910. Este observou, com muita graça, que as quatro velas elétricas em redor do caixão eram supérfluas: “já o lustre dava bastante luz”. A bandeira nacional a meio pau – coisa proibida. E isto tudo onde? No mais alto centro de cultura do Brasil. Que decadência! Não fui ao cemitério porque tinha convidados aqui em casa, às 17h, e o sepultamento só foi anunciado à última hora. [...]

			

			O “chanceler” Araújo Castro está pior do que a encomenda. Sem experiência do Itamaraty, só trabalhou lá fora, muito moço, está como macaco em casa de louça. Agitadíssimo. No caso do Vasco e Paris, e. g., que nasceu de indiscrição, está fazendo verdadeira orgia de indiscrição. A cada instante, por si ou por sua imprensa (o Celso de Souza e Silva do Jornal do Brasil é empregado do Itamaraty), lança boatos e ameaças de soluções novas – pena.

			Novembro –  “Je ne peux pas faire passer mes sentiments personels au dessus de la raison d’Etat”. Recado do general De Gaulle à Isabel (filha do Vasco, que estava em Paris) por intermédio de um ajudante de ordens, quando da recusa do nome do Vasco para embaixador em Paris, por incompetência primária do Itamaraty.

			13 de novembro – O Itamaraty está conduzindo tudo na base da molecagem. Má fé no desmentido da declaração atribuída ao encarregado de negócios da França. O Araújo Castro911 nunca trabalhou no Itamaraty. Nada sabe de prática diplomática – é leviano e tagarela. O erro começou com uma indiscrição – que ele aumentou [por] ter verdadeira orgia de indiscrições. [...]

			15 de novembro – Recebi antes de ontem e examinei, de uma sentada, “Casa do Brasil em Roma/Palácio Doria Pamphili”. Achei interessantíssimo. A extraordinária atividade e capacidade do autor não me surpreendem. Em menor escala, com outros elementos na Itália, terra do artesanato, não falta nada, quando aqui falta tudo; a obra do Gouthier é parecida com a transformação que fiz, em vinte anos, no Itamaraty, no edifício Rio Branco, e nos arquivos, removendo excrecências, restaurando a cúpula, substituindo colunas de gesso por monólitos de lioz, abrindo arcos, alterando radicalmente a circulação, retirando seis escadarias, fazendo novas, colocando elevadores, substituindo todas as alfaias, etc. etc.

			Tenho, assim, creio, alguma autoridade para elogiar a obra de Piazza Navona. Sinto é não poder ir vê-la pessoalmente, porque minha curiosidade é imensa. É obra que eu teria tido orgulho em realizar, conquanto me faltassem certas qualidades que tem, de sobra, o Hugo. O que mais impressiona é o reduzidíssimo prazo em que realizou tanta coisa: decidir, comprar, esvaziar, reformar, inaugurar; acho fantástico!

			A prestação de contas, minuciosa, não inclui as despesas administrativas centrais do Itamaraty, transportes não cobrados pelo Lloyd e outras pequenas quantias; assim, o custo total deve se aproximar dos três milhões de dólares. Só arranjar e movimentar estes créditos representa energia fabulosa. Pessoalmente, não me agrada a fonte de certa parte, pequena é verdade, daqueles fundos. Mas mesmo do Juscelino, pouca gente seria capaz de arrancar tanto dinheiro.

			Não houvesse ele (Hugo) feito mais nada e já teria servido bem o Itamaraty. No panorama geral de um país falido, o emprego de tão vastos recursos na instalação de uma embaixada pode parecer absurdo, mas, em absoluto, a medida foi criteriosa. Haja visto a quantia que se desperdiçou com a compra do porta-aviões Minas Gerais, até hoje desarmado e cuja principal atividade tem sido a de produzir discórdia nas Forças Armadas.

			Só vejo vantagem em que a Chancelaria da Santa Sé se transfira para a nova sede912. Creio que com o tempo se fará. Por outro lado, a instalação, ali, da agência do Lloyde se me afigura pouco elegante. 

			Além de constituir concorrência desleal, a oficina gráfica é que me parece, sob qualquer aspecto, lastimável; não terá conservação, nem capital de movimento. E quando o Gouthier se retirar, substituído por alguém sem seu entusiasmo nem sua capacidade, permanecerão para o Estado apenas as obrigações sumptuárias servido a interesses pessoais; constituirá mais uma fonte de esvaziamento do Tesouro Nacional. Não tardaremos em ver livros de poesias impressos naquelas máquinas. Sob o aspecto industrial, a oficina me parece mal instalada. Palácio não é lugar próprio. É de estranhar que as posturas municipais romanas os permitam.

			Pensar que a embaixada possa substituir os serviços que prestam há um século Harrison & Sons é bobagem913. O Gouthier sabe muito bem que a administração pública não pode nem deve concorrer com a iniciativa privada. Para executar os serviços que aquela firma presta ao Itamaraty, são precisas dezenas de especialidades diferentes, das quais, ao que saiba, só umas três firmas no mundo dispõem. 

			É uma pena que ele haja deixado estas coisinhas desviar a atenção de sua tarefa principal, hábil e lealmente executada.

			19 de novembro – [...] O espalhafato que fizemos com a recusa da França em receber o Vasco foi ridículo e já o está prejudicando, segundo cartas que recebi do exterior. Houve aqui verdadeiro bacanal de indiscrição oficial. Mesmo que a recusa fosse contra o Soares de Pinna914, o Itamaraty deveria guardar segredo. Em vez disso, fez o Brasil declaração pública avisando o mundo inteiro do ocorrido. Mandou o encarregado de negócios em Paris, em pessoa, retirar o pedido do agrément. Não havia motivos para o de Vincenzi915 aproximar-se do Quai D’Orsay. Bastava mandar nota pelo contínuo. Pode-se retirar uma ordem, ato ativo, mas não um pedido, coisa passiva. Pedir a devolução do curriculum vitae seria grotesco. Não contente com isso, o Araújo Castro declarou aos quatro ventos que havia chamado o Angles [...] para ouvir declaração parecida, função esta que competia ao chefe de Protocolo; estardalhaço horroroso, demonstrando completo desconhecimento de prática diplomática. Pobre Vasco, e pobre Brasil! [...]

			25 de novembro – [...] Acho muito pouco o Brasil mandar o Araújo Castro representá-lo no enterro do Kennedy. Ministro-funcionário, que nem embaixador foi916; não tem projeção para tanto. Achei graça no Roberto Campos, sem-vergonhazinho, aproveitou a morte do Kennedy para voltar à embaixada, à qual já tantas vezes renunciou e ainda não teve coragem de largar.

			30 de novembro – Poucos negarão que o Barão do Rio Branco foi a extraordinária exceção para provar, no Brasil pelo menos, que os funcionários diplomáticos não dão bons ministros de Estado. A começar pelo seu discípulo direto, Domício da Gama, homem bom, modesto, escolhido para o ministério das Relações Exteriores pelo mesmo presidente, o conselheiro Rodrigues Alves, para o quadriênio 1918-1922, que havia descoberto o segundo Paranhos. Logo ao pisar no vaso de guerra, posto pelos Estados Unidos à sua disposição para trazê-lo ao Rio, o senhor Gama, como dizia o Barão, perdeu o equilíbrio, a noção exata das coisas. De início, equiparou a posição de ministro das Relações Exteriores no governo do Brasil ao de secretário de Estado perante à Constituição dos Estados Unidos; este era então a segunda autoridade na linha de sucessão presidencial. Dessa equiparação bastou um passo para confundir sua personalidade com a de Rui Barbosa, colega seu na Academia de Letras. [S]ubiu-lhe o cargo à cabeça? Não sei. Saiu literalmente corrido da Rua Larga917.

			Agora está o Itamaraty sob a direção de um diplomata classe O, senhor Araújo Castro, nomeado ministro de Estado. Sem a idade de Gama, sem os seus quase dez anos de experiência à testa da embaixada mais importante do Brasil, os erros se revelam rapidamente. E se as mesmas causas não produzem agora os mesmos efeitos, será talvez porque o padrão político governamental brasileiro baixou.

			Pelos jornais de hoje, ficamos sabendo que “a política externa brasileira prima pela objetividade”. Boa nova; estávamos confundindo objetividade com vaidade.

			4 de dezembro918 – Não pensamos, como pensam alguns, que o ministro das Relações Exteriores se haja auto-indicado para chefiar a representação brasileira nos funerais de John Kennedy. O presidente da República talvez não tenha sido esclarecido devidamente da cerimônia, que requeria personagem de projeção internacional, como seria o presidente Eurico Dutra, por exemplo, que possui os títulos necessários e que não se teria furtado à dolorosa e patriótica missão.

			O cargo de ministro das Relações Exteriores constitui, sem dúvida, função importante, mas, por si só, não confere personalidade nacional ao ocasional detentor. O senhor Araújo Castro a conquistará, seguramente, tão logo sua discrição corra parelha com sua bela inteligência. Não era, porém, no momento, a pessoa indicada; era até contraindicada, pois não foi ele próprio que, na véspera mesmo da grande tragédia, enviou mensagem pouco delicada de solidariedade dirigida ao governo argentino, mas que, no fundo, visava à Casa Branca?

			Já havia, aliás, feito espécie a escolha do ministro para encabeçar a missão brasileira à posse do presidente Illia919. Para a democracia, a cerimônia era excepcional e estava a exigir do Planalto representação de renome continental, ou, pelo menos, nacional. O próprio senhor ministro teria sido feliz indicando outro chefe, que não ele, para a missão de puro protocolo. Não teria, quiçá, sentido a necessidade de revelar no Prata que nosso diálogo com a Argentina seria retomado, quando o público ainda não o sabia interrompido, nem lhe teria ocorrido tratar, em Buenos Aires, como a imprensa anunciou, de assunto secreto submetido ao Quai d’Orsay920. E, no Itamaraty, longe de Arlington, seguramente teria impedido a nossa escandalosa derrota na OEA921.

			Rio Branco passou dez anos em seu gabinete. Boa romaria faz quem em sua casa fica em paz.

			Dezembro – Não é apenas por se tratar de macaco em loja de louça – 
haja vista o convite à base de ouro-banana que o ministro das Relações Exteriores está expedindo para o dia 10 – que não fica bem ao Correio da Manhã defender e elogiar diariamente, é verdade que com títulos ridículos e palavras ocas, o Araújo Castro. É sobretudo pelo modo indigno pelo qual ele tratou o Vasco da Cunha, amigo fiel do jornal e do Paulo922.

			A nota que o ministro mandou espalhar pelo mundo afora dizendo que a França havia recusado o Vasco é coisa inédita, e coisa que o Itamaraty não deveria fazer, mesmo que a Rússia houvesse recusado o Soares de Pina923. E fê-lo de caso pensado, pois o Araújo Castro nem pode alegar sua falta de conhecimento de prática diplomática, porque, eu mesmo, no dia 12 de setembro último, bem a tempo de evitar o escândalo, mandei-lhe dizer que a França havia recusado receber novo embaixador e pedi-lhe que liquidasse o assunto.

			Preferiu ir passear pela ONU, acumular dólares e fazer na Assembleia um discurso que não teve a menor repercussão924.

			14 de dezembro – O Araújo Castro é um agitado. Ontem, publicou circular, que deveria resguardar, mandando voltar aos seus postos todos os chefes de missão da América em férias, determinando, ao mesmo tempo, que mantivessem contato com os ministérios das Relações Exteriores. Tudo isso, soi disant, por causa da próxima reunião da OEA. A medida era tão necessária quanto o é esta de mandar manter relações com os ministérios de estrangeiros! Não é justamente para isso que temos embaixadas? Agitação que custa tempo e dinheiro e dá a impressão de falta de orientação no Ministério das Relações Exteriores.

			29 de dezembro – Em 4 de agosto de 1914, Bethmann Holweg disse a sir Edward Goschen, embaixador inglês, que “um tratado é um farrapo de papel”, palavras célebres que a Alemanha jamais conseguiu expiar. Agora, em 1963, vésperas de 1964, o Jornal do Brasil de ontem, porta-voz oficioso do Itamaraty, informa que “aceitando ou negando o cumprimento do Tratado do Rio de Janeiro, o governo necessitaria de fortalecimento na opinião pública a fim de enfrentar as reações à sua posição”. Triste paralelo. Mas a Alemanha só confessou o crime depois de praticá-lo, nós o estamos fazendo por antecipação, apenas para mostrar de que seriamos capazes caso a oportunidade de perjurar não se apresentar.

			Dezembro – O novo ministro das Relações Exteriores, vítima de egocentrismo deformativo profissional, à primeira oportunidade após tomar posse em setembro abandonou a sala Rio Branco, e correu à tribuna das Nações Unidas para assistir sessão inaugural da Assembleia. Trata-se de formalidade dispendiosa e, no caso, dispensável, com vantagem, como prova a falta de repercussão, mesmo local, que teve a oração. A palavra fácil e abundante do orador não deixou marca no auditório. Aqui, foi divulgado em página inteira, ao que parece, em matéria paga.

			O chefe da representação brasileira na ONU, senhor Alfredo Bernardes, era perfeitamente capaz de fazer o discurso que competia ao Brasil, como o fez, mais de uma vez, seu predecessor, senhor Cyro de Freitas Valle. Vivendo no ambiente da ONU, lembrar-se-ia que “qui court après l’esprit...”925?

			E se, por imposição do Itamaraty, houvesse insistido em épater le bourgeois926, a derrota não teria sido tão grave quanto o é a de um delegado especial; enfim, teria feito alocução mais discreta, condizente com a situação de descalabro aqui reinante e com a crescente falta de autoridade que sentimos diariamente lá fora. De qualquer forma, ficou provada falsa a premissa do Brasil: saber estabelecer o caos em nossa terra não prova que possamos fazê-lo em terreno alheio.

			Também perdeu o ministro boa oportunidade de ficar aqui durante os funerais de Kennedy. Ocupando-se de assuntos de sua pasta, teria ficado mais pobre de dólares, mas haveria podido evitar, em 27 de novembro, a derrota do senhor Ilmar Penna Marinho927, delegado do Brasil e candidato à presidência do Conselho da Organização dos Estados Americanos. 
E foi derrota chocante mormente tendo-se em conta o prestígio de que gozava o senhor Fernando Lobo928 na OEA. Esse prestígio, provindo de altas qualidades morais, do idealismo, da simplicidade, da humildade, da sinceridade e do entusiasmo que ornam aquele coração de ouro, deu--lhe autoridade sem par. Por duas vezes esses predicados levaram-no à Presidência do órgão composto em sua maioria de intelectuais, mas onde seus conselhos eram procurados e ouvidos com respeito.

			Mas as coisas mudaram, e, agora, para evitar a eleição do representante do Brasil e impedir que tentássemos estabelecer lá a desordem que pretendemos fazer aqui, o delegado peruano, o eminente senhor Juan Batista Laval, sempre avesso àquela honraria, desta vez a procurou e cabalou em seu próprio favor.

			

			Reina, como se vê, confusão total; o chanceler declara, com notas e contranotas, à imprensa, que vai desistir do tão anunciado discurso na ONU sobre o presidente Kennedy, vai passar mais um dia do seu posto por ter sido convocado pelo secretário de Estado. Linguagem humilde para quem se mostra em seus discursos tão cioso de nossa soberania.

			É falso pensar que o cargo revista automaticamente o funcionário de prestígio. O inverso é mais comum. As altas funções públicas inutilizam mais gente do que revelam. Desde que o indivíduo não possua o pendor condizente, a rotina burocrática é a pior credencial para o exercício satisfatório do cargo político. E, agora, o pessoal do quadro diplomático já não se satisfaz em ser ministro-funcionário, adota o título bombástico de ministro-chanceler, mas nem essa elevação moto-próprio de nomenclatura incutiu sapiência como com a descida do Espírito Santo.

			Como vimos no caso de Vasco Leitão da Cunha, a inteligência do senhor Araújo Castro não compensou sua ignorância de prática diplomática e trouxe ridículo sobre o Brasil.

			1964

			[sem data]929 – Os anglo-saxões costumam ministrar cursos de direito mediante a exposição de casos. A teoria e a filosofia do direito eles ensinam pelos mesmos métodos que empregamos aqui, mas são disciplinas que não os empolgam e pelas quais os juízes, muitas vezes, têm supino desprezo.

			Nem sempre é fácil escolher cases que se prestem a aulas interessantes; uns por conterem falhas de menos, outros por as conterem em excesso. Encontramos agora um caso tão perfeito para exposição quanto foi imperfeito na sua execução; não se encontra um ato, uma providência certa em todo o correr do processo. Batizamo-lo Itamaraty v Quai d’Orsay. Não Brasil v França, porque vamos nos restringir à parte comumente apelidada de prática diplomática, sem entrar no mérito da matéria. Esteja a razão com o Brasil, com a França, o processo diplomático não se modifica. Vejamos:

			

			Para mostrar seu desagrado com alguma atitude do Brasil, a França retirou abruptamente o Sr. Jacques Baeyens do Rio em princípios de 1963. Com isso, o andamento das negociações cessou; o agravamento das relações entre os dois países chegou a tal ponto que transpirou para o domínio público. O Itamaraty não deu maior importância à retirada e conservou nosso embaixador em Paris.

			Estavam as relações diplomáticas nesse pé quando, como se nada houvesse, em 17 de agosto do mesmo ano, a embaixada do Brasil em Paris consulta o Quai d’Orsay sobre a nomeação do senhor Vasco Leitão da Cunha para substituir o senhor Alves de Souza, que a ocupava desde 1956.

			Mandam as boas normas que se conserve em segredo os projetos do movimento diplomático, até que os chefes de estado, junto aos quais devem ser acreditados, deem sua anuência ao nome do novo agente. Trata-se de regra pacífica, sendo mesmo das mais conhecidas e generalizadas. Em Itamaraty v Quai d’Orsay, teria vindo do próprio presidente da República a indiscrição; não foi desmentida sua declaração à imprensa, afirmando que resolveria a questão das lagostas mandando para a França um amigo pessoal do general de Gaulle. Com essa estranha divulgação, o Brasil deu justo motivo, segundo as praxes do cerimonial internacional, para a recusa de qualquer nome, mesmo de um com tantos títulos, como o indicado, para ocupar a embaixada na cidade-luz.

			Aqui surge outra leviandade. Por acaso, tudo parece ter sido entregue ao acaso. O Brasil deu prova de boa vontade não retirando o senhor Alves de Souza, quando a França chamou inopinadamente o senhor Baeyens. Infelizmente, esta prova de boa vontade foi anulada quando, no auge da crise diplomática, foi chamado ao Rio, escandalosa e ostensivamente, para “consultas”, o chefe, aliás já removido, da missão diplomática junto ao Elysée. Segundo a imprensa oficiosa, aquele funcionário deveria explicar os motivos pelos quais o general de Gaulle não havia aceito o nome indicado. É, no entanto, noção elementar de direito público internacional que não se justificam os motivos de tais recusas.

			Não sendo ele profissional, a indiscrição do presidente ainda seria tolerável, mas a indiscrição do próprio ministro das Relações Exteriores, diplomata de carreira, durante os trinta dias que precederam a cassação do nome do senhor Leitão da Cunha, em declarações e informações à imprensa veio a público cinco vezes (bem contadas dariam mais), citando nominalmente o diplomata cujo agrément ele, ministro, considerava em suspenso, mas que outros mais experientes já davam como recusado.

			O ministro, segundo ele mesmo informou a jornalistas, cuidou de arrancar o placet ao nosso pedido por todos os meios. Em Buenos Aires, por ocasião da posse do presidente Illia, mandou que o embaixador em Paris confiasse a terceiro para servir como pistolão o nome em questão, atitude tida como indelicada pelo general [De Gaulle]. Consta que até em Washington representantes nossos trataram do assunto.

			Desanimado, resolveu o Itamaraty retirar o pedido. Uma ordem, ato ativo, é retirável, mas um pedido, ato passivo, uma vez feito, não comporta retirada. É por isso que os franceses dizem muito bem: donner sa demission; demissão é coisa que se dê, não se pede. Em linguagem diplomática, retirar tem sentido especial, em geral desabonador: retirar uma nota redigida em termos inaceitáveis por exemplo; habitualmente por imposição do destinatário.

			Retirar um pedido de agrément tem sentido especial, em geral desabonador: retirar uma nota redigida em termos inaceitáveis, por exemplo; habitualmente por imposição do destinatário. Retirar um pedido de agrément é também evidentemente ato que menoscaba, pois provém de recusa, daí o motivo pelo qual se deve guardar segredo e respeito. Não convém divulgá-lo aos quatro ventos.

			O pedido de agréation é muitas vezes feito verbalmente, deixando-se em mãos de governo amigo um curriculum vitae da pessoa cuja aceitação se espera. Foi o que aconteceu no Itamaraty v Quai d’Orsay. 

			Segundo comunicado oficial da Rua Larga, o nosso encarregado de negócios930 recebeu instruções para ir ao Quai d’Orsay proceder a retirada do pedido, reduzido à sua expressão mais simples resume-se 
nisto: pedir que lhe devolvessem os dados informativos, coisa ridícula que dificilmente a França faria.

			

			Enviando nota pelo correio da embaixada, declarando que precisávamos do funcionário indicado, ter-se-ia evitado mais um contato desnecessário e desagradável à beira do Sena, suprimindo mais uma ocasião de provocar a imprensa, justamente ávida de notícias.

			No Itamaraty, o próprio ministro chamou o encarregado de negócios da França e forneceu notícia à imprensa dizendo tratar-se de retirada do pedido de agrément de Vasco da Cunha. O certo teria sido o chefe do protocolo chamar o citado representante e fazer-lhe a comunicação reservadamente.

			  E o belíssimo quadro final: nota oficial do Itamaraty avisando escandalosamente que a França recusou nosso embaixador. E aqui façamos justiça à França. Ela tentou corretamente e por todos os meios conservar em segredo as negociações, aliás, das mais simples. Nem que Moscou houvesse recusado o nome do senhor Soares de Pinna, de lá expulso anteriormente, para embaixador, deveria o governo divulgar o segredo.

			O ministro de Estado, diplomata classe O, chamou todo o processo a si. Mas sua grande inteligência não prevaleceu sobre sua ignorância em prática diplomática; que graça teria se o senhor Couvre de Murville, ministro de Estrangeiros da França, declarasse meia dúzia de vezes, por meios e modos diferentes, que o Brasil ou a Rutilandia haviam recusado o senhor Durand para embaixador francês? 

			17 de abril – [...] Ando amolado e preocupado com o Vasco, que ainda não foi confirmado como ministro [das Relações Exteriores]. Não há direito de reservar todas as misérias e injustiças para uma só pessoa. Recentemente, foi o caso da embaixada em Paris; antes, sua expulsão da Secretaria-Geral pelo Jânio e pelo Afonsinho; agora isto.

			19 de abril – [...] O prestígio imediato do Vasco não se refará, creio, da tardança na sua confirmação no Itamaraty, que até agora não veio, e, a esta hora, penso que não lhe convenha mais. Isso há de ter custado muito ao presidente, que tem de reagir contra pressões diversas. Dizem que Vasco não é o homem para fazer a limpeza revolucionária no Itamaraty, mas quando ministro, apenas interino, da Justiça do Getúlio, ele revelou toda a energia necessária para muito mais – inclusive para nos levar à guerra com a Alemanha, participação que ninguém lhe tirará. É só verificar a cronologia dos fatos.

			20 de abril – Ontem, às 16h, o Luís Viana931 telefonou de Brasília para comunicar que o Vasco fora confirmado. Que alívio! Parece que o presidente vai fazendo o que quer. [...] Não gostei da nomeação do Roberto Campos para ministro do Planejamento932. 

			24 de abril933 – Ontem, em Paris, Carlos Lacerda deu o primeiro brado pró-dignidade do Itamaraty desde a Revolução. Protestou contra as vergonhosas cartas trocadas entre o Jango e o De Gaulle, aqui apresentadas como vitória diplomática.

			É inocência alegar que o Araújo Castro apenas cumpriu ordens; ninguém cumpre ordens contra o seu próprio modo de pensar com a alegria e satisfação que revelava a cada instante. Nem o Jango tinha imaginação para, sponte sua, mandar pregar o desmantelamento da ONU e da OEA; nem interesse em mandar divulgar demagogicamente os discursos respectivos. Consta que o ex-ministro das Relações Exteriores do Jango vai ser promovido a embaixador, com prejuízo claro do espírito da Revolução e diminuição certa do moral da casa de Rio Branco934. 

			O chefe do [Departamento de Administração]935 [...] foi conservado no posto, donde mandara gastar fortunas instalando tipografia em Roma na qual se processam obras de propaganda pessoal. Ninguém acredita que fosse ideia do Jango, nem que ele tivesse, nisso tudo, algum interesse.

			A Venezuela mandou o Brasil calar a boca; nossa reação é nos imolar a nós mesmos, comprando petróleo onde menos nos convém.

			

			O Itamaraty forneceu titular para a pasta de Planejamento. Precisa planejar um governo com duração prevista de meses? Deveria agir, não planejar. O ministro da Fazenda declara que vai pedir aos seus colegas que reduzam seus orçamentos. Numa situação destas, ele deveria intervir nas contabilidades de todos os ministérios. Como se faz alhures, e já se fez no Brasil. Até agora ação nenhuma, só palavras, palavras.

			25 de abril936 – O Castelo Branco morou no apartamento da Light no Copacabana Palace quando veio aqui um chefe de Estado estrangeiro – 
japonês, creio.

			[...] Ontem, Vasco almoçou. Disse-me que, ainda durante a presidência do Mazzilli937, ele (Vasco) regulamentou o serviço de propaganda (Sepro?)938. Ele, evidentemente, foi levado a isto pelo Silverinha. Não era coisa que interessava à Revolução e de que ele devesse cuidar em tão curta interinidade. Pelo contrário; Vasco, assim, ratificou uma bandalheira do governo Jango, um ninho de protegidos. Dos 10 milhões de dólares do orçamento do Itamaraty, quatro vão para aqueles felizardos. Com 17 escritórios, gastam 40% das verbas [...], 60% para cerca de cem missões diplomáticas (incluindo organismos internacionais e 70 consulados de carreira, que agora são menos numerosos do que missões diplomáticas – 
curioso).

			O Silverinha está abusando do Vasco. Indecente. 

			2 de maio – Em uma das notas de autorreclame que o Araújo Castro costuma publicar no Jornal do Brasil, ele hoje conta o rosário dos seus sofrimentos dizendo que o Jango, em 31 de março, quis mandá-lo para Paris como castigo! E tem fama de inteligente! [...] A Revolução está indo lentamente, não sei quando pegará o impulso final de que tanto precisamos para voltar à normalidade. Sem isso, corremos o perigo do descontrole. A vergonha, o ridículo, que se está dando no estado do Rio de Janeiro, é culpa do Amaral Peixoto, que impediu que se realizasse a limpeza, logo no início. [...]

			21 de junho – [...] Hoje levei Nica939 para ver o Vasco. Este está trabalhando demais, e como nós todos, preocupados com a sorte do Hugo940. As forças contra este são tremendas e nada se conseguirá. Veremos [o] que revelará o inquérito. Eu, pessoalmente, acho que deveria ter sido retirado de Roma e nunca obrigado a pedir o agrément do seu sucessor, como é de rotina. Nada consigo saber dele [...]. Escrevi-lhe para Roma. Acho que deveriam castigar outros, que põem no bolso toda a verba de representação. [...]

			14 de julho – [...] Não considero o Roberto um homem probo, e muito me preocupa um homem destes no ministério. O Globo, ao defendê--lo ontem, diz que não há mal algum em que ele tenha dado pareceres, pagos, enquanto ele, Campos, esteve afastado do Itamaraty, segundo ele, Campos, alega. Acontece que ele nunca deixou, durante um dia sequer, de contar tempo de serviço, segundo se vê pela lista de antiguidade de 31 de dezembro de 1963. O Campos esteve na Presidência do Banco do Desenvolvimento, empresa do Estado, o que agrava, não diminui, seus deveres para com o governo. Segundo, ainda, O Globo, o Campos teria afirmado que não tem títulos no exterior nem recebe vencimentos do Banco Suíço no exterior. Dá, assim, a entender que os recebe aqui; imagino que os tenha de partido. Tem uma loja, uma empresa, de parceria com o Lucas Lopes, que também tem má reputação, na qual orienta interessados nas finanças públicas. O general Antônio Bastos, que esteve comigo em Washington, me disse que está trabalhando com ele e muito satisfeito.

			15 de julho – Longa conversa com o Camillo de Oliveira sobre situação do Vasco. Quanto mais se protege gente ordinária, mais caro se paga. Vasco mandou, ninguém sabe p[or que], o José Augusto Macedo Soares acompanhar o corpo de monsenhor Lombardi a Roma. Em pagamento, o Macedo Soares faz declarar pelas colunas sociais que se casou com um funcionário do Itamaraty. Está claro que isto em nada facilita a vida do Vasco.

			O chamado Silverinha, a primeira coisa que exigiu do Vasco, ainda nos primeiros dias do Ranieri Mazzilli, foi a retificação, a regulamentação, da lei imoral dos ministros para assuntos econômicos. Antes de regulamentada, há infinitos exemplos disso na administração pública, não havia [razão para] executá-la. A lei, propositadamente bandalha, como o regulamento, mandou pagar a estes indivíduos em ouro no exterior – conclui-se que, quando no Brasil, não devem ganhar nem ouro nem papel. A lei moral, além de outras, não deixa pagar ouro no Brasil e o Vasco está pagando a estes vagabundos mais de dois mil contos por mês, aqui no Brasil.

			E agora vai facilitar ainda mais a [...] vida deles – diminuindo-lhes o tempo de aposentadoria e aumentando-lhes o proveito – dupla recompensa à gente que já ganhou bastante para durar uma vida inteira – onde está a Revolução?

			Como é que o ministro da Fazenda e o presidente arrumam isto? Vou candidatar-me a ministro econômico para aposentar-me no dia seguinte com muito mais do que recebo hoje.

			17 de julho – Triste data; prorroga-se, não sei com que direito, o mandato do Castelo Branco. Este vai mal, e nós pior. Na sua euforia de governar, aumenta diariamente as despesas (criando ministérios, reduzindo idade de aposentadoria, etc.) e volta atrás sobre medidas moralizadoras que havia prometido: demissão dos interinos e aproveitamento dos concursados, etc. E dizem que vai casar; que será então? A Revolução de 1930, feita para nos dar o voto secreto, roubou-nos o voto paroquial, hoje chamado distrital. O preço não compensou o voto secreto. A Revolução atual, que, por pouco, não caiu cronologicamente em um 1o de abril, parece também ter sido feita para enganar. Dar o voto aos analfabetos! 
O Castelo está endeusando, por todos os meios, o Goulart – adotando todas as reformas que este pregava. O PTB941 não precisa fazer propaganda alguma; o Castelo vai entregar-lhe a campanha em uma salva. Os princípios, os mesmos propósitos, de honestidade desaparecem quando o presidente conservar seus confessos, como o Roberto Campos, em seu Ministério. Deus me dê coragem: está se consumindo a última esperança.

			18 de julho – [...] Vergonha. Suspensão de uns mandatos, prorrogação de outros; para mim, nada disso rima. O Fidel faz a revolução alegando que seria para estabelecer a democracia. Estamos vendo. O nosso alegou que seria para moralizar e está seguindo religiosamente o programa do Goulart, acrescido de utopias, como a de maioria absoluta em um regime multipartidário. Creio que já disse, mas a mim, me parece que as vantagens da prorrogação não compensam os inconvenientes. Veremos. [...]

			Soube, pelos sobrinhos, que o João Victor se aposenta com 1.500 contos mensais; eu tenho 250 e trabalhei mais que ele. Soube também que o Jorge Paes de Carvalho, que eu tanto apreciava, foi chamado pelo Vasco para optar. Há anos que está trabalhando com o Moreira Salles e contando tempo de serviço! Um dos subterfúgios é estar à disposição do governo do Amaral Peixoto ou do estado do Rio de Janeiro. Pior ainda, contou-me o Demosthenes que há dias foi à Icomi (do Antunes?) e foi recebido pelo diretor “embaixador Edmundo Barbosa da Silva”. Quanta miséria! Do Edmundo custa-me crer – vou averiguar.

			21 de julho – Agora temos embaixada em Chipre, com todos os sofrimentos que estamos passando. É de louco. Dizem que a despesa é pequena; na situação em que estamos, não há despesas pequenas. [...]

			22 de julho – [...] Infelizmente, verifiquei que o Edmundo Barbosa da Silva é mesmo diretor de uma companhia da Bethlehem Steel, que tem contratos com o governo! A Cia. Auxiliar de empresas de mineração, com escritório à Avenida Presidente Vargas, 290, 10º andar, ao lado da Icomi. Por isso recusou ser secretário-geral do Vasco. Quanta porcaria! 
O Itamaraty é bico para os mais capazes! O Celso e Silva, diretor do Jornal do Brasil, está à disposição do governo de Minas Gerais. É secretário de legação!942 [...]

			27 de julho – [...] O Carlos Lacerda está gritando, com razão, contra o custo de vida. Não haverá progresso nisso enquanto o presidente da República não recomeçar a prover as suas próprias despesas de alimentação, como se fazia aqui até o Getúlio, creio; como faz o presidente dos Estados Unidos e até a rainha da Inglaterra. Enquanto não for assim, não sentirão o impacto e nada farão. [...]

			Dizem os jornais aqui que o novo embaixador do Brasil em Paris declarou, ao apresentar credenciais, que “representava o Exército”943. Será verdade? Para onde vamos? [...]

			18 de agosto – Creio que a última oportunidade que tivemos de restabelecer o cargo de embaixador foi quando Samuel Gracie era secretário--geral944; a coisa estava resolvida, mas o Rubens de Mello conseguiu torpedeá-la. “Cheguei ao topo da carreira, não estou para cavar mais uma promoção”, disse.

			Não parece haver dúvida de que o principal responsável pela diminuição do prestígio da nossa diplomacia que atravessara nossas fronteiras é o próprio pessoal da casa; este sempre deu preferência aos seus interesses imediatos sobre os mediatos. E, como de costume, faltou quem defendesse o Estado.

			O cargo efetivo de embaixador é necessário não somente para assegurar a hierarquia, sobretudo com o aumento imenso dos quadros, senão também para fins de paridade com as demais categorias do serviço público, muito especialmente com as classes militares.

			Em 1930, quando ainda tínhamos embaixadores de carreira (com honras de marechal, salva de dezenove tiros), não existia o posto de general de exército. A revolução de 24 de outubro procurava tornar todos os cargos civis de chefia, cargos de confiança, em cargos em comissão. Na verdade, isso se conseguiu: foram destruídas todas as carreiras que produziam os bispos do Tesouro, os Cabo Frio, etc. Desapareceram garantias do andamento normal da máquina administrativa.

			E, logo, os plenipotenciários de primeira classe passaram a fechar a carreira. Mas não se contentaram com isso os jovens turcos e, sempre com a iniciativa da Rua Larga, tornaram, estranho que pareça, aquele alto cargo atingível pela antiguidade. Desse modo, Hygas Chagas [foi] nomeado embaixador em Guatemala com a estarrecedora aprovação do Senado945. 

			5 de outubro – [...] O presidente está morando no Copacabana Palace! Onde vamos parar? Quem paga? Nós. E isto tudo para receber o De Gaulle, que ele deveria receber em Brasília, como fez com o presidente do Senegal. Quando o rei da Inglaterra vai à França, o presidente da República não vai a Calais esperá-lo. Melhor seria olhar para as feiras, onde todos os preços subiram hoje. O Copacabana Palace já anunciou, sem desmentido, que nada cobrará ao presidente, pela propaganda que proporciona. [...]

			12 de outubro – Nas listas de centenas de pessoas castigadas pela Revolução, não há ninguém do Itamaraty946. No entanto, a mim me parece, as faltas, deslizes e crimes do pessoal diplomático deveriam ser punidos com o dobro das penas dos demais empregados e por motivos óbvios. Constituem classe privilegiada; cuidam de assuntos de alta importância; são mais bem remunerados, e julgam-se superiores aos seus demais colegas do serviço público. É essa a impressão que guardo desde quando entrei para o Itamaraty.

			13 de outubro – [...] O Brasil pleiteia simultaneamente, na ONU, diminuir sua cota anual, por ser país subdesenvolvido, e um lugar permanente no Conselho de Segurança. Para mim, nada disso rima; como não rima receber o De Gaulle como se milionários fôssemos e simultaneamente nos vangloriamos de assinar acordos de escalonamento de dívidas. Escalonamento quer dizer moratória. Que Deus nos proteja! 

			18 de outubro – [...] As três instituições de ensino superior que mais me interessam e nas quais deposito maior fé são: o Colégio Pio Brasileiro, a Fundação Getúlio Vargas e a Escola Superior de Guerra. Esta vem me desapontando. Quase desde sua instalação (salvo um ou outro que pediu para ser inscrito), o Itamaraty só tem destacado para lá gente que não pode ou não quer utilizar na Rua Larga. São justamente estes elementos que se tornaram amigos do Castelo Branco e ele os vem protegendo. Agora manda como embaixador para a Suécia o Bastian Pinto, cuja atuação em Cuba foi escandalosa; [...]947 O renome do Brasil exigiria uma atitude pelo menos discreta a seu respeito. O próprio Castelo Branco não está aplicando no governo as doutrinas da Escola.

			23 de outubro – [...] Almoçou aqui, faz dias, o Luís Viana. Disse-me que o De Gaulle não havia dado condecorações por desentendimento com o Itamaraty sobre graus e que ele pretendia recusar a que lhe iriam dar. Quer grau mais alto. Isto tudo é uma vergonha para o Brasil. O presidente deu o colar do Cruzeiro ao De Gaulle e, na mesma hora, aceitou deste a Grã-Cruz da Legião de Honra. Em outras palavras, reconheceu a superioridade da ordem francesa [sobre a] nossa. Se o chefe do Estado aceitou a diferença, por que não podem seus subordinados fazer a mesma coisa? A França tem uma tabela, nós temos a nossa. Esta mania de tudo igualar, de tudo imitar, está ultrapassando os limites. No caso presente, foi invenção do Mendes Viana948 durante os seus poucos meses na Secretaria-Geral da Rua Larga. Nossa gente alega que não há colar da Legião de Honra; péssima desculpa, parece-me.

			24 de outubro – A Assembleia Legislativa do Estado da Guanabara está sendo criticada com justiça e veemência pela sua ousadia, tentando emendar a constituição estadual afim de permitir a nomeação de funcionários incapazes, isto é, sem concurso. Mais uma prova de que a memória dos povos é curta. Quando foi da Revolução de 1930, a ditadura nem se deu ao trabalho de salvar a aparência jurídica. Passou logo sem a menor cerimônia a nomear livremente, sem mesmo revogar a legislação existente. Há, portanto, progresso nos fatos vergonhosos que se desenrolam. Como se vê, subdesenvolvimento tem fundamentos, que não se remedeiam esmolando empréstimos americanos. 

			1965

			2 de maio – [...] Foi com dinheiro da corrupção que o Goulart fez o movimento subversivo. Sem o primeiro não teria havido comunismo. Só agora, porém, é que estou verificando que fui tapeado. Ninguém estava interessado em corrupção. Só queriam o poder. Até agora não se condenou um corrupto, um ladrão! E a Revolução, logo no começo, espalhou pelo mundo afora que o Brasil estava cheio de corrupção! Só serve para nos desmoralizar. Para mim, é mais fácil focalizar, com precisão, a corrupção do que a subversão. Assim, perdi o interesse nessa quartelada. Na primeira quartelada, também só queriam o poder. Depuseram Pedro II e começou, e logo veio o encilhamento.

			6 de maio – [...] Os Estados Unidos conseguiram que os países sul-
-americanos mandassem tropa para São Domingos. Deve-lhes haver custado uma fortuna. Por mim, preferia ver a vitória da OEA; os americanos se defendem por si mesmos. Poderíamos ter defendido a OEA, aprovando a força militar, polícia, para os casos futuros. Sempre fui a favor disso nas Nações Unidas, a ponto de Arthur Krock, no Times, defender meu plano.

			9 de maio – [...] O presidente foi leviano prometendo enviar tropa a São Domingos antes do tempo; gostou da ideia; falou muito sobre o assunto. Eu, graças a Deus, já havia aconselhado o Vasco a não se meter nisso. [...]

			5 de outubro – O Negrão [de Lima] vai ganhando espetacu-larmente. Em Minas Gerais, não há dúvida sobre o Israel Pinheiro. Derrota geral do governo da Revolução. Aliás, o presidente deu péssimo exemplo – não votou. Estou querendo denunciá-lo. Pedi a José para estudar o caso. Ouvi mal o discurso do papa ontem em Nova York. Voltou ontem o Juscelino – 
foi logo convidado para depor em inquérito sobre comunismo. Tolice. 
O governo não está nada (desde o primeiro dia) interessado em corrupção. O presidente encontrou o Amaral Peixoto no chão, quando da Revolução. Levantou-o; e agora? [...]

			Juscelino tem sido aclamadíssimo, mais uma derrota para a Revolução. O Castelo está presidindo a derrota da Revolução. Magalhães Pinto, Carlos Lacerda, etc., etc. Lembra Churchill quando disse que não havia assumido o poder para superintender o desmembramento do Império. Foi-se, todo. Bem-bom que hajam tido maioria absoluta os dois eleitos. Resolve muito problema e esclarece muita coisa. A situação militar é muito grave, mas espero que tudo se resolva, especialmente que os eleitos tomem posse. Não podemos ter governo melhor do que aqueles que elegemos.

			7 de outubro – A impressão que tenho é de que o governo perdeu o controle do Exército, e que caminhamos para uma forma que me parecia impossível, esdrúxula: o Exército formando parte do executivo – que Deus nos guarde. [...] Gostei muito do discurso do ministro da Guerra, Costa e Silva, ontem. Os do presidente são péssimos – só pontifica. 
O presidente anda muito agitado, dando providências que não lhe competem. É o maior admirador do Goulart, quer intervir no Congresso, feito o seu predecessor. O Braguinha949 e seus amigos vão organizar uma companhia de investimento da qual o Carlos Lacerda será presidente, tendo assim de que viver. Este país é o contrário do normal; tivemos umas eleições lindas – 
era de supor que trariam calma; qual nada – o presidente está mandando buscar congressistas de avião pelo Brasil afora para levá-los a Brasília. 
A nota oficial diz que o Comando Supremo, ou coisa que equivalha, já aprovou as emendas à Constituição. Viva o Goulart, que não ousou fazê--lo! Não ousou tocar na Carta Magna.

			28 de outubro – É difícil prever o futuro de um país onde perjurar nem vergonha é. Desde que desprezaram, barbaramente, o imperador, para fazer a federação, na qual ontem deram mais um golpe, os militares não têm feito senão jurar uma coisa e fazer outra. [...]

			Quando o Bernardes quis o sítio preventivo – pus fumo no braço direito – 
várias pessoas me acompanharam, entre outras, o Vasco – que agora referendou em quarto lugar a intervenção preventiva – monstruosidade. Porque o Carlos ia ser nazista, porque talvez o fosse – resolveram eles o serem. Não acho que o Carlos nazista fosse pior do que eles. Acho que, pelo menos, é mais inteligente. Voltando aos meus Noutons. Fiquei surpreso de ver o Eduardo Gomes assinar o tal ato e matar a UDN, que ele fundou. [...]

			Ainda não sei onde esconder a cabeça de vergonha desta quartelada de ontem do Exército no mundo que tem mais número de marechais. O caso do Castelo é a repetição do Jair Dantas Ribeiro. Este disse que não poderia manter a ordem sem o plebiscito. Deram-lho e foi o que vimos. O Castelo alega que não pode cumprir a Revolução por falta de legislação. Deram-na, 
bad workmen always complain of their tools. Se ele tivesse renunciado e passado o governo ao Alkmim – tudo se resolveria – o Congresso elegeria o Costa e Silva ou o Juracy, que dispensariam o ato adicional, porque não são indecisos.

			18 de novembro – Ontem foi a inauguração da Segunda Conferência [Extraordinária] Interamericana. Quis visitar o Bazan950 no Hotel Glória. Não consegui. O hotel estava em colapso. Não resistiu à Conferência. Não funcionam os telefones, nem há ninguém para atender. O Silveirinha, secretário-geral da Conferência, foi viajar pela América, para ganhar em ouro. Assim, é natural que nada possa funcionar.

			1966

			[sem data] Notas sobre o governo Castelo Branco – um dos piores da República.

			Desperdício: mudou o nome do país. Acabou com a Casa de Moeda e, ao que parece, com a probabilidade de jamais poder voltar a reviver com autoridade. Criou o Serviço Nacional de Informações, cujas despesas devem subir aos bilhões, para produção negativa.

			Corrupção: Favoreceu a corrupção. Despesas para favorecer o Serpa951, que manda cada vez mais. O caso lembra os mais escandalosos da política francesa. O rendimento da Corte Suprema baixou, desde que o Castelo aumentou para dezesseis o número de juízes. 

			Xenofobia: O Castelo agravou e não melhorou, como havia prometido, a situação dos brasileiros naturalizados. A nova Constituição criou novas restrições para deputado federal e outras. E agora, ao que parece, até para diplomatas.

			Politicagem: Intervenção indecente em Goiás, pelo coronel Meira Mattos.

			Violência: Cercou o Congresso com tropa do exército, coisa que Goulart não ousou fazer.

			

			Mania de grandeza: No Itamaraty, nunca se gastou tanto. Almoço de noventa pessoas aos astronautas americanos, que não bebem, regado com vinhos e champagne franceses de safra. Puro rastaquerismo. Escandalizou os nossos convidados, que sabem que isso é tudo cobrado dos contribuintes americanos, aos quais estamos sempre pedindo socorro.

			Vaidade: Castelo, logo que assumiu, confirmou todos os convites feitos a chefes de Estado estrangeiros, pelo Goulart. Mania de grandeza. O seu colega oriental fez o inverso.

			Serviço público: Manteve todos os interinos de Goulart, o que importou em desordem administrativa a imensa despesa com pessoal contra a Revolução.

			Justiça: Nomeações péssimas. Para o Tribunal de Recursos um advogado sem clientes, encostado no escritório de José, meu irmão.

			Diplomacia: Para embaixadora na Austrália, Maggy Nogueira952, cônsul-geral em Milão! Falta de atenção para com a Austrália, com a Maggy e com o Tesouro.

			Finanças: Jim nomeado para passar dezoito meses em Londres. Goulart não exigiu do Congresso a lei sobre o fundo militar. A pior coisa em matéria de finanças feita até agora e feita pelo Castelo.

			Navios negociados: Goulart comprou navios no exterior (que só custam dinheiro), sacrificando a indústria naval. Castelo ratificou.

			Política: Amaral Peixoto estava no chão – Castelo o levantou e assim com muito dos antigos politiqueiros. Conseguiu atirar o exército contra a igreja.

			Forças Armadas: A Marinha contra a Aeronáutica, os operários contra os empregadores, o mercado financeiro contra os empresários.

			Exército: Estabeleceu a divisão no Exército.

			Vaidade: O Oswaldo Orico esteve seis meses na Escola Superior de Guerra, ganhando em ouro (3 mil dólares por mês)! No tempo do general Juracy Magalhães. Isso faz crer que o Castelo era mesmo candidato à Academia de Letras, como dizem.

			Serviço Público: Em matéria de serviço público, tudo quanto fez foi lastimável, a começar pela mudança do horário das repartições para o meio dia, a fim de permitir que os funcionários tivessem manhã livre mais longa para dedicar aos ganchos, cabides. O tempo integral dos funcionários, aplicado sem critério, só serviu para tornar impossível dominar a inflação. Desorganizou o serviço público com uma reforma administrativa de fantasia, inaplicável.

			Eleições: Incumbiu um magistrado, digno e competente, de fazer um projeto de lei eleitoral, que depois mutilou para adotar o monstrengo que está aí.

			Estatização: Aparou a situação da Fábrica Nacional de Motores, já falida, dando-lhe de mão beijada dezenas de milhões retirados dos cofres públicos.

			Política: Estabeleceu a completa desordem nos partidos, coisa que está custando milhões.

			Desgoverno: Mudou tudo quanto foi nome, desperdiçando imensas somas desde nome do país ao do serviço diplomático.

			Índios: Escândalos com gente nomeada por ele e não sancionada.

			6 de junho – Adhemar cassado por dez anos! Daqui a oito, o Castelo solta o Juscelino. Quanta injustiça; o Castelo favorecer este contra o seu sócio! 

			8 de junho – Fecharam o Hospital dos Estrangeiros. Não se pode manter com a inflação. Como se ousa dizer que há progresso quando se fecham hospitais?

			9 de outubro – Perdi uma folha desta série, já escrita, bem como a seguinte, apenas numerada. Minha memória anda péssima. Não sei onde ponho as coisas. 

			20 de outubro – Estou com pena do Vasco. Washington não é posto agradável para os embaixadores de países que fecham o seu Congresso. Aliás, ele é um dos responsáveis, como signatário que foi do Ato Institucional nº 2953. 

			23 de outubro – Amanhã, deve chegar, em visita oficial ao Brasil, o presidente da Bolívia. Os parlamentares que deveriam participar da comitiva renunciaram, devido ao fechamento do Congresso aqui. 
A Venezuela não quer reconhecer nosso governo. La Nación de Buenos Aires diz que a Argentina e o Brasil não têm mais autoridade para querer orientar as repúblicas latinas, menores. Não consigo compreender como tudo isso contribui, segundo afirma constantemente o governo, para o nosso prestígio no exterior, que, segundo os porta-vozes, é cada vez maior. Não compreendo mais nada. 

			1967

			[sem data] – “Please tell your sucessor that we don’t like to be ‘hus[t]led’”, disse sir Eyre Crow, chefe do Foreign Office a Domício da Gama, quando este, aposentado, foi despedir-se. O embaixador, por instruções de Félix Pacheco, havia insistido para que o Brasil fosse feito membro permanente do Conselho da Liga das Nações. Ouvi isso do Camillo de Oliveira, que estava em Londres na ocasião.

			11 de fevereiro – Fui nomeado pelo Afonso Arinos [para um cargo honorífico no Instituto Rio Branco], quando ministro – faz seis anos. Nunca, senão uma vez, para coisa secundária, me convocaram para nada, nem para a instalação dos cursos nem para as cerimônias, largamente divulgadas, de entregas de diplomas, nem jamais me mandaram os relatórios anuais!

			Pedi audiência ao Pio. Agradeci a atenção e pedi relevar-me. Não concordo com os bilhões que se gastam para preparar quinze ou vinte candidatos. Com o concurso direto escolher-se-ia melhor talento e poderiam, se quisessem, gastar o restante com bolsas de estudo para aperfeiçoamentos.

			

			20 de fevereiro – Maus augúrios. O Itamaraty convocou os chefes das missões diplomáticas, convidando-os a mandarem missões especiais [para] assistir à posse do presidente Costa e Silva. É mais comum, mesmo na roça, quando se deseja convidar alguém, mandar-lhe o convite à sua casa. Mas, de uma forma ou de outra, foi feito o convite. O ditador da Birmânia, general Ne Win, segundo Time de 17 de fevereiro, teve melhor critério. Declarou que quem está em faina de limpar sua casa não dá festas. A cerimônia de posse de um novo chefe da nação, em uma república, é coisa interna, não se assemelha à coroação de um rei, por exemplo. Assim, os Estados Unidos, que copiamos em tanta coisa e poderíamos com proveito copiar nisso, não admite representações extraordinárias estrangeiras à mudança de governo. É bem conhecido o caso de ministro das Relações Exteriores o qual, querendo na matéria forçar-lhes a mão, teve o seu avião retido em Porto Rico afim de só chegar a Washington, como chegou, depois de finda a Inauguration. Se assim é em situações normais, com maior razão ainda deveria ser em se tratando de situação de exceção. Na verdade, essa última eleição foi de exceção, e, portanto, bem assentaria posse privada, mesmo pelo lado econômico.

			São 70 as missões diplomáticas acreditadas no Brasil, e cada uma foi convidada a trazer seis pessoas, com hospedagem, bem como transporte aéreo e terrestre, por nossa conta. O Itamaraty seguramente se verá forçado, coisa desagradável, no começo do novo governo, a solicitar créditos para enfrentar essas despesas espetaculares. Menos de duzentos mil dólares não custará a festança, para 420 pessoas. Mau prenúncio da economia futura. Melhor ficaria essa imensa soma em hospitais e escolas.

			Um dos primeiros atos do presidente Castelo Branco foi justamente o de convidar chefes de Estado estrangeiros para visitas aparatosas que o povo não está em condição de pagar. Fomos, assim, impressionados pela mania de grandeza, a mudar nosso juízo sobre o que seria o governo da Revolução, pressentindo que não conseguiria deter a inflação. Isso seria obra para gente modesta, humilde; os gastadores, os vaidosos, não a podem realizar.

			22 de março – A transmissão de mando. O modo selvagem, como unanimemente o qualificaram os diplomatas aqui acreditados, pelo qual o governo brasileiro recebeu os seus convidados de honra, representantes de soberanos e governos estrangeiros deixa estarrecido o povo brasileiro. Os erros, as faltas e a imprevidência ultrapassam quaisquer comentários. Manifestação de país subdesenvolvido [...].

			Um dos chefes de representação estrangeira disse-me que o que mais os irritou, quando estavam sendo tratados como gado em curral, foi ver o pessoal jovem do Itamaraty, impertinente, convencido, em seus uniformes, sobreolhando-os o que se passava, como se o Itamaraty não pudesse errar, como se nada os atingisse. Isso tudo é típico do pessoal formado pelo Instituto Rio Branco. Urge fechá-lo.

			É fácil analisar o que aconteceu: desmoralização provocada pela indisciplina e pela incompetência. Nesse meio onde só prospera o interesse material; as economias, as ajudas de custo, as viagens.

			4 de setembro – 54 Mount Street, Londres – [...] Nesta casa, a roupa de cama e mesa, etc. é toda do Estado. Nunca conheci disso. Sempre fui obrigado a usar da minha. A vida vai ficando mais fácil para os meus colegas. Jim954 está de imensa bondade para comigo.

			5 de setembro – Esta casa de esquina dá para Park Street, onde meus pais moraram em 1891 antes de se mudarem para 16 Cheyne Gardens, onde nasci. De todo o lado, tranquilidade; das nossas casas de embaixada que conheço, é a mais bem montada, prataria linda, em quantidade, adquirida, creio, com o prédio, inclusive quatro riquíssimas legumeiras. As banheiras, novas, são as mais cômodas e compridas que já vi, com alças de metal, saboneteiras corridas, mas pessimamente instaladas pelos Alves de Souza e o Redig de Campos, este arquiteto do Itamaraty955. Quando se esvazia o banheiro de cima, a água suja entra pelo esgoto do meu banheiro. Desagradável. [...]

			

			23 de setembro – [...] Não sei se já disse que Jim entregou-me um exemplar do catálogo da Brasiliana, do José Carlos Rodrigues. Meu pai tinha o exemplar n° 6, creio, mas foi para o Itamaraty. Fiquei satisfeitíssimo e surpreendido de saber que Evelina Hawes, filha do Rodrigues, entregara ao Jim para dar ao filho de Joaquim Nabuco. O volume é muito pesado e Jim prometeu levá-lo em março quando for. Presentão.

			Hoje entrei no W. Barrett & Son, em New Bond Street, quase defronte do Asprey. Comprei uma colher de marfim para a mostarda que Jim toma diariamente e para a qual sempre reclama colher. Explicou-me o vendedor que marfim mancha com esse condimento, mas não encontrei outra coisa. Disse-lhe eu: “Hoje faz 60 anos que comprei aqui o par de escovas que usei mesmo hoje”. Ele me replicou: “Se você dissesse 40, ou mesmo 50 anos, acharíamos natural; mas 60!” Acrescentei: “No dia 24 de setembro de 1907, embarquei com meu pai no Carmania para os Estados Unidos. Na véspera, ele me dera uma libra para comprar um par de military hair brushes como as dele e de que tanto precisava. Só tinha uma escova de mulher, com cabo, que não conseguia usar. Entrei nesta loja, que era então em Picadilly, creio que na esquina New Bond Street, e ali comprei por um guinéu as escovas. É claro que não as tenho usado seguidamente. Tenho três pares, mas estas me serviram mais do que qualquer outra”. 

			24 de setembro – Logo ao chegar a Londres, recebi dois convites da Casa do Brasil, instalada em 48 Lancaster Gate. O primeiro, para uma missa no dia 7 de setembro, às 11 horas, na Igreja dos Jesuítas de Farm Street, tão lembrada em Minha Formação. O segundo, de formato real com tarjas douradas, para um jantar, ambos para celebrar a data oficial de nossa Independência. Ao banquete compareceu, por parte do governo inglês, lorde Chalfonte, representando o Foreign Office e encantador after dinner speaker. A missa foi celebrada por monsenhor Mario Carlomagno, encarregado de negócios da Delegação Apostólica, e o jantar foi devidamente acompanhado de vinhos e champagne, dentro da orientação protocolar britânica. E de tudo se fez propaganda social paga, creio, no Times.

			O diretor da Casa do Brasil, senhor João de Lourenço, que aqui é tratado, mesmo pelos seus subordinados, de professor, reside gratuitamente em bom apartamento na própria Casa. Esta mantém, com espanto geral, oito empregados, coisa chocante em Londres nos tempos que correm, como choca o fato de o professor utilizar-se de automóvel de luxo, alugado por conta das verbas oficiais fornecidas, em boa parte, creio, pelo contribuinte nacional para amparar, auxiliar e hospedar estudantes brasileiros no Reino Unido. Para essas altas finalidades, dinheiro está, naturalmente, agora faltando. O atual diretor da Casa, que foi em tempos idos demitido da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa no Rio de Janeiro, por falta de exação no cumprimento dos seus deveres, é cunhado do Celso da Rocha Miranda. [...]

			Estive fazendo umas pesquisas sobre o Civil Service. A Inglaterra acha que não é bastante grande para o Estado manter um Civil Service Staff School, mas o Itamaraty acha que pode manter um Instituto Rio Branco. Desprezo pelo bem e pela fazenda pública. [...]

			25 de setembro – Agora, esplêndida carta de José956, à qual vou ver se respondo. Desde já, os atuais governadores correspondem a interventores. São sempre homens medíocres. Daí, não haverem querido Virgílio957 e a minha resposta ao Getúlio: “Ainda posso respeitar quem usurpe o poder, mas não os que aceitam postos eletivos por delegação do usurpador”. Isso quando foi uma comissão, presidida pelo Carlos de Lima, convidar-me para interventor em Pernambuco958. 

			26 de setembro – Portugal não pode figurar entre os países subdesenvolvidos, pois já desenvolveu o máximo que as suas condições permitem. Parou. Subdesenvolvidos são os que contam com o futuro como o Brasil; são países em marcha.

			Durante a guerra, na Itália, vi muito telhado de chumbo derretido. Em alguns casos, o chumbo valia mais do que a casa. Aqui, em uma igreja destruída, ao lado de St. Paul’s, só resta a torre, cujos enfeites de chumbo derreteram com a Blitz, e foram refeitos em plástico, por falta de dinheiro.

			Acho muito bom o Magalhães Pinto ter descoberto que essas conferências são de circo. Estranho que ele não haja visto isso quando presidiu a de Roma, que custou, segundo ouvi dizer, 500 mil dólares959. Jim, convocado, não pôde falar sobre a Holanda por já haver deixado o posto, nem sobre a Inglaterra, por ainda não haver assumido. “Foi um carnaval”, disse-me um dos participantes. [...]

			Ontem jantou a condessa Pereira Carneiro960; perguntou pela minha irmã Carola e contou muita coisa interessante. Jantou também um segundo secretário bem falante do Instituto Rio Branco. Depois do jantar, sentou-se no sofá ao lado de uma senhora e desabotoou o colete. São dos que acham que só eles estão em condições de representar o Brasil, sobre o qual, evidentemente, formam péssimo juízo.

			Vera Pretyman aconselhou-me a abandonar o Davies & Son. Não sei como sabia que era meu alfaiate. Ela tinha toda a razão. Tem-me dado muita amolação. Faz pena ver a decadência de uma casa destas e citada nominalmente no Regimento das Legações, de 1840961.

			27 de setembro – Fui, por duas vezes, ver 32 Grosvenor Gardens. Não sei explicar meu interesse repentino por essa casa. Talvez provenha do fato de me haver ocupado recentemente com Minha Formação, ou talvez porque quisesse compará-la à nossa atual propriedade, a primeira aqui pertencente ao Brasil. A casa do Penedo é hoje sede da War Graves Commission, ironia do destino, para uma casa que viveu tão brilhantemente a vida social de então. É uma dessas casas em série, como as que tanto conhecemos, mas não se compara com a atual embaixada do Brasil. [...]

			Pouco tempo depois do Rio Branco morrer, mandaram fazer um catálogo da Biblioteca do Itamaraty pelo Rudy962, no qual as obras de Goethe estão na letra B, em Band (volume) e as de Schiller em Heft (caderno). Sou bibliotecário amador e, assim, estou lendo com prazer The Prince of Librarians que Jim me deu, sobre a vida de Antonio Panizzi, que foi Keeper do Museu britânico em 1840. Ali se conta que, nas provas do catálogo que ele corrigiu, Starfish estava classificado como astronomia. Pequena consolação.

			29 de setembro – O Times diz do embaixador da Suécia removido para Paris que ele é o quinto representante da Suécia em Londres desde que se criou a missão em 1905. Que diferença do Brasil, país que não conta dinheiro. Marina Moscoso aposenta-se em um ano. Ofereceram--lhe um posto no Japão! Ela recusou, apesar da imensa ajuda de custo. País de loucos.

			1968

			11 de maio – Embaixada do Brasil, Washington – [...] A hospitalidade do Vasco tem sido inexcedível. Tudo junto, nunca mereci o que estou recebendo aqui – inclusive, ontem, dois telegramas de minha família. Ontem vieram, para cocktails e jantar, uns cem amigos; reconheci-os todos imediatamente, sem meia hesitação. Muitos perguntaram por Carola, inclusive Alex Hunt, que trouxe o marido e dois dos seus cinco filhos; Clochette trouxe Antonia. [...]

			12 de maio – A única grande mudança aqui são as árvores ao jardim; cresceram imensamente nestes dezesseis anos; estão lindas. Os dois quartos do lado norte tinham, quando estive aqui, um banheiro em comum e cada um o seu closet. Dos dois closets, fez um banheiro para o quarto menor, assim, isolando os dois quartos, aumentou a capacidade da casa. A sala também virou definitivamente dormitório, pela instalação de armários, dos que chamam os embutidos. Tudo isso dobrou, por assim dizer, a capacidade de alojar amigos. [...]

			

			Rudy Schoenfeld trouxe-me um livro para os meus convidados. Não me ocorreu usá-lo, no momento da recepção do Vasco, e pedir a todos para o assinarem. A casa está muito mais rica, mais cheia de móveis, tapetes, etc. do que quando eu estava aqui. Desde então, parecem os meus sucessores haver disposto de largas verbas, que, aliás, são necessárias aqui. Meia dúzia de coisas de mau gosto que não sei a quem atribuir. As azaleias estão maravilhosas. E a casa inteira tem, agora, ar condicionado. Isto foi feito pelo Vasco e parece-me excelente. [...]

			O Vasco está ótimo. Parece satisfeitíssimo, ocupadíssimo, passa a vida a percorrer o país. Hoje almoçou o tenente-brigadeiro Sampaio, chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, com uns cinquenta oficiais e suas senhoras. Almoço excelente. Um patê maison com salada, peixe frio com maionese e um estrogonofe com arroz solto, muito bem feito. Joaquim foi passar o dia fora com amigos. Vasco e eu fomos à missa em São Thomas, com o Fernando, que nos lembrou haver ali batizado o seu filho. [...]

			14 de maio – [...] A Sala dos Índios, com o papel do Rugendas, que coloquei, ainda ali está muito bem e muito elogiado. Haviam me dito que fora retirado; não se pode acreditar senão no que se vê. Ontem, o Diego, mordomo aqui, contou-me que a colocação da grade do terraço da Sala dos Índios foi provocada por uma senhora que caiu, bêbada, disse ele, e reclamou cinco mil dólares de indenização. [...] Desapareceu do Washington Post a célebre coluna social e as secções, dos domingos. Parece que a razão é que a cidade se tornou 70% negra e que não querem integrá-los nas colunas.

			18 de maio – O Serviço do Patrimônio, criado no Itamaraty pelo Juracy Magalhães, absolutamente não está funcionando. O arquiteto (Olavo Redig de Campos) só se interessa por projetar; com a conservação da casa onde todas as esquadrias, portas e janelas, fechaduras, etc., estão caindo aos pedaços (e vai custar milhões consertá-las) não se preocupa. [...]

			1970

			18 de maio – Passei recentemente uma semana em Santiago do Chile e ali encontrei alguns patrícios, refugiados, que me perguntaram por que o Brasil não seguia o mesmo ritmo de estabilidade do Chile e dos Estados Unidos. Respondi-lhes que, segundo me parecia, talvez fosse por haverem aquelas duas democracias preferido, para resolver os seus problemas, o processo evolutivo em vez do processo revolucionário, que o Brasil adotou em 1889.

			Voltando ao Rio, esbarrei logo com uma demonstração disso ao ver o belo álbum distribuído pelo Banco Central do Brasil com espécimens das novas cédulas, impressas na centenária Casa da Moeda. Até a insurreição de 1930, tínhamos cédulas de tamanhos diferentes, segundo a denominação de cada uma. Esse sistema, em uso universal, exceto, que saiba, nos Estados Unidos (ali a cédula de menor valor é de um dólar, quase cinco contos), tem muitas vantagens: dificulta a falsificação, permite a cegos e analfabetos lidarem com papel-moeda, e assim por diante.

			A Revolução de 1930, pensando imitar os nossos grandes vizinhos do norte, unificou as dimensões das cédulas – alteração que só com o preparo de novas matrizes custou fortunas. Além disso, tornou-se necessário mudar as gavetas de incontáveis caixas registradoras; alterar os formatos das carteiras, e quanta mais despesa improdutiva. Agora, após quarenta anos, retomamos o bom caminho que, seja dito, nossos vizinhos do sul nunca abandonaram. A brincadeira nos custou fortunas, em gastos inflacionários, e revela o declínio da cultura política nacional, pois nada há de mais importante para a economia e estabilidade de um povo do que a questão da moeda, sob qualquer dos seus aspectos.

			A explicação disso tudo talvez seja que a Revolução de 1964 teve como ministro da Fazenda um professor erudito, culto e ponderado, enquanto provinham do extremo oposto as qualidades atribuídas ao banqueiro que, como responsável pelas nossas finanças, atravessou quase todo o movimento originado em 1930963.

			7 de junho – Desde o tempo do Império, mais ou menos até a morte de Rio Branco, o Brasil era, creio, o único país americano a ter diplomatas de carreira – assim não era nem o pior nem o melhor, era apenas o único diplomático. Mas daí parece vir a fama, que persiste até hoje, de ser o melhor da América, e já agora “do mundo”964. Neste caminho, breve nós nos consideraremos, sem proveito é certo, [em] ser o melhor do universo.

			Desprezando comparação, o Brasil tinha certamente um serviço diplomático de boas maneiras, vantagem que, segundo se vê pelos jornais, vai desaparecendo. Dizem as folhas de hoje, por exemplo, em nota com substância oficial, ser necessário nomear novo embaixador para Lisboa. 
O atual incumbente965, escolhido vai para nove meses, não se teria dignado assumir o seu posto, menosprezo que desagradou o governo amigo.

			No entanto, faz pouco tempo, os nossos embaixadores em dois dos postos de maior importância, Washington (Gibson) e Santiago (Câmara Canto), também se fizeram esperar além dos limites da boa educação, sem que houvesse aqui sanção alguma.

			Mas o Brasil peca, atualmente, também, por muitas outras formas que contrariam nossa tradicional polidez. Recentemente, o Itamaraty, e. g., chamou a Brasília um agente da mais alta categoria, com caráter representativo, para o repreender, fato inédito que se apressou em tornar oficialmente público. Coisa assim, imagino, o pior serviço diplomático do mundo não faria, nem com um seu próprio empregado de posição correspondente, quanto menos com um estrangeiro, pessoa em relação à qual em carta autógrafa dita de chancelaria o presidente da República prometera “... de minha parte e da do meu governo toda a solicitude no intuito de tornar agradável e fácil, quanto possa ser, o desempenho de sua honrosa missão”. Isso ou coisa parecida. 

			(Burke Elbrick sofreu violento golpe na cabeça – cujas consequências podem aparecer muito depois – precisava de calma e de repouso. Em vez disso, o embaixador ficou nas mãos dos seus algozes com a espada no pescoço! É esse homem, contundido moral e fisicamente, que o governo chama a Brasília para humilhá-lo, porque tendo ido em socorro de um seu subordinado, ameaçado, revelou sua preocupação).

			

			E agora vemos, nas mesmas folhas diárias, que o Brasil foi o primeiro, quando deveria votar contra ou pelo menos abster-se, a propor a interdição da República Dominicana para a próxima assembleia das nações americanas, demonstrando assim que a nossa ocupação militar daquela ilha não trouxe os resultados esperados. Muito pelo contrário, obrigou-nos à segunda violência contra aquele país amigo. Para onde vamos? E a boa educação que demonstramos indo a Bogotá em 1948?

			Esta última demonstração, constrangedora e não justificada, prova falta de continuidade de orientação política. Por si só, a organização física não pode formar “o melhor serviço do mundo”.

			Também com o agrément forçado tem o Brasil dado provas de retrocesso no cultivo das boas maneiras. Feita a consulta de praxe, sobre se o candidato é persona grata, o Itamaraty tem exigido resposta favorável. Nem aceita a falta de resposta, seja a demora no responder (que é o modo amável de recusar), como negativa. E assim por diante. 

			1971

			25 de setembro – José Thomaz966 telefonou e perguntou o que havia sobre o nome da chancelaria. A pedido seu, procurei uma fotografia, com o Dean Rusk ao lado do marco de granito que reza nova chancelaria “dedicada a J. N.967” – não traz o seu nome.

			Aliás, não concordo com nada sobre esse edifício: o Campos é arquiteto conservador do Itamaraty968. Compete-lhe superintender pequenas obras etc. Não lhe cabe projetar. Ele não deveria aproveitar-se de uma obra grande nova para pôr o seu nome. [...]

			Deveria ter aberto uma concorrência, ou ter convidado pessoas estranhas ao Itamaraty para apresentarem projetos – que ele julgaria e fiscalizaria – como está, não houve fiscalização, apenas do interessado, não do Estado. Aliás, em matéria de chancelaria, a que ele fez em Santiago demonstra grande incapacidade – mesmo sem ir tão longe quanto ia o Cyro – que fez a de Washington, agora demolida, e tinha capacidade crítica boa para isso. Gosto muito dele, mas é muito incompetente.

			Mas infelizmente a arquitetura brasileira vai mal em sua funcionalidade e capacidade. Os prédios que o Niemeyer fez em Brasília já não preenchem os seus fins. O do Supremo Tribunal vai ser aumentado, enquanto o da Corte Suprema, em Washington, feito há quarenta anos, ainda tem salas fechadas. Falta de visão ou talvez de fé e confiança no Brasil de nossos arquitetos – ou quiçá somente miséria do Tesouro. Mas no fundo é falta de cultura. [...]

			27 de setembro – “Acompanhado de três jornalistas e de seu assessor de imprensa” seguiu hoje para Nova York o Mário Gibson para fazer o discurso de abertura na ONU. O Cyro se vangloriava disso, mas a mim sempre me pareceu bobagem. A oração não compensa, como pensam os nossos diplomatas, nossa ausência do Conselho de Segurança. [...]

			Dezembro – Contou-me dona Maria, cujo marido, o almirante Fernando Almeida da Silva, esteve em Washington comigo durante vários anos como chefe da Comissão de Compras da Marinha, e que tudo confirmou na ocasião, que o presidente Médici, ao deixar o cargo militar junto à embaixada do Brasil em 196[?], viajou com eles de volta para o Rio de Janeiro. Não fez o então general a mínima reserva sobre os seus sentimentos em relação à grande república do norte: não lhe suportava a gente, cuja amizade dispensava. Aliás, pelo que ouvi, deixou, como era natural, poucas amizades ali. Coisa rara naquele meio. Essa animosidade talvez explique a tolerância do presidente perante os repetidos mal tratos que o Itamaraty infligiu ao embaixador Burke Elbridge. Relembro isso ao ler nos jornais os seus discursos na visita oficial à Casa Branca agora, em dezembro de 1971.

			1972

			5 de setembro – [O Heitor Lyra] mandou-me provas de um capítulo do seu novo livro no qual me compara a meu pai. Falta de respeito e de critério – mandei-lhe dizer que não me poderia manifestar sobre o seu trabalho, mas que lhe desejava êxitos literários e de livraria. Renan, sempre que um poeta lhe mandava versos, mesmo ruins, agradecia e louvava o autor. Não se pode fazer outra coisa. [...]

			O Brasil, dizem as folhas, recusou submeter o arbitramento, o princípio de liberdade de obras em cabeceiras de rios que atravessavam países vizinhos. Acho perigosa a nossa atitude, devido a problemas imprevisíveis no Amazonas, e acho pouco liberal, dada a forma pela qual sempre nos gabamos, e justamente, de tudo resolver amigavelmente. [...]

			12 de setembro – Extinguiu-se a embaixada inglesa no Rio! Lastimo que seja no momento em que, pela primeira vez desde 1910, sou levado a estranhar a forma pela qual venho ali sendo tratado. É verdade que o nível da diplomacia inglesa tem baixado. [...] Quando chegou o David Hunt, escrevi a propósito de seu livro, A don at war, aqui pouco conhecido, um artiguinho de boas-vindas no Jornal do Commercio, onde, na ocasião, me ocupava de coisas militares. Não me agradeceu o welcome; e confesso que não gostei do KBE969 que ele deu ao Celso Rocha Miranda (que ainda estava, creio, sob judice), pois isto, no meu entender, diminuiu a minha própria comenda, mas nossas relações continuaram a correr normalmente. Surpreendeu-me, mesmo, que seu primeiro telefonema ao retornar das férias fosse para mim. No mesmo dia, fui vê-los com Carolina.

			No começo deste ano, os Hunts convidaram-me para uma recepção para o vice-ministro de Estrangeiros. Em seguida, telefonaram da chancelaria dizendo que a visita do Mr. Gobder fora adiada – mas, quando, mais tarde, se realizou, não mais me convidaram. [...] Agora, para a grande recepção ao Lord Mayor, nem sequer me convidaram (entre parêntesis, a esse propósito, encontrei no álbum de gravuras de meu pai um convite do Lord Mayor para o banquete de jubileu da rainha Vitória em 1887. J. N. era news quando ia a Londres naquela época durante a campanha abolicionista).

			Mas talvez a atitude mais curiosa da embaixada tenha sido com os navios de guerra que vieram para o Sete de Setembro. Quando, logo no começo do ano, foi assassinado um tripulante da fragata inglesa que nos visitava pelo sesquicentenário, John Scott me procurou para tomar conselho (costume dele e de muitos dos seus predecessores através dos anos). Não concordei com o abandono do posto pelo almirante e escrevi longa carta ao Sergio Corrêa da Costa, lembrando que para reparar a diminuição a Inglaterra poderia mandar outros navios para o Sete de Setembro. Desconfio que os meus argumentos calaram no espírito do Sergio e do ministro da Defesa, porquanto o nosso embaixador em Londres escreveu-me dizendo: “os seus navios” irão. De fato, vieram, mas a embaixada nada me disse nem me convidou para almoçar a bordo, como me antecipara John Scott, ao desfazer convite idêntico, prometido para a malograda visita. [...]

			15 de setembro – O Sergio Corrêa da Costa, a quem felicitei pelo êxito da visita das duas fragatas, disse-me hoje “são suas, só vieram devido a sua carta. O almirante e o embaixador foram ambos espinafrados”. Com razão, parece-me. O Hunt nunca deveria ter concordado com a fuga do navio. 

			7 de dezembro – Esteve aqui o Landulpho Borges da Fonseca a despedir-se. Contou-me, e ao Vasco que estava presente, que o Jorge Carvalho e Silva lhe dissera haver ouvido do Leitão de Abreu que a situação em que se encontravam os aposentados era culpa do Itamaraty.

			Quando entrei para o Itamaraty, em 1914, uma roupa (paletó e calça) custavam no Hill Brothers sete libras, ou seja, pouco mais de cem milréis com a libra a 15. Agora, a mesma roupa custa mais ou menos 
Cr$ 1.200,00. Em resumo, quando entrei podia comprar umas quatro roupas por mês – agora, depois de chegar ao ponto mais alto [da carreira], só posso comprar duas.

			1973

			22 de maio – O ministro da Fazenda970 declarou que “não tem a menor importância a indústria estar se desenvolvendo mais rapidamente do que a agricultura no Brasil”. A primeira asneira que lhe ouço.

			24 de maio – Dizem que vem aí a candidatura do Magalhães Pinto, para ser engolida, sobrevivendo a de um militar – boatos. 

			1o de junho – Carola, há vários dias, só fala no prêmio Machado de Assis. Certa de que vai recebê-lo – não sabia que era ambição muito antiga sua – mas desde o dia 10 de maio (segundo o Jornal do Brasil de 17) foi concedido ao crítico musical Andrade Murici, irmão do general. Sabia que ela teria um choque ao saber da escolha, mas achei melhor que o tivesse em família e hoje achei de meu dever dizer-lhe – ela limitou-se a dizer: “Mais um ano de decepção”. [...]

			2 de junho – Para os setenta anos do Luis Simões Lopes, fui a uma bela cerimônia na Fundação [Getúlio Vargas], com missa e descerramento da placa de bronze pela Alzira Vargas, que me apresentou a filha, cujos olhos lembram o Getúlio. [...] Ontem, Pedro Leitão da Cunha fez quarenta anos. Está feito na vida, creio. Está melhor do que o pai. Meus colegas, a começar pelo Braguinha, cada vez mais aflitos porque ainda não nos pagaram971.

			7 de junho – Acabo de receber o contracheque do Tesouro com os nossos vencimentos. Logo em seguida, telefonei para sete dos meus colegas (os que mais haviam trabalhado nisso) para virem hoje, às 18 horas, tomar uma taça de champagne. [...] Aos que me perguntam que devem fazer, respondo “agradeçam ao presidente”. Mas Maggy Dana972, por exemplo, não quer agradecer porque não foi promovida a ministro de primeira – ora, uma coisa nada tem a ver com a outra.

			21 de outubro – Hoje, o Jornal do Brasil traz duas páginas (do suplemento) sobre o Manifesto dos Mineiros; bem interessantes, donde se vê o papel primordial do Virgílio. Citam Carolina duas ou três vezes, mas quem deu maiores informações foi o Nava. O redator que veio ver Carolina não sabia que o Nava vivia no Rio de Janeiro e assim foi útil a cooperação de Carolina. Ela hoje desceu, mas continua com dor na perna e o que é pior, sem poder, com conforto, dobrar o joelho – dificilmente come à mesa.

			Contou ontem o Luiz Vianna que ouviu do Sergio Corrêa da Costa que o velho Getty aconselhou-o a que deixasse a embaixada em Londres para trabalhar com ele, Getty; que refletisse bem, pois isso representaria seis a sete milhões de libras anuais. Sérgio recusou. Ontem, o Jornal do Brasil trouxe longo artigo de Londres de Oswaldo Corrêa da Costa. Deve ser filho do Sérgio; família inteligente. [...]

			23 de outubro – [...] Que situação triste dos Estados Unidos! Eu sou suspeito para falar porque, desde criança, incutiram em meu espírito que nunca haveria um estado de Israel973. Não sei se tenho força e isenção bastantes para eliminar isto de minhas cogitações sobre as soluções do problema. A má conduta americana está dando bons exemplos, ou melhor, está nos fazendo meditar e admirar suas instituições. Aqui, consta que Kissinger requereu o pagamento da metade do prêmio Nobel que Le Duc recusou.

			1974

			29 de janeiro – [...] Há insistência em dois boatos! Pio974 para o Itamaraty e Luiz Vianna voltar ao seu antigo lugar, após dez anos – não quero crer. Ele esteve aqui, faz alguns dias, a caminho da Bahia parecendo satisfeitíssimo e interessado em encontrar uma solução para o Sergio Corrêa da Costa. [...]

			12 de fevereiro – [...] O silêncio sobre o Ministério está tendo um efeito desmoralizador sobre os nossos embaixadores – candidatos próprios ou de terceiros – bem desagradável. [...]

			13 de fevereiro – [...] Pobre Luiz Vianna – a Coluna do Castello diz hoje que o Geisel o deitou ao mar por uma indiscrição. Há muito que mudou de gênio – foi trancafiar-se na Bahia – nem o habitual cartão de boas festas nos mandou. Não deu conta de um recado meu para o presidente eleito sobre estradas de ferro. “Não sei o que fiz”, respondeu-me, meio mole – quando havia antes mostrado inesperado interesse.

			23 de setembro – [...] Ontem, fui a uma conferência sobre a participação da Marinha Brasileira na Segunda Grande Guerra Mundial (II GG, boa abreviatura). Não pensei que se tratasse de coisa tão importante. Veio, da França, o historiador e professor Henri Michel. Mas um horário draconiano: das 2h às 5h (14h às 17h). Eu tinha chegado cedo (13h35) mal-almoçado – 
às 17h estava cansadíssimo e morrendo de fome – pedi ao secretário que invertesse a ordem e, por ser eu mais velho, me deixasse falar mais cedo – 
assim fez – disse o que tinha de dizer em dez minutos – ou pouco mais e às 18h cheguei em casa mais morto do que vivo. Assim, continuo hoje. Mas não tinha a ideia do número de amigos que encontrei naquele meio. As sessões continuam até sexta-feira [...].

			1975

			Abril –Nos últimos anos, tem-se elogiado bastante a perfeição técnica do serviço diplomático brasileiro, dito o “melhor do mundo”. O renome veio do Império, quando era a única carreira no gênero na América, ressurgiu com Rio Branco e degenerou depois dele. Senão vejamos, tão somente, em alguns atos recentes, dos últimos dez anos:

			
					A atitude ignominiosa entregando à Rússia, sem que ela nada nos pedisse, os três estados bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia) representados no Brasil, por legações que foram fechadas de chofre, em benefício da União Soviética.

					A expulsão mesquinha da representação diplomática de Formosa, confiscando-se os bens, mesmo particulares, de seus representantes diplomáticos no Brasil em favor da China continental. Nem mesmo os Estados Unidos, ao se aproximarem de Mao Tsé-Tung, agiram de forma tão indecorosa.

					Medida afrontosa, qual a de divulgar (com o propósito de intimidar a Finlândia) a negociação secreta de persona grata para o novo embaixador no Brasil – infantilidade, quando se tratou de lançar no Atlântico Sul um carregamento de arsênico.

					Isso sem contar a insistência do Itamaraty para obrigar a França a declarar persona non grata um diplomata brasileiro de sua especial predileção.

					E na gritaria leviana e infantil sobre o Banco do Brasil em Lisboa (abril 1975). 

			

			1o de maio – Disse-me hoje o Afrânio de Melo Franco que se lembra bem do embaixador da Colômbia, don Eduardo Zuleta-Angel (homem eminente), dizer que se não resolvêssemos o problema do café “seríamos todos fuzilados ao voltar aos nossos países”. Também me recordo muito bem disso quando negociava com o governo americano.

			1977

			20 de maio – [...] O Silveira está muito violento; o governo todo, na linguagem, em relação a Itaipu – não nos compete a nós dizer qual a ciclagem que o Paraguai deve adotar. É questão de soberania – mas com o espírito dominante nada se resolve.

			21 de maio – [...] Vasco esteve aqui – tem a grande bondade de vir todos os sábados.
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						445	Foi operação complexa a escolha da delegação brasileira que seguiu para a Conferência de Paz em Paris. O candidato natural à chefia, Rui Barbosa, recusou o convite feito por Rodrigues Alves. Outra questão até hoje não esclarecida foi uma suposta manobra de Domício da Gama para assumir a posição. Ao final, a liderança recaiu sobre o político paraibano Epitácio Pessoa. Além dele, foram nomeados como delegados Raul Fernandes, João Pandiá Calógeras e Olinto de Magalhães; como consultores, Rodrigo Octávio (jurídico), Armando Burlamaqui (naval) e Alfredo Malan d´Angrogne (militar). Maurício Nabuco, como segundo secretário, estava em um dos patamares mais baixos da delegação. Acima dele estava Hélio Lobo, chefe da secretaria da delegação, e os diplomatas José Joaquim Moniz de Aragão, Pedro Velloso Netto e Francisco Pessoa de Queirós. A maior parte do grupo seguiu em lenta viagem para a Europa a bordo do navio Curvelo, um dos vasos confiscados dos alemães. A lerdeza impediu a participação do grupo na abertura do evento. A frustrante chegada e a fria recepção na capital francesa prenunciaram a distância entre os anseios de lideranças do país e a dura realidade da política de poder do multilateralismo parlamentar. Sobre a formação da delegação e a chegada, ver Streeter, 2010 e Gabaglia, 1951, p. 277-290.


						446	O evento foi aberto em 18 de janeiro de 1919 no Quai d’Orsay, em Paris. O Tratado de Versalhes, um dos mais importantes documentos da Conferência, foi assinado em 28 de junho de 1919. Sobre as negociações, ver Macmillan, 2001.


						447	O período foi caracterizado pela Gripe Espanhola, epidemia que matou milhões de pessoas no mundo, inclusive o presidente brasileiro em exercício Rodrigues Alves. Aqui, Nabuco faz referência a José Joaquim Moniz de Aragão (1887-1974). Filho da bela Maria Bernardina de Lima e Silva, paixão da juventude do Barão do Rio Branco, e genro de Rodrigues Alves, Moniz Aragão teve relevante carreira diplomática. Foi ministro residente na Liga das Nações (1926), embaixador em Berlim (1936-1938) e embaixador em Londres (1940-1952).


						448	Hélio Lobo Leite Pereira (1883-1960) era filho do político mineiro Fernando Lobo Leite Pereira, ministro das Relações Exteriores no governo Floriano Peixoto, presidente do Banco do Brasil e senador por Minas Gerais. Hélio tornou-se auxiliar do tribunal arbitral peruano em 1907, iniciando longa carreira no Itamaraty. Eleito em 1918 para a Academia Brasileira de Letras, foi afastado da diplomacia duas vezes. Em 1932, por opor-se ao embarque de armas e munições para tropas governamentais que atuavam contra a Revolução Constitucionalista; e, em 1941, por criticar a entrada de Vargas na Academia Brasileira de Letras. Maurício Nabuco seria um de seus principais rivais na carreira. Era irmão de Fernando Lobo (ver nota 511).


						449	A Batalha de Verdun foi travada no nordeste da França em 1916 e foi a mais longa e uma das mais sangrentas da Primeira Guerra Mundial.


						450	O navio de guerra americano Idaho, que transportou Epitácio Pessoa e seus assessores, chegou no Rio de Janeiro em 21 de julho de 1919. Esta nota de Maurício Nabuco foi redigida posteriormente, provavelmente em 1931.


						451	João Pandiá Calógeras, plenipotenciário, com Epitácio Pessoa, na conferência de Versalhes. Foi ministro da Guerra na gestão Pessoa, tendo anteriormente sido deputado federal, ministro da Fazenda e ministro da Indústria e Comércio.


						452	Maria da Conceição Silva Pessoa (1878-1958) foi a segunda esposa de Epitácio Pessoa.


						453	A despeito das expectativas de Domício da Gama de que se manteria no cargo de ministro das Relações Exteriores, o novo presidente acabou escolhendo José Manuel de Azevedo Marques (1865-1943), seu amigo pessoal. Segundo observadores, o intuito era diminuir a independência do órgão.


						454	De acordo com o relatório de 1920 do Itamaraty, os oficiais de gabinete eram Zacarias de Góes Carvalho e Luiz Pereira Ferreira de Faro Júnior.


						455	Miguel José da Costa.


						456	Secretaria de Estado do Ministério das Relações Exteriores.


						457	Decreto n˚ 14.056, de 11 de fevereiro de 1920.


						458	Circular n˚ 26, de 30 de setembro de 1920.


						459	Antonio Benitez era enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Espanha no Brasil.


						460	A redação desse trecho está originalmente em inglês.


						461	Edwin Vernon Morgan (1865-1934) nasceu em Nova York e formou-se em Harvard. Após breve período no magistério, entrou na carreira diplomática, servindo em vários postos na América Latina e na Coreia. Maurício Nabuco o conhecera em Cuba, quando acompanhou Joaquim Nabuco à ilha em 1908. Morgan chegou ao Rio de Janeiro para chefiar a embaixada americana em 1912, permanecendo no posto até 1933. Residindo no elegante palacete do Grão-Pará em Petrópolis, e contando com sua fortuna para financiar banquetes e recepções, tornou-se um dos mais bem informados estrangeiros no Brasil. Maurício Nabuco e sua família tornaram-se próximos de Morgan.


						462	José Félix Alves Pacheco (1879-1935) nasceu em Teresina, Piauí. Seu pai e irmão foram governador e deputado federal do estado. Poeta e tradutor, iniciou sua vida profissional no jornalismo, onde notabilizou-se como colaborador do Jornal do Commercio, dirigido por José Carlos Rodrigues. Eleito deputado federal em 1909 e membro da Academia Brasileira de Letras em 1913, renunciou ao mandato de senador para ocupar o Ministério das Relações Exteriores.


						463	Warren Gamaliel Harding (1865-1923) presidiu os Estados Unidos entre 1921 e 1923. Faleceu no exercício do cargo.


						464	Artur da Silva Bernardes (1875-1955) presidiu o Brasil de 1922 a 1926.


						465	Lucílio Antônio da Cunha (1886-1938) nasceu no Rio de Janeiro. Iniciou sua atuação no Itamaraty na Secretaria de Estado, migrando para o serviço diplomático em 1910. Entre 1921 e 1922 trabalhou no gabinete de Azevedo Marques, partindo depois para chefiar a legação do Brasil na Dinamarca.


						466	Zacarias de Góes Carvalho (1878-1957) nasceu no Rio de Janeiro e, em 1901, acedeu ao Itamaraty no cargo de amanuense da Secretaria de Estado por concurso. Iniciou a carreira auxiliando o visconde do Cabo Frio e, aos poucos, ascendeu na hierarquia, ocupando o prestigiado cargo de Diretor Geral entre 1923 a 1931, ficando posteriormente na chefia do Departamento Administrativo até a sua aposentadoria.


						467	Hildebrando Pompeu Pinto Accioly (1888-1962) descendia de uma das famílias mais relevantes da política cearense. Seria um dos mais próximos amigos de Maurício Nabuco ao longo das décadas subsequentes. Foi seu antecessor na embaixada junto à Santa Sé e contemporâneos de Washington – Maurício na embaixada junto ao governo americano, e Hildebrando na delegação junto à União Pan-Americana. Formado em direito, Accioly foi um dos maiores juristas brasileiros na área de direito internacional público, além de historiador especializado no período da Independência do Brasil. Aposentou-se em 1953.


						468	Renato Toledo Lopes era jornalista. Fundador de O Jornal quando editava a edição vespertina do Jornal do Commercio. Em 2 de outubro de 1924, vendeu o periódico para Francisco de Assis Chateaubriand.


						469	Adolfo Konder (1884-1956) descendia de família de alemães que dominou a política de Santa Catarina ao final da Primeira República. Adolfo foi deputado federal entre 1921 e 1926, quando atuou na Comissão de Diplomacia e Tratados da Câmara. Seu irmão Arno Konder seguiu carreira diplomática.


						470	Sir John Anthony Cecil Tilley (1869-1952) foi embaixador britânico no Brasil de 1921 a 1925.


						471	Luiz Pereira Ferreira de Faro Júnior (1890-1973) nasceu no Rio de Janeiro e acedeu ao Itamaraty em 1913 como terceiro oficial da Secretaria de Estado. Serviu nos gabinetes de Domício da Gama e Azevedo Marques (1918-1922), tendo grande atuação na celebração de vários concursos públicos para recrutamento de servidores do órgão na década de 1920.


						472	Domício da Gama, Oscar de Teffé von Hoonholtz, Carlos Magalhães de Azeredo, Alfredo de Barros Moreira e Raul Régis de Oliveira.


						473	Adalberto Guerra Duval, Afrânio de Melo Franco (tecnicamente não era ministro), José Francisco de Barros Pimentel, Lucillo Antônio da Cunha Bueno, Rinaldo de Lima e Silva e Frederico de Castello Branco Clark.


						474	Armínio de Melo Franco, Paulo Coelho de Almeida, Heitor Lyra e João Severiano da Fonseca Hermes Júnior.


						475	Raphael de Mayrinck (1874-1931) nasceu em Vassouras, filho do visconde de Mayrinck, médico e latifundiário. Raphael estudou direito em Paris e acedeu ao Itamaraty como amanuense por intermédio de concurso em 1900. Segundo nota de Nabuco, era na época “chefe do serviço político da Europa e íntimo da legação alemã”. 


						476	Antônio de Vilhena Ferreira Braga (1894-1980) nasceu no Rio de Janeiro e formou-se em engenharia civil na Escola Politécnica da mesma cidade antes de ser nomeado, em 1918, para o cargo de terceiro oficial no Itamaraty. Foi oficial de gabinete dos presidentes Artur Bernardes e Washington Luís. Ele e Maurício Nabuco teriam atuação próxima na década de 1960, por ocasião da busca por melhores vencimentos para diplomatas aposentados.


						477	Artur Guimarães de Araújo Jorge (1884-1977) nasceu em uma família de políticos tradicionais de Alagoas e, após formar-se pela Faculdade de Direito de Recife, foi nomeado para atuar em tribunais arbitrais então em funcionamento. Em 1906, foi nomeado como amanuense no Itamaraty, seguindo longa carreira profissional no órgão. Além de suas atividades diplomáticas, foi grande historiador.


						478	Referência ao contencioso entre Brasil e Inglaterra no século XIX, no território do Pirara, que levou ao arbitramento do rei da Itália, Vitor Emanuel III. Joaquim Nabuco, pai de Maurício, foi escolhido para defender a causa brasileira. 


						479	Nilo Peçanha (1867-1924) foi um republicano histórico carioca que presidiu o Brasil após a morte de Afonso Pena (1909-1910). Em maio de 1917, renunciou à presidência do estado para assumir o Itamaraty no lugar de Lauro Müller, permanecendo neste cargo até novembro do ano seguinte.


						480	Domício da Gama (1862-1925) iniciou sua vida profissional como jornalista, mas logo se tornou o principal assessor do Barão do Rio Branco. Assessorou, igualmente, Joaquim Nabuco no contencioso da questão da Guiana, sucedendo-o na chefia da embaixada do Brasil em Washington. Foi nomeado ministro das Relações Exteriores em 1918 e, no ano seguinte, assumiu a embaixada do Brasil em Londres. Ver Fernandes, 2011; França, 2007; Venancio Filho, 2002.


						481	Referência aos vários conflitos decorrentes da Primeira Guerra Mundial.


						482	Sebastião Sampaio (1884-1959) era subordinado de Félix Pacheco no Jornal do Commercio, atuando como secretário-chefe de redação. Foi nomeado cônsul em St. Louis em 1918, mas ficou pouco tempo no posto. Foi nomeado oficial de gabinete de Félix Pacheco, segundo nota de Maurício Nabuco. Em 13 de março de 1924, tornou-se cônsul-geral, mas só assumiu um posto no exterior em abril de 1927. A reforma consular foi implementada pelo Decreto nº 16.368, de 13 de fevereiro de 1924.


						483	Um dos problemas administrativos mais graves do Itamaraty diagnosticado por Maurício Nabuco era a falta de padronização do material de trabalho. Como indica em seu livro de reminiscências, isso gerava vários problemas administrativos e elevava consideravelmente os custos do serviço exterior. Nesse contexto que foi contratada a casa Harrison & Sons, em 1928, para fornecer vários materiais, como livros de escrituração consular, papel, carimbos, armários de aço e fórmulas imprensas. Tal solução perdurou por décadas.


						484	Manoel Coelho Rodrigues era o diretor da Seção de Contabilidade na época, tendo como assistentes Henrique Pinheiro de Vasconcellos, Fernando de Souza Dantas, Pedro Neves de Paulo Leite, cinco terceiros oficiais e um datilógrafo.


						485	Ver nota 473.


						486	Ver nota 466.


						487	O piauiense Manoel Coelho Rodrigues (1876-1943) entrou no Itamaraty em 1896 e em 1924 dirigia a Seção de Contabilidade.


						488	Jorge Latour (1898-1972) entrou no Itamaraty por concurso em 1918 e teve papel ativo no jornalismo e na campanha contra Artur Bernardes, o que levaria à sua prisão e posterior exoneração, em novembro de 1926. Foi reintegrado no ano seguinte. Teve papel central na criação do Instituto Rio Branco. Sobre o servidor, ver Farias, 2015.


						489	Desde a década de 1850 havia previsão de exames para cargos específicos para o Ministério dos Negócios Estrangeiros e, posteriormente, para o das Relações Exteriores. O uso do concurso público intensificou-se em 1918. Maurício Nabuco foi nomeado para integrar bancas examinadoras do concurso para segundo secretário de legação em 1920, 1921 e 1923. Foi um dos maiores defensores desse método de seleção no serviço público brasileiro.


						490	Mário de Lima Barbosa (1885-1953) iniciou sua carreira no Itamaraty como terceiro oficial em 1922. Dois anos depois, tornou-se segundo-secretário, já como auxiliar de gabinete de Félix Pacheco. Teve passagem por vários postos, mas sem influência significativa na diplomacia brasileira. Aposentou-se em 1941.


						491	José Carlos Rodrigues (1844-1923) foi um dos jornalistas mais influentes no período que vai do final do Império a 1915. Ascendeu atuando como correspondente nos Estados Unidos e na Inglaterra, adquirindo o periódico em 1890. Um de seus amigos mais próximos era o abolicionista Joaquim Nabuco, pai de Maurício. O jornal foi vendido para Félix Pacheco em 1923. Ver Gauld, 1953.


						492	Ver nota 466.


						493	Carlos Celso do Ouro Preto (1891-1953) serviu em Paris entre 1920 e 1926; João Ruy Barbosa (1890-1947), de 1919 a 1922; e João Severiano da Fonseca Hermes Júnior (1891-?), de 1923 a 1925. Maurício Nabuco, apesar de ter permanecido solteiro por toda vida, foi feroz crítico da vida conjugal de seus colegas de carreira, especialmente os divorciados.


						494	Luiz Martins de Souza Dantas (1876-1954) era filho e sobrinho de grandes políticos do Império. Entrou na carreira diplomática em 1897 e foi o segundo mais longevo chefe da embaixada do Brasil em Paris (1922-1939). Ele casou-se com a viúva Elise Mayer Stern em 1933. Ver Koifman, 2002.


						495	O Barão do Rio Branco teve uma vida conjugal conturbada. Muito jovem engravidou a dançarina Marie Philomène Stevens (1849-1898). Ver Santos, 2018, p. 79-84.


						496	Ver nota 487.


						497	Luiz de Faro Júnior. Ver nota 471.


						498	Provavelmente esposa do ministro da Espanha no Rio de Janeiro.


						499	O cearense Sylvino Gurgel do Amaral (1874-1961) ingressou na carreira diplomática em 1896 e tornou-
-se, alguns anos depois, um dos principais assessores de Joaquim Nabuco, pai de Maurício. Ele assumiu a embaixada em Washington em 1923, permanecendo no posto até o fim do ano seguinte.


						500	Domício da Gama. Ver nota 480.


						501	Domício da Gama foi colocado em disponibilidade e Raul Régis de Oliveira assumiu a embaixada em Londres em 17 de outubro de 1924.


						502	Provável referência a Emma Laura de Barros Moreira, viúva do embaixador Alfredo Barros Moreira. 


						503	O Committee on National Expenditure foi chefiado por sir Eric Geddes em 1921 para reduzir os gastos do governo britânico. Maurício Nabuco acompanhou detidamente esse trabalho, aprendendo muito com os relatórios publicados em Londres e divulgados pela imprensa. Durante a década de 1920, realizou estudos semelhantes para a estrutura orçamentária do governo brasileiro, tendo o Itamaraty como caso. Esse esforço seria útil no futuro, quando foi convocado para atuar na Comissão Mista de Reforma Econômico-Financeira.


						504	O carioca Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva (1883-1965) iniciou sua carreira no Itamaraty como auxiliar do consulado do Brasil em Paris em 1916. Foi oficial do gabinete de Félix Pacheco de 1923 a 1926.


						505	O príncipe herdeiro da coroa italiana, futuro rei Humberto II (1904-1983), era filho de Vítor Emanuel III e militar. Foi o último rei italiano, entre maio e junho de 1946. Sobre a visita ao Brasil, ver nota do Itamaraty à embaixada italiana de 28 de agosto de 1924, publicada no Relatório de 1924-25 do órgão.


						506	O paraense Arthur Guimarães Bastos (1891-1957) iniciou sua carreira como auxiliar de consulado em Buenos Aires e estava em comissão no Rio de Janeiro na época. O carioca Ronald de Carvalho (1893-1935) iniciou sua vida profissional atuando como jornalista no Diário de Notícias. Foi nomeado praticante da Secretaria de Estado em 1914 e efetivado dois anos depois. Poeta, associou-se ao movimento modernista de 1922, tornando-se oficial de gabinete de Otávio Mangabeira. Após atuar na embaixada em Paris por dois anos, no início da década de 1930, foi nomeado secretário de Getúlio Vargas na Presidência da República. Sofreu atropelamento trágico, falecendo em 15 de novembro de 1935, aos 41 anos.


						507	Em 1924 havia seis datilógrafos no Itamaraty.


						508	O jurista, político e diplomata carioca Raul Fernandes (1877-1968) elegeu-se presidente do estado do Rio de Janeiro em 1922, mas sofreu uma intervenção de Artur Bernardes que o impediu de tomar posse. Teve, a despeito disso, grande atuação nas sessões da Assembleia da Liga das Nações, representando o Brasil. Foi embaixador do Brasil em Bruxelas (1926-1927), deputado federal (1934-1937), presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (1944-1946) e ministro das Relações Exteriores (1946-1951 e 1954-1955). Sobre seu impacto na política externa brasileira, ver Amado, 1952; Ministério das Relações Exteriores, 1968. A Liga das Nações foi a instituição criada após a Primeira Guerra Mundial para promover a paz mundial. O Brasil foi um dos membros natos, exercendo grande ativismo, especialmente por intermédio de seu Conselho, elegendo-se várias vezes para uma vaga não-permanente, mas buscou de várias formas manter-se como permanente. Após não conseguir tal objetivo, abandonou a instituição. Sobre a questão, ver Garcia, 1994; Garcia, 2000.


						509	Lorde Robert Cecil (1864-1958) era um político do Partido Conservador britânico que atuou na diplomacia do país no contexto da criação da Liga das Nações.


						510	A Argentina saiu da Liga das Nações em 1921, mas retornou em 1935.


						511	O carioca Fernando Lobo (1896-1966) entrou na diplomacia em 1918. Assessorou Domício da Gama na III Assembleia da Liga das Nações e serviu na Diretoria-Geral de Negócios Políticos e Diplomáticos em 1924. Era irmão do diplomata Hélio Lobo (ver nota 448) e filho de Fernando Lobo Leite Pereira, deputado, constituinte (1891), senador e ministro do Supremo Tribunal Federal.


						512	Havia dois diretores-gerais no Itamaraty em 1924, Zacarias de Góes Carvalho (na de Negócios Políticos e Diplomáticos) e Raul Adalberto de Campos (na de Negócios Comerciais e Consulares).


						513	O mineiro Gastão da Cunha (1863-1927) era deputado federal no início da gestão Rio Branco, logo migrando definitivamente para a diplomacia.


						514	Augusto Cochrane de Alencar (1865-1927) era filho do senador e escritor José de Alencar e diplomata desde 1890. No início da década de 1920, era um dos seis embaixadores brasileiros. Atuava em Washington. Foi colocado em disponibilidade em 17 de outubro de 1924.


						515	Foi candidato à cadeira até então ocupada por Rui Barbosa na Corte Internacional de Justiça.


						516	Charles Evans Hughes (1862-1948) foi secretário do Departamento de Estado dos Estados Unidos entre 1921 e 1925.


						517	Irmã de Maurício Nabuco, uma das figuras mais discretas da família.


						518	Referência ao levante do Forte de Copacabana em 1922. 


						519	O tenente Charles M. Kinsolving (1893-1984) nasceu no Rio Grande do Sul, filho de um bispo episcopal oriundo da Virgínia. Lutou na aviação americana durante a Primeira Guerra Mundial. Após o conflito, estabeleceu-se em São Paulo, onde tornou-se correspondente da United Press. Ele acabaria expulso do país após enviar mensagens codificadas sobre a Revolução de 1924.


						520	Segundo Eugênio Vargas Garcia, o governo Artur Bernardes tentou seguir a recomendação da Missão Naval americana de expandir o seu programa de aquisições de armamentos, em especial em submarinos. A questão gerou controvérsias, pois o próprio governo americano era contra ao programa proposto pela Missão Naval. Ver Garcia, 2003.


						521	O carioca e engenheiro Antônio de Vilhena Ferreira Braga (1894-1980) iniciou sua carreira no Itamaraty em 1918 e atuaria junto ao Palácio do Catete como oficial de gabinete nos governos Artur Bernardes e Washington Luís. 


						522	Sheldon Leavitt Crosby (1880-1836) era conselheiro da embaixada dos Estados Unidos.


						523	Ver nota 521.


						524	Tobias Moscoso (?-1928) era professor. 


						525	Circular é o tipo de documento utilizado para a comunicação de texto uniforme de orientação para dois ou mais postos no exterior remetidos pela Secretaria de Estado do Ministério das Relações Exteriores.


						526	Sylvino Gurgel do Amaral. Ver nota 490.


						527	Referência ao Levante do Forte de Copacabana (julho de 1922).


						528	Há várias conferências com denominação semelhante no início da década de 1920. A referência aqui provavelmente é a que lidou com questões de reparações. Foi concluída em 30 de agosto de 1924.  


						529	Ver nota 461.


						530	Sylvino Gurgel do Amaral (ver nota 490). As cartas íntimas do capitão Butt foram publicadas em dois volumes em 1930. Gurgel do Amaral foi removido para a Grã-Bretanha em 21/01/1909.


						531	Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello (1892-1968) foi um dos jornalistas mais relevantes do Brasil no século XX. Maurício o conheceu em 1910, quando os dois acompanharam o enterro de Joaquim Nabuco no cemitério de Santo Amaro em Recife. Eles manteriam grande amizade por cinco décadas. 


						532	Maurício Nabuco trabalhava na época na Seção dos Negócios Políticos e Diplomáticos da Europa e Ásia. Affonso Barbosa de Almeida Portugal (1897-1996) era o segundo oficial da seção.


						533	Felippe Augusto Silviano Brandão foi o encarregado de negócios do Brasil em La Paz de abril de 1924 a outubro de 1925.


						534	João Luiz Alves (1870-1925) era ministro da Justiça e Negócios Interiores de Artur Bernardes, sendo nomeado em dezembro de 1924 ministro do Supremo Tribunal Federal.


						535	O piauiense Frederico Castello Branco Clark (1887-1971) entrou na carreira diplomática em 1911 e estava em comissão no Rio de Janeiro.


						536	O sergipano Artur Guimarães de Araújo Jorge (1884-1977) iniciou sua carreira diplomática na gestão Rio Branco e, conjuntamente com Hildebrando Accioly e Heitory Lyra, foi um dos contemporâneos mais próximos de Maurício Nabuco. Na época, chefiava a Seção de Limites e Atos Internacionais.


						537	Trecho originalmente em inglês.


						538	A comissão foi formada por Régis de Oliveira, Ronald de Carvalho, Ildeu Vaz de Mello, Antônio de Souza Bastos e Cyro de Vaz Mello.


						539	Referência a Manoel Moreira de Barros e Silva (1896-1937).


						540	Henri Truchy (1864-1950) era professor de economia política da Faculdade de Direito de Paris. Ele veio como conferencista ao Rio de Janeiro, atuando por intermédio do Instituto Franco-Brasileiro. 


						541	O político e diplomata mineiro Afrânio de Melo Franco (1870-1943) foi designado embaixador em 1924 na Liga das Nações. As famílias Nabuco e Melo Franco eram já muito próximas, inclusive politicamente. Esses elos seriam aprofundados com o casamento de José Thomaz Nabuco de Araújo, irmão de Maurício, com Maria do Carmo Cesário Alvim de Melo Franco, filha de Afrânio.


						542	Augusto Cochrane de Alencar. Ver nota 514.


						543	Príncipe herdeiro da coroa italiana, futuro rei Humberto II. Ver nota 505.


						544	Luiz Martins de Souza Dantas. Ver nota 494.


						545	O carioca Pedro de Alcântara Nabuco de Abreu Filho (1894-1959) iniciou sua carreira no Itamaraty como auxiliar de consulado em 1918. Ele esteve em Colônia (Alemanha) entre agosto de 1924 e julho de 1926.


						546	Henrique José de Saules (1876-1933), nascido em Paris, foi nomeado amanuense da Secretaria de Estado em 1902, galgando diversos cargos na Secretaria de Estado nas décadas seguintes. Iniciou 1924 como chefe da Seção de Negócios Políticos e Diplomáticos da América, passando em março do mesmo ano para a Seção de Protocolo.


						547	Godofredo de Bulhões nasceu na cidade de Goiás Velho e faleceu em 17 de setembro. A Legação em Tóquio era único posto em funcionamento na Ásia em setembro de 1924.


						548	Victor Meirelles pintou o quadro retratando o conselheiro José Thomaz Nabuco de Araújo, pai de Joaquim Nabuco e avô de Maurício, em 1869.


						549	Alceu Amoroso Lima (1893-1983) foi crítico literário e pensador católico, mais conhecido pelo seu pseudônimo Tristão de Athayde. Foi um dos maiores amigos de Maurício Nabuco.


						550	O sergipano Jackson de Figueiredo Martins (1891-1928) iniciou sua carreira no Rio de Janeiro como jornalista, trabalhando para a Gazeta de Notícias e em O Jornal. Convertido ao catolicismo em 1918, tornou-se um dos maiores renovadores do catolicismo no Brasil, por intermédio do Centro Dom Vital.


						551	Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), o Marquês de Pombal, foi secretário dos Negócios Interiores do Reino de Portugal de 1756 e 1777, tendo implementado uma série de medidas reformadoras no ensino, na religião e na economia.


						552	O paulista Pedro Manuel de Toledo (1860-1935) era sobrinho do visconde de Ouro Preto e teve grande atuação na política (deputado estadual e ministro da Agricultura) e na diplomacia (foi ministro plenipotenciário em Buenos Aires de 1919 a 1926).


						553	Nestor Martins de Braga Mello (1892-?) trabalhava no Itamaraty. Em março de 1924, foi nomeado cônsul no Panamá.


						554	O paulista Mauro Pontes (1883-?) entrou no Itamaraty em 1920, atuando predominantemente na área consular, até ser aposentado em 1938. 


						555	A grafia naquela época demandava dois “g”.


						556	A Seção era dirigida por Raphael de Mayrinck e tinha como servidores Maurício Nabuco, Affonso Barbosa de Almeida Portugal e Manoel Moreira de Barros e Silva.


						557	Ver nota 538.


						558	Ver nota 477. Araújo Jorge era diretor da Seção dos Limites e Atos Internacionais.


						559	Miguel Cruchaga Tocornal (1869-1949) foi embaixador do Chile no Brasil de 1920 a 1925. 


						560	O mineiro Abelardo Roças (1881-?) foi nomeado segundo secretário de legação por Rio Branco em novembro de 1906. Tornou-se ministro residente e chefiou seu primeiro posto (Bogotá) em 1917. Foi embaixador em Santiago de julho de 1925 a maio de 1930. Sobre a relação entre o Barão do Rio Branco e o Correio da Manhã, ver Santos, 2018.


						561	O desquite e a separação eram altamente condenados na diplomacia brasileira. Maurício Nabuco sempre foi crítico de seus colegas de carreira nesse tópico, especialmente quando se juntavam com novas companheiras.


						562	Ver nota 552.


						563	Antônio de Siqueira Campos (1898-1930) foi o militar que atuou no levante dos 18 do Forte de Copacabana e na Coluna Prestes. Em 1924, iniciou carreira como comerciante em Montevidéu e em Buenos Aires, mas logo abandonou a atividade para atuar no levante de 1924 no sul do país.


						564	Ana Cecília Maria de Lima e Silva (1865-1940).


						565	Frase originalmente em inglês.


						566	Com a morte de Godofredo de Bulhões, em setembro de 1924, o posto só seria ocupado novamente em abril de 1925.


						567	Sobre Souza Dantas, ver nota 544. 


						568	Gastão Paranhos do Rio Branco (1888-1961) foi encarregado de negócios no Uruguai de 12 de outubro a 12 de dezembro de 1924.


						569	O termo “diário” nesse contexto significa todo dia útil descer de Petrópolis de trem para trabalhar na cidade do Rio de Janeiro.


						570	José de Paula Rodrigues Alves (1883-1944) chefiou a legação do Brasil em Assunção de 21 de outubro de 1921 a 13 de janeiro de 1926.


						571	O couraçado São Paulo sublevou-se na Baía de Guanabara.


						572	O carioca Annibal de Saboia Lima (1891-) começou sua carreira como adido de legação no Peru em 1916. Estava no Rio de Janeiro após servir em Alexandria esperando nomeação para outro posto.


						573	O gaúcho Rinaldo de Lima e Silva (1874-?) começou sua carreira como adido de legação em Viena em 1895. Em 1924, era ministro do Brasil em Madri. Foi nomeado embaixador em Tóquio pelo decreto de 17 de outubro de 1924. Assumiu o posto somente em abril do ano seguinte, permanecendo nele até junho de 1928.


						574	Alexandrino de Alencar (1848-1926) teve brilhante carreira na Marinha, atuando no período que vai da Guerra do Paraguai às revoltas tenentistas. Em 1924 era ministro da Marinha.


						575	Sobre a atuação da Marinha brasileira na Primeira Guerra Mundial, ver Vinhosa, 1990 e Gama, 1982.


						576	Em 1921, o jornal Correio da Manhã publicou duas cartas atribuídas a Artur Bernardes, então candidato à Presidência da República, em que criticava os militares e o político Nilo Peçanha. Elas eram falsas, mas mesmo assim tiveram efeito negativo sobre o relacionamento do futuro presidente com a classe militar, situação que desembocaria nas diversas revoltas contra seu governo.


						577	Ver nota 480.


						578	Elizabeth Bates Volck Hearn da Gama (1870-1937) era esposa de Domício da Gama.


						579	O mineiro e médico José Tomás Nabuco de Gouvêa (1872-1940) foi chefe da Missão Médica Brasileira na França em 1918 e deputado federal de 1912 a 1920. Em 1924, foi escolhido para chefiar uma missão especial a Montevidéu. Victorino Monteiro (1859-1920) foi nomeado ministro plenipotenciário no Uruguai no governo Floriano.


						580	José de Paula Rodrigues Alves (1883-1944) era filho do ex-presidente Francisco de Paula Rodrigues Alves. Iniciou sua carreira em 1906. Foi um dos antecessores de Maurício Nabuco na embaixada em Santiago, assumindo em 1938 a embaixada em Washington.


						581	Provavelmente Raul Adalberto de Campos.


						582	Pedro Moraes de Barros (1884-1969) foi encarregado de negócios em Lima de fevereiro de 1924 a outubro de 1926.


						583	O jornalista e mato-grossense Antônio Francisco de Azeredo (1861-1936) foi um dos mais poderosos políticos da Primeira República. O futuro diplomata Antônio Azeredo da Silveira era seu neto. Os outros dois senadores eram José Murtinho e Luiz Adolpho.


						584	Ver nota 559.


						585	Gustavo Mattos de Souza Bandeira trabalhava no Itamaraty, mas estava em disponibilidade.


						586	Carlos Alves de Souza Filho (1901-1990) casou-se com Clélia Bernardes, filha do presidente Artur Bernardes. Ver Souza, 1979.


						587	Referência a Carlos Alves de Souza. 


						588	Essa é uma afirmação que Maurício Nabuco repetiu ao longo da sua vida, inclusive em seu livro de memórias. 


						589	Álvaro Pereira de Carvalho (1885-1952) foi jornalista envolvido na política paraibana. Na década de 1920, tendo como objetivo melhorar a política educacional do seu estado, visitou vários países da América do Sul. 


						590	De acordo com o Relatório do Itamaraty de 1924, o chefe de gabinete era Sebastião Sampaio.


						591	Entre 7 de maio de 1923 e 30 de agosto de 1929, o posto seria liderado por encarregado de negócios.


						592	O carioca e engenheiro Zacarias de Góes Carvalho (1887-1957), filho de um dos grandes políticos do império, iniciou sua carreira no ministério como amanuense em 1899. Serviu como diretor-geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos de 1923 a 1930. Aposentou-se em 1935.


						593	Em 1925 foi assinada em Washington a Ata Tripartite entre Brasil, Peru e Colômbia, em que se resolveram várias pendências de limites entre os três países. 


						594	Correspondência a Pedro Leão Velloso.


						595	Esse trecho vem de uma carta expedida a Heitor Lyra, disponível na correspondência de 1926-1936.


						596	Arhur Eduardo Raoux Briggs (1860-1923) era chefe da Diretoria-Geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos. Faleceu em 4 de junho de 1923.


						597	Arthur Briggs foi um dos primeiros chefes de Maurício Nabuco no Itamaraty e pai de Moacyr Briggs, um de seus principais assessores na reforma no órgão. Ao falecer, era diretor-geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos. Foi substituído por Zacarias de Góes Carvalho. Ver nota 592.


						598	Em abril de 1925 ocorreu uma rebelião no 17º Batalhão de Caçadores no Rio Grande do Sul.


						599	De Maurício Nabuco para Pedro Leão Veloso. Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1925. Expedida, 1926-1936. AMN.


						600	Ver nota 448.


						601	Esse trecho é de uma carta expedida a Cyro de Freitas Valle, disponível na correspondência de 1926-1936.


						602	Zacarias de Góes Carvalho.


						603	Ver nota 471.


						604	Ver nota 579.


						605	Carta a Hildebrando Accioly.


						606	Após fracassar na tentativa de conseguir um assento permanente no Conselho da Liga das Nações, em 12 de junho, o Brasil comunicou ao Secretariado da organização sua decisão de retirar-se. 


						607	O Decreto n˚ 16.412 de 13 de março de 1924 criou, em Genebra, uma representação permanente junto à Liga das Nações. Em 1925, o posto era liderado pelo deputado federal Afrânio de Melo Franco como embaixador extraordinário e plenipotenciário. 


						608	Em outubro de 1925, foram negociados sete acordos em Locarno, Suíça, com o objetivo de normalizar a situação da Alemanha após a Primeira Guerra Mundial.


						609	Minuta de carta para destinatário desconhecido.


						610	Carta a Cyro de Freitas Valle.


						611	O carioca Luís Carlos de Andrade Filho (1896-?) foi nomeado praticante da Secretaria de Estado em 1913.


						612	O carioca Henrique Pinheiro de Vasconcellos (1892-1952) foi nomeado praticante em 1913.


						613	O mineiro Napoleão Reys (1867-1935) foi transferido da Diretoria Geral dos Correios para a pasta das Relações Exteriores em 1899. Chefiava a Seção do Arquivo e da Biblioteca desde março de 1924.


						614	O paulista Pedro Leão Velloso (1887-1947) iniciou sua carreira no Itamaraty como auxiliar dos Tribunais Arbitrais Brasileiro-Peruano e Brasileiro-Boliviano em 1907. Serviu como oficial de gabinete do ministro Otávio Mangabeira de 1926 a 1930. Foi ministro de Estado ente agosto de 1944 e dezembro de 1945.


						615	Sylvio Romero Filho (1889-1969) iniciou sua carreira do Itamaraty como adido à Secretaria de Estado em 1908. Teve ascensão meteórica, atuando no gabinete do ministro intermitentemente de 1913 a 1918.


						616	O presidente eleito americano Herbert Hoover visitou o Brasil em 1928. Maurício Nabuco foi o principal responsável pela organização da visita. Hoover chegou ao Brasil em 21 de dezembro, permanecendo no Rio de Janeiro por três dias. A descrição sucinta do evento foi apresentada no Anexo A do Relatório de 1928 do Itamaraty.


						617	Hildebrando Accioly foi dispensado em 25 de outubro de 1932.


						618	O paulista Rui Ribeiro Couto (1898-1963) era um poeta renomado, tendo participado da Semana de Arte Moderna, além de jornalista com grande trânsito nas rodas políticas da capital. Em decorrência dessas conexões, foi nomeado na carreira consular de forma efetiva em fevereiro de 1932. 


						619	Félix de Barros Cavalcanti de Lacerda (1880-1950) nasceu em Londres, tendo sido nomeado pelo Barão do Rio Branco na carreira diplomática em 1904. Foi secretário-geral interino em maio de 1931 e ministro interino das Relações Exteriores entre janeiro de 1933 e julho de 1934. 


						620	Getúlio Vargas.


						621	O conde Karl von Luxburg (1872-1956) era o embaixador do Império Alemão em Buenos Aires durante a Primeira Guerra Mundial. O serviço secreto americano, após decifrar os telegramas deste posto, divulgou uma seleção à imprensa, indicando que Luxburg havia demandado o afundamento de navios argentinos e insultado o ministro das Relações Exteriores argentino. A questão quase levou os dois países à guerra.


						622	O político paulista José Carlos de Macedo Soares (1883-1968) dirigiu o ministério das Relações Exteriores de julho de 1934 a novembro de 1936, assumindo novamente a posição entre novembro de 1955 e julho de 1958. 


						623	Maurício faz referência à Odette de Carvalho e Silva (1904-1970). Filha de servidor da área consular, começou sua carreira atuando como arquivista e conselheira técnica de delegações brasileiras em Genebra, oportunidade na qual conheceu Macedo Soares. Este, ao assumir o Itamaraty, nomeou-a adida ao seu gabinete em julho de 1934 e, depois, cônsul de 3ª classe em fevereiro de 1936. Ela participou do concurso de 1934 para o cargo de terceiro oficial, no qual Maurício Nabuco atuou como avaliador.


						624	Virgílio de Melo Franco (1897-1948) era filho do político mineiro Afrânio de Melo Franco. Foi uma das principais lideranças civis da Revolução de 1930, deputado constituinte em 1934 e deputado federal por Minas Gerais de 1935 a 1937. Rompeu com o governo de Vargas e foi um dos fundadores do partido da União Democrática Nacional (UDN). Era muito próximo da família Nabuco, tendo Carolina Nabuco redigido sua biografia. Ver Nabuco, 1962.


						625	O baiano Gustavo de Vianna Kelsch (1878-1944) iniciou sua carreira como adido de legação em 1898, tendo atuado como adido à missão de Joaquim Nabuco em Roma de 1902 a 1904. O carioca Trajano Medeiros do Paço (1894-?) iniciou sua carreira após passar no concurso para o cargo de segundo secretário de 1920. Permaneceu em Assunção de junho a setembro de 1934, sendo removido para Buenos Aires em setembro do ano seguinte.


						626	Mário de Pimentel Brandão (1889-1956) iniciou sua carreira como adido à Secretaria de Estado em agosto de 1912, galgando subsequentemente relevantes postos, como secretário-geral (1934) e ministro das Relações Exteriores (1937). Seria de longe o maior desafeto de Maurício Nabuco na carreira. Esteve em Ankara de julho de 1931 a fevereiro de 1934. José de Alencar Neto (1898-1971) era também conhecido como José Cochrane de Alencar. Serviu em Ankara de agosto de 1931 a abril de 1933.


						627	Ver nota 447.


						628	Edmundo Bittencourt (1866-1943) foi um dos mais relevantes jornalistas da Primeira República. Trabalhou no escritório de Rui Barbosa, fundando, em 1901, conjuntamente com Manuel Vitorino e Leão Velloso, o jornal Correio da Manhã, que empreendeu grande oposição ao político gaúcho Pinheiro Machado.  


						629	Mauro Pontes iniciou sua carreira como terceiro oficial em setembro de 1920. Serviu em Gênova de maio de 1931 a julho de 1933 e em Hamburgo de fevereiro de 1935 a dezembro de 1937.


						630	O alagoano Matheus de Albuquerque (1880-?) iniciou sua carreira como terceiro oficial em fevereiro de 1913. Atuou como conselheiro comercial em Madri de janeiro de 1935 a agosto de 1937.


						631	O jurista cearense Clóvis Bevilaqua (1859-1944) tornou-se consultor jurídico do Itamaraty em junho de 1906, tendo sido aposentado compulsoriamente em 1934. Em seu lugar, Getúlio Vargas nomeou o político e jurista sergipano Gilberto Amado (1887-1969). A Revolução de 1930 ceifou seu mandato de senador, mantendo-se somente como professor da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Provavelmente por intermédio de Alzira Vargas e por um texto laudatório a Vargas, conseguiu a nomeação para o cargo de consultor jurídico, sucedendo Bevilaqua, posição na qual permaneceu até ser nomeado diretamente na carreira diplomática como ministro plenipotenciário de primeira classe. Esta fase de sua carreira é apresentada em sua autobiografia (Amado, 1960).


						632	Referência à biografia de Joaquim Nabuco. Ver Nabuco, 1928.


						633	Carta a Cyro de Freitas Valle.


						634	O carioca João Ruy Barbosa (1890-1947), filho do jurista Rui Barbosa, foi nomeado adido de legação em 1915. Ele casou-se em abril com a americana Cecília Elizabeth Lacarone. O matrimônio realizou-se após a naturalização da noiva. Após a autorização do ministro Macedo Soares e a cerimônia, descobriu-se que a documentação da naturalização era falsa. Ruy Barbosa foi, então, colocado em disponibilidade inativa (sem vencimentos) e a naturalização de sua esposa foi revogada. O diplomata conseguiu, em 1937, no Supremo Tribunal Federal, um mandado de segurança no qual se considerou ilegal sua disponibilidade e a revogação da naturalização. Ele foi revertido à atividade e nomeado para Varsóvia em 1938. O caso pressagiou as crescentes restrições sobre a vida conjugal de diplomatas brasileiros durante o Estado Novo.


						635	Em 1935, Maurício Nabuco trabalhou na Comissão Mista de Reforma Econômico-Financeira, que tinha como mandato revisar a arrecadação tributária, sugerir medidas para reduzir as despesas públicas e formular uma revisão geral dos vencimentos dos servidores públicos. O diplomata liderou a subcomissão responsável por estudar o reajustamento de quadros do funcionalismo.


						636	Referência ao fato de que o governo fez campanha contra o seu nome quando se candidatou a deputado classista. 


						637	Mário de Pimentel Brandão atuou como ministro das Relações Exteriores de maneira interina de 17 de maio a 21 de junho de 1935. Referência ao baiano Renato de Lacerda Lago (1894-1952), que iniciou sua carreira no Ministério junto com Maurício Nabuco. Era na época chefe da Seção de Protocolo.


						638	A Conferência de Paz do Chaco contou com a participação de Brasil, Chile, Peru, Uruguai e Estados Unidos e sucedeu o fim da Guerra do Chaco, o conflito mais sangrento da América do Sul no século XX. As negociações só foram concluídas em julho de 1938, quando o conflito territorial foi solucionado.


						639	Evelina Nabuco e seus filhos entraram com uma petição solicitando a rescisão dos contratos de edição das obras de Joaquim Nabuco junto à editora Garnier, além de indenização. A sentença final, em favor dos herdeiros, foi dada em 1935.


						640	Na Comissão Mista de 1935, Maurício Nabuco chefiou a Subcomissão de Reajustamento de Vencimento. O resultado foi um relatório de setecentas páginas que, apesar de engavetado, teria profunda influência na reestruturação do serviço público civil nos anos posteriores. 


						641	Maurício Nabuco recebeu um LLD (legum doctor), diploma equivalente ao de doutor em direito, pela Universidade de Norwich, em Vermont. Oswaldo Aranha representou-o no evento, em junho de 1935. OA pi Aranha, O. 1935.06.10. CPDOC; De Maurício Nabuco para Adams. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1935. Expedidos 1926-1936. AMN.


						642	José Carlos de Macedo Soares. Ver nota 622.


						643	Alberto Jorge de Ipanema Moreira (1871-1941), nascido em Bruxelas, iniciou sua carreira como adido de legação em 1898. Foi aposentado em dezembro de 1936.


						644	Carlos de Rostaing Lisboa (1880-1941) nasceu em Lisboa. Iniciou sua carreira diplomática como auxiliar de legação em 1898. Entrou em disponibilidade em outubro de 1936, quando era ministro plenipotenciário de 1ª classe em Havana.


						645	Oswaldo Aranha (1894-1960) era na época embaixador do Brasil em Washington.


						646	Lourival de Guillobel (1889-1936) faleceu em 6 de dezembro.


						647	Gilberto Amado era então embaixador em Santiago.


						648	Apelido de sua irmã, Carolina Nabuco. Ela seria uma constante companhia nos períodos em que serviu no exterior.


						649	Djalma Pinto Ribeiro de Lessa (1899-?) era primeiro secretário servindo em Santiago. Leopoldo Teixeira Leite Filho (1889-1950) servia também como primeiro secretário no posto.


						650	Alceu Amoroso Lima. Ver nota 549.


						651	Eufrásia Teixeira Leite (1850-1930). Ver Fernandes, 2012.


						652	Em 29 de janeiro, Maurício iniciou viagem ao sul do Chile. Passou por Puerto Varas, Puerto Monte, Valdivia, Pucón e região dos lagos.


						653	Pedro Aurélio de Góes Monteiro (1889-1956) era chefe do Estado-maior do Exército e liderou uma missão militar que passou por Buenos Aires, Montevidéu e Santiago entre fevereiro e março de 1938.


						654	Pedro Aguirre Cerda (1879-1941) presidiu o Chile de dezembro de 1938 a novembro de 1941.


						655	O carioca Vasco Leitão da Cunha (1903-1984) entrou para o Itamaraty em 1928 e logo tornou-se um dos maiores discípulos e amigos de Maurício Nabuco. Foi seu oficial de gabinete entre 1939 e 1941, ministro interino da Justiça de fevereiro de 1941 a meados de 1942, acompanhou a Força Expedicionária Brasileira de 1944 a 1945, posteriormente galgando relevantes cargos na diplomacia brasileira, culminando na chefia da Secretaria-Geral do Itamaraty (1960), da embaixada do Brasil em Moscou (1962-1963), do Ministério das Relações Exteriores (1964-1965) e da embaixada em Washington (1966-1967). Esteve em Santiago de julho de 1937 a abril de 1939, quando tirou uma licença. Voltou à ativa para assessorar Maurício Nabuco na Secretaria-Geral do Itamaraty.


						656	Virgínia Leitão da Cunha. Esposa de Vasco Leitão da Cunha.


						657	O paulista Cyro de Freitas Valle (1896-1969) iniciou sua carreira no Itamaraty como segundo secretário em 1918. Seria um dos grandes amigos de Maurício Nabuco. Em 1939, iniciou o ano como secretário-geral e tornou-se ministro de Estado interino de janeiro a março. No mesmo ano, assumiu embaixada do Brasil em Berlim.


						658	Francisco de Paula Rodrigues Alves (1848-1919) foi presidente do Brasil de 1902 a 1906.


						659	Caio de Melo Franco (1896-1955) era filho de Afrânio de Melo Franco, tendo iniciado sua carreira como adido à Secretaria de Estado em 1918.


						660	Neville Chamberlain (1869-1940) foi primeiro-ministro do Reino Unido de maio de 1937 a maio de 1940. Foi signatário do Acordo de Munique de 1938 com a Alemanha, a França e a Itália, pelo qual foi cedido aos alemães os sudetos da Tchecoslováquia. Essa política de apaziguamento foi considerada desastrosa nos anos seguintes.


						661	Cyro de Freitas Valle (ver nota 657) foi designado embaixador do Brasil em Berlim em junho de 1939.


						662	José Bonifácio de Andrada e Silva (1871-1954) descendia do patriarca da Independência. Foi embaixador do Brasil em Buenos Aires de outubro de 1933 a novembro de 1937. Para José de Paula Rodrigues Alves, ver nota 580.


						663	Carlos Laubisch era dono de uma fábrica de móveis de luxo. 


						664	O paulista Sylvio Rangel de Castro (1888-1965) tornou-se adido à Secretaria de Estado em 1914 e em 1940 era ministro plenipotenciário de segunda classe em Havana.


						665	Federico Laredo Brú (1875-1946) presidiu Cuba de dezembro de 1936 a outubro de 1940. 


						666	Cordell Hull (1871-1955) visitou o Brasil em novembro e em dezembro de 1936, antes e depois de sua participação na Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz, realizada em Buenos Aires.


						667	Irmãos de Maurício.


						668	Maurício Nabuco visitou Havana acompanhado de seu pai em 1908.


						669	Sir Geoffrey Knox (1884-1958).


						670	Lourival Fontes (1899-1967) chefiou o Departamento de Imprensa e Propaganda de 1939 a 1942.


						671	Foi embaixador do Reino Unido no Brasil de 1939 a 1941.


						672	O navio Siqueira Campos foi apreendido pela marinha britânica em 11 de outubro de 1940. Ele carregava armas adquiridas da Alemanha antes da guerra. 


						673	O artigo n˚ 177 da Constituição de 1937 previa a aposentadoria ou reforma de servidores “a juízo exclusivo do governo, no interesse do serviço público ou por conveniência do regime”. Muitos diplomatas foram demitidos sumariamente em decorrência do dispositivo, por vários motivos: corrupção, embriaguez, perfil ideológico, ineficiência e outros. Alguns retornariam ao órgão após a queda do Estado Novo.


						674	O carioca Mário Savard de Saint Brisson Marques (1886-1970) entrou no Itamaraty em 1915 e atuou em seus anos iniciais na área consular. Na época, estava removido para o consulado em Lyon (França).


						675	Alice Pecegueiro Fernandes era datilógrafa. Manoel Antônio Maria de Pimentel Brandão (1918-2008) era filho de Mário de Pimentel Brandão. Entrou no Itamaraty por concurso em 1938 e era auxiliar de gabinete de Oswaldo Aranha.


						676	A família Pecegueiro do Amaral tinha longo histórico de atuação no Itamaraty, entre eles Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral, Gregório Pecegueiro do Amaral e Henrique Pecegueiro do Amaral, todos atuando predominantemente na Secretaria de Estado. O último serviu no gabinete do Barão do Rio Branco de 1906 a 1910. Antônio Sanchez de Pimentel Brandão, servidor do Ministério da Viação, e provavelmente irmão de Mário Pimentel Brandão, casou-se com Laura Pecegueiro do Amaral, filha de Raymundo Nonato.


						677	José Machado de Castro e Silva (1876-1943) era chefe do Estado-Maior da Armada do Brasil de março de 1938 a agosto de 1941, quando se tornou ministro do então Supremo Tribunal Militar.


						678	Lourival Fontes.


						679	Ugo Sola foi embaixador da Itália no Brasil de 1938 a 1942.


						680	Frase originalmente em inglês.


						681	Nota de Maurício Nabuco datilografada no texto: “Quando fui para a Europa a bordo do vapor sueco Sagaland em 1946 tive como companheiro de viagem o comandante de um dos navios afundados naquela ocasião e que passou trinta e tantos dias em uma baleeira”.


						682	O pernambucano Sebastião do Rego Barros (1879-1946) foi o consultor jurídico do Itamaraty durante a Segunda Guerra Mundial.


						683	O tratado foi celebrado com a Bolívia em 25 de dezembro de 1928.


						684	João Severiano da Fonseca Hermes Júnior (1891-?) foi colocado em disponibilidade ativa em outubro de 1938. Ao retornar à ativa, trabalhou de junho a agosto na chefia da Divisão Econômica e Comercial e, posteriormente, na chefia da Divisão de Passaportes, até ser removido para Madri, em outubro de 1941.


						685	Luiz Pereira Ferreira de Faro Júnior chefiava o Departamento de Administração e Edgar Bandeira Fraga de Castro era oficial de gabinete de Oswaldo Aranha.


						686	O prédio situava-se entre o Palácio Itamaraty e a Central do Brasil e foi inaugurado em 1941.


						687	O gaúcho Carlos Martins Pereira e Souza (1884-1965) foi nomeado segundo secretário em 1906, assumindo a embaixada em Washington em fevereiro de 1939, permanecendo no posto até abril de 1948. Próximo a Getúlio Vargas, era severamente criticado por Maurício Nabuco.


						688	O gaúcho Luís Sparano (1885-1951) iniciou sua carreira no Itamaraty atuando em posições consulares na Itália. Era um rico comerciante com contatos diretos com Mussolini e Vargas (Seitenfus, 2000, 
p. 86).


						689	Joaquim Pedro Salgado Filho (1888-1950) era ministro da Aeronáutica.


						690	Jefferson Thomas Caffery (1886-1974) foi embaixador dos Estados Unidos no Brasil de 1937 a 1944.


						691	O trecho é de carta a Cyro de Freitas Valle. Sem data, presume-se que seja entre a remoção deste para Berlim e a saída de Nabuco da Secretaria-Geral, em junho de 1942.


						692	Em 5 de julho de 1941, Peru e Equador iniciaram um conflito armado que levaria ao Protocolo de Paz, Amizade e Limites do Rio de Janeiro, assinado em 1942.


						693	Poderia ser traduzido como “que seja feita a sua vontade”.


						694	O mineiro Gustavo Capanema Filho (1900-1985) iniciou sua carreira política sendo oficial de gabinete de Olegário Maciel, no governo de Minas Gerais. Foi nomeado por Getúlio Vargas ministro da Educação e Saúde em 1934, deixando o órgão em 1945.


						695	Maurício Nabuco empreenderia árdua batalha judicial contra a Sul-América durante o Estado Novo. Alimentaria grande ojeriza à empresa e aos seus donos e apoiadores.


						696	O paulista José Roberto de Macedo Soares (1893-1953), filho de José Eduardo de Macedo Soares, iniciou sua carreira como adido à Legação do Brasil em Lisboa em 1916. Foi secretário-geral interino de agosto a setembro de 1939 e de julho a agosto de 1940. 


						697	Nota redigida em correspondência recebida do Itamaraty, em que um colega de carreira o consultava, em nome de Getúlio Vargas, para ocupar o cargo de presidente do Conselho Federal de Comércio Exterior.


						698	Em junho de 1940, em manifestação com a presença do ministro das Relações Exteriores chileno, um dirigente sindical do país condenou asperamente o regime de Franco. A questão acabou levando ao rompimento das relações diplomáticas no mês seguinte. O Brasil acabou responsável pela defesa dos interesses chilenos em Madri.


						699	A reunião da Conferência Interamericana sobre Coordenação de Medidas Policiais e Judiciais ocorreu em maio e junho de 1942 em Buenos Aires. 


						700	Apelido de Pedro Leão Velloso. Ver nota 614.


						701	Artur de Souza Costa (1893-1957) trabalhava no Banco da Província do Rio Grande do Sul quando foi chamado por Getúlio Vargas para assumir o Banco do Brasil em 1932. Dois anos depois, assumiu o Ministério da Fazenda, cargo no qual permaneceu até 1945. Maurício Nabuco foi grande crítico de sua gestão, particularmente no contexto da atividade da Comissão Mista de Reforma Econômico-Financeira. O relatório redigido por Nabuco para a reforma da administração pública foi engavetado por Souza Costa.


						702	O Hotel dos Estrangeiros funcionou de meados do século XIX a 1950 no bairro do Catete no Rio de Janeiro. Foi um dos centros sociais mais relevantes para a elite política e social brasileira nas primeiras décadas do século XX. Maurício Nabuco foi um dos frequentadores mais assíduos do seu bar, conjuntamente com outros servidores do Itamaraty. Essa apreciação ficaria registrada em um volume de receitas de drinks que editou em Roma (Nabuco: 1945b).


						703	Mário de Pimentel Brandão foi nomeado embaixador em Madri em janeiro de 1944. Essa medida acabou precipitando a exoneração de Maurício Nabuco de seu cargo como secretário-geral e ao seu “exílio” em Petrópolis.


						704	O Pacto Briand-Kellogg foi assinado em 27 de agosto de 1928 e condenava o recurso à guerra para a solução de controvérsias internacionais. O Brasil foi um dos poucos países que não assinou, conjuntamente com Argentina, Bolívia, Arábia Saudita e Iêmem. 


						705	José de Paula Rodrigues Alves. Ver nota 580.


						706	Referência a si próprio.


						707	Em dezembro de 1937, a marinha japonesa atacou o navio americano Panay. O governo japonês, na ocasião, desculpou-se e pagou uma indenização.


						708	Provavelmente Paulo Bittencourt. Ver nota 711. 


						709	Mário de Pimentel Brandão esteve em Madri de março de 1944 a fevereiro de 1946.


						710	O general Pietro Badoglio (1871-1956) era embaixador da Itália no Brasil. Ele teve grande relevância na ação militar do governo italiano no período que vai da invasão da Itália até a declaração de guerra deste país aos Aliados em 1940.


						711	O carioca Paulo Bittencourt (1895-1963) era filho de Edmundo Bittencourt (ver nota 628), fundador do jornal Correio da Manhã. Paulo e Maurício foram grandes amigos, tendo se aproximado por ocasião da Conferência de Paris em 1919.


						712	Referência ao choque que Maurício Nabuco e Cordell Hull tiveram na Conferência de Havana em 1940. A despeito das instruções a Nabuco, Aranha atuou paralelamente ao seu representante, negociando várias posições com o governo americano por intermédio da embaixada do Brasil em Washington. Havia divergência de opiniões entre os dois, particularmente no tema das colônias europeias no hemisfério americano. Ver United States Department of State, 1961, p. 234 e 41.


						713	Cordell Hull.


						714	Carta a Luiz Faro.


						715	Luiz Avelino Gurgel do Amaral (1885-1965) foi nomeado amanuense em 1905, aposentando-se em 1940. O seu livro de memórias é uma das melhores obras sobre o cotidiano no Itamaraty após a era Rio Branco (Amaral, 2008).


						716	Referência ao túmulo de Joaquim Nabuco, no cemitério de Santo Amaro. Maurício esteve no enterro em 1910.


						717	Estação aérea naval americana no Marrocos.


						718	Hoje Banjul, na Gâmbia.


						719	Referências, nesse parágrafo, a Hildebrando Accioly, antecessor de Nabuco no posto, e a Vasco Leitão da Cunha, na época observador diplomático na Itália.


						720	O carioca Carlos Magalhães de Azeredo (1872-1963) ingressou na carreira diplomática em 1895 e foi o representante brasileiro na Santa Sé de 1914 a 1934. Jornalista e poeta, foi grande amigo de Joaquim Nabuco, pai de Maurício, e grande correspondente de Machado de Assis. Após ser aposentado, continuou a residir em Roma. Ver Azeredo, 2003 e Azeredo, 2004.


						721	O carioca Labienno Salgado dos Santos (1894-?) era formado em direito pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Iniciou a carreira como terceiro oficial em 1913, chefiando o Serviço de Comunicações do Itamaraty de janeiro a outubro de 1944.


						722	O mineiro Osvaldo Furst (1897-1951) era formado em direito e em ciências físicas e naturais. Iniciou a carreira como segundo secretário em 1926 e, entre dezembro de 1943 e outubro de 1944, chefiou a Divisão do Pessoal, passando para a chefia do Serviço de Comunicações em outubro de 1944.


						723	Ver nota 482.


						724	O ministro Salgado Filho visitou o 1˚ Grupo de Caça e o quartel-general das forças brasileiras na Itália.


						725	O major general Ralph Hudson Wooten foi um dos militares americanos mais próximos da Força Expedicionária Brasileira. Em maio de 1944, foi designado general comandante das forças armadas americanas no Atlântico Sul baseadas em Natal.


						726	Benjamin Sumner Welles (1892-1961), de uma rica família de Nova York, iniciou sua carreira diplomática em 1915, chegando à chefia da Divisão de Assuntos Latino-Americanos após alguns anos. Amigo tanto de Eleonor como de Franklin Roosevelt, foi nomeado secretário de estado assistente em 1933, posição na qual planejou a Política da Boa Vizinhança. O livro foi publicado em 1944 pela Harper & Brother. 


						727	Uma das teses mais caras da política externa mexicana no século XX, a doutrina foi formulada por Genaro Estrada, secretário de Relações Exteriores de 1930 a 1932. Ela afirma que Estados não devem julgar positiva ou negativamente mudanças nos governos de outros Estados, pois isso violaria o princípio da não-intervenção.


						728	O general João Batista Mascarenhas de Moraes (1883-1968) comandou a Força Expedicionária Brasileira na Itália. Ele e Maurício Nabuco ficaram muito próximos no período.


						729	Osvaldo Cordeiro de Farias (1901-1981) fez parte do grupo tenentista que conspirou na década de 1920, atuando também na Coluna Miguel Costa-Prestes. Apoiou a Revolução de 1930, exercendo vários cargos de liderança na política e no exército. Em 1944, foi nomeado comandante da artilharia da Força Expedicionária Brasileira.


						730	O gaúcho João Bina Machado (1908-2000) ingressou no exército em 1926, participando da Força Expedicionária Brasileira como oficial de infantaria.


						731	Eurico Gaspar Dutra (1883-1974) iniciou sua carreira militar em 1903, tendo sido nomeado ministro da Guerra em 5 de dezembro de 1936. Julgado por muito como simpático às potências do Eixo, estava naturalmente em campo político oposto a Maurício Nabuco.


						732	A batalha ocorreu do fim de novembro de 1944 ao fim de fevereiro de 1945. Os brasileiros fracassaram em três tentativas, em dezembro de 1944, e somente em fevereiro de 1945 conseguiram tomar as posições alemãs. Os relatos mais recentes sobre a participação brasileira foram publicados em Lochery, 2015, 
p. 231-80 e Nunes, 2020.


						733	Referência à Conferência de Chapultepec, ou Conferência Interamericana sobre os problemas da Guerra e da Paz, realizada no México entre fevereiro e março de 1945. Sobre a relação entre os Estados Unidos e a América Latina nesse período, ver Rabe, 1978.


						734	A contradição entre a atuação militar brasileira ao lado dos Aliados e a política doméstica ditatorial do Estado Novo era flagrante. Maurício Nabuco, atuando próximo da FEB, talvez tenha sido um dos primeiros a notar essa dicotomia.


						735	Olímpio Falconieri da Cunha (1891-1967) iniciou sua carreira militar em 1912 e participou das revoltas tenentistas da década de 1920. Como general, liderou o 3˚ escalão da FEB na Itália.


						736	Referência a Carlos Taylor (1889-1947), diplomata que iniciou sua carreira em 1908 e esteve em disponibilidade de outubro de 1943 a dezembro de 1945. 


						737	As relações bilaterais foram restabelecidas em 2 de abril de 1945. Ver Hilton, 1991, p. 196-9. 


						738	Fernando Alves de Souza trabalhava para Maurício Nabuco em caráter particular, desempenhando diversas funções, como assistente pessoal, motorista e mordomo.


						739	Tom Pendergast (1873-1945) era líder político do estado do Missouri notoriamente conhecido por promover fraudes em eleições e controlar contratos e empregos em uma rede de patronagem.


						740	Este parágrafo, ao contrário do resto da anotação datilografada, foi redigido à caneta.


						741	O trecho, assim como outros no diário, pode ter originado de boatos. Outra hipótese é que, pela sua correspondência pessoal com colegas no Brasil, Nabuco tenha sabido que a medida já estava sendo planejada pelo governo.


						742	William Averell Harriman (1891-1986) foi um dos principais assessores diplomáticos de Roosevelt durante a Segunda Guerra Mundial, particularmente junto à União Soviética. Ele era filho de E. H. Harriman, um dos maiores executivos de estradas de ferro dos Estados Unidos no fim do século XIX.


						743	Oswaldo Aranha aboliu o uso do uniforme diplomático em 1938. 


						744	Apelido do diplomata Pedro de Moraes Barros (1884-1969). Foi embaixador do Brasil em Roma de maio de 1945 a dezembro de 1947.


						745	Andrew Browne Cunningham (1883-1963) era comandante da frota britânica do Mediterrâneo.


						746	Algumas reflexões sobre diplomacia é o livro redigido por Maurício Nabuco sobre a profissão diplomática (Nabuco, 1945a). Sua família foi contra a publicação, indicando que ele deveria esperar sua aposentadoria para publicá-lo. 


						747	O mato-grossense Euclides Zenóbio da Costa (1893-1962) iniciou sua carreira militar em 1916, tendo enfrentado os diversos levantes tenentistas da década de 1920. Desempenhou diversas comissões militares de relevo durante a presidência Vargas, sendo designado comandante do 1º escalão da FEB em 1944.


						748	Virgílio de Melo Franco. Ver nota 624.


						749	O carioca Nelson de Mello (1899-1989) iniciou sua carreira militar em 1917, atuando na Revolução de 1930. Antes de integrar a FEB, foi chefe de polícia do Distrito Federal.


						750	O partido União Democrática Nacional (UDN) foi fundado em 7 de abril de 1945. Maurício Nabuco nutria muitas simpatias pela agremiação.


						751	Carlos Magalhães de Azeredo. Ver nota 720.


						752	Alexander Comstock Kirk (1888-1979) foi representante do Conselho dos Aliados na Itália em abril de 1944, ocupando a posição de embaixador dos Estados Unidos no país de janeiro de 1945 a março de 1946.


						753	O pernambucano Álvaro de Barros Lins (1912-1970) foi um dos maiores críticos literários no Brasil do século XX, dirigindo o suplemento literário do Correio da Manhã. Em 1940, foi convidado pelo Itamaraty para escrever uma biografia do Barão do Rio Branco, obra lançada em dois volumes em 1945 pela José Olympio.


						754	Mário Travassos (1891-1973), na época coronel, participou da FEB liderando o 4o escalão.


						755	O carioca Aldo de Castro Menezes (1905-1951) foi removido para a Santa Sé em outubro de 1944, permanecendo no posto até julho de 1948.


						756	Delmiro Pereira de Andrade comandou o 11º Regimento de Infantaria. Foi uma das principais unidades brasileiras responsáveis pela captura de Montese.


						757	Ver nota 688.


						758	Esposa de Pedro de Moraes Barros, o Peró.


						759	O decreto-lei n˚ 791 de 14 de outubro de 1938 (reforma Oswaldo Aranha) extinguiu os seis cargos existentes de embaixador.


						760	Friedrich Hayek (1899-1992) foi um pensador austríaco com grande influência no pensamento liberal da segunda metade do século XX. O livro The road to serfdom (O caminho da servidão) foi publicado em 1944 nos Estados Unidos pela editora da Universidade de Chicago.


						761	Maurício faz referência a Clarice Lispector: “Creio que esta carta irá por Clarice, mulher do Maury Valente, vice-cônsul em Nápoles. É boa menina; romancista aí sob o pseudônimo de Clarice Lispector. Tem grande admiração por ti e te irá procurar. Tenho gostado muito dela, mas parece-me ainda muito pouco madura. Os seus livros não conheço. Com o tempo, se ela quiser estudar, creio que dará alguma coisa”.


						762	Pedro Leão Velloso (ver nota 614), sucedendo Oswaldo Aranha, assumiu o Itamaraty de forma interina em 23 de agosto de 1944, atuando a partir de 1˚ de novembro de 1945 de forma efetiva, situação na qual permaneceu até 31 de janeiro de 1946. Apesar da curta gestão, reorganizou o órgão pelo decreto-lei n˚ 8.324 de 8 de dezembro de 1945 e a estrutura das carreiras do órgão pelos decretos-leis n˚ 8.325 e 8.326 de 8 de dezembro de 1945.


						763	O cearense José Alves Linhares (1886-1957) foi nomeado por Getúlio Vargas ministro do Supremo Tribunal Federal na década de 1930. Ele chefiava o tribunal quando, em decorrência da queda de Vargas, em 30 de outubro de 1945, assumiu a Presidência da República até a realização de novas eleições presidenciais e a posse do novo mandatário.


						764	O catarinense Narbal Costa (1894-1963) iniciou sua carreira em 1922 como auxiliar de consulado. Foi cônsul em Nápoles de agosto de 1944 a dezembro de 1947.


						765	O baiano Carlos Alberto Moniz Gordilho (1887-?) iniciou sua carreira como adido à Secretaria de Estado em 1912. Foi removido para Bogotá em abril de 1943. Esteve de licença de agosto de 1949 a dezembro de 1950, sendo posteriormente removido para o Rio de Janeiro.


						766	Samuel de Sousa Leão Gracie foi ministro interino de 24 de julho a 7 de dezembro de 1946. 


						767	Monsenhor Nabuco, irmão de Maurício.


						768	Silvério Ceglia era banqueiro.


						769	Hugh S. Gibson (1883-1954) foi um erudito e influente diplomata americano. Estava aposentado desde 1938. Maurício Nabuco conheceu Hoover em 1928, durante e visita deste ao Rio de Janeiro (ver nota 616). Gibson e Hoover realizavam estudo sobre o problema da fome no pós-guerra a pedido do presidente Harry S. Truman. 


						770	Referência a Josef Stalin.


						771	Hans Morgenthau Jr. (1891-1967) foi secretário do Tesouro americano durante grande parte do governo Franklin Roosevelt. Ele publicou o livro Germany is our problem em 1945, no qual advogou a ocupação territorial da Alemanha após a Segunda Guerra Mundial.


						772	Frederico Castello Branco Clark. Foi embaixador em Paris entre 18 de novembro de 1944 e 4 de março de 1948. Ver nota 535. 


						773	Luiz Martins de Souza Dantas. Ver nota 494.


						774	Alceu Amoroso Lima. Ver nota 549.


						775	Anna Leopoldina Alvim Melo Franco Chagas (1925-2008) era filha caçula de Afrânio de Melo Franco e casada com Carlos Chagas Filho.


						776	Referência à obra A ilusão americana, publicada pela primeira vez em 1893.


						777	Pedro Leão Velloso chefiou a delegação do Brasil na segunda parte da primeira sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas e ao Conselho de Segurança da mesma organização, quando faleceu em 16 de janeiro de 1946. Ver nota 614.


						778	Aluísio Lima Campos era chefe de gabinete da Presidência do Banco do Brasil.


						779	Nascido em Paris, João Baptista Telles Soares de Pinna (1911-1975) iniciou sua carreira como auxiliar contratado da Secretaria de Estado em 1931. Removido para Moscou, em março de 1946, foi acusado de embriaguez e amarrado por funcionários do Hotel Nacional, onde residia. O episódio alimentou as rusgas entre Brasil e União Soviética e fez parte do contexto do rompimento das relações bilaterais. Segundo relatos de jornal, teria se alcoolizado no Hotel Quitandinha em março de 1947. Posteriormente, em 1951, quando atuava no Consulado do Brasil em São Francisco, enfrentaria novos problemas. Foi demitido da carreira pelo regime militar.


						780	O alagoano Antônio Guedes Muniz (1900-1985) foi o militar idealizador da Fábrica Nacional de Motores.


						781	Após a morte de Pedro Leão Velloso, Oswaldo Aranha foi convidado a substituí-lo na ONU. Na Sessão Especial da Assembleia Geral de 1947, presidida por Aranha, a questão do Mandado Britânico para a Palestina foi o tema central. As discussões, sob a liderança do brasileiro, acabaram levando a um plano prevendo a criação de dois Estados (Israel e Palestina) e a internacionalização de Jerusalem.


						782	O presidente Truman foi ao Brasil em setembro de 1947 para a Conferência de Quitandinha. Ele teve um jantar de gala em 1˚ de setembro. Em 5 de setembro, foi realizado um banquete no Palácio Itamaraty.


						783	As relações bilaterais foram rompidas em 20 de outubro de 1947. Sobre o caso, ver Hilton, 1991, 
p. 196-9 e Moura, 2013, p. 318.


						784	Pimentel Brandão chefiou a embaixada em Moscou de 1˚ de julho de 1946 a 20 de outubro de 1947.


						785	Maurício Nabuco havia visitado o Brasil.


						786	O carioca Rubens Ferreira de Mello (1896-1975) iniciou sua carreira no Itamaraty em 1916. Foi chefe do Departamento de Administração de 1946 a 1948.


						787	José Joaquim Moniz de Aragão. Ver nota 447.


						788	O carioca Octávio do Nascimento Brito (1888-1965) iniciou sua carreira no Itamaraty como redator, passando a segundo secretário em 1929. Foi encarregado de negócios em Washington em 1946 e 1947, durante as ausências de Carlos Martins Pereira e Souza.


						789	Referência ao seu irmão, José Nabuco, que na época mantinha próspero escritório de advocacia.


						790	Referência a Joseph Hodges Choate e a Rui Barbosa, respectivamente delegados americanos e brasileiro na Segunda Conferência de Paz da Haia (1907). Eles entraram em choque sobre o status das pequenas potências e a igualdade dos Estados. Ver Smith, 1991, p. 60-1.


						791	Walter Newbold Walmsley Jr. (1904-1973) foi um diplomata americano.


						792	Carlos Martins Pereira e Souza (ver nota 687) foi um dos mais longevos embaixadores brasileiros em Washington e o antecessor de Maurício Nabuco no cargo.


						793	Maurício Nabuco residiu em Washington durante os últimos anos da presidência Theodore Roosevelt. Na ocasião, tornou-se grande amigo dos descendentes do presidente, mantendo contato com eles por várias décadas.


						794	Paul Henry Bastedo (1887-1951) foi um almirante americano.


						795	Joseph Clark Grew (1880-1965) foi um dos mais importantes diplomatas na área administrativa do Departamento de Estado, responsável pelas reformas operadas pelo órgão nas décadas de 1920 e 1940. Era embaixador dos Estados Unidos no Japão quando os dois países entraram em guerra. Em julho de 1942, fez escala no Rio de Janeiro, onde provavelmente conheceu Maurício Nabuco. Ver Heinrichs, 1986. 


						796	Sumner Welles (ver nota 726) dividia seu tempo entre Townsend House, na Embassy Row, onde ocorreu o encontro, e a Oxon Hill Manor, com quase três dezenas de quartos.


						797	John Bassett Moore (1860-1947) foi o maior especialista de direito internacional nos Estados Unidos nas primeiras décadas do século XX. A relação dele com o Brasil iniciou no período em que o Barão do Rio Branco o contratou como consultor quando o litígio territorial entre Brasil e Argentina foi para arbitragem. Joaquim Nabuco, quando ocupou a embaixada em Washington, tornou-se colega de Moore. 


						798	Afrânio de Melo Franco Filho (1901-1981) era filho de Afrânio de Melo Franco, ministro das relações exteriores e chefe de Maurício Nabuco de 1930 a 1934. Foi ministro-conselheiro na embaixada em Washington, substituindo Nabuco entre julho e outubro de 1949 e de janeiro a março de 1951.


						799	Octávio do Nascimento Brito. Ver nota 788. 


						800	O carioca Octávio Augusto Dias Carneiro (1912-1968) fez parte de uma nova geração de diplomatas que sucedeu à de Maurício Nabuco. Ele entrou na carreira por concurso em 1940 e especializou-se em temas econômicos. Sobre sua trajetória diplomática, ver Carneiro, 2005.


						801	Amory Lawrence Haskell (1893-1966). Seu pai foi vice-presidente da General Motors.


						802	Cyro de Freitas Valle (ver nota 657) permaneceu como embaixador em Buenos Aires de abril de 1947 a novembro de 1948. Foi substituído pelo general Milton de Freitas Almeida.


						803	Virgílio de Melo Franco (ver nota 624) faleceu em um brutal assassinato em sua residência no Jardim Botânico. Seu irmão, Afrânio de Melo Franco Filho (ver nota 798) era ministro-conselheiro de Maurício Nabuco na embaixada em Washington. Era casado com Gemina Pereira de Melo Franco. Carolina Nabuco, irmã de Maurício, escreveu sua biografia: {Nabuco, 1962 #6096}.


						804	Elihu Root (1845-1937) foi o advogado que serviu como secretário de Estado de Theodore Roosevelt. Joaquim Nabuco, pai de Maurício, foi seu amigo íntimo. Sobre o relacionamento entre os dois, ver Nabuco, 1928, p. 408-10.


						805	Esposa de Charles F. Brannan, secretário do Departamento de Agricultura no governo Truman.


						806	Hugo Gouthier de Oliveira Gondim (1909-1992) iniciou sua carreira no Itamaraty em 1936 e chefiou a embaixada do Brasil em Roma de abril de 1960 a junho de 1964. Ver Gouthier, 2008.


						807	Francisco Inácio de Carvalho Moreira (1815-1906), o Barão de Penedo, chefiou a legação do Brasil em Londres de 1855 a 1863, e de 1873 a 1889. Nessa condição, manteve entre seus funcionários o cozinheiro Cortais, considerado um “verdadeiro artista” (Mendonça, 2006, p. 271; Nabuco, 1928, p. 42). Penedo foi o mentor de Joaquim Nabuco na área diplomática.


						808	Manoel Cardozo dirigiu a Biblioteca Oliveira Lima de 1940 a 1985. Sobre a instituição, ver Cardozo 1969.


						809	John Callan O'Laughlin (1873-1949) foi um dos mais influentes jornalistas em Washington no período que vai da década de 1900 até a sua morte. 


						810	Sylvino Gurgel do Amaral. Ver nota 490.


						811	O Gridiron dinner é um jantar anual promovido pelo clube de mesmo nome. Reunindo os mais poderosos jornalistas e políticos da capital americana, é famoso por contar com o presidente, que profere discurso satírico.


						812	Thomas E. Dewey (1902-1971) foi governador de Nova York de 1943 a 1954 e candidato republicano derrotado nas eleições presidenciais americanas de 1944 e 1948.


						813	A nota foi escrita às 19h40, segundo referência de Maurício Nabuco no manuscrito.


						814	Referência à cerimônia de criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte. Ernest Bevin (1881-1951) era secretário de relações exteriores da Grã-Bretanha e Paul-Henri Spaak (1899-1972), primeiro-ministro da Bélgica.


						815	Octávio Paranaguá (?-1960) foi um economista brasileiro com grande atuação em organismos internacionais e com grande trânsito junto às autoridades fazendárias do país.


						816	Edward G. Miller Jr. (1911-1968) era Assistant Secretary of State for Latin American Affairs do Departamento de Estado.


						817	Hildebrando Accioly ocupava na época a representação do Brasil junto a União Pan-Americana, denominada posteriormente de Delegação Brasileira junto à Organização dos Estados Americanos.


						818	Mark Wayne Clark (1896-1984) foi um dos militares americanos mais importantes no final da Segunda Guerra Mundial. Foi nomeado emissário americano ao Vaticano em 1951, mas não ocupou o posto.


						819	A referência a Oliveira Lima remonta à época em que seu pai atuava como embaixador e o diplomata pernambucano, de Caracas, criticava-o por ser excessivamente apoiador dos Estados Unidos.


						820	Os Estados Unidos eram o maior importador de café brasileiro, não mantendo tarifas elevadas sobre o produto para favorecer seus consumidores. Houve, contudo, diversas tentativas de elevá-las, principalmente em períodos de alta cotação e de intervenção no mercado por parte dos produtores. Sobre Domício da Gama e o contencioso do café de 1908, ver Barreto, 2001, p. 34 e França, 2007.


						821	Está em pasta de papeis avulsos da década de 1950.


						822	George Frost Kennan (1904-2005) foi um dos mais célebres diplomatas americanos do século XX, considerado um dos arquitetos da política de contenção à União Soviética, após a publicação de seu artigo The sources of soviet conduct, na revista Foreign Affairs, em julho de 1947. A visita a Maurício Nabuco decorreu da preparação para uma viagem que Kennan realizaria à América Latina, cujo relato foi publicado em Trask, 1984. Sobre o diplomata, ver Gaddis, 2011; Kennan, 2014. 


						823	José Nabuco, irmão de Maurício.


						824	Dean Gooderham Acheson (1893-1971) foi secretário do Departamento de Estado de 1949 a 1953 e o arquiteto da política externa americana no período, que privilegiava a importância da Europa em detrimento de outras regiões. Sobre ele, ver Beisner, 2006.


						825	Provável referência ao cozinheiro.


						826	Jorge de Godoy era servidor do Ministério da Fazenda, atuando como procurador-geral da Fazenda Pública.


						827	O carioca Antônio Borges Leal Castello Branco Filho (1916-?) entrou no Itamaraty por concurso em 1939, servindo em Washington de janeiro de 1944 a maio de 1950. Jorge Paes de Carvalho (1920-?) iniciou sua carreira no Itamaraty como auxiliar contratado do consulado de Miami em março de 1943. Serviu em Washington de janeiro de 1949 a novembro de 1950.


						828	Em decorrência de um súbito aumento do preço doméstico do café, o senador americano G. Gillette coordenou um inquérito parlamentar sobre o assunto.


						829	Arthur Bernard Krock (1886-1974) era considerado um dos mais importantes jornalistas políticos de Washington, tendo sido honrado com um prêmio Pulitzer em 1935.


						830	O cuiabano João Carlos Muniz (1893-1960) iniciou na carreira diplomática como vice-cônsul em Nova York. Seria embaixador em Washington de outubro de 1953 a julho de 1956.


						831	Referência ao Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), celebrado na capital brasileira em 1947.


						832	O americano Adolf Augustus Berle Junior (1895-1971) foi um próximo assessor de Franklin Roosevelt, tendo sido embaixador no Brasil de 1945 a 1946. 


						833	Brigadeiro Eduardo Gomes. 


						834	O magnata Percival Farquhar (1864-1953) adquiriu a concessão portuária em 1906 pela empresa Port of Pará Co. Ela foi encampada pela União em 1940, iniciando um conflito que duraria décadas para ser solucionado. 


						835	Foi publicado em United States Department of State, 1976, p. 763-71.


						836	Assis Chateaubriand. Ver nota 531.


						837	Esposa de Carlos Martins (ver nota 687).


						838	I Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, realizado em Washington de 15 a 20 de outubro de 1950. As atas foram publicadas pela Vanderbilt University Press em 1953.


						839	O carioca Sergio Corrêa Affonso da Costa (1919-2005) entrou na carreira diplomática por concurso em 1939. Atuava na embaixada em Washington como cônsul de primeira classe.


						840	O capixaba João Batista Pinheiro (1914-2001) era filho de senador e entrou no Ministério como extranumerário em 1936, passando para a carreira diplomática por concurso em 1940.


						841	Gabriel Rafael da Fonseca. Teve grande papel na implementação das indústrias de base, particularmente nos estudos para a industrialização do xisto betuminoso.


						842	Pauline Sabin (Davis) (1887-1955) era casada com Dwight F. Davis, o ex-secretário da Guerra americano (1925-29) e ex-governador geral das Filipinas (1929-32). Ela foi diretora voluntária da Cruz Vermelha Americana, serviu como consultora na redecoração da Casa Branca na administração Truman e mantinha concorrido salão em Washington na época em que Maurício serviu como embaixador.


						843	Assistente pessoal de Nabuco. Ver nota 738.


						844	Sobre Arthur Krock, ver nota 829. William Christian Bullitt Jr. (1891-1967) era um dos mais relevantes diplomatas do governo americano. Na época, estava aposentado.


						845	Philip Henry Kerr (1882-1940), 11˚ marquês de Lothian, chefiou a embaixada britânica em Washington de 1939 até 1940.


						846	Maurício viajou para o Brasil. Saiu de Washington em 24 de janeiro e retornou para Nova York em 22 de março.


						847	Tio do futuro presidente Fernando Henrique Cardoso.


						848	João Neves da Fontoura, primeiro ministro das Relações Exteriores da administração de Vargas iniciada em janeiro de 1951, foi aos Estados Unidos participar da IV Reunião de Consultas dos chanceleres americanos.


						849	A questão das areias monazíticas insere-se no quadro mais amplo do aproveitamento dos minerais estratégicos nas relações bilaterais entre os Estados Unidos e o Brasil. 


						850	Augusto Frederico Schmidt (1906-1965) era poeta, jornalista e empresário, com grande trânsito na elite política nacional. Tornou-se assessor informal de Juscelino Kubitschek em matérias internacionais na segunda metade dos anos 1950. 


						851	O paulista Lauro Escorel Rodrigues de Morais (1917-2002) entrou na carreira diplomática por concurso em 1943. Serviu em Washington de abril de 1949 a janeiro de 1953. O gaúcho João Paulo do Rio Branco (1922-2008) iniciou sua carreira diplomática em abril de 1942. Serviu em Washington de maio de 1949 a junho de 1955.


						852	Ver nota 824.


						853	Ver nota 742.


						854	Jornal argentino vinculado a interesses britânicos. Foi encampado pela administração Perón em 1951.


						855	Rua da residência de Maurício Nabuco no Rio de Janeiro.


						856	Ver nota 670. Tornou-se chefe do Gabinete Civil da Presidência da República com a posse de Getúlio Vargas no início de 1951.


						857	Walter Moreira Salles (1912-2001) era banqueiro e, na época, ocupava a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc). Ele ocupou a embaixada do Brasil em Washington de junho de 1952 a agosto de 1953 e de julho de 1959 a fevereiro de 1960.


						858	Pimentel Brandão foi nomeado secretário-geral do Itamaraty em 26 de março de 1951.


						859	Gustavo de Vianna Kelsch. Ver nota 625. Aqui há provavelmente um equívoco, pois Kelsch estava em 1910 em Berlim. Luiz Guimarães Filho era o encarregado de negócios em Pequim.


						860	No manuscrito original, Maurício Nabuco redigiu, posteriormente, uma nota: “Em 1952, o João Neves disse-me espontaneamente que tinha havido erro do Demoro”.


						861	Pedro Aurélio de Góes Monteiro (ver nota 653) foi escolhido para chefiar o Estado-maior das Forças Armadas por Getúlio Vargas no início de 1951. Seu genro era Euclides Quandt de Oliveira (1919-2013), designado para servir no navio Tamandaré.


						862	Generais George Marshall (1880-1959), Robert A. Lovett (1895-1986) e Omar Bradley (1893-1981). Todos exerceram papel de liderança na Segunda Guerra Mundial.


						863	Charles Lawrence Bolte (1895-1989) servia na liderança do Interamerican Defense Board em Washington.


						864	Thomas Dudley Cabot (1897-1995) era um empresário americano com grandes interesses na América Latina (sua empresa era uma das acionistas da United Fruit). Em 1951, foi nomeado diretor do Office of International Security Affairs do Departamento de Estado. John Moors Cabot (1901-1981) iniciou sua vida profissional como diplomata em 1926. Ele seria o embaixador no Brasil entre 1959 e 1961.


						865	Edward Miller. Ver nota 816.


						866	Mário de Pimentel Brandão. Ver notas anteriores sobre o relacionamento e a inimizade entre os dois diplomatas.


						867	Onde ficava a residência de José Nabuco, irmão de Maurício. Monsenhor refere-se a outro irmão de Maurício, Joaquim.


						868	Cargo na época utilizado para apaniguados políticos. 


						869	Referência a Mário de Pimentel Brandão.


						870	Charles Doherty Freligh (1901-1990) nasceu em Belo Horizonte e era secretário de imprensa da embaixada. Foi nomeado special assistant de Carlos Martins para a Conferência de Paz de São Francisco de 1951, que lidaria com a paz junto ao governo japonês. 


						871	 O Departamento de Administração era chefiado pelo diplomata Orlando Leite Ribeiro desde 15 de fevereiro de 1951.


						872	Carlos Martins Pereira e Souza. Ver nota 792.


						873	Horácio Lafer (1900-1965) foi o industrial e político que assumiu o Ministério da Fazenda na gestão Getúlio Vargas iniciada em 1951. 


						874	O gaúcho João Batista Luzardo (1892-1982) foi um líder político vinculado às forças federalistas. Foi embaixador em Buenos Aires de maio a novembro de 1945, de maio a setembro de 1946, de outubro de 1946 a fevereiro de 1947 e de 24 de agosto de 1951 a 31 de outubro de 1953.


						875	Em um ofício confidencial de 1o de fevereiro de 1949, Maurício Nabuco relatou a Raul Fernandes a posse do presidente Truman. O curto documento, sob o mantra “governar é prever”, informou que o grupo de diplomatas presentes ao evento ficou oito horas sentado, no frio, sem interrupção. O cerne do documento era a indicação de que o embaixador da Índia não havia levado lanche, daí ter-se retirado antes do fim – “Tive a impressão de que a Índia não está preparada para ‘self-government’”. 
O documento foi vazado pela imprensa, gerando grande desconforto a Nabuco.


						876	Os Estados Unidos não mantiveram relações diplomáticas com o Vaticano de 1870 a 1984. Nesse período, os presidentes americanos regularmente designavam enviados pessoais. Franklin 
D. Roosevelt designou o industrial Myron Charles Taylor em 1940 nessa capacidade. Ele permaneceu nessa posição no governo Truman, sendo exonerado somente em 1950.


						877	Publicado na página 2 do 1o caderno do jornal Correio da Manhã em 18 de abril de 1952.


						878	Milo Randolph Perkins (1900–1972) era um proeminente economista que participou da construção do New Deal, particularmente no setor agrícola.


						879	Encouraçados encomendados em 1906. 


						880	O ministro do Trabalho, João Goulart, no início de 1954, sugeriu um aumento de 100% do salário mínimo. A medida era controversa, pois afetava o plano de estabilização de Oswaldo Aranha, ministro da Fazenda. Goulart exonerou-se em 22 de fevereiro, mas Getúlio Vargas acabou anunciando o referido aumento em discurso em 1o de maio.


						881	Carlos Miguel Delgado de Carvalho (1884-1980) foi um pioneiro professor da geografia no Brasil.


						882	Ou seja, desde pelo menos os sete anos de idade.


						883	Referência ao Decreto n˚ 24.239, de 15 de maio de 1934 (Lei orgânica dos serviços diplomático e consular). 


						884	Operação Pan-Americana. Proposta do governo Juscelino Kubitschek enviada aos Estados Unidos para promover o desenvolvimento da América Latina. Sobre o assunto, ver Operação Pan-Americana, 2007; SILVA, 1992.


						885	Referência aos Acordos de Roboré. Ver Passos, 1959. 


						886	O texto foi planejado para ser submetido à seção de correspondência de um jornal, sob o apócrifo “Velho diplomata”.


						887	Horácio Lafer (ver nota 873) assumiu o Ministério das Relações Exteriores em 11 de agosto de 1959, permanecendo nessa posição até 1˚ de fevereiro de 1961.


						888	A V Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores da Organização dos Estados Americanos ocorreu em Santiago (Chile) entre 12 e 18 de agosto de 1959.


						889	Esta entrada e as demais sobre o tema Adlai Stevenson são precedidas pelos títulos: “Desordem reinante no Itamaraty” e “Pouco caso e inépcia do Itamaraty”.


						890	Carleton Sprague Smith (1905-1994) era um musicólogo especialista em cultura brasileira.


						891	Adlai Stevenson (1900-1965) foi governador do estado de Illinois e duas vezes candidato a presidente dos Estados Unidos.


						892	O carioca Manoel Pio Corrêa Jr. (1918-2013) iniciou sua carreira diplomática em 1937, chegando a Secretário--Geral. Chefiava o Departamento Político e Cultural desde agosto de 1958. Ver Corrêa Junior, 1995.


						893	O historiador Américo Jacobina Lacombe (1909-1993) era diretor da Casa Rui Barbosa. 


						894	Ver nota 851.


						895	O paranaense David Silveira da Mota Júnior (1927-) iniciou sua carreira diplomática em 1950 e era auxiliar de gabinete do ministro Horácio Lafer.


						896	Ver nota 864.


						897	Euclides Zenóbio da Costa (ver nota 747) foi embaixador do Brasil em Assunção de janeiro de 1958 a janeiro de 1961.


						898	Texto redigido no contexto da preparação para a Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos, que apreciaria a questão de Cuba no hemisfério. A ideia original provavelmente foi oferecer como editorial para algum jornal do Rio de Janeiro.


						899	Referência a Tancredo Neves.


						900	Francisco Clementino de San Tiago Dantas (1911-1964) foi ministro das Relações Exteriores de setembro de 1961 a junho de 1962.


						901	O Barão do Rio Branco serviu em Berlim de 16 de abril de 1901 a 10 de novembro de 1902. Sobre sua relação com a Alemanha, ver Corrêa, 2009. Sobre Rio Branco e Rodrigues Alves, ver Franco, 2000.


						902	Folha datilografada sob o título “Tufão sobre o Itamaraty”. A ideia original provavelmente foi oferecer como editorial para algum jornal do Rio de Janeiro.


						903	Na gestão San Tiago Dantas foram aprovados a reforma, pela Lei n˚ 3.917, de 14 de julho de 1961, o regulamento orgânico do Ministério das Relações Exteriores (Decreto nº 1, de 21 de setembro de 1961), o regulamento do pessoal do Ministério das Relações Exteriores (Decreto nº 2, de 21 de setembro de 1961) e o regulamento de promoções da carreira de diplomata (Decreto nº 3, de 21 de setembro de 1961).


						904	Em 1959, havia 477 diplomatas na ativa, elevando-se esse número para 532 em 1963 – um salto de 11,5%.


						905	Publicado na página 2 do 1˚ caderno, o artigo “Velhos e moços” critica duramente a reforma promovida por San Tiago Dantas. No texto, Maurício Nabuco repete uma frase costumeira: “Rio Branco [...] é hoje estadista muito elogiado, mas pouco seguido”. Ele afirmou que a reforma promoveu interesses pessoais e não os do Estado em “atos que não estão à altura da tradição do Itamaraty”.


						906	Documento original sem data. Utilizada a do decreto n˚ 51.597, que instituiu a referida Ordem.


						907	Ver nota 806.


						908	Afrânio de Melo Franco Filho (ver nota 798) chefiava a embaixada do Brasil em Bruxelas.


						909	Ver nota 656.


						910	Os três eram diplomatas de carreira.


						911	O carioca João Augusto de Araújo Castro (1919-1975), diplomata de carreira, foi o último ministro das Relações Exteriores de João Goulart.


						912	O governo brasileiro mantinha dois postos com status de embaixada em Roma – um representando o país junto a Santa Sé e o segundo junto ao governo italiano.


						913	A empresa inglesa Harrison & Sons (ver nota 483) fornecia o material de expediente do órgão desde a década de 1920.


						914	Um dos diplomatas com maior histórico de problemas no Itamaraty durante o século XX. Ver nota 779.


						915	Raul Henrique Castro Silva de Vincenzi (1918-2010) ingressou na carreira diplomática por concurso direto em 1945. Foi encarregado de negócios do Brasil em Paris de 21 de janeiro a 17 de julho de 1964.


						916	Araújo Castro foi encarregado de negócios em Tóquio de junho a julho de 1960. Assumiu seu primeiro posto (Atenas) somente em 1964.


						917	Domício da Gama (ver nota 480) foi transferido para a embaixada do Brasil em Londres, posto no qual permaneceu de novembro de 1920 a novembro de 1924, quando foi colocado em disponibilidade. 


						918	Originalmente, o texto foi composto para o Correio da Manhã, sob o título de “Ministro-itinerante”, mas Maurício Nabuco informou que Niomar Bittencourt, dona do jornal, recusou-se a publicar, depois de composto.


						919	Arturo Umberto Illia (1900-1983) presidiu a Argentina entre 1963 e 1966.


						920	Referência à sede da diplomacia francesa.


						921	Derrota de Ilmar Penna Marinho na OEA. Maurício Nabuco tratará do tema mais à frente.


						922	Paulo Bittencourt (ver nota 628) também tinha grande amizade com Maurício Nabuco, que ficaria como seu testamenteiro após sua morte, em 2 de agosto de 1963.


						923	Sobre o episódio Soares Pinna, ver nota 779.


						924	O discurso foi publicado em Corrêa, 2012, p. 251-3.


						925	Frase famosa de Montesquieu. O texto completo é "Quand on court après l’esprit, on attrape la sottise". Pode ser traduzido como: quando você persegue o espírito, você alcança a tolice.


						926	Impressionar.


						927	O carioca Ilmar Penna Marinho (1913-1996) iniciou sua carreira diplomática em 1936. Em 1962, foi nomeado representante brasileiro junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), posição na qual permaneceu até 1969. 


						928	Fernando Lobo (ver nota 511) presidiu o Conselho da OEA em 1956 e em 1961. 


						929	Presume-se que esta nota, com o título de “Itamaraty v Quai d’Orsay: aula de prática diplomática”, seja de janeiro, provavelmente redigida para ser publicada em algum jornal, iniciativa que não se concretizou. 


						930	Raul Henrique Castro Silva de Vincenzi foi encarregado de negócios de 21/01/1964 a 17/07/1964.


						931	Luís Viana Filho (1908-1990) foi um político vinculado ao grupo de Otávio Mangabeira na Bahia. Deputado federal por várias legislaturas, foi nomeado em abril de 1964 chefe do Gabinete Civil do presidente Humberto Castelo Branco. Paralelamente à vida política, manteve ativa vida literária, publicando várias biografias, entre elas a de Joaquim Nabuco.


						932	Ele retoma tal crítica, detalhando-a, em 14 de julho. Roberto Campos, Lucas Lopes, Octávio Gouvêa de Bulhões e outros formavam o quadro da firma Consultec.


						933	O texto, como outros do período, foi redigido com o objetivo de ser submetido a algum jornal, mas não há indicação de que tenha sido publicado.


						934	Foi designado para a embaixada em Atenas.


						935	O carioca Antônio Francisco Azeredo da Silveira (1917-1990) era neto e filho de políticos do Mato Grosso. Iniciou sua carreira diplomática em 1943 por concurso. Chefiou o Departamento de Administração por duas vezes, de 1963 a 1966.


						936	Nota redigida em pequeno papel anexada à notícia de jornal desta data.


						937	O paulista Paschoal Ranieri Mazzilli (1910-1975) era político, tendo sido reeleito cinco vezes presidente da Câmara dos Deputados. Presidiu o Brasil de 2 a 15 de abril de 1964.


						938	O Ministério da Indústria e Comércio (MIC) e seus antecessores por muito tempo mantiveram escritórios comerciais no exterior. Parte da diplomacia profissional via com reservas esses órgãos e por muito tempo batalhou-se para que fossem transferidos para o Itamaraty. Um primeiro sucesso ocorreu em 1961, quando o serviço foi transferido para o Itamaraty sob o título de Serviço de Propaganda e Expansão Comercial do Brasil (Sepro). Permanecia, contudo, certa dependência do MIC. Seria somente pelo Decreto nº 53.879, de 8 de abril de 1964, que o processo de absorção seria concluído de forma plena.


						939	Maria do Carmo de Melo Franco Nabuco de Magalhães Lins, sobrinha de Maurício. 


						940	Hugo Gouthier (ver nota 806) foi aposentado pelo regime militar em junho de 1964.


						941	Partido Trabalhista Brasileiro. O ex-presidente João Goulart era filiado a ele.


						942	O carioca Celso Antônio de Souza e Silva (1924-2000) iniciou sua carreira diplomática em 1948.


						943	Antônio Mendes Viana foi embaixador do Brasil em Paris de 18 de julho de 1964 a 21 de abril de 1966.


						944	Em 1946. O carioca Samuel de Sousa Leão Gracie (1891-1967) iniciou sua carreira no órgão em 1913.


						945	O gaúcho Hygas Chagas Pereira (1906-?) entrou na carreira em 1931. Maurício Nabuco equivocou-se aqui, pois Chagas Pereira esteve em Manágua (e não na Guatemala) de agosto de 1964 a abril de 1967.


						946	Durante 1964, vários diplomatas foram aposentados ou demitidos, como Jayme Azevedo Rodrigues, Antônio Houaiss, Jatyr de Almeida Rodrigues, João Cabral de Melo Neto e Amaury Banhos Porto de Oliveira.


						947	O gaúcho Luiz Leivas Bastian Pinto (1912-1987) ingressou por concurso no Itamaraty em 1936. Em 1961, foi nomeado embaixador em Havana, posto no qual permaneceu até março de 1964.


						948	Ver nota 943.


						949	Ver nota 476. 


						950	Joaquin Bazan era assessor de América Latina no governo americano. Ele tornou-se attaché na República Dominicana em 1965.


						951	Referência a Jorge Serpa (1923-2019), um dos maiores lobistas do Brasil no século XX. Amigo de Juscelino Kubitschek e João Goulart, conseguiu manter sua influência no regime militar.


						952	A paulista Margarida Guedes Nogueira (1908-1982) entrou no Itamaraty em 1935, sendo uma das últimas a aceder à carreira diplomática antes do fechamento promovido pelo Estado Novo às mulheres. Serviu em Gênova, Amsterdam, Southampton, Milão, Trieste e Valparaíso.


						953	Vasco Leitão da Cunha foi substituído por Juracy Magalhães e assumiu na embaixada do Brasil em Washington, posto no qual permaneceu de 28 de janeiro de 1966 a 29 de junho de 1968.


						954	Jayme Sloan Chermont (1903-1983) nasceu em Londres na época que a família Nabuco morava na cidade. Ele começaria a trabalhar no Itamaraty em 1927, aposentando-se em 1968 como ministro de primeira classe após ocupar relevantes cargos no órgão, como o Departamento Político Cultural (1961-1962), a Secretaria-Geral de Política Exterior (1962-1963) e a embaixada em Londres (1966-1968).


						955	Carlos Alves de Souza Filho (ver nota 586). Olavo Redig de Campos (1906-1984), filho de diplomata e formado em arquitetura em Roma, era arquiteto do Itamaraty, onde chefiava o Serviço de Conservação do Patrimônio.


						956	José Nabuco, irmão de Maurício. 


						957	Virgílio de Melo Franco (ver nota 624) foi cogitado para ser interventor do estado de Minas Gerais após a Revolução de 1930, mas Getúlio Vargas acabou não intervindo no estado.


						958	O pernambucano Carlos de Lima Cavalcanti (1892-1967) foi o primeiro interventor no estado de Pernambuco após a Revolução de 1930.


						959	José de Magalhães Pinto (1909-1996) foi ministro das Relações Exteriores durante o governo Costa e Silva. Durante a sua gestão foram realizadas várias reuniões regionais com chefes de postos brasileiros. Uma das primeiras, realizada em Roma em 1966, reuniu os embaixadores brasileiros na Europa Ocidental. As atas dos encontros foram reunidas em doze volumes. A que Maurício Nabuco fez referência congregou os representantes brasileiros no leste europeu.


						960	Maurina Dunshee de Abranches Marchesine (1899-1983), viúva de Ernesto Pereira Carneiro, diretora-
-presidente do Jornal do Brasil entre 1953 e 1983.


						961	O Regimento de Legações de 15 de maio de 1834 foi aprovado na gestão de Aureliano de Souza Coutinho e impresso em Bruxelas. Seu objetivo era ser, para os diplomatas brasileiros, “uma regra certa para se dirigirem dos seus deveres, com utilidade do serviço nacional” (Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 1834).


						962	Rodolfo Gonçalves de Siqueira (1887-1954) nasceu em Berlim, iniciando sua carreira como adido de legação em 1906. Trabalhou com Maurício Nabuco em várias atividades cerimoniais na década de 1920.


						963	Compara Octávio Gouvêa de Bulhões a Artur da Souza Costa. 


						964	No original, Maurício Nabuco introduziu a seguinte nota de rodapé: “Mario Gibson Barbosa falando aos recém-nomeados”.


						965	O posto ficou sob a chefia de um encarregado de negócios de 21 de janeiro a 4 de agosto de 1970, quando assumiu Luis Antônio de Gama e Silva.


						966	Irmão de Maurício.


						967	Joaquim Nabuco.


						968	Olavo Redig de Campos (ver nota 955).


						969	Ordem do Império Britânico.


						970	Antônio Delfim Netto (1928-2024).


						971	Antônio de Vilhena Ferreira Braga (ver nota 521) foi um dos líderes para a reposição salarial dos diplomatas aposentados.


						972	A paulista Margarida Guedes Nogueira (1903-?) entrou na carreira consular por concurso em 1935. Foi promovida ministra de segunda classe em 1961. Seu último posto foi a chefia da embaixada em Camberra, de 1966 a 1970.


						973	Afirmação foi feita no contexto da Guerra do Yom Kippur.


						974	Ver nota 892.
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